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PREFÁCIO 


[...] se o momento já é o da ação, esta se fará autêntica práxis se o saber 
dela resultante se faz objeto da reflexão crítica. 


(Freire, 1987, p. 67). 


stamos no início da segunda década do século XXI, trancados em casa, esperando que 

o inimigo invisível (covid-19) seja controlado e que possamos caminhar em direção a 

uma nova realidade — econômica, social, de conhecimento e de relação com as 
pessoas. O mundo busca o equilíbrio e o homem, a cura física e psicológica, enquanto, a 
todo momento, os meios de comunicação noticiam a angústia da população à espera de uma 
cura. Anseia-se que a ciência cure o mundo e que, consequentemente, o conhecimento seja 
ressignificado, que o saber científico seja visto por uma ótica interdisciplinar e coerente com 
a realidade social. 

Tendo como base essa contextualização, espaço-temporal, de criação desta obra, é 
tentador ao leitor questionar-se: “onde encaixamos a Linguística, a Literatura, a Educação e 
suas respectivas teorias e práticas de ensino nesse contexto de crise mundial?” Para 
responder essa pergunta, consultamos Vasquez (1977, p. 3) que afirma: “é a atividade 
material do homem que transforma o mundo natural e social para fazer dele um mundo 
humano”. 

Esta obra, uma atividade material e social, surge como um contributo científico para 
educadoras e educadores de todo o país, permeada de acúmulo teórico e de empirismo, 
fundamentada em pesquisas científicas, maturada em diálogos, produzida com esmero e 
colocada à prova quando se intenta democratizar o conhecimento, deixando-a pública e 
gratuita em espaços virtuais. Com isso, enseja-se um encontro entre o histórico, o social e as 
possibilidades de futuro. Possibilidades, porque a escolha do caminho teórico é singular e 
construída através de percepções e vozes. 

Ouvindo (lendo) as vozes que constroem esta obra, enxergamos o elo que interliga as 
ações humanas, a linguagem, esta que constrói e possibilita a interação. Eis “o momento da 
ação”, proposto por Freire, e a “autêntica práxis” aqui materializada nesta coletânea de 24 
capítulos, que resultam de vivências, de pesquisas, enfim, de ciência que se estrutura na 
linguagem, que se faz entender por meio dela, que, de forma dialógica, integra saberes em 
movimento, na fluidez de pesquisas em processo e em consolidação. 

Autores vinculados à URCA, UECE, UFC, UFMS, UFCG, UFPB, SEDUC, UERN, FJN, 
USN, PMF convidam você, leitor(a), a experienciar uma integração de conhecimentos, 
repensar a educação, potencializar conceitos, consolidar outros, atualizar saberes. Que você, 
leitor(a), possa, então, servir-se dos textos que aqui se encontram, reflita sobre eles e os 
utilize como referência em suas práticas escolares e acadêmicas. 


27 de abril de 2020, 
Missão Velha, Ceará 


Cássia da Silva (URCA/UERN) 
Patrícia Gomes de Freitas Leite (NETLLI/URCA/UFPB) 
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APRESENTAÇÃO 


A obra Linguística, Literatura e Educação: teorias, práticas e ensino - vol. 2 é uma 
continuação necessária, de um primeiro volume de sucesso. Trata-se de uma coletânea de 
trabalhos que trazem uma série de pesquisas desenvolvidas no âmbito acadêmico de ensino 
superior, em especial, pesquisas desenvolvidas na graduação e na pós-graduação, 
conduzidas por vários pesquisadores de diferentes instituições. 

Esta obra foi concebida por pesquisadores(as)/professores(as) com o objetivo de 
oferecer subsídio teórico-prático para solucionar problemas vivenciados no dia-a-dia em 
sala de aula, bem como em outros círculos de ensino. Sob a organização de uma equipe 
formada por Maria Lidiane de Sousa Pereira (URCA/UECE), Adílio Junior de Souza 
(URCA/UFPB), Cássia da Silva (URCA/UERN), Cícero Émerson do Nascimento Cardoso 
(URCA/UFPB) e Patrícia Gomes de Freitas Leite (NETLLI/URCA/UFPB), esta obra 
apresenta pesquisas recentes que giram em torno de um tripé ligado às áreas de 
concentração Linguística, Literatura e Educação, envolvendo teorias e práticas de ensino. Por 
isso, a obra foi dividida em três partes: 


I PARTE: ESTUDOS LINGUÍSTICOS 


O capítulo de abertura deste volume intitula-se Relações dialógicas em performances 
poéticas do Coco do Crato: uma análise a partir da filosofia do ato bakhtiniano. O estudo propõe 
uma análise da performance poética do Coco a partir dos fundamentos da teoria dialógica, 
com foco nas relações dialógicas que os cantos dançados de Coco do Crato - CE estabelecem 
com tradições culturais, especialmente de matrizes africanas, em relação a aspectos como a 
musicalidade, o ato corpóreo da dança, bem como analisa a poética da palavra e sua 
entonação expressiva, tendo em vista dimensões sócio-históricas. O capítulo é assinado por 
Francisca Rolim (URCA) e Freitas Leite (URCA). 

Na sequência, o capítulo A gramática reflexiva nas questões de interpretação e compreensão 
textual no livro português: linguagens, de Francisca Vieira (URCA) e Marcos de França 
(DISCULTI/PPGL/URCA,), traz um recorte que é resultado de uma pesquisa que teve como 
objetivo discutir e analisar de que forma o Livro Didático (LD) do sexto ano da coleção 
Português: linguagens propõe as suas atividades de leitura, interpretação e compreensão, e 
de reflexão linguística acerca dos aspectos gramaticais da língua linguagem. 

No terceiro capítulo, intitulado a Análise do discurso no ensino de língua materna: o papel 
das marcas linguísticas nas construções discursivas, Francisco Sousa (UFC) realiza uma 
discussão sobre a necessidade de um ensino de língua materna que considere o discurso 
como objeto de análise e propõe, a partir das reflexões em aporte teórico atualizado, uma 
proposta de trabalho didático em que se considerem as marcas linguísticas como estratégias 
de construção discursivo-ideológica. 

Em seguida, no capítulo Técnico em secretaria escolar no século XXI: sujeito (in)ser(ido), 
Maria Santandel (UFMS) problematiza o discurso (escrita de si) do sujeito Técnico em 
Secretaria Escolar postado em espaço virtual, deslocando os efeitos de sentido que a 
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materialidade discursiva permite interpretar. Neste bojo da discursividade, alteridade e 
virtualidade, eclode o sujeito do desejo, do gozo, da incompletude - que denominamos 
sujeito (in)ser(ido). 

No quinto capítulo da primeira parte, intitulado Sociolinguística e ensino de língua 
materna: possibilidades de trabalhar a variação linguística em sala de aula com o auxílio do gênero 
meme, Maria Lidiane Pereira (URCA/UECE), Aluiza Alves de Araújo (UECE/POSLA) e 
Cassio Murilo Lavor (UECE/POSLA) discutem algumas possibilidades de trabalhar 
diferentes fenômenos de variação linguística com o auxílio do gênero meme durante as aulas 
de língua materna. 

Logo depois, em Ferramentas linguísticas auxiliares ao aprendizado em língua estrangeira: 
a experiência do dicionário eletrônico Linguee, Ingrid Santos (UECE), Luciana Bessa (UECE) e 
Rozania Moraes (UECE) produzem um estudo de natureza descritiva que avalia como o 
dicionário eletrônico Linguee, um recurso linguístico on-line que possibilita os aprendizes de 
uma língua estrangeira, no caso deste estudo a língua inglesa, a adquirirem vocabulário e, 
futuramente, estarem aptos a produzirem enunciados coesos e coerentes no idioma que 
estudam. 

No sétimo capítulo cujo título é Você sabe o que é linguística?, Karla Veloso (URCA) e 
Patrícia Gomes de Freitas Leite (NETLLI/URCA/UFPB) apresentam uma síntese do 
caminho que a linguística percorreu até se tornar uma ciência e, seus principais 
desdobramentos, embasadas em obras recentes. O trabalho busca contribuir para um novo 
olhar sobre o que abordar em sala de aula sobre a língua, a fim de despertar o interesse dos 
alunos pelas aulas de língua portuguesa, desafio cada vez maior para os professores desta 
geração. 

Na pesquisa O ethos nordestino em memes do bode gainto, de Carolina Costa (URCA) e 
Paula Perin (URCA), as autoras problematizam questões de preconceito linguístico e uso da 
língua em contextos digitais, a partir de um estudo que tem por objetivo analisar o ethos 
nordestino presente em memes veiculados no perfil Bode Gaiato, da rede social Instagram. 

No nono capítulo, encerrando a primeira parte da coletânea, Jean Paulino (SEDUC - 
CE), em A coesão em fábulas: análise do emprego da referenciação em produções textuais de alunos 
do ensino fundamental, produz um estudo que se centra em um dos aspectos indispensáveis 
ao texto: a coesão. Restringindo-se à coesão referencial, e amparando-se em uma perspectiva 
sociocognitiva e interacional, o autor concebe o texto como o lugar da interação e da 
construção dos sentidos. 


I PARTE: ESTUDOS LITERÁRIOS 


Sob a perspectiva da semiótica discursiva de linha francesa, o capítulo que abre a 
segunda parte da coletânea, escrito por Juliana Santos (UFPB) e Michaella Farias (UFPB), é 
intitulado Prometeu e o fogo sagrado: o que há por trás das chamas? Uma aplicação da proposta 
metodológica da semiótica discursiva. O estudo analisa o mito Prometeu e o Fogo Sagrado, com o 
intuito de identificar o processo de produção de sentido no texto e explicitar o modelo 
teórico-metodológico postulado pela Semiótica Greimasiana/ Discursiva. 

Em seguida, em A denúncia da hipocrisia social no século XIX a partir da obra a normalista 
de Adolfo Caminha, Gilvanda Lessa (FJN) e Gracione Almeida (URCA) discutem questões 
abordadas no âmbito social e literário. O estudo busca compreender de que maneira a 
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literatura do século XIX denunciava as injustiças sociais, tendo como ponto de partida a 
análise dessa obra. 

No terceiro capítulo da segunda parte, Cássia da Silva (URCA /UERN) e Maria Lúcia 
Pessoa Sampaio (UERN) nos trazem o estudo Concepções de memória em séries televisivas, em 
que buscam refletir sobre como e quais são essas memórias e de que maneira elas circulam 
em séries, com destaque para uma análise de três episódios (Crocodilo, Zima Blue e O trono 
de ferro) de diferentes séries: Black Mirror (original series Netflix); Love, death and Robots Mirror 
(original series Netflix) e Game of trones (original series HBO). Essa pesquisa aponta algumas 
relações entre a polissemia da memória e as concepções dessa faculdade humana veiculada 
no gênero midiático em análise. 

No capítulo Sobre a legenda de São Julião, O Hospitaleiro, de Gustave Flaubert, Émerson 
Cardoso (URCA/UFPB) desenvolve análise desse conto com a intenção de apontar os 
recursos estilísticos que Gustave Flaubert utiliza ao construí-lo. O autor recorre às 
perspectivas teóricas de André Jolles e Eric Auerbach para desenvolvimento de sua análise. 

No quinto capítulo, Priscila Lima (UFC) e Rogiellyson Andrade (UFC) apresentam a 
Análise dos recursos fonoestilísticos da tradução de Fernando Pessoa do poema The Raven, de Edgar 
Allan Poe, em que analisam os recursos fonoestilísticos empregados por Fernando Pessoa, 
na tradução em língua portuguesa de um clássico poema de Allan Poe. A pesquisa é 
constituída por uma análise e interpretação da sonoridade das palavras utilizadas pelo 
escritor português. 

No último capítulo da segunda parte, intitulado Da relação entre história e memória: um 
diálogo entre a obra ficcional contemporânea k. Relato de uma busca e a comissão nacional da verdade, 
Ana Maciel (UECE) e Marta Maciel (UFPB) realizam um entrecruzamento entre o fictício e 
o factual por meio de uma reflexão acerca da relação entre memória coletiva e histórica no 
texto literário a partir da construção de uma narrativa que relaciona a memória histórica à 
experiência afetiva /individual (do autor), com o uso das lembranças de acontecimentos 
familiares para contar a narrativa. Para as autoras, a produção de Kucinski se inscreve ante 
o compromisso de refletir criticamente o período em questão, sugerindo-nos um repensar 
da memória, do trauma e da violência durante a ditadura militar no Brasil. 


HI PARTE: ESTUDOS EM EDUCAÇÃO 


No capítulo de abertura da terceira e última parte desta coletânea, Fernanda Castro 
(PPG/UFC) e Clélia Costa (USN/PPG/UFC) apresentam o capítulo Categorias de análise e o 
ensino de geografia: algumas aproximações teóricas, em que discutem a instituição e os 
desdobramentos da Geografia como ciência e dos seus principais conceitos orientadores, 
bem como refletem sobre a importância desses conceitos no âmbito da Geografia escolar. 
Trata-se de uma reflexão teórica, voltada para compreensão das categorias que compõem o 
corpus analítico da Geografia. 

Logo depois, em Formação de professores de Ciências e Biologia: percepção de estudantes da 
Universidade Regional do Cariri, Campos Sales - CE, Josimeire Pereira (URCA), Elisângela 
Teixeira (URCA), Nyrreyne Melo (URCA), Alexandre Silva (URCA) e Micaela Lemos 
(URCA) discutem os processos formativos presentes nos cursos de licenciatura, mostrando 
a necessidade da pesquisa, para que se possa verificar a qualidade da formação profissional. 
Para os autores, a continuidade de ações sobre a formação docente proporciona mudanças 
significativas, tanto para os pesquisadores como também para as instituições. 
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Em Traduções de textos do espanhol para o português como subsídio para disciplinas do curso 
de letras, Adílio Souza (URCA /UFPB) realiza a tradução de trabalhos da área da linguística 
histórica escritos ainda na década de 1970, mas que permanecem atuais por sua riqueza de 
informações. O autor tem como objetivo oferecer aos discentes dos cursos de Letras uma 
série de materiais para estudo de Linguística e Filologia. 

No quarto capítulo, cujo título é Desafios da disciplina de Libras no ensino superior: uma 
análise na perspectiva da Linguística Aplicada, Adriana Corrêa (UFCG) e Egle Katarinne Silva 
(SEECT- PB) tratam dos desafios a serem superados para garantir que a disciplina de Libras, 
nas licenciaturas, possa lançar as bases para uma formação docente comprometida com a 
educação bilíngue e com o aprendizado do estudante surdo que estuda em classes 
inclusivas. 

Em seguida, no ensaio sobre as Incelenças de Barbalha, Ceará: memória, ensino e educação 
patrimonial, Emmanuela Harakassara Lima (UECE) discute a Educação Patrimonial em um 
município cearense, a partir das Incelenças. A autora considera pertinente o uso da 
metodologia da História Oral para compreender como acontece o processo de 
ensino /aprendizagem dos ritos e como são passados de geração a geração. 

Em A teoria do desenvolvimento cognitivo de Jean Piaget e a aplicabilidade no campo 
educacional, Celiane Feitosa (URCA) busca contribuir com a teoria piagetiana e, com isso, 
realizar aplicações práticas para o contexto escolar, com ênfase no desenvolvimento 
cognitivo. 

No estudo sobre o Ensino de história e histórias em quadrinhos: uma discussão sobre os 
direitos humanos a partir da graphic novel V de Vendetta (1982-1989), Danilo Teodoseo (URCA) 
e Maria Lidiane Pereira (URCA/UECE) propõem alguns caminhos para a compreensão e o 
ensino dos princípios presentes na Declaração Universal dos Direitos Humanos a partir da 
análise do potencial da narrativa gráfica “V de Vendetta” enquanto fonte de pesquisa e 
recurso didático. 

No oitavo capítulo, intitulado de A (in) disciplina em sala de aula: reflexões acerca da 
relação entre o comportamento do educando e sua implicação no processo de ensino-aprendizagem, 
Leopoldina Maciel (PMF) e Isolda Maciel (UFC) problematizam a questão da 
disciplina / indisciplina de discentes e como isso reflete no processo de ensino-aprendizagem. 
As autoras se ancoram em teorias especializadas sobre o tema, com destaque para as obras 
de Gramsci, Freire e Makarenko. 

No último capítulo da parte final, encerrando a coletânea, temos A desconstrução de 
preconceitos: uma proposta para o ensino fundamental, escrito por Mônica Santiago (UFPB), 
Verônica Gominho (UFPB) e Josete Marinho (UFPB), em que apresentam o resultado de 
estudos realizados ao longo da disciplina de Leitura e Ensino, do Mestrado Profissional em 
Linguística e Ensino da UFPB. O trabalho visa contribuir para professores(as) e 
educadores(as), com uma proposta de trabalho que aborda a leitura do conto Amigos, mas 
não para sempre, do livro infanto-juvenil Contos Africanos para crianças brasileiras, de Rogério 
Andrade Barbosa, trazendo como sugestão uma oficina de leitura e escrita. 


Os organizadores 
Universidade Regional do Cariri (URCA) 


27 de abril de 2020, 
Missão Velha, Ceará 
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RELAÇÕES DIALÓGICAS EM PERFORMANCES POÉTICAS DO 
COCO DO CRATO: UMA ANÁLISE A PARTIR DA FILOSOFIA 
DO ATO BAKHTINIANO 


Francisca do Nascimento Galdino Rolim 
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Crato - Ceará 
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Francisco Gomes de Freitas Leite 
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1 INTRODUÇÃO 


O pensador russo, Mikhail Bakhtin, concebe a linguagem como prática social e, desse 
modo, encontra, na língua, sua realidade material. Através da enunciação, sua natural 
substância, a língua participa do fenômeno social da interação verbal. Acerca dessa relação 
interacional da língua inserida em contextos socio-históricos, Bakhtin afirma que “a língua 
passa a integrar a vida através de enunciados concretos (que a realizam); é igualmente 
através de enunciados concretos que a vida entra na língua” (BAKHTIN, 2016, p. 16-17). 
Nesse sentido, quando o filósofo desloca a língua para a arena do mundo da vida, instaura 
a interação, que, na perspectiva bakthiniana, se constituirá essencialmente dialógica. 
Quanto a essa característica dual, Volóchinov salienta que a palavra é ato essencialmente 
bilateral. Conforme explica o autor, a palavra: 


[...] é determinada tanto por aquele de quem ela procede quanto por aquele para quem 
se dirige. Enquanto palavra, ela é justamente o produto das inter-relações do falante com 
o ouvinte. Toda palavra serve de expressão ao “um” em relação ao “outro”. Na 
palavra, eu dou forma a mim mesmo do ponto de vista do outro e, por fim, da 
perspectiva da minha coletividade. A palavra é uma ponte que liga o eu ao outro. 
Ela apoia uma das extremidades em mim e a outra no interlocutor. A palavra é o 
território comum entre o falante e o interlocutor. (VOLÓCHINOV, 2018, p. 205, 
grifos do autor). 


Tal escopo conceitual nos leva a considerar, na esteira do Círculo de Bakhtin, o 
enunciado concreto como uma resposta a outros enunciados, “sejam enunciados já ditos ou 
não ditos, mas possíveis como resposta/réplica” (SOBRAL; GIACOMELLI, 2016, p. 1088). 
Neste estudo, objetivamos estabelecer reflexões teórico-analíticas sobre a performance de 
coco da cidade do Crato-CE, à luz de pressupostos teóricos do Círculo de Bakhtin, sobretudo 
a partir dos preceitos de Para uma filosofia do ato (BAKHTIN, 2010a) no que concerne às 
noções de dialogismo, entonação expressiva e arquitetônica. 
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2 DIALOGISMO E ENTONAÇÃO EXPRESSIVA NO COCO 


Sabemos, como apregoa o Círculo de Bakhtin, que as palavras perpassam as relações 
sociais e são atravessadas ideologicamente pelo contexto no qual se inserem. Tal orientação 
dialógica atua como aspecto decisivo da linguagem. Logo, conforme Bakhtin: 


Um membro de um grupo falante nunca encontra previamente a palavra como uma 
palavra neutra da língua, isenta das aspirações e avaliações de outros ou 
despovoada das vozes dos outros. Absolutamente. A palavra, ele a recebe da voz de 
outro e repleta de voz de outro. No contexto dele, a palavra deriva de outro contexto, 
é impregnada de elucidações de outros. O próprio pensamento dele já encontra a 
palavra povoada. Por isso, a orientação da palavra entre palavras, as diferentes 
sensações da palavra do outro e os diversos meios de reagir diante dela são 
provavelmente os problemas mais candentes do estudo metalinguístico de toda 
palavra, inclusive da palavra artisticamente empregada. (BAKHTIN, 2010c, p. 232). 


Nota-se, nesse cenário, a perspectiva relacional instaurada pelo autor russo no que 
tange às esferas do “eu” e do “outro”. Assim, podemos notar, no interior de um mesmo 
enunciado, manifestações valorativas diferentes. Em relação a esse fenômeno, Bakhtin 
afirma que um único objeto sob “o mesmo ponto de vista do conteúdo/sentido [...] é 
diferente como componente-evento de contextos avaliativos diferentes” (BAKHTIN, 2010a, 
p. 137). Nas palavras de Bakhtin, encontramos a síntese da ideia de índices de valor 
atribuídos a cada realidade: 


Um tom emotivo-volitivo, uma valoração real, não se referem ao conteúdo enquanto 
tal, tomado isoladamente, mas na sua correlação comigo no evento singular do 
existir que nos engloba. Não é no contexto da cultura que uma afirmação emotivo- 
volitiva adquire o seu tom; toda a cultura na sua totalidade vem integrada no 
contexto unitário e singular da vida do qual eu participo. Vão sendo integrados, seja 
a cultura no seu conjunto, seja cada pensamento singular, cada produto individual 
do ato vivo no contexto unitário e singular do pensamento como evento real. 
(BAKHTIN, 2010, p. 90). 


O tom valorativo, sob tal ótica, atua de forma decisiva no ato enunciativo. A premissa 
que institui os discursos marcados por valores ideológicos, logo, distantes da ideia de 
neutralidade, está no cerne dos estudos do Círculo de Bakhtin. Nesse contexto, o elemento 
expressivo está presente em todo enunciado, estabelecendo as avaliações axiológicas 
(valores éticos, estéticos, morais) tendo em vista aspectos históricos, social e 
ideologicamente situado, produzindo sentido. Tal valoração se materializa no enunciado, 
existindo traços dialógicos e axiológicos que atravessam todas as atividades da linguagem 
ideologicamente marcadas. Acreditamos que, na performance do coco, essas propriedades 
estão presentes. 

Nesse tocante, cada sujeito estabelece uma posição valorativa interferindo na 
produção de sentido. Partindo do princípio de que o autor é também um respondente, uma 
vez que todo enunciado pressupõe a existência de enunciados anteriores, o seu dizer estará 
sempre atrelado ao tipo de relação que se estabelece no processo de interação e as 
especificidades de cada campo da atividade humana, que definirá os tipos relativamente 
estáveis de enunciados denominados, pelo filósofo russo, de gênero do discurso. Partindo 
de princípios da Análise Dialógica do Discurso, consideramos que as manifestações do coco 
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travam diálogo com aspectos culturais e com tradições locais dos brincantes pertencentes à 
determinada comunidade, respondendo a uma necessidade do grupo. 

Desse modo, a região do Nordeste emerge como um berço fecundo da prática cultural 
do coco que está presente em Estados como Alagoas, Paraíba, Pernambuco, Ceará, Rio 
Grande do Norte, Maranhão e Sergipe. Acerca do debate em torno da origem do coco, os 
pesquisadores Edson Soares Martins e Antônio Bilar Gregório Pinho apontam duas 
sugestões de origem que, segundo eles, não se anulam entre si: “a da transposição na 
diáspora africana e a da gênese local, a partir da relação entre esses contingentes diaspóricos 
e o novo contexto vital (relações de trabalho e/ou de contato com idiomas, religiões, biomas 
etc.)” (MARTINS; PINHO, 2013, p. 7). 

No cenário cearense, principalmente nas regiões litorâneas, os grupos de coco são 
compostos, em sua maioria, por homens. Na região do Cariri, localidade cujas manifestações 
culturais de tradição são pujantes, a organização do coco se configura, predominantemente, 
por mulheres, muitas delas, agricultoras. No que concerne às funções do coco, Maria Ignez 
Novais Ayala e Marcos Ayala, na obra Cocos: alegria e devoção esclarecem que o coco pode 
assumir inúmeras feições como: 


Canto, acompanhado apenas por palmas e batidas dos pés; canto com 
acompanhamento de pandeiro ou ganzá; só texto escrito, quando integra a literatura 
de folhetos; dança acompanhada de versos cantados ao som de bumbos, ganzás e 
outros instrumentos de percussão. (AYALA; AYALA, 2000, p. 13). 


O Cariri cearense, que faz fronteira com outros Estados, possibilitou os fluxos 
migratórios em decorrência do processo de colonização no século XVIII e tal dinâmica 
influenciou a formação econômica, política e também cultural. Palco de inúmeras 
expressões culturais, esta região tem, na atividade pulsante do coco, as marcas de resistência 
diante das transformações históricas. Acerca da constituição de tais grupos, Edson Martins! 
e Antônio Pinho explicam: 


A gente do Coco é o mais antigo grupo, criado em 1979. Foi formado a convite da 
professora responsável pela turma do Mobral, auxiliada por Edite Dias, instrutora 
que viria a se tornar mestra do grupo e que ainda hoje o lidera. O Grupo Cultural 
Amigas do Saber, mais recente, surgiu no final dos anos noventa, também a partir 
de experiências estimuladas em ambiente escolar. Diferente dos grupos, Dona 
Naninha (Ana Gouveia), constitui-se como representante de uma modalidade de 
sujeito colaborador individual que, para nós, revela a possibilidade de ingressar em 
universo mais próximo dos cocos como atividade comunitária, como um “fazer 
dentro da vida”. (MARTINS; PINHO, 2013, p. 27). 


Nesse sentido, em uma perspectiva dialógica, observemos a canção de coco Vamo 
menina?, em que é explicitada a rotina de trabalho da população que, vitimada por questões 
socioeconômicas, tem, nas atividades do campo, seu meio de sustento. Tais atividades de 
trabalho são rememoradas nas canções, como podemos observar na estrofe abaixo: 


1 Edson Soares Martins e outros pesquisadores do Behetçoho (URCA) reuniram um importante repertório 
inicial de setenta e oito cocos, obtidos a partir de coleta realizada junto a grupos da região do Cariri. 
ZA gente do Coco, Dona Zenaide. Casa de D. Edite. 
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Vamo menina vamos 
Vamos trabalhá 

Vamos quebrá o coco 
Para ver o que vai dá 


O povo trabalha e canta 
Sem nunca se cansá 

Na casa de farinha 

Tem massa pra penerá. 


O outro, “já-dito”, que aqui participa dessa relação dialógica é o contexto histórico- 
cultural dos cantantes. Nesse âmbito, vale salientar que todo e qualquer enunciado é 
dirigido a alguém e pressupõe uma audiência - presente ou ausente, real ou imaginária. 
Segundo Bakhtin (2011, p. 186, grifo do autor), “criamos a forma musical não no vazio axiológico 
nem entre formas igualmente musicais (a música entre a música), mas no acontecimento da vida, 
e só isso a reveste de seriedade, de significação de acontecimento, de peso”. 

Em outras canções, evidenciamos o referenciamento a essa manifestação artística 
como uma atividade de confraternização e entretenimento, necessidade de um povo que 
além do trabalho, anseia pelo lazer. A canção Vamo menina ilustra, também, a importância 
da atividade do coco como recreação, prática fortemente presente entre os brincantes em 
comunidades do Crato: 


Nessa terra tem palmeira 
Onde canta o sabiá 

O coco da Batateira 

Está aqui para animá. 


Nos versos da canção Vou cantá, vou cantá?, há também referências à prática cultural 
do coco como uma atividade recreativa, fomentadora de momentos de alegrias 
compartilhadas de dada comunidade. Observemos, nas estrofes a seguir, tal ocorrência: 


Vou cantá, vou cantá 

pra cantá não tem idade 

Quanto mais a gente canta 

Nasce a felicidade (Vou cantá, vou cantá) 

[...] 

Nasce a felicidade 

de dentro do coração 

A gente que canta o coco 

sente uma grande emoção (Vou cantá, vou cantá) 
[...] 

Quando ela canta o coco 

a garganta não empanca 

Dança o coco direito 

Canta Maria da Santa (Vou cantá, vou cantá). 
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Notemos uma aproximação de sentidos entre esses enunciados, configurando-se 
relações dialógicas entre si. 

Acerca da atividade coletiva do coco, os pesquisadores do grupo de Edson Soares 
Martins relatam: 


Referência constante dos mais velhos descreve a forma como o Coco era 
acontecimento agregador no seio da comunidade, suspendendo temporariamente as 
tensões possíveis e realçando os laços de compartilhamento da existência em grupo. 
Não por coincidência, é um cenário mutuamente colateral àquele do mutirão: a 
diversão coletiva sucede o trabalho coletivo e o trabalho coletivo convida à diversão 
coletiva. Na memória das mulheres, o agrupamento circunstancial tem muito a ver 
com o que parece ser diversão supervisionada, em que seria permitido às moças e 
às mulheres casadas, sem coocorrência do mutirão, reunirem-se regularmente à 
noite, para se divertirem, cantando e dançando. (MARTINS; PINHO; FERNANDES, 
2013, p. 17). 


Para o Círculo de Bakhtin, nenhum enunciado está alheio às circunstâncias espaço- 
temporais nem nasce sem antes ter sido afetado por relações de alteridade. Desse modo, 
para a constituição do sentido de tais enunciados do coco, inúmeras vozes se intercruzam. 
Nesse processo essencialmente dialógico, o sujeito, no constante exercício interacional com 
o outro, constitui-se discursivamente, reverberando as vozes sociais e ideológicas que o 
constitui. Desse modo, é possível identificar relações dialógicas nas canções do coco, 
enunciados que expressam sempre uma postura valorativa (axiológica) construída na 
dinâmica histórica. 

Outro componente em que é possível identificarmos relações dialógicas situa-se no 
interior da obra no que tange à manutenção /repetição de formas textuais em canções de 
coco. Nesse sentido, Bakhtin afirma que a palavra é a mesma, mas o sentido que se produz 
em cada enunciação é sempre único e irrepetível. É sob essa lógica que apresentamos, a 
seguir, trechos de canções de coco nos quais se observam a presença de estruturas frasais 
semelhantes, muito embora, pela perspectiva do Círculo, se admita cada ocorrência como 
ato enunciativo único e irrepetível. Nas canções abaixo, esse fenômeno discursivo pode ser 
identificado: 


Cajueiro? 


Ôi menina se queres vamo (Cajueiro abaló) 
Ôi, não se ponha a maginá (Cajueiro abalô) 
ÔL quem magina cria medo (Cajueiro abalô) 
ÔL quem tem medo não vai lá (Cajueiro abalô) 


Por detrás da minha casa 

tem um pé de cajueiro 

tem um passarim que canta 

e toma conta do terreiro 
quando é de manhãzinha 
cajueiro, cajueiro (Cajueiro abalô) 


Ôi em cima daquela serra (Cajueiro abalô) 
Oi, passa boi, passa boiada (Cajueiro abalô) 


3 Id., 2012. 
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Ói também passa mulatinha (Cajueiro abalô) 
Oi, dos cabelo cacheado (Cajueiro abalô) 


[..] 


Eu não choro mais não 

(0) mamãe, 

Eu não choro mais não, 
Que a minha caboquinha 
Não me deixou não 


Menina se queres vamo 
Não te ponha a maginá. 
Quem magina cria medo 
Quem tem medo num vai lá. 


Farol incediou 

Menina se queres vamo (Ô mulher) 
Não te ponha a maginá (Ô mulher) 
Quem magina cria medo (Ô mulher) 
Quem tem medo não vai lá (Ô mulher) 


Mulher você não viu 
O farol incendiou 
Mulher você não vê 
O farol vai incendiá. 


Os versos que se repetem são bastante recorrentes em inúmeras canções, estando 
presentes em composições de diversos grupos de coco da região do Cariri, localidade onde 
foi realizada a coleta de dados. Todavia, como pode ser visto, em cada uma dessas 
ocorrências, em cada enunciado efetivamente produzido, temos um ato enunciativo único 
e irrepetível. Embora haja semelhanças na estrutura sintática, como aprendemos com 
Bakhtin, cada enunciado é marcado pela “alternância dos sujeitos do discurso e reflete 
imediatamente a realidade (situação) extraverbal. Esse enunciado suscita resposta” 
(BAKHTIN, 2016, p. 45). 

Na obra Cocos: alegria e devoção, Maria Ignez Novais Ayala e Marcos Ayala refletem 
sobre a questão dos elos entre diferentes manifestações de coco. Segundo os autores: 


O fato de um poema aparecer em uma e outra manifestação é frequente nesta cultura 
que desconhece fronteiras rígidas. A constatação de que um mesmo verso e melodia 
ou outros muito semelhantes foram encontrados com um intervalo de mais de 
sessenta anos, às vezes em locais distantes um do outro, permite falar não só de 
permanência, mas da existência de pontos de contato entre diferentes manifestações 
de cultura popular e seus integrantes. Estes elos podem ser encontrados no interior 
de mais de uma manifestação, como é o caso de uma mesma letra ser cantada ora no 
coco, ora na ciranda. (AYALA; AYALA, 2015, p. 10). 


Ao inserir novos elementos a essa estrutura frasal, que se repete em outras canções 
do coco, o autor-criador está, axiologicamente, trazendo sua assinatura como um sujeito 
único no mundo. Lembremos a passagem de Bakhtin que reflete sobre a relação valorativa 
do falante e seu enunciado: 
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Nenhum conteúdo seria realizado, nenhum pensamento seria realmente pensado, 
se não se estabelecesse um vínculo essencial entre o conteúdo e o seu tom emotivo- 
volitivo, isto é, o seu valor realmente afirmado por aquele que pensa. Viver uma 
experiência, pensar um pensamento, ou seja, não estar, de modo algum, indiferente 
a ele, significa antes afirmá-lo de uma maneira emotivo-volitiva. O verdadeiro 
pensamento que age é pensamento emotivo-volitivo, é pensamento que entoa e tal 
entonação penetra de maneira essencial em todos os momentos conteudísticos do 
pensamento. O tom emotivo-volitivo envolve o conteúdo inteiro do sentido do 
pensamento na ação e o relaciona com o existir-evento singular. É este mesmo tom 
emotivo-volitivo que orienta no existir singular, que orienta e afirma realmente o 
conteúdo-sentido. (BAKHTIN, 2010a, p. 87). 


Logo, a entonação expressiva não pode ser separada do contexto particular, uma vez 
que busca expressar a verdade singular, inserida no contexto. Baseados nisso, entendemos 
que o elemento expressivo determina e constitui o enunciado, pois cada palavra que 
seleciono foi alcançada com a expressão valorativa que está presente na totalidade de um 
enunciado. 

Em Marxismo e filosofia da linguagem, Volochínov apresenta a natureza dialógica e 
interacional da linguagem nos seguintes termos: 


A realidade efetiva da linguagem não é o sistema abstrato de formas linguísticas nem o 
enunciado monológico isolado, tampouco o ato psicofisiológico de sua realização, mas o 
acontecimento social da interação discursiva que ocorre por meio de um ou de vários 
enunciados. (V OLOCHÍNOV, 2018, p. 218-219, grifos do autor). 


O discurso monológico, para o Círculo de Bakhtin, é inconcebível na linguagem viva, 
sendo, portanto, imprescindível a interação discursiva, sua condição essencial. Nesse 
tocante, o fenômeno da língua viva só pode ser observado no ambiente social, considerando 
os elementos inseridos em tal esfera. A análise de canções do coco, nesse âmbito, partindo 
de um viés contextual, considera aspectos históricos, sociais e culturais do grupo elementos 
fundamentais, merecendo lugar privilegiado na análise. Nos versos de coco que se seguem, 
memórias de uma prática coletiva de trabalho do grupo emergem, revisitando contextos 
particulares de vivências culturais: 


Forró balanceá 


Ô moreninha, 

Ô morena, 

Fecha o quadro e continua 
Quero ver balanceá 


Ô moreninha, 

ô morena, 

Fecha o quadro e continua 
Quero ver balanceá 


De manhã tu móia o barro 
De tarde tu vai tapá 

Com a turma dançando coco 
Pro terreiro aterrá. 


SUMÁRIO ISBN 978-65-5608-015-4 


Linguística, Literatura e Educação: Teorias, Práticas e Ensino - Vol. 2 |20 


Há também, em algumas canções, o estabelecimento de diálogos com questões sociais 
próprias da comunidade na qual os indivíduos estão inseridos, como o que se evidencia nos 
versos a seguir, os quais indicam um engajamento do sujeito cantante diante de 
determinada problemática social, de modo a percebermos como os enunciados são 
preenchidos por realidades contextuais específicas de uma dada comunidade: 


A saúde é boa 


A saúde é boa, 
a saúde é bela, 
quem tiver sua saúde, 
trate bem e cuide dela 


A saúde é boa, 
a saúde é bela, 
quem tiver sua saúde, 
trate bem e cuide dela 


[..] 


Peço a você, dona de casa, 

Que cuide do seu quintal, 

Pegue latra e pneu, 

não deixe no seu quintal 

Quando o mosquito for da dengue 
Lhe causa um grande mal 


[..] 


Os sintomas da doença 
que começa a aparecer, 

é cansaço e dor na perna 
sem vontade de comer 
Corra logo para o médico 
e veja lá o que fazer. 


Conforme os ensinamentos do Círculo de Bakhtin, as relações dialógicas presentes 
nos enunciados são vistas pelo prisma do gênero do discurso, sendo a sua natureza 
manifestada pelo enunciado concreto. Em O Método formal nos estudos literários: Introdução 
crítica a uma poética sociológica, Medvedev ressalta a necessidade do estudo do gênero, pois 
julga que a obra só é real na forma de um determinado gênero. O gênero estético coco, desse 
modo, é dotado de características peculiares que o distingue de qualquer outro gênero 
discursivo. 

Para o Círculo, o enunciado constitui-se tendo em vista a situação de comunicação. 
Além disso, ele também abarca determinados aspectos da realidade, orientando para a vida. 
Esses aspectos apontam para a necessidade de considerar, no estudo do gênero discursivo 
coco, seus interlocutores, espaço, tempo e projeto discursivo. Como sabemos, os diversos 
campos da atividade humana são responsáveis por determinar os gêneros do discurso. Na 
obra Cocos: alegria e devoção, os autores refletem sobre a importância contextual para a 
compreensão da atividade do coco. Vejamos: 
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Quando se busca o entendimento do que é a brincadeira do coco através de seus 
cantadores e dançadores, vão surgindo peças de um grande quebra-cabeça, que 
revelam, entre fios da memória, a maneira como constroem a sua história, que se 
vincula intimamente com as suas vidas, com história de seus versos, de seus cantos, 
de seus passos. Com a convivência acentuada, vai se revelando a história oculta de 
um coco ou outro, o que motivou sua criação, quem fez os versos, quem escolheu a 
melodia. Relativiza-se a ideia corrente de anonimato e vão surgindo elementos que 
permitem considerar em que consiste o improviso. Ora significa criação a partir de 
certas circunstâncias, ora a maneira criativa de inserir um verso da tradição em 
situações presentes, que faz o já conhecido surgir como algo novo porque se encaixa 
em uma ocorrência nova, o que lhe atribui um novo sentido. (AYALA; AYALA, 
2000, p. 32). 


Pensar o gênero estético coco a partir de um olhar discursivo é refletir sobre a questão 
do signo e sinal tendo em vista o propósito de compreender os diversos processos de 
significação na língua. Nesse sentido, Volóchinov (2018) considera o sinal unívoco. 
Independentemente do contexto, esse componente tem sempre o mesmo significado, 
bastando a ele ser reconhecido. Diferentemente de tal perspectiva, o signo, essencialmente 
polissêmico, deve ser compreendido pela comunidade de falantes. Seu significado está 
plenamente orientado pelo contexto, logo, as significações não são dadas no signo em si, 
mas são constituídas pelas relações de interação ideológica. Segundo Volóchinov (2018, p. 
91, grifos do autor), “tudo o que é ideológico possui uma significação: ele representa e 
substitui algo encontrado fora dele, ou seja, ele é um signo. Onde não há signo também não há 
ideologia”. 

A significação do discurso musical é dada através dos signos, os quais orientam os 
significados pelo contexto específico da obra, cujos enunciados e a cadeia discursiva estão 
inclusos. Há uma relação dialética entre a palavra e o signo ideológico. Em oposição à 
orientação que considera o funcionamento da palavra como um signo neutro, na práxis 
concreta, a palavra está carregada de valores cuja função ideológica deixa-se revelar. Logo, 
“tudo o que é ideológico possui significação sígnica” (VOLÓCHINOV, 2018, p. 93, grifos do 
autor). 

Note-se que a crítica que se faz ao objetivismo abstrato (sobretudo à maneira como 
formulado no Curso de linguística geral de Saussure), no que diz respeito à noção de valor, se 
dá justamente pela orientação que considera a língua como sistema de valores puros, sendo 
analisado nos limites da estrutura. Na perspectiva do Círculo, ao contrário, a palavra não é 
compreendida tendo em vista suas unidades linguísticas, mas discursivas, ou seja, há uma 
ordem histórico-simbólica que constituem as palavras as quais, dotadas de valores, 
apresentarão significados diferentes em cada época e espaço social, refletindo e refratando 
determinadas realidades. Medviédev reforça a dimensão social do produto ideológico nos 
seguintes termos: 


Cada produto ideológico e todo o seu “significado ideal” não estão na alma, nem no 
mundo interior e nem no mundo isolado das ideias e dos sentidos puros, mas no 
material ideológico disponível e objetivo, na palavra, no som, no gesto, na 
combinação das massas, das linhas, das cores, dos corpos vivos, e assim por diante. 
Cada produto ideológico (ideologema) é parte da realidade social e material que 
circunda o homem, é um momento do horizonte ideológico materializado. 
(MEDVIÉDEV, 2012, p. 50). 
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A partir do entendimento de que não há significado fora da relação social, também, 
na arte, “o significado é absolutamente inseparável de todos os detalhes do corpo material 
que a encarna” (MEDVIÉDEV, 2012, p. 54). Compreender os efeitos de sentido nas canções, 
assim, é mobilizar as relações dialógicas. Nas canções de coco, observar, pois, a intenção 
discursiva é condição necessária para a construção de sentido, já que tal comportamento 
corresponde a um posicionamento axiológico que constitui o enunciado. 


30 COCO SOB O OLHAR DA ARQUITETÔNICA BAKHTINIANA 


No texto O problema do conteúdo, do material e da forma na criação literária, do pensador 
Bakhtin (2010b), a crítica ao pensamento do Formalismo russo é fortemente evidenciada, na 
medida em que são delineadas diretrizes de uma estética de cunho filosófico capaz de 
romper com a perspectiva de análise restritiva dessa estética material. Nesse ponto de vista, 
o Círculo de Bakhtin opõôem-se à ideia de uma análise fragmentada do enunciado, cujos 
elementos constitutivos do ato enunciativo são vistos isoladamente. Na compreensão 
bakhtiniana, não se pode conceber o olhar a um enunciado concreto sem atentar-se para o 
elemento axiológico. Nesse sentido é que Carlos Alberto Faraco, na esteira de Bakhtin, 
reforça: 


Não se pode, portanto, pensar o domínio do estético como absoluto, descolado de 
qualquer relação com os demais domínios da cultura. Não se pode igualmente como 
querem os adeptos da estética material, apreender os sentidos e os valores de cada 
obra de arte em si mesma, tomada isoladamente. (FARACO, 2009, p. 100). 


Desse modo, é inadmissível pensar a obra de arte em uma dimensão imanentista, em 
que a arte existe por si e em si. O objeto artístico, no entendimento de Bakhtin, deve ser 
observado arquitetonicamente, no todo da arte, razão pela qual se torna impensável 
considerar, ao analisar um objeto artístico, elementos como o conteúdo, o material e a forma 
desassociados uns dos outros. Ademais, aspectos como a história contextual e a cultura 
constituem a obra de arte dos quais são extraídos e assimilados valores, que, 
axiologicamente, marcam todo e qualquer enunciado artístico. Os processos de construção 
de sentido dos enunciados artísticos dos cantos dançados do coco, desse modo, devem ser 
investigados sob a ótica arquitetônica da enunciação que, como ato, carrega em si a condição 
de evento singular e irrepetível. Conforme preconiza Bakhtin: 


A música é desprovida de determinação objetal e de diferenciação cognitiva, mas ela 
tem muito conteúdo: sua forma nos conduz à sonoridade acústica, e absolutamente 
não a um vazio axiológico; aqui o conteúdo, em sua base, é ético (poder-se-ia falar 
também de um abstracionismo livre, não determinado, da tensão ética recoberta pela 
forma musical). Uma música sem conteúdo, enquanto material organizado, seria 
nada mais que um estimulante físico do estado psicofisiológico do prazer. 
(BAKHTIN, 2010b, p. 21). 


É nesse sentido que, reverberando os pressupostos de Bakhtin, podemos afirmar que 
o valor estético não se situa no artefato em si, posto que este, para se constituir de valor, 
pressupõe um contado com dimensões culturais. Limitar a forma artística pura e 
simplesmente à forma material resulta no distanciamento do objeto em relação a dimensões 
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históricas e sociais. Para Bakhtin (2010b), de fato, a vida não está somente fora da arte, mas 
ela também se encontra dentro da arte, em todo o seu peso axiológico. 

Por isso é que, pensando pelo prisma arquitetônico, o canto dançado do coco, como 
expressão cultural dotada de valores de um povo, não deve ser analisado tendo como base 
a lógica excludente que exerce primazia de um elemento estético em detrimento de um 
outro. Para o Círculo, o conteúdo, o material e a forma são componentes indissociáveis na 
construção de sentido. Assim, o conteúdo da obra de arte se realiza no material, sendo que, 
tal conteúdo não se restringe a esse material. Vale dizer, também, que o conteúdo, na obra 
de arte, é indissociável da forma. Nas palavras de Bakhtin: 


O conteúdo e a forma se interpenetram, são inseparáveis, porém, também são 
indissolúveis para a análise estética, ou seja, são grandezas de ordem diferente: para 
que a forma tenha um significado puramente estético, o conteúdo que a envolve 
deve ter um sentido ético e cognitivo possível, a forma precisa do peso extra-estético 
do conteúdo, sem o qual ela não pode realizar-se enquanto forma. (BAKHTIN, 2009, 
p. 37). 


Conforme tal dimensão metodológica, o conteúdo configura o conjunto das relações 
axiológicas construídas no plano estético. Nesse sentido, o elemento ético do conteúdo de 
uma obra de arte ultrapassa os limites do objeto, alcançando componentes sociais e 
históricos. Pensar o coco a partir de sua arquitetônica, nos leva a admitir que os elementos 
que constituem o canto dançado do coco expressam um conjunto de relações axiológicas 
que estão para além dos aspectos formais e materiais. 

Aspectos como canto, ritmo, melodia, procedimentos poéticos, movimentações 
espaciais do corpo, instrumentos musicais utilizados na performance entre outros elementos 
são carregados de posições valorativas imprescindíveis para a construção de sentido da 
obra. Dialogicamente, podemos identificar, por exemplo, as relações que os cantos de coco, 
enquanto enunciados discursivos, estabelecem com diferentes manifestações de cultura 
popular, sendo atravessados pelo discurso de outrem. O canto responsorial e de improviso, 
nesse âmbito, é marca de discurso de outros contextos culturais. Acerca dessa relação 
dialógica evidenciada pela profunda influência dos ritos de matrizes africanas em práticas 
culturais do Brasil, o pesquisador Ridalvo Felix de Araújo esclarece: 


As características morfológicas da poesia dos cantos de dançar se assemelham pela 
prática do diálogo entre o solo e o coro, cujos motivos são frequentemente 
subjugados à habilidade poética da criação e da circunstância. Sinalizado como 
marca das culturas negras, o improviso partilha dos procedimentos de composição 
da poiesis africana permanecendo, mesmo com as transformações e adaptações 
ocorridas sobre as culturas de cantos de dançar, onde o africano se fez presente. Na 
situação da oralidade é importante precisar que a tradição do canto de dançar se 
caracteriza, no que diz respeito ao aspecto de sua continuidade, por uma 
necessidade de institucionalização referendada nos ensinamentos transmitidos 
pelos mais antigos. O resgate intercedido nos discursos dos antepassados, assim 
como a ocorrência de variantes tanto nas narrações como nos cantos, condiciona a 
existência de uma tradição de gêneros poéticos e dançados, além da capacidade de 
dinâmica da arte da palavra cantada na cultura oral dessas expressões. (ARAÚJO, 
2017, p. 54). 
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O estudioso Arthur Ramos, em sua obra O folclore negro do Brasil, justifica tal processo 
de ressignificação das tradições de matrizes africanas em território brasileiro. Segundo 
Ramos, expressando-se nos seguintes termos: 


Transportados para o novo habitat, os negros escravos não podiam aqui celebrar as 
mesmas cerimônias de suas terras de origem. O novo meio social obrigou-os a uma 
adaptação forçada e caricatural. Danças primitivas de guerra, de caça, dos ritos de 
passagem, etc. não podiam mais ser realizadas com a pureza primitiva. Houve uma 
“distorção”, uma transformação imposta pelas restrições do branco civilizado. Mas 
as cerimônias não desapareceram. Adaptaram-se. Ficaram sobrevivências no 
folclore. (RAMOS, 2007, p. 107). 


Sobre o processo de interação que se evidencia nesse processo entre sujeitos 
enunciativos, o estudioso Francisco de Freitas Leite afirma: 


Interação existe entre sujeitos presentes em uma enunciação circunstancial e também 
entre sujeitos que estão distantes no tempo e no espaço, mas que dialogam através 
de enunciados (orais ou escritos) que possuam, de algum modo, uma convergência 
de sentido (por exemplo, na forma de uma citação ou de uma compreensão 
responsiva). (LEITE, 2014, p. 27). 


Desse modo, a dinâmica entre o eu e o outro é fundamental para a construção de 
sentido de uma obra de arte. Toda nova obra se constrói mediante as relações de alteridade. 
Sob essa lógica, a música, para Bakhtin, não se reduz à manipulação do material acústico, 
posto que carrega uma rede de valores axiológicos e dialógicos que a particularizam. Sobre 
essa concepção, Faraco, reproduzindo os ensinamentos do estudioso russo, salienta: 


Sem este momento-conteúdo, sem esta forma arquitetônica, a música, diz ele, não 
seria mais que um estímulo físico para um estado psicofisiológico de prazer. Ela não 
teria significado e estaria reduzida apenas a uma apreciação hedonista da forma do 
material. (FARACO, 2009, p. 104). 


Pensar em expressões artísticas como o coco é pensar arquitetonicamente, posto que 
todos os elementos que compõem tal ato estético se intercruzam para produzir sentidos. O 
próprio conteúdo de um ato artístico é enformado nesse processo dialógico, segundo 
Bakhtin, anteriormente à sua materialização. Logo, o coco é constituído por outros dizeres 
contemplando uma relação de bivocalidade entre o autor-criador e os demais sujeitos com 
quem dialogam. 

Nesse sentido, é que podemos considerar o coco como herança de tradições oriundas 
de matrizes africanas, sofrendo um processo de ressignificação de traços simbólicos de 
culturas negras. Importa salientar que a multiplicidade de vozes presentes no ato não se 
restringe a discursos verbais, podendo ser reconhecida em manifestações das mais diversas 
naturezas. A dança, por exemplo, aspecto fortemente marcado e característico do coco não 
é neutra. A organização espacial em círculo, em movimentos anti-horários remete a 
ancestralidade, sendo traço presente nas danças de matrizes africanas. 

Sob esse viés, é claramente perceptível que o conteúdo, o material e a forma são 
elementos indissociáveis, um necessitando do outro para sua concretização. Sobre o caráter 
intrínseco do ato estético, Bakhtin declara: 
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Eu devo experimentar a forma como a minha relação axiológica ativa com o 
conteúdo, para prová-la esteticamente: é uma forma e pela forma que eu canto, 
narro, represento, por meio da forma eu expresso o meu amor, minha certeza, minha 
adesão. (BAKHTIN, 2010b, p. 58). 


Desse modo, a obra artística é possuidora de uma forma realizada mediante o 
material, sendo enformada no processo do ato criativo. O filósofo russo, nesse âmbito, 
reflete sobre a superação do material, condição alcançável pelas relações de significação 
axiológica estabelecidas no processo criativo da obra de arte. Assim, expressões culturais e 
artísticas sempre estabelecerão pontos de contato com outros dizeres. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


No que concerne aos enunciados do coco, é possível notarmos diálogos com 
manifestações oriundas de matrizes africanas, evidenciando a necessidade de analisar as 
condições de produção, circulação e recepção das manifestações artístico-culturais do coco, 
tendo em vista dimensões socio-históricas. Compreendemos, pois, que o estudo dessa 
manifestação popular, especialmente plural por envolver aspectos como a musicalidade, a 
dança e a poética, entre outros elementos, deve considerar a multiplicidade de elementos 
mobilizados de modo inseparável, visto que o sentido será produzido na relação 
indissociável que tais aspectos estabelecem no enunciado concreto. 

Diante do que nos foi apresentado, sustentamos a necessidade de uma análise 
arquitetônica do gênero discursivo, orientada por Bakhtin, que possibilita compreender o 
sentido na totalidade de um enunciado, efetivado mediante ato único e irrepetível, 
considerando o processo de interação com outrem, em um contexto marcado 
ideologicamente. Lembremos que tal interação envolve: 


[...] não só a situação imediata como as situações mediadas, o histórico de interações 
dos interlocutores e as formas de interagir na sociedade ao longo da história. A 
interação refere-se, portanto, a todas as situações em que pessoas se dirigem a outras, 
mesmo a distância. Quando isso acontece, as pessoas se baseiam em todas as 
situações de interação que viveram, e elas tentam imaginar as reações dos outros e 
se antecipar a isso. (SOBRAL; GIACOMELLI, 2016, p. 1083). 


Assim, podemos admitir que as manifestações do coco estabelecem relações 
dialógicas com outras expressões culturais, pois, segundo Araújo: 


No coco dançado, por mais que seus componentes não executem novamente o ato 
de pilar o barro, aterrar sala ou imitar o som proveniente do quebrar do coco, a 
tradição combina todas estas atividades na memória inscrita e trazida à tona pelo 
corpo que conta a história delineada nos seus volejos - grafitando na terra e no 
espaço insígnias de outros tempos, além da inscrição verbal cantada. (ARAÚJO, 
2013, p. 79). 


Cada enunciação concreta do coco, como ato, carrega em si a condição de evento 
único, singular e irrepetível, sendo, desse modo, possível o diálogo com as concepções 
bakhtinianas evidenciadas. 
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No processo de interação, os signos utilizados nos enunciados são essencialmente 
ideológicos, marcados pela posição social e histórica de um sujeito diante de seu 
interlocutor. Note-se, assim, que, como lembrou Marília Amorim, “o ato de pensar não é 
mera opinião. Do lugar de onde pensa, do lugar de onde vê, ele somente pode pensar aquele 
pensamento” (AMORIM, 2009, p. 23). Tal premissa reforça a necessidade de abordagens 
analíticas que levem em consideração a linguagem e todas as suas realizações a partir de 
lugares sociais únicos do indivíduo e reflitam sobre posições axiológicas do sujeito em 
relação ao outro. 
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1 INTRODUÇÃO 


O presente capítulo é um recorte resultado de uma pesquisa de TCC! que teve como 
objetivo discutir e analisar de que forma o livro didático (LD) do sexto ano da coleção 
Português: linguagens propõe as suas atividades de leitura, interpretação e compreensão, e 
de reflexão linguística acerca dos aspectos gramaticais da língua linguagem. 

Tendo isso em vista, nos debruçamos, inicialmente, na proposta de ensino de Língua 
Portuguesa (LP), contida nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN, 1997) e na Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC, 2018). Em ambos os documentos oficiais, a proposta 
subjacente, e de base, vai ao encontro do ensino da gramática reflexiva em conjunto com a 
leitura, a produção de texto e a análise linguística. Tal proposta foi apresentada por Geraldi 
(1997), que consiste em analisar os efeitos de sentido que as escolhas lexicais e gramaticais 
feitas pelo autor, dentre os recursos linguísticos oferecidos pela língua linguagem, podem 
ocasionar ou provocar num texto. Essa proposta, teórico-metodológica, de abordagem 
enunciativo-discursiva da língua/linguagem, considera, pois, as práticas de uso, análise e 
reflexão sobre a língua linguagem. 

As discussões linguísticas atuais em torno do ensino-aprendizagem de LP retomam 
e reafirmam essa proposta teórico-metodológica, principalmente por força dos documentos 
oficiais. Por isso, não por acaso, aliás, já se encontra a implementação de tal proposta nos 
livros didáticos de LP. Contudo, é possível que a forma como os livros didáticos exploram 
esses aspectos cruciais do ensino de LP não esteja em consonância com a proposta a rigor. 
Em vista disso, acreditamos que a análise de atividades propostas pelo LD - de leitura, 
escrita e gramática - possa nos revelar se há ou não, realmente, um alinhamento teórico- 
metodológico entre a proposta do livro em tela e a pretendida pelos documentos oficiais. 

Para atingir o nosso objetivo, o arcabouço teórico consistiu de autores como Travaglia 
(2003), Marcuschi (2008), Geraldi (1997), Solé (1998) e outros, tendo em vista as discussões 
sobre ensino-aprendizagem de língua portuguesa e gramática e também sobre os tipos e 
abordagens de questões presentes nos livros didáticos. 


4 Trabalho de Conclusão de Curso apresentado pela autora sob a orientação do coautor. 
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Assim, este capítulo, que é um recorte de uma pesquisa mais ampla, como já foi 
citado, cuja abordagem foi qualitativo-documental, constitui-se de um estudo bibliográfico- 
documental-analítico, visto que nos utilizamos de referenciais teórico-metodológicos de 
leitura e de análise linguística, das orientações de documentos oficiais, como os PCN (1997) 
e a BNCC (2018), e do volume do sexto ano da coleção Português: linguagens. Este como o 
corpus de análise. 


2 O ENSINO DA LEITURA: LER, COMPREENDER E APRENDER 


Nesta seção tratamos do ensino da leitura, pautando-nos principalmente em Isabel 
Solé, quando menciona que um dos objetivos da leitura é a aprendizagem. Por isso, 
necessariamente, o ensino da leitura não ocorre somente na sala de aula, pois, na verdade, 
o ambiente familiar, as associações, a rua, entre outros, também auxiliam nesse processo. 
Conforme Solé (1998, p. 59), 


Quando se trata do ensino, é importante levar em conta que, apesar de as crianças 
possuírem - como já vimos - numerosos e relevantes conhecimentos sobre a leitura 
e a escrita, o tipo de instrução que elas receberem influenciará o tipo de habilidades 
que poderão adquirir. 


Se o contexto educacional dentro e fora da escola apresenta profissionais e pais 
leitores, as condições de leitura dos discentes tendem a ser melhores, pois eles se encontram 
em espaços motivadores. Solé (1998) afirma que em relação ao ensino de leitura é 
considerável que os leitores tenham diversas intenções, pois, assim, poderão ativar 
estratégias e, consequentemente, perceberão as utilidades que essa prática traz para a vida. 
O que devemos considerar é que a motivação só ocorre se a temática for de interesse do 
leitor e fizer sentido; no entanto, entre os muros escolares, nem sempre esses fatores são 
postos em prática. Em vista disso, Kleiman (2016, p. 22) afirma que 


Ninguém gosta de fazer aquilo que é difícil demais, nem aquilo do qual não 
consegue extrair o sentido. Essa é uma boa caracterização da tarefa de ler em sala de 
aula: para uma grande maioria dos alunos ela é difícil demais, justamente porque 
ela não faz sentido. 


É preciso salientar que a leitura é um processo mediado por objetivos, construído por 
meio dos conhecimentos prévios do leitor. Sendo assim, para Solé (1998), ler é compreender 
e compreender consiste num processo de construção de sentidos sobre o texto. O ato de ler 
e compreender inicia-se na decodificação do código linguístico, mas vai além, porque ele 
consiste nas extrapolações que são feitas a partir do texto. A autora ainda nos diz que a 
leitura motivadora é aquela guiada por nós, leitores; uma leitura íntima, na qual fazemos 
pausas, seleções e reflexões. 

Tendo isso em vista, cabe aos docentes, portanto, oferecerem oportunidades de 
leitura que permitam a compreensão por parte do leitor, no entanto, isso não significa dizer 
que os textos devam ser simplificados, mas apropriados ao tipo de leitor presente na sala de 
aula, por isso é importante selecionar bem os materiais a serem oferecidos. Assim, seguindo 
essa orientação teórica, os PCN (1997) alertam que 
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Essa visão do que seja um texto adequado ao leitor iniciante transbordou os limites 
da escola e influiu até na produção editorial: livros com uma ou duas frases por 
página e a preocupação de evitar as chamadas sílabas complexas. A possibilidade 
de se divertir, de se comover, de fruir esteticamente num texto desse tipo é, no 
mínimo, remota. Por trás da boa intenção de promover a aproximação entre crianças 
e textos há um equívoco de origem: tenta-se aproximar os textos das crianças — 
simplificando-os —, no lugar de aproximar as crianças dos textos de qualidade. 
(BRASIL, 1997, p. 29) 


Ainda segundo os PCN (1997, p. 29), "Não se formam bons leitores oferecendo 
materiais de leitura empobrecidos, justamente no momento em que as crianças são iniciadas 
no mundo da escrita." Sendo assim, os textos escolhidos devem considerar o conhecimento 
prévio do leitor, pois se as informações forem excessivas, a leitura será desmotivadora; e se 
contiver apenas o que o leitor já sabe, será repetitiva, consequentemente, a leitura será 
também desmotivadora. Portanto, o ideal é que o texto escolhido pelo professor apresente 
um certo equilíbrio entre informações “novas” e “velhas” para despertar ou se manter 
a motivação do aluno pela leitura. 

Solé (1998) afirma que quando a leitura é realizada com o objetivo de aprender algo, 
os mecanismos ativados são diferentes, pois o leitor faz uma averiguação acerca do que já 
sabe e seleciona os textos que oferecem esse conhecimento. Esta prática deve ser significativa 
para cativar quem está lendo, pois é preciso encontrar sentido no que se lê para 
compreender e aprender. "Quando lemos para aprender, as estratégias responsáveis por 
uma leitura eficaz e controlada atualizam-se de forma integrada e consciente, permitindo a 
elaboração de significados que caracterizam a aprendizagem" (SOLÉ, 1998, p. 96). 

A leitura, em princípio, é a porta de entrada para o processo de ensino-aprendizagem 
de LP (mas não só, claro!). a leitura é o primeiro acesso ao conhecimento de determinados 
conteúdos por meio da compreensão e apreensão do que foi lido. Assim, a leitura é a ponte 
para a produção escrita e a análise linguística. 

Geraldi (1997) nos traz que o ensino de LP deve centrar-se em três práticas: a leitura 
de textos, a produção de textos e a análise linguística. Essas ações, ao serem direcionadas ao 
processo de ensino-aprendizagem, buscam quebrar a artificialidade com que o texto é 
trabalhado, além de buscar ofertar aos discentes o domínio da língua padrão falada e escrita. 
Muitas das realidades contidas nas escolas são parcialmente contrárias a essas três práticas, 
tendo em vista que algumas escolas produzem redações, ao invés de produzir textos, pois 
artificializam o uso da língua e oferecem em muitos casos uma estrutura previamente 
elaborada, com a utilização de elementos coesos; fazem simplesmente exercícios de 
interpretação, ao invés de interpretação e compreensão; e trabalham apenas com a análise 
metalinguística, a identificação e categorização das classes de palavras, ao invés da reflexão 
sobre os usos da língua. 

Sousa (2008, p. 43) nos diz que 


É preciso considerar que, muitas vezes, a escola pode tão somente simular a vida e 
limitar-se à condição de ser uma parte dela. Exatamente porque a escola - instituição 
de ensino e de aprendizagem - possui um funcionamento que a define pela 
formalidade de uma aprendizagem. Ainda assim, ouso dizer que nem mesmo na 
escola o aluno é considerado um escritor de fato e de direito. Em outras palavras, 
podemos dizer que o aprendiz da escrita não está autorizado a ser (ainda) escritor. 


A partir das palavras de Sousa (2008), podemos compreender que a escola parece não 
ter condições para de fato proporcionar aos seus discentes esse trabalho em especial da 


SUMÁRIO ISBN 978-65-5608-015-4 


Linguística, Literatura e Educação: Teorias, Práticas e Ensino - Vol. 2 |31 


produção textual sem artificialidade, pois o próprio ambiente não dispõe de facilidade para 
reger essa atividade: é o pouco tempo, são as provas, são os eventos, dentre outros que 
servem como uma justificativa para as produções ainda não serem consideradas como 
objeto de estudo e reflexão da língua. 

Geraldi (1997) ressalta que nós, leitores, assumimos diversas posturas ante o texto. 
Usamos a leitura: para buscar informações, para estudo do texto, como pretexto para outra 
atividade e/ou simplesmente sem compromisso, para fruição do texto. 

Na leitura para busca de informações, o leitor objetiva extrair algum tipo de 
informação do texto, seja ele de qual gênero for. As práticas de leitura na sala de aula são 
realizadas apenas para responder as atividades sugeridas, neste caso é importante que o 
leitor saiba quais objetivos deve ter para ler. Geraldi (1997, p. 93) afirma que "Responder o 
'para quê” ler um texto, buscando informações, é uma questão prévia não só do ensino desse 
tipo” de leitura mas de toda a atividade de ensino [...]." A busca de informações pode ser 
previamente estabelecida através de questionários, ou não, a qual ocorre apenas para 
averiguar o que o texto traz de informação. O autor finaliza afirmando que esse tipo de 
leitura se dá em diversos gêneros: no literário, no jornalístico, no científico etc. 

A leitura como estudo do texto, segundo o autor, ocorre mais eficazmente nas aulas 
de outras disciplinas do que nas aulas de LP. Geraldi (1997) estabelece um roteiro a ser 
seguido nesse tipo de leitura, pois, para ele, o leitor precisa especificar a tese defendida no 
texto, os argumentos apresentados em favor da tese defendida, os contra-argumentos 
levantados em teses contrárias e a coerência entre tese e argumentos. A estrutura do texto é 
estudada por completo como uma forma de compreender o conteúdo encontrado. O autor 
menciona que essa leitura pode ser realizada em tipologias narrativas e dissertativas. 

A leitura como pretexto, como afirma Geraldi (1997), envolve muitas questões, pois 
o pretexto pode ser tanto do aluno como também do professor. Ele ainda afirma que 
podemos usar um texto para produzir um outro texto, dramatizar e fazer uma ilustração, 
situações essas que promovem a interlocução leitor-texto-autor. "O que se quer salientar é 
que a leitura do texto como pretexto para outra atividade define a própria interlocução que 
se estabelece" (GERALDI, 1997, p. 97). Ao mencionar isso, faz bem salientar que essa prática 
de pretexto faz com que o texto não seja compreendido apenas como uma fonte de 
informação para as atividades de compreensão leitora, mas que sirva também como fonte 
para outras atividades que não necessariamente se tratam da Língua Portuguesa. 

Por fim, temos a leitura como fruição do texto. Fruir através do texto é uma atividade 
muito ausente no espaço da sala de aula, tendo em vista que a leitura não é mediada pelos 
gostos dos leitores, mas pelas recomendações da escola, que na sua maioria indica os 
cânones da literatura. Fruir no texto significa ler por prazer, pela vontade de descobrir sem 
nenhuma intenção de preencher uma ficha de leitura, ou mesmo fazer uma prova, mas sim, 
pela curiosidade. Consequentemente, nessa perspectiva, temos 


A gratuidade da informação disponível, de que poderemos ou não fazer uso. É uma 
forma de interlocução distinta daquela que denominamos aqui “leitura - busca de 


ASI 


informações”. O “para quê” tem resposta circular: informar-se para informar-se, 
pelo prazer gratuito de estar informado. (GERALDI, 1997, p. 98) 


Para que haja incentivo à leitura, faz-se preciso que os professores considerem a 
leitura por fruição do texto como uma tarefa necessária; e para isso Geraldi (1997) aponta 
três princípios. 
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O primeiro, é o caminho do leitor. Aqui deverão ser consideradas as motivações 
iniciais para que o discente comece sua leitura, já que essa prática não se dá principalmente 
pela literatura canônica. Também deve ser levado em conta que o leitor é constituído pelos 
tipos de leitura que ele realiza e, sendo assim, precisamos respeitar esse espaço íntimo e 
incentivar o máximo possível, para que posteriormente uma leitura necessária para estudos 
e/ou outros fins seja realizada sem grandes dificuldades. 

O segundo princípio trata-se do circuito do livro. Nesse princípio, precisamos 
compreender que lemos um livro porque certamente já ouvimos falar dele, seja por meio de 
algum amigo, professor ou programa de TV. É nesse circuito, principalmente extraescolar, 
que o leitor passa a fruir no texto, porque nenhum desses indicadores, como afirma Geraldi 
(1997), lerá um romance, por exemplo, por obrigação. O autor menciona que uma sugestão 
para o professor de LP é promover esse circuito dentro da sala de aula, deixar que a leitura 
ocorra livremente. 

O terceiro e último princípio, por sua vez, trata-se do fato de que não há leitura 
qualitativa no leitor de um livro só. Para que um leitor passe a realizar a compreensão de 
um texto, ele precisa ter conhecimento prévio acerca do assunto, o qual se constrói através 
de outras leituras. Conforme Geraldi (1997, p. 99), "A quantidade ainda pode gerar 
qualidade." Com isso, o professor deve motivar diversos tipos de leitura aos seus discentes, 
pois por mais que o grau de reflexão ainda não se encontre de acordo com o esperado, 
através dessas exposições os leitores irão amadurecer juntamente com a sua compreensão. 

Todos esses tipos de leitura visam à aprendizagem dos discentes. Certamente que 
não nos referimos somente a esse estilo sistematizado pela escola, mas sim à aprendizagem 
sobre o mundo, tendo em vista que auxiliamos na formação cidadã. Se uns dos princípios 
da educação é a aprendizagem dos educandos, ajudá-los a ler para aprender é uma medida 
qualitativa que garante a autonomia dos discentes frente ao seu processo de ensino- 
aprendizagem. Logo, essa atuação contribui para a formação do leitor competente e 
reflexivo, ou seja, o leitor proficiente pretendido, almejado. 

Contudo, é preciso considerar que na realidade escolar da maioria dos alunos, 
principalmente de escolas públicas, o único material de leitura são os textos contidos no LD. 
Assim, as atividades de leitura invariavelmente se restringem a explorá-los por meio de 
exercícios de interpretação e compreensão e de práticas metalinguísticas relacionadas à 
gramática normativa que nem sempre são relacionadas às práticas de leitura e de escrita de 
forma reflexiva, o que proporcionaria as práticas epilinguísticas. 

Para atender à perspectiva de ensino-aprendizagem de leitura de forma analítico- 
reflexiva, faz-se necessário o trabalho em conjunto com a gramática para refletir sobre os 
usos da língua/linguagem. A nosso ver, essa gramática é a reflexiva. 


30 LIVRO DIDÁTICO DE PORTUGUÊS E A GRAMÁTICA REFLEXIVA 


De acordo com o Decreto-Lei nº 1.006, de 30 de dezembro de 1938, no artigo 2º, 


[...] são considerados livros didáticos os compêndios e os livros de leitura de classe. 
8 1º Compêndios são os livros que exponham, total ou parcialmente, a matéria das 


disciplinas constantes dos programas escolares. 
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Esses recursos utilizados na trajetória escolar passaram por diversas regularizações 
até o surgimento do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) que tem como finalidade 
avaliar e distribuir materiais didáticos para a rede pública de ensino. 

Cabe agora nos determos no livro didático de Língua Portuguesa (LDLP), visto que 
muitos professores de LP o utilizam como o único instrumental para o trabalho com a 
leitura, de modo passivo. Como afirma Ota (2009), o LDLP vem sendo trabalhado como um 
saber pronto e acabado, que muitas vezes fornece uma perspectiva de ensino superficial, 
fora de contexto, com respostas prontas. Isso decorre do ensino pautado no uso da gramática 
normativa, que usa a leitura dos textos para trabalhar conceitos da morfologia, sintaxe, 
fonologia, fonética e semântica. 

Esse trabalho desvinculado de uma prática crítica e reflexiva também é mencionado 
por Antunes (2003) no livro Aula de Português: encontros & interação quando a autora diz que 
o LD fez com que o profissional não precisasse inventar meios ativos para o ensino, porque 
já trazia tudo pronto. Antunes (2003, p. 124) afirma que "O que se pretende agora é diferente. 
Mesmo com o livro didático [...], se pretende um professor que lê (tudo!), que pesquisa, que 
observa a língua acontecendo, no passado e agora, [...]." 

E para se trabalhar o ensino de LP com essa perspectiva interacionista de 
língua/linguagem, ou seja, a língua acontecendo, é preciso que haja uma gramática da 
língua que atenda às necessidades de explicação e explicitação dos fenômenos linguísticos 
reais da língua em uso. Aqui defendemos que a gramática que pode atender a essa nova 
realidade é a denominada gramática reflexiva. Para Travaglia (2003, p. 33), 


A gramática reflexiva é a gramática em explicitação. Esse conceito se refere mais ao 
processo do que aos resultados: representa as atividades de observação e reflexão 
sobre a língua que buscam detectar, levantar suas unidades, regras e princípios, ou 
seja, a constituição e funcionamento da língua. Parte, pois, das evidências 


linguísticas para tentar dizer como é a gramática implícita do falante, que é a 
gramática da língua. 


Juntamente com a gramática reflexiva é que se realiza a análise da língua/linguagem 
com o pressuposto de favorecer a compreensão dos efeitos de sentidos que as escolhas 
lexicais e gramaticais ocasionam num texto. Nos PCN (1997), ela se divide em atividades de 
análise epilinguística e metalinguística usadas durante a interpretação e a compreensão 
textual. 


Nas atividades epilingiísticas a reflexão está voltada para o uso, no próprio interior 
da atividade lingiiística em que se realiza. Um exemplo disso é quando, no meio de 
uma conversa um dos interlocutores pergunta ao outro “O que você quis dizer com 
isso?”, ou “Acho que essa palavra não é a mais adequada para dizer isso. Que tal...?”, 
ou ainda “Na falta de uma palavra melhor, então vai essa mesma”. [...] Já as 
atividades metalingiísticas estão relacionadas a um tipo de análise voltada para a 
descrição, por meio da categorização e sistematização dos elementos linguísticos. 
Essas atividades, portanto, não estão propriamente vinculadas ao processo 
discursivo; trata-se da utilização (ou da construção) de uma metalinguagem que 
possibilite falar sobre a língua. (BRASIL, 1997, p. 30) 


A primeira estabelece uma reflexão para com o uso dos recursos da língua na escrita 
e na fala; e a segunda se destina a descrição e categorização desses elementos linguísticos 
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sendo recomendada para o Ensino Médio. Ressaltamos aqui que os termos “análise 
epilinguística e metalinguística” também foram propostos por João Wanderley Geraldi na 
obra Portos de passagem (20083). 

Em virtude das diferenciações entre interpretação e compreensão, feita por alguns 
autores, precisamos salientar que, para Marcuschi (2008), o ato de compreender exige um 
processo interativo, o uso de habilidades, bem como muito trabalho, porque não se limita 
apenas às práticas linguísticas e cognitivas. Em vista disso, ao abordar o trabalho dos LDLP 
com a leitura, o autor faz uma crítica ao afirmar que o trabalho com a compreensão que é 
proposta se restringe apenas a perguntas e respostas, as quais se limitam a indagações como 
o quê? onde? quando? sem promover nenhum espaço de reflexão e de compreensão efetiva. 

O referido autor ressalta que esses manuais trazem exercícios de compreensão falhos, 
pelo menos no que condiz a três aspectos: 


(1) supõem uma noção instrumental de língua e imaginam que ela funciona apenas 
literalmente como transmissora de informação; é a velha metáfora da língua como 
um conduto; 

(2) supõem que os textos são produtos acabados que contêm em si objetivamente 
inscritas todas as informações possíveis; 

(3) supõem que compreender, repetir e memorizar são a mesma coisa, ou seja, 
compreender é identificar informações textuais objetivas. (MARCUSCHI, 2008, p. 
269) 


Tomando essa noção estruturalista, em que a língua se trata de um sistema fechado 
e em potencial, o trabalho com a leitura se torna supérfluo e pressupõe a formação de 
pseudoleitores, como afirma Kleiman (2016); ou seja, sujeitos passivos, que se acomodam 
na materialidade do texto. Pois, ainda segundo a autora, “Os livros didáticos estão cheios 
de exemplos em que o texto é apenas pretexto para o ensino de regras sintáticas, isto é, para 
procurar adjetivos, sujeitos ou frases exclamativas” (KLEIMAN, 2016, p. 25). Isso pode 
desmotivar o discente para com a leitura, pois os gêneros lidos são distantes das 
diversidades do dia a dia e não apresentam importância e funcionalidade nenhuma para as 
vivências dessas pessoas. 


4 A GRAMÁTICA REFLEXIVA NO LD PORTUGUÊS: LINGUAGENS 


A coleção de livros didáticos Português: linguagens destinada ao Ensino Fundamental 
I é de autoria de William Roberto Cereja e Thereza Cochar Magalhães. A coleção foi 
publicada pela editora Saraiva e aprovada pelo PNLD até o ano de 2019. 

As nossas análises se detiveram nas atividades de leitura, pois, como afirma 
Marcuschi (2008), algo importante que deve vir antes da análise da atividade é a 
compreensão acerca da concepção de língua, que nesse caso foi adotada pelo LD, visto que 
é a partir dela que poderemos entender a formulação e os objetivos das questões. 

Selecionamos para as análises o capítulo dois da unidade três, com a temática “O 
preço de pensar diferente”. O texto trabalhado inicialmente no capítulo é intitulado “Eu sou 
Malala”. A partir dele, foram analisadas as atividades da seção Estudo do texto (a qual é 
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subdividida em “Compreensão e interpretação”, “A linguagem do texto”, “Cruzando 
ideias” e “Trocando ideias”) e por fim a seção A língua em foco. 

A primeira atividade é composta de oito questões, das quais analisamos somente 
quatro (dado o nosso recorte). 


1. O texto narra os acontecimentos que precederam um fato decisivo na vida de Malala. Qual é esse fato? 
(CEREJA; MAGALHÃES, 2015, p. 157) 


A primeira questão indaga qual fato foi decisivo na vida de Malala. Aqui, para se 
construir uma resposta, o leitor precisa apenas voltar ao texto para identificar o fato 
mencionado. Podemos afirmar que nessa situação foi exigida apenas a interpretação, o que 
não garante a leitura reflexiva por completo. 


3. "Tínhamos recebido ameaças o ano inteiro. Algumas estavam nos jornais, outras vinham na forma de 
bilhetes ou de mensagens transmitidas pelos moradores” conta Malala. De quem partiam as ameaças? 
(CEREJA; MAGALHÃES, 2015, p. 157) 


A segunda” questão analisada apresenta uma afirmação acerca das ameaças sofridas 
pela família de Malala, além dos suportes como os jornais, bilhetes, mensagens em que se 
davam essas ameaças, e indaga de quem partiam essas atitudes. É solicitada nessa pergunta 
uma resposta objetiva que se encontra explícita, ou seja, o leitor mais uma vez vai apenas 
identificar a resposta no texto e transcrever, praticando novamente apenas a interpretação. 


6. Nos trechos “As meninas cobriram a cabeça antes de sair para a rua” e “Eu era a única que não estava 
com o rosto coberto”: 

a) Que outra regra religiosa se percebe nesse hábito das meninas? 

b) Infira: Malala concordava com essa outra regra? Justifique sua resposta. 

c) O rosto descoberto de Malala pode ter contribuído para o atentado? Por quê? (CEREJA; MAGALHÃES, 
2015, p. 157) 


A terceiraé questão analisada possui três alternativas e traz o trecho: “As meninas 
cobriram a cabeça antes de sair para a rua” e“ Eu era a única que não estava de rosto coberto”. 
A alternativa a indaga que outra regra religiosa as meninas deveriam seguir. Identificamos 
uma atividade de leitura que se utilizou da inferência para que os leitores pudessem 
construir a resposta. Nesse momento, espera-se que o discente infira que as meninas 
cobriram o rosto não porque queriam, mas porque eram obrigadas a fazê-lo e como Malala 
era contra essa reprimenda para com as mulheres, ela não cobria. A partir da atitude das 
meninas, é possível deduzir que essa era uma regra, pois a atitude foi coletiva. Até mesmo 
a negação de Malala leva a essa identificação, tendo em vista sua opinião contrária a esse 
tipo de regra. 


53º do livro. 
6 6º do livro. 


SUMÁRIO ISBN 978-65-5608-015-4 


Linguística, Literatura e Educação: Teorias, Práticas e Ensino - Vol. 2 |36 


A alternativa b inicia-se com a expressão “infira”, o que deixa subentendido que o 
leitor precisará estabelecer relações e observar o sentido das expressões para responder. É 
indagado se Malala concorda ou não com a regra. Essa resposta encontra-se explícita no 
texto, pois já foi dito que ela se nega a cobrir o rosto. A prática da inferência nesse contexto 
não é muito construtiva e reflexiva, já que não propõe reflexões um tanto profundas ao 
leitor. 

A alternativa c indaga se o rosto descoberto de Malala contribuiu para o atentado e 
por que. O leitor nessa questão precisa voltar ao texto, pois a resposta se encontra 
subentendida e será construída a partir da inferência. O trecho que faz menção à resposta é 
o seguinte: “Ninguém disse nada, mas várias das meninas olharam para mim. Eu era a única 
que não estava com o rosto coberto”. À medida que é questionado o porquê da resposta do 
aluno, podemos perceber que há uma preocupação com os métodos utilizados para 
construir as respostas acerca do texto, pois não basta dizer que sim ou não, já que o relevante 
é mostrar de que forma houve a contribuição para o atentado. 


8. Segundo o texto, o rapaz que realizou o atentado “parecia um estudante universitário”. 
a) Que idade devia ter esse rapaz? 

b) A intenção dele era realmente matá-la? Justifique sua resposta. 

c) O que os erros e a mão trêmula do rapaz revelam sobre ele? 

(CEREJA; MAGALHÃES, 2015, p. 158) 


A quarta” questão constitui-se de três alternativas e traz o anunciado: “[...] o rapaz 
que realizou o atentado “parecia um estudante universitário”. A alternativa a indaga que 
idade o rapaz teria. A partir desse tipo de questionamento, o discente passa a interpretar e 
posteriormente compreender, pois para descobrir a idade, vai considerar o seu 
conhecimento de mundo sobre a idade média dos universitários. Como esse é um dado que 
o texto não oferece explicitamente, mas através de pistas, aqui temos um exemplo de análise 
linguística, em que cada palavra que qualifica o rapaz mencionado é importante para 
construir essa resposta. 

Alternativa b indaga se a real intenção do rapaz era de matar Malala e pede uma 
justificativa. Aqui serão aplicadas as mesmas estratégias que na alternativa anterior, pois o 
leitor deverá analisar os trechos do texto que tratem das atitudes do rapaz na hora do 
atentado. Por exemplo, pode ser observada a quantidade de tiros, que indica se houve ou 
não insistência para acertar o alvo. Ao pedir justificativa, mais uma vez ressaltamos a 
significância de entender os mecanismos utilizados pelos discentes para formular a 
resposta, indicando a prática da compreensão. 

A alternativa c indaga o que revelam os tiros errados e as mãos trêmulas do rapaz. O 
aspecto material do texto auxilia na resposta, mas é preciso que o leitor vá além do texto, 
que o interprete e identifique os possíveis sentidos construídos a partir da descrição feita 
nele. E aqui a atividade constitui-se de leitura reflexiva, onde se interpreta e compreende o 
texto, a partir de relações feitas com o conhecimento de mundo do leitor. 

Nessa primeira seção, identificamos que as questões mesclam entre aquelas que são 
objetivas, ou seja, têm as respostas prontas no texto e as que permitem uma atividade de 
análise linguística que constituem efetivamente a leitura como um processo que vai além do 
texto escrito . 


78º do livro. 
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A segunda seção, A linguagem do texto, constitui-se de três questões. 


1. Notrecho “consigo dormir mesmo com o cacarejar dos galos”, foi empregada uma onomatopeia, ou seja, 
uma palavra que reproduz aproximadamente um som da natureza. 

a) Qual é a palavra do texto que constitui uma onomatopeia? 

b) Que verbos onomatopaicos expressam o som produzido por: 

c) cachorro? cavalo? pássaro? boi? corvo ou abutre? rã e sapo? 

(CEREJA; MAGALHÃES, 2015, p. 158) 


A primeira possui duas alternativas. A alternativa a indaga qual palavra no texto é 
uma onomatopeia. Essa questão exige apenas que o leitor identifique no texto a 
onomatopeia e transcreva no caderno a resposta, sem nenhum processo reflexivo quanto à 
utilização de uma palavra que representa os sons da natureza, como diz o próprio 
enunciado. 

Já a alternativa b indaga quais verbos onomatopaicos expressam os sons produzidos 
pelos seguintes animais: cachorro, pássaro, corvo ou abutre, cavalo, boi, rã e sapo. Aqui, o 
conhecimento prévio do leitor será ativado ao responder esse tipo de questão, pois frente às 
vivências dos discentes, eles podem saber quais sons são produzidos por cada animal 
listado e poderão através das relações estabelecidas responder quais são esses verbos de que 
se fala. Logo, não se trata de uma atividade somente interpretativa, haja vista que a partir 
da onomatopeia podem ser discutidos os verbos onomatopaicos, aspectos esses que 
correspondem ao uso da língua, e as suas aplicações nos textos para auxiliar na produção 
de sentidos. 


2. Observe este trecho do texto: 

“É difícil para as nossas meninas de nossa sociedade, ser qualquer coisa que não professora ou médica, - se 
quiserem trabalhar” 

a) O que justifica o emprego do travessão? 

b) Qual o sentido da expressão que não nesse contexto? 

c) Reescreva o trecho substituindo a expressão que não por outra palavra ou expressão. 

(CEREJA; MAGALHÃES, 2015, p. 158) 


A segunda questão solicita que se observe um trecho para responder as alternativas 
seguintes. Na alternativa a é questionado o que justifica a utilização do travessão no texto. 
Aqui, já se trabalha numa perspectiva que considera o uso dos elementos textuais e pauta- 
se na investigação da sua aplicabilidade. Não basta interpretar, o que é proposto nesse 
momento é a compreensão acerca dos usos. 

A alternativa b indaga qual o sentido da expressão que não nesse contexto. Como 
percebemos, o próprio enunciado usa o termo sentido, o que denota o reconhecimento das 
suas multiplicidades, característica defendida dentro da concepção sociointeracionista da 
língua/linguagem e leitura. Ao mencionar o contexto como referencial para o uso da 
expressão que não, essa perspectiva novamente é refletida, tendo em vista que é a partir das 
relações que o termo estabelece com as outras palavras que ela passa a ser significativa. 
Sendo assim, a questão sugere uma atividade de leitura, a qual trabalha com a compreensão 
textual. 
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A alternativa c solicita que o discente reescreva a expressão que não, utilizando um 
termo correspondente. Nessa alternativa, já identificamos um tipo de questão de cópia, a 
qual não parece relevante no processo de formação do leitor proficiente, pois a reescritura 
não possibilita reflexão e nem ao menos consciência acerca do uso linguístico feito pelo 
autor. Tendo em vista que as palavras não são selecionadas por acaso, esse tipo de atividade 
infringe na construção de sentidos do texto, pois não é porque as palavras são equivalentes 
que assumem um mesmo sentido nele. 


3. O que justifica o emprego do itálico na palavra Crepúsculo? 
(CEREJA; MAGALHAES, 2015, p. 158) 


Essa indagação vai de encontro ao primeiro momento da leitura mencionado por Solé 
(1988), o antes da leitura, o qual sugere que os grifos sejam observados, já que eles podem 
nos dar pistas acerca do assunto do texto, além de caracterizar alguns termos, como é o caso. 
Logo, analisar esses detalhes é importante, pois eles tendem a contribuir no sentido do texto, 
nessa situação, indica o título de uma obra e, portanto propõe a reflexão sobre os usos 
atribuídos à Língua Portuguesa. 

A seção Cruzando linguagens, como o próprio nome sugere, diz respeito à 
associação do texto verbal trabalhado nas seções anteriores com o não verbal. 


Figura 1 - Texto não verbal 
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158 
Fonte: Livro Português: linguagens. 


A atividade é composta de três questões a partir de cartuns de Caulos. 


1. Observe as personagens do primeiro cartum. Uma delas difere do resto do grupo. 

a) Em que difere? . 

b) Que interpretação se pode dar ao ponto de interrogação nesse contexto? (CEREJA; MAGALHAES, 2015, 
p. 159) 
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A primeira inicia-se afirmando que no primeiro cartum um dos personagens é 
diferente. A alternativa a indaga no que consiste essa diferença. Essa tipologia de perguntas 
é instigante, pois motiva o discente a analisar a imagem. A princípio a identificação parece 
explícita, dado as formas geométricas da cabeça dos personagens, mas ao mesmo tempo ela 
traz um conteúdo semelhante ao do texto que fala sobre Malala, a qual era diferente das 
demais e agrega grande efeito de sentido ao texto analisado anteriormente, estabelecendo, 
assim, uma relação de intertextualidade e de interdiscursividade entre os dois textos, o 
verbal e não verbal, naquilo que os intercruza discursivamente: a temática da diferença, de 
que as pessoas não têm que ser todas iguais ou devem pensar iguais e que, 
consequentemente, é preciso respeitar o outro como ele é. 

A alternativa b indaga qual a interpretação que pode ser dada ao ponto de 
interrogação que se encontra sobre a cabeça da personagem que difere dos demais. Essa 
pergunta é relevante, pois, o discente precisa se deter à materialidade do texto para dar 
sentido ao ponto de interrogação e extrapolá-lo para compreender que a pontuação é 
indicativa de dúvidas e de um constante questionamento sobre as atitudes e regras seguidas 
pela maioria. 


2. No segundo cartum, a mesma personagem está sendo atacada pelas demais. 
a) Qual é o objetivo dessas personagens, ao jogar o spray na outra? 

b) Qual é a causa dessa iniciativa? 

(CEREJA; MAGALHÃES, 2015, p. 159) 


A segunda questão inicia-se afirmando que a mesma personagem aparece sendo 
atacada no segundo cartum. A alternativa a pergunta qual o objetivo das demais 
personagens ao atacar com spray a que se encontra diferente. Essa questão leva o leitor a 
levantar hipóteses acerca das atitudes representadas pelas personagens, o que motiva não 
só a interpretação das imagens, mas a utilização de inferências e consequentemente a 
construção da compreensão da temática dos cartuns. 

A alternativa b indaga qual a causa da atitude das demais personagens para com a 
diferente. Nesta questão é possibilitada a investigação das ações representadas 
imageticamente, não basta apenas perceber a diferença e as atitudes, o ponto relevante é 
compreender e refletir acerca dos motivos e causas que ocasionam essas ações negativas 
para com as pessoas que pensam diferentes. Sendo assim, a indagação é relevante, pois 
trabalha com a reflexão e com o pensamento crítico do leitor. 


3. Relacione o texto 'Eu sou Malala” aos cartuns de Caulos. 

a) Com qual personagem dos cartuns Malala se assemelha? Por quê? 

b) A Agressão sofrida pela personagem no segundo cartum também tem paralelo no texto “Eu sou Malala”? 
Por quê? 

(CEREJA; MAGALHAES, 2015, p. 159) 


Na terceira questão é sugerido que o leitor relacione os cartuns com o texto “Eu sou 
Malala”. A alternativa a indaga com qual personagem se assemelha Malala e é solicitada 
uma justificativa. Ao sugerirem na atividade que dois textos sejam relacionados, a atividade 
de leitura é realizada, porque impulsiona a consciência de que os textos podem ser 
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trabalhados de formas diversas, mas com uma mesma temática, ressaltando a dinamicidade 
do texto e da leitura, explorando, assim, mais uma vez a intertextualidade. 

A alternativa b indaga se a agressão sofrida pela personagem do cartum tem paralelo 
com a agressão do texto “Eu sou Malala” e por quê. Nessa alternativa, o leitor precisará 
associar os textos através da temática, identificando ou não semelhanças e justificando-as, o 
que torna essa atividade relevante, tendo em vista que o leitor precisará criar argumentos 
para comprovar o que foi dito e consequentemente espera-se que ele reconheça a relação 
entre ambos, compreendendo as diferenças e os objetivos de cada um. 

Nesta seção, Cruzando linguagens, o leitor se depara com questões que extrapolam 
a interpretação textual, mesmo que nem todas as questões solicitem justificativas, o nível 
das perguntas exige mais que a identificação de informações claras no texto. 

A quarta seção de atividades do livro, Trocando ideias, é composta por três questões. 


1. Oatentado sofrido por Malala é exemplo da intolerância de um grupo de pessoas que não aceitam ideias 
e comportamentos diferentes. Você acha que Malala fez bem em pôr sua vida em risco para defender os 
direitos das mulheres? Por quê? 

(CEREJA; MAGALHÃES, 2015, p. 159) 


Aqui, a indagação trabalha o aspecto subjetivo do leitor, ao perguntar o que ele acha, 
além de trabalhar a própria compreensão acerca das batalhas femininas, o que chamamos 
de conhecimento de mundo. Inferimos que a proposta de trocar ideias é justamente ver o 
que o leitor acha sobre os ocorridos do texto, além de observar os argumentos utilizados 
para sustentar essa “verdade”. 


2. O pai de Malala sempre incentivou a filha a continuar lutando pelos direitos femininos e também ele 
muitas vezes discursou contra o talibã. Na sua opinião, ele agiu corretamente, mesmo pondo a vida da 
família em risco? 

(CEREJA; MAGALHÃES, 2015, p. 159) 


A segunda questão indaga se o pai de Malala fez certo em estimular sua filha a lutar 
pelos direitos femininos mesmo arriscando a vida da sua família. Mais uma vez a atividade 
exige o que o leitor acha, é importante saber como os leitores pensam sobre determinados 
fatos, pois é a partir das suas crenças que a leitura ganha sentidos. E como esse é um 
momento oportunizado para trocas, é cabível esse caráter subjetivo. 


3. Na sua opinião, Malala é uma heroína? Por quê? 
(CEREJA, MAGALHAES, 2015, p. 159) 


A terceira questão, por sua vez, indaga ao leitor se na opinião dele Malala assume 
um papel de heroína e por que. Por mais que o caráter subjetivo também esteja presente 
nesta questão, aqui a compreensão de fato pode ser explorada, pois para perceber a Malala 
como heroína, o discente antes precisou relacionar os ditos do texto, e, como afirma Leffa 
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(2012), compreender é relacionar e vice-versa. Portanto, a atividade exige do leitor 
inicialmente a decodificação e a posteriori instiga a compreensão a leitora. 

A quinta e última seção é A língua em foco, a qual trabalha o conteúdo gramatical 
“artigo”. 


Figura 2 - Texto verbal e não verbal 
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Fonte: Livro Português: linguagens. 


A atividade inicia-se com um anúncio contendo um boneco todo feito de frutas e 
verduras, como cebolas, laranja, alho, cenoura, beterraba e tomate, todas nas suas cores 
reais, além de um texto colorido com a frase “A maior diversão de uma criança com fome 
é comer.” Além disso, abaixo do cartaz, que tem um fundo verde, há um site para maiores 
informações: wwrw.acaocrianca.org.br. O uso desse endereço eletrônico apresenta relevância, 
pois a utilização desse elemento serve para informar ao leitor qual o público alvo visado, 
bem como o anunciante do cartaz, além de deixar um endereço para contato caso queiram 
saber mais informações sobre o funcionamento da “ Ação criança” através da internet. 

Ao lado da atividade, tem-se um quadro explicando que a Ação Criança tem como 
objetivo combater a desnutrição infantil. Sendo assim, fica compreensível o modo como o 
cartaz foi elaborado, já que se utilizou de frutas e verduras para remeter a alimentação das 
crianças. 

A atividade compõe-se de três questões. 


1. A respeito do anúncio, responda: 

a) Quem é o anunciante? 

b) Qual é a finalidade do anúncio? 

c) Levando em conta o veículo em que o anúncio foi publicado, deduza: Qual é o público-alvo. 
(CEREJA; MAGALHÃES, 2015, p. 169) 


A primeira solicita que de acordo com o cartaz seja respondida a três alternativas. Na 
alternativa a é indagado quem é o anunciante. Para construir essa resposta o leitor precisará 
analisar o texto verbal e não verbal do anúncio para chegar a uma conclusão. O relevante 
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dessa pergunta é a ativação dos mecanismos de busca visual para identificar quem é o 
anunciante do texto. O que retoma Solé (1988), ao afirmar a importância dos elementos 
constitutivos do texto no primeiro momento da leitura, tendo em vista que tudo no texto 
provoca um efeito de sentido. 

Na alternativa b é indagada qual a finalidade do anúncio. Percebemos nessa 
proposta que é interessante identificar a finalidade que os textos têm, para entender as 
escolhas feitas pelo autor, porém faltou oportunizar ao leitor a análise dos elementos que 
contribuem para alcançar tal finalidade e como isso se deu. 

Na alternativa c é indagado qual o público-alvo do anúncio. Para se chegar a essa 
resposta basta o leitor analisar as cores do anúncio e o texto verbal expresso nele, o qual já 
menciona explicitamente o termo crianças. A utilização do boneco de alimentos saudáveis 
é uma estratégia de convencimento muito utilizada na gastronomia para atrair as crianças e 
fazê-las comer de forma saudável. Logo, nos deparamos com uma situação já descrita por 
Marcuschi (2008) muitas das atividades de leitura se utilizam dos exercícios de perguntas e 
respostas objetivas, com as expressões qual e quem para trabalharem a compreensão, no 
entanto, na maioria dos casos as respostas são superficiais e não propõe uma análise 
profunda e construtiva para o leitor. Nesse caso, a atividade teria sido mais significativa, 
caso tivesse sido proposta a análise linguística acerca dos usos feitos para identificar o 
anunciante, a finalidade e os leitores do anúncio. 


2. Que relação existe entre a linguagem verbal e a linguagem não verbal do anúncio? 
(CEREJA; MAGALHAES, 2015, p. 170) 


A segunda questão indaga a relação existente entre a linguagem verbal e não verbal 
do texto. Essa indagação possibilita a investigação acerca das linguagens diversas que o 
texto assume, o que pode conduzir o leitor a refletir sobre as propriedades que constituem 
o sentido do texto, as quais nem sempre se encontram graficamente representadas através 
das letras, pois conforme Marcuschi (2008), o texto é uma entidade comunicativa, e não 
somente o que está grafado. 


3. No enunciado principal do anúncio lemos: “A maior diversão de uma criança com fome é comer”. 
a) A diversão a que o enunciado faz referência é uma diversão qualquer ou uma diversão específica? 
b) Eacriança: trata-se de uma criança qualquer ou de uma criança específica? 

c) Se trocássemos a palavra a por uma, e vice-versa, o sentido do enunciado seria o mesmo? 
(CEREJA; MAGALHÃES, 2015, p. 170) 


A terceira questão traz no seu enunciado a frase “A maior diversão de uma criança 
com fome é comer.” A alternativa a indaga se a diversão mencionada no enunciado é 
específica ou uma diversão qualquer. Aqui foi proposto o trabalho com os conceitos 
gramaticais de artigo, sendo possível realizar uma análise linguística acerca dos usos 
diferentes dos artigos para especificar ou não as ações. O uso dos artigos definidos 
pressupõe o conhecimento prévio do leitor, ou seja, os artigos a, o, as, e os, aparecem no 
texto de forma que o leitor já identifica de quem ou do que se fala, pois antes ocorre uma 
anunciação. Já o artigo indefinido, surge para anunciar algo ou alguém no texto que é 
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inesperado, pois o leitor não sabe do que ou de quem se trata. Como vemos na frase essa 
“uma criança” pode ser de qualquer lugar, cor e raça, pois não a conhecemos. 

É possível realizar também a análise metalinguística, pois se utiliza da classificação 
morfológica das palavras, logo a questão quis propor um trabalho com a gramática 
reflexiva, a qual trabalha conceitos pensando nos sentidos que cada termo atribui ao texto. 

A alternativa b indaga se a criança é uma criança qualquer ou específica. O mesmo 
procedimento que se deu na alternativa anterior será realizado nesta, a única mudança é 
apenas que nesse caso o termo uma criança é indefinido. Ambas as indagações trabalham 
as definições do artigo definido e indefinido numa proposta discursiva e reflexiva acerca 
dos efeitos de sentido que cada uso atribui ao texto. Parece-nos interessante o trabalho com 
essas definições através do texto, porém corremos o risco de utilizá-lo apenas como pretexto 
para o ensino da gramática, como se isso fosse considerar as situações comunicativas reais 
de fala. 

A alternativa c indaga se a troca do artigo a pelo artigo uma e vice-versa ocasionaria 
mudança no sentido do enunciado. A questão possui um trabalho associado à gramática 
reflexiva numa perspectiva discursiva, pois o leitor precisará realizar as leituras com as 
alternâncias dos artigos, analisando os efeitos de sentido que cada uma atribui ao texto. 
Caso os artigos fossem permutados os sentidos também mudariam. Uma maior diversão da 
criança com fome é comer. Nesse caso o termo “criança” é esclarecido, pois comer é apenas 
uma das diversões tida somente pelas crianças que se encontram com fome. E a diversão 
passa a não ser exclusiva, pois a criança com fome pode se divertir com outras coisas. 

Sendo assim, é possível analisar as escolhas feitas pelo autor no processo de 
construção de sentidos, o que reflete que a atividade compreende que cada palavra, cada 
elemento posto num anúncio, numa narrativa entre outros, contém sentidos próprios de 
acordo com a sua colocação na frase, pois nem sempre a troca de posições é realizável, tendo 
em vista o sentido desejado. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Identificamos que as questões se mesclam entre aquelas que são objetivas, ou seja, 
têm as respostas prontas no texto e as subjetivas que permitem uma atividade de análise 
linguística que atuam no aspecto reflexivo da língua/linguagem, de acordo com a 
classificação de Marcuschi (2008). Estas últimas solicitam o conhecimento prévio do leitor, 
e na sua maioria os enunciados usam os termos “O que você acha?” “Na sua opinião...”. 
Neste livro, foi percebida a relação de ensino de leitura mediante a gramática reflexiva. 
Algumas das questões analisadas trabalham a inferência e o levantamento de hipóteses de 
forma efetiva, pois consideraram a importância de solicitar justificativas, as quais 
demostram os mecanismos interpretativos que fizeram com que o leitor chegasse a tal 
resposta. 

O livro analisado apresentou algumas das recomendações dadas nos PCN (1997) e 
na BNCC (2018), pois proporcionou indagações acerca do uso dos artigos definidos e 
indefinidos, por exemplo, no capítulo analisado, o que fez com que os conceitos fossem 
construídos pelo leitor, bem como a investigação acerca das escolhas linguísticas do autor 
na função de produtor textual. Portanto, o livro Português: linguagens, na sua estrutura de 
atividades de leitura, fez uso da gramática reflexiva nas questões analisadas, juntamente 
com a análise linguística, porém isso não ocorreu em todas as seções analisadas. 
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Mesmo que a fase da interpretação e localização de informações claras no texto sejam 
partes iniciais e importantes para a leitura, isso não quer dizer que a reflexão não possa 
ocorrer numa mesma questão de leitura. Além de decodificar e identificar informações no 
texto, é preciso também investigar os “porquês” desses usos e quais os efeitos de sentido 
provocados por essas escolhas, pois, do contrário, o texto corre o risco de terminar em si 
mesmo e não se efetivar o processo interativo de leitura pretendido. 

Quando mencionamos que o LD trouxe nas atividades de leitura perguntas do tipo 
subjetivas, não estamos condenando essa abordagem, porém ela deve ser feita num 
momento de averiguação do conteúdo, a qual passa a ser ideal antes da leitura do texto. 
Averiguar os conhecimentos do leitor antes da leitura possibilita a utilização de estratégias 
como a predição e o levantamento de hipóteses, as quais tendem a tornar o discente mais 
proficiente no ato de ler. 

Logo, para formarmos leitores, antes devemos ser exemplos, e para construirmos 
cidadãos pensantes e reflexivos devemos extrapolar o que é dito no texto e partir para as 
entrelinhas. 
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1 INTRODUÇÃO 


Ancoradas na perspectiva da Análise do Discurso, seja ela de linha francesa ou não, 
as investigações sobre a linguagem no Brasil ocorrem desde a segunda metade do século 
passado. Inicialmente considerada uma “tarefa muito difícil” (VOTRE, 2019) por envolver 
o estudo do discurso em um contexto histórico marcado pela repressão e pela censura — 
reverberando na produção de textos complexos, fortemente ideológicos e políticos —, tal 
disciplina se viu diante de uma considerável agenda cuja principal preocupação reincidiu 
em construir sólidos alicerces de um campo de epistemologias, na busca por consolidação 
no meio acadêmico brasileiro. 

Daquela época para cá, os estudos do discurso no Brasil favoreceram não só a 
multiplicidade de perspectivas, mas principalmente a fusão de diferentes correntes, desde 
as mais orientadas por um viés estruturalista até aquelas cujo foco recai sobre abordagens 
mais direcionadas pelo sociointeracionismo, cujas práticas de linguagem constituem suas 
frentes de análise. Essa pluralidade de olhares e alternativas de se conceber o discurso insere 
o Brasil num conjunto de nações que mais se destacam e produzem pesquisas sobre o 
discurso, no qual se busca, em cada uma delas, sistematizar e compreender como se constrói 
a relação entre linguagem e sujeito. 

A preocupação em edificar uma “disciplina” sistemática cujos pressupostos 
remontem a uma epistemologia consistente, permitiu, por outro lado, a uma certa escassez 
de estudos que buscassem desenvolver uma relação mais estreita entre os fundamentos 
constituintes da área e o ensino de línguas na educação básica. Nesse sentido, cumpre 
evocar as reflexões de Voese (2002) que, ao examinar o estatuto da Análise do Discurso de 
linha francesa, considera: 


No que diz respeito aos trabalhos que se orientam pelas concepções da chamada 
“escola francesa” constata-se, especialmente no Brasil, muito mais uma teoria do 
discurso do que uma análise propriamente dita, o que dificulta que se possa 
instaurar uma reflexão e uma avaliação dos contornos de uma metodologia 
específica. É de se compreender, pois, que o ensino nos níveis fundamental e médio 
pouco tem aproveitado das inúmeras pesquisas e atividades realizadas na academia 
[...] no que concerne à possibilidade de uma metodologia de AD ser aproveitada, 
com efeitos positivos, nas aulas do Ensino Fundamental e Médio (VOESE, 2002, p. 
189). 
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Evidentemente, defendemos que a pouca ou falta de “aplicabilidade” dos 
fundamentos teórico-metodológicos desenvolvidos na academia não se refere somente aos 
estudos de análise do discurso. Observando, porém, o destaque da área no cenário 
brasileiro, bem como a importância de se tratar dos discursos e sua relação com os sujeitos 
e com a ideologia na didática das línguas na educação básica, convém criar espaços de 
reflexão e discussão que busquem identificar os motivos da ausência de trabalhos 
desenvolvidos nessa perspectiva. Essa carência de estudos práticos ou didáticos de análise 
do discurso acaba sobremaneira ampliando a distância entre a universidade e a escola e 
“neutraliza não só o aproveitamento deste construto teórico como também críticas mais 
amplas e profundas às aulas de língua portuguesa nos diferentes níveis de ensino” (VOESE, 
2002, p. 189). 

A problemática se torna mais visível quando tomamos, aqui no Brasil, as ações de 
implementação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC, doravante), cuja proposta 
dentro do ensino de língua materna constitui estudar a linguagem numa perspectiva 
enunciativo-discursiva, isto é, que tome a linguagem como um “processo de interlocução 
que se realiza nas práticas sociais existentes numa sociedade, nos distintos momentos de 
sua história” (BRASIL, 2018, p. 67). Ao concebermos a linguagem como uma atividade 
discursiva, entendemos que o objeto de estudo na ação educativa no ensino de língua 
materna é o discurso, manifestado através dos mais diferentes textos. Dessa forma, é 
fundamentalmente necessário tratar dos estudos do discurso na sala de aula, de modo a se 
construir indivíduos conscientes e verdadeiros usuários de sua língua, engajados no 
desempenho de seus papéis sociais. 

Um trabalho com a Análise do Discurso na escola é possível na medida que permite 
e conscientiza os estudantes de que nada, em termos de linguagem, é neutro, isto é, todo ato 
discursivo é atravessado por ideologias (ORLANDI, 2015), as quais, por sua vez, são 
marcadas linguisticamente nos textos através de estratégias implícitas ou explícitas. 
Identificar e discutir essas ideologias na sala de aula a partir dos textos e das marcas 
linguísticas que as manifestam é o propósito central do ensino de língua materna, quando 
pensamos em texto e em discurso. Daí a necessidade de se desenvolverem trabalhos que 
articulem os pressupostos da Análise do Discurso com as estratégias didático-pedagógicas 
requeridas pelo ensino de língua materna. 

Assim, este artigo está alicerçado em dois objetivos principais: discutir a importância 
de uma educação em língua materna que tome o discurso como objeto de análise e propor 
uma alternativa de trabalho pedagógico a partir do aprofundamento de um roteiro para 
análise de discursos desenvolvido por Voese (2002; 2004), em que se pontua a importância 
das marcas linguísticas para a construção discursiva, recorte adotado neste trabalho. Para 
isso, dividimos este texto em quatro momentos: no primeiro momento, discutimos os 
impactos que a BNCC traz para o ensino de língua materna, articulando as propostas que o 
documento curricular estabelece com os pressupostos principais encontrados na disciplina 
de Análise do Discurso; no segundo momento, situamos o ensino de análise linguística 
desenvolvido pelo professor como fonte do trabalho sobre o papel das marcas linguísticas 
na construção discursiva; no terceiro momento, apresentamos o papel das marcas 
linguísticas no processo de constituição dos discursos e como elas materializam as 
ideologias e interesses dos interlocutores; e no quarto momento, apresentamos uma 
proposta para análise de discursos a ser desenvolvida na educação básica. 
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2 ENSINO DE LÍNGUA MATERNA E BNCC 


Desde que a Linguística Aplicada, na década de 1960, se instituiu no Brasil como área 
de investigação dos fenômenos da linguagem em contextos sociais, o ensino de língua 
portuguesa vem se tornando um dos principais objetos de diversas discussões não só na 
academia, como também no âmbito educacional. Muitos desses debates se fundamentam 
na ideia de que para que o sujeito use a linguagem de forma a satisfazer seus objetivos 
sociocomunicativos não é apenas necessário que haja o domínio por parte desse sujeito das 
regras gramaticais, mas também o desenvolvimento de competências comunicativas de 
modo a dispor das habilidades necessárias para agir enquanto cidadão pela linguagem. 

A partir desse consenso, o ensino de língua materna numa perspectiva estritamente 
normativa passou a sofrer severas críticas. Marcada pela primazia da gramática tradicional 
enquanto objeto de estudo através da memorização de nomenclaturas, do respeito às regras, 
da classificação de termos e frases descontextualizadas e a consequente exclusão dos 
indivíduos que não se apropriavam dessa “língua pura”, a aula de português pouco 
destinava espaço para a leitura de diferentes textos e praticava uma escrita 
descontextualizada de seus objetivos sociocomunicativos. Acreditava-se que para falar ou 
escrever bem, o indivíduo tinha que saber gramática, o que significava identificar o tipo de 
predicado, a qual classe gramatical pertencia determinada palavra, ou a qual função 
sintática determinada expressão desempenhava. 

Para Bagno (2009), o ensino de língua materna pautado na prescrição de normas 
corretas possui um caráter perigosamente ideológico, na medida que o domínio dessas 
formas de prestígio atua como instrumento de discriminação daqueles que não as dominam. 
Assevera o autor que: 


O verdadeiro problema, a verdadeira questão social implicada nisso tudo não tem a 
ver com o fato de usar a regra A ou a regra B. Tem a ver, isso sim, com o uso social 
perverso que se faz do domínio desse suposto saber: “Eu sei empregar a passiva 
sintética, eu sei quando empregar o acento indicador de crase, eu sei usar os 
pronomes oblíquos, mas você não... Por isso, eu sou mais inteligente, estou mais 
preparado para exercer o comando, pertenço a uma casta superior”. É esse o 
discurso, muitas vezes não explicitado, oculto na atitude de quem se vale de seu 
conhecimento da gramática normativa como um instrumento de distinção (BAGNO, 
2009, p. 29, grifo do autor). 


A partir dessa perspectiva adotada pelo autor, podemos concluir que enquanto 
instituição social, a escola sempre manifesta em suas ações os interesses econômicos e as 
ideologias vigentes em uma determinada sociedade e época. Ao tomar a língua como 
instrumento de ascensão social, defende-se implicitamente que aqueles que a dominarem 
têm acesso ao conhecimento e, portanto, poder instituído (manda, dita ordens, domina), ao 
passo que aqueles que não conseguirem dominar as regras da gramática são submetidos e 
subjugados a uma vida de servidão, obediência e exclusão social. Em outras palavras, a 
língua é um mecanismo de controle social e tratar desses discursos e ideologias em sala de 
aula se mostra mais do que necessário. 
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Os estudos realizados pelos mais diferentes pesquisadores durante o fim do século 
passado e início deste séculoº provaram a gravidade desse tipo de ensino: estudantes com 
proficiência de leitura e escrita abaixo do esperado para a faixa etária, sem conhecimento 
qualquer sobre o funcionamento da língua e, como consequência, marginalizados 
socialmente. É de igual importância pontuar que essa mesma realidade pode ser 
relativamente observada nos dias atuais, em que dados de avaliações externas como Sistema 
de Avaliação da Educação Básica (SAEB) e Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), que 
avaliam a proficiência de alunos em leitura e escrita, mostram preocupantes panoramas da 
qualidade da educação do Brasil, apesar dos avanços obtidos nos últimos vinte anos. 

Os resultados revelados por essas avaliações externas — que repercutem de formas 
diferentes no ambiente escolar — e pelas pesquisas mais recentes sobre o ensino de língua 
portuguesa mostram que nos encontramos em um momento de transição no que se refere 
aos procedimentos teóricos e didático-metodológicos no ensino de língua materna, que se 
traduz pela coexistência de velhas e novas práticas de ensino. Cumpre pontuar aqui as 
palavras de Mendonça (2006) ao analisar tal fenômeno, o qual ela denomina “configuração 
intermediária”: 


A tentativa de aliar uma nova perspectiva e formas conhecidas de ensinar é natural 
num processo de apropriação, por parte do docente, de uma proposta teórico- 
metodológica diferente da sua prática cotidiana. Isso se explica porque não é 
possível, para o professor, desvencilhar-se da sua própria identidade profissional, o 
que seria quase negar a si mesmo, de uma hora para outra, a não ser por meio de 
uma adoção acrítica de novas propostas, de um “invencionismo” irresponsável. 
Nesse sentido, atravessamos um momento especial, em que convivem “velhas” e 
“novas” práticas no espaço da aula de gramática, por vezes, conflituosas 
(MENDONÇA, 2006, p. 201). 


A ideia de conviverem “velhas” e “novas” práticas no âmbito escolar indica que 
existe um processo, como dissemos, de transição, causado provavelmente pelo alcance que 
as pesquisas em linguística na universidade têm conseguido através de programas de 
formação de professores, publicação de livros de divulgação científica e um maior acesso às 
pesquisas acadêmicas proporcionado pela disseminação de informações através de mídias 
digitais. 

Um importantíssimo passo dado aqui no Brasil num direcionamento teórico- 
metodológico frente ao ensino como um todo, deu-se com a homologação da BNCC, 
documento governamental que elenca as competências e habilidades comuns a serem 
desenvolvidas nos estudantes brasileiros da educação básica. Enquanto documento oficial, 
reflexo das demandas sociais, este é atravessado também ideologicamente, cuja postura 
atual se orienta por “princípios éticos, políticos e estéticos que visam à formação humana 
integral e à construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva” (BRASIL, 2018, p. 7, 
grifos nossos). Baseado nos princípios acima referidos, podemos concluir que o ensino de 
língua numa perspectiva prescritiva e, consequentemente, excludente, diverge do 


8 Destacamos aqui estudo feito por Rojo (2009) baseado em dados oficiais e outros trabalhos em que se refletiu 
sobre o insucesso escolar no Brasil nos séculos XX e XXI. As análises concluíram que a reprovação, devido a 
um baixo nível de ensino, é uma das principais causas de evasão escolar e do baixo nível de acúmulo 
educacional no Brasil. E acrescenta a autora: “[...] a escola — tanto pública como privada, neste caso —, parece 
estar ensinando mais regras, normas e obediências a padrões linguísticos que o uso flexível e relacional de 
conceitos, a interpretação crítica e posicionada sobre fatos e opiniões, a capacidade de defender posições e de 
protagonizar soluções, apesar de a “nova” LDB já ter 12 anos” (ROJO, 2009, p. 33). 
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posicionamento político atualmente defendido, pondo em xeque a necessidade de um novo 
objeto de ensino nas aulas de língua portuguesa. 

A BNCC, ao apresentar as orientações para o ensino de língua portuguesa, parte da 
instituição de seu objeto de estudo, considerando o texto como o direcionador de todas as 
práticas de linguagem e da definição dos conteúdos, habilidades e objetivos a serem 
desenvolvidos/atingidos em sala de aula. Concebido numa perspectiva enunciativo- 
discursiva da linguagem, em outras palavras, enquanto prática, acontecimento, atividade 
linguageira, o texto como enunciação constitui o processo discursivo acompanhado do 
caráter social e ideológico, submetendo-se às suas condições de produção e recepção 
(VOESE, 2004; ORLANDL 2015; VOTRE, 2019). Nessa perspectiva, o documento preconiza 
que é agenda de trabalho na disciplina de língua portuguesa desenvolver habilidades de 
uso significativo da linguagem em atividades de leitura e produção de textos, tomando estes 
sempre relacionados com os elementos extralinguísticos que carrega. 

No que concerne à Análise do Discurso, a BNCC deixa clara a importância dessa linha 
de estudos no próprio objetivo da disciplina: 


Ao componente Língua Portuguesa cabe, então, proporcionar aos estudantes 
experiências que contribuam para a ampliação dos letramentos, de forma a 
possibilitar a participação significativa e crítica nas diversas práticas sociais 
permeadas/constituídas pela oralidade, pela escrita e por outras linguagens 
(BRASIL, 2018, pp. 67-68). 


O documento oficial relaciona diretamente a ampliação dos letramentos como 
estratégia de participação crítica nas práticas sociais. Esse letramento institucionalizado só 
é possível, por sua vez, a partir de práticas de leitura, produção e análise de diferentes 
textos, os quais não podem ser concebidos sem estarem incorporados em contextos e 
práticas sociais. Tomado dessa forma, o ensino de língua portuguesa estabelece estreita 
relação com a área de Análise do Discurso, uma vez que esta, ao partir dos textos / discursos 
para os lugares sociais nos quais eles foram construídos ou pelos quais foram influenciados, 
permite não só o desenvolvimento de letramentos críticos como constitui sujeitos 
percebidos de que podem agir e influenciar o outro a partir de sua linguagem. 

Ao discutir as relações existentes entre a Análise do Discurso e a BNCC, Irineu e 
Mendes (2019) pontuam que embora haja diferenças entre as abordagens daquela primeira 
ligada ao ensino de língua portuguesa, ao tomar como objeto o discurso, podem ser 
mobilizados outros conhecimentos, como o linguístico, através da atividade 
comunicacional, e o próprio conhecimento na (re)construção dos sentidos dos enunciados. 
Nesse sentido, os autores defendem que o ensino de língua materna deve partir de uma 
concepção que amplie o interesse de abordagem, saindo do corpo estritamente linguístico e 
abarcando níveis mais abrangentes, como o discurso, sem deixar de tomar como 
importantes os aspectos particulares que se constroem nos e pelos discursos. 

Adotando uma postura politizada, a BNCC evoca os discursos como manifestações 
de linguagem, as quais, por sua vez, devem ser não somente mobilizadas, mas analisadas e 
percebidas pelos estudantes como estratégias de posicionamento ideológico no mundo. Daí 
o interesse indicado pelo documento de se discutir e refletir acerca da diversidade e das 
diferenças, de forma a garantir o desenvolvimento de habilidades para a vivência dessa 
diversificação. Nesse caso, o documento estabelece que atividades de reflexão sobre essas 
diferenças e os discursos que marcam essa diversidade podem ser realizadas a partir de 
“apreciações e valorações estéticas, éticas, políticas e ideológicas, dentre outras, envolvidas 
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na leitura crítica de textos verbais e de outras produções culturais” (BRASIL, 2018, p. 72). 
Diante dessas considerações levantadas pelo documento, alternativas podem ser 
desenvolvidas para um tratamento mais quantitativo e qualitativo de análises de discursos 
em sala de aula, tarefa que discutiremos na seção a seguir. 


3 AS MARCAS  LINGUÍSTICAS NA BNCC: O EIXO DE ANÁLISE 
LINGUÍSTICA/SEMIÓTICA 


A BNCC, ao propor um ensino que amplie os letramentos dos estudantes, busca 
articular o desenvolvimento de competências e habilidades de uso da língua dentro de 
quatro eixos — oralidade, leitura, produção de textos e análise linguística/semiótica —, 
sendo este último realizado concomitantemente no processo de ensino e aprendizagem dos 
outros três. Aqui, cumpre trazer à tona o que diz o documento sobre a articulação entre os 
eixos de ensino de língua e ao papel dado ao processo de análise linguística/semiótica: 


Se uma face do aprendizado da Língua Portuguesa decorre da efetiva atuação do 
estudante em práticas de linguagem que envolvem a leitura /escuta e a produção de 
textos orais, escritos e multissemióticos, situadas em campos de atuação específicos, 
a outra face provém da reflexão / análise sobre/ da própria experiência de realização 
dessas práticas. Temos aí, portanto, o eixo da análise linguística /semiótica, que 
envolve o conhecimento sobre a língua, sobre a norma-padrão e sobre as outras 
semioses, que se desenvolve transversalmente aos dois eixos — leitura/escuta e 
produção oral, escrita e multissemiótica — e que envolve análise textual, gramatical, 
lexical, fonológica e das materialidades das outras semioses (BRASIL, 2018, p. 80). 


É mister destacar que ao conceber o eixo de análise linguística /semiótica como 
desenvolvido transversalmente entre os outros três eixos do ensino — oralidade, leitura e 
produção de textos — o referencial curricular não dá primazia do conhecimento linguístico 
sobre as outras práticas. Pelo contrário, ao afirmar a importância que a reflexão 
metalinguística possui no ensino de língua materna, a BNCC redimensiona o lugar desse 
conhecimento no estudo da língua ao inseri-lo como uma prática que se desenvolve 
simultaneamente às outras práticas de linguagem, isto é, ao mesmo tempo em que se lê um 
texto, por exemplo, o estudante deve refletir sobre o papel das escolhas linguísticas ali 
efetuadas e sobre os efeitos de sentidos que essas escolhas propiciam ao leitor. Em outras 
palavras, é a língua a serviço dos usos linguísticos e sociais da linguagem. 

Assim, o eixo de análise linguística/semiótica se caracteriza, como conceitua o próprio 
documento, como um conjunto de procedimentos e estratégias de análise e avaliação das 
materialidades do texto, ou seja, tem como objetivo refletir, durante os processos de leitura 
e produção dos diferentes textos, sobre os movimentos de composição e estilo dos textos 
com foco na produção de sentidos. Conceber a prática de análise linguística /semiótica como 
meio e não como um fim, observe-se, tem como consequência compreender o fenômeno 
linguístico como uma estratégia para atingir determinados fins comunicativos, os quais 
podem ser identificados pelas próprias marcas linguísticas que o texto carrega. 

Detalhando essa noção da prática de análise linguística/semiótica no ensino de 
português, o eixo comporta uma série de aspectos levantados por Sousa (2019), que podem 
ser tratados como objeto de investigação na aula de língua portuguesa. Para o autor, a 
prática de análise linguística proposta pela BNCC: 


SUMÁRIO ISBN 978-65-5608-015-4 


Linguística, Literatura e Educação: Teorias, Práticas e Ensino - Vol. 2 |51 


a) 


refere-se a procedimentos de análise consciente, isto é, o indivíduo reflete 
propositalmente sobre os mecanismos linguísticos que possibilitam a 
construção dos sentidos dos textos; 

ocorre durante as atividades de leitura e produção de textos, uma vez que os 
elementos linguísticos só funcionam quando estão em uso real através de 
textos; 

enfoca as materialidades (elementos) do texto [...]; 

envolve o conhecimento sobre o funcionamento da língua, a partir da 
construção/manipulação, por parte do indivíduo, de conceitos e 
nomenclaturas; 

engloba o conhecimento da norma-padrão e de como outras semioses se 
constroem / funcionam; 

envolve a análise de textos nos níveis textual, gramatical, fonológico, lexical e 
das materialidades de outras semioses; 

analisa as formas de composição e estilo dos textos (SOUSA, 2019). 


Ao se analisar o que se propõe para o eixo em discussão, nota-se claramente que os 
estudos gramaticais têm seu lugar ainda hoje no ensino de língua materna, embora 
redimensionados numa perspectiva funcional, textual e discursiva, isto é, os fenômenos 
linguísticos devem ser analisados no interior das práticas de leitura e produção dos mais 
diversos gêneros textuais. Isso implica, assim, tomar as marcas linguísticas, no campo da 
Análise do Discurso, em relação direta e constituinte com os diferentes contextos de 
produção e recepção dos discursos produzidos, materializados pelos textos. 

Para compreendermos o caráter amplo do eixo de análise linguística como prática 
transversal aos eixos de oralidade, leitura e produção de textos, bem como para situarmos 
em que aspectos os conhecimentos sobre a Análise do Discurso são relevantes para este eixo, 
apresentamos a seguir a Tabela 1 (SOUSA, 2019), que demonstra que aspectos linguísticos 
são passíveis de análise no estudo da linguagem nas aulas de português. 


Tabela 1 - Aspectos das materialidades dos textos passíveis de análise conforme a BNCC 











TEXTOS VERBAIS TEXTOS NÃO-VERBAIS 
(ESCRITOS/ORAIS) (ESTÁTICOS/DINÂMICOS) 
FORMAS DE Coesão e coerência Plano / ângulo /lado 
COMPOSIÇÃO | Progressão temática Figura/fundo 
Organização típica do gênero Profundidade e foco 
Elementos próprios da fala Cor e intensidade 
Elementos paralinguísticos e Características de montagem etc. 
cinésicos 
ESTILO DO Escolha do léxico Ritmo e duração 
TEXTO Variedade linguística Tipo de movimento 
Mecanismos sintáticos e Distribuição no espaço 
morfológicos Sincronização com outras 
A forma e o estilo do gênero linguagens 


Melodia e harmonia etc. 





Fonte: Sousa (2019) 


Ao inserir no campo de análise os textos não verbais, a BNCC amplia o conceito de 
texto considerando-o como qualquer manifestação de linguagem. Isso pressupõe que, ao 
significarem em contextos específicos, imagens estáticas e/ou em movimentos, luzes, cores, 
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cheiros e sons são concebidos como texto e, portanto, são passíveis de uma análise 
linguística. A questão que queremos frisar aqui, no entanto, é a possibilidade que o 
referencial curricular põe de analisar qualquer aspecto textual e discursivo do ponto de vista 
linguístico em relação às formações discursivas constituidoras dos diferentes discursos. 
Assim, por exemplo, a escolha do léxico (estilo) ou mesmo a escolha de profundidade e foco 
(composição) revelam interesses, bem como retratam linguisticamente os “locais sociais” nos 
quais esses textos foram construídos. 

Os estudos de Maingueneau (2010; 2013) problematizam essa questão e trazem 
implicitamente alguns indícios de como tratar dos elementos linguísticos em função dos 
discursos em sala de aula. Num primeiro momento, Maingueneau (2010) aborda a questão 
dos elementos linguísticos ao falar sobre o registro, entendido por ele como “conjunto de 
traços linguísticos regularmente associados em um discurso” (p. 187) e os caracteriza em 
três tipos básicos: os linguísticos (marcas linguísticas), os funcionais (funções da linguagem) 
e os comunicacionais (finalidades comunicativas). Nosso estudo busca discutir o papel do 
chamado registro linguístico, conforme pontuado pelo autor, no processo de construção 
discursiva, isto é, como os textos materializam as ideologias políticas e sociais constituídas 
no ato discursivo. 

Ao propor conceitos-suporte para uma abordagem discursiva de marcas linguísticas 
presentes explicitamente nos textos jornalísticos e da mídia, Maingueneau (2013) argumenta 
que para cada atividade verbal há recursos linguísticos específicos, os quais são mobilizados 
pelo sujeito durante a atividade discursiva. O autor cita, como exemplo de marcas 
linguísticas, a utilização de modalizadores discursivos (segundo dizem, provavelmente, 
digamos, ou seja etc.), as chamadas “ilhas textuais” (citações de terceiros no próprio discurso), 
o uso de aspas e itálico como estratégia de menção ou destaque, além de outros elementos 
linguísticos que, configurados no plano discursivo, assistem o sujeito no processo de 
construção e manutenção da interação. 

Neste ponto, convém pontuar como o ensino de língua portuguesa pode tratar do 
uso das marcas linguísticas no sentido não só de entendê-las como artifícios discursivos, 
mas como manifestações de discursos implícitos que o texto carrega. Ocorre, assim, a 
necessidade de trazermos novamente as orientações da BNCC como estratégia de 
articulação entre os estudos sobre o registro em Análise do Discurso e como ele pode ser 
desenvolvido em sala de aula. Segundo o documento curricular: 


Assim, as práticas de leitura/escuta e de produção de textos orais, escritos e 
multissemióticos oportunizam situações de reflexão sobre a língua e as linguagens 
de uma forma geral, em que essas descrições, conceitos e regras operam e nas quais 
serão concomitantemente construídos: comparação entre definições que permitam 
observar diferenças de recortes e ênfases na formulação de conceitos e regras; 
comparação de diferentes formas de dizer “a mesma coisa” e análise dos efeitos de 
sentido que essas formas podem trazer /suscitar; exploração dos modos de significar 
dos diferentes sistemas semióticos etc. (BRASIL, 2018, p. 81). 


Ao fundamentar o estudo dos aspectos linguísticos nas práticas de leitura e produção 
de textos, a BNCC propõe um estudo da língua que, além de adotar uma perspectiva 
funcional da linguagem, engendra um viés discursivo, ao tratar dos efeitos de sentido na 
adoção de determinada marca linguística no processo de interação social. Nesse contexto, 
no conjunto de competências e habilidades orientadas pela BNCC para um ensino textual e 
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discursivo de língua materna, pode-se desenvolver uma atividade de análise de discurso 
através de análises linguísticas /semióticas que, por exemplo: 


a) demonstrem os efeitos de sentido a partir da escolha de uma classe de palavras 
determinada, estruturação morfossintática ou fenômenos léxico- -semânticos, como 
aumentativo / diminutivo, polissemia, modalizações, figuras de linguagem etc.; 

b) revelem as funções e efeitos de sentidos provocados nos discursos pelo uso de 
sinais de pontuação ou elementos de acentuação gráfica; 

c) apresentem a orientação argumentativa de discursos a partir do uso de jogos de 
palavras, textos não verbais, expressões clichês, recursos iconográficos etc.; 

d) demonstrem que a estrutura composicional dos discursos serve a propósitos 
comunicativos específicos e, ao mesmo tempo, revelam as formações discursivas 
que condicionaram os discursos; 

e) revelem que os modos de introdução de outras vozes no texto (tipos de discurso) 
servem como marcas linguísticas para introduzir no texto outros posicionamentos 
ideológicos; etc. 


Com base no que expusemos suscintamente através dos pontos acima, um trabalho 
com os discursos em sala de aula é possível e apresenta muitas possibilidades de 
desenvolvimento. Do ponto de vista acadêmico e institucional, a questão do quê precisa ser 
ensinado já foi posta; a questão que se interpõe, nesse caso, é como abordar de forma eficaz 
cada um desses aspectos em sala de aula, o que exige do professor formação inicial e 
continuada sólidas, conhecimento específico e estudo aprofundado. Infelizmente, por falta 
de espaço, não discutiremos esses pontos aqui. Por sua vez, uma das tarefas daqueles que 
se debruçam sobre objetos de conhecimento teóricos é trazer alternativas de como abordá- 
los em sala de aula sem cair no simplismo ou na impossibilidade de trabalho, causado pela 
complexidade que o fenômeno a ser ensinado carrega. Nessa perspectiva, após refletirmos 
sobre o papel das marcas linguísticas no processo de análise dos discursos, discussão da 
seção seguinte, propomos uma alternativa de como o professor pode abordar o fenômeno 
do discurso em sala de aula a partir de tais marcas linguísticas que o texto explicita. 


4 ANÁLISE DO DISCURSO E O PAPEL DAS MARCAS LINGUÍSTICAS 


A Análise do Discurso, enquanto disciplina ou área de estudos, ainda não está bem 
definida: cada vertente de investigação implica um recorte específico do fenômeno 
discursivo e, consequentemente, toma-o de forma diferente. Ao mesmo tempo em que a 
coexistência de diferentes abordagens enriquece a área ao abordar o discurso sob diferentes 
óticas, traz consideráveis prejuízos não só para a delimitação de objetos de estudos, segundo 
cada corrente, como também a construção de sistemas didáticos que contribuam para o 
desenvolvimento de atividades didáticas aplicáveis ao ensino de língua materna na 
educação básica. No presente artigo, tratamos da Análise do Discurso de linha francesa, 
vertente amplamente difundida no Brasil. 
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Para Maingueneau (2015), a Análise do Discurso é uma disciplina inserida no interior 
dos estudos gerais sobre o discurso e tem seu objeto de investigação fundamentado a partir 
de uma relação, como bem o autor pontua: 


O interesse específico que rege a análise do discurso é relacionar a estruturação dos 
textos aos lugares sociais que os tornam possíveis e que eles tornam possíveis. Aqui, 
a noção de “lugar social” não deve ser apreendida de maneira imediata [...]. O objeto 
da análise do discurso não são, então, nem os funcionamentos textuais, nem a 
situação de comunicação, mas o que os amarra por meio de um dispositivo de 
enunciação simultaneamente resultante do verbal e do institucional 
(MAINGUENEAU, 2015, p. 47, grifos no original). 


A relação estabelecida pelo autor parte da ideia de que a disciplina de Análise do 
Discurso se constitui a partir de investigações que tomem dois aspectos distintos, mas que, 
na verdade, são interdependentes: o texto manifestado /materializado e as condições nas 
quais esse texto foi produzido. O caráter interdependente se caracteriza pelo fato de que não 
somente o texto reflete as condições de produção nas quais ele foi produzido, como essas 
condições só podem ser manifestadas e apreendidas a partir dos textos. Essa característica 
que se apresenta dentro dos estudos de Análise do Discurso é fundamental para 
compreendermos porque o texto é assumido atualmente nos estudos da linguagem numa 
perspectiva enunciativo-discursiva, como discutido anteriormente e que é proposta para o 
ensino de língua materna hoje. 

Ainda sobre o interesse específico da Análise do Discurso, é a noção de “lugar social” 
apresentada por Maingueneau (2015). O chamado “lugar social”, dentro da perspectiva 
discursiva, não se refere somente à situação imediata de comunicação, mas traz também 
atrelado a ela um posicionamento ideológico, isto é, “sistema de ideias-força, de 
interpelações de convite à ação, com suporte em representações sociais” (VOTRE, 2019, p. 
32). Para a Análise do Discurso, não existe discurso sem ideologia: qualquer prática 
discursiva é, ao mesmo tempo, condicionada pela ideologia e transformadora dela. Nesse 
sentido, ao se tomar o discurso como fonte de análise, é fundamental buscar (re)construir as 
ideologias que atravessam esse discurso, de forma a perceber como a relação entre o texto e 
o “lugar social” se constituiu em determinada prática discursiva. 

Por sua vez, a noção de texto para a Análise do Discurso também não é consensual, 
usando cada corrente teórica a noção que mais acertadamente conflui para a epistemologia 
de sua corrente teórica. Muito se discute, porém, as relações entre texto e discurso, tomando 
alguns teóricos os termos ora como sinônimos, ora como possuidores de certos aspectos 
distintivos, o que impossibilita uma definição mais precisa. Orlandi (2012), por outro lado, 
ao fazer essa reflexão a respeito das relações existentes entre texto e discurso, afirma que o 
texto é a materialidade do discurso, isto é, entende o discurso como algo mais abrangente 
do que o texto, mas ao mesmo tempo um está inserido no outro. 

Dentro desse quadro de definições, cabe considerar sobre o que se debruça os estudos 
em Análise do Discurso. Maingueneau (2015), buscando situar o objeto de estudo da 
disciplina, como vimos, naquilo que “amarra” os funcionamentos dos textos às situações de 
comunicação, afirma que o discurso só pode ser estudado por meio do próprio discurso, 
inserido em um lugar social, uma vez que: 


Pensar os lugares independentemente das falas (reducionismo sociológico) ou 
pensar as falas independentemente dos lugares dos quais são parte pregnante 
(reducionismo linguístico) é permanecer aquém das exigências que fundam a análise 
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do discurso. Quer entremos no discurso pelo viés de sua inscrição social ou pelo dos 
funcionamentos linguísticos, somos levados, de um modo ou de outro, a encontrar 
sua outra vertente (MAINGUENEAU, 2015, p. 47). 


Igualmente, Orlandi (2015), ao tratar da relação texto e contexto social, imbricados 
nos estudos de Análise do Discurso, busca também trazer o discurso como centro da 
investigação analítica. De acordo com a autora: 


Por esse tipo de estudo se pode conhecer melhor aquilo que faz o homem um ser 
especial com sua capacidade de significar e significar-se. A Análise de Discurso 
concebe a linguagem como mediação necessária entre o homem e a realidade natural 
e social. Essa mediação, que é o discurso, torna possível tanto a permanência e a 
continuidade quanto o deslocamento e a transformação do homem e da realidade 
em que ele vive. O trabalho simbólico do discurso está na base da produção da 
existência humana (ORLANDI, 2015, p. 15). 


A Análise do Discurso busca investigar, portanto, o discurso, entendido este como 
uma enunciação real que carrega intrinsecamente consigo o caráter social e ideológico 
formado na constituição da própria prática discursiva através das condições de produção e 
recepção. Nesse sentido, o discurso só pode ser apreendido enquanto ato de linguagem e, 
ao mesmo tempo, ato histórico, formulado no processo de realização das práticas sociais. 
Ao buscar a relação entre o material (texto) e o implícito (as condições sociais, políticas e 
ideológicas), cada discurso se inscreve na história na qual os sujeitos do ato discursivo 
manifestam suas ideias e interesses de vida, atuando em sociedade. 

Nesse contexto, ganha destaque o papel do texto como materialização dos discursos. 
Nesse sentido, evocamos Orlandi (2015) novamente quando afirma que a Análise do 
Discurso “reflete sobre a maneira como a linguagem está materializada na ideologia e como 
a ideologia se manifesta na língua” (p. 16). Assim, qualquer que seja a perspectiva de análise 
em busca de (re)construir os discursos em determinados contextos, a epistemologia 
discursiva busca partir daquilo que é material desse discurso, ou seja, parte dos elementos 
linguísticos que são constituintes desse discurso. 

A autora, ao ainda tecer relações entre o texto e o discurso, afirma que: 


Em seu quadro teórico, nem o discurso é visto como uma liberdade em ato, sem 
condicionantes linguísticos ou determinações históricas, nem a língua como 
totalmente fechada em si mesma, sem falhas ou equívocos. As sistematicidades 
linguísticas — que nessa perspectiva não afastam o semântico como se fosse externo 
— são as condições materiais de base sobre as quais se desenvolvem os processos 
discursivos. A língua é assim condição de possibilidade do discurso (ORLANDI, 
2015, p. 22). 


Veja-se que ao tomar a língua como algo não fechada em si mesma, a autora abre 
uma perspectiva que busca enxergar os elementos linguísticos não como regras fechadas e 
sistematicamente perfeitas entre si, como discutimos anteriormente no projeto inicial de 
ensino de língua portuguesa. A ideia asseverada aqui é tomar a língua, entendida ainda 
como sistema, enquanto condição material de constituição dos discursos, isto é, não há 
discurso sem língua. O processo enunciativo-discursivo, portanto, compreende em seu bojo, 
não uma relação vertical entre língua - discurso - história, mas uma inter-relação: o 
discurso, ao mesmo tempo em que é formado pela materialidade linguística — o texto —, 
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este mesmo é atravessado pela história e pela ideologia também constituintes do próprio 
discurso. 

A ideia de se tomar o linguístico como elemento fundante do discurso não implica, 
em Análise do Discurso, concebê-lo como uma instância autônoma, desvinculada da relação 
que esta mantém com os outros aspectos discursivos. Discutindo essa questão ao refletir 
sobre o lugar do léxico na Análise do Discurso, Maingueneau (1997) coloca em evidência o 
caráter inter-relacional existente entre língua e discurso ao afirmar que “o que chamamos 
de “língua” está atravessado por múltiplos discursos e não poderia estabilizar-se já que, de 
acordo com os estatutos dos locutores, existem acessos muito diversificados aos estoques 
lexicais” (MAINGUENEAU, 1997, p. 152). Ampliando a discussão sobre o léxico para o que 
denominamos aqui de marcas linguísticas, isto é, os elementos linguísticos selecionados para 
manifestar os discursos, não é possível, em Análise do Discurso, conceber o plano linguístico 
desvinculado do plano discursivo, ideológico e social, uma vez que “encontra-se 
necessariamente situado no cruzamento de múltiplas instâncias, da cena enunciativa aos 
modos de coesão textual, passando pelo interdiscurso; sua análise deveria, pois, dar acesso 
a esta complexidade” (idem, p. 155). 

Trazendo essa discussão para os propósitos atuais do ensino de língua materna, o 
estudo do discurso deve, fundamentalmente, passar pelo (rejconhecimento de marcas 
linguísticas de modo a se perceber como elas interferem ou manifestam os aspectos 
discursivos. O interesse linguístico aqui é visto sob uma outra ótica: não parte da língua 
para o domínio desta língua, numa atitude essencialmente metalinguística; nos 
pressupostos da Análise do Discurso, os aspectos linguísticos são a fonte de entrada para 
buscar reconstruir a inter-relação entre “língua, história e ideologia, dimensões em que se 
privilegia a formação social como condicionadora da formação ideológica, que, por sua vez 
conforma e delineia a formação discursiva” (VOTRE, 2019, p. 21). Ao perceber esse novo 
viés de importância dado à língua, a escola possibilita ao estudante ampliar, como diz a 
BNCC, suas capacidades de letramento intervindo, com criticidade, em sua história e 
formação social. 


5 O DISCURSO NA SALA DE AULA: ANÁLISE DE UMA PROPOSTA 


Como dissemos anteriormente, são escassos os estudos em Análise do Discurso que 
buscam propor situações didáticas para o estudo do discurso na sala de aula da educação 
básica. Os que existem dão conta, em sua maioria, de aspectos muito específicos da 
disciplina, o que impede ao professor de sala de aula a oportunidade de compreender o 
fenômeno discursivo em sua totalidade e complexidade. Com efeito, uma solução possível 
é congregar esses estudos numa tentativa de apreender o fenômeno e tratá-lo como um 
espaço de diferentes abordagens e metodologias de análise. 

Dentre os estudos que buscam abranger o fenômeno complexo do discurso e como 
desenvolvê-lo em sala de aula, destaca-se o de Voese (2002; 2004) em que o autor, 
preocupado com o pouco aproveitamento pelas instituições de educação básica das 
investigações do campo da Análise do Discurso, lança mão de uma metodologia didática 
que permite em sala de aula analisar o fenômeno discursivo sem comprometer, ao mesmo 
tempo, as linhas teóricas que alicerçam a disciplina de Análise do Discurso e os objetivos 
didáticos-metodológicos exigidos para uma prática de ensino e aprendizagem. 
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Em artigo escrito em 2002, Voese traz de forma bastante contundente a advertência 
de que a proposta a ser apresentada não aborda direta e profundamente os aspectos 
didático-pedagógicos que uma proposta de ensino requer. A posição do autor frente a essa 
ideia indica que qualquer que seja a proposta de ensino de qualquer fenômeno da 
linguagem deve partir (ou mesmo conjugar em igual importância) de concepções 
pedagógicas explícitas, as quais devem ser atingidas no decorrer da realização da atividade. 
Essa reflexão sobre o caráter didático das propostas de ensino é desenvolvida pelo autor 
posteriormente em livro sobre a temática em 2004. 

O artigo em questão é dividido em duas partes. Na primeira, o autor lança mão e 
comenta as bases teórico-metodológicas da disciplina de Análise do Discurso buscando 
estabelecer para o leitor os fundamentos que condicionarão a proposta de abordagem a ser 
lançada. Daí, parte o autor para uma breve discussão sobre os problemas de escassez de 
trabalhos sobre o ensino de fenômenos discursivos, destacando o desafio de a disciplina ser 
muito ampla, o que dificulta uma sistematização adequada que dê conta de aspectos 
pedagógicos. Dessa observação, concluir o autor: 


x 


O cuidado e a atenção do analista do discurso, portanto, devem voltar-se à 
compatibilização (ou operacionalização) de concepções teóricas com uma 
metodologia, processo que ele elegerá não só os conceitos que considera básicos, mas 
também a possibilidade de sequenciar corretamente as operações que eles 
desencadeiam [...] (VOESE, 2002, p. 192). 


Da mesma forma que se exige uma compatibilização teórico-metodológica no interior 
do fenômeno que se busca investigar, essa mesma convergência se faz necessária no 
processo de ensino e aprendizagem de uma língua. Ou seja, ao buscar tratar de discurso no 
ambiente escolar, a escolha dos fundamentos teóricos que embasarão essa análise deve ser 
consciente e direcionada para o desenvolvimento de habilidades específicas. O sucesso do 
trabalho didático dependerá, dentre outros fatores, do caráter sistematizado e transposto 
que o saber a ser ensinado adquire no processo de transposição didática. 

As bases teóricas discutidas por Voese (2002) ao lançar sua proposta partem de duas 
frentes: 


a) a Análise do Discurso que se propõe busca conceber o discurso como um construto 
redundante, isto é, “o enunciante, sempre, ao utilizar os recursos mais apropriados 
para que o discurso possibilite as melhores condições de sucesso, recorre à 
repetição da ideia” (idem, p. 193); 

b) qualquer discurso é constitutivamente um produto e um processo, em que “não há 
discurso sem língua e não há língua sem discurso, não há acontecimento sem atos 
de sujeitos e não há atos fora do acontecimento, não há sujeito livre nem 
assujeitado” (p. 193). Aqui, enquanto produto, o discurso é o resultado das relações 
linguísticas, históricas, sociais e ideológicas imbricadas em sua constituição; 
enquanto processo, o discurso, ao mesmo tempo que é atravessado por esses 
aspectos, materializa-os, realiza-os enquanto ato de linguagem. 


O roteiro de Voese (2002) é formado por três momentos, correspondentes às fases de 
análise. Em resumo, o autor defende que qualquer procedimento de leitura / análise de um 
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texto deve ser realizado a partir daquilo que é dito, ou seja, o primeiro momento concentra- 
se em analisar as marcas linguísticas que o texto carrega em sua superfície. Num segundo 
momento, o analista pressupõe ampliar o nível de análise ao relacionar aquilo que é dito no 
texto com o contexto (ou “lugar social”, para usar o termo de Maingueneau (2015)), com o 
fito de desvendar as ideias implícitas, não captadas numa leitura superficial. O terceiro 
momento da análise proposta pelo autor é analisar a forma como determinada informação 
foi dita, usando para isso dois aspectos: a) a interação imediata (as ações do sujeito) e b) a 
interação mediata (o instituído socialmente, que limita as ações do sujeito). 

Dentro dessa perspectiva, o roteiro de análise de discursos proposto por Voese (2002) 
tem como objetivo principal “descrever um jogo de associações e rejeições semânticas e, 
estabelecendo a relação com outras pistas, descrever determinações da formação discursiva 
e da ação ideológica” (idem p. 194). Esse mesmo objetivo coaduna com o que Orlandi (2015) 
defende para o estudo da Análise do Discurso. Afirma a autora que: 


Os dizeres não são, como dissemos, apenas mensagens a serem decodificadas. São 
efeitos de sentidos que são produzidos em condições determinadas e que estão de 
alguma forma presentes no modo como se diz, deixando vestígios que o analista de 
discurso tem de apreender. São pistas que ele aprende a seguir para compreender 
os sentidos aí produzidos, pondo em relação o dizer com a sua exterioridade, suas 
condições de produção. Esses sentidos têm a ver com o que é dito ali, mas também 
em outros lugares, assim como com o que não é dito, e com o que poderia ser dito e 
não foi. Desse modo, as margens do dizer, do texto, também fazem parte dele 
(ORLANDI, 2015, p. 30). 


Compreendendo os dizeres, isto é, as marcas linguísticas, como pistas para que o 
analista do discurso compreenda os sentidos ali produzidos, Orlandi (2015) coloca o texto 
como elemento fundamental no interior dos estudos de Análise do Discurso. Corroborando 
com a ideia de que todo processo de análise parte daquilo que é dito, como propõe Voese 
(2002), a análise de discurso que se propõe que seja realizada na aula de língua materna 
parte da ideia de que se procura compreender a língua fazendo sentido enquanto 
instrumento ideológico da ação do homem sobre o outro, sobre a história e sobre a 
sociedade. 

Diante da possibilidade de proporcionar aos professores alternativas de trabalho que 
busquem inserir o estudo do discurso nas aulas de língua portuguesa, passamos agora a 
desenvolver a proposta de Voese (2002, 2004) no sentido de demarcar a importância das 
marcas linguísticas no processo de análise dos mais diferentes discursos. Destacamos neste 
trabalho as pistas linguísticas por acreditarmos que, segundo Maingueneau (2008), o 
“código linguageiro”, além de mobilizar o discurso, “é, com efeito, aquele através do qual 
ele pretende que se deva enunciar, o único legítimo junto ao universo de sentido que ele 
instaura” (MAINGUENEAU, 2008, p. 52). Evidentemente, a análise de qualquer discurso 
ultrapassa a simples verificação das formas linguísticas apresentadas explicitamente no 
texto, mas este é o recorte sobre o qual este trabalho se inscreve. Isso não impede que outras 
perspectivas sejam tomadas como norte para um trabalho didático de ensino e 
aprendizagem do processo discursivo. 

A atividade que ora propomos é destinada a alunos do Ensino Médio. Conforme 
preconiza a BNCC, qualquer análise linguística /semiótica que se pretenda realizar deve 
partir de situações reais de leitura e/ou produção dos mais diferentes textos. Assim, para 
ilustrarmos a discussão realizada neste trabalho, selecionamos um editorial de uma revista 
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de divulgação científica de grande circulação no país em que se discute a interferência do 
celular na vida dos brasileiros. 


221 VEZES POR DIA 


O SÉCULO 21 COMEÇOU NO DIA 9 DE JANEIRO DE 2007. Foi quando Steve Jobs 


apresentou o iPhone num evento da Apple. No momento em que o fundador da companhia abriu 
a homepage do New York Times no aparelhinho, começava uma nova era: a do computador 
realmente pessoal. A internet se libertava dos PCs, e chegava aos bolsos de todo mundo. 


Bom, não exatamente de todo mundo. O iPhone de 2007 era uma Lamborghini, algo feito 


para uma minoria endinheirada. Mas isso começaria a mudar no final de 2008, com a chegada do 
Android. Agora qualquer empresa que quisesse copiar a Apple e fabricar seu próprio smartphone 
podia usar o sistema operacional do Google, o que diminuía violentamente o custo de 
desenvolvimento. Isso permitiu a criação de smartphones que cabiam mesmo no bolso - agora, 
no sentido financeiro da expressão. 


Ainda era tudo mato: não existia Whats App nem Instagram. E o Facebook, que compraria 


os dois na década seguinte, ainda tomava pau do Orkut. Mas a revolução já tinha começado. Em 
2008, foram vendidos 139 milhões de smartphones no mundo. Em 2011, com mais dispositivos 
baratos à disposição, 472 milhões. De 2014 em diante, mais de um bilhão. Resultado: 4 bilhões de 
pessoas têm smartphone hoje. Isso dá 51,9% da população mundial - ou 80% da população adulta 
(entre 15 e 65 anos). Os aparelhos só não tendem mesmo à onipresença em bolsões de pobreza 
extrema - África subsaariana, Bangladesh, Paquistão. 


O normal, inclusive, é que boa parte dos países tenham tantos smartphones quanto 


habitantes. É o caso do Brasil. De acordo com a Anatel, há 183,5 milhões de linhas 3G e 4G ativas no 
Brasil. Mesmo descontando quem possui mais de um chip no aparelho, então, temos quase um 
smartphone por pessoa por aqui, mesmo amargando o 70º PIB per capita do planeta. 


Falar como o smartphone mudou o mundo é chover no molhado. Ele criou as empresas 


mais valiosas do planeta (Apple, Google, Facebook, Huawei), revolucionou o dia a dia (Uber, 
Rappi), e mudou a política (uma presença forte nas redes sociais vale mais do que toneladas de 
horário eleitoral na TV, como as eleições de 2018 provaram). Mas não é “só” isso. 


Os smartphones passaram a moldar a realidade não apenas pela eficiência absurda, mas 


também porque viciam. Não é à toa que cada pessoa tira o celular do bolso ou da bolsa 221 vezes 
por dia, em média. Como dizem o editor Bruno Garattoni e o repórter Eduardo Szklarz na 
reportagem principal desta edição: “Por trás dos ícones coloridos, as gigantes da tecnologia fazem 
um esforço consciente para nos manipular, usando recursos da psicologia, da neurologia e até 
dos cassinos”. É isso. Entenda melhor aqui, se o seu celular deixar. 


(VERSIGNASSI, Alexandre. Revista Superinteressante, ed. 408, n. 11, São Paulo: Abril. 2019). 


Seguindo o roteiro de Voese (2002) para a análise de discursos, o primeiro momento 
se caracteriza pela “análise do dito”, isto é, aquilo que o texto traz explicitamente. Assim, a 
partir dos seis parágrafos que compõem o texto 221 vezes ao dia, uma abordagem para se 
tratar o texto acima poderia ser realizada com os alunos a partir dos seguintes 
questionamentos: 


SUMÁRIO 


1. De que o texto trata? Que palavras presentes no texto confirmam a sua 
resposta? 

2. O texto está organizado em seis parágrafos. Resuma os conteúdos de cada um 
deles. 

3. Qual o posicionamento do autor sobre o tema? Transcreva o trecho do texto 
que há esse posicionamento. 
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4. Durante o texto existem palavras e/ou expressões que indicam a opinião do 
autor sobre o assunto. Destaque algumas delas e explique o efeito de sentido 
que as mesmas apresentam no local onde foram inseridas. 

5. Nasua opinião, qual a função que a primeira frase do texto exerce ao ser escrita 
em caixa alta? Caso a escrita fosse semelhante ao restante do texto haveria 
mudança de sentido? Comente. 

6. No texto o autor usa expressões próprias, como nomes de empresas, lugares e 
nomes de pessoas. Como esses usos contribuem para a construção do texto? 

7. No parágrafo cinco e no seis, o autor usa duas vezes o recurso das aspas com 
funções diferentes. Comente o motivo do emprego do sinal em cada uma das 
duas ocorrências. 

8. O que significa a expressão “chover no molhado” no início do quinto 
parágrafo? 

9. Ao usar o pronome “seu” na última frase do texto, o autor se direciona para a 
figura do leitor. Que efeito isso tem para a construção dos sentidos do texto? 


Esse conjunto de questionamentos pode ser realizado oralmente ou solicitado por 
escrito. Note-se que o objetivo principal dessas questões é desenvolver no estudante a ideia 
de que os projetos de dizer do produtor do texto se materializam no decorrer do mesmo a 
partir de escolhas linguísticas, as quais nunca são neutras. Com relação ao texto acima, uma 
ampliação da discussão proposta pode ser realizada a partir de questionamentos aos alunos 
sobre o sentido que outras palavras e expressões no texto adquirem, como “computador 
realmente pessoal”, “copiar”, “violentamente”, “cabiam mesmo no bolso”, “tudo mato”, 
“tomava pau”, “bolsões de extrema pobreza”, “normal”, “ amargando o 70º PIB” etc., todas 
elas com significados implícitos que gerariam excelentes discussões em sala de aula. 

O segundo momento do roteiro de Voese (2002) destaca a “análise do não dito”, isto 
é, enfoca as características dos contextos em que o discurso foi enunciado. Lembremos que 
para o conjunto teórico da Análise do Discurso, o contexto não envolve somente a situação 
de comunicação imediata, mas incluem as noções de formação discursiva e ideologia, 
responsáveis também pelos silenciamentos presentes no texto, mas acessíveis a partir do 
uso de marcas linguísticas. Um roteiro para desenvolver a discussão em sala de aula poderia 
partir dos seguintes questionamentos: 


1. Quem são os interlocutores do texto? Como eles se manifestam no decorrer da 
leitura? 

2. De que forma se constitui a escrita do autor do texto? Na sua opinião, que 
motivações o autor do texto teve para escrevê-lo? 

3. Que objetivo o autor do texto tem ao narrar brevemente a história do 
nascimento dos aparelhos celulares? 

4. Que relações as expressões “bom, não exatamente de todo mundo” e “minoria 
endinheirada” estabelecem diante do fato narrado pelo autor? 

5. Ao se analisar os movimentos opinativos do autor, que vantagens e 
desvantagens o aparelho celular provoca no brasileiro? 
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Os itens acima propostos, que buscam analisar ou relacionar trechos do texto com a 
enunciação como um todo, figuram como alternativas de desenvolverem no estudante a 
ideia de que há discursos não explícitos nos textos, mas que podem ser recuperados ou 
(rejconstruídos a partir das informações explícitas que o texto carrega a partir do processo 
de inferência, habilidade fundamental no processamento discursivo. Ao relacionar o campo 
linguístico e enunciativo na atividade de análise de discurso, Voese (2002) conclui que torna- 
se primordial investigar o contexto mediato da interação, isto é, o local, a época e as 
circunstâncias tendo em vista que “a formação discursiva estabelece um ethos ou um modo 
de dizer para os enunciantes do grupo” (p. 194). A análise dos componentes linguísticos 
presentes no texto revela, por sua vez, a tensão existente entre as ações dos sujeitos da 
enunciação e os sistemas de controle de ideologia que perpassam o discurso. 

No terceiro e último momento da análise proposta por Voese (2002), focam-se em 
especial na “análise do como foi dito” de forma a perceber com mais clareza os rituais 
socialmente instituídos que atravessam o discurso materializado pelo texto. Aqui há no 
plano discursivo a construção de apagamentos ou mascaramento de posturas constituintes 
pelo processamento discursivo. Nesse sentido, torna-se fundamental investigar o modo de 
verbalização do dizer como estratégia para se identificar as construções sociais e ideológicas 
pelas quais os discursos se manifestam. São questionamentos possíveis aqui: 


1. O texto 221 vezes por dia adota um discurso predominantemente econômico ao 
apresentar um histórico e dados estatísticos que mostram o processo de 
utilização do celular no Brasil. Explique como esse mesmo discurso aparece 
no posicionamento do autor sobre a influência do celular na vida do brasileiro. 

2. Por que o autor, ao apresentar dados da quantidade de linhas telefônicas 
ativas no Brasil, contrapõe este fato com o dado de que o Brasil “amarga” a 
posição 70º no PIB? Que tipo de contradição o texto evoca com esse trecho? 

3. O autor do texto aponta que o uso de aparelhos celulares revolucionou o dia a 
dia e cita, em seguida, o nome de empresas e um exemplo dessa revolução na 
política. Quais impactos essas empresas citadas e o exemplo apontado pelo 
autor causam no que o autor chama de “revolução no dia a dia”? 

4. Quais conclusões se pode tirar da expressão “É isso” escrita na última linha do 
texto? Que relação ela possui com o discurso mantido pelo autor? 


Os questionamentos acima propostos demandam, pela própria natureza que os 
compõem, um olhar mais apurado e uma leitura mais aprofundada sobre o que se chama 
de “silenciamentos e apagamentos que o texto apresenta” (VOESE, 2002). Neste ponto, 
convém destacar a importância de o professor também desenvolver o senso crítico no intuito 
de identificar os discursos e ideologias silenciadas pelos textos e, ao mesmo tempo, 
perceber, no exercício da análise, como acessar as estratégias de (rejconstrução dos discursos 
implícitos. 

O texto que ora apresentamos como exemplo traz um tipo de leitura que, 
dependendo do público a ser utilizado, necessitaria de leituras repetidas de modo a 
identificar outros aspectos implícitos que mesmo este trabalho não identificou. Nesse caso, 
a estratégia que oferecemos é o professor começar esse exercício de análise usando textos 
menores ou mesmo com um grau de complexidade menor, para que os alunos (e o próprio 
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professor) possam se descobrir como analistas de discursos e desenvolverem capacidades 
linguísticas e críticas, associadas ao trabalho de ensino e aprendizagem. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Um ensino de língua materna hoje requer, acima de tudo, uma mudança teórico- 
metodológica que possa suscitar em aprendizagens mais significativas e que contribuam, 
como um todo, para a construção de sujeitos conscientes e livres (SOUSA, 2019). Para isso, 
precisamos asseverar a necessidade de olhar para o ensino de língua portuguesa como uma 
disciplina de leitura, produção e análise dos mais diferentes textos e, para além disso, como 
vimos aqui, de discursos, os quais nos constituem como sujeitos. Aulas baseadas 
simplesmente na reprodução de conceitos e assimilação passiva de conteúdos não buscam 
construir alunos cujo exercício do pensar seja satisfatório e decisivo para a tomada de 
decisões de forma responsável, ética e cidadã. 

Nesse contexto, a disciplina de Análise do Discurso tem muito a contribuir. 
Destacamos a importância que os estudos da área possuem e que continuam se 
desenvolvendo como forma de tentar compreender, por todas as óticas disponíveis e 
possíveis, como os discursos se constituem e como as relações entre discurso, sentido, texto 
e sujeito se constroem e se mantêm em um mundo cuja interação se dá cada vez mais 
dinâmica e plurissignificativa. Por outro lado, faz-se mister que esses estudos ganhem — ou 
pelo menos permitam — uma abordagem didática desses conteúdos, categorias e 
fenômenos em sala de aula, de modo a desenvolvermos nos estudantes habilidades 
necessárias conforme se espera de uma instituição responsável pela construção de sujeitos 
de direitos. Uma saída simples, mas importante, é a produção de propostas ou alternativas 
teórico-metodológicas que busquem, mesmo que aos poucos, desenvolver esses conteúdos 
em projetos de formação para professores e, por fim, nos currículos e projetos político- 
pedagógicos das escolas. 

Por falar em currículo, o Brasil, com a BNCC, deu um grande passo na proposição, 
pelo menos em caráter governamental, na promoção de um ensino mais contextualizado, 
que busque articular o conhecimento acadêmico com as demandas sociais contemporâneas 
para o ensino de língua materna. No interior desse aspecto, veste-se com uma nova 
roupagem o ensino de análise linguística /semiótica (ou de gramática, para aqueles que não 
gostam de novas nomenclaturas), cuja promessa possibilita uma substituição significativa 
do objeto de estudo nas aulas de língua portuguesa. Que, de fato, o estudo da frase 
descontextualizada ceda seu lugar para o texto e, na nossa perspectiva, para o discurso, 
possuindo os contextos e as formações discursivas que os entornam papel de igual 
importância nas atividades de leitura/escuta e produção dos mais variados gêneros 
textuais. 

Com base no que expomos, fica claro o papel das marcas linguísticas na construção 
dos diferentes discursos, os quais são atravessados pela ideologia e pela história que, por 
sua vez, são materializadas pelos textos. O fenômeno da linguagem, por sua própria 
característica, permite a criação de diferentes estratégias para que os objetivos linguageiros 
possam ser diretamente atingidos da forma mais produtiva possível. Isso equivale aceitar a 
ideia de que existe, em cada discurso, ideias e formações concebidas socialmente que ficam 
de fora desse discurso, isto é, que permanecem implícitas, mas que, por conta da própria 
linguagem, podem ser reconstruídos a partir do texto, fenômeno tão caro à linguagem. 
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Evidentemente, o presente trabalho não traz de forma exaustiva o fenômeno do 
discurso e sua estreita relação com a língua. Na verdade, buscou-se dar um primeiro passo 
para que outros sujeitos se sintam motivados a perceber e investigar outros prismas desse 
aspecto específico da Análise do Discurso. No que concerne à aplicação desses conceitos à 
sala de aula, muito trabalho ainda precisa ser feito, até mesmo porque não se pode 
desenvolver um fenômeno linguístico de qualquer forma num contexto tão complexo como 
a sala de aula. Por fim, estão lançados os convites e almejamos que essa perspectiva de 
observação da linguagem se torne frutífera e se destaque como uma área que tem muito a 
contribuir com o estudo da linguagem e, mais ainda, que adentre os espaços escolares 
transformando sujeitos em potencial. 
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1 INTRODUÇÃO 


Ao propor, neste artigo, realizar o gesto interpretativo envolvendo o sujeito Técnico 
em Secretaria Escolar (doravante, TSE), formado pelo Programa Profuncionário (Programa 
de Formação dos Profissionais da Educação Básica), reforço a relevância de continuidade de 
minha pesquisa iniciada com a dissertação de Mestrado, intitulada Marcas da escrita virtual 
em fotolog: (des)identidade, (dis)curso e memória, com a problematização e vertente 
direcionada para o sujeito TSE. Creio, com essa iniciativa, contribuir com novos enfoques 
de reflexão e direcionar construções outras para diferente(s) olhar(es) interpretativo(s). 

A esteira teórica é alicerçada na perspectiva discursivo-desconstrutivista baseada na 
hipótese de que, apesar de o TSE estar incluído no ciberespaço institucional do Planejamento 
e Diário Online existente na rede de ensino do Estado de Mato Grosso do Sul (MS), a 
representação identitária que ele tem de si encontra-se movida numa visão segmentada e 
estereotipada. Essa representação é pautada por relações de poder/saber historicamente 
constituídas. Dessa forma, o sujeito TSE vivencia a expectativa do devir, que não supera as 
amarras existentes na conjuntura política e social que o move e o delimita ao entre-lugar”, 
ao lugar marcado de subalterno, mesmo no espaço dito democrático. Devido a essa 
conjuntura, existe no construto identitário desse sujeito enquanto “Técnico” a denominada 
segunda pele, o sujeito (in)ser(ido) que lhe autoriza a posse dessa representação diante do 
olhar do outro, da alteridade. 

Diante do exposto, o sujeito TSE está envolto por diretrizes de controle /subjetivação 
que são reforçadas pela perspectiva fronteiriça que o envolve e, ao mesmo tempo, o separa 
de outros contextos, não apenas como espaço físico constituinte, mas como uma condição 
social, moldando-o a uma identidade normatizadora e sistemática, fluída conforme esteira 
teórica e metodológica da Análise do Discurso de origem francesa. 

Nesse sentido, TSE é sujeito denominado de “Técnico em Secretaria Escolar” que 
vivencia o construto identitário na perspectiva da demanda tecnológica presente nas 
unidades da rede pública estadual de educação, que diretamente interfere em suas ações 
cotidianas e estimula-o ao cerceamento. Assim, permite ao sujeito “assumir identidades 
diferentes, em diferentes momentos, identidades que não são unificadas ao redor de um “eu” 
coerente” (HALL, 2005, p. 13-14). E, diretamente, representa a construção cultural e histórica 
vivenciada pela categoria ao longo do processo educacional brasileiro, trajetória que 


? Utilizo o conceito de entre-lugar pautado em Homi Bhabha (2007), que se refere ao lugar não autorizado, o 
lugar que é a margem de outrem, das minorias. 
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atualmente encontra-se em construção. Mesmo sabendo dos avanços de formação ocorridos 
para o grupo denominado “funcionários da escola”1º, ainda estão aquém do que a realidade 
do contexto escolar necessita e projeta enquanto política pública. 

O objetivo deste capítulo é percorrer a trajetória histórica e linguística conforme viés 
discursivo, movendo deslocamentos, no sentido de contribuir para o construto identitário 
do sujeito TSE enquanto parte integrante do processo de ensino que vigora nas escolas 
públicas da rede estadual de ensino!l, Na problematização do construto identitário, 
considero a perspectiva de sujeito traçada na e pela incompletude, cuja representação é 
sempre de sujeito cindido, clivado. 

Utilizo como corpus a escrita digital (escrita de si) constante no formulário online 
Google Forms porque reconheço que existem interpretações outras além da abordagem 
discursivo-desconstrutivista que adotamos, enquanto pesquisadores e linguistas. Para nós, 
o sujeito perpassa o fio da linguagem e a história do conhecimento está dentro de uma 
linearidade e, assim, a escrita de si permite problematizações que nos movem para direções 
nunca “esperadas”, quebra-se a visão narcisista e positivista do sujeito porque já não basta 
história, ideologia, mas também o aspecto na vertente da psicanálise, da metafísica. 
Portanto, o fio discursivo é moldado pelo inconsciente e, por isso, as marcas presentes na 
regularidade nos movem em sentidos outros, uma vez que a interpretação é sempre o devir 
porque ocorre sempre depois da enunciação - e está ligada à subjetividade. Essa 
subjetividade nos permite verificar o que é silenciado e o conflito existente por trás do 
discurso, bem como trazer as condições de produção, os deslocamentos e suas 
possibilidades de interpretações. 

Atualmente, com toda a evolução tecnológica que nos rodeia, é impossível 
desconsiderar as ferramentas online de fácil acessibilidade. Não posso negar a praticidade, 
a rapidez e a agilidade no tempo quando usufruímos desses recursos. Portanto, todo o 
processo de entrevista que foi realizado com o sujeito TSE deu-se via recursos digitais, tanto 
para os profissionais do município de Três Lagoas quanto para os que atuam na jurisdição. 


1.1 Sujeito: teoria(s) e discursividade(s) 


Para o aporte teórico, mobilizo e assumo a perspectiva dos estudos de Pêcheux (1993), 
de Foucault (2008), sob a visão desconstrutivista de Coracini (2007), Guerra (2008). Sob 
caráter transdisciplinar desse campo de pesquisa, adoto os aspectos dos Estudos Pós- 


10 Segundo Barbosa (2018), essa denominação foi definida pela Confederação Nacional dos Trabalhadores em 
Educação (CNTE) no ano de 2014. 

H As políticas públicas voltadas para o sujeito administrativo que trabalha nas secretarias escolares têm 
alcançado diferencial principalmente com o surgimento dos Núcleos de Tecnologia Educacional (NTEs), 
implantados em 2000 na maioria dos municípios de Mato Grosso do Sul, porque foram oferecidos vários 
cursos formativos para todos os segmentos: professores, coordenadores e administrativos das escolas 
pertencentes às redes estaduais e municipais. O papel dos NTEs era prioritariamente “fundamentar ações 
pedagógicas voltadas para o uso de ambientes colaborativos de aprendizagem mediados pelas Tecnologias de 
informação e da Comunicação, constituindo-se espaço de formação continuada de professores, produção e 
sistematização de conhecimento”. (SANTANDEL et al, 2007, p. 15-17). Esse trabalho teve continuidade com a 
criação das Coordenadorias Regionais de Educação no atual governo do Estado de MS. Nesse sentido, o uso 
das tecnologias no espaço escolar torna-se essencial para os direcionamentos cotidianos. Em 2016, no governo 
de Reinaldo Azambuja Silva (PSDB), os NTEs passaram a denominar-se Coordenadorias Regionais de 
Educação, conforme publicação em Diário Oficial nº 9.278 de 01/11/2016, p. 16. 
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coloniais a partir da epistemologia do sul (MIGNOLO, 2008), pautados também na 
perspectiva identitária culturalista de Bhabha (2007), Spivak (2010), entre outros, que 
direcionam para a intercessão de sujeito, história, língua e cultura, sem desconsiderar sua(s) 
relação(ões) com a psicanálise, alicerçadas pelo método arqueogenealógico e de 
desconstrução derridiana. 

Nesse sentido, o olhar para além do que o sujeito representa, envolto 
discursivamente, abrange também entender como ele é representado pelos segmentos que 
fomentam as relações de saber / poder e de sujeição (FOUCAULT, 2008) enquanto estruturas 
culturalmente constituídas. Entendo, conforme vertente foucaultiana, que não há separação 
emergente quando refletimos sobre a tríade: língua, história e o sujeito, uma vez que, 
enquanto linguistas, partimos do pressuposto de que toda materialidade discursiva está 
envolta pelas condições de produção, que a permitem constituir-se molde e estrutura 
quando utilizamos gestos interpretativos e, por isso, somos “comprometidos”, “traídos” 
pelos efeitos de sentido que a linguagem “possui” ao se lapidar pelo campo do inconsciente. 

Dessa forma, faz-se necessária a (re)visão do contexto histórico social em que este 
sujeito pesquisado se consolida como parte significativa das políticas públicas de 
intervenção educacional no estado de MS. Para isso, traço abaixo um breve histórico, 
pontuando aspectos que permitiram a contextualização da condição de produção que 
permeia a pesquisa, fomentando tais condições como um processo de subjetivação 
amparado na relação de poder/saber e que, ao mesmo tempo, corrobora a representação 
diferenciada do que é ser “Técnico” no espaço escolar. 

A representação presente na língua/escrita é importante porque considera que o 
social não é correlato, ele é constitutivo, permitindo análise do contexto histórico-social 
(ORLANDL 2009, p. 27). Portanto, para problematizar a construção identitária do servidor 
não-docente!? “TSE”, capacitado pelo Programa Profuncionário, fomento reflexões do 
sujeito que é, ao mesmo tempo, o mesmo e diferente. Conforme Coracini (2007, p. 24), esse 
sujeito é um “indivíduo que se torna sujeito de seu discurso por sua singularidade, por seu 
modo de ser e de mobilizar esse mundo por meio da linguagem”. Nessa amplitude do 
discurso e do sujeito, a materialidade linguística permite estudarmos a ilusão do sujeito 
como origem e como os sentidos são produzidos e circulam, ao mesmo tempo, trazendo à 
cena a rarefação - princípio da inversão para contemplarmos o quanto a escrita língua estão 
ligadas por ações de subjetividade. 

Essa subjetividade não nega a essência do outro e do Outro e, na dimensão 
psicanalítica, considera o sujeito clivado presente em todos os discursos e movido pelo 
inconsciente e, assim, sujeito (in)ser(ido). O texto nunca é transparente, razão por que se 
apela para estratégias de interpretação, o que, por sua vez, alcança a questão do real e da 
exterioridade, dado que todo o discurso é construção social (PECHÊUX, 1983). 

Com este capítulo, não pretendo encerrar os debates restringindo-os ao ambiente de 
trabalho, mas também (des)construir as identidades, na direção do que sinaliza Hall (2005, 


2 Em alguns documentos, como no Projeto do Curso, o termo “não docente” encontra-se utilizado sem uso do 
hífen. Na pesquisa, apresento o termo não-docente com o uso do hífen para mobilizar a importância semântico 
linguística que ora apresento no construto identitário do sujeito STE, especificamente. A denominação “não- 
docente” também impera o peso semântico de exclusão: o que não é diretor, não é professor, não é 
coordenador. Esse uso não é unânime em artigos e em documentos oficiais uma vez, discursivamente, refere- 


non 


se também à eles como “funcionários de escola”, “funcionários da educação”, “trabalhadores da educação 
básica”; “servidores”, “administrativos” e, conforme um dos últimos concursos públicos da rede estadual de 
ensino do Estado de Mato Grosso do Sul, para Secretários Escolares, publicado em Diário Oficial nº 8.063, de 


07/11/2011, p. 09, consta a denominação como “ Assistentes de Atividades Educacionais”. 
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p. 12) nos Estudos Culturais: “a identidade é uma celebração móvel em que se forma e se 
transforma em relação às formas pelas quais somos representados e interpelados nos 
sistemas culturais que nos rodeiam”. Por isso, o arquivo, a memória estão intrinsicamente 
ligados no discurso e nas relações de saber / poder. É com a concepção de saber e poder que 
o sujeito é “formatado”, e não podemos negar que, nessa “formatação”, a ideologia está 
presente, mesmo que inconscientemente, nos processos de oferta de formação. Valorizar a 
oportunidade de formação não é negar a não exclusão às demais situações em âmbito 
escolar que vivencia o TSE atualmente. Tudo é gerenciado e dimensionado nas relações 
sociais que ocorrem nesse espaço. É por isso que na linguagem existe a possibilidade de 
(rejconstrução. 

Ao abordar a representação, também considero os aspectos externos que dão enfoque 
a mudanças em relação à forma de ver o TSE após a formação presente no ato discursivo. 
Para Orlandi (2009, p. 19), o nosso dizer não é concebido como meio de divulgação de 
informação, mas como efeitos de sentidos entre os interlocutores. Importa reforçar que o 
que faz os discursos funcionarem são as relações sociais (EAGLETON, 1997). 

Segundo Rajagopalan (2004, p. 227), o estudo da representação flagra novas 
identidades que são constantemente afirmadas e reivindicadas, permitindo-nos estudar a 
“imagem” associando a representação às ordens de discurso e a outros discursos que estão 
genealogicamente relacionados. Vivemos numa sociedade de micropoderes em que, 
indiretamente, “[...] somos julgados, condenados, classificados, obrigados a desempenhar 
tarefas e destinados a certo modo de viver ou morrer em função dos discursos verdadeiros 
que trazem consigo efeitos específicos de poder [...]” (FOUCAULT, 1979, p. 180). No espaço 
escolar também ocorrem as “amarras do controle”, controle esse gestado pelo poder do 
Estado, que se reflete nas concepções que os funcionários terão uns dos outros. Os 
interdiscursos, as memórias estão presentes nessa teia, que não está excluída da ideologia e 
da cultura. Tudo é movido por relações de poder /saber. E, quando “somos movidos pelas 
condições de mobilizar, mover relações de força, de poder, promovemos a resistência” 
(idem, p. 180). O gesto de resistência, portanto, dá-se pelo discurso, pelas movências. 

Ao considerar o contexto educacional, vislumbramos outros espaços discursivos, dos 
outros sujeitos, como se fossem retalhos, moldurados pela linguagem e que reforçam ou 
quebram alguns fios, mobilizando outros efeitos. Entre esses efeitos, o saber é a chave do 
sujeito. Conforme Foucault (2008, p. 145), “onde há poder, há resistência, e ainda, ou 
consequentemente, essa resistência nunca está numa posição de exterioridade em relação 
ao poder. A resistência não é uma, singular”. Logo, o sistema é binário, petrificado pelos 
que oprimem, consolidando a relação entre opressores e oprimidos. 

Diante do exposto, proponho, num primeiro momento, via materialidade linguística, 
(des)construir, no contexto do Sistema de Planejamento e Diário Online, o discurso da 
valorização técnica no espaço escolar em que atua o sujeito TSE. Para tanto, utilizo a noção 
de representação e sua importância nas relações de poder. Historicamente, os servidores 
não docentes da educação básica no estado de MS, assim como no restante do Brasil, tiveram 
que realizar ações, gerenciamentos, em busca de resultados que contribuíssem para a sua 
identidade como sujeito administrativo e com qualificação necessária para o crescimento 
profissional dentro do espaço escolar e fora dele. 

Destaco que essa realidade promove a meta ideológica de qualidade da educação 
pública!, de modo que, conforme afirma Eagleton (1997, p. 19), o debate também é político 


3 Conforme Althusser (1992, p. 43), Aparelhos Ideológicos do Estado (AIE) “é um certo número de realidades 
que se apresentam ao observador imediato sob a forma de instituições distintas e especializadas”. 
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e de visão gerencial. A Análise do Discurso permite a problematização dos efeitos de sentido 
dos discursos, cujo sujeito é representado no e pelo discurso e, em especial, a História que 
está “posta” e suas contradições como movimento de interpretação do homem diante do 
fato (PECHÉUX, 1993, p. 9) e, assim, as interpretações (re)significam a partir da 
língua/linguagem. É nesse sentido que Gregolin (1988, p. 118) alerta que “as ideias não 
existem desvinculadas das palavras, a linguagem é um dos lugares onde se materializa a 
ideologia”. Diante dessa materialidade, os discursos são formatados ideologicamente 
porque remetem ao sujeito que o produz, criando efeitos de sentidos, surgidos a partir de 
diferentes situações de referenciação. 

Nessa perspectiva, considerando os locais de atuação dos servidores não docentes e 
suas respectivas postagens, viso à interpretação do discurso do sujeito, salientando a 
subjetividade na constituição de sentidos. Para tanto, busco identificar vozes e fios de 
memória discursiva constitutivos desse discurso e, pois, suas condições de produção. Dessa 
forma, podemos (rejconstruir a identidade desses servidores enquanto “Técnicos”, 
problematizando a forma como suas identidades foram estabelecidas e cristalizadas por um 
longo período. Identidade que não está livre da essência estereotipada porque parte da 
construção do imaginário dos enunciadores. 

Paralelamente a essa situação de construção identitária, também mobilizo os 
silenciamentos e relação de poder, constitutivos das atitudes / discursos cotidianos. Nesse 
sentido, Guerra (2008, p. 53), apoiada nas ideias foucaultianas, ressalta que “[...] o poder 
intervém materialmente, atinge ou constitui os indivíduos ideologicamente e penetra em 
suas atitudes cotidianas” e, logo, somente pelo discurso podemos (des)construir o que está 
posto. Para o TSE, essa relação saber/poder é sempre conflitante. Por isso, a pequena 
mobilização existente entre os próprios TSEs para reivindicar e/ou debater outras situações 
no espaço escolar, em especial, as questões de contribuições pedagógicas possíveis para eles, 
junto ao restante da equipe de profissionais. 


1.2 Acontecimento: o cenário virtual no estado de MS 


Considerando o teor ideológico, em 2014, com a implantação do Sistema de 
Planejamento Online (SPO) e Diário Online (DO) no município de Três Lagoas e jurisdição, 
inicia-se um diferente momento educacional/profissional para os professores e, 
concomitantemente, para os TSEs. Nesse novo cenário, deparam-se com a realidade 
administrativa do sistema online em si, que, ao mesmo tempo, coordena ações, vigia, impõe 
regras e padroniza modelos, engessando o sujeito a partir das relações de poder no estilo 
panóptico foucaultiano. 

Sabemos que a educação, de uma forma geral, está permeada pelo desenvolvimento 
tecnológico, estimulada pelo avanço das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs). 
Nos últimos anos, a educação tem passado por grandes transformações, tanto no âmbito 
gerencial, quanto no estrutural, e mobilizado discurso de cerceamento junto aos excluídos 
desse processo - ao mesmo tempo em que incentiva a visão de valorização das TICs no 
espaço escolar. 

As políticas dos governos estaduais e federais têm buscado incentivar o uso, cada vez 
mais acelerado, das tecnologias e recursos midiáticos como mecanismos de avanço para o 
aprendizado dos estudantes, mas nem sempre os outros sujeitos, em especial os TSEs, estão 
incluídos nesse processo. Nesse contexto, essas políticas mobilizam capacitações, 
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normatizações, padronizações que estimulam o avanço de resultados, como é o caso do SPO 
e do DO. Assim, a identidade dos sujeitos envolvidos nessa cenografia virtual também se 
torna fluida, cindida e sistematicamente moldada para que se cumpram metas, dentro de 
perspectivas estatísticas de gerenciamento. 

Apesar de o Sistema ser considerado, pelo viés do discurso oficial, como um 
acontecimento tão importante para a educação sul-mato-grossense, nossa hipótese é a de 
que os TSEs, embora sejam capacitados para atuar como colaboradores do processo de 
dinamização da educação, sentem-se à margem, no entre-lugar, pois sua atuação não passa 
de mero cumprimento burocrático. Essa realidade mostra, como afirma Orlandi (2009), o 
deslocamento do próprio sentido do político. 

Diante desse acontecimento e dessas condições, coloco-me como sujeito que escava o 
arquivo na perspectiva discursiva foucaultiana porque considero relevante pensar no 
sujeito da margem, do entre-lugar, entre os quais se encontra o Secretário Escolar diplomado 
como TSE pelo Programa Profuncionário, que alcançou a repercussão “positivista” no meio 
profissional administrativo. A meta era capacitar o maior número de servidores possível em 
um período cronologicamente estabelecido. Tudo é demanda. 

Ao abordar o tema da formação no contexto do Profuncionário, afirmo que, apesar 
de ser assunto atual a valorização profissional e a formação continuada em serviço, ainda 
não existem publicações no foco de construto identitário com a relação permeada pelos 
avanços tecnológico e virtual que discuto, principalmente se considerarmos as produções 
acadêmicas na esfera do estado de MS, na linha de pesquisa de Estudos Linguísticos. Isso 
mostra-nos a importância de mais problematizações nesse campo em relação à 
língua/linguagem. 

Conforme o exposto, pode-se depreender que, de uma forma geral, existem 
diferentes pesquisas envolvendo o Programa Profuncionário e suas reflexões no cotidiano 
escolar. Porém nenhuma aborda o sujeito TSE e seu construto identitário em relação aos 
acontecimentos do SPO e DO. Este é o único artigo que enfoca esse tema até o momento. 
Esse fato me motiva e, ao mesmo tempo, triplica minha responsabilidade de pesquisa(dor)a. 
É importante destacar que o sujeito pesquisado está historicamente constituído pela 
perspectiva sociocultural neoliberal e capitalista, na concepção (des)construtivista que 
assumo. Por isso, afirmo também que estão “fora do centro” e sua influência participativa é 
invisível no contexto pedagógico, influência que consolida a representação que temos na 
atualidade de sujeitos como “meros servis”. 

Dessa forma, este trabalho não se limita ao ineditismo ou exclusividade do tema 
proposto. A esse dado, acresce-se o fato de problematizar os efeitos de sentidos autorizados 
a partir da voz dos administrativos que atuam na escola, fazendo eclodir o construto 
identitário desses profissionais em face do acontecimento que revolucionou, no estado de 
MS, a forma de pensar plano de aula, arquivamento de dados e as relações pedagógicas na 
construção coletiva de ações no processo de ensino e aprendizagem. 

Reflito, também, sobre a importância do Curso Técnico em Secretaria Escolar para os 
secretários que vivenciam a experiência cotidiana de serem considerados o respaldo para 
docentes e coordenadores, conforme discurso institucional e governamental presente no 
Projeto oficial do curso elaborado pela Secretaria de Estado de Educação /MS. 

Ainda dentro da concepção de condição de produção, quanto ao teor específico do 
curso e sua(s) relação(ões) com o mecanismo da virtual(idade), enfoco a representação que 
o dispositivo provoca, suas mobilizações e agenciamentos. Apresento, inicialmente, um 
breve histórico para pautar as reflexões propostas. 
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Ao discutir a implantação e a realização do Curso Técnico em Secretaria Escolar! nos 
municípios!” de MS, enquanto acontecimento que marcou discursivamente a forma de 
representação identitária do sujeito que recebeu a formação técnica no Programa 
Profuncionário, abordo, na contextualização, as ações que foram mobilizadas, enquanto teor 
identitário, uma vez que, para refletir sobre o processo de construção de identidades, é 
preciso considerar também as nuances existentes na dinâmica entre linguagem e sociedade 
porque elas se imbricam em relação aos aspectos históricos e sociais, promovendo o que 
Hall (2005) e Bauman (1998) afirmam ser condição contextual resultado de formas 
estruturais e de organizações sociais específicas. Nossa capacidade linguística, desse modo, 
é o que nos direciona, possibilitando-nos adentrar os significados e sentidos que atribuímos 
ao mundo enquanto forma epistemológica de conhecimento. 

Assim, como as práticas discursivas e as relações que vivenciamos no mundo social, 
as questões identitárias encontram-se entrelaçadas por mecanismos que são mobilizadores, 
por interdiscursos e por efeitos de sentidos a todo momento. Por isso, considero, nas 
análises /escavações, a dual relação histórica e social. Logo, não posso negar que o Programa 
Profuncionário é uma experiência de formação pública histórica no Brasil, cujo peso maior, 
como proposta ideológica formativa, foi defender a valorização profissional desse sujeito 
com efeito de sentido de uma contribuição social cunhada como recuperação histórica das 
ações desse sujeito à melhoria do contexto educacional. Isso não significa que tal meta foi 
alcançada. 

O contexto de valorização profissional é importante, mas não será meta deste artigo 
adentrar este campo econômico da questão de formação porque caberiam mais detalhes e 
esse não é o foco. O objetivo aqui é permitir algumas reflexões / problematizações sobre a 
identidade desse sujeito, enquanto sujeito considerado cindido, clivado, incompleto, 
possuidor de experiências pessoais e profissionais que nem sempre são observadas em sua 
prática profissional no espaço escolar. 

Considero o diferencial desta proposta de formação lançada pelo Profuncionário, 
como política pública, o fato de ser direcionada aos servidores administrativos!é que estão 
em efetivo exercício de sua função, não permitindo estender a outros segmentos porque se 
caracteriza como formação em serviço. Esse fato contribui diretamente para que os sujeitos 


4 Esclareço que esta abordagem se refere apenas ao Curso Técnico em Secretaria Escolar, mas, em todos os 
estados brasileiros, o Programa Profuncionário ofereceu outros Cursos Técnicos de Nível Médio, podendo o 
servidor administrativo optar entre: o Curso Técnico em Multimeios Didáticos, Curso Técnico em Secretaria 
Escolar, Curso Técnico em Alimentação Escolar e Curso Técnico em Infraestrutura Material e Ambiental, 
desde que estivesse atuando, lotado na área independentemente da rede de ensino, municipal ou estadual. 

5 Conforme publicado no Diário Oficial do Estado de MS, nº 8.221, de 29/06/2012, o objetivo de formação dos 
educadores não docentes das escolas das redes públicas (estadual e municipal) do Município de Três 
Lagoas/MS e jurisdição aplica-se por meio de cursos profissionais técnicos em educação do Programa 
Profuncionário. Nesse sentido, o Profuncionário atendeu 83 municípios. Ressalto também que as parcerias 
com os municípios eram realizadas via Extrato de Acordo de Cooperação Mútua, devidamente assinado pelos 
Prefeitos e Secretários Municipais de Educação dos municípios envolvidos e publicado em Diário Oficial do 
Estado de MS. 

16 O termo servidor “administrativo” refere-se a todos os profissionais da educação básica que não estão 
ligados diretamente, por vínculo empregatício ou por posse mediante concurso público, ao trabalho de 
docência nas unidades escolares no estado de MS. Pretendo, com isso, desconstruir o efeito de sentido do 
termo “não docente” promovido no discurso institucional, conforme inscrito no Projeto do Programa 
Profuncionário. Explico: conforme citado pela Câmara de Educação Básica (CEB) do Conselho Nacional de 
Educação (CNE), no Parecer nº 16/2005, o termo “não docente” aplica-se, no documento, aos “funcionários de 
escolas” que desenvolvem funções educativas “não docentes”. Espero, portanto, não reproduzir ou reforçar 
tal efeito de sentido (SGANTANDEL, 2012, p. 13). 
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se sintam diretamente motivados a participar e concluir o curso, visto que, segundo o 
discurso institucional, a meta é a valorização profissional. Com esse olhar proposto na 
subjetividade, ecoa - mesmo que indiretamente - a sujeição do sujeito. 

Não é meu objetivo entrar na discussão de conquistas sociais, avanços salariais, 
espaço democrático, mobilização de liderança, mas, sim, promover aberturas para pesquisas 
que corroboram a interpretação desses sujeitos enquanto envoltos por produção social de 
discursos, promovida de forma organizada, controlada e selecionada com procedimentos 
de controle com o propósito de formatar determinadas identidades alicerçadas nas relações 
de saber /poder que sutilmente alcançam a vertente das chamadas “lutas simbólicas pelo 
poder” (CHARTIER, 2011). 

O fato de o acontecimento Curso Técnico em Secretaria Escolar ter propiciado a 
inserção do técnico no contexto também de formação tecnológica não consolida sua 
completa formação online (o que veremos nas próximas seções), mas permitiu uma forma 
diferente desse sujeito encarar suas práticas profissionais. Desse modo, impulsionou-o a um 
olhar diferenciado quanto à alteridade e quanto ao foco de seus resultados na vertente 
profissional, instigado por desejo de completude, estimulado pelo efeito de sentido do 
discurso institucional quanto à sua valorização profissional, forçando-o à tentativa 
individual de superação cotidiana em relação ao domínio tecnológico e de prática 
mecanicista de produção, movendo-o, portanto, a sujeito (in)ser(ido). 

Considerando a perspectiva identitária, concordo com a visão de Gregolin (2006, p. 
108) de que a AD pode descrever as “articulações entre a materialidade dos enunciados, seu 
agrupamento em discursos, sua inserção em formações discursivas, sua circulação por 
intermédio de práticas, seu controle por princípios relacionados ao poder, a sua inscrição 
em um arquivo”. Nesse sentido, não é uma tarefa fácil refletir sobre o sujeito que se encontra 
à margem da sociedade, “comandados/ moldados” por uma visão “tecnologizada” do fazer 
profissional!”, como veremos, posteriormente, na análise de dados. 


1.3 Identidade(s): o sujeito técnico e suas relações com a virtual(idade) 


Ao focalizar o contexto virtual, faz-se necessário antes percorrer a trajetória 
histórica /social desse sujeito, problematizando os aspectos que contribuíram para que, no 
século XXI, ele recebesse a representação identitária que atualmente é “vista” no espaço 
escolar. Para tanto, abordo a temática da identidade do sujeito TSE pautada na perspectiva 
das condições de produção que o avanço tecnológico trouxe para o espaço escolar e, assim, 
moldou as formas de pensar e desempenhar as funções no cotidiano, já que as estratégias 
discursivas alicerçam as relações de saber/poder e, neste sentido, no ciberespaço não é 
diferente. Afirmo que a existência da necessidade do trabalho virtual para o TSE mobiliza- 
o a novas perspectivas identitárias, que geralmente são mudanças que ocorrem 
paulatinamente, conforme o avanço das demandas escolares. 

Mesmo com a questão das tecnologias presentes no cotidiano do TSE, não há uma 
marca de valorização do profissional frente a mais esse desafio. Segundo João Monlevade 


Y” Conforme Santandel (2012, p. 51), Programa implantado em Três Lagoas seguiu a concepção da soma de 
três blocos de ensino-aprendizagem: um pedagógico, outro técnico e um de prática profissional, com base nos 
princípios gerais da política de formação profissional do Técnico em Educação contidos na Constituição da 
República Federativa do Brasil, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/1996) e no Plano 
Nacional da Educação (PNE) (Lei nº 10.172/2001) (BRASIL, 2008, p. 18). 
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(2014), existe a invisibilidade social, a subalternidade política, a marginalização pedagógica, 
a subvalorização salarial e a indefinição funcional. Essas cinco condições historicamente 
produzidas dificultaram e ainda dificultam que os funcionários possam se sentir 
pertencentes à categoria de profissionais da educação, apesar de trabalharem na instituição 
criada com a finalidade de educar. 

Reforço outra situação dentro do construto identitário do sujeito administrativo, em 
qualquer função: a representação deles como “Profissionais da Educação” no discurso 
institucional. Chamo a atenção para esse fato porque, aparentemente, a primeira impressão 
é a de que essa terminologia transmite a semântica de inclusão, de acolhimento, de 
integração desses sujeitos no contexto educacional (desde o vigia até o técnico 
formado/ TSE). Porém esse termo foi definido apenas em 1996, com a Lei nº 9.396, artigo 61, 
oficializando-se a nomenclatura “Profissionais da Educação” com a finalidade de 
discriminar as categorias de trabalhadores que se devam considerar profissionais da 
educação brasileira, abrindo um leque, englobando todos os segmentos. Aqui não estão 
considerados profissionais enquanto “portadores ou não de diplomas” ou de “formações”. 

O sujeito TSE torna-se um profissional pautado em ações cuja(s) atividade(s) 
possui(em) quesitos de domínio do virtual, seja com noções básicas, seja com noções 
aprofundadas de sistemas de gestão, por exemplo, Sistema de Gestão de Dados Escolares 
(SGDE), Sistema de Protocolo Integrado (SPI), Sistema Nacional de Informação da Educação 
Profissional e Tecnológica (SISTEC)18, Sistema Montagem Livro Ponto Online, Plataforma - 
Papel Zero! etc. Dessa forma, as relações desse sujeito STE com a virtualidade seguem a 
esteira de Lévy (1996), que propõe empreender uma análise filosófica. Partindo do 
pressuposto levyano, Uyeno (2011) mobiliza a concepção de virtual para o nosso contexto 
do século XXI, com raízes na psicanálise: 


(...) o senso comum entende virtual como a ausência de presença, como existência 
intangível em oposição a real. A palavra virtual significa, hoje, aquilo que existe em 
potencial, mas não em ato - elucidação aristotélica da essência das coisas -, por 
derivar do termo de origem latina e medieval virtualis que, por sua vez, derivou do 
termo virtus que significa força, potência. Assim, o virtual não se opõe ao real, mas 
ao atual: a semente de uma árvore tem, potencialmente, em si, a árvore (UYENO, 
2011, p. 47). 


Diante do exposto, o virtual é considerado possibilidade de escritura de si e 
alteridade no espaço papel-tela. Gehringer e London (2001, p. 24) afirmam que, no corrente 
século, existem várias oportunidades para escavar a materialidade exposta nos espaços 
online, dadas a facilidade de acesso e a gerência dos dados expostos para a investigação. 


18 Conforme divulgado no Portal do Ministério da Educação e Cultura, o SISTEC é “um sistema de registro, 
divulgação de dados e de validação de diplomas de cursos de nível médio da educação profissional e 
tecnológica. Sua finalidade é servir como mecanismo de registro e divulgação dos dados da educação 
profissional e tecnológica e de validação de diplomas de cursos de educação profissional técnica de nível 
médio. Foi instituído e implantado pelo Ministério da Educação (MEC) em 2009 (Resolução CNE/CEB nº 
3/2009), por intermédio da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação 
(Setec/MEC)”. Disponível em: http: / /sistec.mec.gov.br/. Acesso em: 08 de fev. de 2020. 

» Segundo discurso institucional, “o Papel Zero automatiza a tramitação de processos dentro da administração 
pública, viabilizando o envio, recebimento e assinatura de documentos de forma eletrônica, com autenticidade 
jurídica e de forma online”. Disponível em: https://papelzero.sed.ms.gov.br/. Acesso em: 14 de março de 
2020. 
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Diante dessa possibilidade, o percurso considera as marcas deixadas pelo sujeito da 
incompletude, pautadas na perspectiva discursivo-desconstrutivista. 

Ao trazer para reflexão/problematização a temática identitária, faz-se necessário 
mostrar brevemente o percurso histórico desse sujeito para que possamos problematizar as 
situações que o “fixam” no espaço dado como de “pertencimento” - o entre-lugar -, como é 
posto na academia atualmente. 

Conforme estudos realizados por Monlevade, um dos primeiros autores brasileiros 
que trabalharam com a temática dos servidores públicos na rede de ensino no estado de 
Mato Grosso do Sul, problematizou-se a crescente necessidade de estimular a participação 
e valorização desse sujeito no espaço escolar. Uma de suas obras, Educação Pública no Brasil: 
conto e desconto (2001), foi considerada de relevância porque contribuiu para a visualização 
do cenário desse sujeito no espaço escolar brasileiro, promovendo olhares diferenciados 
para o contexto identitário, funcionando como articulador para sugestões de ações em 
propostas políticas. 

A partir dessa contribuição, muitas reflexões foram possíveis, inclusive o próprio 
norte temático para ser inserido no projeto de formação do Profuncionário como referência 
ao primeiro módulo obrigatório da grade curricular do curso, intitulado Funcionários de 
Escola: cidadãos, educadores, profissionais e gestores (2006). Também escreveu História e 
construção da identidade: compromissos e expectativas (2012), que retrata a trajetória dos 
servidores não docentes presentes nas escolas brasileiras desde a educação jesuítica até a 
atualidade. No entanto, em nenhum momento o autor? vislumbrava a possibilidade dessa 
discussão adentrar o campo tecnológico tão fortemente como ocorre no cotidiano do espaço 
escolar, direcionando esse sujeito à adequação e movências identitárias. 


2 MATERIALIDADE: ESCAVAÇÕES E  SUA(S)  POSSIBILIDADE(S) 
INTERPRETATIVA(S) 


No que diz respeito à metodologia, utilizei uma entrevista online, direcionada aos 
TSEs que atuavam nas Secretarias das escolas da rede pública de ensino, já diplomados pelo 
Profuncionário. A ferramenta utilizada foi o recurso do Google Forms e o questionário 
contemplava 14 questões, todas de cunho dissertativo. Essas questões ficaram disponíveis 
para preenchimento no período de 23/05/2016 a 23/08/2016. Foram convidados a 
participar da pesquisa profissionais de 14 escolas, de Três Lagoas e Jurisdição; aqueles que 
manifestaram interesse receberam o link por e-mail. 

Para o gesto interpretativo, foram selecionados dois corpora e os discursos foram 
enumerados. No corpus 1, o sujeito foi especificado por TSE, para sinalizar o sujeito 
pesquisado Técnico em Secretaria Escolar e no corpus 2, DI representa o discurso 
institucional encontrado nos registros dos discursos oficiais do Projeto do Curso, cuja 
implantação foi aprovada pelo MEC/SED/MS, como norteador das orientações e práticas 
pedagógicas e de tutorias. 


20 Conforme publicação realizada pelo governo de Tocantins, João Monlevade é sociólogo, filósofo, mestre em 
administração escolar, doutor em educação pela Unicamp, atuou como professor nos níveis fundamental e 
médio, como professor da Universidade Federal de Mato Grosso, diretor do Sindicato dos Trabalhadores do 
Ensino Público do Mato Grosso, no período de 1987 -1991, membro do Conselho Nacional de Educação, entre 
1996 a 2000. Ele escreveu treze livros, um deles intitulado Treze Lições de como fazer-se Educador no Brasil (2000). 
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Como materialidade, selecionei dois recortes numerados em ordem crescente, 
conforme sequência analítica, ancorados nas perspectivas das representações de si mesmo, 
a partir das condições de produção e dos pressupostos teóricos que partem de uma visão 
que vem desestabilizar os sentidos já cristalizados. 

Procedo à análise ressaltando que a interpretação se dá na relação de gestos 
interpretativos que deslizam, apesar de ancorarem nas regularidades enunciativas da 
memória discursiva. Logo, a memória discursiva não deve ser confundida com a memória 
cognitiva, pois nos acompanha desde o nascimento, sofre alterações que excedem o aspecto 
linguístico e alcançam o inconsciente. É nesse contexto que se torna complexa. 

Assim, com o propósito de compreender como os discursos funcionam e produzem 
determinados efeitos de verdade, adentro o processo analítico num gesto interpretativo da 
materialidade discursiva, a partir de uma epistemologia crítica que leva em consideração a 
diferença e as condições de produção do discurso em pauta. Concordamos com Guerra 
(2008) que as memórias podem tornar possível a leitura do outro em diferença, pois 
depoimentos individuais de vivências e experiências trazem a cultura e a tradição de um 
povo, assim como os sentimentos conflituosos. 

Começo os gestos interpretativos com os recortes abaixo, mobilizando as 
representações que envolvem o sujeito TSE e as relações que os DIs fomentam nesse sentido. 


(TSE-1) (...) me vejo inserido neste espaço também como um "EDUCADOR". 


(DI-1) Proporcionar formação e habilitação profissional aos educadores não docentes que atuam nas escolas 
das Redes Estadual e Municipal de Ensino (...). 


Em TSE-1, a materialidade linguística “me vejo inserido”, instaura o “eu” no 
discurso ao utilizar o verbo no presente do indicativo (NEVES, 2011 p. 18) e remete ao efeito 
de sentido ilusório da não margem, da não periferia. Irrompe o lapso ao se referir ao espaço 
escolar, utilizando o pronome demonstrativo “neste”. Esse lapso pode ser interpretado 
como a escola em que ele gostaria de estar, de modo a lhe permitir ficar assim, com suas 
ações administrativas e pedagógicas, considerando a alteridade em relação ao docente que 
já atua e define o espaço escolar como “Educador”. 

O sintagma “neste espaço” eclode efeito de sentido de pertencimento, com o uso do 
pronome demonstrativo “neste”, referenciando o “eu/técnico” dentro do contexto /espaço 
escola, que, até então, carregava o efeito de “estrangeirismo”, agora, como técnico, é 
“hóspede”, “acolhido”. Importante destacar que os itens lexicais “neste espaço” também 
provocam efeito de sentido de interdição: não é a sala de aula. Isso relaciona-se à lógica do 
“micropoder”; é possível perceber que certos enunciados, ao mesmo tempo, produzem 
opressão e são a expressão de uma força que os oprime. O enunciado emite o efeito de 
sentido de “garantias”, no entanto, “elas não existem”, “não são dadas”, mas, sim, 
“aparecem e se manifestam” quando considerado o discurso institucional enquanto 
democratiza(dor) das relações profissionais no espaço escolar. Portanto, eclode a voz do 
estereótipo de que o sujeito administrativo não está na mesma posição de relação de poder 
e saber que o docente “Educador”, apesar de suas experiências específicas?!. 


21"Todo Curso Técnico ofertado pelo Profuncionário envolve, em sua carga obrigatória, a Prática Profissional 
Supervisionada (PPS). A PPS é um Estágio Supervisionado, conforme define a Lei de Estágio, ou seja, um ato 
pedagógico curricular, sujeito a acompanhamento, controle e avaliação, que supõe não somente registros e 
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Logo, é marcado pela identidade de sujeito de desejo (CORACINI, 2007, p. 169), 
reforçada pelo discurso jurídico de direito que perpassa o sujeito técnico ao lhe conceder o 
título de “Técnico”, que o autoriza ao pertencimento ao espaço escolar como sujeito movido 
por outros saberes e, assim, permite a ilusão de reconhecimento e de inteireza. Essa ilusão é 
confirmada pelas políticas públicas que não trouxeram valorização profissional (no sentido 
salarial) e não trouxeram a valorização na prática cotidiana - muitos “Técnicos” não estão 
envolvidos nos projetos educacionais da escola. 

Por outro lado, a memória discursiva que é ativada causa outro efeito para o TSE, 
principalmente quando se depara com o discurso institucional, conforme citado em D-1. O 
enunciado discursivo “Proporcionar formação e habilitação profissional aos educadores 
não docentes que atuam nas escolas das Redes Estadual e Municipal de Ensino (...)” é o 
objetivo geral do Projeto do Curso Técnico em Secretaria Escolar, aprovado como norteador. 
Esse recorte mobiliza sintagmas “educadores não docentes” que eclodem efeito de sentido 
de pertencimento, causando o efeito ilusório do “ser e não ser” educador, falta constitutiva 
do sujeito. 

Na vertente da alteridade, o sintagma “inserido” em TSE-1 emerge o efeito de sentido 
de apropriação porque nega o que exclui. Promove a noção de discurso jurídico ao ecoar o 
sentimento de gozo (conquista) constituído em relação aos demais membros do espaço 
escolar que não receberam a formação e relacionado ao efeito de sentido de saber /poder. 
Conforme pondera Guerra (2008, p. 207), “onde há saber, há poder porque os mesmos 
mecanismos que contribuem para melhorias também são pensados como formas de controle 
social”. 

O enunciado “me vejo inserido neste espaço” aponta noções de discurso de 
igualdade e de reconhecimento ao marcar o discurso com o verbo no presente do indicativo. 
Para Foucault (1979), o sujeito que possui saber possui também poder. É a relação de 
saber/poder que autoriza o sujeito a proferir discursos X, e não Y. Diante do exposto, 
concordamos com Guerra (2008, p. 31): “o ser social nasce com o exercício de sua 
linguagem”. Explorar esse contexto língua/escrita depende de considerar que o dizer do 
sujeito é determinado sempre por outros dizeres; todo discurso é determinado pelo 
interdiscurso (como compreendido por Coracini, 2007, p. 9) como “fragmentos de múltiplos 
discursos que constituem a memória discursiva” e, por serem de esfera subjetiva, sofrem 
alterações e modificações ao serem ativados os fios discursivos. 

Problematizo a escrita de si, em especial, o sintagma “inserido”, traçando-o na 
perspectiva discursiva de (in)ser(ido) ao provocar deslocamento e deslizamento, em que 
ouso sinalizar a nuance de uma inferência à segunda pele - “(in)ser(ido)” - ao falhar na 
língua a camuflagem do inconsciente: ser e não ser educador (como se houvesse a 
possibilidade de um antes e agora), com duração e términos planejados/previstos. Ao 
mesmo tempo, eclodem fios de uma subjetividade que se concentra no imaginário, no 
inconsciente - a permissão de um novo sujeito, do gozo, da realização. Semanticamente, 
“(in)ser(ido)” carrega consigo herança da cultura ocidental, entrelaçada pela política 
neoliberal e de globalização: o espaço é concedido a partir de outrem que pode autorizar, 
relação de domínio e dominado porque não é apenas uma questão de mudança na postura 
do TSE diante do conhecimento, diante dos outros, mas uma relação com o que ele diz e é 
permitido dizer. Se considerarmos que “inserido”, segundo o dicionário Michaelis (2008, p. 
475), significa introduzir, essa noção é (des)construída aqui, uma vez que não existe a 


relatórios de atividades desenvolvidas, mas inclui a interação presencial entre o educando e o educador, neste 
caso, o tutor(a) e o funcionário-estudante (BRASIL, 2014, p. 82). 
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relação democrática de direito, mas é autoritária em sua subjetividade ao lançar, como fator 
diferencial, ser formado para participar “neste espaço” - escola. 

Ainda na esfera do inconsciente, o uso do advérbio “também” sinaliza o equívoco, 
dado que promove o efeito de sentido da noção de inclusão, conforme afirma NEVES (2011, 
p. 240), e emerge a referência inclusiva do sujeito Técnico Escolar. O efeito de sentido é 
ambíguo, uma vez que emergem outras vozes que o constituem enquanto sujeito cindido 
da pós-modernidade. 

Nesse sentido, citamos Guerra (2008, p. 168) que, na esteira dos estudos culturais, 
sinaliza o quanto os sujeitos considerados periféricos estão sempre em lugares 
“determinados”, portanto, profissionais sem autonomia. Essa falta de autonomia está 
associada às relações de saber / poder que demarcam e direcionam as normas e condutas do 
sujeito. 

O uso do advérbio “também” evoca no sujeito o sentido de reiteração da necessidade 
de reafirmar a importância do novo contexto adquirido profissionalmente com a formação 
por apontar a voz da “inclusão” e, de outro lado, emerge a presença de estilhaços, 
fragmentos desse mundo da performance, da aparência que define o mundo 
contemporâneo no espaço escolar. Esse discurso performativo, conforme ressaltado por 
Santandel (2012, p. 45), interessa ao Estado, enquanto articulador de políticas públicas, como 
forma de garantir que os investimentos tecnológicos na educação - e aqui, em especial, o 
PDO - contribuam para uma “nova identidade” desse servidor “Técnico”, como parte 
integrante das práticas pedagógicas, e que seja estimulado, a cada dia, a ser um “educador” 
a serviço da educação, concomitantemente à atuação com os demais segmentos da unidade 
escolar. 

Nesse sentido, são estimuladas diferentes ações que são colocadas em prática a partir 
dos projetos específicos liderados pela equipe de docentes, coordenadores e parceiros. 
Como afirma Hall (2005, p. 27), “é na relação com o outro que me identifico como não- 
outro”. 

Na sequência, o sintagma “EDUCADOR?” permeia a noção de conflito, manifestada 
na materialidade linguística, pela ênfase no termo grafado em letras maiúsculas destacando 
a alteridade (CORACINL, 2007). Tal conflito, subjetivo, pessoal (conforme uso da primeira 
pessoa do singular), mobiliza o aspecto identitário periférico e ecoa a voz do sujeito técnico 
em relação ao sujeito professor /educador porque o discurso é sempre uma paráfrase, 
interpretação. Embora os usos de advérbios tendam a amenizar as disparidades, a ênfase na 
palavra (grafada em maiúscula) aponta a diferença flagrante para ele enquanto TSE. 

No recorte discursivo analisado, a representação do TSE pauta-se na alteridade 
(impressa no e pelo olhar do outro). Sua referência está norteada em relação ao outro e pelo 
outro. Nota-se que o sujeito enunciador enaltece e, de certa forma, resgata a função social 
exercida pelo professor /educador, ao enfatizar a voz desse outro pelo uso das aspas e pelo 
uso da caixa alta. Aciona, assim, a memória discursiva de professor. 

O uso de aspas sinaliza alteridade (NEVES, 2011, p. 49), reforça a matriz 
identificatória que define a noção simbólica de professor, emitindo o efeito de sentido de 
valorização alcançada com a formação. O sintagma “EDUCADOR” remete ao discurso 
institucional da Secretaria de Estado de Educação de MS que prevê, segundo o Projeto do 
Programa Profuncionário, o trabalho parceiro entre os professores e técnicos. 
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Essa relação de parceria é direcionada na proposta atual de governo do estado de MS, 
quando incentiva ações voltadas para o denominado “Protagonismo”22, bem como 
amparadas pelo discurso oficial do MEC que afirma que o que torna um funcionário de 
escola (seja ele docente ou não) um educador é o compromisso que ele tem com a 
aprendizagem de seus estudantes, com os valores que são repassados através de suas 
atitudes, atrelado ao fato de manter seus conhecimentos atualizados (BRASIL, 2012). 

Abro um parênteses nesse quesito do “protagonismo com formação cidadã?” para 
registrar que, no Governo do Presidente Luís Inácio Lula da Silva (PT), em setembro de 
2004, na obra divulgada pelo MEC e SEB, com consultoria de João Monlevade, intitulada 
Por uma política de valorização dos trabalhadores em educação: em cena, os funcionários de escola, 
ocorre um dos primeiros movimentos de propostas de políticas públicas que envolvem 
“todos os integrantes da escola”. De forma geral, essas ações são decorrentes das 
necessidades de gestão pública, a exemplo do que ocorre hoje, o desafio para os gestores 
municipais / estaduais /federais. A Lei nº 13.005 de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano 
Nacional de Educação (PNE) com vigência 2014/2024 e dá outras providências, afirma, na 
meta 11, a necessidade de “triplicar as matrículas da educação profissional técnica em nível 
médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% de expansão no segmento 
público” (BRASIL, 2014). Portanto, a força do capitalismo e da geração de demanda também 
flui neste sentido, movendo os dirigentes a cumprirem ações que contemplem tais 
demandas. No entanto, o efeito de sentido é outro. 

A representação de educador para o TSE não é a mesma que embasa o órgão 
formador que, nas instâncias das relações de saber /poder, está “autorizado” a defini-lo. De 
um lado, temos a essência da formalização e, de outro, a essência da realização profissional 
- completamente divergentes entre si. É nesse contexto que o sintagma “educador” é e está 
na vertente da alteridade. O sujeito TSE encontra-se no entre-lugar, à margem, e sua 
representação está relacionada na e pela alteridade, marcada pela permanência do 
diferencial entre administrativos /servidores/técnicos X docentes. 

Ainda na perspectiva da normatização e juridicidade, quando o discurso oficial 
focaliza a formação, emite aos contemplados o efeito de sentido de valorização diretamente 
dada, merecida. No entanto, problematizo essa raiz. No recorte de DI-1, o uso do sintagma 
verbal “Proporcionar formação e habilitação profissional” causa um deslocamento de 
cunho ideológico, no tocante à representação do que é ser profissional ao (des)construir a 


2 Exemplo dessa política é o denominado Protagonismo Digital, conforme divulgado no site, “A Secretaria de 
Estado de Educação de MS, em parceria com o Instituto Inspirare, o Instituto Natura e a Fundação Telefônica 
Vivo, disponibiliza a PROTAGONISMO DIGITAL, uma plataforma de busca de recursos digitais de 
aprendizagem, para professores e estudantes da rede estadual de ensino” (Disponível em 
http://www.protagonismodigital.sed.ms.gov.br. Acesso em: 12 jul. 2018). O protagonismo, no discurso oficial 
do MEC (2004, p. 14) é sinalizado na “concepção de “educação cidadã”, afastando os modelos padronizados 
e excludentes, favorecendo um ambiente de aprendizagens colaborativas e interativas onde todos os 
integrantes da escola são considerados protagonistas do processo educativo”. 

23 A defesa da formação cidadã está presente no discurso oficial do MEC, conforme lê-se: “A escola pode e 
deve ser o mais importante espaço de formação cidadã. O Ministério da Educação, em parceria com o Consed, 
a Undime e a CNTE, acolheu, entre outras, como uma de suas principais políticas de promoção da qualidade 
social da educação básica escolar a valorização dos trabalhadores em educação. Para concretizar tal intenção, 
voltou-se para a implantação da Rede Nacional de Formação Continuada, a criação do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), a elaboração 
do Pró-Infantil (programa de formação inicial, em nível médio, de professores que atuam na educação infantil), 
entre outros” (BRASIL, 2004, p. 07). 
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ideia de “obrigatoriedade” que o curso propõe com o uso do verbo proporcionar, 
deslocando seu efeito de sentido. 

Como já citado anteriormente, existe o diferencial entre administrativos / 
servidores/técnicos X docentes, que não está exposto no discurso institucional. Em DI-2 
abaixo, o excerto promove uma representação do Estado como uma instituição que inclui 
os profissionais da educação não docentes em novo parâmetro, conforme projeto do curso, 
nas escolas públicas. A instituição Estado constitui, assim, uma instância normativa em 
relação às estruturas e práticas sociais que vigoram no contexto escolar, a partir da 
realização dos Cursos Técnicos no Estado de MS, sinalizando possíveis mudanças e 
valorização. Vejamos: 


(DI-2) Por muito tempo os profissionais da educação não docentes foram recrutados para atuarem nas 
escolas públicas (...) 


Adoto, neste trabalho, a concepção de sujeito da linguagem ou do inconsciente, o que 
pressupõe as noções de discurso, inconsciente, desejo e gozo. Nesse sentido, a materialidade 
analisada perpassa o(s) deslocamento(s), o(s) deslizamento(s) e (trans)formações dos 
significantes porque não carregam consigo e em si o sentido constituído, positivista, 
narcisista. Para nós, analistas de discurso de linha francesa, o sujeito se inscreve e se 
constitui através da ordem do discurso, cujos efeitos de sentidos estão entrecruzados nas 
relações de saber e de poder. Por isso, considero esse sujeito conforme esteira foucaultiana 
e pecheuxiana enquanto sujeito associado à ordem do social e do discursivo, com críticas ao 
sujeito logocêntrico, cartesiano, positivista. 

Nessa perspectiva, problematizo o discurso institucional presente no Projeto do 
Curso Técnico em Secretaria Escolar a partir da materialidade “atuarem”, verbo no futuro 
do subjuntivo, que remete ao efeito de sentido de sujeito padronizado, em que o individual 
sofre subjetivação e insere novos comportamentos. É verbo com conotação de “autorizo”, 
de “concordância”. “ Atuar” transmite semanticamente o efeito de “representar”. 

Ao mesmo tempo, o discurso utilizado remete-nos ao efeito de sentido de legitimação 
conforme diretriz promovida a partir do domínio político, cuja argumentação instaura no 
interlocutor a impressão de validade do “direito oferecido” diferenciando a atual situação 
dos servidores - de outrora -, sinalizado pelo uso semântico do sintagma de valor adverbial 
“por muito tempo” que, no contexto frasal, indica duração e apresenta-se como qualificador 
(NEVES, 2011, p. 270). 

Além disso, mobilizo efeito de sentido na perspectiva lacaniana, pautada na obra de 
Peter Stallybrass (2016), intitulada O casaco de Marx: roupa, memória, dor?4, em que sinalizo 
a desconstrução do que é respaldado no campo positivista como logística de atuação para 
os servidores e, posteriormente, técnicos. O verbo transitivo “atuar”, inconscientemente, 
permite ao sujeito TSE a transição para a representação possível - uma “pele /identidade” 


2 Trago as contribuições desta obra na perspectiva de contraponto. Para Marx, a mobilidade está no efeito das 
roupas, como parte da memória (p. 35). Minha proposta é utilizar o esboço marxista para além do papel de 
simplesmente “fetichizar”, mas para a visão de efeito de sentido como “pele”, para demarcar a forma de 
identidade inconscientemente “visível” que o sujeito almeja alcançar em relação ao outro. E, assim, ter a 
ilusória sensação de identidade “completa”, um uso permitido a partir do “ego” para obter-se “poder”, mesmo 
que temporariamente, em dada condição de produção. 
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sobre sie para si. Ao tornar-se Técnico, o Outro o constitui. O desejável, o completo, a ilusão 
de completude e, assim, inconscientemente, (in)ser(ido). 

Essa representação movediça incentivada pelas políticas públicas é reforçada ao 
considerarmos o uso recorrente dos outros sintagmas “profissionais de educação”, “não 
docentes”, “educador”, presentes no discurso institucional, marcando a relação limítrofe 
que o diferencia do docente em sala de aula, mas que, ao mesmo tempo, causa o efeito de 
sentido de “paridade”, de “sintonia nas ações” - como se o espaço escolar também fosse, 
para esse técnico, o campo de saber dentro da pedagogia educacional alicerçada pelo 
Estado. O uso de locuções adverbiais “também” e “como” em TSE-1 indica diferentes efeitos 
de sentido: de inclusão, de comparação e expressa condição de equivalência ou de 
similitude e confirma a demarcação de espaços dentro do contexto escolar - que movem 
ações diferenciadas, como se permitisse a fluidez identitária. 

Esses sintagmas apresentados em DI-1 confirmam a relação existente da 
exterioridade. De acordo com Orlandi (2009, p. 30), “os sentidos não estão só nas palavras, 
nos textos, mas na relação com a exterioridade, nas condições em que eles são produzidos e 
que não dependem só das intenções dos sujeitos”. Logo, essa reflexão antecipa o efeito de 
sentido presente no uso do verbo recrutar no particípio - “recrutados”, mobilizando a 
essência de um tempo/espaço específico, se considerarmos o percurso histórico desses 
servidores públicos que, diretamente, envolve as ações políticas regionais, em especial as do 
estado de MS - centro da nossas problematizações porque deslizam para o efeito de sentido 
de “libertação”, de “valorização” e de “justiça” que culminam com a oportunidade de 
formação técnica estruturada pelo Ministério de Educação e Cultura, ao legitimar a oferta e 
implantação do Profuncionário nos estados brasileiros. 

Nessa esteira, a afirmativa do sujeito TSE-1 com uso de locuções adverbiais encontra 
respaldo semântico fomentado a partir das relações de saber/poder, uma vez que a 
formação, mesmo que pelo viés da simbologia, concede-lhe essa representatividade 
profissional conforme logística de formação. Seguindo Cavallari (2003, p. 48), que discute a 
noção de autoridade na perspectiva do espaço escolar, é importante fazer também a mesma 
reflexão para o sujeito TSE. Por isso, mesmo que a autora não aborde a questão dos Cursos 
Técnicos do Profuncionário, adoto a problematização abordada por ela quanto aos papéis 
dos indivíduos no espaço escolar, devidamente marcados pela autoridade de que cada um 
é constituído: 


Independentemente do lugar ocupado pelo sujeito no sistema escolar, a noção de 
autoridade relacionada ao poder é fundamental para a manutenção da instituição e 
de sua função reguladora e “fixadora” dos indivíduos. Desse modo, a autoridade se 
apresenta sempre como um aspecto normativo, pois é o que deve ser seguido ou 
obedecido. Convém, ainda, salientarmos que, para que a autoridade seja exercida, é 
preciso que o poder de quem a exerce seja legitimado e reconhecido socialmente 
(CAVALLARI, 2008, p. 48). 


Diante do exposto, conforme vertente foucaultiana, todo conhecimento gera poder. 
O poder marca a autoridade e a posição-sujeito no discurso. Em relação aos TSE, esse poder 
é marcado no ato de sua conclusão - formação. Eles são considerados “diferentes” em 
conhecimentos dos que não receberam a formação. Portanto, o ato formativo, legalizado 
pela visão pedagógica presente no projeto do Curso Técnico em Secretaria Escolar, garante 
ao TSE usufruir deste espaço identitário em relação também ao docente em sala de aula. No 
entanto, na prática, há divisores. 
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O efeito semântico do sintagma “Educador” não se efetua na prática porque a 
condição está relacionada ao enfoque das atividades em conformidade com outros projetos, 
e não, especificamente, ao trabalho de um TSE apenas, no tocante ao desenvolvimento 
individual. Logo, o efeito de sentido do sintagma “educador” deixa de ser o mesmo para o 
TSE em relação ao docente de sala de aula, causando efeito em sua forma e representação. 
O sujeito é movido por ações que ultrapassam sua condição física e alcançam a esfera da 
metafísica. O efeito de sentido carrega em seu cerne a essência de um “pertencimento” que 
comparo à força de desejo moldado pela alteridade - defino-a como segunda pele. 

Nesse sentido, adoto o termo “pele” para mobilizar o efeito de sentido que o sujeito 
TSE alcança ao estar na condição de técnico no olhar do Outro. Trago este termo, conforme 
citado por NASS (2005, p. 161), pois mobiliza o efeito de sentido que sua limusine provoca, 
como um casulo ou segunda pele - a limusine como cogito 25. 

A chamada “segunda pele” permeia situações de apropriação (quando o sujeito 
precisa da autoafirmação) e de expropriação (quando o sujeito volta para as origens do “eu” 
- O sujeito sem-teto). Nesta pesquisa, o uso do sintagma segunda pele adentra a perspectiva 
discursiva-desconstrutivista, necessariamente dentro da esteira derridiana da psicanálise, 
gerando o sentido semântico de incompletude, de fuga para o alcance do novo. Não existe 
o novo enquanto “novo sujeito” ou que esteja fechado em si mesmo - dentro de uma 
“autoidentidade”, mas sim constituído pela borda, pelo ego e que, dificilmente, alcança 
apropriação para praticar a ideia socratiana gn tbi se auton (conhece-te a ti mesmo) como 
molde de garantia de seu dizer, de sua escrita. Para o TSE, essa segunda pele, 
“EDUCADOR”, funciona conforme suas idas e vindas dentro do espaço escolar, marcadas 
pelo discurso pedagógico e de formação. Por trás da semântica do sintagma “educador”, 
enaltece-se a categorização de “técnico”. 

Em DI-1, os itens lexicais “profissionais da educação não docentes” remetem, em 
segundo plano, de forma sutil, ao discurso jurídico e de garantia constituída ao oficializar o 
uso da nomenclatura “profissionais da educação”, assegurada pela Lei 12.014 de 06 de 
agosto de 2009, alterando o artigo 612% da Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996, que 
denominava “profissionais da educação” apenas aos docentes. Assim, a partir do momento 
em que o “funcionário de escola” - como era denominado antes de ter a formação - possui 
a certificação de técnico com PPS complementar na área pedagógica, ele passa, de acordo 
com a LDB (BRASIL, 1996), a ser legalmente reconhecido como “profissional da educação”. 

Nesse contexto, cito a concepção de hóspede/hospedeiro proposta por Derrida 
(2003): o TSE é, ao mesmo tempo, este hospedeiro e hóspede no espaço escolar. Diante disso, 
o verbo “compreenderá”, no futuro do presente do indicativo, desliza para o efeito 
semântico de obediência. Não é, necessariamente, um verbo condutor de possibilidades de 
ação /execução como cognitivamente analisamos, mas, sim, um verbo utilizado como 
condutor de relações de saber/poder, dado que emite o sentido de governamentalidade - 
esperada ser cumprida pelo servidor TSE. Assim, parafraseando Coracini (2007, p. 24), os 
governantes possuem em suas mãos leigas, apoiados nas ciências, a partir do século XVIIL 
projetos que incitam a sociedade à vigilância e ao controle que se faz de forma subliminar, 
sutil, reforçada pelas TICs. 


2 No livro do organizador Evandro Nascimento, intitulado, Jacques Derrida: Pensar a desconstrução (2005), 
o autor Nass, utiliza o termo segunda pele para referenciar ao sujeito Erick Michael Packer, em Cosmopolis - 
um exemplo de obra de Don DeLillo (2003) para refletir sobre a desconstrução. 

26 No artigo 61, inciso III, discrimina-se as categorias de trabalhadores que se devem considerar profissionais 
da educação - “trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área 
pedagógica ou afim” (BRASIL, 2009). 
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Em alguns momentos, nas ações dentro do espaço escolar, esta “pele” de que se 
apropria - “Educador” - o estimulará a realizar ações diferenciadas, silenciando, ainda que 
temporariamente, a existência das diferenças. Ao mesmo tempo em que o TSE tem a 
sensação de pertencimento, também é perpassado pelo efeito do silenciamento, interditado 
porque o advérbio “como”, por si, é um diferencial em relação ao outro, confirmando ser, 
simultaneamente, semelhante e diferente. 

Problematizo, desse modo, a relação de cerceamento e de direcionamento para a 
posição-sujeito que o discurso institucional promove enquanto construto identitário para o 
TSE. Na tentativa ilusória de promover no Técnico em Secretaria Escolar uma pedagogia 
que o “valorize” pedagogicamente no contexto escolar, flui no e pelo inconsciente a 
denegação, materializa-se o sintagma “não docente”, que fomenta o assujeitamento do 
sujeito em seu espaço que não é de sala de aula, mas outro qualquer no contexto escolar. 
Esse efeito é reforçado com o uso dos pronomes indefinidos, demonstrativos como “outros”, 
“nestes”, presentes na afirmativa do DI-1: “Este profissional da educação compreenderá 
que na escola existem outros espaços de educação, e que nestes outros espaços, no interior 
da escola, que ele atuará como educador”. 

Ao mobilizar diferentes usos de identificadores para representar o TSE, afirmo 
existir, nesta proposta de legitimação governamental, a relação de cerceamento, como se o 
diploma de técnico significasse também o contrato para tal “atuação” porque encontra-se 
no campo do pertencimento - ser visto pela horizontalidade - permitida pela cultura da 
homogeneização, dentro de condições de produção que fomentam os dispositivos de poder 
para que essa característica seja aceita. Logo, o poder caminha por condições rizomáticas 
porque não tem como identificar seu começo e o seu fim. A teia está presente sem que a 
percebamos. 


À GUISA DE UM FINAL 


O processo analítico possibilita algumas reflexões em que emerge a representação 
identitária do TSE como sujeito que se encontra perpassado pela incompletude, mesmo após 
a formação recebida, uma vez que o discurso remete ao efeito de sentido de sujeito 
permeado pelo ilusório da não margem, da não periferia, quando considerado o discurso 
institucional enquanto democratizador das relações profissionais no espaço escolar. Apesar 
do contexto tecnológico e da virtualidade existente nas unidades escolares, ainda não 
ocorre, por parte do TSE, a articulação fora do “seu grupo”. 

O TSE é movido por lapso em relação à sua representação enquanto “Educador” 
porque a relação é sempre binária e dicotômica. É sujeito inserido no espaço escolar e, ao 
mesmo tempo, encontra-se num “não espaço” em relação ao docente. Nesse contexto, é 
sujeito considerado (in)ser(ido), cuja identidade é de sujeito de desejo, de incompletude, de 
margem ao ser considerado “não docente”. Sua representação pauta-se na alteridade 
(impressa no e pelo olhar do outro), cuja referência está norteada em relação ao outro e pelo 
outro, marcada pela permanência do diferencial entre administrativos /servidores/técnicos 
X docentes. Essa representação movediça é incentivada pelas políticas públicas ao enfocar 
as possibilidades pedagógicas no cotidiano de todos os servidores, provocando a ilusão de 
não distanciamento de funções e a de inserção do TSE como parte do processo. 

O sujeito é movido por ações que ultrapassam sua condição física/linguagem e 
alcança a esfera da metafísica, uma vez que sua representação identitária possui essência de 
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um “pertencimento” comparado à força de desejo moldado pela alteridade - definida como 
segunda pele. Logo, o espaço escolar, institucionalmente constituído por suas relações de 
saber/poder reforça a exclusão ao tentar promover o construto identitário do TSE sempre 
em relação ao docente. A representação de técnico “ideal” que habita o imaginário desse 
sujeito vai ao encontro do(s) discurso(s) que fundamenta(m) a abordagem tecnicista e 
midiática, presente nos dizeres das formações do século XXI em que, inconscientemente, há 
a ilusão de completude e a vontade de verdade aflorada pela memória. Vale dizer que essa 
discursividade é construída por meio de dicotomias que revelam o caráter ideológico de 
inferioridade da variável do não docente. 
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1 INTRODUÇÃO 


A preocupação com o ensino de línguas, seja ela materna ou estrangeira, certamente 
pode ser apontada como uma constante nos estudos desenvolvidos no cenário da 
Linguística moderna. Afinal, mesmo um olhar superficial sobre as muitas pesquisas 
realizadas em nossa ciência deixa evidente como muitos pesquisadores, vinculados a uma 
ou outra vertente de pensamento, têm buscado oferecer frutíferos parâmetros teóricos e 
aplicados para um trabalho cada vez mais produtivo?” com a língua no contexto da sala de 
aula. 


2” De acordo com Travaglia (2009), o ensino produtivo visa o aprimoramento da capacidade dos estudantes 
compreenderem e produzirem os mais variados textos, nas mais diversas situações de interação comunicativa. 
Para tanto, é preciso que os falantes sejam capazes de usar de modo adequado as mais diversas variedades 
linguísticas. Por razões como essas, o trabalho com a língua em sala de aula não deve prender-se a tentativa 
de “alterar padrões que o aluno já adquiriu, mas aumentar os recursos que possui e fazer isso de modo tal que 
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No âmbito da Sociolinguística - a partir do qual este capítulo se desenvolve - não é 
diferente. Aqui, os estudiosos têm se esforçado não apenas para construir um apurado 
“retrato sociolinguístico” das diferentes variedades da Língua Portuguesa, em nosso caso 
específico, a Língua Portuguesa do Brasil (doravante PB), mas também para mostrar a 
relevância e possibilidades de nós, professores, estarmos constantemente abordando 
diretamente questões relativas à heterogeneidade linguística em sala de aula, seja no ensino 
fundamental, médio ou superior. 

A partir desses reconhecimentos, o estudo refletido neste capítulo visa o alcance de 
dois objetivos: 


(1) identificar diferentes fenômenos de variação linguística em memes do Bode 
Gaiato; 

(ii) | discutir algumas possibilidades, ainda que breves, para o trabalho com 
fenômenos de variação linguística presentes nos memes que constituem o 
corpus deste estudo, no contexto da sala de aula. 


Como justificativas para nossa opção de trabalhar com memes do Bode Gaiato, 
destacamos que esses memes se mostram ricos quanto à representação de fenômenos 
linguísticos variáveis em diferentes níveis de análise linguística (fonético-fonológico, 
morfológico, sintático, semântico, pragmático etc.). Sobre a escolha do gênero meme, 
pontuamos que ela encontra apoio no reconhecimento de que esse gênero tem ganhado cada 
vez mais notoriedade nas mídias digitais, além de fazer parte do dia a dia de docentes e 
discentes. Logo, concordamos com Alves Filha e Anecleto (2017) quando afirmam que os 
memes podem figurar como um significativo recurso didático, haja vista a familiaridade 
com esse gênero por parte dos sujeitos que ocupam as salas de aula e porque os memes 
abrem espaço para que possamos abordar diferentes questões, temáticas, aspectos etc. que 
permeiam a comunicação verbal. 

No que concerne à organização dos conteúdos abordados neste capítulo, pontuamos 
que os dividimos do seguinte modo: de início, temos esta introdução, na qual apresentamos, 
em linhas gerais, a temática e os objetivos do trabalho; na segunda seção, discutimos 
algumas das principais questões que marcam a compreensão da variação linguística na 
perspectiva da Sociolinguística; na terceira seção, analisamos os fenômenos linguísticos 
variáveis presentes nos memes selecionados, bem como algumas possibilidades de 
trabalharmos a heterogeneidade linguística com o auxílio do gênero meme no contexto das 
aulas de língua materna; por fim, tecemos algumas considerações. 


tenha a seu dispor, para uso adequado, a maior escala possível de potencialidades de sua língua em todas as 
diversas situações em que tem necessidade delas” (TRAVAGLIA, 2009, p.40). 
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2 VARIAÇÃO LINGUÍSTICA SOB O VIÉS DA SOCIOLINGUÍSTICA 


Quando o campo da Sociolinguística?”” emergiu em meados da década de 1960, 
estudiosos como John Gumperz, Einar Haugen, Paul Friedrich, Dell Hymes, John Fischer, 
William Labov, dentre outros, deixaram nítida sua oposição ao modo de estudar as línguas 
naturais que prevalecia desde o êxito logrado por Saussure (2012) e sua perspectiva 
estruturalista, no início do século XX. Dentre as ideias defendidas pelo estruturalismo 
saussuriano, os sociolinguistas contestaram a proposição de que as línguas podem ser 
satisfatoriamente estudadas excluindo-se qualquer preocupação com as relações 
estabelecidas entre o sistema e o seu meio social. De igual maneira, os sociolinguistas 
rejeitaram a ideia, bastante difundida entre os estruturalistas, de que as línguas são 
fenômenos homogêneos. 

Com isso, os estudiosos inseridos no campo da Sociolinguística desenvolveram uma 
série de estudos, a fim de fornecer parâmetros teóricos e metodológicos consistentes para o 
estudo das línguas naturais. Essas línguas, por sua vez, são compreendidas aqui como 
fenômenos essencialmente heterogêneos e cuja análise, comprometida com a sua realidade 
funcional, deve ser feita levando-se em consideração não apenas os constituintes do sistema 
em si, mas também as mais diversas relações que toda e qualquer língua natural estabelece 
com o meio social em que é compartilhada (CALVET, 2002; LABOV, 2006, 2008; 
CAMACHO, 2012; BORTONIRICARDO, 2014; LUCCHESI, 2015). Nessa perspectiva, 
Labov (2008, p.238) defende que: 


A existência de variação e de estruturas heterogêneas nas comunidades de fala 
investigadas está certamente bem fundamentada nos fatos. É a existência de 
qualquer outro tipo de comunidade de fala que deve ser posta em dúvida [...). Mas 
nos últimos anos fomos obrigados a reconhecer que essa é que é a situação normal - 


A A 


a heterogeneidade não é apenas comum, ela é o resultado natural de fatores 
linguísticos fundamentais. Argumentamos que a ausência de alternância estilística 
e de sistemas comunicativos multiestratificados é que seria disfuncional. 


Dizer que as línguas são heterogêneas implica reconhecer, antes de tudo, a existência 
de formas distintas que se equivalem semanticamente, isto é, que expressam “a mesma coisa 
em um mesmo contexto e com o mesmo valor de verdade” (TARALLO, 1986, p. 08). Essas 
formas são as chamadas variantes linguísticas que, por sua vez, compõem uma dada regra 
variável (LABOV, 2006, 2008; WEINREICH; LABOV; HERZOG, 2006). Para exemplificar as 
noções de variáveis e variantes linguísticas em diferentes níveis de análise a partir de 
fenômenos variáveis do PB, atualmente, vale citar: 


(a) A expressão de 2º pessoa do singular, para a qual concorrem as 
variantes tu e você; 

(b) A expressão de 1º pessoal do plural, para a qual concorrem as variantes 
nós e a gente; 


28 Tendo em vista a amplitude das questões sobre o fenômeno linguístico que são tratadas pela Sociolinguística, 
nos limitamos a discutir aqui alguns pontos teóricos elementares acerca dos estudos sociolinguísticos de linha 
variacionista. De qualquer modo, sobre as diferentes questões e correntes que compreendem o campo da 
Sociolinguística, indicamos a leitura de Mollica e Ferrarezi Júnior (2016). 
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(c) A concordância nominal, para a qual concorrem as variantes com 
e sem marcas de concordância padrão?” nos constituintes do 
Sintagma Nominal (SN): Os meninos vs. Os menino; 

(d) A concordância verbal, para a qual concorrem as variantes com e 
sem marcas de concordância padrão nos constituintes do 
Sintagma Verbal (SV): As meninas são espertas vs. As meninas é 
espertas; 

(e) Ouso dos verbos botar e colocar: Ele vai botar muita comida na mesa 
vs. Ele vai colocar muita comida na mesa. 


Diante de fenômenos como esses, Weinreich, Labov e Herzog (2006) explicam que a 
língua comporta não apenas regras categóricas, isto é, regras que não permitem variação, 
mas também, e certamente em número maior, regras variáveis com suas formas variantes. 
Conforme vemos nos exemplos mencionados de (a) a (e), as chamadas regras variáveis 
proporcionam maneiras diferentes de: “dizer a “mesma coisa”: ou seja, para cada enunciado 
em A existe um enunciado em B que oferece a mesma informação referencial [...] e não pode 
ser diferenciada, exceto em termos da significação global que marca o uso de B em contraste 
com 4 [...]” (WEINREICH; LABOV; HERZOG, 2006, p.97, grifos no original). 

Além disso, Weinreich, Labov e Hezorg (2006) explicam que as formas variantes 
coexistentes estão disponíveis e podem ser produzidas por todos os integrantes de uma 
determinada comunidade de fala, com exceção, naturalmente, dos casos em que há algum 
problema cognitivo por parte do usuário da língua. Contudo, tendo em vista que, 
socialmente falando, os sujeitos são estratificados, Weinreich, Labov e Hezorg (2006) 
compreendem que, em função de restrições sociais, contextuais e até mesmo pessoais, 
alguns falantes tendem a não fazer uso, ou usar em menor proporção que outros sujeitos, 
determinadas formas variantes. 

Na busca por explicações para os muitos fenômenos de variação linguística, assume- 
se que eles são fruto da heterogeneidade sistemática e que só podem ser de fato 
compreendidos quando correlacionamos fatores linguísticos e fatores sociais, a fim de 
analisar como tais fatores interferem no uso de uma ou de outra forma variante 
(WEINREICH; LABOV; HERZOSG, 2006). 

Seguindo essa linha de raciocínio, compreendemos que, linguisticamente falando, as 
variantes transmitem a mesma informação. Por si só, esse fato invalida qualquer ideia de 
superioridade ou inferioridade entre uma e outra forma variante. Ou seja, linguisticamente 
falando, tanto faz, no atual PB, dizer As meninas são espertas vs. As meninas é espertas, por 
exemplo. Afinal, ambas as construções expressam a mesma informação. 

Essa afirmação, contudo, é válida apenas para o âmbito estritamente linguístico, pois, 
do ponto de vista sociolinguístico, a alternância entre a variante com marcas formais de 
concordância padronizada vs. a variante sem marcas de concordância padrão acarreta significados 
ou valores sociais diferentes. Nesse caso, a primeira forma possui, pelo menos nos grandes 
centros urbanos, valores sociais positivos, pois costuma ser associada à linguagem de 
sujeitos com alto grau de escolarização e, não raramente, situados em escalas sociais mais 
favorecidas economicamente. Em sentido oposto, a variante sem marcas de concordância 


a . 


padronizada possui valores ou significados sociais negativos ou inferiores à primeira 


2 Nesse contexto, empregamos o termo “padrão” para referir o modelo de língua que é perpetuado pelas 
chamadas gramáticas normativas ou tradicionais (FARACO; ZILLES, 2017). 
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construção por ser associada à linguagem que tende a ser usada por sujeitos com pouca ou 
nenhuma escolarização e que tendem a estar situados em escalas menos favorecidas 
economicamente na sociedade brasileira (ILARI; BASSO, 2017). 

No que diz respeito ao valor ou significado social das formas variantes, Antunes 
(2007, p. 30, grifos no original) explica que nenhuma classificação em termos de inferior ou 
superior: 


[...] é feita por razões propriamente linguísticas, quer dizer, por razões internas à 
própria língua. São feitas por razões históricas, por convenções sociais, que 
determinam o que representa ou não o falar social mais aceito. Daí por que não 
existem usos linguisticamente melhores ou mais aceitos do que outros; existem usos que 
ganharam mais aceitação, mais prestígio que outros, por razões puramente sociais, 
advindas, inclusive, do poder econômico e político da comunidade que adota esses 
usos. Dessa forma, não é por acaso que a fala errada seja exatamente a fala da classe social 
que não tem prestígio nem poder político e econômico. 


Uma vez reconhecida a forte influência que fatores ligados não somente ao sistema, 
mas também ao contexto social em que as formas variantes são usadas, a Sociolinguística 
assume a existência de, pelo menos, três grandes tipos de variação e, embora não seja 
possível apontar com exatidão os limites entre uma e outra (ARAGÃO, 2010), é possível 
falar em variação diatópica ou regional, variação diastrática ou social e variação diafásica ou 
estilística. 

De acordo com Ilari e Basso (2017), a chamada variação diatópica ou regional é marcada, 
em termos simples, pelo fato de que podemos encontrar em uma mesma língua uma série 
de diferenças - em todos os níveis do sistema - fortemente marcadas pela dimensão espacial 
ou regional. Assim, entre o PBe o Português Europeu (doravante PE), como aquele usado 
em Portugal, é possível encontrar diferenças notórias em função do considerável 
distanciamento geográfico que marca esses dois países. No nível da sintaxe, por exemplo, 
sabemos que: 


Ao contrário do PB, que os perdeu quase que por completo, a sintaxe do PE usa 
regularmente os pronomes clíticos, com diferenças importantes quanto à sua 
colocação (como mostra o fato sempre lembrado de que em PB, mas não em PE, é 
possível ter o clítico em primeira posição absoluta de frase: Me dá um cigarro) (ILARI; 
BASSO, 2017, p. 158). 


Por sua vez, a variação do tipo diastrática ou social é marcada, em termos simples, 
pelas diferenças linguísticas que podem ser verificadas quando são comparados os 
comportamentos linguísticos de sujeitos situados em diferentes estratos sociais. Assim, 
podemos falar, no PB, em diferenças linguísticas marcadas pelas distinções nas idades dos 
falantes, diferenças de sexos, pelos distintos graus de escolaridade etc. 

Nos parágrafos anteriores, exemplificamos a variação diastrática quando atentamos 
para o fato de que falantes com maior nível de escolaridade, ao contrário daqueles com 
menos escolarização, tendem a apresentar em seu comportamento linguístico variantes 
linguísticas mais próximas do modelo de língua padrão. 

Além da escolaridade, Camacho (1978) afirma que o uso do diminutivo como em 
bonitinho, gostosinho, vermelhinho, danadinho etc. tende a ser mais facilmente registrado no 
comportamento linguístico de indivíduos do sexo feminino, enquanto sujeitos do sexo 
masculino tendem a fazer um menor uso de termos no diminutivo. 
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Sobre a variação diafásica ou estilística, Camacho (2012) explica que esse tipo de 
variação compreende, no geral, o fato de que ao fazermos uso de uma dada língua, em nosso 
caso específico, o PB, precisamos atentar para a adequação do modelo de língua que usamos 
ao contexto de interação. Com base no contexto de interação é que tomamos consciência e 
buscamos adequar nossa fala ou escrita aos diferentes graus de formalidade e/ou 
informalidade que marcam uma dada situação; adequamos nossa linguagem aos nossos 
propósitos, bem como aos propósitos que julgamos serem de nossos interlocutores; 
adequamos nosso comportamento linguístico a identidade social dos nossos ouvintes ou 
leitores, dentre muitos outros aspectos. Assim, a variação diafásica ou estilística é marcada 
pelos diferentes graus de atenção que prestamos à nossa fala ou escrita, a fim de adequá-la 
a questões que envolvem o contexto de interação comunicativa. 

A esse respeito, são esclarecedoras as palavras de Camacho (2012, p. 66, grifos no 
original): 


O grau de atenção é proporcional ao grau de formalidade da situação: quanto menos 
coloquiais as circunstâncias, tanto maior a preocupação com a forma de expressão. 
Se a competência do falante inclui duas formas de expressão, como “Por favor, 
poderia me passar o açúcar”, em contraste com “Ô meu chapa, vai ficar alugando o 
açucareiro até quando”, é óbvio que o primeiro enunciado seja selecionado num 
jantar com participantes estranhos ao círculo íntimo do falante, enquanto o segundo 
seja selecionado numa situação em que estejam presentes interlocutores do círculo 
íntimo do falante. 


Como um dos resultados da variação dinfásica ou estilística, Camacho (2012) explica, 
ainda, que é possível verificar dois grandes limites marcados pelas mudanças dos diferentes 
estilos possíveis de linguagem, são os chamados estilo informal e estilo formal. Grosso modo, 
o primeiro é caracterizado pelo menor ou até mesmo mínimo grau de atenção que o falante 
ou escrevente presta ao seu comportamento linguístico. Nesse caso, as variantes linguísticas 
que se distanciam do modelo de língua padronizado tendem a ocorrer com maior 
frequência. Por outro lado, o segundo estilo é marcado, basicamente, pela máxima atenção 
que prestamos ao nosso produto linguístico. No âmbito do estilo formal, é esperado que os 
usuários da língua usem com frequência consideravelmente maior, em relação ao estilo 
informal, variantes linguísticas que se aproximam do modelo de língua padronizado. 

Além do que já dissemos sobre a variação diafásica ou estilística, vale destacar, ainda 
conforme Camacho (2012), a estreita relação que costuma ser feita entre variação diastrática 
ou social e variação diafásica ou linguística. Sobre essa vinculação, cabe dizer que: 


O indivíduo deve interiorizar, em sua competência linguística, as formas 
alternativas padrão e não padrão sobre as quais incide a seleção que ele opera 
conforme variam as circunstâncias de interação. Em geral, indivíduos de baixa 
escolarização não desenvolvem a capacidade de operar com regras variáveis. Nesse 
caso, como lhes são vedadas as possibilidades de adaptar seu estilo às circunstâncias 
de interação, a língua que usam acaba representando uma poderosa barreira para 
todo tipo de ascensão social que depende de capacidade verbal (CAMACHO, 2012, 
p. 67). 


Além dos pontos que destacamos aqui acerca dos postulados elementares da 
Sociolinguística e que marcam a compreensão da natureza heterogênea da língua, outras 
questões certamente poderiam e até mereciam ser destacadas. Todavia, haja vista a 
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impossibilidade de abordar detidamente cada um dos muitos pontos teóricos ou mesmo 
metodológicos que assinalam o campo de estudos conhecidos como Sociolinguística, nos 
limitamos a abordar aqueles que julgamos mais elementares para a compreensão da 
variação linguística. 

Mesmo diante das limitações desta seção, esperamos que tenham ficado claros os 
seguintes pontos: (i) a Sociolinguística trabalha com as línguas naturais a partir de sua 
realidade essencialmente heterogênea; (ii) a variação linguística é um fenômeno inerente à 
toda e qualquer língua natural e pode ser devidamente estudada a parir de parâmetros 
teóricos e metodológicos consistentes e que vêm sendo frequentemente aperfeiçoados desde 
a década de 1960; (iii) um estudo sociolinguístico das línguas deve levar em consideração 
não apenas fatores internos ao sistema, mas também externos à língua enquanto código, sob 
pena de não compreender uma das mais importantes características das línguas naturais, 
isto é, o fato de que é no meio social que as línguas surgem, se materializam e mudam em 
função não apenas de sua dinâmica interna, mas também em razão das mais diferentes 
dinâmicas sociais. 


3 VARIAÇÃO LINGUÍSTICA EM MEMES DO BODE GAIATO E ALGUNS 
APONTAMENTOS PARA O ENSINO DE LÍNGUA MATERNA 


Conforme destacamos de início, traçamos para este estudo dois grandes objetivos: 


(1) identificar diferentes fenômenos de variação linguística em memes do Bode 
Gaiato; 

(ii) apresentar algumas possibilidades para o trabalho com fenômenos de 
variação linguística presentes nos memes que constituem o corpus deste 
trabalho, no contexto da sala de aula. 


Para tanto, selecionamos cinco memes disponíveis na página oficial do Bode Gaiato no 
Instagram. Sobre os critérios de seleção dos memes coletados, ressaltamos que eles foram 
escolhidos basicamente diante da possibilidade de identificar neles diferentes fenômenos 
de variação linguística. 

Antes de partirmos para a análise propriamente dita dos memes selecionados, cabe 
pontuar que, em linhas gerais, a página do Bode Gaito está direcionada à divulgação de 
memes nos quais parece predominar a construção do humor. Nesse projeto, os criadores 
dos memes do Bode Gaiato abordam de modo “bastante descontraído” situações corriqueiras, 
bem como traços e costumes culturais de muitos brasileiros para a elaboração dos memes 
vinculados na página. Atualmente, a página oficial do Bode Gaiato no Instagram conta com 
quase 4 milhões de “seguidores” com acesso instantâneo aos conteúdos vinculados na 
página, conforme a Figura 1 mostra: 
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Figura 1 - Página oficial do Bode Gainto no Instagram 


Instagram Pesau A 
bodegaiato * EH RH --- 
6.131 publicações 4milhões seguidores 279 seguindo 


Bode Gaiato 

4 Dono dos bode: Gbrenomeloo 

O Publicidade: Qvitor aguiar 

DD Eméi: comercial bodegaiatomarketingdigital.com 





cicerasousal997, pss nai, augusto.nogueira.902 e outras 2 


0006906 


Quiz Libras do NE BODE JOSE MEUS 100 ... ENGIA OU ... 


Fonte: https://www.instagram.com/bodegaiato / 


Seguindo a ordem dos objetivos estabelecidos para este estudo, nosso primeiro passo 
é, portanto, identificar os fenômenos de variação linguística presentes nos memes 
selecionados. Após a identificação e discussão de tais fenômenos à luz dos postulados da 
Sociolinguística variacionista, passamos a refletir sobre algumas das muitas questões que 
podem ser suscitadas em sala de aula acerca da variação linguística a partir de memes do 
Bode Gaiato. 

Dito isso, consideremos o meme da Figura 2: 


Figura 2 - Meme do Bode Gaiato 


8) bodegaiato 


TEM UNS HÔMI QUE NO DIA DE HOJE 
FICA TODO BONZINHO COM A GENTE 





SE FOSSE ASSIM O ANO TODO. ERA BOM 


Fonte: https://www.instagram.com/bodegaiato / 


No meme disposto na Figura 2, chama nossa atenção o uso da variante “homi” ao 
invés de “homem”. Em linhas gerais, a realização da variante “homi” é marcada por, pelo 
menos, dois processos fonológicos amplamente conhecidos no PB como apócope e 
desnasalização. De acordo com Coutinho (1976 apud FERNANDES), o processo fonológico 
denominado apócope consiste basicamente “na supressão de uma letra ou sílaba no fim do 
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vocábulo” (COUTINHO, 1976 apud FERNANDES, 2019, p. 104). É, pois, justamente isso 
que identificamos quando analisamos a realização da variante homi”, haja vista ela ser fruto 
da supressão dos segmentos “em” no fim da palavra “homem”. 

Ao refletirem sobre os diversos processos fonológicos que envolvem o apagamento 
de segmentos sonoros, como a apócope, Callou e Leite (2009, p. 45) explicam que esses 
processos - embora possam acontecer em diferentes situações de interação comunicativa - 
são mais comuns “no registro informal e na linguagem popular”. De igual modo, as 
estudiosas reconhecem que esses processos de variação linguística servem para mostrar 
como as línguas naturais são ricas e dinâmicas. 

Além da apócope, vemos que a variante “homi” é resultado do processo conhecido 
como desnasalização. Nesse caso, Botelho e Leite (2006, p. 6) explicam que desnasalização é “o 
nome dado ao processo de transformação de um fonema nasal a um fonema oral”. No caso 
da variante “homi”, constatamos que ocorre desnasalização na passagem da vogal nasal 
média-alta semifechada anterior não arredondada ([6]) para a vogal oral alta fechada 
anterior não-arredondada ([i]), também no fim da variante padrão “homem”. 

Vale destacar que o uso da variante “homi” ao invés de “homem” pode ser verificado 
em outros memes do Bode Gaiato, conforme a Figura 3, fato esse que nos leva a crer que o 
uso da variante “homi” é recorrente nos memes vinculados na página do Bode Gainto. 


Figura 3 - Meme do Bode Gaiato 


Q bodegaiato 


SABE QUAL É A DIFERENÇA ENTRE 
PY | UM HÔMI CASADO E UM PRESIDIÁRIO? :: 
q 


e 


NÃO; QUALJÉ?, ” 


a) 


O PRESIDIÁRIO PODE 
MEXER NO CELULAR 





Além do que já dissemos acerca da caracterização dos processos fonológicos 
denominados apócope e desnasalização, destacamos a possibilidade de encontrar diversos 
estudos conduzidos com base nos postulados da sociolinguística sobre os fenômenos 
variáveis em destaque realizados a partir de diferentes amostras de linguagem falada e em 
diferentes regiões do Brasil. Dentre esses estudos, podemos citar os recentes trabalhos de 
Fernandes (2019), sobre o falar da região do Sítio Arisco - Lago de dentro-PB e Silva Lima 
(2016), acerca do falar do sítio Goias, localizado no interior de Brasília - DF. Em linhas gerais, 
essas pesquisas mostram que tanto a apócope como a desnasalização, nas amostras de fala 
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analisadas, não ocorrem de modo aleatório, mas sim, por meio da influência de fatores 
internos e externos a língua enquanto sistema??. 

Tecidas essas considerações acerca dos memes dispostos nas Figuras 2 e 3, 
consideremos o meme reproduzido na Figura 4: 


Figura 4 - Meme do Bode Gaiato 
“JÁ REPARARAM-QUE NÃO TEM BRECHÓ DE 
ROUPA MASCULINA? É PORQUE NÓIS USA 
AS ROUPA ATÉ!RASGAR 





Fonte: https://www.instagram.com/bodegaiato / 


No meme da Figura 4, vale destacar o uso da variante “nóis”, ao invés de “nós”. Nesse 
caso, temos um processo de variação linguística também situado no nível fonológico do PB 
que é caracterizado basicamente pela inserção de um segmento sonoro (no caso a vogal [i]) 
no interior de uma palavra. De acordo com Seara, Nunes e Lazzarotto-Volcão (2019), os 
casos de inserção de um ou mais segmentos no interior do vocábulo podem ser 
denominados, também, de epêntese. Ainda segundo as autoras, a inserção ou epêntese é um 
processo de variação linguística bastante produtivo no PB principalmente para servir de: 


[...] reforço, no qual temos o acréscimo de uma vogal para desfazer encontros 
consonantais em palavras do PB, como, por exemplo, em “afta” ou “advogado”, 
desfazendo a ocorrência de codas inexistentes na língua. Nesses casos, se não houver 
a inserção de uma vogal, teremos as sílabas “af” em “af.ta” e “ad” em “ad.vo.ga.do' 
(SEARA; NUNES; LAZZAROTTO-VOLCÃO, 2019 p. 154, aspas no original). 


No caso do meme do Bode Gainto disposto na Figura 4, verificamos que a epêntese não 
é marcada pela inserção de uma vogal em meio a um encontro consonantal. Na verdade, 
notamos que a variante “nóis” sofre epêntese por meio da inserção da vogal [i] entre uma 
vogal tônica ([0]) e uma consoante ([s]). Isto é, a realização da variante “nóis” escapa à regra 
básica de realização do processo fonológico amplamente conhecido como epêntese. De todo 
modo, cabe destacar, ainda conforme Seara, Nunes e Lazzarotto-Volcão (2019), que a 
inserção de um segmento vocálico também pode ocorrer entre uma vogal e uma consoante, 
no PB. É oportuno destacar que é possível localizar o uso da variante 'nóis' ao invés de 'nós' 
em outros memes do Bode Gaiato, tal como destacamos na Figura 5: 


30 Tendo em vista que não faz parte dos nossos objetivos discutir os condicionadores linguísticos e 
extralinguísticos que interferem no uso das variantes estudadas em cada um dos estudos sociolinguísticos 
citados aqui, recomendamos aos (as) leitores (as) mais interessados (as) a leitura dos trabalhos referidos aqui. 
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Figura 5 - Meme do Bode Gaiato 
O bodegaiato 


HOMEM PRESTA SIM 


JONCATÉ QUE FALA - 
VAL [Djs (NÍSIS 


Fonte: https:// www .instagram.com/bodegaiato/ 





Seguindo com nossa análise, passamos, agora, a considerar o meme do Bode Gaiato 
disposto na Figura 6: 


Figura 6 - Meme do Bode Gaiato 


8) bodegaiato 
SÃO JOÃO MEU FI. AGORA|E SUA VEZ. 


Ns 





Fonte: https: // www instagram.com/ bodegaiato/ 


No meme da Figura 6, chamamos atenção para o uso da variante “fi” ao invés de 
“filho”. Aqui, o fenômeno fonológico que marca o uso da primeira variante linguística é 
amplamente conhecido como iotização. Em linhas gerais, a iotização consiste na queda ou 
apagamento da consoante lateral palatal sonora ([4]) ou da consoante nasal palatal sonora 
([n]). No caso da variante “fi”, vemos que a consoante lateral [4], presente em “filho”, deixa 
de ser produzida pelo falante que, no lugar do referido segmento, passa a usar a vogal oral 
alta anterior não arredondada [i]. Em estudo clássico acerca da iotização das consoantes ([4]) 
e ([n]) no falar de Fortaleza, Aragão (1996) explica que: 
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O fonema /4/ é descrito fonética e fonologicamente como consoante oral, sonora, 
lateral, dorso-palatal e o fonema /n/ como consoante vibrante, sonora, nasal, dorso- 
velar. Ambos ocorrem sempre em posição medial de sílaba medial ou final de 
palavras e, com raríssimas exceções, em posição inicial de alguns empréstimos 
espanhóis e no pronome de 3º pessoa “lhe”. (ARAGÃO, 1996, p. 2, aspas no original). 


Quando se trata da queda ou apagamento dos segmentos ([4]) e ([n]), fato que 
caracteriza a iotização, Aragão (1996) discute, ainda, os diferentes posicionamentos de 
linguistas acerca dos muitos fatores ou motivos que podem levar à ocorrência da iotização 
no PB. Em outras palavras, Aragão (1996) explica, conforme Jota (1976), Melo (1981) e Bergo 
(1986), que as causas da iotização compreendem desde aspectos regionais à questões 
estilísticas e podem ter relação, ainda, com aspectos que envolvem o uso das diferentes 
normas linguísticas. Assim, para Bergo (1986 apud ARAGÃO, 1996, p.3),a iotização é um: 


Fenômeno fonético de caráter individual ou regional, que consiste em trocar-se um 
fonema palatal por uma alveolar ou linguodental em consequência de não se apoiar 
devidamente a ponta da língua na abóbada palatina ao proferir aquele som. 


Por sua vez, Jota (1976 apud ARAGÃO, 1996, p. 3) compreende que as causas da 
iotização no PB podem ser de ordem não apenas fonético-fonológicas, mas também 
estilísticas e regionais. Segundo o referido estudioso, “[...] o fato não é raro em linguagem 
descuidada de alguns, que mudam o NH ou LH por N ou L. [Além disso] em camadas rurais 
é comum [véyu] (velho), [muyé] (mulher)”. 

Outro posicionamento pertinente acerca da iotização e consequente despalatalização 
no PB é o de Melo (1981 apud ARAGÃO, Pp. 3), pois, de acordo com esse pesquisador, o 
fenômeno da iotização pode ter suas causas em questões sociolinguísticas, uma vez que esse 
fenômeno variável tende a ser bem mais comum na norma popular (indivíduos com pouca 
ou nenhuma escolaridade) que na chamada norma culta (falantes com ensino superior 
completo). 

Assim, Melo (1981) explica: “Penso que a despalatalização seja fenômeno semi-culto, 
pois, muitas vezes, se ouve ligeira prolação do R final: mulér”. Já a iotização (fio por filho) é 
fenômeno popular, em qualquer região do país” (MELO, 1981 apud ARAGÃO, 1996, p. 3). 
Conforme podemos ver ao considerar, ainda que brevemente, os diferentes 
posicionamentos de alguns estudiosos acerca da realização da iotização no PB, esse é um 
fenômeno de variação linguística rico e natural presente em nossa língua. 

A consideração dos cinco memes do Bode Gaiato selecionados nos permite identificar 
diferentes fenômenos de variação, conforme discutimos até aqui. A fim de oferecer uma 
síntese dos fenômenos identificados ao longo dos cinco memes analisados neste texto, 
elaboramos o Quadro 1: 


Quadro 1 - Fenômenos de variação linguística presentes nos memes do Bode Gaiato 














Figuras Fenômenos Variante padrão Variante não padrão 
Figuras 2 e 3 Apócope e | Homem Homi 
desnasalização 
Figuras 4e 5 Epêntese Nós Nóis 
Figura 6 Iotização filho Fi 














Fonte: elaborado pelos autores. 
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Conforme o Quadro 1, é possível identificar diferentes fenômenos de variação 
linguística em memes do Bode Gaiato. Esses fenômenos envolvem, via de regra, a queda ou 
acréscimos de segmentos sonoros. Servem, antes de qualquer coisa, para demonstrar quão 
ricas e dinâmicas podem ser as línguas naturais, em nosso caso, o PB. 

Após termos identificado e discutido alguns fenômenos de variação linguística 
presentes nos memes selecionados, contemplando, assim, o primeiro objetivo deste texto, 
passamos a refletir sobre algumas das muitas possibilidades de abordar a questão da 
heterogeneidade linguística nas aulas de Língua Portuguesa com o auxílio do gênero meme. 
Com isso, caminhamos em direção ao segundo objetivo deste trabalho. 

Por meio de memes como os do Bode Gaito está claro para nós a possibilidade de 
abordar diretamente alguns dos muitos fenômenos de variação linguística que marcam a 
heterogeneidade linguística inerente ao PB. Com isso, proporcionamos aos nossos discentes 
a possibilidade de refletir sobre uma das principais características de nossa língua mãe, bem 
como dos fatores internos e externos que ocasionam a variação linguística. 

Sobre esse último aspecto, estamos cientes de que não estabelecemos discussões mais 
apuradas sobre tais fatores por meio de estudos variacionistas. Todavia, sinalizamos a 
possibilidade de os docentes buscarem conhecer e transpor para a sala de aula as muitas 
descobertas acerca da realidade heterogênea do PB feitas por alguns dos estudos 
sociolinguistas apontados aqui quando da consideração dos diferentes fenômenos variáveis 
presentes em alguns memes do Bode Gaiato. O conhecimento de tais fatores certamente 
proporciona uma visão mais ampla por parte dos discentes sobre o fato de que, conforme 
discutimos na seção anterior, nenhum fenômeno de variação linguística ocorre de modo 
aleatório, mas sim, por meio da influência de diversos fatores sejam eles internos ou 
externos a língua. 

Destaque merece, portanto, ser dado ao fato de que, nos memes do Bode Gaiato, 
encontramos o uso de diferentes variedades ou formas de usar o PB. Afinal, vemos que, em 
grande parte dos diálogos estabelecidos pelos personagens dos memes, os seus criadores 
usam uma linguagem mais próxima do modelo de língua padronizado nas gramáticas 
normativas e amplamente perpetuado pelos grandes bancos escolares, pela mídia, literatura 
etc. Nesse sentido, compreendemos que os memes aqui considerados proporcionam o 
contato com o modelo de língua prestigiado socialmente. Modelo esse que certamente tem 
e merece seu espaço em sala de aula, haja vista a necessidade de proporcionar aos nossos 
estudantes o contato direto com o modelo de língua prestigiado socialmente (BORTONI- 
RICARDO, 2004; MATTOS E SILVA, 2006; BASSO, 2019). 

De igual maneira, constamos, conforme discutido anteriormente, o registro de 
aspectos linguísticos como variantes não padronizadas que se afastam do modelo de língua 
padronizado nas gramáticas normativas. Em nossa compreensão, ao fazer uso de variantes 
linguísticas que tendem a ser usadas por milhões e milhões de brasileiros, os memes do Bode 
Gaiato fazem notar o fato de que o PB apresenta outras possibilidades de uso que não a 
variedade padrão. Demonstram, portanto, que em muitas situações de interação verbal, 
motivados por diversos fatores, podemos fazer uso de formas linguísticas diferentes das 
variantes padronizadas. 

Acreditamos que a consideração das variedades não padronizadas e, 
consequentemente, de formas linguísticas mais próximas do dia-a-dia dos nossos discentes 
- principalmente aqueles oriundos de classes sociais menos favorecidas economicamente - 
pode atenuar possíveis impactos negativos enfrentados pelos discentes ao entrarem na 
escola e se depararem com um modelo de língua distante daquele que adquiriram de forma 


SUMÁRIO ISBN 978-65-5608-015-4 


Linguística, Literatura e Educação: Teorias, Práticas e Ensino - Vol. 2 |99 


natural por meio do convívio social. A esse respeito, Mattos e Silva (2006, p. 27, grifos 
nossos) explica que: 


Qualquer indivíduo normal que entre na escola para ser alfabetizado em sua língua 
materna já é senhor de sua língua, na modalidade oral própria a sua comunidade de fala. 
Admitido esse princípio, qualquer trabalho de ensino da língua materna se constitui 
em um processo de enriquecimento do potencial linguístico do falante nativo, não se 
perdendo de vista a multiplicidade de comunidades de fala que compõe o universo 
de qualquer língua natural, multiplicidade que variará, a depender das 
características de cada uma, enquanto língua histórica, isto é, língua inserida tanto 
sincronicamente quanto diacronicamente no contexto histórico em que se constitui 
e em que se constituiu. 


Por meio dessa reflexão, vemos, dentre outras coisas, a relevância de, durante o 
trabalho com a língua materna em sala de aula, considerarmos não apenas o modelo de 
língua padronizado, mas também outras variedades linguísticas, inclusive aquelas que se 
distanciam das variantes prestigiadas socialmente. Nesse sentido, enxergamos uma 
possibilidade de abordar diretamente uma das questões que mais preocupa não apenas os 
sociolinguistas, mas os linguistas no geral, isto é, a questão do preconceito linguístico. 

Esse tipo de preconceito que enxerga como deficiência o uso de formas linguísticas 
diferentes daquelas impostas pelo padrão normativo serve apenas para nutrir o desprezo e 
a exclusão social dos sujeitos que, por inúmeros fatores, não tiveram acesso ou acessaram 
de forma limitada o modelo de língua prestigiado socialmente e perpetuado pelos grandes 
bancos escolares. Nesse sentido, estamos convencidos de que abordar diretamente a 
realização e funcionamento dos mais diversos fenômenos de variação linguística abre 
espaço para que possamos compreender a realidade de nossa língua e romper com 
preconceitos. Essa tarefa certamente pode ser apontada como uma das principais a ser 
desenvolvidas pela escola. 

Ademais, conforme bem observa Mattos e Silva (2006), o ensino da Língua 
Portuguesa precisa ser percebido como um processo contínuo no qual devemos, dentre 
muitas outras coisas, estar constantemente proporcionando aos nossos estudantes o contato 
direto com o maior número de modelos ou variedades linguísticas diferentes, sob pena de 
não desenvolver nos discentes a capacidade de interagir socialmente por meio da língua de 
modo rico e adequado. Nessa mesma linha de raciocínio, concordamos com Basso (2019, p. 
56, destaques nossos) quando diz que: 


[...] dominar a norma considerada culta numa certa época não significa abandonar a 
variedade originária de alguém. É perfeitamente possível termos as duas, sabendo 
em quais espaços elas devem ser usadas. Certamente, usar uma variedade não 
padrão numa situação formal seria equivocado, mas não podemos esquecer também 
que seria tão equivocado quanto usar uma variedade padrão numa situação não 
formal - imagine alguém falando o mais padrão dos portugueses numa mesa de bar! 
Cada variedade tem seu lugar na sociedade e nas relações interpessoais. Quanto mais 
variedades sabemos, por mais desses lugares podemos transitar, sem desmerecer uma 
variedade em favor de uma outra. 


Além dos pontos que já mencionamos, vale destacar, conforme atentamos em outros 
trabalhos (PEREIRA; VAINA; ARAÚJO, 2019) o fato de que, tal como ocorre em outros 
memes, o uso de fenômenos variáveis em memes do Bode Gaiato é feito com o intuito de 
gerar, dentre outras coisas, o humor. Sobre esse ponto, julgamos ser de fundamental 
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importância promover entre os discentes a ideia de que, fora de contextos específicos como 
os dos memes do Bode Gaiato, os traços linguísticos de nenhum grupo social podem ser 
compreendidos como motivo de riso. 

Afinal, esses traços linguísticos fazem parte da identidade sociocultural dos usuários 
do PB. Assim, concordamos com Camacho (2012) quando aponta a importância de os 
discentes conhecerem e enxergarem os traços linguísticos que fazem parte dos mais 
diferentes grupos sociais do Brasil como algo natural, próprio às suas identidades e nunca 
como motivo de riso ou como alguma deficiência linguística e, consequentemente, social, 
haja vista o fato de que língua e identidade social estão intimamente relacionadas. Ou seja, 
é por meio da língua que os sujeitos se mostram socialmente: revelam, sua região de origem; 
o quanto tiveram ou não acesso ao modelo de língua perpetuado nos grandes bancos 
escolares; indicam quão habilitados estão para interagir de modo adequado nas mais 
diferentes situações de interação social por meio da linguagem, dentre muitos outros fatores 
que extrapolam os limites da língua e atingem nossa identidade socio-histórica 
(CAMACHO, 2012). 

Diante dos pontos que discutimos, acreditamos que ferramentas como os memes do 
Bode Gaiato podem abrir espaço para que fenômenos linguísticos que se aproximam e se 
afastam da norma gramatical padrão sejam considerados em sala de aula. Afinal, como 
vimos nos memes selecionados para análise, os fenômenos linguísticos representados 
tendem a marcar a linguagem usada por brasileiros situados em escalas sociais tanto 
favorecidas como não favorecidas economicamente e em diferentes contextos de interação 
comunicativa. 

Com isso, compreendemos que ao trabalhar, em sala de aula, com a variedade 
gramatical padrão ao lado de variedades linguísticas menos prestigiadas socialmente 
estaremos proporcionando aos nossos discentes a possibilidade de reconhecer a 
heterogeneidade linguística de nossa língua; de perceber como os usos que fazemos das 
diferentes variedades linguísticas que compõem o PB devem levar em consideração fatores 
como nossos propósitos, grau de formalidade e informalidade, a identidade social dos 
nossos interlocutores, dentre muitos outros aspectos. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Ao longo deste capítulo, colocamos em discussão a presença de fenômenos de 
variação linguística em memes do Bode Gaiato. De igual modo, discutimos algumas breves 
possibilidades de trabalhar com a heterogeneidade linguística tomando como auxílio os 
memes selecionados. No que tange os fenômenos variáveis identificados, constatamos a 
presença de fenômenos de variação como a apócope, desnasalização, epêntese e iotização. 

Com isso, verificamos que as variantes não padronizadas convivem de forma 
harmônica com as variantes padronizadas no âmbito dos memes do Bode Gaiato. Dentre 
outras coisas, concluímos este breve estudo acreditando que a presença de diferentes 
variedades linguísticas em memes do Bode Gainto abre espaço para que possamos abordar 
no contexto das aulas de Língua Portuguesa a heterogeneidade linguística e muitas das 
questões que esse traço próprio e marcante das línguas naturais, como o PB, suscita. 
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1 INTRODUÇÃO 


A modernidade recente trouxe consigo uma série de mudanças tecnológicas, 
culturais e sociais; novas práticas de letramentos e de ensino de línguas estrangeiras (LE) 
entraram em voga, e dentre essas práticas, destaca-se o uso das Tecnologias de Informação 
e Comunicação (TICs). Mediadas por recursos digitais como computadores, smartphones e 
tablets, entre outros, tais tecnologias surgem na vida de professores e alunos como recursos 
educacionais que auxiliam no aprendizado e trazem autonomia aos estudantes. Em meio às 
muitas ferramentas tecnológicas disponíveis para mediar o processo de aprendizagem do 
aluno, há, por exemplo, os dicionários eletrônicos. 

Na aprendizagem e no desenvolvimento de LE, podemos entender que os dicionários 
eletrônicos são tidos como recursos linguísticos digitais, visto que, segundo Cassany (2016), 
recursos linguísticos on-line ou digitais são um conjunto de informações heterogêneas 
hospedadas em uma determinada plataforma da internet, que permitem ao aluno resolver 
problemas de ordem linguística. Neste capítulo, propomo-nos a analisar o dicionário on-line 
Linguee, que oferece aos aprendizes de língua inglesa, no caso deste estudo, mobilidade e 
autonomia neste processo de aquisição de LE, uma vez que, apenas com alguns cliques, o 
estudante tem acesso a uma vasta lista de vocábulos com diferentes tipos de informações 
linguísticas, tais como lexical, fonológica, morfológica. 

Além de nossa experiência enquanto usuárias, a escolha do dicionário eletrônico 
Linguee deu-se devido à pluralidade semiótica de recursos linguísticos que o dicionário 


3 O presente trabalho foi realizado com apoio da Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (FUNCAP). 
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apresenta, pois, o aprendiz que consegue explorar todas, ou boa parte das potencialidades 
oferecidas pelo dicionário, certamente, terá em suas mãos uma ferramenta de qualidade que 
o ajudará a obter conhecimento de léxico e a produzir construções linguísticas coesas e 
coerentes. 

Ademais, é necessário empoderar o aprendiz de LE, pois, a partir do momento em 
que se faz uma análise de um recurso que pode ajudar o estudante a ter um auxílio 
linguístico sem a mediação de um professor, estamos abrindo espaço para a construção do 
conhecimento partindo do próprio aprendiz e, consequentemente, suscitando novas 
descobertas, em que o próprio estudante é o seu instrutor. Assim, analisar um dicionário 
eletrônico está muito além do dualismo “bom ou ruim” para traduções. O estudo do Linguee, 
de que trata este capítulo, presta-se a entregar ao aprendiz de LE a análise de uma 
ferramenta que o ajudará a ter autonomia em seus estudos sobre outra língua. 

Apresentaremos, inicialmente, alguns comentários sobre a tecnologia como 
mediadora no ensino e na aprendizagem de línguas, posteriormente, discorreremos 
brevemente, a respeito de multiletramentos e, em seguida, teceremos algumas 
considerações acerca da classificação dos dicionários eletrônicos. Sobre nosso objeto de 
estudo, o dicionário eletrônico Linguee, abordaremos a interface do dicionário e, em seguida, 
trataremos dos aspectos linguísticos. Ao final, apontaremos quais são as possíveis 
contribuições pedagógicas que o uso do Linguee pode trazer às aulas de LE. 


2 TECNOLOGIA COMO MEDIADORA NO ENSINO E NA APRENDIZAGEM DE LÍNGUAS 


A exposição e o ensino de línguas a aprendizes fora de locais onde essas línguas são 
faladas, de modo a fomentar sua aprendizagem, são uma questão constante na atividade de 
professores de línguas estrangeiras. A respeito de formas de se mediar o ensino de LE, 
trazendo os idiomas para mais próximo dos aprendizes, Paiva (2012) afirma que: 


Ao longo da história do ensino de línguas, a tecnologia tem sido importante auxiliar 
para minimizar o problema da pouca exposição ao idioma. A primeira tecnologia a 
revolucionar o ensino de línguas foi o livro, a segunda foi a gravação em áudio, com 
a criação do fonógrafo e seus desdobramentos até chegar aos gravadores portáteis e 
depois aos CDs. Em seguida foi a vez da tecnologia em vídeo e, finalmente, a criação 
da internet no final do século XX (PAIVA, 2012, p. 160). 


A presença da internet e de tecnologias no dia a dia das pessoas e, por conseguinte, 
no ensino de línguas, cruzou os muros das escolas e tem se tornado uma aliada para 
aprendizes de idiomas, muitos dos quais fazem parte de uma geração que cresceu com 
aparatos tecnológicos ao seu redor - os denominados nativos digitais (PRENSKY, 2001 apud 
RODRIGUES, MUENCHOW; RIBAS, 2017). Devido à disponibilidade de dispositivos 
móveis e portáteis, facilitou-se o acesso tanto a materiais linguísticos autênticos em LE - 
textos orais, escritos e audiovisuais - quanto a demais recursos auxiliares na interação com 
esses textos. 

Cassany (2016) adiciona que o uso de recursos linguísticos digitais é corrente e se 
deve a fatores, como: 
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[...] 1) incremento do plurilinguísmo e do contato como línguas estrangeiras; 2) 
disponibilidade on-line e gratuita de recursos linguísticos sofisticados, que até há 
pouco tempo achávamos apenas em livros menos acessíveis e mais rudimentares; 3) 
desenvolvimento de interfaces simples, com poucos comandos e requerimentos, e 4) 
uso de dispositivos móveis e portáteis que permitem acesso a esses recursos em 
tempo e contexto reais. (CASSANY, 2016, p. 9)22. 


Atrelada a essa questão, ressaltamos ainda que a disponibilidade de recursos e 
tecnologias possibilita que indivíduos se tornem “mais responsáveis pelo próprio 
desenvolvimento e conhecimento” (RABELLO; HAGUENAUER, 2014, p. 205), fomentando 
a autonomia de aprendizes de línguas estrangeiras. 

Ademais, compartilhamos com Rodrigues, Muenchow e Ribas (2017) o pensamento 
de que, no processo de ensino e aprendizagem de LE, é importante usar as TICs como 
ferramentas que auxiliem esse processo, visto que elas “proporcionam o uso de conteúdo 
individualizado, escolhido de acordo com os interesses e as necessidades” (RODRIGUES; 
MUENCHOW; RIBAS, 2017, p. 22) dos alunos. 


2.1 Novos letramentos: letramento digital 


Considerando-se a concepção de letramento a partir de Marcuschi (2007, p. 35), que 
o designa como “os mais variados modos de apropriação, domínio e uso da escrita como 
prática social e não como uma simples forma de representação gráfica da língua”, é 
recorrente o uso do termo letramentos para se referir às mais diversas práticas de uso da 
linguagem nas mais diversas situações, envolvendo sujeitos situados seja na produção ou 
na recepção de textos. 

Dessa forma, a evolução da internet, da tecnologia e, consequentemente, de uma 
linguagem digital demanda novos letramentos, de modo que indivíduos possam participar 
de práticas culturais em rede (RABELLO; HAGUENAUER, 2014). Nas palavras de Leu et al 
(2004), 


Novos letramentos incluem as habilidades, as estratégias e a disposição que nos 
permite usar a Internet e outras TICs eficazmente para identificar questões 
importantes, localizar informação, avaliar criticamente a utilidade da informação, 
sintetizar informação para responder àquelas questões e então comunicar as 
respostas a outros (LEU et al, 2004, p. 1591). 


Ao tratar de novos letramentos, a partir das tecnologias de comunicação, Leu et al 
(2004) destacam pelo menos três níveis que constituem a natureza múltipla desses 


32 [...] 1) elincremento del plurilisgiúismo y del contacto com idiomas extranjeros; 2) la disponibilidade en línea 
y gratuita de recursos linguísticos sofisticados, que hasta hace poco hallábamos solo en libros menos accesibles 
y más rudimentarios; 3) el desarrollo de interfaces simples, com pocos comandos y requerimentos, y 4) el uso 
de móviles y portátiles que permiten aceder a estos recursos em tiempo y contexto reales (CASSANY, 2016, p. 
9). Esta e as demais traduções neste estudo são de nossa responsabilidade. 

33 New literacies include the skills, strategies, and disposition that allow us to use the Internet and other ICT's 
effectively to identify important questions, locate information, critically evaluate the usefulness of that 
information, synthesize information to answer those questions, and then communicate the answers to others” 
(LEU et al, 2004, p. 1591). 
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letramentos. O primeiro nível trata da construção de um todo significativo através da 
integração de recursos como ícones, símbolos, som, imagens, dentre outros. O segundo diz 
respeito ao domínio de diferentes formas de comunicação e de acesso à informação que o 
usuário das novas tecnologias deve ter para atingir seus propósitos, tais como acessar 
mensagens instantâneas, comunicar-se através de e-mails, buscar informação em sites, dentre 
outros. Já o último nível está atrelado à possibilidade de acesso e de troca de informações 
por diferentes “indivíduos em diferentes contextos sociais”? (LEU et al, 2004, p. 1596). 

Dentre esses novos letramentos, e considerando-se o escopo deste estudo, 
destacamos o letramento digital e os multiletramentos. De acordo com Buzato (2006), 
entende-se por letramento digital: 


[...] conjuntos de letramentos (práticas sociais) que se apóiam, entrelaçam, e 
apropriam mútua e continuamente por meio de dispositivos digitais para 
finalidades específicas, tanto em contextos socioculturais geograficamente e 
temporalmente limitados, quanto naqueles construídos pela interação mediada 
eletronicamente. (BUZATO, 2006, p. 9). 


Por sua vez, Rabello e Haguenauer (2014, p. 211) relacionam o letramento digital à 
apropriação de tecnologia, no sentido de “transformação e ressignificação das tecnologias 
para diferentes objetivos de aprendizagem”. Assim sendo, não basta o usuário, neste 
contexto o aprendiz de LE, ter acesso à tecnologia, à internet e aos recursos que ela 
disponibiliza, é preciso que este usuário os utilize eficazmente de modo a suprir suas 
necessidades e a contribuir com sua aprendizagem. 

Da mesma maneira que a tecnologia demanda um letramento digital, a diversidade 
de mídias de comunicação e a multiplicidade de linguagens (multimodalidade) presentes 
na contemporaneidade (RABELLO; HAGUENAUER, 2014), atrelada à tecnologia, 
demandam múltiplos letramentos. Esses multiletramentos, ou seja, “capacidades e práticas 
de compreensão e produção de cada uma delas [múltiplas linguagens] para fazer significar” 
(ROJO; MOURA, 2012, p. 19) possibilitam aos aprendizes de línguas estrangeiras serem 
tanto consumidores como produtores de diferentes linguagens (sonora, visual, escrita, 
imagética, etc.) significativas dentro de sua prática social. 


2.2 Classificação dos dicionários eletrônicos e o ensino de língua estrangeira 


Os novos recursos linguísticos advindos com a pós-modernidade são perpassados 
por múltiplos elementos semióticos, que além de ajudar a compor a significação desses, 
também são excelentes ferramentas para auxiliar o processo de ensino e aprendizagem em 
LE; dentre esses recursos queremos destacar o dicionário eletrônico. Segundo Fechine (2013, 
p. 47), “com relação aos dicionários de aprendizagem, graças aos modernos recursos 
tecnológicos, a maioria tem passado por inovações com o objetivo de torná-los mais 
interativos e atraentes”. 

É inquestionável a importância do dicionário ao ensino de língua estrangeira, uma 
vez que essa ferramenta é um dos principais recursos linguísticos utilizados pelo estudante 


34 [..] individuals in different social contexts (LEU et al, 2004, p. 1596). 
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para adquirir vocabulário e maturar o seu conhecimento em LE. Araújo (2018) assim define 
dicionário eletrônico: 


Os dicionários eletrônicos (DEs) são definidos como “qualquer material de 
referência armazenado em formato eletrônico que forneça informações sobre 
ortografia, significado ou uso de palavras” (NESI, 2000, p. 839). Tais dicionários são 
encontrados tanto na forma online como offline. Na alternativa online, temos os 
dicionários disponibilizados através da WEB, já no segundo caso, o acesso se dá por 
diversos suportes, tais como: o dicionário eletrônico de bolso, o CD-ROM, e 
dispositivos móveis, entre eles os Smartphones, iPhones, tablets, Reading-pens 
(caneta scamner - quicktionary) (ARAÚJO, 2018, p. 54). 


Araújo (2018), conforme Lehr (1996), indica que os dicionários eletrônicos se dividem 
em dois grupos, o primeiro refere-se aos dicionários on-line, estes estão disponíveis em 
plataformas digitais ou na web; o segundo grupo se refere aos dicionários off-line, estes, 
segundo a autora, estão disponíveis em CD-ROM ou são portáteis. 

Ainda consoante à Araújo (2018), em referência aos estudos de Welker (2004), os 
dicionários eletrônicos podem ser classificados em aqueles que possuem hipermídia e 
outros que não possuem. Os dicionários com hipermídias são dicionários que podemos 
chamar de multimodais, ou seja, que apresentam imagens, sons, além de textos e outros 
componentes visuais; já os dicionários sem hipermídia apresentam apenas hipertextos e 
links que direcionam o leitores a outras páginas, a fim de trazer informações extras ao 
usuário. 

No que tange à importância dessa ferramenta para o ensino de LE, Moreira e Pontes 
(2018) afirmam que o repertório lexicográfico dos dicionários eletrônicos apresenta recursos 
mais motivadores ao desenvolvimento e aprendizado do aluno, devido às rápidas 
possibilidades de atualizações do léxico e ao acesso dinâmico. Além disso, os autores 
elencam, como vantagem ao uso do dicionário eletrônico em sala de aula de língua 
estrangeira (LE), a questão da autonomia do aprendiz: 


A discussão levantada verifica que o uso dos dicionários (especialmente o 
eletrônico), em sala de aula, é de grande importância para a melhoria e competência 
linguística de uma língua, além de estimular estudantes para realizar suas 
atividades escolares com mais motivação, satisfação e interesse e, também, incentiva 
os alunos a usarem obras lexicográficas em diferentes situações além do ambiente 
estudantil (MOREIRA; PONTES, 2018, p.136).3 


Isso posto, é importante salientar, além da acessibilidade oferecida pelos dicionários 
eletrônicos, os benefícios de dicionários eletrônicos bilíngues. Araújo (2018) assevera que os 
dicionários bilíngues podem ser monodirecional e bidirecional; o primeiro “[...]Jserve aos 
nativos de apenas “uma das línguas”, enquanto que o segundo direciona-se aos “falantes” 
das duas línguas” (ARAÚJO, 2018, p. 51). Ademais, a autora, com base em Welker (2004), 
afirma que os dicionários bilíngues também são classificados de acordo com a sua função, 
sendo essas monofuncionais “[...] o qual serve para ajudar os usuários nativos apenas para 


35 La discusión planteada comprueba que la utilizaciónde los diccionarios (sobretodo el electrónico), en el aula, 
es de gran importancia para el perfeccionamiento y competencia lingiúística de un idioma, además de 
estimular a los estudiantes a llevar a cabo sus actividades escolares con más motivación, satisfacción e interés 
y, también, incita a los aprendices a usar las obras lexicográficas en diferentes situaciones además del ámbito 
estudiantil (MOREIRA; PONTES, 2018, p.136). 
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a função de como traduzir para a sua língua, ou seja, de como encontrar o equivalente na 
língua materna” (ARAÚJO, 2018, p. 51). E também os polifuncionais que oferecem diversas 
funções. 

Dessarte, entendemos que cada dicionário apresenta as suas vicissitudes e que cada 
um possui recursos semióticos específicos que podem auxiliar o professor a conduzir o 
ensino de LE. Sendo assim, a análise desse recurso linguístico deve considerar não somente 
os aspectos de classificação lexicográfica, mas também a pertinência dos recursos 
linguísticos aos aprendizes de LE, principalmente os iniciantes. 


3 LINGUEE: O DICIONÁRIO ELETRÔNICO INGLÊS - PORTUGUÊS E BUSCADOR 
DE TRADUÇÕES 


Desenvolvido pela empresa alemã Linguee GmbH, o dicionário on-line Linguee 
(http://www.linguee.com.br) disponibiliza traduções de diversos idiomas, desde inglês, 
português e italiano até grego, sueco e japonês. Embora haja essa variedade de idiomas, 
entendemos que a página inicial desse recurso digital é voltada para possíveis interessados 
em traduções a partir da língua inglesa, visto que, na referida página, o Linguee é 
apresentado como um “dicionário inglês-português e um buscador de tradução” 
(LINGUEE, [s.d]). Acreditamos que isso se deve ao fato de a língua inglesa ser a mais 
utilizada internacionalmente, além de ser a que predomina na internet (PAIVA, 2012). 

O diferencial desse recurso é que, além da tradução, o dicionário disponibiliza, em 
língua estrangeira, as possibilidades semânticas em que o vocábulo pesquisado ocorre. 
Dessa forma, o usuário pode verificar de maneira contextualizada quais são as possíveis 
traduções para o verbete selecionado. No que tange às traduções disponibilizadas, estas são 
exibidas após serem rastreadas, através de inteligência artificial, em diversos documentos 
traduzidos e acessíveis na internet. 

Convém salientar que o site em que o Linguee está hospedado apresenta em sua parte 
superior (Figura 1) o acesso a um tradutor (translator), o qual não nos deteremos a abordar 
visto que não se trata de nosso objeto de estudo; esse recurso é desvinculado daqueles 
disponíveis no dicionário eletrônico, embora tenha sido “desenvolvido pelos criadores do 
Linguee” (LINGUEE, [s.d]). Em outras palavras, na página inicial do Linguee o usuário tem 
acesso a duas ferramentas, o dicionário eletrônico e o tradutor. 


3.1 A interface 


Trata-se de uma interface fácil de ser manuseada, desde sua página inicial, pois, já é 
apresentada no idioma vernáculo do usuário. Ao lado da logomarca do dicionário, há uma 
pequena caixa de texto, com bandeiras indicando o idioma do usuário, e a indicação para 
selecionar a língua-alvo da tradução. Logo abaixo desse local, há um retângulo onde se 
digita a palavra a ser traduzida. Tais indicativos auxiliam aqueles com menos familiaridade 
com o uso de dicionários on-line. Um ponto a se destacar é que, após a digitação de poucas 


3% Para mais informações sobre o uso da inteligência artificial na busca por traduções, acessar: 
http://deepl.com/press.html). 
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letras, já se pode visualizar a própria palavra e suas derivações (Fig. 1), todas com sua 
respectiva tradução, além da classe gramatical. Assim, um usuário que precise de 
objetividade e rapidez na consulta do dicionário é beneficiado com esse recurso. 


Figura 1 - Interface do Linguee 
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Fonte: http://www linguee.com.br/ 


Ao selecionar o verbete desejado, tem-se acesso à tradução e, no caso da língua 
inglesa, ao indicativo da ortografia americana ou britânica, quando houver diferença. Além 
desses recursos, encontram-se, ainda, a classe gramatical da palavra, as flexões de número, 
para substantivos e adjetivos, a pronúncia e os exemplos de uso da palavra. 

Quanto aos exemplos, estes podem ser uma oração, tanto na língua de origem quanto 
na língua-alvo, indicada logo abaixo da(s) tradução(ões) apresentada(s) (Figura 2). Além 
disso, é possível ainda encontrar, nos exemplos, incidências textuais nas quais a palavra 
ocorre. 


Figura 2 - Exemplo de verbete do Linguee 
EX Email - Luciana Bessa - Outlook x EM aprendizagem -Traduçõoemin x + 
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Fonte: http://www linguee.com.br/ 
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No que diz respeito aos ícones utilizados no dicionário, alguns deles não têm sua 
função facilmente identificada, como, por exemplo, um círculo que aparece ao lado das 
traduções. Somente após selecioná-lo é que o usuário, neste caso o estudante de língua 
inglesa, identifica que esse ícone dá acesso a outros exemplos extraídos de textos originais 
do inglês, que apresentam o uso do verbete traduzido. 

Além dessa questão dos ícones, chamamos atenção para o fato de não haver indicação 
de ajuda ou seção de perguntas mais frequentes para o esclarecimento de dúvidas, 
constando apenas o item “Fale Conosco” disponibilizado no final da página. Acreditamos 
que a presença de um local onde orientações estivessem disponíveis tornaria a interface 
ainda mais acessível para usuários menos familiarizados com ferramentas desse tipo, além 
de proporcionar aos aprendizes de língua inglesa melhor uso dos recursos presentes nesse 
dicionário eletrônico. 

Um aspecto que é importante ser ressaltado é a possibilidade de o usuário acessar o 
conteúdo do dicionário remotamente, através da instalação do aplicativo em algum 
dispositivo móvel, como smartphones ou tablets (Figura 3). 


Figura 3 - Interface remota do Linguee 
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Fonte: Linguee aplicativo. Acesso em: 15 jan. 2020. 


Dessa forma, após instalar o aplicativo no dispositivo móvel, é possível baixar o(s) 
dicionário(s) off-line do interesse do usuário. Posteriormente, pode-se selecionar a opção de 
utilizar a versão on-line, a off-line ou ambas. Deste modo, o Linguee, enquanto dicionário 
eletrônico, enquadra-se tanto no âmbito dos dicionários on-line como no dicionário off-line. 


3.2 Aspectos linguísticos do Linguee 


Sejam impressos ou digitais, os dicionários são naturalmente multimodais, pois os 
recursos visuais que os compõem geram significados que auxiliam na sua leitura e 
interpretação. 
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O Linguee, por ser um recurso linguístico on-line, possibilita que seus usuários 
solucionem, parcialmente, problemas linguísticos de ordem imediata. Uma vez que, se um 
aprendiz busca um vocábulo preso a uma trama textual, o dicionário em questão trará 
apenas uma tradução descontextualizada ao texto lido pelo usuário, cabendo, deste modo, 
ao aprendiz fazer o cruzamento da tradução com o todo que rege o texto para, assim, 
construir o sentido do verbete que lhe é obscuro. 

Entretanto, ainda que o Linguee ofereça possíveis relações semânticas que podem ser 
atribuídas a um determinado vocábulo, o usuário do dicionário deve estar apto a interpretar 
e a contextualizar as diversas nuances que o léxico de uma língua estrangeira pode 
apresentar. 

No que concerne a aspectos fonológicos, o recurso de acesso à pronúncia só está 
disponível se o usuário estiver on-line, porém nem todos os verbetes ou traduções têm a 
pronúncia disponibilizada. Para acessar esse recurso, quando possível, é preciso clicar em 
um ícone indicador de som, localizado ao lado do verbete. Sem apresentar transcrição 
fonética, o Linguee apresenta as pronúncias das palavras mostradas no inglês americano e 
britânico. Caso um termo seja específico de uma variação do idioma, apenas uma é 
apresentada, como o que ocorre, por exemplo, com o verbete gearshift (mudança, em 
português), que é próprio do inglês britânico. 

Segundo Leffa (2006), diferente de dicionários em versão impressa, em que o usuário 
precisa abandonar a leitura do texto que está lendo, para buscar o verbete que lhe é obscuro, 
na versão digital “a busca pode ser feita de modo quase instantâneo, com um ou dois cliques 
do mouse” (LEFFA, 2006, p.324). Ainda de acordo com o referido autor: 


Na medida em que o texto digital, pelo seu baixo custo de produção, permite a 
segmentação do verbete em inúmeros subverbetes, é possível criar uma entrada para 
cada expressão idiomática, facilitando ainda mais a busca da informação específica 
desejada pelo usuário. Os dicionários eletrônicos também podem ser sensíveis ao 
contexto [...], detectando no texto a expressão idiomática ou qualquer outro 
segmento para exibi-los ao leitor (LEFFA, 2006, p.324). 


Tais características são observadas no dicionário eletrônico Linguee, não somente por 
se tratar de uma ferramenta digital, mas também pelo fato de o aprendiz de língua inglesa 
ter acesso a ocorrências do verbete procurado, bem como da(s) respectiva(s) tradução(ões), 
em trechos de textos originais provenientes de diversas fontes, as quais são informadas. É 
possível encontrar textos publicados por universidades, empresas, organizações, inclusive 


pela União Europeia, dentre outros. Conforme informado no site Flash Traduções: 


Um programa de computador, “web crawler”, procura continua e automaticamente 
páginas bilíngues na Internet. Uma vez reconhecidas, delas são extraídas expressões 
e palavras. Um algoritmo de aprendizagem automática avalia a qualidade dos textos 
encontrados e seleciona os melhores exemplos de frases para serem disponibilizados 
na página do Linguee. Este sistema é capaz de aprender, de forma autônoma, 
critérios de avaliação para as traduções através de críticas de usuários(as). Através 
de treinamento, o algoritmo é capaz de entender diferentes contextos e filtrar com 
eficiência as melhores traduções. (FLASH TRADUÇÕES, 2011, grifos do autor). 


Tais aspectos permitem classificar o Linguee como bidirecional, pois direciona o 
léxico, buscado pelo aprendiz, a duas línguas: a materna e a língua estrangeira (LE). 
Ademais, de acordo com a sua função, o Linguee encaixa-se como um dicionário 
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polifuncional, uma vez que oferece diversas funções aos aprendizes de LE, tais como usos 
semânticos de determinado verbete e a pronúncia do verbete buscado. 

No que tange à tradução, o fato de haver fontes confiáveis permite que o usuário 
tenha maior credibilidade na tradução indicada e, dessa forma, tenha mais segurança ao 
empregar a tradução desejada. 

Porém, é possível que um texto apresentado seja proveniente de uma tradução não 
verificada. Textos em que se encontram o verbete e a tradução buscados são elencados em 
uma seção denominada “Fontes não verificadas”, cabendo ao usuário fazer a comparação e 
analisar a tradução que melhor se adequa ao seu propósito comunicativo. Neste caso, de 
acordo com que endossamos anteriormente e com Leffa (2006, p.322), “[...] é preciso contar 
com a capacidade do leitor em fazer interagir os dados do dicionário com os dados do texto 
e com o seu próprio conhecimento prévio para construir um sentido do texto”. 

Por fim, convém ressaltar, mais uma vez, que o Linguee não é um tradutor 
automático, por isso não traduz frases, orações ou textos. Caso uma frase seja digitada, ela 
é desmembrada e cada palavra que a compõe é traduzida separadamente. 


CONCLUSÃO 


Acreditamos que o dicionário digital Linguee auxilie a aprendizagem de idiomas e 
fomente a autonomia do aprendiz, visto que o estudante tem acesso a uma série de recursos 
que vão bem além do que é disponibilizado por versões impressas. Ainda, além de ser uma 
ferramenta de grande valia do ponto de vista pedagógico, esse dicionário é útil para 
acadêmicos e demais profissionais, incluindo tradutores, uma vez que os exemplos 
provenientes de diversos contextos auxiliam na verificação da tradução mais adequada para 
o propósito do usuário. No entanto, esse recurso não exclui a autonomia e a 
responsabilidade do usuário de verificar se a tradução disponibilizada é adequada para seu 
propósito comunicativo. 

No âmbito escolar, consideramos que o Linguee pode ser explorado por professores e 
alunos de língua inglesa. Como muitos alunos têm smartphones e os levam à escola, 
professores podem utilizar o dicionário, mesmo na versão off-line, como uma ferramenta de 
apoio nas atividades de leitura, por exemplo, inclusive possibilitando um debate sobre 
escolha de traduções mais adequadas para os termos a serem pesquisados. Já em atividades 
que explorem aspectos da oralidade, o acesso à pronúncia é um aliado de docentes e 
discentes. 
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1 INTRODUÇÃO 


Durante o primeiro semestre de 2019, na assessoria linguística, estudos sobre 
linguagem e outras teorias nos levaram a questionar as ideias expressadas por Fiorin, em 
uma das suas mais recentes publicações. Um dos questionamentos foi sobre a sua concepção 
de Linguística, em que o autor emprega uma linguagem simples e acessível que nos faz 
refletir sobre a visão que se tem do linguista, do preconceito que existe com esta ciência e, 
principalmente, do que está sendo pensado para mudar este cenário. 

Com base no livro de José Luiz Fiorin, Linguística? O que é isso?, iremos esboçar um 
panorama sobre o assunto, de forma objetiva, para alunos que estão começando a entrar no 
universo da linguagem, afinal, Linguística não se resume a apenas um conceito básico. É 
muito mais ampla e profunda. 

Vamos começar nosso percurso falando do preconceito que existe com os linguistas; 
depois faremos uma releitura, baseada na visão de Fiorin, sobre as linguagens humana e 
animal; posteriormente, traçaremos reflexões sobre as teorias saussurianas e suas 
dicotomias; as implicações do projeto gerativo de Chomsky e o surgimento da pragmática 
e seus desdobramentos discursivos, com a finalidade de entender as especificidades da 
linguística e desmistificar a noção errada que a maioria dos estudantes têm, de uma ciência 
incapaz de ser entendida e aceita. 

Os linguistas são apontados como pessoas que ignoram a língua culta; que não 
dominam as regras gramaticais; que não sabem diferenciar o certo do errado; que não 
aceitam que a língua, em sua plenitude, deve ser vista como um ideal de pureza e virtude, 
tanto na forma oral como na escrita, dos “puros” e “virtuosos”, que estão no topo da 
pirâmide social e, por isso, merecem exercer seu domínio sobre as demais camadas da 
população. 

Segundo a maioria dos dicionários, a definição básica de Linguística seria a de que é 
uma ciência que tem por objeto as línguas consideradas como estrutura, assim como a 
linguagem humana em seus aspectos fonético, morfológico, sintático, semântico, social e 
psicológico. Mas esta definição constitui apenas um mero conceito para o entendimento da 
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Linguística como ciência da linguagem. Essa é apenas uma das muitas facetas que esta 
ciência engloba. 

Com os avanços de hoje, e a era tecnológica, principalmente, seria uma falta de 
consciência querer preservar os mesmos padrões linguísticos do passado. A Gramática 
Tradicional ainda é o lugar das certezas, da doutrina sólida, da estrutura sem falhas, da 
resposta correta para todas as questões. Mas a Linguística moderna, ao encarar a língua 
como objeto passível de ser analisado e interpretado segundo métodos e critérios científicos, 
colocou a língua num patamar diferente, de fato social, abalando as noções antigas de valor 
ideológico. Assim, a Linguística, como toda ciência, é um lugar de descobertas, de críticas, 
de novos paradigmas, de reformulação de teorias. 

A Linguística nunca negou a existência da norma culta, usada em todas as sociedades 
para produzir textos de algumas esferas de circulação, como os acadêmicos, os jornalísticos 
etc. Enquanto ciência, porém, comprovou que as línguas variam e mudam e, dessa forma, 
cabia explorar os enunciados produzidos em qualquer época e em qualquer variedade. Ela 
substituiu o conceito de adequado /inadequado, ao invés de certo /errado, admitindo que a 
língua está em constante mudança, que as variações são um fato e, como tal, deve ser 
respeitada, assim como devem ser desfeitos os rótulos existentes por parte daqueles que se 
ocupam unicamente da norma culta, rótulos estes que estão na base de muitos de nossos 
preconceitos. 


2 UMA REFLEXÃO SOBRE A LINGUAGEM HUMANA 


A linguagem responde a uma necessidade natural da espécie humana, que é 
comunicar-se. Uma vez que não se manifesta de maneira natural, passa por um processo de 
aprendizado que é de domínio cultural. No caso da linguagem verbal, manifesta-se sob a 
forma de uma língua, por meio de atos de fala. É, portanto, a capacidade do indivíduo de 
produzir, compreender e desenvolver toda forma de comunicação; e a língua, uma série 
organizada de elementos que permitem essa comunicação. A linguagem é nata; a língua é 
adquirida e totalmente influenciada pelo meio no qual o indivíduo está inserido. 

As palavras formam um sistema independente das coisas nomeadas por elas, o que 
significa que cada língua pode ordenar o mundo de maneira diversa e exprimir formas 
diferentes de ver o mundo. A linguagem caracteriza o mundo. Ela cria categorias e põe nelas 
os seres. Isso ocorre tanto com os seres concretos como com as coisas, as ações, Os processos. 
Vejamos um exemplo citado pelo autor: uma pessoa mata outra! Pode ter sido assassinato 
(por vingança), acidente (disparo de uma arma), cumprimento do dever (policial mata um 
bandido), ato de heroísmo (soldado mata inimigo em guerra), perda temporária da razão 
(briga de trânsito, traição etc.). Essa categorização determina nossas atitudes e o modo como 
interagimos socialmente. Através da linguagem, modelamos nossa maneira de ver e 
interpretar a realidade. 

Segundo Fiorin, comunicar é, antes de tudo, relacionamento e interação. Ao se 
comunicar, o indivíduo utiliza a linguagem com diferentes funções, como perceber o 
mundo, categorizar a realidade, servir de instrumento de interação social, informar, 
influenciar, exprimir sentimentos e emoções, criar e manter laços sociais, falar da própria 
linguagem, ser fonte de lugar e prazer, forjar uma identidade para o falante, ser forma de 
ação. Pode falar do que existe e do que não existe. A arte, por exemplo, tem uma função 
muito particular, que é mostrar outras maneiras possíveis de linguagem, através de 
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pinturas, esculturas, música, teatro, poesia e outros universos. Tudo é comunicação e 
linguagem. Essas realidades dão ao indivíduo o poder de exteriorizar seus temores, seus 
anseios, expectativas, sonhos, frustrações. Como diz Manoel de Barros, a linguagem permite 
criar as realidades que quisermos, pois ela não está submetida aos limites da ordem natural 
das coisas. 

Nos primórdios do homem sobre a Terra, os mitos tentam explicar as origens da 
linguagem e a diversidade da língua. Há passagens bíblicas, como o Gênese; o milagre de 
Pentecostes; o episódio da Torre de Babel; a criação de Eva, pela costela de Adão, e 
provavelmente outras teorias que tentam explicar o surgimento da linguagem e sua relação 
com a humanidade. Muitas delas narram a origem da linguagem como uma graça de Deus, 
dada ao homem. Mais que isso: a linguagem não estava em Deus, ela era o próprio Deus. 

Com o tempo, apareceu a reflexão linguística, feita pelos filósofos. Platão, no Crátilo, 
estuda o estatuto do nome, algo que não é a própria coisa. Implicou o instrumento e a 
imagem, e consequentemente, a natureza e a convenção. Com isso, começa a delinear-se o 
problema da significação. Se a linguagem conduz a alguma coisa fora de si, o nome é signo 
e, portanto, pode-se analisar seu significado. Posteriormente, essas reflexões foram tomando 
proporções maiores, até que se estabeleceram os objetos de estudo dessa ciência. No período 
helenístico, as condições históricas favoreceram a institucionalização de uma disciplina 
gramatical, pois ele é marcado por um plurilinguismo intenso, e o que deveria ser uma 
mistura de culturas, tornou-se uma necessidade de preservação da língua que era 
considerada a mais pura, o grego. A partir daí surgiram as primeiras noções de padrão 
normativo, para preservar o que consideravam o modelo de perfeição linguística e evitar as 
corrupções. Estabelecem-se os quadros de flexão, mapeiam-se os desvios e as 
irregularidades determinadas pelo uso. Está, então, inaugurada a disciplina gramatical, que 
tem por objeto a sistematização dos fatos da língua. 

A filosofia separa-se, então, da gramática normativa, que passou a ser o modelo de 
reflexão linguística, desde a Antiguidade até parte da Idade Moderna, quando surgiu a 
Filologia, e depois a Linguística, como ciência da linguagem. Sendo assim, a Gramática era 
normativa; a Filologia era investigativa, pois buscava explicações e interpretações com base 
na história literária, bem semelhante a Antropologia; e a Linguística, mais descritiva e 
explicativa. Esta, ao contrário da Filologia, ocupa-se principalmente da linguagem oral. 

A relação entre a linguagem oral e a escrita é distinta. Num texto lido, temos a 
manifestação oral da linguagem, mas não temos a construção do texto falado. A 
comunicação na escrita se dá fora da situação de interlocução. Ou seja, é preciso recriar a 
cena enunciativa, a situação, para que o receptor compreenda quem está falando, que 
semana foi mencionada como semana passada, por exemplo, as referências situacionais dos 
sentidos etc. Na fala, o texto automaticamente elabora-se entre emissor e receptor. A 
recepção ocorre no interior de uma situação de interlocução, ou seja, dentro de uma cena 
enunciativa, que compreende dois participantes (os interlocutores) e se passa num 
determinado tempo e lugar, com grande número de pausas, frases truncadas, repetições, 
correções, períodos começados e abandonados para iniciar outro, desvios, voltas, 
acelerações. 

Num texto escrito, pode-se admitir algumas variantes lexicais, porém, variantes de 
outros planos da língua, são vistas como erro. Por esta razão, em se tratando de variantes, 
devemos optar pelo adequado inadequado, ao invés do par certo/errado, pois se adéquam 
apenas a algumas situações de interlocução. 
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Linguagens: humana e animal 


A linguagem humana é regida pela criatividade, princípio ausente na comunicação 
animal, que possui apenas “códigos” de sinais com sentidos fixos. Somente os homens 
possuem essa característica e, quando há diferenças na comunicação entre eles, certamente 
será de origem cultural. 

As línguas possuem determinadas propriedades e características que são universais: 
dupla articulação, ambiguidades, redundâncias, criatividade, linearidade, movimento, 
entre outras, de propriedade da linguagem humana, cujo funcionamento elucida-se pela 
Linguística, que descreve e explica a estrutura e o uso das diferentes línguas faladas no 
mundo. Esse é seu objeto empírico. Em outras palavras, o objeto empírico da Linguística é 
a linguagem; o teórico, a língua. 

O objeto teórico da Linguística, segundo Saussure, só será possível de ser estudado 
distinguindo-se a língua da fala. Dessa forma, dizemos que a linguagem é natural, portanto 
empírica, sujeita a experiências; e a língua é adquirida, portanto teórica, sujeita às regras. 

Numa estrutura, os componentes são solidários, ou seja, têm semelhanças e 
diferenças entre si; e interdependentes. O valor de cada um depende de relações estruturais. 
Só se sabe o que é feio se conhecer o bonito. Também temos as diferenças de gênero, que 
têm a ver com a identidade e estão baseadas nela. Por isso, para Hjelmslev, a língua é forma 
(conjunto de relações) e não substância (sons ou conceitos). A substância é acidental, pois os 
sons e os conceitos são arbitrários. 

Em suma, podemos dizer que a língua é social e abstrata, e só se concretiza por meio 
dos atos de fala, que são individuais. Segundo Coseriu, linguista romeno, ainda há um 
terceiro termo que pode ser acrescentado à oposição língua e fala, que é a norma. Dessa 
forma, a língua, para ele, seria um conjunto de possibilidades; a fala, a realização dessas 
possibilidades; e a norma, aquilo que se adquire ou se impõe. 


3 AS DICOTOMIAS E SUAS PARTICULARIDADES 


Dupla articulação 


As línguas naturais possuem dupla articulação e permitem a recursividade, extensão 
desnecessária ao significante em relação a um significado relevante, ou seja, encaixamentos 
ou encadeamentos infinitos. 

A primeira articulação é formada por unidades dotadas de forma fônica e sentido, 
cuja unidade mínima é o morfema. Tomemos como exemplo: patO, patA, patOS, patAS. Os 
morfemas podem ser gramaticais, quando denotam relações de subordinação, coordenação, 
e categorias linguísticas, como tempo, pessoa, espaço; ou lexicais, quando indicam seres, 
ações, qualidades, etc. Esta articulação diz respeito à combinação que fazemos dos signos 
linguísticos, formando sequências lógicas. 

Na segunda articulação, a unidade mínima é o fonema, que é um som, e sua função, 
na língua, é a de distinguir significados. Em Mato, Rato, Fato, Lato, por exemplo, a distinção 
de significado que há entre as palavras acontece por causa das diferentes formas fônicas. 
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Sintagma e paradigma 


Saussure define paradigma como o conjunto de elementos similares que se associam 
na memória e, dessa forma, formam conjuntos. O encadeamento desses elementos formam 
os sintagmas. Mais precisamente, podemos dizer que um paradigma é a percepção geral e 
mais comum que podemos ter de uma determinada coisa, seja objeto, fenômeno ou ideia, e 
o sintagma, uma unidade formada por uma ou mais palavras que, juntas, desempenham 
uma função na frase. A combinação das palavras, nas frases, não é aleatória, e por isso deve- 
se obedecer a determinados princípios na língua. 

O que rege o paradigma é o princípio da equivalência, ou seja, elementos linguísticos 
com a mesma série virtual. Ele está no eixo vertical, ou da seleção, no qual eu escolho a 
próxima palavra que irá constituir o discurso. Ex.: Prazer em conhecer; Gosto em conhecer; 
Satisfação em conhecer. Já o sintagma, rege-se pelo princípio da contiguidade, ou 
proximidade imediata. É o eixo horizontal, ou da combinação. Ex.: a relação do artigo 
definido singular a com o substantivo cadeira, em a cadeira, constitui um sintagma, que é a 
combinação na cadeia da fala. Em outras palavras, eu escolho no eixo vertical, ou 
paradigmático, e combino no eixo horizontal, ou sintagmático. 

As relações sintagmáticas são decorrentes do caráter linear da linguagem, ou seja, são 
relações in praesentia, entre dois ou mais termos presentes num mesmo contexto sintático. 
As paradigmáticas, manifestam-se como relações in absentia, caracterizando um termo que 
está presente num determinado contexto sintático com outros que estão ausentes desse 
contexto. 


Sincronia e diacronia 


Segundo Saussure, a língua pode ser estudada em duas dimensões: a diacrônica, que 
analisa as mudanças pelas quais a língua passa no tempo; e a sincrônica, que examina a 
estrutura considerada “estável” num dado espaço de tempo. 

Saussure distingue estas duas linhas de investigação, que separam a estaticidade e a 
evolução linguística. “É sincrônico tudo quanto se relacione com o aspecto estático da nossa 
ciência, diacrônico tudo que diz respeito às evoluções. Do mesmo modo, sincronia e 
diacronia designarão respectivamente um estado de língua e uma fase de evolução.” 
(SAUSSSURE, 1969, p. 96). 

Dessa forma, enquanto o estudo sincrônico descreve um estado específico de uma 
língua, o estudo diacrônico estabelece uma comparação entre dois momentos da evolução 
histórica de uma língua. 


Denotação e conotação 


O sentido denotativo é o que descreve a palavra em sua realidade. É usado 
principalmente quando o texto tem função referencial, e pede que os conceitos, as ações, os 
fatos, assumam sua literalidade e seu caráter prático e utilitário. O conotativo, por sua vez, 
possui linguagem figurada, simbólica. É muito explorado na poesia e na literatura, assim 
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como na linguagem cotidiana, em letras musicais, anúncios publicitários etc. Considerando 
essas duas definições, podemos dizer que a significação total de uma palavra envolve ambos 
os sentidos, dando a ela um caráter polissêmico. Na verdade, toda palavra é essencialmente 
polissêmica, pois é constituída de um conjunto de plurissignificações, umas efetivas e outras 
potenciais. 

Vejamos alguns exemplos: 


José é um gato. 

Meu gato fugiu. 

Reconheci o gato com quem esbarrei na festa. 
Na minha rua tem um gato de energia. 
Minha madrasta, finalmente, morreu. 

Que vida madrasta tenho levado! 

A madrasta de Ana viajou. 


Há mais linguagem conotativa no nosso cotidiano do que possamos imaginar. Dessa 
forma, essa representação dada às palavras é sempre delimitada por significados que não 
resultam de um raciocínio homogêneo do mundo, pois cada indivíduo tem sua impressão 
das coisas. Nos exemplos acima, vê-se as atitudes diversas de cada indivíduo diante do 
mesmo fato. 


O signo linguístico 


Ao contrário do que diz o senso comum, que o significado de uma palavra é a coisa 
a que ela se refere, a atividade linguística é simbólica. Articula conceitos e não etiquetas. 
Diz Saussure: 


Filósofos e linguistas sempre concordam em reconhecer que, sem o recurso dos 
signos, seríamos incapazes de distinguir duas ideias de modo claro e constante. 
Tomado em si, o pensamento é como uma nebulosa onde nada está necessariamente 
delimitado. Não existem ideias preestabelecidas, e nada é distinto antes do 
aparecimento da língua. (SAUSSURE, 1969, p. 130). 


Para Saussure o signo é uma entidade de duas faces, indissoluvelmente ligadas e 
inseparáveis. Ao conceito, denominou significado; à imagem acústica, significante. Este, por 
sua vez, só é imagem acústica na linguagem verbal oral. Nas línguas de sinais, um gesto; 
nas linguagens visuais, uma representação visual. O significado é, portanto, aquilo que se 
entende quando ele - o signo - é usado. 

Para ser mais claro, Saussure criou a noção de valor, comparando o signo ao jogo de 
xadrez. Não importa de que material é feita a dama, mas sim, que ela esteja lá. Ou seja, é 
pelo valor que ela tem que se define seu lugar no tabuleiro. Então, o signo é o que os outros 
não são. Seu valor provém da situação recíproca dos elementos na língua. 

Há ainda a noção de arbitrariedade do signo, comprovada pela diversidade das 
línguas, e que diz respeito à relação entre significante e significado. Saussure reconhece que 
não existe uma relação necessária, natural, entre imagem acústica e o sentido a que ela nos 
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remete. Em outras palavras, o signo linguístico não é motivado, mas cultural. Resulta de 
uma convenção. Cada língua apresenta um modo particular de expressar os conceitos. 
Argumenta, também, que essa arbitrariedade é limitada por associações e motivações 
relativas. Por exemplo: “vinte” é imotivado, mas “dezenove” não é, porque nos remete a 
“dez” e “nove”. 

Na sintaxe e na etimologia popular há casos de motivação. No primeiro caso, quando 
temos dois nomes indicativos de cargos ou funções, aquele que expressa o cargo ou função 
mais importante, é colocado em primeiro lugar. Exemplo: O diretor e o secretário estiveram 
presentes na reunião. No segundo caso, em que a etimologia popular é a relação que o 
falante faz com base em semelhanças formais de uma forma com outra sem nenhum 
parentesco, podemos citar como exemplo, as onomatopeias: miau, bum, plac-plac, splash 
etc. 

Os signos ainda podem se classificar em naturais, fenômenos que passam por uma 
inferência fundamentada na experiência, como fumaça, que indica fogo, relâmpagos e 
trovões para indicar tempestade, febre para indicar doença; e artificiais, criados pelo homem 
para comunicar ou expressar algum sentido, como o apito de um juiz num jogo ou a 
intensidade da buzina de um carro, que pode indicar um cumprimento, um aviso ou um 
xingamento. 


Características das línguas humanas 


As línguas humanas são duplamente articuladas; seus signos são arbitrários; podem 
apresentar redundâncias, ambiguidades, recursividade, linearidade (nas manifestações 
orais); permitem a inventividade, a criatividade, o deslocamento de sentido, os jogos com 
os sons e os sentidos. 


A natureza da linguagem humana e os conceitos de língua/linguagem para a concepção 
de gramática 


A perspectiva científica instaura, na busca pelo conhecimento, uma atitude de 
investigação, na qual a partir da descrição e observação de fatos pertinentes, forma-se uma 
hipótese explicativa do fenômeno estudado, com validade testada em novas observações de 
outros fatos. Em outras palavras, o conhecimento através da investigação permite a 
formulação de perguntas, que pedem respostas, que pedem mais investigação, que 
produzem novos saberes, e assim por diante, aproximando as experiências científicas dos 
fazeres humanos, porque remetem à ideia de progresso e evolução, e ao mesmo tempo 
distanciando, pois novas descobertas vão dando lugar às que já existem e, dessa forma, se 
tornando ultrapassadas. 

Um dos maiores processos de investigação da língua, sólido e produtivo, teve início 
na segunda metade do século XX, com a publicação do livro Syntactic Structures (Chomsky, 
1957), e denominava-se Teoria Gerativa. Esta, mudou o foco da pesquisa linguística, 
definindo a língua como um sistema de princípios que, juntamente com outras capacidades 
cognitivas, integravam a mente humana e aproximavam a linguística dos estudos biológicos 
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e das ciências cognitivas, retratando a língua como um componente central da natureza 
humana. 

A história dos estudos linguísticos, ou gramaticais, é caracterizada pela contraposição 
de duas abordagens: uma normativa e outra científica. A abordagem científica é a causa da 
mudança do foco da pesquisa linguística, porque nos traz diferentes conceitos de 
língua/linguagem. Os pesquisadores opõem ao conceito de Língua-E o conceito de Língua- 
I. A primeira, corresponde a um conjunto de teorias formuladas a partir de enunciados 
linguísticos de uma comunidade homogênea, ou seja, é externa ao ser humano. A segunda, 
trata a linguagem como um sistema interno à mente humana com propriedades específicas 
determinadas pela reação da língua com os demais componentes linguísticos. 

Esses diferentes conceitos de língua acabam por formular diferentes concepções de 
gramática: conjunto de normas para falar e escrever bem; conjunto de regras de uso 
estabelecidas que separam o que é gramatical do que é agramatical; saber linguístico do 
indivíduo associado à Língua-l, que procura descrever e explicar os princípios que 
caracterizam a capacidade da geração de sentenças e que viria a ser o objeto de investigação 
da Teoria Gerativa. 


O projeto Gerativo e suas particularidades 


A procura de explicação para a linguagem humana fez com que surgissem hipóteses 
sobre tal fenômeno e as metodologias que poderiam evidenciá-las. O projeto gerativo 
relacionou-se com a possibilidade de não criar /ditar regras, mas frases, partindo de um 
número limitado de sentenças até inúmeras possibilidades destas. 

Todos os falantes de uma língua, qualquer que seja ela, têm competência para 
produzir, compreender e intuir, sem esforço, um número infinito de sentenças, mesmo as 
que nunca foram ouvidas ou produzidas. Isso deve-se ao aspecto criativo da linguagem, no 
qual se trabalha a gramática internalizada do falante e se explora o conhecimento intuitivo 
que está no centro das produções de todas as sentenças de uma língua. Vejamos abaixo: 


a. O pai é difícil de sair com o filho. 
b. O pai é difícil de sair. 


Nas duas sentenças, temos interpretações distintas, que nos fazem refletir sobre a 
natureza do conhecimento linguístico intuitivo, comum a todos os falantes do português, e 
que independe de explicação gramatical formal. 

O aspecto criativo da linguagem ainda nos fornece outra propriedade, que é a 
capacidade gerativa discursiva, uso infinito de meios finitos e discretos. Para dar conta dessa 
propriedade a teoria lançou mão da operação metaforicamente chamada de deslocamento. 
Vejamos o exemplo abaixo: 


a. A menina chamou a mãe; 
b. Quem a menina chamou? 
c. A mãe, a menina chamou com a luva na mão. 
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Podemos perceber que tanto em (a) quanto em (b), os constituintes “mãe” e “quem” 
possuem o mesmo papel semântico, no entanto, em (a), esse constituinte está na posição 
canônica de objeto direto; e em (b), o complemento do verbo chamar está na posição inicial 
de sentença. Ou seja, o constituinte complemento do verbo chamar foi deslocado. O 
deslocamento, portanto, atua sobre constituintes e não sobre partes dele. Já na sentença (c), 
“com a luva na mão” não é parte do constituinte “a mãe”, que por isso desloca-se por inteiro, 
integrando outro constituinte com papel semântico de instrumento por ele requerido. 
Assim, conclui-se que na propriedade de deslocamento, o constituinte deve ser deslocado 
por completo para que a sentença permaneça gramatical. 

De acordo com Berwick e Chomsky, 


A linguagem baseia-se, portanto, num procedimento gerativo recursivo que toma 
unidades elementares como palavras, estocadas em algo que pode ser chamado de 
léxico, e se aplica repetidamente para gerar expressões estruturadas sem limites. 
(2011, p. 27, tradução nossa). 


4 A AQUISIÇÃO SOB A PERSPECTIVA DO PROBLEMA DE PLATÃO 


O conhecimento linguístico, altamente articulado e rico, é rapidamente adquirido em 
nossas vidas, mesmo com a pobreza de dados a que somos expostos. Mas como isso é 
possível? Essa questão ficou conhecida como o problema de Platão, ou problema da pobreza 
de estímulo, cuja hipótese explicativa enunciada, a do Inatismo, é a de que a linguagem é 
um objeto natural, componente da mente humana, biologicamente determinada pela 
dotação genética da espécie. Portanto, a aquisição da língua é algo que acontece com a 
criança, e não o que ela faz. As palavras são entendidas de modo sutil, aos poucos, 
acompanhando o crescimento e o desenvolvimento da mesma. 

Para provar que o processo de aquisição da linguagem não é caótico nem aleatório, é 
necessário postular um conhecimento prévio, inato, presente desde o início da aquisição, 
afinal, certos comportamentos surgem e desaparecem para reaparecer em outros momentos. 
Ou seja, o processo é não-linear, também conhecido como fenômeno da “curva em U”. A 
Teoria Gerativa sustenta, então, que a rapidez com que a criança adquire a gramática de sua 
língua dá suporte para a hipótese de que ela já nasce com uma faculdade de linguagem, 
caracterizando a natureza biológica desta. 

Outra hipótese foi levantada pelo neurologista, cirurgião, antropólogo e cientista 
Pierre-Paul Broca, em 1864: a de que áreas específicas do cérebro são dedicadas a funções 
específicas. Essa descoberta é fruto dos estudos sobre o cérebro dos seus pacientes com 
afasia. Um pouco antes, em 1861, Broca descreveu um paciente, Monsieur Leborgne, de 21 
anos, internado com problemas severos de linguagem. Leborgne não tinha problemas 
motores ou déficits cognitivos, mas não escrevia, não criava sentenças completas e 
tampouco conseguia falar de forma gramaticalmente correta. Ele morreu em abril de 1861 e 
seu cérebro foi necropsiado por Broca, que encontrou evidências para a localização da 
função da linguagem no cérebro. Essa área, localizada no hemisfério esquerdo do cérebro, 
ficou conhecida como Área de Broca, embora tempos depois, através de vários avanços 
científicos e tecnológicos, tenha passado a ser conhecida como Sistema de Broca, por terem 
descoberto que não é só aquela região específica que está ligada à produção da linguagem, 
mas uma parte mais complexa do cérebro. 
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Dentro do Projeto Gerativo, outros estudos têm sido objeto para a comprovação da 
hipótese da capacidade humana de linguagem, como o caso das crianças selvagens, ou 
crianças-lobo. Vamos aqui citar o caso da menina Genie, abandonada aos 20 meses de idade, 
num cômodo pequeno, sem liberdade para movimentar-se, permanecendo até seus 13 anos 
e seis meses, quando foi encontrada e retirada a guarda de sua família. Genie foi 
acompanhada por uma equipe multidisciplinar, liderada pela linguista Susan Curtiss, 
responsável pelo processo de aquisição da linguagem da menina. Durante cinco anos a 
mesma foi observada. Ela fez progressos tanto em compreensão quanto em produção, 
porém sua fala estava distante da fala de uma jovem de sua idade. Esse caso reforça a ideia 
de que a versão biológica da Hipótese do Período Crítico precisa ser reformulada, pois a 
questão não é mais se a linguagem pode ser adquirida fora deste período crítico, mas sim 
quais aspectos da linguagem precisam ser adquiridos nesse período. 


5 A GRAMÁTICA UNIVERSAL 


Nesta teoria, determinados princípios comuns subjazem a todas as línguas naturais. 
Na sua forma atual, pensada por Chomsky, ela seria aplicada a qualquer língua humana, 
tanto na forma escrita como na verbal. 

Na Linguística, o inatismo é a hipótese segundo a qual a estrutura da linguagem 
estaria inscrita no código genético da natureza humana e seria ativada pelo meio após o 
nascimento do homem. De acordo com Chomsky, não importa em qual língua uma criança 
seja criada, nem o quanto de esforço foi empregado para educá-la. Ela sempre será capaz de 
comunicar-se com seus semelhantes utilizando-se da sua gramática internalizada. Podemos 
compreender melhor estes fatos analisando a história de Christopher. Nascido na Inglaterra 
em 1962, foi diagnosticado como portador de uma lesão cerebral. Andou e falou tardiamente 
e estava sempre abaixo da média nos testes de inteligência. Apesar de tudo isso, demonstrou 
desde cedo que tinha habilidade para aprender línguas estrangeiras. Ele foi estudado por 
dois linguistas, Neil Smith e Ianthi-Maria Tsimpli, que o submeteram a aprender duas 
línguas, uma inventada, o epun, e a outra, a língua berbere. Esta, ele aprendeu sem 
dificuldades. A epun, no entanto, não foi aprendida, por conter partes impossíveis da 
gramática. Esse experimento dá sustentação para a hipótese da Gramática Universal, uma 
vez que Christopher não conseguiu aprender uma língua que incluía princípios impossíveis 
de figurar numa linguagem humana natural. 


6 O PROBLEMA DE DARWIN 


No início dos anos 90, a hipótese da faculdade da linguagem passou a ser vista como 
uma arquitetura perfeita para interagir com os demais sistemas cognitivos internos à mente 
humana, o que sugeriu uma nova concepção de gramática, conhecida como merge - 
traduzido para o português como concatenar, ou conectar -, um componente computacional 
no qual itens lexicais seriam como feixes de traços que se combinavam segundo um padrão 
fixo. Segundo Boeckx (2011), que partiu da proposta de Hauser, Chomsky e Fitch (2002), o 
que distingue a faculdade de linguagem dos seres humanos dos outros animais é esse 
sistema computacional, no qual as palavras são conectadas, o que explica a recursividade. 
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Embora plausível, a proposta de Boeckx não foi suficiente para explicar 
cientificamente a origem da espécie humana. Mas, não há dúvidas de que o 
desenvolvimento do Projeto Gerativo, nos últimos 60 anos, contribuiu para uma série de 
conhecimentos sobre a natureza da linguagem humana. 


7 A LÍNGUA E A CONCEPÇÃO VARIACIONISTA 


Por vários anos resisti ao termo sociolinguística, já que ela implica que pode haver 
uma teoria ou prática linguística bem-sucedida que não é social. [...] Apesar de um 
considerável volume de atividade sociolinguística, uma linguística socialmente 
realista parecia uma perspectiva remota nos anos 1960. A grande maioria dos 
linguistas tinha se voltado resolutamente para a contemplação de seus próprios 
idioletos. Ainda não emergimos da sombra de nossas intuições, mas não parece mais 
ser necessário brigar sobre o que é ou não linguística. Existe uma crescente percepção 
de que a base do conhecimento intersubjetivo na linguística tem que ser encontrada 
na fala - a língua tal como usada na vida diária por membros da ordem social, este 
veículo de comunicação com que as pessoas discutem com seus cônjuges, brincam 
com os seus amigos e ludibriam seus inimigos. 

(Labov, Padrões sociolinguísticos) 


De acordo com Labov, tudo o que chamamos de ferramentas linguísticas, como 
palavras, frases etc., pode ser empregado na comunicação. Para ele, a língua se localiza no 
uso por uma comunidade de falantes. O objeto da sociolinguística é o estudo da língua 
falada em relação ao contexto social, partindo de uma comunidade, ou de um conjunto de 
indivíduos que, além de interagirem verbalmente, também compartilham um conjunto de 
normas relativas ao uso. 

Muitas vezes o binômio possível/impossível dá lugar ao certo/errado. Cabe, então, 
ao sociolinguista, descrever e explicar os significados sociais correlatos a certos usos 
linguísticos, uma vez que os enunciados podem ser linguisticamente indiferentes mas 
socialmente relevantes; investigar o grau de estabilidade ou mutabilidade de uma variação; 
diagnosticar variáveis que têm efeito positivo ou negativo na comunidade; prever o 
comportamento regular e sistemático de uma variação. 

Quando existem várias concepções diferentes sobre um mesmo tema, como é o caso 
das relacionadas a língua e linguagem, várias metodologias e construções teóricas são 
abordadas para que surja uma definição mais concreta. Mas tanto uma definição biológica 
quanto uma social fazem sentido, pois cada uma defende uma teoria com métodos e 
objetivos distintos. O que Labov afirma é a necessidade, principalmente para o não- 
linguista, de saber do que trata a Linguística - o que é, como se faz e por quê. 

Expressões linguísticas variam à medida que avançamos em relação ao espaço 
geográfico. Até mesmo dentro de uma mesma comunidade podemos encontrar essas 
diferenças, que resultam de fatores sociológicos como o grau de escolaridade do indivíduo, 
sexo, profissão, idade, enfim, qualquer razão ligada ao grupo no qual ele conviva e que 
possa interferir ou servir de modelo à sua fala. A língua, por ser um instrumento vivo, dá- 
se num processo contínuo, gradual e dinâmico de mudança. Ela é heterogênea, e as 
mudanças pelas quais ela passa devem-se às experiências históricas, culturais, sociais e 
políticas pelas quais passam as sociedades humanas e que irão interferir diretamente no 
comportamento linguístico de seus membros. 


SUMÁRIO ISBN 978-65-5608-015-4 


Linguística, Literatura e Educação: Teorias, Práticas e Ensino - Vol. 2 | 125 


Labov desenvolveu uma pesquisa com diferentes grupos sociais em Nova lorque e 
em São Paulo, na década de 60. Na primeira, escolheu três lojas de departamentos bem 
conhecidas na cidade, facilmente classificadas de acordo com a classe social que 
representavam (mais alta, média e mais baixa, respectivamente): Saks Fifth Avenue, Macy's 
e Kleins. Quanto maior era o desejo de parecer que se pertencia a uma classe social mais 
alta, maior era a diferença na pronúncia de determinadas palavras, ou seja, maior era o 
esforço de não pronunciar as formas que eventualmente poderiam ser consideradas 
estigmatizadas. Esse estudo de Labov esclarece, por exemplo, o tipo de correlação que se 
estabelece entre fatos sociais e fatos linguísticos. Na verdade, essas variações podem ocorrer 
em todos os estilos e contextos, num padrão socialmente explicável e fácil de ser 
evidenciado. 

Por se tratar de uma metrópole marcada por um histórico de migrações e imigrações, 
por diversidade cultural e por fortes contrastes sociais, São Paulo constitui um cenário 
privilegiado para o estudo da variação linguística. Esta pesquisa tomou como base a 
variedade sociodemográfica, na tentativa de esclarecer até que ponto ela traz consequências 
no modo de falar de seus habitantes. Então, muitas pronúncias que eram estigmatizadas por 
serem consideradas próprias da fala dos menos escolarizados ou de quem vivia no interior, 
por exemplo, foram detectadas na fala dos que viviam na cidade e tinham maior grau de 
instrução também. 

Fatores como sexo/gênero e idade dos falantes comumente desempenham papel 
importante sobre variantes que se diferenciam em seu grau de prestígio. Mulheres, por 
exemplo, costumam empregar mais estas formas do que os homens; formas estigmatizadas 
costumam ser evitadas por falantes de faixa etária intermediária e o nível de escolaridade 
também está associado às noções de estigma e prestígio. A hipótese geral é a de que falantes 
mais escolarizados tendem a evitar as formas não padrão na comunidade ou, de outra 
perspectiva, que as formas por eles empregadas são consideradas mais corretas. 

Hoje em dia, tais pesquisas quantitativas - apresentadas em proporções e 
porcentagens - das variantes da variável em foco, já não são tão utilizadas, visto que a 
sociolinguística variacionista contemporânea costuma desenvolver análises estatísticas para 
melhor entender a relatividade do peso de como os fatores ocorrem para a variação; para 
melhor verificar a existência de correlação entre um fato linguístico e um fato social; para 
medir a força de tal correlação. 

Essas pesquisas de Labov, em Nova Iorque e em São Paulo, mostram que as variações 
podem ser explicadas de maneira diatópica, levando em conta o local onde vivem os 
falantes; de maneira diafásica, considerando o contexto no qual está inserido o indivíduo; e 
de maneira diastrática, quando trata-se de uma linguagem mais específica em virtude da 
convivência entre os grupos sociais, como a linguagem dos advogados, dos médicos, dos 
engenheiros e assim por diante. 

Os estudos de Labov levaram à discussão do conceito de “comunidade de fala”, um 
conjunto de indivíduos que integram uma mesma comunidade que compartilha variantes 
linguísticas, que se comunica mais entre si do que com outros grupos, compartilhando 
variantes de diferentes variáveis e atitudes diante de seus usos. Muitas vezes, as variantes 
variáveis ocorrem dentro de uma mesma comunidade, como por exemplo, “Faz dois dias 
que cheguei” e “Fazem dois dias que cheguei”. Também é comum que os indivíduos, ao 
saírem de sua zona de conforto, prestem menos atenção ao modo como falam, assim como 
ficam mais atentos quando estão conversando sobre assuntos que não dominam tão bem. 
Em outras palavras, o indivíduo se adequa facilmente às situações de uso da fala, das 
variantes, das expressões mais formais ou não, o que explica a heterogeneidade da língua, 
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uma vez que não se pode separar esta mesma língua de uma comunidade de falantes. A 
variedade linguística reflete a variedade social e se projeta nela. 

Tais discussões, no entanto, são abordadas em várias ocasiões quando se está 
tentando decidir o quê deve-se ensinar na escola. Parece claro que é dever da instituição 
escolar ensinar a norma culta, o que não significa rechaçar, ignorar ou desprezar o fato da 
variedade linguística, ou mais precisamente, as variantes que o aluno adquiriu sem querer 
ao longo da sua vida, com sua família, seus primeiros amigos, vizinhos, enfim, seus grupos 
de convívio social. Assim como a ciência procura saber, entender e explicar os fenômenos 
da linguagem, a escola deve conhecer, aprender, entender e explicar a complexidade dos 
fatos que ocorrem na língua. O que a realidade nos mostra são alunos apáticos, sem o menor 
interesse na língua portuguesa, na leitura de textos, na compreensão da escrita dos clássicos 
literários. O que a escola de hoje precisa é de dinamismo, discussão, experiências novas, 
criticidade, para que o aluno se sinta atraído e estimulado a estudar a nossa língua. Cabe 
aos professores dessa nova geração encontrar meios que tornem as aulas de linguagem mais 
interessantes e, dessa forma, a aprendizagem aconteça com resultados mais positivos, 
porque o que temos hoje são jovens que sequer leem um texto de uma página, textos escritos 
sem coerência e coesão, vocabulário pobre, e um desprezo enorme pela língua portuguesa. 


8 A MUDANÇA LINGUÍSTICA 


A língua muda a todo instante e não há nada que possamos fazer para impedir ou 
controlar isso. Na realidade, devemos pensar em um contínuo, algo que veio de antes do 
latim, passou por ele e evoluiu, originando uma enorme família de línguas aparentadas. 
Essas línguas, que formam o conjunto de línguas românicas, são nada menos que o latim, 
que passou por incontáveis mudanças ao longo dos séculos, por diferentes razões e 
circunstâncias ecológicas e sociais. Entender a mudança linguística e defini-la, depende do 
entendimento que se tem do que é a língua, e a Linguística tem trabalhado com diferentes 
concepções da mesma. E foi a partir de cada uma dessas concepções que surgiram propostas 
para explicar por que e como as línguas mudam. 


A mudança linguística no estruturalismo saussuriano e na gramática gerativa 


Z 


Saussure defendeu que é separada da fala que a língua se torna um objeto de 
investigação científica. A seu ver, é quando se descartam todos os elementos que podem 
trazer instabilidade à língua, que se pode fazer ciência linguística. 

Sabendo que mudança linguística implica processo histórico, podemos dizer que a 
história da língua é feita a partir de entidades e fatos individuais, existentes em um 
determinado espaço, por um determinado período de tempo. Para Saussure, embora esteja 
constantemente sob a influência da massa falante, a língua não se abre totalmente às 
iniciativas de modificação que eventualmente venham a ser propostas, afinal ela é a herança 
de um passado, e possui vínculo e equilíbrio entre a convenção arbitrária e o tempo, que 
garante a continuidade da língua. E é inserindo a língua no âmbito social de uma massa 
falante e submetendo-a à ação do tempo, que Saussure permite que a língua ganhe 
historicidade. 
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A visão saussuriana sobre evolução e mudança linguística é, portanto, centrada na 
língua, não na fala. Em suma, Saussure considera a língua uma instituição social, e não 
individual, que se constitui a partir de convenções impostas pela sociedade e que não 
podem ser mudadas por um ou outro indivíduo, mas pelo conjunto deles ao longo do 
tempo. 

A teoria de Chomsky, inicialmente, sugere que se faça uma separação entre o que ele 
chama de Língua-E - conjunto de fatos observáveis - e Língua-l - conhecimento nato que 
permite às pessoas compreenderem expressões linguísticas. Na visão gerativista, a 
Gramática é uma teoria sobre a Língua-l, construída a partir daquilo que se chama Gramática 
Universal, que, por sua vez, é parte da dotação genética da espécie humana, universal a todos 
os membros da espécie, independente da língua que eles falem. Ou seja, uma gramática 
gerativa retrata aquilo que uma pessoa sabe, quando sabe uma língua: o que ela adquiriu 
como sua língua materna a partir de princípios inatos, biologicamente determinados, que 
são parte da mente humana (Chomsky, 1986: 22). 

Nossa visão sobre a língua é mais próxima da noção de Língua-E e envolve nosso 
conhecimento sobre o significado dos itens lexicais - de nossa língua -, das expressões 
idiomáticas, das sutilezas do uso propriamente dito. 

A Gramática Universal constitui um componente da mente humana, a faculdade da 
linguagem, que de acordo com a gramática gerativa, engloba dois princípios: os fixos, que 
são invariáveis; e os abertos, também chamados parâmetros, que são fixados durante o 
período da aquisição da linguagem, desenvolvendo a Língua-l, conhecimento adquirido 
pelo indivíduo, fazendo com que ele compreenda as expressões linguísticas e o mundo ao 
seu redor. Essa noção de parâmetros abertos está na base da explicação para a mudança 
linguística, que emerge quando, durante a aquisição, um falante individual fixa estes 
parâmetros diferentemente daqueles falantes de gerações anteriores. A Língua-l deste 
falante vai, então, ser diferente da Língua-l dos demais. 

A gramática gerativa, talvez mais do que o estruturalismo de Saussure, privilegia um 
modelo de língua estático, em que a mudança é vista como uma falha do sistema, questão 
que está fortemente ligada a uma definição de língua como um sistema idealizado e 
homogêneo, seja ele de natureza mental ou não. A Sociolinguística veio mudar este foco da 
investigação linguística, dando maior relevância para a observação da fala e dos falantes. 
Ela estuda o comportamento da fala dos membros de uma comunidade, e de como ele é 
afetado pelas interferências sociais, culturais, políticas e históricas às quais os indivíduos 
estão submetidos. 


A mudança segundo a sociolinguística variacionista 


A sociolinguística variacionista propõe que a língua seja vista não como um sistema 
estruturado homogêneo, mas como um sistema heterogêneo ordenado, cujos elementos que 
o constituem são variáveis, e suas variações, chamadas de variantes. A variação estável é 
aquela em que não existe predominância de uma variante sobre outra, havendo um 
equilíbrio que tende a se manter ao longo do tempo. Já a instável, é quando uma variante 
pende sobre outra tendo seu uso generalizado. Ou seja, é necessário avaliar se um 
determinado cenário de variação tende a se resolver em função de uma determinada 
variante, cujo resultado seria uma mudança linguística; ou se as variantes tendem a se 
manter no uso linguístico da comunidade, caracterizando uma variação estável. Isso 
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significa que a variação pode ser estudada tanto do ponto de vista sincrônico, como do 
diacrônico. 

A sociolinguística comenta ainda, que a ideia de atrelar o processo de mudança ao de 
aquisição de língua leva a algumas inferências. Uma delas é a de que cada geração de 
falantes deve ser concebida como uma categoria discreta, e que sucedem umas às outras, 
como um todo homogêneo, de modo que a gramática dos pais precederia a de seus filhos, 
que precederia a de seus filhos, e assim por diante. De acordo com as evidências, de uma 
geração a outra não há uniformidades linguísticas. A mudança linguística é um processo 
gradual em que, durante um período de tempo, variantes de uma variável competem entre 
si, até que uma seja preferida às demais. 


A língua como um sistema complexo, dinâmico e adaptativo 


Indivíduos e coletividade estão sempre em interação e seus níveis são, em princípio, 
distinguíveis. No entanto, estão de tal modo conectados que não podem ser entendidos 
separadamente. 

Tratar a língua como um sistema complexo, dinâmico e adaptativo significa, antes de 
tudo, não assumir posturas dualistas para defini-la e investigá-la. Separá-la em língua e fala, 
performance e competência, sistema e uso, não seria possível, afinal sistemas complexos são 
unidades de uma só face. É necessário assumir que na língua não há estaticidade. O sistema 
está em constante movimento e auto-organização, de modo que uma mudança linguística 
está em perfeita consonância com o tipo de mudança que ocorre em sistemas complexos. É 
como um ciclo, que nunca para. Os idioletos vão sendo usados e sofrem as influências das 
interações entre os indivíduos, de fora para dentro. Com o tempo, e de acordo com as 
necessidades globais, com os novos padrões sociais, a mudança se propaga, de dentro para 
fora. Esse ciclo é a chamada “mão invisível”. É como se ela existisse na linguagem, mesmo 
que não possamos perceber, para reorganizar o sistema ao longo do tempo. 

Toda mudança linguística tem origem no contato entre idioletos, na construção de 
atos comunicativos entre falantes e nas acomodações que acontecem para a compreensão 
mútua entre os participantes da comunicação. Uma vez iniciada, a mudança gera 
perturbação no sistema, que para reequilibrar-se e manter-se complexo, se auto-organiza e 
gera outras mudanças, numa relação de interações internas e externas. 


9 ANÁLISE DE ALGUNS FATOS DO PORTUGUÊS BRASILEIRO CONSIDERADOS 
COMO EXEMPLOS DE MUDANÇA LINGUÍSTICA 


Para o entendimento do que se considera mudança linguística, destacam-se três 
fenômenos cognitivos gerais, que são o arraigamento, a esquematização e a categorização. 

(O) arraigamento é um processo gradiente, que envolve uma rotina, um estatuto de 
unidade. Quanto mais a rotina for cumprida, maior o grau de positividade de arraigamento. 
Do mesmo modo, quanto menor for o cumprimento da rotina, menor o resultado. 

A esquematização também envolve gradiência, mas com diferentes níveis de 
resolução. Por exemplo, o evento “dormir” é uma esquematização, não importando onde, 
nem a hora que vai acontecer, mas já temos internalizado o esquema “dormir”. Mas quando 
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esse evento ganha uma característica atípica, ele ganha uma categoria, como dormir na sala, 
num quarto de hotel, numa rede etc. A categorização é a habilidade que temos de interpretar 
novas experiências tomando por base estruturas cognitivas que já temos, em vários níveis 
de arraigamento e esquematização. É o caso de comparar duas estruturas: uma nova, 
chamada alvo, e outra arraigada e esquemática, chamada padrão. 

A aquisição da língua envolve a experiência com a mesma. À medida que a criança 
vai tendo contato com eventos de língua e vai pondo-os em prática, mais arraigadas vão 
ficando as rotinas associadas às expressões linguísticas pelas quais ela passa, determinando 
suas características fonológicas, morfossintáticas, semânticas e discursivas. 

A mudança linguística se torna notável quando há discrepâncias. Novas ocorrências 
de uso apresentam alguma discrepância quando passam a tornar-se frequentes, fazendo 
com que surjam outras categorias, emergindo grandes redes categoriais e novos padrões de 
categorização. Ao se tornarem recorrentes em incontáveis interações, os fatos de língua 
tornam-se rotinas cognitivas com maior ou menor grau de arraigamento. Um dado de 
língua torna-se comparável àquilo que, na teoria da complexidade, se chama atrator, fruto 
das complexas interações que ocorrem dentro do próprio sistema. Portanto, quando várias 
instâncias de experiência são frequentes elas arraigam-se, tornando-se atratores. Sempre 
que o sistema se defronta com uma nova instância, padrões já arraigados são ativados, o 
que significa que o novo dado linguístico é um membro da categoria representada pelo 
padrão, que vai tornar-se mais arraigada e, em consequência, vai ganhar mais poder de 
ativação. Por outro lado, quando o novo dado linguístico é discrepante em relação aos 
padrões já arraigados, o sistema vai se auto-organizar, rearranjando as conexões de rede 
entre as categorias constituintes do sistema, acomodando aquela inovação. 

Sistemas complexos, dinâmicos e adaptativos se organizam a partir de interações 
locais entre membros integrantes do sistema, em uma ecologia particular, para que ele se 
mantenha vivo. A mudança, então, passa a ser vista como necessária à língua, para servir 
ao propósito dos falantes. Entender o mecanismo desse sistema leva à ideia de que, ao fazer 
ciência da língua, é preciso não ignorar que ela existe para um determinado fim e não isolá- 
la da ecologia em que ela vive. Esses fatos inovadores nos mostram como a língua é 
maleável, rica, presente na construção de experiências dos que a utilizam. A língua é uma 
forma de vida. 


10 O USO LINGUÍSTICO: A PRAGMÁTICA E O DISCURSO 


Os principais trabalhos sobre Pragmática foram de filósofos da linguagem, 
particularmente John Austin (1990) e Paul Grice (1979). Enquanto Austin diz que a 
linguagem não descreve apenas a realidade, mas é uma forma de ação no mundo, Grice 
mostra que a linguagem comunica muito mais do que aquilo que é literalmente enunciado, 
considerando os conteúdos implícitos. A pragmática estuda a relação entre a estrutura da 
linguagem e seu uso, estudo extremamente necessário, pois há palavras e frases cuja 
interpretação só pode ocorrer na situação concreta da fala. 

Saussure, em seu Curso de linguística geral, estabeleceu uma distinção entre a língua 
e a fala, ou seja, a língua seria o elemento social da linguagem, enquanto a fala, individual, 
seria o reino da liberdade e da criação (1969: 22 e 145). À medida que avançam os estudos 
linguísticos, a proposta saussuriana ainda continua sem admitir a existência de leis de 
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organização do discurso, excluindo da linguística os componentes da comunicação, exceto 
o código. 

Benveniste (1974: 79-80) afirma que a enunciação é uma instância universal e está 
presente em todas as línguas naturais; um conjunto de categorias que permite a passagem 
da língua para a fala, sendo a mediação entre elas, deixando claro que o produto do dizer, 
o dito, o enunciado, é social. Saussure, ao questionar se a fala tem alguma coisa de regular, 
Benveniste responde que sim: o discurso. 

Nos anos 1960, surge a Semiótica, com Greimas, que busca estudar a significação, e 
como ela se manifesta, seja na forma verbal, escrita, visual, gestual, etc. Ela concebe a 
geração do sentido como um percurso, que vai do mais simples e abstrato ao mais complexo 
e concreto. Apresenta três níveis de profundidade: as estruturas fundamentais e as 
narrativas, que são universais, culturais, e estão à disposição do falante para serem 
atualizadas; e a estrutura discursiva, que será veiculada por um ou vários planos da 
expressão, produzindo a manifestação do discurso. A enunciação é a mediação entre essas 
estruturas e as estruturas do discurso. Portanto, comporta intencionalidade, uma relação 
orientada, por meio da qual o sujeito constrói o mundo como objeto, assim como a si mesmo. 

Para Greimas, no ato mesmo da enunciação, o falante realiza três operações: 
debreagem, embreagem e convocação. A debreagem é um mecanismo de instauração de 
pessoas, espaços e tempos no enunciado. Ela povoa o enunciado de pessoas, temporaliza-o 
e especializa-o. Pode ser enunciativa, quando estabelece no texto o eu, o aqui e o agora; e 
enunciva, quando estabelece o não-eu, o não-aqui e o não-agora. A embreagem, é o efeito 
de retorno à instância de enunciação, porque elas produzem efeitos de aproximação e 
distanciamento, que se concretizam como subjetividade e objetividade na categoria de 
pessoa; presentificação e absenteização na categoria de espaço; conjunção e deslocação, 
realidade e virtualidade, inacabamento e não início na categoria de tempo. Já a convocação, 
diz respeito a todos os outros elementos linguísticos; é o processo de discursivização de 
qualquer unidade linguística disponível, que convoca as possibilidades ausentes e torna-as 
presentes. 

A enunciação é histórica porque o discurso é dialógico, tratando do funcionamento 
real da linguagem. É o fato de um discurso constituir-se a partir de outro discurso e 
atravessarem-se, respondendo e dialogando ao mesmo tempo, como numa via de mão 
dupla. Por isso, a linguagem é fundamental e heterogênea. Para constituir sua concepção 
sobre um dado tema, o falante leva em conta a fala do outro, também presente no discurso 
construído. 

O objeto teórico discurso é o texto, produto social da enunciação, visto como um objeto 
linguístico, porque é um todo organizado de sentido; e como objeto histórico, porque se 
constitui em oposição a outro discurso. 


CONCLUSÃO 


Este artigo teve a finalidade de dar uma visão mais clara sobre Linguística, com base 
no livro Linguística? O que é isso?, de José Luiz Fiorin, utilizando uma linguagem mais 
objetiva e menos redundante do que o livro propõe. Pensamos a contribuição que este texto 
oferece para estudantes que estão iniciando seus estudos sobre esta ciência, considerando, 
principalmente, as contribuições de Saussure, Chomsky e Labov, de uma maneira bem 
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simplificada. As noções de língua, linguagem, linguística, texto e discurso foram colocadas 
de forma a não deixar dúvidas e numa linguagem mais acessível para tal público. 

As mudanças linguísticas e suas consequências para a linguagem foram descritas 
com o intuito de nos levar a refletir sobre a heterogeneidade da língua, e como deve-se 
abordar este tema hoje em dia nas escolas, afinal, o ensino da língua ainda continua 
engessado e sem muitas perspectivas de mudança. Sabemos que esta é apenas uma das 
muitas releituras possíveis da obra trabalhada e das concepções estudadas. Nosso objetivo 
é contribuir para uma nova geração de estudantes e professores de língua portuguesa, para 
que despertem interesse em aprofundar o conhecimento além da gramática tradicional e 
mergulhem nesse delicioso mundo da linguística e da pesquisa científica, trazendo à tona 
assuntos que possam provocar discussões, críticas, argumentatividade, novas ideias e 
descobertas sobre este vasto universo da linguagem. 
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1 INTRODUÇÃO 


Com a difusão da Internet, tornou-se mais fácil a conexão entre pessoas ou grupos de 
indivíduos. Para que essa conexão ocorresse de forma mais rápida e eficiente, surgem as 
redes sociais. Essas redes de relacionamento permitem que os sujeitos sociais construam sua 
imagem e a disseminem de forma rápida. Entre esses sites, encontra-se o Instagram, que é 
uma rede que possibilita o compartilhamento de fotos e vídeos utilizados para tornar a 
interação entre os usuários mais dinâmica. 

Nessa rede social, podemos encontrar uma infinidade de perfis de características 
distintas e, dentre esses, está o do Bode Gaiato. O perfil publica memes que trazem um ethos 
com situações muito características do Nordeste. Diante disso, este trabalho foi motivado 
pelo interesse em analisar o ethos nordestino presente nos memes desse perfil. 

Partimos, pois, do seguinte questionamento: como se constrói o ethos nordestino nos 
memes do Bode Gaiato? Desse modo, objetivamos compreender a construção do ethos do 
nordestino nesse perfil de rede social. 

Para tanto, selecionamos 12 memes que mais trazem traços culturais atribuídos aos 
nordestinos. Nossa análise, pois, é de natureza qualitativa, pois lidamos com as crenças, os 
valores e os significados dos dados coletados. Depois, realizamos uma pesquisa de cunho 
bibliográfico a fim de elencarmos as contribuições teóricas sobre o ethos discursivo e o 
humor. 

Adotamos aqui concepções teóricas acerca do humor e do ethos discursivo, 
considerando principalmente as contribuições de Possenti (2000, 2003, 2005), Charaudeau 
(2006), Maingueneau (2005, 2015), Amossy (2005) e Recuero (2009). 
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2 MARCO TEÓRICO 


Nessa seção abordaremos algumas concepções teóricas, primeiramente, sobre o 
humor, em seguida, traremos discussões acerca do ethos discursivo e, posteriormente, 
faremos algumas considerações sobre as redes sociais e o perfil Bode Gaiato. 


2.1 Algumas considerações sobre o humor 


A palavra “humor”, advinda do latim humoris, tem por significado “[...] 2. Disposição 
de espírito. 3. veia cômica; espírito, graça. 4. Capacidade de expressar o que é cômico ou 
divertido” (AURÉLIO, 2001, p. 326). Muitas vezes se aplica o termo para descrever o estado 
de espírito em que as pessoas se encontram, daí diz-se que uma pessoa está de bom humor, 
quando algo bom acontece durante o seu dia. 

Pode-se dizer que o humor é algo natural do homem, assim como afirmou Freud 
(1977, p. 170), quando disse que o termo “[...] é um fenômeno de descarga da excitação 
mental e uma prova de que o emprego psíquico dessa excitação tropeça repentinamente 
contra um obstáculo”. Desse modo, o humor é uma característica humana que tem como 
propósito instaurar o riso. 

Nesse sentido, Possenti (2000, p. 24) afirma que o humor pode ser usado como forma 
de ”[...] dizer o que não pode/deve ser dito, provavelmente porque não há um juízo de valor 
sobre quem conta ou quem ouve piadas”. Para que a comicidade ocorra, muitos sujeitos 
exploram representações e estereótipos de um grupo social em tom jocoso, a fim de 
promover o riso. 


[...] as piadas fazem aparecer, ao lado de um estereotipo básico, assumido pelo 
próprio grupo (um traço de identidade?), o estereotipo oposto. Por exemplo, se um 
grupo se representa tipicamente como “macho” (valente etc.), as piadas dirão dele 
não só seu oposto, mas seu oposto mais rebaixado possível, considerado um certo 
quadro cultural (POSSENTI, 2002, p. 159). 


Dessa forma, o entendimento dessas piadas dependerá muito do repertório e das 
vivências socioculturais do seu receptor. Se ele não entende a piada facilmente, perde-se a 
graça. Por essa razão, o humor dependerá da interpretação do interlocutor (POSSENTL, 
2005). 

Nessa perspectiva, o humor tem o poder de evidenciar as adversidades e 
desigualdades que geralmente encontramos nas atividades que ocorrem no nosso dia a dia, 
tornando-nos mais próximos das relações humanas. O humor, então, “parece se valer da 
condição dinâmica das identidades culturais, criando alvos mutáveis e culturalmente 
inventados” (PAVAN, 2016, p. 10). Ao mesmo tempo em que nos torna próximos das 
relações humanas, o humor também é fluido, mutável e que está sempre se reinventando. 

Percebemos que esse recurso está muito presente nos memes do perfil do Bode Gaiato. 
O humor é trazido, nas publicações, a partir de temas muito comuns do cotidiano dos 
nordestinos. Dito isso, apresentamos a seguir algumas questões teóricas a respeito do ethos 
discursivo. 


SUMÁRIO ISBN 978-65-5608-015-4 


Linguística, Literatura e Educação: Teorias, Práticas e Ensino - Vol. 2 [134 


2.2 Ethos Discursivo 


A palavra ethos vem do grego e significa “hábito; costume, uso; lei, ética” 
(GINGRICH, 1979, p. 63). Os primeiros estudos a respeito do termo foram realizados por 
Aristóteles, na Grécia; e por Cícero, em Roma, mas com visões diferentes. Para Aristóteles, 
o ethos do sujeito social não precisaria ser necessariamente verdadeiro, enquanto que, para 
Cícero, o ethos deveria ser verdadeiro para que fosse passível de confiança, assim como 
podemos ver na afirmação de Charaudeau (2005, p. 114): 


Na filiação de Isócrates, Cícero e dos retóricos da Idade Clássica, há aqueles para 
quem o ethos é um “dado preexistente ao discurso”, pois, para eles, parece mais 
virtuoso, sincero e amável quando se é, de fato, virtuoso, sincero e amável. Por outro 
lado, na filiação de Aristóteles, para quem “o orador deve mostrar [seus traços de 
personalidade] ao auditório (pouco importando sua sinceridade) para causar boa 
impressão”, há os adeptos de uma concepção discursiva que inscrevem o ethos no 
ato de enunciação, isto é, no próprio dizer do sujeito que fala. 


Podemos dizer que o ethos é a imagem que o orador deixa transparecer para os seus 
interlocutores/ plateia através dos seus discursos, no seu cotidiano. Assim, é através dessa 
imagem que os interlocutores podem aderir ou não àquilo que está sendo dito. 

Seguindo esse mesmo pensamento, Charaudeau (2005, p. 115) afirma que o “[...] 
sujeito aparece, portanto, ao olhar do outro, com uma identidade psicológica e social que 
lhe é atribuída, e, ao mesmo tempo, mostra-se mediante a identidade discursiva que ele 
constrói para si”. Assim, o discurso do orador se transveste de um ethos permeado de 
personalidade que pode ser interpretada de diferentes maneiras, podendo ser real ou não, 
fazendo com que a imagem do orador dependa da percepção que o outro, o interlocutor, 
tenha sobre ele. 

O ethos não é a pessoa que fala, embora esteja ligada a ela. O ethos é, sobretudo, a 
imagem daquele que fala, construída a partir do olhar que o outro lança sobre a pessoa que 
fala. “O ethos se relaciona ao cruzamento de olhares: olhar do outro sobre aquele que fala, 
olhar daquele que fala sobre a maneira como ele pensa que o outro o vê” (CHARAUDEAU, 
2005, p. 115). Desse modo, essa imagem se liga de modo direto à percepção do interlocutor 
sobre o discurso de quem fala. 

Desse modo, faz sentido dizer que “todo ato de tomar a palavra implica a construção 
de uma imagem de si” (AMOSSY, 2005, p. 9). É nessa construção que os atores sociais 
mostram e constroem sua imagem perante o seu auditório, não que o orador faça um 
autorretrato, mas fazendo com que o seu discurso esteja permeado de marcas próprias e 
culturais do sujeito social, que auxiliam na construção do seu ethos. Seguindo esse mesmo 
pensamento, Maingueneau (2004, p.99), considera que: 


O poder de persuasão de um discurso consiste em parte em levar o leitor a se 
identificar com a movimentação de um corpo investido de valores socialmente 
especificados. A qualidade do ethos remete, com efeito, à imagem desse “fiador” que, 
por meio da fala, confere a si próprio uma identidade compatível com o mundo que 
ele deverá construir em seu enunciado. Paradoxo constitutivo: é por meio de seu 
próprio enunciado que o fiador deve legitimar sua maneira de dizer. 
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A imagem que o sujeito social constrói para os seus interlocutores está permeada de 
traços que possibilitam a adesão do seu público à sua imagem. Assim, o ethos se configura 
como a construção de uma imagem de si advinda da interação verbal que é fruto dos seus 
discursos diante de uma plateia (AMOSSY, 2005). 

Para que o interlocutor possa se identificar com a imagem do orador, é necessário 
que ele tenha a adesão do seu público. Por conseguinte, assim como afirma Recuero (2009), 
o que pode auxiliar na construção de um ethos implicará em três elementos: o “eu” o “outro” 
e a relação que se estabelece entre os dois. Logo, é o estabelecimento das relações entre esses 
elementos que auxilia na construção de uma imagem advinda da impressão que o outro tem 
do locutor em seu discurso. 

Isso pode ocorrer através de “[...] argumentos para justificar uma opinião; a adesão 
faz passar da ordem do “isso é óbvio” e acarreta na atitude que equivale a “incorporar” uma 
maneira de ver que se torna uma maneira de crer” (VIALA (2005, p. 168). Assim, é necessário 
que o orador tente fazer com que o seu público tenha adesão à sua imagem através de 
posicionamentos que convençam o seu interlocutor. 

Nesse sentido, “|...] o enunciador deve se conferir, e conferir a seu destinatário, certo 
status para legitimar o seu dizer: ele se outorga no discurso uma posição institucional e 
marca sua relação com um saber” (AMOSSY, 2014, p. 16). Assim, o constructo do seu ethos 
não se configura como somente algo individual, mas como algo em que as vozes do sujeito 
social do discurso (o locutor) e do outro (interlocutor) estejam entrelaçadas em uma única 
tessitura. 

Isso posto, se compararmos o discurso político com o discurso expresso em perfis de 
humor nas redes sociais, podemos perceber que o ethos se manifesta basicamente com as 
mesmas intenções: a intenção de criar uma imagem que leve à identificação e adesão do seu 
interlocutor. Conhecendo as crenças, valores e anseios do público a que pretende alcançar, 
o sujeito do discurso mostra de si apenas aquilo que achar relevante para a construção do 
ethos que pretende construir. 


30 BODE GAIATO NAS MÍDIAS SOCIAIS 


O Instagram, que é a rede social utilizada para a coleta de dados de nossa pesquisa, 
foi criada em 2010 pelo norte-americano Kevin Systrom e pelo brasileiro Mike Krieger 
(LENDL; COSTA; QUIRINO, 2017, p. 37). Atualmente, essa rede social pertence ao Facebook. 

Inicialmente, foi criada com o intuito de publicar fotos e vídeos. Hoje, a rede social 
cresceu e se transformou, também, em uma ferramenta de negócios. É possível, além de 
postar vídeos e fotos, publicar stories, publicações que tem duração de apenas 24 horas, e 
ganhar dinheiro através dos famosos publi posts e de outras ferramentas que a rede social 
oferece. 

Os memes são gêneros textuais comuns nas redes sociais. O termo surgiu a partir dos 
estudos de Richard Dawkins em 1976 com a publicação do seu livro The Selfish Gene, que, 
traduzindo para o português significa “O Gene Egoísta”. Logo, um meme refere-se a: 


[...] imagens, tiras, frases ou vídeos bem-humorados que rapidamente se espalham 
pela rede. Assim, o termo, de origem grega, que remete à imitação, está associado a 
imagens, vídeos, ideias, personagens, entre outros elementos que conseguem alta 
popularidade e facilmente “viralizam”. (NASCIMENTO, 2018, p. 59). 
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Alguns anos depois, em 1998, o meme se popularizou na internet através de 
publicações de Joshua Schachter em um site chamado Memepool. A circulação desses memes 
se dá nas redes sociais através de perfis pessoais e isso pode acontecer de forma viral, assim 
como na Biologia há a propagação do gene, podendo até disseminar a si mesmo 
(DAWKINS, 2007, p. 330). Conforme afirma Recuero (2009): 


A essência do meme está na personalização, mantendo a essência e a ordem 
estabelecidas. Daí o nome mimético, pois são memes que mantém a 
estrutura, mas adaptam-se ao espaço onde estão sendo divulgados. Embora 
permita uma personalização [...] a essência do meme permanece inalterada. 
[...] O valor da personalização da informação é relacionado à participação 


x x 


dos demais atores, à complexificação e à construção de laços sociais 
(RECUERO, 2009, p. 126). 


Desse modo, a duração e propagação dos memes estão voltadas à comunicação e 
interação com o outro, ou seja, voltado às trocas que se podem fazer nesses ambientes 
sociais. Sem essa troca, eles não têm muita duração e acabam caindo no esquecimento. 

No Instagram, existe uma variedade de perfis que vão do humor a perfis de moda. 
Entre estes, está o perfil do Bode Gaiato. Grande parte dos memes e conteúdos disseminados 
no perfil têm um teor cômico, irônico e que faz parte de uma consciência cultural e coletiva 
dos nordestinos. Parte do sucesso do perfil se dá, justamente, pela identificação que o 
público tem com esses memes, pelo fato de representarem situações cotidianas de 
nordestinos e, também de muitos brasileiros. 

As personagens dos memes são caracterizadas com o corpo de ser humano e a cabeça 
de bode. Como é possível perceber na imagem a seguir: 


MAINHA, EU VÔ QUERER 
ESSE CELULAR DA REVISTA 


A a - mas. 
1ÉZ-APÔI TRAGA A TESOURA 
QUE EU RECORTO)PRRAIVOCÊ 


ARMARIA 
MAINHA,; NAM 





Fonte: https:// www .instagram.com/bodegaiato / 


O criador das personagens explica que escolheu o bode como personagem pelo fato 
de que tudo fica mais divertido quando se representa algo utilizando animais, além de ser 
um animal que se encontra muito facilmente no Nordeste brasileiro; e, junto, adicionou o 
adjetivo “gaiato” por significar pessoa brincalhona e engraçada (MARKMAN, 2013). 


3” Os títulos das figuras foram criados para chamar a atenção para as categorias destacadas. 
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As personagens estão, na maioria das vezes, em um fundo com uma imagem de uma 
galáxia. Em situações de tensão, o criador do perfil substitui o fundo da imagem em preto e 
branco e luzes coloridas desfocadas, de modo similar aos finais de Avenida Brasil%, novela 
exibida pela Rede Globo de Televisão, conforme apresentamos nas Figuras 2 e 3. 





AN ve 


Fonte: https: // revistaquem. globo.com/ 


Figura 3 - Momentos de tensão em Bode Gaiato 








Ledo W 


Fonte: https: // www instagram.com/ bodegaiato/ 





Das personagens que aparecem nos memes, as mais populares são Junin, Raimunda, 
Dona Zefinha, Biu (Severino) e Cíço. Além desses, estão Dona Maria e Seu Zé. 

Junin é um adolescente, filho de Dona Zefinha e de Biu; Raimunda é irmã de Junin; Dona 
Zefinha, mãe de Junin e Raimunda, também casada com Biu, e, na maioria das vezes, é trazida 
com uma personalidade rude. Severino, mas normalmente chamado de Biu, marido de Dona 
Zefinha e pai de Raimunda e Junin; e Cíço, que é amigo de Junin e está, na maioria das vezes, 
sofrendo por desilusões amorosas. Além dessas personagens, também temos Seu Zé e Dona 
Maria, que ambos são utilizados para descrever qualquer outra pessoa do gênero masculino 
e feminino, como um comerciante ou uma vizinha, por exemplo. 


38 Avenida Brasil - “Uma telenovela de grande sucesso no país, trabalhou de modo bastante enfático o suspense 
no final de cada capítulo. Concluir o capítulo no clímax de um conflito é um recurso usado em larga escala na 
teledramaturgia, todavia, tendo em vista o próprio enredo de Avenida Brasil, esse recurso foi acentuado nessa 
novela. Um dos fatores que contribuíram para isso foi o apelo a recursos visuais e sonoros feito no 
encerramento dos capítulos. Todas as vezes em que um personagem era colocado em situação de conflito e se 
encerrava o capítulo, a imagem do personagem era “congelada” e surgia um plano de fundo característico da 
novela [...].” (NASCIMENTO, 2018, p. 68). 
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No próximo tópico, apresentamos uma análise de memes encontrados no perfil de 
Bode Gaiato, a partir de estudos acerca do ethos discursivo e do humor. Para tanto, analisamos 
quinze memes, que abordam temas presentes na cultura nordestina. 


3.1 O ethos discursivo em memes do Bode Gaiato 


As personagens do Bode Gaiato apresentam características muito comuns e atribuídas 
aos nordestinos. Assim, “o auditório é induzido a se identificar com o discurso através do 
ethos que possui valores socialmente construídos” (CAVALCANTE, 2018, p. 65), que 
podemos perceber muito bem evidenciados nos memes do perfil. 

Uma das características das personagens do Bode Gaiato, em específico a figura da 
Dona Zefinha, é a forma rude com que trata as pessoas. Para a personagem, é comum tratar 
as pessoas daquela forma, pelo fato de fazer parte da personalidade que lhe foi atribuída 
pelo seu criador, como podemos ver na Figura 4. 


Figura 4 - “Forma rude” 


VAI QUERER 
SACOLA? 


Es Ai 
Eloa 


'z 


MINGULA 





Fonte: https: / www instagram.com/ bodegaiato/ 


Percebemos que a atendente do comércio oferece a Dona Zefinha uma sacola, o que 
para ela é apenas uma pergunta corriqueira de trabalho. O que Dona Zefinha entende como 
uma pergunta óbvia e logo lhe responde de forma grotesca. Assim como afirma Recuero 
(2009), vemos que a essência da personagem se constrói a partir da personalização, 
cristalizada no seu jeito rude de ser. 

Além disso, vemos na segunda cena uma gíria muito utilizada no Nordeste, feita 
através da junção de duas palavras “ME + ENGULA”, “MINGULA” expressão usada para 
indicar que a interlocutora agiu de modo grosseiro. Além de rude, a personagem Zefinha 
representa um perfil de mãe que educa através de uma pedagogia tradicional, em que a 
disciplina é reforçada através do castigo físico, conforme percebemos na Figura 5. 
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Figura 5 - “E foi assim que fui dormir de couro quente” 


JUNIN, PARE DE BRINCAR 
NASTERRA! E EU VÔ BRINCAR AONDE? 
EMIMARTE? 


Ne — 


E 






«E FOI ASSIM QUE EU FUI 


DURMIR DE COURO QUENTE! Ta 


ES 


Fonte: https://www.instagram.com/bodegaiato / 


Na Figura 5, o humor se constrói a partir da possível ambiguidade da palavra “terra”, 
que é propositalmente interpretada como “planeta Terra”, e não “solo”. O gracejo de Junin 
é punido pela mãe, que acaba aplicando um corretivo no filho. O jeito bruto de ser de Dona 
Zefinha também se manifesta em sua forma de agir, expresso por Junin através do bordão 
que lhe é característico “e foi assim que fui dormir de coiro quente”. 

Outra figura comum presente nos memes do Bode Gaiato é o bêbado. Essa característica 
é muito evidenciada na personagem Biu. Desse modo, assim como afirma Charaudeau 
(2005), as personagens aparecem com uma imagem que lhe é atribuída através de suas 
ações. Na maioria das situações, criadas nos memes, a personagem é trazida como um 
alcoólatra ou então falando sobre bebidas alcoólicas, como podemos observar nas Figuras 6 
e 7. 


SE BEBERATODAINOITE, TÁ DE BOA 
Fonte: https://www.instagram.com/bodegaiato / 





Na Figura 6, Biu está junto a uma mesa de bar, tomando cerveja. Nesse meme, o 
alcoolismo é tratado de uma forma bem humorada. O humor, nesse meme, é explorado a 
partir da ambiguidade da expressão “todo dia”. Assim, Biu toma a expressão não no sentido 
de “diariamente”, mas significando “o dia inteiro”. Ao dizer que “alcoólatra” é quem bebe 
“o dia inteiro”, Biu se assume como “não alcoólatra”, já que só bebe à noite. 
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Figura 7 - “Figura do bêbado violento” 
SENHOR. POR FAVOR, PEÇO QUE a; 
SE RETIRE: JÁ SE ACABARAM ASÁ ds 
4 a 


“. 
E, | CERVEJAS DOCARNSE A 
a 





[COMETAJHISTÓRTA 2 


a PAIS 
= DiariO...... 


Bar é incendiado após 
faltar cerveja gelada no 
Piauí 

Fonte: https://www.instagram.com/bodegaiato / 


A Figura 7 trata da figura do bêbado violento. Nesse meme, é possível perceber que 
Biu já bebeu muitas cervejas, pela quantidade de garrafas que vemos em cima da mesa, e se 
revolta, quando o garçom pede que ele se retire, por não haver mais cervejas geladas no bar. 
Biu fica revoltado com a situação e o suposto desenrolar da história se dá na cena seguinte, 
a partir de uma manchete de um conhecido jornal da Região, o Diário do Nordeste. Desse 
modo, por achar inaceitável que o bar esteja sem cerveja gelada, subentendemos que Biu é 
o causador do incêndio. 

Outra característica explorada nos memes do Bode Gaiato é a representação das 
tradições e crenças do povo nordestino. A construção discursiva e o imaginário social 
presente nos memes podem contribuir para o estabelecimento de um ethos e a troca de 
valores sociais (AMOSSY, 2005). Nesse sentido, uma crença muito comum na região é a de 
que a mistura da manga com o leite faz mal à saúde, podendo levar à morte, conforme 
vemos nas Figuras 8 e 9: 


: a com leite faz mal” 
OH MAINHA, CICO LEVOU 
UM CHIFRE E DISSE QUE: = 
VAI SE) MATAR: À 


PHoH BICHO; [35 
NE cADEELEZ: 


ADEUS MUNDO «>. 
CRUEL! 





Fonte: https://www.instagram.com/bodegaiato / 
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Figura 9 - “Manga com leite faz mal” 









ZULIVE, QUERO 
”” MORRER NÃO 


Fonte: https :// www instagram.com/bodegaiato / 





Na Figura 9, vemos que Junin, com os olhos cheios de lágrimas?, diz à mãe que Ciço 
foi traído e iria se matar. O humor se instaura no segundo quadrinho, em que vemos Ciço 
com um copo de leite em uma mão e pedaço de manga na outra, o que nos leva a 
compreender que o personagem pretende tirar a própria vida misturando manga com leite. 
Essa crença também está presente na Figura 8. A embalagem de suco artificial de manga 
vem com uma sugestão de consumo do produto com leite e humor se instaura a partir da 
recusa categórica de Junin, valendo-se da expressão “Zulive”, aglutinação das palavras 
Deus + me + livre, comumente utilizada para expressar rejeição ou negação. 

Além das crenças, outra característica muito evidenciada nos memes de Bode Baiato é 
a valorização da cultura popular do Nordeste, o que configura não só em uma imagem 
individual do sujeito nordestino, mas coletiva (AMOSSY, 2014). Os festejos juninos, por 
exemplo, carregam tradições como quadrilhas juninas, comidas típicas, forró pé de serra e 
as fogueiras em homenagem a São João e a São Pedro, conforme apresentamos nas Figuras 
10e di: 


Figura 10 - “Cultura popular” 






NEM SE ATREVA A CURTIR 
SE/'VOCÊ NUNCA SOLTOU 
UM DESSES 





2” 
Fonte: https:// www .instagram.com/bodegaiato / 


39 O traço azul nos olhos, para representar a lágrima, é um recurso utilizado para expressar a tristeza ou pesar 
dos personagens. 
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Figura 11 - “Cultura popular” 


SE TEM EPOCA MELHOR DO QUE 
ESSA EU DESCONHEÇO ** 






E aii 


Fonte: https: // www .instagram.com/ bodegaiato/ 


É possível perceber características típicas dos festejos juninos do Nordeste, na época 
do São João e São Pedro, o que reforça mais ainda o ethos do nordestino nas imagens 
(VIALA, 2005). As roupas, representadas pela camisa listrada e a jaqueta de couro dos 
músicos; as fogueiras, o forró pé de serra, as comidas típicas como a pamonha, milho, bolos 
e pés de moleque; bombas, chuvinhas e estalinhos comuns nessas festas, todos esses 
elementos representam as tradições culturais da região. Vale lembrar que os festejos juninos 
são tradições bastante valoradas pelos nordestinos. Em algumas cidades do Nordeste, esses 
festejos chegam a durar o mês inteiro. 

Outro hábito cultural relacionado à gastronomia popular e que é representado no 
perfil do Bode Gaiato é o cuscuz, também conhecido como “pão de milho” ou mesmo “pão- 
de-mi”, alimento à base de milho flocado cozido no vapor (Figuras 12 e 13). A presença 
desse tradicional alimento nos memes do perfil reforça a adesão do público, por 
identificação. Inclusive, em alusão à oração “O pão nosso de cada dia”, o cuscuz muitas 
vezes é expresso pelos nordestinos como “o cuscuz nosso de cada dia”. 


Figura 12 - “O cuscuz nosso de cada dia” 


UM PRATO DE CUSCUZ 


É-MELHOR QUE MUITA GENTE 
Fonte: https://www.instagram.com/bodegaiato / 
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Figura 13 - “O cuscuz nosso de cada dia” 
PRA MIM, AMOR A PRIMEIRA VISTA 
ANDO 






VOCÊ. ABRE A CUSGUIZEIRAJENVER 
O CUSCUZ FUMACANDO 


Fonte: https://www.instagram.com/bodegaiato / 

Podemos perceber, a partir das Figuras 12 e 13, que o cuscuz é um alimento 
valorizado nos memes do perfil, mesmo sendo uma iguaria originária do Magrebe, Norte da 
África. Tal valoração se expressa na declaração de amor de Dona Zefinha, segundo a qual o 
amor à primeira vista se define como o aroma de cuscuz fumegando de uma cuscuzeira. 

Além das características regionais, os memes do perfil também trazem hábitos 
presentes no cotidiano das pessoas de modo geral, não apenas do nordestino. Tal recurso 
permite a universalização do perfil, que pretende alcançar, por meio da identificação, 
brasileiros de outras regiões. Como exemplo, apresentamos nas Figuras 14 e 15. 
Categorizamos estes memes como “Coisas de pobre”, representados a partir de situações em 
que o brasileiro se vale de sua criatividade para solucionar algum problema. 


Figura 14 - “Coisas de pobre” 
PERAI[QUELTEM|UMITRUQUE 
Me 2 AIN GAR ESTIMA £ 
E 
E ALA | 
no Ge e a 
Eos e E 
Pati ; 
Pra liá 
PERAÍ QUE TEM UM TRUQUE 
” PRAUIGARIESSAMVO. a 


= 


ESSE CARREGADOR SO 


CS PEGA SE FIZER ASSIM Ai 
=. 


Ls 
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Figura 15 - “Coisas de pobre” 


VOCÊS TOMA BANHO COM CHINELO 
OU SEM CHINELO? 





EU TOMO SEM CHINELO PRA NUM 


Fonte: https://www.instagram.com/bodegaiato / 


As Figuras 14 e 15 apresentam diversas situações em que algum problema é 
solucionado com “gambiarra”, ou “jeitinho brasileiro”. Na Figura 14, Dona Zefinha tem sua 
própria solução para os problemas domésticos, compartilhando-a com seu interlocutor. A 
Figura 15, por sua vez, trata, em tom jocoso, do hábito de consertar o chinelo com um prego. 
O que poderia ser interpretado como uma “coisa de pobre” e, por conseguinte, como 
vergonhoso, humilhante, na realidade alcança outra perspectiva, a sustentabilidade, 
relacionada ao consumo consciente e ao melhor aproveitamento dos bens de consumo. 

Assim, o autor do perfil leva adiante a tarefa de persuadir o interlocutor, levando-o 
à identificação do seu público com as situações relatadas nos memes. Por explorar 
estereótipos atribuídos ao povo nordestino, generalizar estereótipos ligados à pobreza e por 
lidar com situações presentes no cotidiano das pessoas, o perfil Bode Gaiato no Instagram tem 
a adesão de um grande público. Até a data da publicação deste capítulo, são 4 milhões de 
seguidores. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Mediante os estudos acerca do ethos discursivo, foi possível perceber os memes 
presentes no perfil evidenciam um ethos comprometido com a valorização da cultura 
nordestina. Percebemos também que o fato de os memes abordarem assuntos muito 
específicos da uma cultura nordestina não compromete o entendimento do interlocutor que 
porventura seja de outra região, pois o autor do perfil trata de estereótipos, valores, crenças 
e situações que fazem parte do cotidiano do brasileiro de um modo geral. 

Os memes ora apresentados veiculam as tradições, valores e crenças presentes na 
cultura nordestina. Além dessas representações, o perfil Bode Gaiato lida, através do humor, 
com estereótipos negativos atribuídos ao povo nordestino, como o jeito grotesco de ser, a 
valentia, o alcoolismo e, como vimos, a pobreza. A genialidade do artista está no modo como 
diz o que diz. Longe de reforçar os estereótipos e menosprezar o universo nordestino, o 
autor do perfil se vale dos mesmos estereótipos para se diferenciar, para firmar sua 
autenticidade diante do público. Assim, vemos uma espécie de universalização da cultura 
nordestina, de modo que o brasileiro vai se identificar com as situações dramatizadas, visto 
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que o autor do perfil parte de situações cotidianas presentes na vida das pessoas, de um 
modo geral. 

Vale ressaltar que o próprio humor em si é uma característica atribuída ao povo 
nordestino. Desse modo, concluímos que, através das publicações do perfil, o criador de 
Bode Gaiato ressignifica os eventos da vida cotidiana. Valendo-se do humor, o autor 
reinterpreta características depreciativas do homem sertanejo e as ressignifica. Com essa 
atitude, o perfil se constitui como um canal de valorização da identidade cultural 
nordestina. 
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1 INTRODUÇÃO 


Escrever sempre foi uma atividade difícil para quem se desafia a esse trabalho. Na 
escrita, escolher as palavras adequadas com as quais se planeja dizer o que pensa exige não 
só uma riqueza de vocabulário como também estratégias de escolha vocabular que possam 
tornar o texto cada vez mais acessível. 

Na escola, a produção de texto é, ainda, um desafio que encontra muita resistência e 
exige muito treino. Habilidades são apreendidas desde que os interlocutores estejam 
conscientes de que o processo de escrita é um jogo de interações sobre o qual eles agem no 
intuito de torná-lo mais acessível. 

Por outro lado, essa consciência linguística ainda é precária. Infelizmente, o ensino 
da produção de texto tem sua preocupação voltada para o simples fazer. As produções dos 
alunos são requisitadas diariamente pelos professores, que as solicitam sem o cuidado 
especial com uma correção minuciosa, voltada para segunda produção. Não há, portanto, 
por parte de muitos docentes, estratégias de reescrita que possam conduzir o aluno a uma 
reflexão profunda sobre os empecilhos que brecam a qualidade de seus textos. Muitas vezes, 
as redações ora privilegiam à formalidade, - consoante as regras gramaticais - ora a 
organização e a estética, por exemplo, os aspectos mais simples do texto, como título, 
paragrafação, organização das linhas etc. Dessa forma, essa metodologia distancia-se dos 
PCNSs que, nesse aspecto, propõem a produção textual e a leitura com base para a formação 
do educando. Nesse sentido, o ensino de redação assume uma função interativa, uma vez 
que ela “não deve se resumir a uma atividade que se esgote em si mesma, mas em aulas voltadas 
especificamente para esse fim”. (PCNEM, p. 18). 

Ciente disso, faz-se necessário que as produções textuais foquem não só na 
organização de seus elementos internos que constituem o “tecido” do texto, mas também 
na escolha e na disposição adequadas de elementos linguísticos que garantam a ele um 
produto final que satisfaça às expectativas interacionais. Dentre os elementos da língua 
responsáveis pela textualização, destacamos aqui a coesão textual, sobre a qual Koch (2005) 
define como sendo: 


[...] o fenômeno que diz respeito ao modo como os elementos linguísticos presentes 
na superfície textual se encontram interligados entre si, por meio de recursos 
também linguísticos, formando sequencias veiculadoras de sentido (p. 45). 
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Já para Beaugrande e Dressler (1981, apud Koch 2016), a coesão concerne ao modo 
como “os componentes da superfície textual - isto é, as palavras e frases que compõem um 
texto - encontram-se conectados entre si numa sequência linear, por meio de dependências 
de ordem gramatical”. A coesão é elemento necessário e, quase sempre, indispensável na 
organização do texto. Não à toa, ela é conhecida como um fenômeno da superfície do texto, 
uma espécie de sintaxe textual. Mas, como observa Marcuschi (2008), há exceções, quer 
dizer, casos em que a coesão “não é nem necessária nem suficiente, ou seja, sua presença 
não garante a textualidade e sua ausência não impede a textualidade” (p. 104). Para 
exemplificar a afirmação, Marcuschi aponta-nos alguns textos, como o conto “Circuito 
fechado” de Ricardo Ramos, para o qual, Hallyday /Hassan atribui a característica de um 
“não texto”. A obra apresenta frases isoladas sem a presença de qualquer marcador 
sequencial. O sentido é atribuído apenas pela sequência dos acontecimentos presentes em 
cada oração. 

Nos demais casos, são observados, sobretudo, elementos linguísticos que ligam cada 
enunciado, procurando construir um texto coerente e coeso. É importante notar que a coesão 
determina a coerência global do texto. Ainda assim, não se deve confundi-los, mas separar 
aqui dois aspectos da textualidade. 

A coerência, para Koch & Travaglia, (1989, apud Koch, 2016b, p. 52): 


longe de constituir mera qualidade ou propriedade do texto, é resultado de uma 
construção feita pelos interlocutores, numa situação de interação dada, pela atuação 
conjunta de uma série de fatores de ordem cognitiva, situacional, sociocultural e 
interacional. 


Desse modo, a presença da coerência depende não apenas do código escrito ou 
falado, mas também de fatores cognitivos, da interação e do compartilhamento de 
experiências que todos os usuários trazem na construção de seus discursos. A coerência 
depende das intenções discursivas presentes em um texto e da capacidade de essas 
intenções serem reconhecidas, compartilhadas e aceitas pelos indivíduos numa interação 
verbal. Acresce-se ainda que existem dois níveis da coerência: a global e a local. Esta última 
ocorre, sobretudo, no nível sintático; a anterior, no sentido do texto como um todo. 

Voltando à coesão textual, Koch tem considerado em suas pesquisas duas grandes 
modalidades desse aspecto: a sequenciação e a remissão ou referenciação, sendo esta última 
a de nosso interesse. Aqui, faremos reflexões a respeito da escolha de um determinado 
elemento referencial em relação a outro, de que modo essas escolhas compõem o sentido de 
que necessita o texto como um todo e que perfil do enunciador é possível deduzir por trás 
dessas escolhas linguísticas. 

É importante ressaltar ainda que, em se tratando de um processo de escrita em 
desenvolvimento, focaremos um número limitado, mas suficiente desse material, que 
compõe o corpus; serão quatro produções textuais, separadas em duas etapas de produção: 
a primeira, sem acompanhamento docente; e a segunda, partindo dos resultados da análise 
da primeira etapa, com a intervenção do professor. A princípio, pensamos em um número 
maior para compor o corpus, entretanto, visto que os problemas de escrita entre um e outro 
texto se repetiam com muita frequência, e que o espaço é limitado para tantas análises, 
abordamos apenas quatro textos, porém, bastante significativos para se perceber 
semelhanças e diferenças em relação ao uso da coesão referencial. 

Na composição do artigo, apresentam-se as seções divididas da seguinte maneira. Na 
primeira, fazemos uma reflexão sobre o conceito de texto e visões de ensino focando na 
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perspectiva sociocognitiva, conforme os pressupostos teóricos de Marcuschi (2008). Na 
seção seguinte, abordaremos o aspecto da coesão textual a partir dos pressupostos de Koch 
(2016a, 2016b, 2018), Mondada e Dubois (2003);do texto, com Antunes (2005) e Marcuschi 
(2008), e com Apothéloz e Reicheler-Béguelin (1995) a questões relacionadas à 
recategorização e a progressão textual. 


2 TEXTO E VISÕES DE PRÁTICAS DE ENSINO 


Todas as práticas de linguagem presentes na interação humana ocorrem por meio de 
discursos, materializados no texto. Hoje, é praticamente um consenso a concepção de que o 
texto é o material linguístico para o qual se devem voltar todas as observações de ensino e 
sobre a qual recair a análise necessária à sua compreensão. Por essa razão, não se pode 
pensar em uma prática pedagógica voltada para a sala de aula que não tenha como foco o 
discurso concretizado em um texto. 

Para se chegar a esse caminho, é necessário reconhecer que a linguística textual (LT) 
avançou muito nas últimas décadas. Se antes dela a análise da língua se limitava ao nível 
da frase, com o tempo, o texto foi ganhando destaque passando a ser o foco de muitos 
estudos por ser o elemento responsável pela interação humana, o que leva a compreender, 
por conseguinte, que toda manifestação da língua se dá por meio dele em suas múltiplas 
facetas, que conhecemos hoje por gêneros. Assim também esclarece Marchuschi, (2008, p. 
234) quando afirma que é “no uso efetivo da língua e de modo especial no texto em sua 
relação com seu leitor ou ouvinte que o sentido se constitui”. 

Antes, entretanto, a Linguística textual (LT), como dissemos, “teve por preocupação 
inicial descrever os fenômenos sintático-semânticos ocorrentes entre enunciados ou 
sequências de enunciados, alguns deles inclusive, semelhantes aos que já haviam sido 
estudados no nível da frase”. (KOCH 2016a, p.7). 

Só a partir dos anos 70 fez-se presente uma reflexão sobre aquela realidade. Foi então 
que novas propostas de estudo ganharam destaque em publicações de vários teóricos da 
linguagem. Mas foi nos anos 90, com a implementação dos PCNs que, de fato, a crítica ao 
então modelo de ensino voltado, sobretudo, para a metalinguagem foi perdendo forças 
mediante um número cada vez maior de publicações que discutiam a necessidade de uma 
revisão das práticas de ensino da língua. Nesse intuito, a compreensão textual passou a ser 
significativa, envolvendo em seu processo a relação autor-texto-leitor, ou, no dizer de 
Marcuschi, focada “no uso efetivo da língua e de modo especial no texto em sua relação com 
seu leitor ou ouvinte que o sentido se constitui” (2008, p. 234). O texto, portanto, é visto 
agora como unidade suficiente dentro do processo de comunicação, ou seja, como “a 
unidade máxima de funcionamento da língua”. (MARCUSCHI, 2008, p. 88.), razão pela qual 
ele também “deve permear, assim, toda e qualquer atividade em sala de aula (da mesma 
forma que ele permeia toda e qualquer atividade de nossa ação social) (ANTUNES, 2005, p. 
40). 

Entretanto essa visão de texto como o meio pelo qual se propaga a interação ainda 
sofre limitações no contexto escolar. Tanto em aulas de leitura, quanto de produção textual, 
a visão a respeito deste objeto de estudo é ainda precária. Em relação à leitura, as atenções 
voltam-se muitas vezes para a análise superficial do código escrito ou para a reprodução 
desse mesmo código a partir da oralidade fluente. Para a produção, o texto é pretexto para 
o trabalho com a metalinguagem. Dos dois lados, infelizmente ainda não se trabalha esse 


SUMÁRIO ISBN 978-65-5608-015-4 


Linguística, Literatura e Educação: Teorias, Práticas e Ensino - Vol. 2 | 150 


material linguístico com a eficácia desejada, levando em conta os propósitos da interação, 
quando seria necessário reconhecer nele um artefato também extralinguístico, que envolve, 
em sua essência, valores sociais, históricos e ideológicos. 

Compreender um texto, portanto, significa uma concessão de sentido, o que só é 
possível quando essa análise envolve a interação humana, na qual ele está inserido. Assim, 
como diria Bakhtin (apud Marcuschi, 2008) a respeito da linguagem, o texto não apenas 
“reflete” o mundo, mas, à medida que ele o reordena e o reconstrói, também “refrata”. 
Desse modo, referimo-nos ao texto como um objeto múltiplo de sentidos, que envolve 
também sujeitos múltiplos que discorrem sobre ele efeitos de sentidos variados. Esses 
efeitos como dito, são resultados da experiência de mundo de cada interlocutor. Dessa 
forma, a construção do texto se dá não apenas por meio de análise de sua estrutura 
superficial, como propunham outras abordagens da língua como a estruturalista e a 
gerativista, que excluíam a função interacional. 

Para os formalistas, por exemplo, ele era concebido como um conjunto de enunciados 
complexos; era vinculado à língua, que era vista como um sistema autônomo a partir da 
qual era consentido ao usuário, por meio do domínio desse sistema, as melhores condições 
de compreender o fenômeno linguístico manifestado em sua estrutura física ( o texto) e, por 
meio dele, expressar-se. Já os gerativistas, que transladaram seu foco de interesse para o 
campo da sintaxe, propuseram a gramática textual, em analogia à gramática de frase, foco 
da língua na visão estruturalista. Na concepção da gramática textual (GT), por meio da 
fragmentação do texto, poder-se-ia chegar à análise de suas unidades menores. Hoje não se 
fala mais em gramática de texto, uma vez que identificar um conjunto de regras da “boa 
formação”, não seria viável, “pois o texto não é uma unidade formal que pode ser definida 
e determinada por um conjunto de propriedades puramente componenciais e intríscecas”. 
(MARCUSCHI, 2008, p. 73). Desse modo, uma gramática de texto seria inviável uma vez 
que seria impossível criar regras para cada efeito de sentido provocado dos textos. 

Por outro lado, a concepção de ensino de texto, manifestada numa mera exposição 
de frases, cada qual com sentidos isolados, persiste em muitas salas de aula. Isso se observa 
no uso do texto como objeto a ser “dissecado”, por meio de uma análise dos seus 
componentes internos, considerando-lhes a função sintática ou a identificação de sua classe 
gramatical. Essa visão, como dito, há algum tempo tem sido contestada a partir da 
abordagem funcionalista, que vê a língua não mais como um sistema autônomo e acabado, 
mas como reflexo de interações sociais. 

Assim, os textos, sob a ótica da LT, não são aceitos como um sistema concretizado 
verbalmente com seus sentidos pré-definidos, mas como um processo ininterrupto, com 
interação constante e variável, cujos sentidos são construídos no próprio discurso. Ou seja, 
quando um usuário da língua se põe ao uso de algum gênero (materializado no texto), ele 
faz escolhas linguísticas mais apropriadas à sua função interativa. Assim, toma-se o texto 
como “um evento comunicativo no qual convergem ações linguísticas, cognitivas e sociais”. 
(BEUGRANDE, apud Marcuschi, 2008, p. 80). 

Para Beaugrande, o texto é mais que uma sequência de palavras, mas um fenômeno 
que aborda várias características: além de conexões entre palavras, sons e sentido, ele é 
multimodal (envolve aspectos linguísticos e não linguísticos), é um evento interativo, que 
se dá num processo de construção simultânea de sentido entre os usuários. 

Em contrapartida, não ter consciência de tal realidade dificulta qualquer inciativa por 
parte do professor de planejar sua aula voltada para os propósitos de ensino de texto, 
inserindo-o no contexto social e provocando atitudes responsivas de seus interlocutores; a 
não consciência da complexidade e da riqueza de sentidos proporcionados pelo texto pode 
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implicar o limitado acesso ao conhecimento no ambiente escolar. Nele, os usuários da língua 
estão envolvidos apenas uma aprendizagem superficial do texto, caracterizada pela 
classificação de termos sintáticos e morfológicos, sem uma finalidade específica. 

O trabalho que resultou na elaboração e divulgação dos parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCNs), além de seus posteriores desdobramentos nos ajuda a compreender que 
um ensino que desconsidera a verdadeira função do texto resultou em péssimos resultados 
de aprendizagem da própria língua na escola, de modo que não contemplou, assim, as 
finalidades do ensino de língua portuguesa: portar o aluno de habilidades de leitura e 
produção eficiente de textos que transcorrem por meios dos mais variados gêneros 
discursivos a partir dos quais os usuários, em pleno domínio destes, possam interagir 
socialmente satisfazendo essa necessidade de interação verbal, tanto na modalidade oral 
quanto escrita. 


3 A COESÃO TEXTUAL 


A organização de um texto, ou seja, a manifestação verbal desse sistema linguístico 
se dá por meio de enunciados. Mas é importante perceber que o texto não é apenas o 
conjunto desses enunciados, pois é preciso elementos de ligação entre essas partes para 
estabelecer sentido. Podemos assim dizer que a coesão está relacionada a uma necessidade 
inevitável do texto, uma vez ela é responsável pela referenciação e sequenciação, ou seja, 
pela retomada de elementos já mencionados e, consequentemente, pela progressão textual. 

Por outro lado, não podemos mais, como acontecia há pouco tempo, entender a 
coesão como um fenômeno pertencente exclusivamente à superfície textual e que, por meio, 
dela, o sentido do texto estaria garantido. Está mais que provado que em certos casos, a 
coesão não é indispensável em situações específicas de texto. Embora seja um elemento da 
textualidade de suma importância na imensa maioria dos textos, sua ausência não garante 
a falta de sentido do mesmo. 

Essa construção de sentido, portanto, não se deve apenas à informação explícita. Para 
Holliday e Hassan (apud Koch 2016a) a coesão ocorre quando a interpretação de algum 
elemento do discurso é dependente da de outro. Um pressupõe o outro, no sentido de que 
não pode ser definitivamente decodificado a não ser por recurso ao outro. 

À visão de Hollyday e Hassan compactua com a ideia de que há total dependência 
entre os elementos internos de um texto para a construção do sentido, realizada por meio 
do sistema léxico-gramatical. O que significa dizer que as formas de coesão se realizam por 
meio da retomada de elementos lexicais ou de elementos gramaticais para estabelecer as 
relações de sentido. Nisso, citam os autores cinco principais fatores de coesão a referência, 
a substituição, a elipse, a conjunção e a coesão lexical. Koch (2016a) entende que uma 
profunda a análise de alguns desses tipos de coesão não satisfaz tal divisão, o que a leva a 
propor a não separação entre referência, substituição e elipse. Ainda para a autora, a coesão 
se dá no modo sequencial e referencial. 

Assim, ela define coesão referencial como “aquela em que um componente da 
superfície do texto faz remissão a outro(s) elemento(s) do texto nela presentes ou inferíveis 
a partir do universo textual”. (p. 31). Chama-os de referenciação e sequenciação. A 
referenciação, segundo Koch (2016a) pode ocorrer a partir do item lexical e gramatical, 
respectivamente. Já Fávero (2002) aponta que a coesão referenecial pode ser obtida pela 
reiteração e pela substituição. A reiteração é obtida por meio de elementos do léxico e a 
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substituição por meio de itens gramaticais, como as classes de palavras (pronomes, 
advérbios, numeral.) ou mesmo por elipse. 

A coesão sequencial, segundo Fávero (2002) faz referência aos tipos de 
interdependência semântica, promovidos por pelo emprego de elementos linguísticos e/ou 
pragmáticos entre enunciados (ou partes de enunciados) à medida que se constrói a 
progressão, sem que haja retomada dos itens, sentenças ou estruturas. 

Já a coesão sequencial diz respeito 


[...] aos procedimentos linguísticos por meio dos quais se estabelecem, entre 
segmentos do texto (enunciados, parágrafos e sequências textuais), diversos tipos de 
relações semânticas e / ou pragmáticas, à media que se faz o texto progredir. 
(KOCH, 2016a, p. 53) 


No que se refere à referenciação, é importante salientar que sua função nem sempre 
se limita a apontar o termo já citado. Mais do que fazer aporte a um elemento linguístico 
mencionado esse tipo de referência diz respeito à cognição e à utilização da linguagem. 
Mondada e Dubois (2003), inclusive, propõe a substituição da noção de referência pela de 
referenciação e, consequentemente, a de referente pela de objeto de discurso. Outros autores 
mais recentes propõem os termos “referenciação” e “sequenciação”, ao invés de “coesão 
referencial” e “coesão sequencial”, respectivamente. Tais mudanças das nomenclaturas tem 
maior afinidade com as atividades discursivas de construção de sentido. 

Ao fazer menção a termos, o enunciador pode inserir novas informações a respeito 
dele. Como a construção do enunciado dá-se no instante do próprio discurso, e como todo 
discurso tem intenção persuasiva, é perceptível que as noções referenciais se fazem 
presentes à medida que seu enunciador procede com o acionamento dos referentes que ele 
considera ideais para atingir esse feito. Assim, ele reconstrói a realidade linguística ante o 
processo interativo próprio da linguagem. Segundo Mondada e Dubois (2003), enquanto 
processos de coesão de uma realidade linguística, os nomes são protótipos; quando eles 
saem dessa realidade limitada e é inserida no contexto interativo, evoluem para estereótipo, 
fundamentados em valores múltiplos atribuídos por convenções sociais. 

A referenciação se dá conforme a posição do termo referenciado no texto. Ela pode 
ocorrer por meio de anáfora ou catáfora. Ao primeiro caso, o termo referido se relaciona ao 
seu referente retomando-o. Quando o referente da expressão é seguido ou explicado mais à 
frente, temos a catáfora. 

Koch (2005) aponta que apesar de normalmente haver identidade entre o 
referenciador e o termo referenciado (correferência), há exceções. Isso poderia provocar a 
ambiguidade caso não houvesse o acionamento de conhecimento de mundo. Observa esse 
fenômeno claramente no seguinte exemplo: “Ontem fui conhecer a casa de Alice. Ela é 
moderna e bem decorada. Nesse caso “ela” se refere à casa, não a Alice, porque sabemos 
que o adjetivo “decorada” não tem relação de identidade com Alice. Ou seja, do sintagma 
nominal ao qual fazemos referência, extraímos apenas o substantivo “casa”. 

Ressalta-se aqui a observação de Koch (2018) para casos esses casos particulares de 
coesão por remissão: 


[...] muitas vezes, a reativação de referentes, a partir de pistas expressas no texto, se 
dá via inferenciação. Pode-se inferir por exemplo, o todo a partir de uma ou de 
algumas partes; um conjunto a partir de um ou mais subconjuntos, o gênero ou a 
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espécie a partir de um indivíduo; enfim, conhecimentos que fazem parte de um 
mesmo “frame * ou “script (KOCH, 2016b, p. 47) 


Nesses casos, observa-se a diferença entre a remissão por meio de “pistas” daquelas 
que se dão por meio da reativação dos referentes, efetuado por meio de recursos gramaticais 
(pronomes, advérbios, numerais, artigos); ou ainda por meio da reiteração de recursos da 
natureza lexical ( hipônimos, hiperônimos nomes genéricos, etc. 


4 O USO DE FÁBULAS COMO ESTRATÉGIA DIDÁTICA PARA O TRABALHO COM 
A REFERENCIAÇÃO 


As fábulas são constituídas por histórias ágeis e curtas nas quais as atitudes humanas 
se revelam. Por meio delas, subtendem-se elogios ou defeitos vinculados aos 
comportamentos das personagens. Estas, geralmente são animais, que representam alguma 
atitude ou característica humana. As fábulas possuem linguagem concisa, o que facilita a 
sua leitura e dar respaldo para discussões a respeito da sua moral, ou lição de vida, 
explicitada no fim do texto. 

Esse gênero é um dos mais antigos de que se reporta a tipologia narrativa. Há 
referências a elas em textos sumérios de 2000 a.C, sendo muito valorizadas pelos gregos. 
Inclusive, pertence à Grécia o primeiro fabulista de renome: Esopo, de cuja vivência sabe-se 
pouco, provavelmente viveu em meados do século Vl a.C. 

Assim, trabalhamos uma proposta textual baseada na tipologia narrativa, 
especificamente no gênero fábula. A escolha por referido gênero para a seleção do corpus de 
que trata o presente artigo deveu-se, sobretudo, por ele fazer parte das experiências de 
leitura de muitos alunos, desde as séries iniciais do ensino fundamental. Como nossa 
proposta de trabalho priorizou um só aspecto da textualidade, a coesão, consideramos 
interessante trabalhar um gênero simples do ponto de vista do domínio discursivo do aluno. 

Considerando ainda a fábula um texto de tamanho reduzido, sua escolha permitiu 
ao professor um trabalho mais coerente com o tempo destinado às atividades de produção 
e de correção textual. Textos maiores talvez não rendessem análises minuciosas que 
pudessem proporcionar um retorno compatível com as dificuldades apontadas. Ao passo 
que, no gênero fábula, o trabalho com os elementos de referenciação é, a nosso ver, mais 
efetivo, sobretudo para o professor que intenta priorizar o ensino da coesão textual. 

Outras duas razões justificam nossa preferência pelo referido gênero: primeiramente, 
a fábula possui a especificidade de ser um texto de leitura fácil e objetiva, que encanta o 
público de todas as idades. 

Outra razão pela escolha deve-se à facilidade de compreensão das características do 
gênero, sem a necessidade de uma revisão, uma vez que a simples exposição de exemplos é 
suficiente para que se compreenda sua estrutura composicional, sua temática e estilo 
específicos, sobretudo quando estamos falando de uma turma de nono ano. Desse modo, 
cremos que o trabalho em sala de aula com um gênero discursivo de fácil domínio por parte 
do aluno facilitaria nosso foco específico, que, como se sabe, está direcionado mais à 
organização dos elementos internos do gênero do que com o domínio de sua estrutura. A 
esses elementos internos denominamos coesão, cuja função é “exatamente a de promover a 


continuidade do texto, a sequência interligada de suas partes, para que não se perca o fio da 
unidade que garanta a sua interpretabilidade”. (ANTUNES, 2005, p. 48). 
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Ainda nesse sentido, para uma análise mais apurada, selecionamos um tipo 
específico de coesão: a referenciação, ou coesão referencial, que diz respeito âquela em que 
um componente da superfície do texto faz remissão a outro(s) elemento(s) do universo 
textual. Segundo Fávero (2002), pode ocorrer esse tipo de coesão por meio da reiteração ou 
substituição. 

Adotaremos para o desenvolvimento desta pesquisa o processo qualitativo- 
interpretativo. Sobre o tipo de pesquisa mencionado, Gil (1999) aponta que ele proporciona 
uma investigação mais aprofundada buscando, a partir da investigação, conhecer suas 
relações e suas origens, enaltecendo, assim, o contato do investigador ante a situação por 
ele pesquisada. Godoy (p. 62), por sua vez, afirma que a pesquisa qualitativa condiz com 
“um ambiente natural com fonte direta dos dados; caráter descritivo, enfoque indutivo; 
significado do que os participantes pensam e vivem como foco do investigador”. 

Justificamos essa escolha em razão das múltiplas formas de se utilizar os elementos 
de nossa língua para estabelecer a coesão e, consequentemente, a coerência da fábula, que 
será ora produzida, ora reescrita pelo aluno na sala de aula a partir das sugestões 
apresentadas. 


5 ANÁLISE E CONCLUSÕES DO CORPUS 


A análise dos elementos de referência para esse artigo ocorreu da seleção de textos 
de autoria de alunos do nono ano do ensino fundamental. A produção desses deu-se em 
dois momentos. No primeiro oferecemos ao aluno apenas uma ilustração, um título e a 
moral do texto. Antes, porém, promovemos uma revisão do gênero, que aconteceu a partir 
da leitura de algumas fábulas, que foram também discutidas coletivamente. Em seguida, 
solicitamos que os alunos, a partir do compartilhamento de suas memórias, expusessem 
também outros textos dessa natureza que, porventura, conhecessem. Após a exposição, foi 
ficando mais claro para os demais discentes a assimilação do gênero. 

Após essa etapa, partimos para o exercício mencionado, a partir do qual colheríamos 
nosso corpus. É importante destacar que nossa proposta de produção se voltou para uma 
fábula que acreditávamos ser de conhecimento de todos: A cigarra e a formiga. A escolha 
por um texto popular não tinha, obviamente, o propósito de avaliar a criatividade dos 
alunos ante sua produção, mas sim os mecanismos de coesão apontados por eles a 
construção da fábula. Entendemos que a escrita de uma história já conhecida facilitaria essa 
produção. Nesse propósito, também não fizemos qualquer intervimos didática que 
influenciasse a construção do texto. 

No segundo momento, após verificar as estratégias dos alunos de remissão e de 
retomada dos elementos textuais, fizemos o uso uma sequência didática voltada à reflexão 
dos aspectos coesivos nos textos produzidos. Essa é uma iniciativa fundamental nas aulas 
de redação, que nem sempre é levada em conta. Após os alunos responderem a perguntas 
voltadas à reflexão da fábula selecionada, foi sugerida a reescrita da mesma. 

Abaixo seguem as duas opções de produção de fábula, por meio da qual, debruçamos 
nossa análise sobre os elementos de referenciação. As etapas equivalem a datas diferentes, 
que se referem às aulas de produção textual. 
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Produção 1, 28 de fevereiro de 2020 





Opção 1: a partir da seguinte imagem e da 
mensagem abaixo, crie uma fábula com o 
seguinte título: A cigarra e a formiga. 











“LIÇÃO DE VIDA: Os que não pensam no dia de amanhã, pagam sempre um alto preço por 
sua imprevidência.” 

Produção 2, 05 de março de 2020 

2º) Leia a fábula de Esopo “O camelo visto pela primeira vez” e faça o que se pede. 











A primeira vez em que viram um camelo, os homens fugiram assustados com o 
tamanho do camelo. Mas quando, com o tempo, constataram que o camelo era dócil, fizeram 
tudo para se aproximar do camelo. Depois, dando-se de conta que o camelo não um cabresto 
e deixar que as crianças conduzissem o camelo para onde quisessem. 


a) Quala palavra que mais se repete nesse texto? 

b) Você considera necessária a repetição em excesso dessa palavra no texto? 
Por quê? 

c) Como você avalia o camelo nessa história? Inteligente, esperto, ingênuo, 
ou passivo? 

d) Qual a moral da fábula? 





A segunda etapa de produção da fábula ocorreu, como dito, por meio da interferência 
do professor. Assim, as perguntas que compõem essa atividade tiveram o intuito de 
promover uma reflexão consciente sobre sua própria produção. Por exemplo, ao serem 
perguntados que palavras se repetem no texto, deixamos a mercê de cada um a percepção 
de que a palavra “camelo” aparece várias vezes. Essa observação foi constatada pela maioria 
deles. Nossa intenção com esse questionamento foi o de deixar o aluno perceber como a 
repetição excessiva da palavra “camelo” passaria a ser também um elemento que crucial na 
intervenção da fluidez do texto, tornando-o exaustivo. As discussões ficaram acaloradas, 
pois se alguns consideraram interessante tirar essa palavra de algumas passagens da fábula, 
outros (em menor número) não perceberam ou não consideraram diferencial esse 
procedimento. Essa percepção nos mostra que o nível de leitura a partir do texto na sala de 
aula não é - como já se poderia supor - homogêneo; e revela, desse modo, diferentes níveis 
de maturidade de acepção de um texto, ainda que os envolvidos sejam de uma mesma série. 

Analisemos agora a pergunta da letra “C” da questão. A escolha dos adjetivos indica 
a categorização do referente que posteriormente poderia influenciar na reescrita da fábula. 
Ou seja, a escolha de um item lexical para se referir ao camelo pode dizer muito sobre a 
intenção discursiva de seu enunciador. Isso de fato aconteceu, como mostraremos na seção 
seguinte. 

Na letra “D” a moral da fábula supõe não apenas um conhecimento do nível de 
leitura do aluno, mas aponta como a forma com a qual eles respondem a essa pergunta pode 
também influenciar na escolha dos termos referentes para estabelecer a coesão do texto. 
Percebe-se no corpus que o aluno, ao verificar que o camelo foi ingênuo, usou o referido 
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adjetivo que contribuiu para uma moral do texto, mostrando que ao camelo não valeria a 
pena ser daquele jeito passivo, pois os outros iriam se aproveitar da situação. 

Por uma questão de espaço limitado, selecionamos a fábula de Esopo (p. 59) “O 
camelo visto pela primeira vez.” A análise do corpus nos permite perceber de que modo a 
intervenção docente pode promover uma reflexão sobre a escolha dos elementos coesivos 
que compõem a produção dos alunos na segunda tentativa. Afinal, as aulas de produção 
textual devem focar na reflexão sobre a escrita. Desse modo, concordamos com Antunes 
(2005, p. 37) ao afirmar que “nos exercícios de redação, normalmente, o tempo não chega 
para refletir, para se levantar ou testar hipóteses, para se encontrar a palavra certa, para se 
voltar e avaliar a pertinência das escolhas feitas.” 

Portanto, nossa proposta segue o intuito de levar o aluno a refletir sobre o texto, 
considerando o que nele tem de “anormal” para nele agir com as sugestões de 
aprimoramento. A fábula “O camelo visto pela primeira vez” cumpre essa intenção uma 
vez que aborda um dos problemas mais encontrados nos textos do corpus: a repetição dos 
mesmos referentes nas tentativas dos alunos de estabelecer a coesão textual referencial. 

Os textos que constituem o corpus foram transcritos tais quais os originais, sem 
qualquer interferência nos desvios gramaticais e textuais, conforme confirmam os anexos. 
Façamos, pois, na seção seguinte, uma análise das duas primeiras fábulas selecionadas. 


5 ANÁLISE DO CORPUS 





Texto 1, etapa 1 
A cigarra e as formigas 

Era uma vez uma cigarra e a formiga, enquanto as formigas trabalhavam e casavam 
comida para o inverno a cigarra cantava e nem se preocupava em quando chegasse o inverno, 
a cigarra cantava e nem se preocupava com essa época e as formigas estavam se preparando 
para quando chegar lá. 

Um certo dia chegou o inverno e as formigas foram descançar e comer a comida que 
tinham pegado o ano inteiro, e a cigarra estava com fome e não tinha comida para comer 
porque ela tinha passado o ano inteiro só cantando e se diver tindo e foi para as formigas e 
elas não deram porque envés de estar trabalhando ela estava só tocando e cantando. 

Moral da história: os que não pensão no dia de amanhã, pagam sempre um alto preço 
por sua imprevidência. 

Texto 2, etapa 1 

A cigarra e as formigas 

Quando o inverno chegava, todos os animais da florestas se organizaram para não 
morrer de fome. Nesse tempo frio, porém, a cigarra enquanto cantava e cantava, viu a formiga 
carregando seus soprimentos para o inverno, e a perguntou: 

- para quê isso? 

- para sobreviver, cigarra, respondeu ela. 

E quando chegou o inverno, a cigarra foi a primeira a morrer de fome, sem comida e congelada. 
Moral: os que não pensam no dia de amanhã, pagam sempre um alto preço por sua 
imprevidência. 














Em ambos os textos percebemos a presença obrigatória do emprego de elemento 
linguísticos para promover a coesão textual, tanto a referencial (por meio da remissão de 
elementos textuais já citados) quanto a sequencial (a partir de elementos responsáveis pela 
continuidade do texto). Em se tratando do primeiro caso, ao qual se dirige nossa análise, 
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observamos neles exemplos da coesão referencial estabelecida pela interposição de itens 
lexicais e gramaticais. Denomina-se coesão por substituição lexical aquela em que ocorre “o 
nome de uma palavra no lugar de outra que lhe seja textualmente equivalente.” 
(ANTUNES, 2005, p. 96.), tanto substitutiva quanto reiterativa. 

No Texto 1, as personagens da fábula são a cigarra e a formiga. Durante a produção 
do texto, o aluno se valeu da coesão referencial, tanto por meio da substituição quanto da 
reiteração. As opções variaram bastante conforme os parágrafos. No primeiro, por exemplo, 
a ocorrência da coesão reiterativa, ou seja daquela “que se realiza pela repetição de um 
referente textual”, (Koch, 2018, p. 46), é mais frequente que no segundo parágrafo, onde a 
coesão substitutiva por meio de itens gramaticais ou pelo morfema zero (elipse) aparece em 
maior número. Assim, para exemplificarmos o primeiro caso, mencionamos já na primeira 
passagem uma expressão típica de contos de fadas infantis, a partir da qual são-nos 
apresentadas as personagens: “Era uma vez uma cigarra e uma formiga”. Na sequência, 
separada por vírgula temos: “enquanto a formiga trabalhava e casava (sic) comida para o 
inverno a cigarra cantava”. Essa referência foi estabelecida por meio da estratégia da 
reiteração. A adoção dessa estratégia de referência pode sugerir aqui a necessidade sentida 
pelo aluno de enfatizar as personagens da fábula. Por outro lado, essa hipótese, embora 
plausível, não descarta a possibilidade de que o educando ainda não tenha habilidade de 
escrita amadurecida para lidar com o uso mais variado de elementos referenciais, uma vez 
que, no decorrer deste parágrafo, as retomadas aos termos referenciados por meio da 
reiteração foram feitas outras vezes quando poderiam ser utilizados outros elementos 
lexicais (pronomes demonstrativos, hiperônimos, hipônimos, etc). No segundo parágrafo, 
notamos ainda a existência da reiteração, presente pela inserção da palavra “formiga” 
(repetida duas vezes). As demais estratégias de coesão referencial deram-se por meio da 
substituição, pela retomada dos animais citados através de pronomes, como se percebe na 
referência à cigarra em “... por que ela tinha passado o ano inteiro só cantando” e também 
pela elipse zero, como em: “a cigarra estava com fome e (?) não tinha comida para comer”. 

De modo geral, não podemos negar a presença dos elementos coesivos que 
proporcionaram a referenciação necessária ao leitor para a retomada do raciocínio das ações 
de cada personagem da história. No entanto, poderíamos concordar que a referenciação 
feita nessa primeira fábula condiz com a de um texto cujo autor ainda não domina muitas 
formas de coesão, visto que as estratégias referenciais utilizadas por ele foram as mais 
comuns possíveis. 

Sobre o texto 2, percebemos uma maior maturidade na escolha dos elementos 
referenciais em relação ao texto 1. Vemos também a presença de uma catáfora, ou seja, o 
produtor remeteu, por meio do elemento linguístico “animais” aos personagens da fábula 
em: “ Quando o inverno cegava, todos os animais da floresta se organizavam para não 
morrer de fome”, incluindo entre eles os dois que fazem parte da fábula. Além dos animais, 
o substantivo “inverno” foi retomado pela expressão “nesse tempo frio”, constituindo 
assim um anáfora associativa, ou seja, aquela baseada “em relações léxico-estereotípicas, de 
ingrediência, representadas na memória em forma de modelos cognitivos” (KOCH, 2018, p. 
48). 

Outro caso interessante vemos na frase “pra que isso”?, onde o recurso da coesão 
referencial se deu a partir da anáfora por meio de um elemento de ordem gramatical que 
retoma não apenas uma palavra, mas um fato deduzido na história. 

Temos ainda um exemplo de referência lexical anafórica através do pronome “ela” 
para se referir à cigarra. Destaca-se no texto, a pouca necessidade de se fazer retomada aos 
personagens principais, o que sugere uma manobra mais apurada com os elementos 
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linguísticos pelo autor ao fazer o emprego da coesão referencial. A concisão percebida na 
produção da fábula também atestam o nível de escrita mais elevado que revela um leitor 
mais maduro. 

Por fim mencionamos a tentativa de estabelecer uma referência por meio de um item 
gramatical na passagem: “a cigarra (...) a perguntou”. Embora o pronome adequado fosse o 
“lhe”, por assumir na frase a função sintática de objeto indireto, o emprego de um item 
gramatical para retomar o dito aponta uma estratégia de referenciação não observada no 
texto 1. 

Façamos agora uma análise da mobilização da coesão referencial em outros dois 
textos, os quais nos referimos aqui como pertencentes à etapa 2, ou seja, aquela em que eles 
foram produzidos a partir da intervenção do professor. Ressaltamos que a necessidade da 
intervenção docente ocorreu em função da constatação, durante a produção da fábula, de 
uma limitação do aluno quanto ao emprego de recursos coesivos que poderiam auxiliar na 
referenciação. Vejamos os textos. 





Texto 1, Etapa 2 
(Sem o título) 
A primeira vez que viram um camelo, os homens fugiram assustados com o tamanho do 





animal. 

Mas quando, com o tempo, constataram que o bicho era dócil, fizeram para se aproximar do 
animal. Depois, dando-se de conta que o camelo não se aborrecia, começaram a tratar o bicho 
com descaso a ponto de colocar no animal um cabresto e deixar que as crianças conduzissem 
o camelo para onde quisessem. 





Na primeira análise, percebemos que a palavra “camelo”, que aparecia com uma 
sequência exaustiva no enunciado de nossa atividade, foi retomada aqui pelos seguintes 
léxicos: “animal” (três vezes), “bicho” (duas vezes), “camelo” (duas vezes). Essa retomada 
deu-se portanto, em todos os casos por meio da substituição lexical. Nos dois primeiros 
casos, por meio de hiperônimos (bicho e animal); e no último, por intermédio da reiteração. 
Não houve portanto, a inserção de itens gramaticais para fazer a referência, o que pode 
supor um domínio ainda limitado dos referentes linguísticos para proceder com a coesão. 
No entanto, a nova mobilização das formas referenciais aqui observadas contribui para uma 
leitura mais fluente do texto, uma vez que a reiteração no texto matriz tornava a leitura mais 
exaustiva que essa versão do aluno. 

Para o texto 2, analisemos como a mobilização de determinadas formas referenciais 
estão associadas à intenção discursiva por parte dos enunciadores, afinal os processos de 
referenciação são também 


[...] escolhas do sujeito em função de um querer-dizer.ou seja: a realidade é 
construída, mantida e alterada não somente pela forma como nomeamos o mundo, 
mas acima de tudo, pela forma como sociocognitivamente, interagimos com ele [...] 
(KOCH, 2015, p. 67). 


Isso significa que, ao fazermos uso de determinados elementos linguísticos para 
promover a coesão referencial, buscamos aqueles que mais convém à nossa intenção 
discursiva. Com isso, pensamos também, obviamente, no nosso leitor e de que forma tais 
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estratégias de produção por parte do enunciador, consegue, através da escolha do referente, 
o propósito da aceitação de seu interlocutor. 
Assim, citamos o texto 2: 





Texto 2, etapa 2 

O camelo visto pela primeira vez 

A primeira vez que viram um camelo, os homens fugiram assustados com o tamanho 
do animal. Mas quando, com o tempo, constataram que o bicho ele dócil, fizeram tudo para 
se aproximar do camelo. Depois, dando-se de conta que o abestado não se aborrecia, 
começaram a tratar o animal com descaso a ponto de colocar no animal um cabresto e deixar 
que as crianças conduzissem o coitado para onde quisessem. 








Percebemos, dentre as remissões feitas e já destacadas, duas que nos chamam a 
atenção: a primeira, a palavra “abestado”, mobilizada pelo aluno para se referir ao camelo. 
É interessante notar como essa escolha vocabular recategoriza o camelo, conforme o ponto 
de vista do enunciador. A palavra, na verdade, tem vários sentidos, conforme do dicionário 
online de língua portuguesa, dentre os quais destacamos o seguinte: “adj.: Que se abestou, 
que assumiu um papel semelhante ao de uma besta (animal); estúpido, embrutecido: sujeito 
abestado!”. 

Percebemos, portanto, que para mobilizar a forma referencial mencionada, o aluno 
deixou sua interpretação sobre o camelo no momento da construção do próprio discurso. 
Nesse caso, ficou evidente sua intenção discursiva ao expor seu ponto de vista sobre a 
atitude do camelo. Essa palavra, inclusive, não encontraria no texto reescrito local mais 
oportuno para a sua inserção, pois denota o estado passivo do camelo diante da 
aproximação nada bem intencionada do ser humano. A inclusão da palavra “abestado”, que 
na gíria cearense corresponde a “tonto”, “bobo”, certamente não apenas reflete seu ponto 
de vista sobre o camelo, como induz o leitor à uma interpretação similar, uma vez que é 
característica do discurso o enunciador almejar, por meio da mobilização de escolhas 
linguísticas, a concordância de seu interlocutor. 

Outra forma referencial que merece destaque desse texto é o adjetivo coitado. 
Inserida pelo aluno na última menção ao camelo, a palavra reflete a visão definitiva deste 
sobre o animal. Diferente do emprego de abestado, que comunga com a ideia de chateação 
ou impaciência do enunciador pela passividade do animal, aqui “coitado” é empregado 
para traduzir um sentimento de pena pela ingenuidade do animal, portanto, uma forma 
mais branda de enxergá-lo. 

Assim, percebemos que, com certa maturidade de escrita, a escolha de elementos 
referenciais não tem apenas a função única de retomar a elementos já mencionados no texto. 
Essa posição da referenciacão como construtora e reconstrutora de objetos do discurso, é 
anunciada por Reichler-Beguelin (apud Koch, 2018): 


De maneira geral, argumentaremos 9...) em favor de uma concepção construtivista 
da referência (...jassumiremos plenamente o postulado segundo o qual os chamados 
“objetos do discurso” não preexistem /'naturalmente” à atividade cognitiva e 
interativa dos sujeitos falantes, mas devem ser concebidos como produtos - 
fundamentalmente culturais” (p. 67). 
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Dessa forma, por ocasião da interação verbal, o enunciador procura representar não 
mais o mundo real, mas a reconstrução desse mundo, a partir de escolhas significativas de 
palavras que atendam à sua proposta de sentido. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Buscamos, por meio desse trabalho, compreender como se dá o processo de 
referenciação em fábulas a partir da produção textual de alunos do nono ano do Ensino 
Fundamental. A análise do corpus deu-se a partir de escolha de quatro textos analisados em 
duas etapas. Na primeira, sem a intervenção do professor, tanto constatamos textos com uso 
limitado de referentes textuais, quanto produções que denotavam o emprego mais 
abrangente desses mesmos recursos. Isso implica que, numa sala de aula, a produção 
textual é heterogênea no que se refere ao domínio linguístico dos alunos na mobilização dos 
inúmeros referentes coesivos disponíveis na língua. Na segunda etapa, diante das 
dificuldades de mobilização de referentes variados, houve a intervenção do professor por 
meio de uma sequência didática. De modo geral, ficou evidente no corpus que todos os 
alunos fizeram remissões, tanto por meios anafóricos quanto catafóricos. Entretanto, o 
primeiro caso ocorreu em maior número em relação ao segundo, o que também não 
surpreende, visto ser o recurso mais frequente de referência para escritores. 

Percebeu-se também que alguns alunos demonstraram um domínio vocabular ainda 
limitado mediante o universo de elementos linguísticos remissivos disponíveis; nesses 
casos, observou-se de modo mais frequente o emprego do recurso da referenciação lexical 
por meio da reiteração quanto da substituição. Com menos frequência, vimos a estratégia 
da substituição por um item gramatical (no caso, os pronomes pessoais). Esses são casos 
muito comuns de coesão referencial; outros, porém, surpreenderam com um acervo 
vocabular maior e mais expressivo. Nesses casos, os textos apresentaram formas remissivas 
conscientes e condizentes com intenções discursivas dos alunos, no processo de 
recategorização. 

De todo, o trabalho aqui sugere reflexões mais intensas sobre a necessidade de o 
professor trabalhar em sala de aula o processo da referenciação, seja para ensinar o aluno a 
manter a fluidez do texto, tornando-o menos monótono por conta de possíveis remissões 
inconvenientes; seja para levá-los a refletir sobre a escolha desses referentes como estratégia 
discursiva a partir da recategorização de tais elementos. Em todo caso, não se pode criar um 
texto, sem deixar de evidenciar a coesão textual, que é para alguns estudiosos, o aspecto 
mais importante da textualidade. 


REFERÊNCIAS 
ABESTADO, Dicionário online de língua portuguesa. Disponível em: https://www.dicio.com.br/abestado/. 
Acesso em: 19 mar. 2017. 


ANTUNES, Irandé. Lutar com palavras: coesão e coerência. 2.ed. São Paulo: 
parábola, 2005. 


Fábulas de Esopo / Esopo; tradução de Antonio Carlos Viana. Porto Alegre: L & PM, 2014. 


SUMÁRIO ISBN 978-65-5608-015-4 


Linguística, Literatura e Educação: Teorias, Práticas e Ensino - Vol. 2 | 161 


FÁVERO, Leonor Lopes. Coesão e coerência textuais. 4 ed. São Paulo: Ática, 2002. 
GIL, Antonio Carlos. Métodos e técnicas em pesquisa social. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2008. 


GODOY, A.S. Introdução à pesquisa qualitativa e suas possibilidades. ERA - Revista administração de 
empresas. São Paulo. V. 35. n. 3. p. 21. 1995. 


KOCH, Ingedore Grunfeld Villaça. O texto e a construção dos sentidos. São Paulo: Contexto, 2005. 

KOCH, Ingedore Grunfeld Villaça. A coesão textual. 19 ed. São Paulo: Contexto, 2016. 

KOCH, Ingedore Grunfeld Villaça. Introdução à linguística textual. 2º edição, São Paulo, contexto, 2018. 
MARCUSCHI, Luiz Antonio. Produção textual, análise de textos e compreensão. São Paulo, parábola, 2008. 
MONDADA, L.; DUBOIS, D. Construção dos objetos de discurso e categorização: uma abordagem dos 


processos de referenciação. In: CAVALCANTE, M. M.; RODRIGUES, B B.; CIULLA, A. (Orgs.). Referenciação. 
São Paulo: Contexto, 2003, p. 17-52. 


SUMÁRIO ISBN 978-65-5608-015-4 


PARTE IH 


ESTUDOS LITERÁRIOS 


Linguística, Literatura e Educação: Teorias, Práticas e Ensino - Vol. 2 | 163 


PROMETEU E O FOGO SAGRADO: O QUE HÁ POR TRÁS DAS CHAMAS? 
UMA APLICAÇÃO DA PROPOSTA METODOLÓGICA DA SEMIÓTICA 
DISCURSIVA 


Juliana Barbosa dos Santos 
Universidade Federal da Paraíba - UFPB 
João Pessoa - Paraíba 


julisantos7Ogmail.com 


Michaella Araújo Farias 
Universidade Federal da Paraíba - UFPB 
João Pessoa - Paraíba 


araujomichaelladgmail.com 


1 INTRODUÇÃO 


Interpretar textos é uma habilidade tão cotidiana que muitos de nós sequer notam a 
frequência com que fazemos isso todos os dias. Somos bombardeados por textos verbais e 
não verbais constantemente, todavia, a quantidade de exposição, neste caso, não implica 
qualidade de interpretação. 

Em Elementos da Análise do Discurso (2000), Fiorin nos convoca à discussão sobre a 
configuração das aulas de interpretação e produção textual, questionando se a prática já 
cristalizada de responder questões, ou produzir um texto a partir de um tema, induz os 
alunos a serem desafiados intelectualmente e contribuem para o entendimento global do 
texto. No empenho de compreender as estruturas subjacentes dos textos, as quais vão além 
da superfície textual, a semiótica desenvolve uma proposta metodológica, sobre a qual 
dissertaremos sobre, no próximo tópico. 

Sob a perspectiva da semiótica discursiva de linha francesa, este trabalho tem como 
objetivo analisar o mito Prometeu e o Fogo Sagrado! com o intuito de obter um 
entendimento global do mito e, assim, verificar a existência de possíveis sentidos e/ou 
ideologias não perceptíveis por uma leitura comum. 

O mito de Prometeu e o Fogo Sagrado é uma estória grega, vastamente conhecida e 
encarada como uma daquelas estórias criadas com o intuito de responder criativamente a 
respeito do surgimento de algo. Como teria o homem criado o fogo? O mito responde a esta 
questão de forma original e interessante. No entanto, seria a resposta para o surgimento do 
fogo a única mensagem disseminada pelo mito de Prometeu? É isto que propomos 
responder com o auxílio da semiótica francesa. Inicialmente vamos explicar sumariamente 
o que seria a semiótica francesa, depois exemplificaremos a sua proposta na análise do mito 
e concluiremos com algumas reflexões sobre o entendimento apreendido do texto com a 


4 Disponível em: http://www .miniweb.com.br/literatura/artigos/100 melhores mitologia.pdf Acesso em: 
10 mar. 2020. 
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aplicação da teoria. Esperamos que a partir deste trabalho possamos estimular a outros 
pesquisadores e profissionais a se debruçarem sobre a teoria e desenvolver outros trabalhos, 
sequências didáticas, reflexões entre outros desdobramentos que se espera que um trabalho 
propositivo tenha. 


2 A SEMIÓTICA E SUA PROPOSTA METODOLÓGICA 


Ao cunhar a semiótica Francesa, Greimas (1983) buscava empreender uma teoria 
geral do texto e da significação, a investigação intentava compreender como o sentido é 
produzido no texto. 

A partir da base da linguística estrutural, dos estudos de Saussure (2002) e Hjemslev 
(1975) percebeu-se que a língua é composta de um sistema invariante, ou seja, mais próximo 
a um regime de estabilidade. Os estudos estruturalistas se preocupavam também em 
compreender as estruturas subjacentes, a organização das narrativas. Propp ao estudar a 
morfologia dos contos russos, identificou 7 classes de personagens e 31 funções narrativas 
recorrentes , já os estudos antropológicos de Strauss - fundador do método antropológico 
estrutural - explicavam as ordenações universais por meio da observação de culturas e seus 
signos partilhados e Dumézil, com um método - também estruturalista - de análise dos 
mitos indo-europeus, por meio da comparação entre eles, estabelece a teoria da tripartição, 
ou seja, três grupos relacionados a três funções de atividades humanas presentes nos mitos 
(sacerdotes guerreiros, cuidadores/agricultores). Todos esses estudos fundadores 
revelaram que seria possível galgar uma gramática geral/global do texto. Neste sentido, 
Greimas estabelece os princípios da semântica discursiva (francesa ou greimasiana): 


- deve ser gerativa, ou seja, conceber modelos que apreendam o conteúdo em 
patamares sucessivos, que vão do mais abstrato ao mais concreto; 

- deve ser sintagmática, vale dizer, procurar explicar não unidades lexicais isoladas, 
mas discursos; 

-deve ser geral, isto é, reconhecer que o sentido pode ser manifestado por diferentes 
planos de expressão (Cf. GREIMAS; CORTES, 1975, p. 396). 


O primeiro dos três princípios estabeleceu o percurso gerativo de sentido, que 
explicaremos nível a nível na análise que nos propusemos a apresentar, no próximo 
subtópico. O segundo aborda o princípio de unicidade dos textos, ou seja, os 
textos /discursos não são considerados em suas unidades, frases ou partes, mas no todo, 
todas as partes concatenadas produzindo um sentido único. Já o último concebe que o 
sentido pode se manifestar de diversas maneiras na tessitura textual, sejam elas palavras, 
imagens, gestos, sons entre outras possibilidades. 
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2.1 O percurso gerativo de sentido 


A semiótica compreende que a produção de sentido em um texto acontece por meio 
de um processo de enriquecimento semântico, ao qual denominou Percurso Gerativo de 
Sentido. 


O percurso gerativo de sentido é constituído de três patamares: as estruturas 
fundamentais, as estruturas narrativas e as estruturas discursivas. [...) no domínio 
do conteúdo. As estruturas discursivas serão manifestadas como texto quando se 
unirem a um plano de expressão no nível da manifestação. Cada um dos níveis do 
percurso tem uma sintaxe e uma semântica. (FIORIN, 2017, p. 17) 


Sendo composto por três patamares, que partem do mais abstrato para o mais 
complexo, cada um dos três níveis possui sintaxe e semântica, esta estaria mais relacionada 
aos valores culturais e aquela aos movimentos de transformações textuais. Vejamos na 
tabela abaixo os subcomponentes de cada um nos níveis de forma mais didática. 


Tabela 1 - Esquema do Percurso Gerativo de Sentido 











Componente Sintáxico Componente Semântico 
Estrututuras Nível profundo - Sintaxe Fundamental | Semântica fundamental 
sêmio- 
narrativas Nível de superfície - Sintaxe Narrativa | Semântica narrativa 
Estruturas Sintaxe discursiva Semântica discursiva 
discursivas Discursivização (actorialização, Tematização 
temporalização, espacialização) Figurativização 











Fonte: Fiorin (2000, p.17) 


Tendo como objetivo exemplificar a teoria e tornar a análise - a qual nos propusemos 
a fazer - organizada e de fácil entendimento, a dividiremos em três partes: a primeira 
apresentará o conceito aplicado à análise do nível fundamental, em seguida a do nível 
narrativo e, por fim, teremos a análise do nível discursivo. 


21.1 Nível fundamental 


Antes de apresentar a análise deste nível, faz-se necessário discutir alguns pontos, a 
fim de esclarecer do que se trata exatamente o nível fundamental de um texto. O nível 
fundamental “abriga as categorias semânticas que estão na base da construção de um texto” 
(FIORIN, 2016, p. 21). As categorias semânticas fundamentam-se em oposições, no entanto, 
não se trata de qualquer oposição ou diferença. Os termos opostos precisam ter algo em 
comum para serem considerados uma categoria semântica. 

No mito de Prometeu, por exemplo, as categorias semânticas são subserviência e 
rebeldia. É possível identificar outras categorias como poder versus impotência, todavia, não 
consideramos as últimas como principais. Vejamos um extrato do texto para ilustrar: 
“Prometeu, entretanto, não opinava sobre as tarefas que recebia, mas procurava tão somente 
cumpri-las da melhor maneira possível. Assim sendo, aceitou imediatamente a 
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incumbência” (FRANCHINI, SEGANFREDO, 2007, p. 213). Essa passagem está bem no 
início da narrativa e torna explícita a subserviência de Prometeu para com o deus dos 
deuses, Júpiter. 

Durante toda a primeira parte do mito, ou seja, até a prisão de Prometeu, a submissão 
do deus artífice apresenta-se como eufórica, isto é, tem um valor positivo. Prometeu é, 
inclusive, recompensado por sua subordinação: “Todos os deuses foram unânimes em 
aplaudir a sua criação. Os elogios eram como uma chuva benfazeja, de tal modo que 
Prometeu tomou-se mais ainda de amores por sua obra” (FRANCHINI, SEGANFREDO, 
2007, p. 213). Ao executar as ordens que recebia com o máximo de zelo e excelência, 
Prometeu recebeu as honrarias dignas do deus talentoso que provou ser. No entanto, o seu 
talento e histórico de serviços prestados a Júpiter não foram suficientes quando 
confrontados com a sua desobediência. 

A segunda parte da categoria semântica, a desobediência e/ou rebeldia, apresenta- 
se quando Prometeu, tomado de amor por sua criação, rouba-lhe pela segunda vez o fogo 
celestial. 


Decidido, porém, a fazer daquela criatura um ser privilegiado, Prometeu decidiu 
subir até os céus e roubar ao carro do sol uma pequena chama. - Veja! - disse ele a 
Minerva. - Com o domínio deste fogo o homem será superior a todas as demais 
criaturas! Os descendentes deste primeiro homem, no entanto, logo entraram em 
desavença com o pai supremo, Júpiter - como acontece com todo bom filho. Júpiter, 
encolerizado, decidiu puni-los retirando dos homens o fogo, que lhes dava o calor 
necessário aos seus corpos desprovidos de penas ou de um pêlo espesso. [...] Sem o 
fogo para cozinhar os alimentos, tiveram também os homens de retroceder ao hábito 
de comer alimentos crus. Prometeu, vendo que o ser que saíra de suas mãos padecia 
de incríveis sofrimentos sem indagar da causa que o levara a este lamentável estado, 
decidiu roubar outra vez aos céus uma fagulha do divino elemento. (FRANCHINI, 
SEGANFREDO, 2007, p. 213-214) 


As ordens eram explícitas: o fogo seria proibido ao homem por sua rebeldia contra 
seu pai supremo Júpiter. Mas seria mesmo Júpiter digno deste título? Não foi o homem criado 
pela imaginação e mãos de Prometeu? Sob as ordens de Júpiter obviamente, mas, ainda 
assim, por Prometeu. A dúvida sobre a legitimidade do título de pai da humanidade se 
acentua ainda mais quando lemos sobre a punição de Júpiter a seu bom filho, o homem. 
Deixá-lo praticamente indefeso sem o material com o qual produzia suas armas e, assim, a 
mercê dos perigos do mundo. Prometeu, no entanto, toma uma atitude mais paterna ao 
arriscar-se para garantir a sobrevivência de sua amada criação. E paga caro por sua audácia. 

Enquanto a subserviência foi recompensada e aplaudida, a rebeldia, por sua vez, foi 
estigmatizada como negativa e, desta forma, recebe a qualificação semântica disforia. 
Prometeu foi condenado a um castigo eterno por afrontar o impiedoso Júpiter. 


Mas Júpiter, ao saber do fato, irou-se de vez. - Aquele maldito intrometido saiu outra 
vez em defesa de seus protegidos! - disse o deus, puxando os cabelos. - Mas desta 
vez seu ultraje não ficará sem resposta! No mesmo dia ordenou que aprisionassem 
Prometeu a um rochedo no Cáucaso. - Quero que ele esteja para sempre preso 
àquela pedra! - exclamou Júpiter, furioso. Ordenou ainda que soltassem sobre a 
região um terrível abutre, cuja degradante função seria a de devorar 
incansavelmente o fígado de Prometeu. (FRANCHINI, SEGANFREDO, 2007, p. 214) 
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O contraste é claro: a obediência e a submissão levam à recompensa, ao 
reconhecimento, enquanto a rebeldia e a desobediência levam ao fracasso, ao castigo. Após 
anos de sofrimento, nosso herói se prova ainda astuto e criativo o suficiente para persuadir 
Júpiter a libertá-lo da punição. Munido da ajuda de Hércules, filho de Júpiter, mais a 
empatia do próprio pai supremo que agora parecia compadecer-se de Prometeu, este 
conquistou sua liberdade: 


- Tenho uma solução que talvez resolverá meu problema. [...] Rompa os elos de 
minhas correntes e faça com um pequeno pedaço dele um anel - disse Prometeu a 
Hércules. Hércules assim o fez. Em instantes fabricou um pequeno e elegante anel. 
- Ótimo! - disse Prometeu. Depois, arrancando do grande rochedo uma minúscula 
partícula, soldou-a ao anel. - Pronto! - disse Prometeu. - Agora permanecerei de 
qualquer modo sempre preso a este maldito rochedo. (FRANCHINI; 
SEGANFREDO, 2007, p. 214) 


Prometeu mostra-se ressentido e mantém-se orgulhoso perante Júpiter, e mesmo 
subjugado e impotente, o deus artífice não se humilha em momento algum. É fazendo com 
que se cumpra, de forma engenhosa, o que determinara Júpiter que Prometeu põe um fim 
a sua punição. 

Ojogo de negação e asserção dos elementos da categoria semântica constitui a sintaxe 
do nível fundamental (FIORIN, 2016). No mito de Prometeu, a relação é de afirmação da 
subserviência (Prometeu cria o homem a pedido de Júpiter), negação da subserviência 
(Prometeu desobedece a Júpiter ao roubar o fogo), afirmação da rebeldia (Prometeu cria um 
plano para ser liberto). 

A fim de evidenciar que a categoria semântica do mito de prometeu trata-se mesmo 
de subserviência versus rebeldia, selecionamos alguns termos que comprovem essa 
oposição. Com relação à subserviência temos os verbos: cumprir, aceitar, aprender, curvar- 
se, etc.; já com relação ao termo oposto, temos: resolver, retirar, aprisionar, torturar, decidir, 
libertar e outros. 

Concluímos, assim, a análise do nível fundamental. Passaremos ao nível narrativo. 


21.2 Nível narrativo 


O nível narrativo consiste na narratividade que, ao contrário da narração, está 
presente em todos os tipos de texto. Desse modo: 


A 


A narratividade é uma transformação situada entre dois estados sucessivos e 
diferentes. Isso significa que ocorre uma narrativa mínima, quando se tem um 
estado inicial, uma transformação e um estado final (FIORIN, 2016, p. 27-28). 


Para princípios de análise, a sintaxe narrativa comporta dois tipos de enunciados 
elementares: os enunciados de estado e os enunciados do fazer. Os enunciados de estado 
estabelecem uma relação de junção que podem ser de conjunção ou disjunção. Essas 
narrativas, por sua vez, podem ser de privação ou de liquidação de uma privação. O mito 
de Prometeu e o fogo sagrado nos ajudará a esclarecer esses conceitos. 

No início do mito, temos Prometeu em conjunção com a liberdade, ele pode ir e vir, 
todavia, por desobedecer às ordens de Júpiter, Prometeu é condenado à prisão e à tortura. 
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Desta maneira, Prometeu passa a disjunção com a liberdade e, assim, esta narrativa mínima, 
consiste numa privação. Prometeu perdeu algo, a liberdade. 

Contudo, esta não é a única narrativa mínima. A estória continua e Prometeu após 
anos aprisionado, em disjunção com a liberdade, consegue libertar-se entrando em 
conjunção com a liberdade novamente. Nessa narrativa, temos uma liquidação de uma 
privação. Prometeu, antes privado da liberdade, conquista, outra vez, seu direito de ir e vir. 

Há ainda a relação de junção do homem com o fogo. No início o homem está em 
disjunção com o elemento, pois ele é permitido apenas aos deuses. Prometeu compadece-se 
de sua criatura e dá-lhe uma chama fazendo com que, desta forma, o homem entre em 
conjunção com o fogo. Temos, consequentemente, a liquidação de uma privação. Júpiter 
descontente com a humanidade toma-lhes o fogo, deixando-os em disjunção com o mesmo. 
Prometeu compadece-se novamente e rouba-lhes mais uma vez uma fagulha. Sendo assim, 
temos uma narrativa que passa da privação para a liquidação de uma privação. 

Percebe-se que a conjunção do homem com o fogo, proporcionada por Prometeu, está 
diretamente ligada à disjunção do deus artífice com a liberdade. Essa característica ressalta 
a categoria semântica entre subserviência e rebeldia já apresentada. Prometeu é preso e 
punido por desobedecer às ordens de Júpiter. 

Com relação aos papéis narrativos, isto é, “papéis que podem ser representados num 
nível mais superficial por coisas, pessoas ou animais” (FIORIN, 2016, p. 29), apresenta-se 
Prometeu como sujeito: “Com o tempo Prometeu cresceu, até atingir a fase adulta. Agora, 
já com seu ateliê montado, era respeitado em toda a corte celestial como notável artífice” 
(FRANCHINI, SEGANFREDO, 2007, p. 212). Júpiter como destinador, aquele que 
determina a tarefa do sujeito: ” — Prometeu, Júpiter decidiu criar um novo ser sobre a Terra, 
de tal modo importante que há de se assemelhar em tudo aos próprios deuses” 
(FRANCHINI, SEGANFREDO, 2007, p. 212) e, também, como anti-sujeito, aquele que 
prejudica o sujeito: “ — Quero que ele esteja para sempre preso àquela pedra! — exclamou 
Júpiter, furioso” (FRANCHINI SEGANFREDO, 2007, p. 214). O fogo é o objeto com o qual 
o sujeito entra em conjunção. Na segunda parte do mito, temos a aparição de Hércules como 
coadjuvante, aquele que ajuda o sujeito: “Hércules, filho de Júpiter, numa de suas inúmeras 
aventuras acabou matando o abutre que torturava de modo tão cruel o pobre Prometeu” 
(FRANCHINI; SEGANFREDO, 2007, p. 214). 

Uma narrativa complexa estrutura-se em uma sequência canônica de quatro fases: a 
manipulação, a competência, a performance e a sansão. No mito em discussão neste trabalho, 
a manipulação feita por Júpiter tem o caráter de sedução, pois ele designa a criação do 
homem para Prometeu alegando que este é o melhor artífice que já se ouviu falar. A ordem 
de Júpiter age sobre Prometeu fazendo-o dever e querer criar o homem, o que realmente se 
cumpre visto que Prometeu, de fato, podia realizar aquele trabalho. 

Na segunda parte do mito, Júpiter tenta manipular Prometeu novamente, mas, desta 
vez, com uma tentação: “Júpiter tentou ainda comprar-lhe o silêncio, prometendo que o 
libertaria de seu suplício caso ele se comprometesse a esconder dos homens o segredo da 
obtenção do fogo” (FRANCHINI, SEGANFREDO, 2007, p. 214). Desta vez, no entanto, 
Júpiter não obtém sucesso. O orgulho e o amor de Prometeu pelo homem são irremediáveis. 

Com relação à competência, primeiro temos Prometeu com o saber criar o homem, 
habilidade reconhecida desde que ele era criança: “Ásia, esposa de Japeto, escutava 
pacientemente os prognósticos do marido, mas não podia deixar de concordar com o seu 
otimismo. Não raras vezes flagrara o menino metido no barro, modelando com habilidade 
seres das mais diversas formas” (FRANCHINI, SEGANFREDO, 2007, p. 212). Em 
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concomitância ao saber, estavam o querer e o dever, pois Prometeu gostava do que fazia e 
nunca rejeitaria um trabalho estipulado por Júpiter. 

No que concerne à performance, Fiorin (2016, p. 31) afirma: “é a fase em que se dá a 
transformação (mudança de um estado a outro) central da narrativa”. E no mito em análise, 
ela se dá quando, por compaixão ao homem, o sujeito (Prometeu) entra em conjunção com 
o objeto (rouba o fogo sagrado) mesmo sob estrita proibição de Júpiter. Prometeu passa de 
um deus livre, respeitado e admirado pelo seu trabalho a um rebelde, preso e condenado 
impiedosamente. 

Quanto à fase da sanção, é “nela que ocorre a constatação de que a performance se 
realizou e, por conseguinte, o reconhecimento do sujeito que operou a transformação” 
(FIORIN,2016, p. 31). Como já mencionado acima, a performance executada por Prometeu, 
foi roubar o fogo contra a vontade de Júpiter e, como geralmente acontece, é na sanção que 
são atribuídas as recompensas ou castigos como aconteceu a Prometeu. 


Assim se fez. Em menos de um dia Prometeu viu-se acorrentado ao imenso rochedo, 
enquanto um abutre de hora em hora descia para lhe comer o fígado. Nem bem a 
ave nojenta terminava sua tarefa, o fígado de Prometeu reconstituía-se 
milagrosamente, fazendo com que a ave insaciável retomasse a sua função, tornando 
deste modo infinito o suplício do pobre amigo dos homens (FRANCHINI, 
SEGANFREDO, 2007, p. 214). 


Após essa descrição do sofrimento de Prometeu, passamos à análise do nível 
discursivo, para compreendermos mais sobre essa a “cobertura” na estrutura textual, ou 
seja, como se recobrem os níveis fundamental e narrativo. 


2.1.3 Nível discursivo 


No nível discursivo, segundo Fiorin (2016, p. 41), “as formas abstratas do nível 
narrativo são revestidas de termos que lhe dão concretude”. Os papéis das pessoas do mito 
que, no nível narrativo, se resumiam a funções, aqui recebem nomes e características. O 
papel de sujeito é atribuído a Prometeu, o papel de destinador a Júpiter, o coadjuvante é 
Hercules e o objeto de valor é representado pelo fogo. 

Esclarecidos os papeis no nível narrativo, passaremos à discussão sobre o tempo e o 
espaço e, para isso, torna-se necessário falar sobre “desembreagem”. Os dispositivos de 
“desembreagem” são manipulados pelo enunciador para produzir efeitos de sentido de 
aproximação ou distanciamento pelo enunciatário. Barros (2016, p. 204) explica: 


Daí a desembreagem pode ser enunciativa, quando o efeito é de proximidade da 
enunciação, graças ao uso da primeira pessoa eu, do tempo presente do agora e do 
espaço do aqui, ou enunciva, quando da terceira pessoa ele, do tempo do então e do 
espaço do lá. 


No mito de Prometeu e o Fogo Sagrado, temos uma alternância entre essas duas 
desembreagens, classificando o texto como uma desembreagem paralela ou alternada. A 
passagem a seguir exemplifica bem esse caso. 
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Decidido, porém, a fazer daquela criatura um ser privilegiado, Prometeu decidiu 
subir até os céus e roubar ao carro do sol uma pequena chama. — Veja! — disse ele 
a Minerva. — Com o domínio deste fogo o homem será superior a todas as demais 
criaturas! 


É possível perceber que o texto inicia-se com uma desembreagem enunciva, na qual 
o narrador fala de uma terceira pessoa (Prometeu), em um tempo no passado (decidido, 
decidiu, disse), em um espaço que parece distante do enunciatário. No entanto, essa 
impessoalidade é quebrada por um travessão que insere a fala de Prometeu, constituindo 
uma desembreagem enunciativa. O efeito é instantâneo, o enunciatário, desta forma, é 
aproximado ao texto que ganha, também, mais credibilidade. 

Outro aspecto relevante no nível discursivo são a tematização e a figurativização que, 
de acordo com Barros (2016, p. 204): 


Correspondem ao “enriquecimento” semântico do discurso já mencionados. Na 
tematização ocorre a disseminação no discurso dos traços semânticos tomados de 
forma abstrata. Já na figurativização, esses traços semânticos são “recobertos” por 
traços semânticos sensoriais. 


Com relação à tematização, em Prometeu e o Fogo sagrado o tema seria as 
consequências da rebeldia ou da subserviência, até porque, falar daquele ignorando este, é 
praticamente impossível. Para reiterar isso, o enunciador constrói o texto com traços 
semânticos correspondentes ao tema: cumprir, aceitar, aprender, curvar-se, aprisionar, 
torturar, infinito o suplício, ameaças, decidir, libertar e outros. 

A partir do tema, podemos perceber dois percursos temáticos: as consequências da 
obediência em contraste com as consequências da rebeldia. Ilustraremos melhor a diferença 
entre ambos na tabela abaixo. 


Tabela 2 - Percurso Temático 

















Percurso da obediência Percurso da rebeldia 

Execução bem sucedida de ordens Decisão própria sobre o que fazer 
Entendimento entre os envolvidos Desentendimento com os superiores 
Servidão voluntária Autonomia 

Reconhecimento, recompensa Abandono, punição 








Fonte: Elaborada pelas autoras. 


Demostradas na Tabela 2, as recorrências relacionadas ao percurso temático, 
passaremos agora para o processo de figurativização. São as figuras que recobrem os 
valores, ou seja, são elementos dos quais o enunciador lança mão para conectar o tema à 
realidade. Segundo Barros (2001), o processo de figurativização discursiva está associado às 
figuras do conteúdo, as quais particularizam e concretizam os discursos abstratos. Vejamos 
a diferenciação que Fiorin (2000) estabelece entre temas e figuras: 


A figura é o termo que remete a algo existente no mundo natural: árvore, vaga-lume, 
sol, correr, brincar, vermelho, quente, etc. Assim, a figura é todo conteúdo de 
qualquer língua natural ou de qualquer sistema de representação que tem um 
correspondente perceptível no mundo natural. [...] Quando se diz que a figura 
remete ao mundo natural, pensa-se não só no mundo natural efetivamente existente, 
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mas também no mundo natural construído. É o caso, por exemplo, de um texto de 
ficção científica em que apareça um ser que em lugar dos pés tenha rodinhas para se 
locomover [...]. Tema é um investimento semântico, de natureza puramente 
conceptual, que não remete ao mundo natural. Temas são categorias que organizam, 
categorizam, ordenam os elementos do mundo natural: elegância, vergonha, 
raciocinar, calculista, orgulhoso, etc. (FIORIN, 2000, p. 91). 


Um dos mecanismos que auxiliam na coerência de sentidos de um texto chama-se 
Isotopia, que opera por meio do estabelecimento de um “universo significativo interno”. 
Fiorin (2016, p.112) a define como: “o que dá coerência semântica a um texto e o que faz dele 
uma unidade, é a reiteração, a redundância, a repetição, a recorrência de traços semânticos 
ao longo do discurso”. A isotopia pode ainda classificar-se em temática, se estabelece com 
as repetições das unidades semânticas do tema, enquanto a figurativa recobre os temas com 
as figuras. Vejamos a tabela abaixo, a qual tenta ilustrar como esse processo ocorre no Mito 
de Prometeu e o Fogo Sagrado. 


Tabela 3 - Correspondência entre temas e figuras 

















Temas Figuras 

Obediência /Servidão Ateliê, o barro, a escultura, obra-prima ... 

Reconhecimento Aplausos e elogios. 

Rebeldia / desobediência Surdez à Minerva (deusa da sabedoria), roubo da 
fagulha da chama, fogueira ... 

Punição Prisão, pedra, corrente, abutre, anel coma partícula 
da pedra. 








Fonte: Elaborada pelas autoras. 


Percebemos a partir da tabela, que os temas e figuras recobrem o texto, de forma a 
explicitar valores implícitos nos níveis mais abstratos. Prometeu foi um deus amigo dos 
homens e por tentar ajudá-los contra a vontade de Júpiter, foi condenado ao sofrimento 
eterno. Se mesmo Prometeu, também um deus e dotado de um dom útil para Júpiter, foi 
punido por desobediência, imagina o que se acometeria a um mero ser humano. 

O mito deixa claro que a obediência será recompensada com honrarias, enquanto a 
rebeldia será condenada sem piedade. Essa ideologia é vastamente disseminada por 
algumas religiões até os dias de hoje. Aquele que for fiel e obedecer será recompensado com 
uma vida eterna no paraíso, mas para o desobediente restará o sofrimento eterno. 

O narrador termina a estória dizendo: “Prometeu, por sua vez, concluía assim a 
segunda e mais importante lição aos homens: a de que nunca deveriam curvar-se à 
prepotência de ninguém. A lição quanto ao uso do fogo, entretanto, teve, inegavelmente, 
muito maior aceitação”. É verdade, Prometeu não passou à história como o deus que ousou 
desafiar seu superior para defender o que acreditava. Ou como o deus que, mesmo sob 
tortura, permaneceu fiel às suas convicções. Se assim fosse, a rebeldia seria reconhecida 
como positiva e, como já discutimos, não era esse o propósito. No fim, Prometeu foi só o 
provedor do fogo. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Este trabalho teve como objetivo apresentar uma análise semiótica do mito Prometeu 
e o Fogo Sagrado. É preciso salientar que não abordamos todos os aspectos dos níveis 
fundamental, narrativo e discursivo. Ainda assim, esta análise propicia um entendimento 
aprofundado do texto. Logo, é pertinente defender que a análise proposta pode nos auxiliar 
a pensar estratégias de leitura e sequências didáticas capazes de desenvolver as habilidades 
relacionadas à leitura e compreensão de textos. 

A leitura deste mito, à primeira vista, pode parecer uma explicação para o 
surgimento e domínio do fogo pelo homem, no entanto, como vimos, não trata-se apenas 
disso. O texto remete a relações de poder entre deuses e homens, nas quais o homem deve 
ser submisso e obediente aos deuses. 

A proposta da teoria semiótica não se interpõe como pronta ou acabada, mas como 
um percurso de análise da produção de sentido nos textos. Vários desdobramentos foram 
surgindo a esta teoria, tendo em vista que cada texto apresentará múltiplas e novas semioses 
em sua manifestação, então, cabe ao pesquisador/ professor ter sensibilidade na percepção 
de como mobilizar os postulados e teorias, seja da semiótica ou de outras teorias do texto e 
do discurso, em favor de uma prática de ensino capaz de desenvolver as competências e 
habilidades necessárias à uma leitura e produção textuais. 
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1 INTRODUÇÃO 


Ao analisar a sociedade observa-se uma variedade de personalidades e atitudes que 
demarcam as peculiaridades de cada indivíduo, assim como, a obra A Normalista de Adolfo 
Caminha, que traz uma gama de fatores sociais em meados do século XIX. É notável a 
presença das mazelas sociais da época, estas reverberavam atitudes de total hipocrisia as 
quais Adolfo tenta denunciar expondo através de sua escrita. 

Foi um período de muitas transformações, o que certamente contribuiu para atitudes 
positivas e negativas, desencadeando muito do desrespeito expresso ao longo do enredo, 
nas atitudes de alguns personagens, que eram marcas da sociedade. Nesse sentido faz-se a 
seguinte indagação: de que forma a literatura do século XIX denunciava as injustiças sociais? 
Essa é a questão que se pretende responder ao longo dessa produção. 

Diante desse contexto, a pesquisa justifica-se pelo seguinte motivo: social, a fim de se 
compreender as características da sociedade do século XIX a partir da obra. Mostrar as 
consequências advindas de comportamentos impróprios ao caráter social, como também, 
disseminar um pouco da obra no âmbito da literatura com a sociedade. 

Todos esses fatores permitem discutir também, a obra que é muito pouco trabalhada 
apesar de nos ofertar uma diversidade de elementos que exprimem acontecimentos de uma 
época passada, mas que permite inúmeras reflexões mediante a diversidade de contextos 
sociais hoje encontrados. 

Assim, ao analisar todas as informações citadas anteriormente, tem-se por objetivo 
geral investigar a influência da literatura nos aspectos sociais a partir da obra em questão. 
Como objetivos específicos, busca-se analisar os diferentes comportamentos hipócritas a 
partir das atitudes de alguns personagens procurando entender a presença dos fatores que 
estão ligados a essas ações na obra e que consequentemente transpassam à sociedade, como 
também mostrar as questões sociais advindas do falso moralismo que acarretam as atitudes 
hipócritas em A Normalista, onde é versado um panorama entre os acontecimentos da época 
e da obra. 
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Este estudo e produção são de caráter bibliográfico baseados em autores que serão 
discutidos ao longo do presente capítulo. Através destes, são fundamentadas ideias e 
propostas que enriquecem e favorecem a construção dos conhecimentos aqui expostos, 
dando suporte aos questionamentos que surgem com a exposição das ideias. 

Ao longo dos capítulos, vão sendo discutidos os principais acontecimentos do 
período, tais como vida e obra de Adolfo, os desfechos da literatura no século XIX, como 
também, a literatura no aspecto cearense. Além destes citados, visa-se principalmente a 
discussão da temática que envolve o campo social, que traz a denúncia das mazelas 
ocorridas naquele período sendo descritas pelo autor de forma bem natural. 


2 CONTEXTO HISTÓRICO DO CEARÁ NO SÉCULO XIX 


O Ceará, assim como todo o território brasileiro, teve suas terras colonizadas pelos 
portugueses, além de demais tentativas como as dos holandeses e franceses. Toda essa 
exploração deixou marcas na população, desde a quase extinção dos índios até a mistura de 
povos e raças que atualmente compõem os grupos populacionais. 

Nessa luta por colonização, o primeiro a adentrar as terras cearenses foi o espanhol 
Vicente Pizon, que deixou exposto uma cruz, marcando a sua passagem por aquela terra. 
Apesar de alguns estudos considerarem o português Martins Soares Moreno como o 
fundador, existem esses conhecimentos a respeito da investida de Pizon em suas excussões, 
como relata o trecho a seguir: 


Tendo passado as ilhas de Cabo Verde e transposto a linha equatorial, vieram ter, 
no dia 2 de fevereiro, a um ponto do continente, num cabo que foi denominado Santa 
Maria de lá Consolación, onde desembarcaram e abasteceram os navios de água e 
lenha. E porque o litoral se apresentasse muito árido, sem qualquer contacto, velejou 
Pizon para o norte, até que desembarcaram, cravando no local uma grande cruz 
(GIRÃO, 1985, p. 29). 


Foram muitas investidas para dominarem as terras cearenses, os indígenas são as 
principais vítimas que tiveram uma cultura a eles imposta, como por exemplo a 
catequização para que os mesmos pertencessem a uma religião que não cultuavam. Mesmo 
mediante todos os conflitos e devastação, os índios ainda contribuíram muito em diversos 
fatores da nossa cultura e que prevalecem em alguns aspectos na atualidade. 

O principal legado transmitido aos cearenses pelos índios é a resistência, como 
tiveram os Canindés, perpassando ao povo sertanejo desde tempos passados até os dias 
atuais. Nesse intenso movimento de mudanças, as terras foram sendo povoadas e tudo isso 
foi formando aos poucos o estado. 

A fundação do Ceará, antes denominado Siará, se deu através da povoação da ainda 
capitania por famílias que detinham um maior poder econômico, como por exemplo os 
Alencar, que por muito tempo dominaram a região de Crato. Fundamentados na criação do 
gado, cana de açúcar, algodão e outros. Tudo isso era marcado por grandes disputas na 
busca pelo poder, principalmente políticos, sendo as rendas concentradas nas mãos dos que 
as detinham. 
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A partir do século XVIII a fama da grande conveniência das terras dos sertões do 
Ceará para a criação do gado, proporcionou rapidamente a ocupação e conquista 
desta região através da divisão das sesmarias ao sul da capitania para inúmeros 
representantes da Coroa portuguesa. A ocupação aos poucos foi acontecendo com a 
inserção de algumas famílias que passavam a consolidar a formação de importantes 
núcleos familiares dentro do Ceará (CARVALHO, 2009, p. 4-5). 


Esses núcleos também foram fundamentais para que ali houvesse fontes econômicas. 
O crescimento da economia cearense tem suas marcas nas chamadas charqueadas, cujos 
criadores de gado produziam a carne de charque para comercializarem. Recebiam esse 
nome devido a sua produção que consistia na salga da carne, secando-a ao sol para que ao 
ser transportada a mesma se conservasse em bom estado para o consumo. 


O desenvolvimento da vila que ficava próxima aos pontos de comercialização de 
Pernambuco e Bahia se manifestou devido as charqueadas, tornando-a referência na 
produção do charque. Aracati se tornou referência nas charqueadas, porém não veio 
a ser o centro administrativo da capitania cearense e nem posteriormente seria a 
capital deste Estado (CHAVES, 2016, p. 33). 


Apesar do sucesso na produção do charque, com os fortes períodos de secas 
ocorreram muitas devastações, principalmente na criação do gado. As pessoas começaram 
a migrar para os centros urbanos em busca de sobrevivência e possível melhoria na 
qualidade de vida. Esses aspectos marcaram a sociedade no século XIX, pois apesar das 
perdas, foi fundamental para que a economia do Ceará crescesse em número considerável. 

Não sendo mais possível a comercialização do charque como era antes, devido a 
mortalidade do gado, o algodão surge como principal matéria prima que contribui para o 
crescimento de Fortaleza, tornando-a também um grande centro econômico e principal 
cidade do Ceará. 

A sociedade vivenciou nesse período grandes transformações advindas das 
mudanças em infraestrutura com o êxodo rural, os costumes foram mudando de acordo 
com a movimentação populacional nas cidades. Porém, muitos ainda permaneceram nos 
campos onde o vaqueiro campeava o gado nas fazendas dos senhores e as mulheres 
trabalhavam com as atividades do lar. Com o popularismo do algodão algumas senhoras 
customizavam roupas para comercializarem adquirindo lucros que lhes davam uma certa 
autonomia financeira através das mesmas. 

A partir dessa pequena ascensão, começam a acontecer muitas mudanças, inclusive 
políticas, que iniciam grandes disputas pelo poder. É também, a partir do século XIX, que a 
literatura entra em cena com denúncias das impunidades que se mantinham implícitas. 
Tem seu início com os Oiteiros, poetas que declamavam para o governador. Segundo 
Azevedo (1992, s/p.) “[...Jos versos dos Oiteiros representavam o alvorecer das letras em 
nossa Província”. Então, é dessa iniciativa que a literatura no Ceará começa a ser vista, 
surgem a partir daí novas manifestações que trazem a escrita como forma de expressão para 
as denúncias sociais. 

Após todo o sucesso dos Oiteiros, a padaria espiritual é criada e torna-se um marco 
na literatura cearense. Através dela, poetas e escritores movimentam a sociedade, pois 
traziam uma arte mais profunda no contingente social. Iniciou de uma descontração entre 
amigos, mas o sucesso alcançado a tornou algo histórico, com uma grande contribuição para 
o reconhecimento de autores cearenses que participaram desse movimento literário. 
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[...] cheia de espírito, timbrando acima de tudo pela pilhéria, era a época em que, da 
sacada do segundo prédio que serviu de sede ao grêmio (rua Formosa, nº 106), um 
dos “padeiros”, de barbas postiças, fazia discursos para o povo que se aglomerava 
nas ruas; tempos em que o Mané Coco embandeirava o Café Java (depois ele 
venderia o Java e adquiriria o Café Central), distribuía aluá aos fregueses e soltava 
um imenso balão com o letreiro “Padaria Espiritual”, com o objetivo de levar ao 
Padre Eterno a notícia dos feitos do buliçoso grupo. (AZEVEDO, 2011, p. 36). 


Autores como Adolfo Caminha, Antônio Sales e outros, usavam pseudônimos para 
publicarem seus escritos nas fornadas do Pão, escreviam sobre assuntos e comportamentos 
os quais a sociedade não costumava ler abertamente, assim causando alguns impactos aos 
seus leitores. 


É válido salientar que na Padaria Espiritual serão identificados significativos 
diferenciais, temático, linguístico, discursivo e sobretudo social, diante da 
historicidade dos intelectuais cearenses e dos grupos políticos da época, 
distinguindo suas práticas letradas calcadas na experiência cotidiana e origem dos 
seus sócios (CARDOSO, 2000, p. 15). 


Dessa forma, a Padaria configurava suas notícias em abordagens amplas a respeito 
dos assuntos que rendiam discussões na época. Cada autor tinha sua abordagem própria 
sobre temas variados, que eles podiam falar com propriedade, principalmente de 
abordagens políticas e sociais. 

Depois da Padaria, os grupos literários foram se adequando as escolas literárias, 
colocando características próprias a suas escritas, dentre elas destacam-se simbolismo, 
parnasianismo e modernismo. Com essa literatura mais revolucionária foi fundada também 
a Academia Cearense de Letras. Segundo Cardoso (2000, p.253) “Sobre as agremiações e 
sociedades literárias de outrora, essas deixaram para a posteridade cearense seus bens 
materiais e simbólicos. Dentre os bens materiais, espaços como a Academia Cearense de 
Letras[...)”. 

A Academia é fundamental para registrar todos esses momentos que contribuíram 
para a formação da história literária cearense, registros esses que podem nos colocar em 
diferentes épocas, sociedades e promover um conhecimento vasto. É nela também que se 
encontram memórias de grandes escritores, o que é indispensável para não serem deixados 
no esquecimento, principalmente o legado que tiveram com a escrita e até mesmo a história. 

Todo esse período e acontecimentos foram e ainda continuam sendo importantes 
para a sociedade, pois contribuem no reconhecimento e identidade cultural de um povo. A 
literatura carrega em si muita importância, com a cearense não é diferente, tudo isso 
reverbera na população fatores importantes ao conhecimento humano. Nela encontram-se 
as mais variadas fontes de informações que foram construídas através dos fatos colhidos ao 
longo da construção da sociedade cearense. Então, todo esse contexto implica uma união de 
saberes que fundamentam variados estudos, sejam eles regionais, locais, biográficos, entre 
outros. 
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3 VIDA E OBRA DE ADOLFO CAMINHA 


Seu nome completo era Adolfo Ferreira Caminha, foi um escritor altamente crítico 
nas suas obras literárias. Escrevia seguindo a corrente naturalista expressando os fatos e 
opiniões próximos à realidade dos acontecimentos. Nascido em Aracati, aos dias 29 de maio 
de 1867, e vindo a falecer no dia 1 de janeiro no ano de 1897 na cidade do Rio de Janeiro, 
vítima de tuberculose o cearense tem sua vida encerrada aos 30 anos de idade. Filho de 
Raimundo Ferreira dos Santos Caminha e Maria Firmina Caminha, tinha quatro irmãos 
chamados Abdon, João, Raimundo e Maria. 

Adolfo foi muito polêmico enquanto pessoa e escritor, no período em que foi tenente 
da Marinha, ele se envolveu com a mulher de um militar do Exército o que rendeu muitas 
críticas a ele e consequentemente também a sua demissão. Algumas de suas obras 
continham duras críticas à sociedade e seu sistema, o que as tornaram menos aceitas na 
época, pois alguns críticos acreditavam serem apenas uma certa indignação por tudo o que 
ele passou, vindo a reverberar nos conteúdos de suas obras. 


Verdade, denúncia, trabalho e ciência são comportamentos do ideário naturalista 
que Adolfo Caminha absorverá e defenderá, seja em seus textos críticos ou em seus 
textos literários ficcionais, às vezes de forma direta, às vezes na composição de suas 
personagens (BEZERRA, 2009, p. 60). 


Sua vida foi entre os estados do Rio de Janeiro e o Ceará, exceto o período em que 
servia a Marinha em que o mesmo pôde viajar ao exterior. Como já mencionado 
anteriormente, Adolfo nutriu uma forte paixão por Isabel Jataí que era uma mulher 
comprometida, mas isso não o impediu de seguir em frente com sua paixão e apesar do 
escândalo eles passaram por tudo e acabaram juntos, isto rendeu poemas dedicados a sua 
amada. Apesar dos entraves, Adolfo conseguiu deixar o seu legado nas suas poucas obras 
que eram místicas no quesito literário. 


Caminha publicou toda a sua obra ficcional, crítica e jornalística durante mais de 
uma década de atividade intelectual: de 1885, data dos seus primeiros artigos 
críticos, até 1897, quando o escritor faleceu e teve o seu último romance publicado 
postumamente (BEZERRA, 2009, p. 65). 


Ao adentrar o universo de sua escrita, comecemos pela obra Bom Crioulo, sendo ela a 
mais popular e que traz uma realidade que extravasa as “normalidades” das famílias 
tradicionais da época. Escrita em 1895, Adolfo retrata através de algumas páginas a 
homossexualidade no romance entre Aleixo e o Bom Crioulo. Por se tratar de um tema que 
ainda era distante da realidade ele usa a ousadia de escrever a respeito, pois sua perspicácia 
atravessa as barreiras da normalidade. 


É uma sombria história de marinheiros: Amaro, um escravo fugido, havia sido 
alistado da Marinha e, quando já marujo experiente, no posto de gajeiro de proa, 
conheceu, na corveta em que servia, um grumete alvo e delicado, pelo qual sentiu 
logo uma irresistível atração (AZEVEDO, 2017, p. 111). 
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A normalista, escrita no ano de 1893, obra pela qual fundamentamos o presente 
trabalho, aborda temáticas diferentes, mas não menos polêmicas que as da obra citada 
anteriormente. 

É retratado um enredo que não vem falar apenas de seca, apesar de se passar no 
período considerado uma das mais terríveis estiagens do sertão, o autor quis inserir as 
nuances de uma sociedade cheia de falhas. Traz como abordagem principal o incesto 
cometido por João da Mata a sua afilhada Maria do Carmo. 

As artimanhas do ardiloso João da Mata estão presentes ao longo de todo o enredo 
na obra. Se aproveita de forma sorrateira da fragilidade de Maria e os momentos difíceis 
pelo qual sua família passa, fazendo da vida de sua afilhada que fica órfã, uma verdadeira 
chantagem emocional para conseguir usá-la de maneira suja e ardilosa. Segundo Azevedo 
(2017, p. 80) “O Naturalismo veio bem a calhar para o escritor cearense, que pode expor um 
tanto impiedosamente, pintando-as com todas as tintas, as mazelas morais daquela 
sociedade”. 

Dessa forma, Caminha vai exprimindo em todas as personagens suas peculiaridades 
de uma sociedade em movimento, mas também contrastante das façanhas em torno das 
mudanças e causas que aconteciam. 

Tentação é mais uma obra e romance de Adolfo, a qual ele escreveu em 1896, relata a 
história de um casal que se chama Evaristo e Adelaide. Os dois são convidados pelo o amigo 
Furtado para mudarem-se ao Rio de Janeiro em busca de melhores condições de vida na 
Corte. Em meio a esses acontecimentos, Furtado se sente atraído pela esposa de seu amigo 
e tenta de tudo para conquistá-la, porém, Adelaide busca todas as formas para não cair na 
tentação de trair o seu esposo. 

Tendo falado sobre seus romances, outra obra de Adolfo é a coletânea intitulada No 
país dos Ianques, escrito em 1894, no qual ele traz versões das suas viagens pela Europa no 
período em que servia a Marinha. Ao longo das crônicas ele vai relatando diferentes 
acontecimentos que vivenciou, como também algumas observações a respeito de diferenças 
existentes entre seu país de origem e as cidades por onde passava. 

A obra Voos Incertos também compõe as peculiares criações de Adolfo, sendo essa a 
sua primeira criação literária. Traz suas memórias a respeito do tempo em que convivia em 
família, as lembranças fraternas de sua mãe dedicadas em poemas nos quais ele deixa 
expresso muitos sentimentos. 

Judite e Lágrimas de um Crente são dois contos escritos por Adolfo, ambos são do ano 
de 1887. A primeira trata de uma relação que envolve ambição e traição. Judite se casa com 
um comendador por vontade de seu irmão e acaba o traindo com outro homem. Essa traição 
leva o seu marido a feri-la com um tiro, mas felizmente ela não morre e acaba indo morar 
com um padre. Já a segunda conta uma história semelhante ao primeiro, conflitos em família 
eno amor. Um rapaz relata sua história de vida que foi resgatado de um lixão e se apaixonou 
por uma moça que não o podia corresponder devido ao impedimento de sua família. Vai 
lutar na guerra no intuito de conquistar a família da amada, mas ao voltar ela tem falecido. 

A última obra destacada é Cartas Literárias, do ano de 1895, é composto de artigos 
críticos, neles Adolfo publicava sobre várias temáticas e com a assinatura de C. A., sendo 
isso, motivo de muitas dúvidas entre os leitores dos artigos. Trouxe também uma 
dedicatória no livro em homenagem a Isabel Jataí sua amada, como nos relata Azevedo 
(2017, p. 97), “Assim Adolfo Caminha prestava uma carinhosa homenagem à sua 
companheira Isabel Jataí de Paula Barros (que ele gostaria que pudesse chamar-se Isabel 
Caminha), por cujo amor abandonou a carreira militar”. 
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Além de todas as suas obras, Adolfo também foi um dos fundadores da Padaria 
Espiritual, deixando sua marca como escritor nas fornadas do “Pão”. Através dessa pequena 
biografia, consegue-se extrair uma marca própria desse autor, desprezado pela sociedade 
devido à sua maneira intensa de se expressar. 


O entrave de Caminha no projeto de viabilizar sua carreira de autor, ele diz, era a 
falta de um público grande e lustrado o bastante para compreender e apreciar seu 
gênio. Por isso lamentava o mau gosto do público e criticava os autores que se 
submetiam a ele. Um dos gêneros populares era o folhetim, que o autor considerava 
um gênero menor, próprio dos falsos artistas (MENDES, 2012, p. 4). 


Apesar da pouca aceitação ele foi fundamental para a literatura como um todo, pois 
favorece através de suas obras muitas conexões entre aqueles que as apreciam e a sociedade, 
sendo possível também estabelecer vínculos entre aquela época e a realidade atual. Sua 
marca como crítico faz dele um autor pensante sobre as inutilidades de algumas ações do 
ser humano, sendo isso uma marca positiva para quem busca refletir e trabalhar essas 
mudanças. 


4 A DENÚNCIA DE UMA SOCIEDADE HIPÓCRITA EM A NORMALISTA 


Apesar do avanço tecnológico que favorece amplamente o acesso à literatura no 
contexto social, ainda se encontra empecilhos entre essas duas linhagens. No entanto, é 
através da literatura que se interligam as culturas, facilitando a aproximação entre a 
diversidade existente no meio social. Por meio da literatura é possível refletirmos algumas 
questões sociais que estão no entorno, mas certamente passam despercebidas, informações 
que podem ser encontradas através da leitura de diferentes obras e gêneros literários. 


A arte, e portanto, a literatura, é uma transposição do real para o ilusório por meio 
de uma estilização formal, que propõe um tipo arbitrário de ordem para as coisas, 
os seres, os sentimentos. Nela se combinam um elemento de vinculação à realidade 
natural ou social, e um elemento de manipulação técnica, indispensável à sua 
configuração, e implicando uma atitude de gratuidade. Gratuidade tanto do criador, 
no momento de conceber e executar, quanto do receptor, no momento de sentir e 
apreciar (CANDIDO, 2006, s/p). 


Tal aproximação favorece o convívio social e o conhecimento da arte literária, são 
fatores que se interligam a partir da mistura entre ficção e realidade. A sociedade está bem 
mais evoluída, porém alguns fatores perduram desde séculos passados à atualidade. Essas 
questões vêm sendo cada vez mais discutidas por meio da literatura, sendo ela um alicerce 
importante, principalmente nas escolas e universidades. 

Assim, vão sendo associados pelas inúmeras reflexões que possibilitam 
compreender os fatos que ligam a imaginação e realidade. Segundo Candido (2006, s/p), 
“No homem de hoje, perduram lado a lado o mágico e o lógico, fazendo ver que, ao menos 
sob este aspecto, as mentalidades de todos os homens têm a mesma base essencial”. 

São abordadas diversas temáticas que preponderam as diversidades culturais como 
também familiares, políticas, climáticas, sociais em geral. Todo esse contingente serve de 
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inspiração aos autores que os trazem em variadas formas, sendo elas concomitantes a época 
e o contexto de determinado autor. 


A obra depende estritamente do artista e das condições sociais que determinam a 
sua posição. Mas por motivo de clareza preferi relacionar ao artista os aspectos 
estruturais propriamente ditos. Quanto à obra, focalizemos o influxo exercido pelos 
valores sociais, ideológicos e sistemas de comunicação, que nela se transmudam em 
conteúdo e forma, discerníveis apenas logicamente, pois na realidade decorrem do 
impulso criador como unidade inseparável (CANDIDO, 2006, s/p). 


Essas condições, citadas acima, moldam as peculiaridades do artista e da obra, assim 
se fazem importantes levando conhecimento às classes sociais em que os mesmos 
conseguem entrar com sua escrita. Na sociedade do século XIX não foi diferente, pois 
marcou um período de mudanças, nelas a literatura estava presente através de muitos 
autores. Porém, Adolfo Caminha autor específico daquela época, desmonta as cortinas que 
encobriam os erros da sociedade através de sua obra. 

Naquele período, especificamente o final do século XIX, as mudanças traziam 
revoluções nos centros urbanos, movimentando a população da zona rural que migravam 
para a urbana com o anseio de experimentar o novo e melhorar suas condições precárias de 
subsistência. Adolfo expressa esses traços na obra por meio do drama que envolve a família 
da protagonista Maria do Carmo, seu pai o senhor Bernardinho Mendonça, consternado 
pelas catástrofes trazidas pela seca parte rumo à cidade com toda a família. 


Bernardinho de Mendonça foi dos últimos que abalaram do interior da província 
para o litoral na pista de socorros públicos. Totalmente desiludido, quase arruinado, 
vendo todos os dias passarem por sua porta, em Campo Alegre, magotes de 
emigrantes andrajosos que batiam do sertão num êxodo pungente, acossados pela 
necessidade, resolvera também ir-se com a família para Fortaleza, embora mais tarde 
fosse obrigado a procurar outros climas (CAMINHA, 1978, p. 22). 


Foi nesse contexto que Adolfo escreveu A Normalista, trazendo muitos 
acontecimentos do período, o que fundamenta a denúncia das hipocrisias ali existentes e 
expressas na obra. Segundo Marques (2018, p.138) “O romance, ao concentrar seu foco na 
trajetória de João da Mata, desmonta os mecanismos mais sórdidos de uma sociedade que 
se liga em cadeia, desde o presidente até o funcionário mais baixo, para lucrar em cima da 
miséria do “emigrante cearense”. 

A obra é de cunho naturalista, essa corrente literária que pretendia mostrar os 
aspectos mais negativos que se encontravam na sociedade naquele período. Essas 
peculiaridades da sociedade são abordadas por Adolfo quando o mesmo traz muitas 
questões que concernem as características abordadas pelo naturalismo. Expõe a miséria do 
homem nas suas intempéries sociais. 

Na França tem como principal representante Émile Zola, já no Brasil tem início no 
ano de 1881 com Aluísio Azevedo. Traz o contexto da revolução industrial, período que a 
burguesia estava em alta e assim a classe operária era menosprezada em seus direitos. Nisso 
crescia a desigualdade social e as classes economicamente baixas eram jogadas a mercê das 
mazelas que iam surgindo de acordo com as mudanças e ascensão do capitalismo. 


O Naturalismo buscava mostrar a realidade e, também, aprofundá-la, expor as 
mazelas sociais: os vícios, as paixões, os sentimentos humanos mais torpes e 
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animalescos considerados baixos e sujos; este recorte social se refere à burguesia e à 
classe operária. A descrição minuciosa, a busca da veracidade, a influência da 
genética e do meio social eram fatores fundamentais na realização de uma obra 
naturalista (GOMES, [s.d], s/p). 


Em um misto de hipocrisia e desigualdades o enredo envolve as mais variadas 
questões, como condições de sobrevivência e abusos cometidos. Ao deleitar-se nessa obra é 
possível refletir essas questões acimas colocadas, pois repercutem de forma clara ao longo 
de toda a história. A forma natural como o autor descreve o fato, chega a deixar o leitor 
muitas vezes com um misto de raiva e frustração. 


A sua grande paixão, o seu fraco, era a Maria do Carmo, a menina dos seus olhos, a 
afilhadinha; queria um bem extraordinário à rapariga e tratava-a com um carinho 
lânguido de amante apaixonado no supremo grau de amor incondicional. Criara-a 
desde pequena, era como se fosse pai, tinha direitos sobre ela; podia mesmo beijá-la 
— sem malicia, já se deixa ver . nas faces, na testa, nos braços e até, porque não? Na 
boca (CAMINHA, 1978, p. 16). 


Desmedida hipocrisia observa-se no personagem João da Mata, fingindo ser um pai 
para sua afilhada ele a usa de maneira sórdida aproveitando-se de sua inocência e 
fragilidade. Maria era uma moça simples e que não conseguia enxergar a crueldade do 
homem que se dizia ser seu padrinho, a quem ela considerava um pai. Porém o que mais 
impressiona é que sua falta de escrúpulos perpassa todos os níveis, pois também consegue 
ser hipócrita na política, apesar de tratar do interesse pessoal de várias pessoas. Mas isso 
não o impede de traçar suas artimanhas e trabalhar com o cinismo próprio e que lhe 
beneficiava. 

Segundo Caminha (1978, p.15): 


Mas João sabia vender caro seu peixe. Fazia política por uma espécie de ambição 
egoísta, visando sempre tirar resultados positivos de suas artimanhas, embora com 
prejuízo de alguém. Dinheiro é o que ele queria, não lhe fossem falar em política sem 
interesse pessoal. 


Ainda lhe sobrava perspicácia para se queixar da ambição dos ricaços que visavam 
somente o poder. Sendo tudo isso também, os seus interesses próprios e, que ele com seu ar 
de farsante escondia de maneira transparente. 

A hipocrisia rondava por toda aquela sociedade, não somente em João da Mata, mas 
estava estampada no seio daqueles que cultivavam a ambição e seus interesses particulares. 
Outro personagem que reverbera suas atitudes hipócritas é o coronel Sousa Nunes, pai de 
Zuza que era um rapaz por quem Maria nutria um amor, acaba por despreza-la pelo simples 
fato de pertencer a classe menos favorecida. Para o coronel seu filho devia somente se 
relacionar com pessoas do seu nível social, os quais partilhariam dos mesmos modos. 


O que não admitia é que o filho se metesse com gente de laia ruim, que ele, coronel, 
nunca descera de sua dignidade para tirar o chapéu ou apertar a mão a indivíduos 
que não tivessem uma posição social definida. Aprendera isso em pequeno com o 
pai, o finado desembargador Sousa Nunes, homem de costumes severos que sabia 
dar aos filhos uma educação esmerada, quase principesca. O Zuza, dizia ele, não era 
mais do que uma vergôntea digna desse belo tronco genealógico dos legítimos Sousa 
Nunes, tão nobres quanto respeitados no Ceará (CAMINHA, 1978, p. 39). 
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Essa segregação de classes acontece desde muito tempo até os dias atuais, na 
literatura e na vida real, porém o que mais impressiona é ver certos posicionamentos de pais 
que são educados nesses moldes e transmite também para suas gerações. Se portam como 
chefes de família, honrados no âmbito social, mas que na primeira contrariedade das suas 
vontades atacam aqueles que consideram inferiores. Ainda pior é ensinar seus filhos a 
reproduzirem as mesmas infames atitudes que eles praticam, daí a falta de respeito reinante 
dentro do convívio social. 

Como nesse trecho a seguir em que Caminha relata exatamente um momento em 
que o Zuza se expressa tal qual os modos de seu pai, sendo desprezível com as pessoas 
financeiramente menos favorecidas. “Por sua vez o Zuza elevava o presidente aos cornos 
da lua. A sua opinião resumida era a seguinte: “Todos os cearenses juntos, trepados uns 
sobre os outros, não chegavam aos pés do fidalgo paulista” (1978, p. 81). 

Segundo Marques (2018, p. 139): 


A mesquinhez das personagens vai-se tornando insuportável à medida que o 


A 


romance avança. A cidade inteira é corrupta. Mesmo a imprensa e os homens 
pretensamente mais esclarecidos da província contribuíram para esse estado de 
coisas ao se ocupar com pautas insignificantes [...]. 


E assim vai se desenrolando as peripécias daquela gente que muito se importava com 
pautas da vida alheia, sendo que na verdade seus próprios comportamentos não condiziam 
com o que pregavam. 

A personagem de Maria do Carmo é quem mais sofre as consequências do mal 
praticado por seu padrinho. Ele não descansa até possuí-la como mulher, abusando de 
Maria ele vai ao extremo da maldade do homem. Usa-a sem o mínimo de compaixão por 
tudo o que aquela pobre moça já tinha passado e continuava a passar. 

Além da violência sofrida, ela ainda acaba engravidando, sendo a criança fruto 
daquele ato sem consentimento. Em meio a toda a dor que já estava passando ainda teve 
que lidar com todo o julgamento advindo da sociedade. É exposta e criticada por culpa de 
um homem que fingiu todo tempo ser o seu porto seguro, quando, no entanto, tudo não 
passava de uma farsa bem articulada que ele soube fingir muito bem. 


E só agora, três dias depois da partida do Zuza é que Maria do Carmo sentia a dor 
do seu abandono, ao mesmo tempo em que adquiria a certeza esmagadora de que 
estava para ser mãe; sim, para ser mãe de um filho espúrio, concebido num momento 
de desvario, mal acordada de um pesadelo horrível. Era de mais, era! Se dissesse 
que ela tinha deixado o seu quarto para ir ter à rede do padrinho, oferecendo-lhe 
como uma fêmea desavergonhada, vá; ara justo que caísse sobre si toda a cólera dos 
homens; mas, ao contrário, ele, o infame do padrinho, é que fora alta noite ao seu 
quarto, provocar-lhe, impor-lhe, para bem dizer, uma cousa daquelas, e ela, coitada, 
tão inexperiente, tão tola que nem ao menos tivera coragem para um escândalo, 
expulsando-o, como se expulsa um ladrão, dando-lhe com a mão no focinho, embora 
com sacrifício de sua vida (CAMINHA, 1978, p. 126). 


Com tudo que sofrera, a impunidade de João ainda a fazia se sentir culpada por todas 
as tragédias de sua vida. Para ela as coisas só aconteceram porque foi fraca e não soube 
resistir lutando contra todas as sujeiras realizadas por ele. Isso demonstra que a violência 
não foi somente física, mas também psicológica, sendo manipulada contra si própria. Adolfo 
busca mostrar as situações mais críticas do contexto social da época, como uma forma 
natural de levar ao leitor as entranhas mais profundas daquela parcela da sociedade. 
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A normalista é, sem dúvida, a melhor realização romanesca sobre a seca de 1877, 
pois consegue equilibrar melhor a forma do romance europeu, inclusive tocando nos 
grandes temas das narrativas do século XIX, com o problema mais pungente da 
realidade social, de enraizamento social profundo. O autor, apesar dos limites da 
estética naturalista, realizou, neste livro, um regionalismo sem exotismo e fez um 
complexo retrato do Ceará e da Fortaleza às vésperas da Proclamação da República. 
A obra, nesse sentido, representa o amadurecimento das atividades literárias do 
Ceará, que entrava no século XX como um dos estados do Norte, literariamente, 
mais bem integrados com o restante do país (MARQUES, 2018, p. 146). 


A sociedade está constantemente imersa em uma onda de fingimento, as pessoas se 
conhecendo cada dia menos e nisso, alguns valores são deixados para trás. Nessa 
modernidade acentuada já não se consegue mais captar a essência do próximo e assim vai 
se elevando o nível de hipocrisia. 

Portanto, o ser hipócrita, composto pela ausência de caráter humano, está bem mais 
presente no meio social, em vários lugares e ocasiões. Acomete setores até mesmo familiar, 
como foi trabalhado aqui em consonância com a obra. A política que também foi citada, 
atualmente se mostra ser um dos campos mais afetados. 

As pessoas que estão ali, a frente de um poder que demanda o bem-estar de toda uma 
nação, já não mais se importam com as consequências de suas falsas atitudes, prejudicando 
um grande contingente de cidadãos, sobretudo os menos favorecidos nos moldes 
implantados pela sociedade. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Dado todos os fatos expostos ao longo desse trabalho, entende-se a relevância da obra 
nas questões sociais que a mesma aborda. Foi possível compreender quais os fatores que 
permutam a sociedade do século XIX, trazendo também alguns casos para a realidade dos 
dias atuais. 

A literatura traz suas ramificações desde muito tempo, nela temos a principal fonte 
da arte que eleva o conhecimento e abre os horizontes para aqueles que se permitem 
adquirir novos conceitos através dela. E é por meio desta, que se compõem as diversas 
tentativas de levar ao público leitor aspectos de vivências que fomentam pensamentos sobre 
antigas e atuais circunstâncias, muitas vezes capazes de despertar mudanças. 

Nesse intuito, A Normalista foi preponderante como obra que traz as mazelas de uma 
sociedade imersa nos acontecimentos e descasos. Contudo, ainda é pouco acessada nesse 
viés, mas o pouco acesso já favorece amplas reflexões. Discutir atitudes hipócritas do enredo 
da obra possibilitou o entendimento das modelações daquele período, como também, as 
lutas que enfrentavam aqueles que eram vítimas da falsa moral mostradas através das 
problemáticas situações em torno dos personagens. 

Essas discussões fomentaram subsídios para se trabalhar a hipocrisia que se faz cada 
dia ainda mais presente dentro da sociedade. A literatura serviu como base para tais ideais, 
nas quais pensamentos se unem e conciliam ações em prol de uma mesma abordagem. Essas 
colocações favoreceram o desenvolvimento do projeto, possibilitando alcançar os objetivos 
traçados. 

Espera-se que este trabalho seja útil para eventuais pesquisas que certamente irão 
aprimorar ainda mais todos esses conceitos que aqui foram trabalhados. Tendo como foco 
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principal sempre levar o conhecimento até mesmo os de mais difícil acesso, as barreiras 
podem ser quebradas quando se trata de um bem comum que é a arte literária favorecendo 
a sociedade e seus inúmeros desafios. Desse modo mais pessoas poderão se inspirar na 
cultura de escrever sobre as implicações que norteiam as camadas sociais. 
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1 INTRODUÇÃO 


Quando se trata de estudar memória (ou memórias), grandes nomes são indicados 
aos pesquisadores: Bosi (1994), Halbwachs (2013), dentre outros. Todos eles desenvolveram 
suas teses explorando saberes que estreitavam relações entre a memória e seus respectivos 
campos de estudo. Posto isto, torna-se imperativo saber qual conceito de memória(s) será 
explorado nesse trabalho. 

Nessa perspectiva interdisciplinar de investigações científicas, os trabalhos de 
análises de memórias vêm ganhando espaço nas Letras e sendo objeto de estudo de 
inúmeros pesquisadores contemporâneos. E, nesse âmbito, as memórias são de 
fundamental importância para as áreas que trabalham com os registros da informação, esta 
temática, não é objeto exclusivo de uma área de estudo e vem sendo tratado por diversos 
domínios do conhecimento (GONDAR, 2005, p. 07). 

Enquanto objeto de análise, a memória é estudada pelos filósofos, neurocientistas, 
psicólogos, educadores, historiadores, dentre tantos outros pesquisadores que buscam 
compreender a interferência dos fatos passados em nosso presente, ou mesmo buscam 
entender o funcionamento do cérebro humano e a relação deste funcionamento com as 
lembranças. 

Na área das Letras, já se denota também grande preocupação dos estudiosos em 
trabalhos de análises das memórias em discursos sociais escritos, midiáticos ou/e 
imagéticos. Nesse sentido, com interesse em compreender quais e como as concepções de 
memória circulam em séries televisas, propomos aqui a análise de três episódios (Crocodilo, 
Zima Blue e O trono de ferro) de três diferentes séries de televisão: Black Mirror; Love, death 
and Robots e Game of trones. Em tal empreitada, essa pesquisa apontará algumas relações 
entre a polissemia da memória e as concepções dessa faculdade humana veiculada no 
gênero midiático em análise. 

Trata-se de uma pesquisa bibliográfica essa, na qual contamos com as teorias de Lira 
(2012), Simson (2003), Nora (1993), Halbwachs (2013), Bosi (1994), que nos auxiliaram a 
entender como as memórias são tematizadas nos enredos desses episódios e como são 
veiculadas em relação à representação da nossa condição humana. 
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2 CONCEPÇÕES DE MEMÓRIA 


Segundo Simson (2003), memória é a capacidade humana de reter fatos e experiências 
do passado e retransmiti-los às novas gerações através de diferentes suportes empíricos 
(voz, música, imagem, textos, etc.). 

Ainda de acordo com a autora, existe a memória individual, que é aquela guardada 
por um indivíduo e se refere as suas próprias vivências e experiências e, a memória coletiva, 
formada pelos fatos e aspectos julgados relevantes e que são guardados como memória 
oficial da sociedade. Ela geralmente se expressa naquilo que chamamos de lugares da 
memória que são os monumentos, hinos oficiais, quadros e obras literárias e artísticas que 
expressam a versão consolidada de um passado coletivo de uma dada sociedade. 

Ainda, para Simson (2003) existem as memórias subterrâneas ou marginais que 
correspondem a versões sobre o passado dos grupos dominados de uma dada sociedade. 
Estas memórias geralmente não estão monumentalizadas e nem gravadas em suportes 
concretos como textos, obras de arte e só se expressam quando conflitos sociais as evocam 
ou quando os pesquisadores que se utilizam do método biográfico ou da história oral criam 
as condições para que elas emerjam e possam então ser registradas, analisadas e passem 
então a fazer parte da memória coletiva de uma dada sociedade. 

Dessa forma, entendemos como os lugares da memória nascem e vivem quando se 
materializam de alguma forma. Por isso, é a partir dessa certeza de que não há memória 
espontânea, que mais enfatizamos a necessidade de criar arquivos, manter aniversários, 
organizar celebrações, pronunciar elogios fúnebres, notarizar atas, enfim fazer registros do 
que é importante, ou mesmo do que julgamos ser importante (NORA, 1993, p. 13). 

Para Nora (1993), a memória ao ser registrada e materializada por meio da escrita, 
passa a fazer parte da história e dá lugar a uma memória arquivística, ou seja, “à constituição 
vertiginosa e gigantesca do estoque material daquilo que nos é impossível lembrar” (NORA, 
1993, p. 15). 

Essa importância de registrar a memória ganhará mais destaque nos estudos 
científicos brasileiros a partir da década de 70 e caminhará por vários campos de estudos, 
inicialmente com abordagens individuais, até ser visto (nos estudos contemporâneos) como 
uma corrente interdisciplinar: 


Falar em memória na atualidade é remeter-se a um conceito que desperta inúmeras 
posicionamentos teóricos e ideológicos, mas de que memória estaremos falando? Da 
memória social, da memória cultural, da memória étnica, ou simplesmente de 
memória, ignorando os esfacelamentos a que esta foi submetida? 

Um grande número de trabalhos vem sendo desenvolvidos com o objetivo de 
explorarem os territórios da memória, trabalhos que se desenvolvem, sobretudo 
dentro do campo das ciências humanas e sociais, a exemplo da História, da 
Sociologia e da Comunicação Social (LIRA, 2012, p. 01-02). 


Se as memórias podem ser objeto de estudo de todas essas áreas do conhecimento, 
como ela (que carrega em si um conceito tão singular) pode ser estratificada em tantos 
andaimes “diferentes” de estudos? E o que há em comum entre eles, entre os métodos de 
abordagem? 

Quando estudamos “memórias”, por diversas vezes nos deparamos com relatos de 
historiadores que atribuem à Grécia Arcaica a divinização da memória: 
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Desde o tempo em que a memória era considerada um dom divino, na Grécia 
Arcaica, passando pelo processo de laicização - a partir do qual foram desenvolvidas 
as técnicas mnemônicas, pela retórica, pela ética, até o período no qual passou a ser 
estudada na perspectiva científica, muitos foram os pensadores e cientistas que 
contribuíram para melhor compreensão de seu conceito e dos fenômenos a ela 
relacionados. 

Por muito tempo, durante a Antiguidade, a memória foi considerada algo sublime, 
religioso, que elevava os mortais ao mundo das divindades (OLIVEIRA; 
RODRIGUES, 2008, p. 03). 


É desta perspectiva científica - em que as autoras contextualizam a memória pós- 
divinização - que nomes como Bergson, Le Goff e Halbwachs, começam a aparecer e 
tornam-se comuns de se encontrar no percurso dos estudos essenciais da memória em 
contexto social. A inegável contribuição desses grandes pesquisadores franceses fez com 
que a temática em questão (memórias) se disseminasse por todo o mundo e atingisse o 
patamar de objeto de estudo interdisciplinar. 

Dentro desse patamar, destaca-se o trabalho com a memória coletiva que, como 
concebe Halbwachs: 


Para que nossa memória se aproveite da memória dos outros, não basta que estes 
nos apresentem seus testemunhos: também é preciso que ela não tenha deixado de 
concordar com as memórias deles e que existam muitos pontos de contato entre uma 
e outras para que a lembrança que nos fazem recordar venha a ser reconstruída sobre 
uma base comum (HALBWACHS, 2018, p. 39). 


Foi nessa vertente da memória coletiva que o sociólogo Maurice Halbwachs inovou, 
na década de 40, os estudos sobre memórias quando em sua tese “postulou que o fenômeno 
de recordação e localização das lembranças não pode ser efetivamente analisado se não for 
levado em consideração os contextos sociais que atuam como base para o trabalho de 
reconstrução da memória” (SILVA, 2016, p. 01). A partir dessa categoria social de avaliação 
da memória como marcadamente coletiva, Halbwachs inaugura os estudos das memórias 
nas Ciências sociais. 

Já na Psicologia social, Bosi, em Memória e sociedade: Lembranças de velhos (1994), 
explora amplamente a tese da memória como faculdade humana e humanizadora. É nessa 
linha de pensamento que a autora expõe suas categorias de análise, na quarta seção da obra, 
intitulada: “A substância social da memória”, quando analisa as narrativas dos oito 
entrevistados a partir de categorias como: 


e Memória e interação; 

e Tempo e memória; 

e Lembranças de família; 
e Os espaços da memória; 
e Memória política; 

e Memória do trabalho. 


Aqui, nos interessa a quarta categoria Os espaços da memória, que será melhor 
explorada da seção 4 desse trabalho. Ainda assim, adiantamos que a autora, percebe as 
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relações de interferências espaciais como formadora da nossa memória. Nessa seção 
categorizadora, entendemos como a casa, os objetos pessoais, as ruas das cidades, os espaços 
de sons e de afetos e até mesmo os locais onde as pessoas se reúnem, como por exemplo, 
um campinho de futebol, são grandes formadores da memória coletiva. 

Nesse sentido, tratar de “memórias” pressupõe estar em atenção com a etimologia 
polissêmica que encerra essa palavra: 


1 - Faculdade pela qual o espírito conserva ideias ou imagens, ou as readquire sem 
grande esforço. 

2 - Lembrança. 

3 - Monumento comemorativo. 

4 - Nome, fama (que sobrevive à pessoa ou ao fato). 

5 - Recordação, presente. 

6 - Dissertação literária ou científica. 

7 - Anel (que se dá como lembrança). 

8 - Nota diplomática. 

9 - Memorial, renovamento de pedido. 

10 - Relatório. 

11 - Órgão do computador que permite o registro, a conservação e a restituição dos 
dados. 

12 - Escrito narrativo em que se compilam fatos, anedotas, etc. 

13 - Autobiografia. 

14 - Cumprimentos. 

15 - de memória: de cor. 

16 - de toda a memória dos homens: de tempo imemorial. 

17 - fazer de memória: nomear, citar. 

18 - fugir da memória: esquecer (AURELIO, 2002). 


Os 18 significados, acima demonstrados para conceituar memória, denotam a 
necessidade de especificar de que memória se está tratando. Neste trabalho, a partir dos 
significados 1, 2e 11 e do que foi postulado por Nora (1993), Halbwachs (2013) e Bosi (1994), 
discutimos, a seguir, as concepções de memórias nos episódios Crocodilo, Zima Blue e O trono 
de ferro das três séries de televisão: Black Mirror; Love, death and Robots e Game of trones 
(respectivamente). 


3 A MEMÓRIA EM BLACK MIRROR 


Temas que envolvem as memórias são retomados constantemente pelas mídias, de 
forma geral, dentre elas, nos últimos anos, as séries televisivas que abordam tal temática 
vêm ganhando o gosto dos telespectadores de longas-metragens. Uma dessas séries que se 
destaca atualmente tem como título emblemático: “Black Mirror”, esta dispõe de episódios 
que tematizam sobre as novas tecnologias e suas consequências numa sociedade pós- 
moderna distópica. 

Esta série, em 2019, está na sua 5º temporada, mas aqui nos interessa mesmo é o 3º 
episódio da 4º temporada, nomeado como “Crocodilo”. Com esse título, logo pensamos que 
o capítulo irá tratar desse réptil, ou que ele aparecerá nas cenas de alguma forma ou terá 
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alguma participação nelas, ou que algum aparato tecnológico receberá esse nome durante o 
enredo televisionado, porém nada disso acontece. 

Esse nome “crocodilo” fará analogia às atitudes da protagonista do episódio, Mia, 
uma arquiteta bem-sucedida que em seu passado foi coparticipante de um crime: ela e o 
amigo atropelaram um ciclista em uma via deserta, e para evitar a justiça, se desfizeram do 
corpo da vítima, atirando-o ao mar. Quinze anos depois, Mia, já casada e com filho, 
reencontra seu antigo amigo, numa viagem que ela fez para palestrar sobre seu trabalho 
como arquiteta. Lá, a sós num hotel, Mia recebe a visita de Rob (o amigo inesperado), este 
retomou o assunto do crime cometido há anos e, se mostrando arrependido pelo que fez, 
Rob propõe a Mia escrever uma carta anônima para a mulher do jovem atropelado. Mia, 
não concordando com essa proposta, discute com o amigo e travam entre si uma luta 
corporal, ela acaba o matando. Numa atitude desesperada, Mia corre até a janela para fechar 
as cortinas e, ao olhar de cima do prédio para a rua, testemunha um acidente: um trailer que 
vendia pizzas colide com uma pessoa que atravessava a via. Nesse momento, ela fecha as 
cortinas e com lágrimas de crocodilo na face, tenta se livrar do corpo do amigo. 

O último acidente que Mia presenciou passa a ser investigado por uma agência de 
seguros, a pessoa que foi atingida pelo trailer de pizzas acionou o seguro. A asseguradora, 
através da funcionária Kiran, começa a reconstruir as cenas do momento do acidente, 
entrevistando testemunhas, pessoas que, de certa forma, viram, direta ou indiretamente, o 
ocorrido. 

Unindo fatos, depoimentos e memórias, a funcionária chega até Mia, portando seu 
relembrador. Ao adentrar a casa da assassina, Kiran convence Mia a colaborar com a 
asseguradora e explica o que é o relembrador: “Isso acessa as suas memórias do que 
aconteceu. Elas são subjetivas. Podem não ser totalmente precisas e às vezes são bem 
emotivas, mas coletando várias memórias suas e das testemunhas, podemos juntar as peças 
[...]” (CROCODILO, 2017, 23 min.). 

Neste momento, apesar de Mia tentar controlar suas lembranças, a memória é esse 
vão, esse quarto que quando abrimos a porta e olhamos ao redor, acabamos por ver tudo 
(ou quase tudo), mesmo se quiséssemos não ver, só por ter percorrido o olhar ao redor, 
acabamos vendo. Mia tentou não rememorar o que ela fez naquele quarto de hotel, 
transferindo o foco do consciente (que se expressa em palavras) apenas ao acidente que ela 
presenciou da janela do quarto, mas as lembranças saltam da memória e o relembrador 
registra as cenas do momento em que Mia matou o seu amigo. 

Esse trecho de um dos enredos emblemáticos de “Black Mirror” inova ao apresentar 
ao espectador um aparelho tecnológico capaz de registrar memórias e televisioná-las, sua 
forma apresentada no episódio faz-nos lembrar um computador antigo, mas a sua 
funcionalidade é bastante futurista. Imaginemos um aparelho que quando conectado à 
cabeça do ser humano consegue representar as imagens das lembranças de forma televisa 
no aparelho, é “a tecnologia tendo o papel de ajudar os seres humanos a escaparem das 
armadilhas de seus sentidos e da nebulosidade da memória, ajudando a relembrar os 
acontecimentos da forma real como aconteceram” (MALAGRIS, 2018). 
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Figura 1 - Relembrador do episódio Crocodilo (in “Black Mirror” 





Fonte: encurtador.com.br /fmrMN (2019) 


Assim, esse episódio expõe e veicula a concepção de memória proposta por Nora 
(1993) como uma faculdade que precisa ser registrada e materializada para que assim possa 
fazer-se verificável e verídica, e dá lugar a uma memória arquivística, ou seja, “à 
constituição vertiginosa e gigantesca do estoque material daquilo que nos é impossível 
lembrar” (NORA, 1993, p. 15). 

Infelizmente, nesse início de século XXI - que estamos - ainda não temos tal aparelho 
exposto na série. Não este com essa carga tecnológica em que visualizamos em imagens 
coloridas as memórias de outra pessoa. Não temos o relembrador, mas temos outros 
instrumentos de reconstrução de memórias. Dentre eles, a linguagem que pode, por 
descrição, representar as memórias e fazer com que quem relembra a visualize e quem 
escuta a memória do rememorador possa também, em sua mente, visualizá-la. Instrumentos 
de acesso às lembranças, instrumentos que coletam dados de lembranças, nós temos. 


4 A MEMÓRIA EM LOVE, DEATH AND ROBOTS 


Dentre as diversas linguagens que retomam a importância e a função da memória, a 
linguagem midiática tem grande peso na contemporaneidade. Nesse segmento, na série 
televisiva “Love, Death and Robots”41, o personagem Azul Zima (este dá nome ao capítulo: 
Zima Blue), que nos aparece emblemático em um dos episódios independentes da longa- 
metragem. Este personagem é (ou era) um robô que se transformou em ser humano através 
do conhecimento adquirido e, mais especificamente, através da sensibilidade despertada 
pela criação de artes plásticas. Apesar da fama mundial que adquire com suas obras, Zima 
não está feliz, ele deseja, acima de tudo, entender a verdade do universo. Então começa a 
retratar o universo em sua arte para redescobri-lo, mas a cada quadro que Zima pinta, há 
uma forma geométrica na cor azul que aparece no meio do quadro. Isso intriga os 
apreciadores da arte desse artista. 


4 “Love, Death & Robots”, lançada em 15 de março de 2019, é uma série de animação americana de televisão 
online da Netflix. A produção da longa-metragem é de Joshua Donen, David Fincher, Jennifer Miller e Tim 
Miller (NETFLIX, 2019). 
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Zima cede uma entrevista à repórter Claire (narradora do episódio, pois é quem 
detém as memórias do protagonista) e se apresenta a nós, telespectadores, nesse momento. 
Então descobrimos que Zima novamente se revestiu de aparatos que o tornavam robô, outra 
vez. Entendemos então que ele fez isso para conhecer o universo, pois o corpo humano, 
desprovido de materiais próprios dos astronautas, não suportaria tocar as dimensões do 
cosmo para além do planeta Terra. Zima, transvertido como robô, consegue isso. E descobre 
então tudo o que sempre buscou saber: a verdade em essência, o que sempre procurou na 
arte. 

Zima regressa à terra e prepara-se para fazer aquilo que ele nomeou como “sua 
última obra”, para isso concede uma entrevista a repórter e ver nessa atitude a possibilidade 
de registrar suas memórias, então conhecemos a verdadeira história de Zima, que nasceu 
para ser um pequeno robô que limpava piscinas, mas desenvolveu-se a ponto de tornar-se 
o maior artista plástico daquela contemporaneidade. 

Por fim, Zima mostra sua última obra, uma piscina, com seus inúmeros azulejos 
azuis, a mesma piscina onde Zima “nasceu”. O artista plástico, e agora também arquiteto, 
joga-se na piscina e, assistido por todos os admiradores e curiosos, começa a desligar suas 
funções cerebrais elevadas e a se mutilar, retirando partes e mais partes do seu corpo, até 
voltar a ser apenas um simples robô limpador de piscina, mas não sem antes ter dito que a 
maior verdade seria “voltar para casa.” O que não deixa de nos lembrar as palavras de Bosi: 
“A resistência muda das coisas, à teimosia das pedras, une-se a rebeldia da memória que as 
repõe em seu lugar antigo” (BOSI, 1994, p. 452). 


Figura 2 - Azul Zima 





Fonte: https: //bit.ly/2G1fT5j 


A história de Zima ilustra uma reflexão importante para os estudos de memória: a 
conexão entre memória, a identidade do ser e seu lugar no mundo. Dito isto, percebemos 
que a concepção de memória proposta por Bosi (1994) na categoria: “Os espaços da 
memória”, é a que melhor explica a abordagem desse episódio, pois: 


Há algo na disposição espacial que torna inteligível nossa posição no mundo, nossa 
relação com outros seres, o valor do nosso trabalho, nossa ligação com a natureza. 
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Esse relacionamento cria vínculos que mudanças abalam, mas que persistem em nós 
como uma carência (BOSI, 1994, p. 451). 


Bosi, a partir dessa problemática, constrói uma crítica às mudanças espaciais 
obrigatórias e constantes, ou seja, ao fato das pessoas de baixa renda serem obrigadas a 
estarem sempre mudando de casa. Essa mobilidade constante é, para a autora, o 
impedimento da sedimentação do passado, pois o percurso errante de lar em lar faz com 
que a concretude da relação entre espaço, família e indivíduo se perca. É dessa forma que 
Bosi encara a espoliação da lembrança como um dos mais cruéis exemplos da opressão 
econômica (BOSI, 1994, p. 442). 

Nessa mesma linha de raciocínio, temos o exemplo do personagem Azul Zima, após 
mudar tanto: de casa e de personalidade, Zima sente em si o extremo vazio do “não 
conhecer-se”, falta-lhe o enraizamento natural do primeiro lar, aquele que se faz descobrir 
a identidade em essência do ser. Zima então busca sua primeira casa, a reconstrói e volta a 
ser quem era ao tocar novamente no seu primeiro espaço. Era essa a verdade do universo 
que o artista de nome Azul buscou por toda a vida e por fim encontrou. 


5 A MEMÓRIA EM GAME OF TRONES 


A história de “Game of trones” (Jogo dos tronos), como o próprio título sugere, gira 
em torno da disputa de sete reinos pelo trono do poder superior, o trono responsável por 
governar todos os reinos, chamado “trono de ferro”. 

Dentre esses reinos, temos ao Norte, a casa Stark, situada na fortaleza ancestral de 
Winterfell, comandada pelo lorde Ned Stark, pai de Brandon Stark (conhecido como Bran). 
Com tantos personagens emblemáticos nessa longa-metragem, Bran é quem mais nos 
interessa aqui. Ele, um típico personagem redondo“? e aparece logo nos primeiros capítulos 
da série como uma criança que brinca com seu animal de estimação e escala muralhas como 
um hobby. No decorrer dos episódios, Bran evolui. Após ser derrubado de uma das torres 
abandonadas do Castelo de Winterffel e, consequentemente, ficar paraplégico, Bran começa 
a ter sonhos proféticos. 

Em seus sonhos, Bran vê um Corvo de Três Olhos e, quando acorda, sente que deve 
encontrá-lo. Enquanto os outros personagens dos enredos paralelos brigam e batalham pelo 
trono de ferro, Bran vai passando pelos episódios à procura do corvo fantástico, até 
encontrá-lo transfigurado em um senhor que vive no interior de uma caverna. Bran aprende 
com o Corvo de Três Olhos a voar, ou seja, a sair do lugar sem usar precisamente as pernas, 
voar pelas dimensões do passado, aprende a ver as principais memórias dos seus ancestrais 
e por isso descobre segredos que mudam toda a previsão de desfecho da série. A partir da 
descoberta desses segredos, ele passa a ajudar sua família a vencer as batalhas que assolam 
os Starkes. 

No último capítulo da longa-metragem - intitulado O Trono de ferro - após inúmeras 
guerras pelo trono superior sem um(a) digno(a) vencedor(a), todos os lordes e miladies são 
convocados para um conselho que definiria quem seria o novo rei. Nesse momento, um dos 
maiores conselheiros de grandes realezas (Tyrion Lannister) é convocado a opinar sobre 
quem é digno de sentar-se no trono de ferro, ele, então diz: 


*2 Personagem redondo é aquele que é capaz de surpreender o leitor de maneira convincente (FOSTER, 2005). 
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Eu não tinha nada a fazer além de pensar, nas últimas semanas, sobre nossa história 
sangrenta e em todos os erros que cometemos. O que une as pessoas? Exércitos, 
ouro, bandeiras? Histórias. Não há nada no mundo mais poderoso que uma boa 
história. Nada pode impedi-la, nenhum inimigo pode derrotá-la. E quem tem uma 
história melhor do que Bran, o quebrado? O garoto que caiu de uma torre e 
sobreviveu? Ele sabia que jamais voltaria andar, então aprendeu a voar, ele foi além 
da muralha, um aleijado, e tornou-se o Corvo de Três Olhos, ele é nossa memória, o 
guardião de nossas histórias, guerras, casamentos, nascimentos, massacres, pragas, 
vitórias, derrotas, o passado. Quem melhor para nos liderar para o futuro? [...] 
(GAME OF TRONES, 6º ep., 8º temp., 2019). 


Nessa ocasião, por aclamação, todos concordam que o trono deve ser de quem detém 
as memórias do povo. Apreender tais memórias é saber a história de cada um e ao mesmo 
tempo conhecer, em essência, a história de si. Assim, a memória, nesse capítulo da série, se 
estrutura dentro de uma concepção coletiva, pois, segundo Halbwachs (2013): 


Para que nossa memória se aproveite da memória dos outros [...] é preciso que ela 
não tenha deixado de concordar com as memórias deles e que existam muitos pontos 
de contato entre uma e outras para que a lembrança que nos fazem recordar venha 
a ser reconstruída sobre uma base comum (HALBWACHS, 2013, p. 39). 


Há uma história em comum entre Bran e todos daquele reino e Bran é o único que 
sabe dessa história por completo, é o único que detém a memória de todos, o guardião da 
memória coletiva, conhecedor da história de um povo, detentor de um grande poder, pois, 
como afirmou Tyrion: “Não há nada no mundo mais poderoso que uma boa história. Nada 
pode impedi-la, nenhum inimigo pode derrotá-la.” 


CONCLUSÃO: MEMÓRIA EDIFÍCIO-MONUMENTO 


Co-protagonista dessas histórias, a memória vem sendo tematizada e veiculada como 
faculdade de grande importância na rede midiática contemporânea. A perspectiva distópica 
que ela recebe tanto em Zima Blue como em Crodocodilo, preconiza o quanto a memória 
merece atenção no que se refere à relação desta com o futuro da humanidade. 

Encarar a memória como uma faculdade que bem inspecionada e registrada 
solucionaria inúmeros problemas criminais e judiciais, é vê-la como artifício jurídico 
humano (como em Crocodilo). Percebê-la como a constituinte da nossa identidade é tê-la 
como base de nossa essência (como em Zima Blue). E dar a ela a importância de governar as 
nações é tê-la como elo unificador de uma coletividade (como em O Trono de ferro). 

Enfim, a memória pode ser concebida e veiculada diferentemente em gêneros 
diversos, ser abordada e fundamentada em diferentes concepções, porém não se pode 
minimizá-la à ideia simplória de pequena lembrança. As revelações dialogadas (e 
dialógicas) da memória contam histórias que se consolidam na oralidade, na escrita, nas 
mídias, nas imagens, assim se edificam, tornam-se objeto de poder de um povo, um “edifício 
monumento” indestrutível. 
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1 INTRODUÇÃO 


Este trabalho discorre sobre a narrativa A legenda de São Julião, o Hospitaleiro, de 
Gustave Flaubert. Nossa proposta é desenvolver análise dessa obra que, ao retomar o 
hagiológio da igreja católica, traz para seu enredo uma lenda medieval - em verdade, uma 
legenda, termo que colhemos do teórico André Jolles (1976). 

A propósito, André Jolles (1976), no livro Formas simples, assinala o fato de que os 
estudos da literatura seguem três direções: 1) estética, 2) histórica e 3) morfológica. Jolles 
(1976, p. 18) enfatiza, em sua obra, o direcionamento morfológico, que consiste em observar 
quais aspectos seriam delimitativos e constitutivos de uma “composição possível de ser 
conhecida e distinguida das demais”. Neste sentido, ele observa os componentes que criam 
“um princípio de ordem, de vínculos de conjunção e de articulações internas” e, desse 
modo, centra sua reflexão na determinação e interpretação de formas gerais de manifestação 
cujas origens remontam à oralidade. 

Jolles (1976, p. 18 - 20) não está preocupado em analisar uma obra fixando-a numa 
forma artística definitiva, mas onde ela ganha raízes, isto é, na linguagem oral. As formas 
às quais o autor acorre são as que “não necessitam de intervenção de um poeta”, elas devem 
ser analisadas como formas que não “comportam consolidação final e acabam por 
encontrar-se num outro estado de agregação”. Isso pode despender do estudioso, segundo 
Jolles (1976, p. 19), o esforço de “estabelecer em pormenor o itinerário que vai da linguagem 
à literatura”. Trata-se de observar “quando, onde e como a linguagem pode converter-se - 
e converte-se - em “construção”, sem deixar de ser signo”. Seu objetivo está pautado, dessa 
maneira, na tentativa de compreender como o homem chega às formas fundamentais, e 
como a linguagem participa na constituição das formas literárias. 

Jolles (1976, p. 20) estabelece que é conveniente discorrer sobre as formas produzidas 
na linguagem, e que resultam do trabalho da própria língua, sem a intervenção de um 
artista. Ele observa as formas às quais “se dão comumente os nomes de Legenda, Saga, Mito, 
Adivinha, Ditado, Caso, Memorável, Conto ou Chiste”. 

A primeira delas é a legenda, narrativa cuja forma, em seu meio e época, como propõe 
Jolles (1976, p. 30), é quase “a única leitura existente, onde a sua validade constitui elemento 
essencial e onde ela é um dos pontos cardeais do céu visível, [...] o único que nos confere 
uma orientação”. O autor a define, nessa perspectiva, como “compilações mais ou menos 
importantes que reúnem as histórias e depoimentos sobre a vida e os atos dos santos, desde 
os primeiros séculos de Cristianismo”. 
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A palavra legenda aparece, pela primeira vez, segundo Jolles (1976, p. 31), na 
coletânea Legenda Sanctorum ou Legenda Aurea, de “autoria do bispo italiano Jacobus de 
Varazzo”, que a compôs em meados do século XIII. No século XVII, o padre jesuíta Herberto 
Rosweide iniciou a primeira coletânea da vida dos santos sendo concluída, após sua morte, 
pelo padre Johannes Bollandus. A Idade Média começou a reunir as vidas dos santos, no 
entanto registrou-se, rapidamente, um esforço de atribuir caráter científico ao realizar essa 
atividade, embora sem fugir dos valores propostos pela igreja. 

Em sentido mais amplo, Jolles (1976, p. 42) afirma que: 


A legenda católico-ocidental tem uma configuração bem definida, que se deve à 
segurança com que a autoridade eclesiástica observou e interpretou de maneira 
hierárquica, desde os primórdios, o conjunto desse processo. Ela narra a vida de um 
santo ou, para empregar fórmula superficial, a sua história: é uma Vita. 


Desde o Papa Urbano VIII, há um procedimento que é utilizado pela Igreja Católica 
para definir se uma pessoa é, ou não, santa: o processo de canonização. Segundo Jolles (1976, 
p. 32), a canonização consiste em “inscrever na “lista (canon) de santos” e atribuir ao novo 
santo o culto que lhe compete; entre outras coisas, esse culto comporta a menção do seu 
nome pelo sacerdote, durante a consagração eucarística”. 

Quanto a esse processo, Jolles (1976, p. 32 - 33) completa: 


Esse procedimento depende da Congregação dos Ritos, na qual tem assento certo 
número de cardeais e outros dignitários eclesiásticos; em geral, o processo é aberto 
por indicação do clero local, a pedido de gente que deseja ver elevada aos altares 
uma pessoa de cuja santidade está convencida. O uso prevê um prazo substancial 
(50 anos) entre a morte do canonizável e a abertura do processo. Tal processo corre 
várias instâncias. Primeiramente, deve ser provado - e por testemunhas - que o 
“candidato”, designado desde o início do processo como ser de Deus (servus Dei), 
praticou virtudes heroicas, operou milagres. O inquérito é inicialmente conduzido 
pelo bispo da localidade onde viveu o “servo de Deus”; depois, é examinado pela 
Congregação dos Ritos. Se esse exame for satisfatório, passa-se então à “beatificação”. 


Uma vez concluída a beatificação, o caso transita para uma instância superior - mas 
na condição de que novos milagres se produzam. Estes são objeto de novo exame; o 
processo é reiniciado, recomeça a audição de testemunhas, são opostos argumentos 
contraditórios e, completadas todas as fases, o papa proclama ex cathedra que o bem- 
aventurado é santo. 


Além disso, dois pontos são essenciais para que uma pessoa seja considerada santa: 
1) possuir as virtudes teologais (fé, esperança e caridade) e morais (justiça, prudência, 
estoicismo e temperança) e 2) ter realizado milagres. 

Outros componentes devem ser considerados em relação ao nascimento do santo. 
Jolles (1976, p. 39) assinala alguns deles: 1) “o seu nascimento é anunciado antecipadamente 
à mãe”, 2) “a existência do santo passa a centrar-se na ação”, 3) “distinguem-se das crianças 
da mesma idade por sua devoção e boas obras”, 4) “há santos corajosos que lutam contra 
tentações diabólicas, contra o demônio, ou que se defrontam com um tirano pagão”, 5) “há 
santos laboriosos que escrevem inúmeras obras devotas ou que percorrem infatigavelmente 
o mundo para converter os pagãos através da prédica, 6) “há santos que se rejubilam por 
sofrer as torturas que lhes são infligidas e bastante heroicos para ambicionar martírios ainda 
maiores”. 
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N'A Legenda de São Julião, o Hospitaleiro, cuja “intenção paródica é marcada por alusões 
diretas”, conforme Pierre Bourdieu (1996, p. 121) afirma, en passant, deparamo-nos com uma 
narrativa que se pauta, de fato, na recriação da legenda do santo católico configurada, desta 
feita, no gênero conto. Notamos que, embora em formato diferente, o que caracteriza o efeito 
paródico do texto, Gustave Flaubert recorre aos componentes indispensáveis à constituição 
da legenda. Notemos que o São Julião criado pelo autor francês, de nítido contorno realista, 
experimenta diversos acontecimentos que o colocam no rol de santidade a partir do qual 
Jolles pensa a forma legenda. 


2 NOTAS SOBRE GUSTAVE FLAUBERT 


Enquanto negocia a publicação de Madame Bovary, e retoma a escrita de As tentações 
de Santo Antão, o autor começa, em 1856, a preparar o conto A legenda de São Julião, o 
Hospitaleiro. Escrito a partir de uma larga pesquisa a respeito da Idade Média, ele foi 
concluído em 1876, sendo publicado apenas no ano seguinte, no livro Três Contos. Neste 
livro, além da narrativa sobre a qual discorremos, o autor reúne as narrativas: Um coração 
singelo e Herodíade. 

Em A legenda de São Julião, o Hospitaleiro, Gustave Flaubert revisita o período medieval 
através da história de um santo católico, patrono da hotelaria e dos carpinteiros, que teria 
se tornado penitente após assassinar os próprios pais. 

A propósito dos contos presentes nesse livro, Emile Zola (1995, p. 167) assevera: 
“Flaubert os via como uma distração”. Eles foram escritos com o perfeccionismo típico do 
autor, em momentos de pausa entre um romance e outro, mas sem o peso atribuído às suas 
narrativas longas. Com estilo desenvolvido a partir de excessivo trabalho de escrita e 
reescrita, e disciplinada preocupação formal, Gustave Flaubert, como Emile Zola (1995, p. 
174 - 175) aponta: 


Quando se punha a redigir, começava escrevendo rapidamente um trecho, todo um 
episódio, cinco ou seis páginas no máximo. Às vezes, quando a palavra não surgia, 
deixava-a em branco. Depois, retomava o trecho, e eram, então, duas ou três 
semanas, algumas vezes, de um trabalho apaixonante sobre suas cinco páginas. Ele 
as queria perfeitas, e asseguro que sua perfeição não era cômoda. Pesava cada 
palavra, não examinava apenas seu sentido, mas ainda a conformação. Evitar as 
repetições, as rimas, as asperezas, era apenas o grosso da tarefa. Ele chegava ao 
ponto de não desejar que as mesmas sílabas se reencontrassem numa frase; com 
frequência, uma letra o irritava, procurava termos em que ela não aparecesse; ou 
então necessitava de um certo número de rr, para dar ritmo ao período. Não escrevia 
para os olhos, para o leitor que lê de uma olhada, no canto de sua lareira; escrevia 
para o leitor que declama, que lança as frases em voz alta; todo o seu sistema de 
trabalho, inclusive, se encontrava aí. [...) A sonoridade das palavras, a amplidão do 
ritmo, dão, assim, força surpreendente à ideia, às vezes pela ampliação lírica, às 
vezes pela oposição cômica. 


Com o texto que discutimos, podemos comprovar a acuidade do estilo de Gustave 
Flaubert a que Zola alude. Trata-se de um autor que vai às últimas consequências para 
construir um período, estruturar um parágrafo, desenvolver o ritmo e produzir imagens. 
Quanto ao tema, o medievalismo de São Julião está, para o medievalismo de Santo Antão, 
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como o prosaísmo de Félicité está para o prosaísmo de Emma Bovary; e a antiguidade de 
Salammbô para a antiguidade de Herodíade. 

Ao remeter-se a Gustave Flaubert, Guy de Maupassant (1990) também menciona a 
preocupação do autor em construir obras literárias que apresentem um estilo singular. 
Maupassant (1990, p. 13 - 14), a esse respeito, afirma que: “Flaubert é o escritor da arte difícil, 
simples e complicada ao mesmo tempo: complicada pela composição erudita, elaborada, 
que dá a suas obras um caráter impressionante de imutabilidade”. Uma constante, em se 
tratando dos estudos vinculados às obras do autor, é a alusão ao estilo conseguido por ele 
com disciplina e excesso de dedicação a seu ofício. Vejamos que Maupassant, no trecho 
apresentado, tece comentário pouco elucidativo acerca da escrita dele, mas, ao mesmo 
tempo, remete à singularidade de seu estilo, ora de uma erudição exacerbada (As tentações 
de Santo Antão e Salammbô), ora de uma simplicidade que em nada perde o vigor em termos 
de estruturação da linguagem e da forma literária (Madame Bovary e A educação sentimental). 

Ainda sobre a reflexão de Maupassant (1990, p. 67), interessa-nos o que ele pontua 
acerca da contística de Gustave Flaubert. Dessa maneira, ele pondera a respeito do livro Três 
contos apresentando-o como uma síntese da obra do autor, e assevera que: “Se fosse 
necessário classificar estas três joias, talvez se devesse colocar em primeiro lugar Saint Julien, 
V'Hospitalier. É uma obra-prima absoluta pelo colorido e pelo estilo, uma obra-prima de 
arte”. 

Concordamos com ele, de modo que podemos observar, analisando o texto em suas 
especificidades, como se dá a construção dessa narrativa que, como diz Maupassant, é “uma 
obra-prima absoluta”. No texto de Gustave Flaubert há perceptível preocupação em atingir 
o máximo de realidade que o tornou um dos mais expressivos escritores da literatura 
universal. O conto que constitui nosso corpus comprova isso. 


3 UM MOMENTO DE EXCEÇÃO: ANÁLISE D'A LEGENDA DE SÃO JULIÃO, O 
HOSPITALEIRO 


Uma mesinha, um banco, uma cama de folhas secas e três copos de barro, 
eis toda a sua mobília. Dois buracos nas paredes serviam de janelas. De um lado, 
estendiam-se a se perderem de vista planícies estéreis tendo à superfície pálidos 
laguinhos por toda parte; e o grande rio, à sua frente, rolava suas ondas esverdeadas. 
Na primavera, a terra úmida tinha um cheiro pútrido. Depois, um vento 
desordenado levantava turbilhões de poeira. Entrava em toda a parte, turvava a 
água, fendia as gengivas. Um pouco mais tarde, eram nuvens de mosquitos, cujo 
sussurro e as picadas não paravam dia e noite. Em seguida, sobrevinham geadas tão 
terríveis que davam às coisas a rigidez da pedra, e inspiravam um desejo delirante 
de comer carne. 

Passaram-se meses sem que Julião visse alguém. Por vezes, ele fechava os 
olhos, tentando, pela memória, voltar à sua juventude; - e o pátio de um castelo 
aparecia com galgos no patamar, criados na sala de armas, e numa caramanchão de 
pâmpanos, um adolescente de cabelos louros entre um ancião coberto de peles e 
uma dama com grande toucado; de repente, os dois cadáveres estavam lá. Ele 
atirava-se de bruços na cama, e repetia chorando: 

Ah! pobre pai! pobre mãe! pobre mãe! 

E caía numa sonolência onde as visões fúnebres prosseguiam. 


Uma noite, quando dormia, cuidou de ouvir alguém chamá-lo. Apurou o 
ouvido e distinguiu apenas o rugido das ondas. 
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Mas a mesma voz voltou: 

- Julião! 

A voz vinha da outra margem, o que lhe pareceu extraordinário, dada a 
largura do rio. 

Chamaram uma terceira vez: 

- Julião! 

E esta voz aguda tinha a entonação de um sino de igreja. 

Depois de acender a lanterna, saiu da cabana. Um tufão furioso enchia a 
noite. As trevas eram profundas, e aqui e ali rasgadas pela brancura das vagas que 
saltavam. 

Após um minuto de hesitação, Julião soltou a amarra. A água, subitamente, 
ficou tranquila, o barco deslizou nela e tocou a outra margem, onde um homem 
esperava. 

Estava envolto numa túnica em farrapos, o rosto semelhante a uma máscara 
de gesso e os olhos mais vermelhos do que brasas. Alumiando-o com a lanterna, 
Julião notou que uma lepra horrenda o cobria completamente; no entanto, havia em 
sua atitude uma majestade de rei. 

Assim que ele entrou no barco, este afundou extraordinariamente, 
esmagado por seu peso; uma sacudidela o fez subir; e Julião começou a remar. 

A cada remada, a ressaca das ondas levantava-o de proa. A água, mais negra 
do que piche, corria furiosa pelos dois lados da bordagem. Abria precipícios, fazia 
montanhas, e a chalupa saltava por cima, depois voltava a descer nas profundezas 
onde redemoinhava, sacudida pelo vento. 

Julião debruçava o corpo, esticava os braços, e, retesando-se, fincando os 
pés, revirava-se com uma flexão do tronco, para ter mais força. O granizo fustigava 
suas mãos, a chuva escorria pelas suas costas, a violência do ar sufocava-o; ele parou. 
Então o barco foi à deriva. Mas, compreendendo que se tratava de uma coisa 
considerável, de uma ordem, à qual não devia desobedecer, retomou os remos; e o 
ranger das borlas cortava o clamor da tempestade. 

A pequena lanterna consumia-se à sua frente. Pássaros esvoaçando, 
escondiam-na a intervalos. Mas continuava reparando nos olhos do leproso que se 
mantinha de pé, na popa, imóvel como uma coluna. 

E isto durou muito tempo, muitíssimo tempo! 

Quando chegaram à cabana, Julião fechou a porta; e ele viu-o sentar-se no 
banco. A espécie de sudário que o cobria tinha-lhe caído até os quadris; e suas costas, 
seu peito, seus braços magros desapareciam sob as placas de pústulas escamosas. 
Rugas enormes sulcavam sua fronte. Como um esqueleto, ele tinha um buraco no 
lugar do nariz; e seus lábios azulados soltavam um bafo espesso como um nevoeiro, 
e nauseabundo. 

- Tenho fome! - disse ele. 

Julião deu-lhe tudo o que possuía, um pedaço de toucinho e côdeas de pão 
escuro. 

Depois que devorou tudo, a mesa, o prato e o cabo da faca apresentavam as 
mesmas manchas de que se viam em seu corpo. 

Depois, ele disse: 

- Tenho sede! 

Julião foi buscar o seu cântaro; e, quando o pegou, ele exalou um aroma que 
dilatou seu coração e suas narinas. Era vinho; que achado! mas o leproso esticou o 
braço, e de uma tragada esvaziou todo o cântaro. 

Em seguida, disse: 

- Tenho frio! 

Julião, com sua vela, ateou fogo a um molho de samambaias, no meio da 
cabana. 

O leproso ali se aqueceu, e, agachado sobre os calcanhares, tremia com todos 
os seus membros, debilitava-se; seus olhos já não brilhavam, suas chagas escorriam, 
e, com uma voz quase apagada, murmurou: 

- Tua cama! 
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Julião ajudou-o serenamente a se arrastar até lá, e até estendeu sobre ele, a 
tela do seu barco. 

O leproso gemia. Os cantos de sua boca descobriam seus dentes, um estertor 
acelerado sacudia-lhe o peito, e o ventre, em cada uma das aspirações, escavava-se 
até as vértebras. 

Depois cerrou as pálpebras. 

- É como se tivesse gelo nos ossos! Fica junto de mim! 

E Julião, levantando a tela, deitou-se nas folhas secas, junto dele, lado a lado. 

O leproso virou a cabeça. 

- Tira tua roupa, para eu ter o calor do teu corpo! 

Julião despiu-se; depois, nu como no dia do seu nascimento, deitou-se outra 
vez na cama; e sentia contra a sua coxa a pele do leproso, mais fria que uma serpente 
e áspera como uma lima. 

Julião procurava animá-lo; e o outro respondia, ofegante: 

- Ah! eu vou morrer!... Aproxima-te, aquece-me! Não com as mãos! não! 
com todo o seu corpo. 

Julião estendeu-se completamente em cima dele, boca com boca, peito com 
peito. 

Então o leproso estreitou-o; e seus olhos, de repente, tiveram uma claridade 
de estrelas; seus cabelos alongaram-se como raios de sol; o bafo de suas narinas tinha 
a suavidade das rosas; uma nuvem de incenso elevou-se da lareira, as ondas 
cantavam. 

No entanto uma abundância de delícias, uma alegria sobre-humana descia 
como uma inundação na alma de Julião desfalecido; e aquele cujo braço o continuava 
apertando, crescia, crescia, tocando com a cabeça e os pés, as duas paredes da 
cabana. O telhado voou, o firmamento se desenrolava; - e Julião subiu nos espaços 
azuis, face a face com Nosso Senhor Jesus, que o levava para o céu. 


E eis a história de São Julião, o Hospitaleiro, tal como mais ou menos a 
encontramos nos vitrais de uma igreja de minha terra. 
(FLAUBERT, 1974, p. 99 - 102) 


Este é o trecho da terceira parte do conto. Antes dos acontecimentos nele retratados, 
devemos dizer que os pais de Julião, que moravam em um castelo repleto de objetos que 
representam prolepses para os acontecimentos que envolvem o protagonista, receberam, 
durante a comemoração de nascimento do filho, misteriosos vaticínios: 1) a mãe viu um 
ancião eremita surgir misteriosamente e dizer-lhe que seu filho seria santo e 2) o pai viu um 
mendigo que afirmou que seu filho seria um imperador. Ambos guardaram segredo sobre 
o assunto. 

Conscientes da possibilidade de verem concretizados os vaticínios, a mãe esforçou- 
se por estabelecer o vínculo do filho com a igreja católica (a educação do menino se deu 
através dos ensinamentos de um velho frade muito sábio que o apresentou às Sagradas 
Escrituras e a outros conhecimentos) e o pai sua relação com o mundo das batalhas e 
conquistas (foi ele quem o incentivou à caça). 

Para os pais de Julião sua vocação estava definida: a mãe via nele uma santidade 
provável; o pai o via como inevitável imperador. Na concepção de ambos, o menino trazia 
predisposição ao que eles projetavam para seu futuro - isto a partir dos vaticínios que lhes 
foram respectivamente apresentados. Sobre Julião recaíam grandes expectativas paternas. 

Os rumos se alteram na vida do menino quando, numa de suas idas à igreja, ele avista 
um rato branco que, por domingos seguidos, termina por irritá-lo. Pouco depois, com gesto 
ladino, ele mata o rato e passa, a partir desse gesto, a matar todos os animais que aparecem 
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em seu caminho. Ele torna-se um caçador obstinado, capaz das maiores atrocidades sem 
qualquer sensação de culpa. 

Obcecado pela matança de animais, Julião passa por um momento de epifania que 
altera sua vida profundamente. Em uma dessas matanças, a mais intensa retratada na 
narrativa, ele encosta-se a uma árvore para descansar. É-nos apresentado, pelo narrador, 
uma das imagens mais belas do texto: “A noite vinha descendo; e atrás do bosque, nos 
intervalos dos ramos, o céu estava vermelho como toalha de sangue”. 

Na primeira oração localizamos o verbo “vinha”, no pretérito imperfeito, que em 
Gustave Flaubert circunscreve as relações de continuidade e ruptura de ações - a noite vai 
caindo, o herói cessa suas ações para descansar, embora ainda esteja disposto a dar 
continuidade ao que realiza na cena. Em seguida, a conjunção “e”, como é recorrente na 
obra do autor, introduz uma oração secundária sem que seja concluída a enumeração. 

Além disso, do ponto de vista da ação do herói, seu ato de crueldade parece ter ecos 
também no céu que, simbolicamente, representa o espaço almejado pelos homens por ser a 
“morada” de Deus. O céu em arrebol, como aponta a símile - “como uma toalha de sangue” 
-, remete-nos à sanguinolência do ato realizado por ele que, faminto por carnificina, mancha 
de sangue não só o mundo terreno, também o mundo espiritual, que nele vê injustiça e 
maldade. 

Lembremo-nos, ainda, de que “a noite vinha descendo”, o crepúsculo, em seu meio 
tom, representando a passagem do dia para a noite, sugere a mudança de um estado de 
coisas para outro, de passagem de uma condição para outra. A cena, portanto, se caracteriza 
como uma prolepse para a epifania que se dará em seguida. O ato de crueldade impetrado 
contra animais indefesos não está isento ao céu, o mundo metafísico não parece querer 
deixar impunes as atitudes de violência cometidas por Julião contra seres indefesos. 

Acontece que Julião (1974, p. 84), “do outro lado do vale, à entrada da floresta, avistou 
um cervo, uma corça e seu enho” e, sem hesitar, decide abatê-los. Depois de matar o enho e 
a corça, ele atira sua última flecha na cabeça do cervo que, “como um justiceiro, enquanto 
um sino tocava ao longe, [...] repetiu três vezes: - Maldito! maldito! maldito! Um dia, coração 
feroz, assassinarás teu pai e tua mãe!”. 

As palavras do cervo foram determinantes para a mudança que se dá na vida de 
Julião que, com medo de ver as palavras misteriosas do animal tornarem-se realidade, 
decide ir embora da morada paterna - esta ação conclui a primeira parte da narrativa. 

A segunda parte do texto nos apresenta as aventuras de Julião fora do espaço 
familiar. Assim, tendo fugido de casa com um bando de mercenários, torna-se, por sua força 
e coragem, invencível combatente. O resultado de seus atos é o encontro com o imperador 
da Ocitânia, a quem ele auxilia e salva. O narrador nos apresenta, com vigor e realismo, e 
em períodos curtos que atribuem dinamismo, rapidez e objetividade à cena. O momento em 
que Julião salva o imperador, construído por meio de uma gradação, confirma nossa 
observação acerca do dinamismo da cena (1974, p. 88): “Julião correu em seu auxílio, 
destruiu o exército dos infiéis, cercou a cidade, matou o califa, cortou sua cabeça, e atirou-a 
como bola para fora das muralhas. Depois retirou o imperador da prisão e o fez retomar o 
seu trono, em presença de toda a sua corte”. 

Comovido pelo ato heroico de Julião, o imperador lhe oferece a filha. Ele a aceita, 
“perdido de amor”, e casa-se com ela indo morar em castelo doado pelo imperador. Distante 
da caça há anos, Julião é vencido pela tentação, volta a perseguir animais e, neste momento, 
se dá algo misterioso: ele não consegue caçar, os animais o perseguem; e ele, sentindo-se 
impotente, e motivado a fugir da persecução, retorna para casa sem saber que, naquele 
momento, dormem em sua cama seus velhos pais. Após a fuga do filho, eles perderam tudo 
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na tentativa de reencontrá-lo. Peregrinam em busca do filho e terminam por depararam-se 
com o castelo dele. A esposa de Julião, em sua ausência, recebe os sogros e os acolhe em seu 
quarto. 

Sem refletir, ainda sob efeito da frustração sentida pelo que ocorreu na floresta, Julião 
percebe em sua cama o corpo de um homem ao lado de uma mulher que ele supõe ser sua 
esposa. Sem hesitações, desfere punhaladas contra os dois, matando-os. Somos 
apresentados à cena (FLAUBERT, 1974, p. 95) da seguinte forma: 


Seu paie sua mãe estavam diante dele, estendidos de costas com um buraco no peito; 
e seus rostos, de uma majestosa doçura, pareciam guardar um segredo eterno. 
Respingos e placas de sangue espalhavam-se na pele branca dos velhos, pelos 
lençóis, no chão, ao longo de um crucifixo de marfim pendurado na alcova. O reflexo 
escarlate dos vitrais, agora já batidos pelo sol, iluminava essas manchas vermelhas 
e as multiplicava em todo o aposento. 


Novamente surge o tom de vermelho recorrente no conto. O vermelho remete-nos, 
neste caso, à carnificina, à violência, à morte. A cena descrita tem todos os contornos de 
tragédia, inclusive porque apresenta os componentes que a caracterizam, segundo 
Aristóteles em sua Poética: 1) peripécia, 2) reconhecimento e 3) catástrofe. Após os vaticínios 
do cervo, Julião recupera a paz, encontra repouso no colo acolhedor da esposa, mas cede ao 
desejo de caçar, o que altera significativamente sua vida - nisto localizamos a peripécia. As 
consequências, ainda na linha do que propõe Aristóteles, são terríveis: o erro trágico - a 
hamartia - desencadeia o reconhecimento e culmina com a catástrofe. Não é possível reverter 
os erros cometidos. Resta, a quem os comete, sofrer e prantear. Julião realiza nova fuga e 
passa, a partir disso, a mendigar como andarilho que almeja para si, tão-somente, pagar por 
seus erros - isto conclui a segunda parte da narrativa. 

A cena apresentada no início desta seção constitui a terceira parte da narrativa. A 
exemplo do método desenvolvido por Erich Auerbach (2004), em sua obra Mimesis, 
retomamos essa parte do conto e a explanamos com a intenção de apontar os recursos aos 
quais o autor acorre para sua construção. 

Inicialmente, percebemos a frequência com que aparece no conto o algarismo três, o 
que não deixa de ser uma simbologia recorrente, também, na crença judaico-cristã: o 
algarismo três está presente na concepção de Deus (que é uma trindade composta por Pai, 
Filho e Espírito Santo); nos três dias em que Jonas permanece no ventre de uma baleia; na 
sagrada família (Jesus, José e Maria); nas cruzes do Gólgota (Cristo é crucificado tendo dois 
ladrões ao lado); na quantidade de Marias que estão aos pés da cruz de Jesus que, segundo 
a crença cristã, ressuscita após três dias etc. 

No texto é recorrente, como dissemos, a simbologia do algarismo três, conforme 
podemos comprovar pelo seguinte: a família de Julião é composta de três membros (ele, o 
pai e a mãe); três são as partes do conto, e cada uma delas expõe momentos extremamente 
distintos da vida do protagonista; três são as imprecações do cervo contra Julião, quando 
ele o amaldiçoa por matar dois cervos e feri-lo mortalmente; três são as vezes em que, do 
outro lado do rio, uma voz o chama (a voz do homem misterioso que ele hospeda); três são 
os objetos que compõem sua mobília (uma mesinha, um banco, uma cama de folhas secas); 
três são seus copos de barro etc. 
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O número três, de acordo com a numerologia pitagórica?, “é o número perfeito para 
Pitágoras, pois é a soma do um, símbolo da unidade, e do dois, símbolo da diversidade”. 
Além disso, ele representa “a unidade divina”, visto que um dos dogmas dos cristãos é a 
crença na santíssima trindade (três pessoas que formam uma unidade). 

No conto, o número três pode nos remeter, desse modo, à concepção pitagórica que 
o associa à perfeição e à unidade divina. O caminho de Julião é tortuoso, no entanto suas 
ações, por mais falíveis que sejam, terminam por conduzi-lo a um desfecho glorioso. A 
perfeição se mostra possível quando, reconhecendo sua falha, ele torna-se isolado do mundo 
e parte em busca de sua luz interior até deparar-se com a grande prova de humildade, 
abnegação e fé. 

Outra imagem que traz forte simbologia para a compreensão do conto é a do rio. 
Como a água, dentre outras possibilidades simbólicas, nos remete à ideia de travessia, 
passagem, mudança, transformação, percebemos que Julião, já entregue à vida eremítica, 
encontra na travessia do rio sua possibilidade de encontro definitivo com a divindade em 
sua manifestação mais profunda. 

Ao ouvir três vezes um chamado na margem oposta do rio, com o reforço da imagem 
auditiva de sinos, que invariavelmente são utilizados para efeito ritualístico em diversas 
manifestações religiosas, Julião atravessa as águas e dá passagem a um homem que, bem ao 
estilo realista de Gustave Flaubert, é descrito como um ser grotesco. O narrador afirma que 
esse homem se encontra “envolto numa túnica em farrapos”, tem o “rosto semelhante a uma 
máscara de gesso e os olhos mais vermelhos do que brasas”. Auxiliado por uma lanterna, 
Julião percebe “que uma lepra horrenda o cobria completamente”. 

Duas imagens opostas - uma de furor e sombra, outra de calmaria - são 
desenvolvidas pelo narrador ao descrever o ambiente no qual as personagens estão 
inseridas. No primeiro momento: “Um tufão furioso enchia a noite. As trevas eram 
profundas, e aqui e ali rasgadas pela brancura das vagas que saltavam”. No segundo 
momento: “A água, subitamente, ficou tranquila, o barco deslizou nela e tocou a outra 
margem, onde um homem esperava”. 

Quanto ao homem postado à outra margem do rio, trajando farrapos, ao descrevê-lo 
o narrador cria uma prolepse que antecipa algo sobre sua identidade - há “em sua atitude 
uma majestade de rei”. Apesar disso, a aparência dele é terrífica. Ao encontrar-se com figura 
tão grotesca, Julião poderia ter ímpetos de repeli-la - o que não ocorre. Ao contrário, ele se 
solidariza com o homem misterioso, leva-o em seu barco e o abriga em sua casa. 

Para atender ao chamado do homem, Julião precisa atravessar o rio que figura como 
o caminho que o conduz, pelo que apreendemos da sequência narrativa, à sua última prova 
de interiorização e de encontro espiritual que o redime, definitivamente, de seu pecado. O 
crime contra os pais lhe causa sentimento de culpa e o instiga à necessidade de isolar-se do 
mundo. Ao aceitar dar abrigo a esse homem desconhecido, ressaltamos, Julião está disposto 
a desfazer sua solidão autoimposta, o que constitui, se considerarmos o comportamento 
isolacionista desenvolvido por ele, como uma mudança comportamental significativa. 

Essa mudança de comportamento de Julião interessa-nos sobremaneira em nossa 
análise, tendo em vista que ela constitui um momento de exceção na narrativa. Essa exceção 
ocorre em, pelo menos, dois pontos: 1) ao solidarizar-se com o desconhecido, ele quebra o 
pacto firmado consigo mesmo (ele considera que sair do convívio social torna-se algo 
indispensável para estabelecer o encontro interior que lhe redimiria do pecado cometido), e 


8 — DICIONÁRIO DE SÍMBOLOS: significado dos números. Disponível em: 
https://www .dicionariodesimbolos.com.br/significado-numeros. Acesso em: 14 de abril de 2019. 
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2) ao dar atenção e acolhimento ao homem, o que ele não faz com nenhuma outra pessoa, 
ele demonstra alto grau de abnegação. 

Observamos que, quando salva o imperador, pai de sua esposa, Julião parece agir 
sem interesse, mas, neste caso, ele recorre à violência para realizar sua ação e aceita 
beneficiar-se, de algum modo, de seu gesto - a filha do imperador lhe é entregue como 
contrapartida por sua bondade. Diante do homem que o invoca no outro lado do rio, no 
entanto, não é possível ter retorno material algum, tampouco lhe é necessário recorrer à 
violência ou subterfúgios outros para auxiliá-lo. Apenas uma profunda inclinação à 
solidariedade o conduz em seu gesto. 

Retomando a cena do rio, notamos que Julião utiliza, para desfazer a escuridão do 
ambiente, algo simbólico: uma lanterna. A imagem de um homem que porta uma lanterna 
enquanto caminha no escuro nos remete a uma das representações arquetípicas do velho 
sábio. Em diversas denominações religiosas é representativa a figura desse velho que, pela 
sabedoria e luz interior de que dispõe, aponta para caminhos que levam o indivíduo à 
interioridade e proporcionam experiências espirituais de reencontro consigo mesmo. No 
universo esotérico, por exemplo, um dos arcanos maiores mais emblemáticos, quanto à 
assimilação dessa figura, é o arcano nove do tarô: O Eremita. Este arcano sugere a busca do 
ser em relação a sua luz interior e ao encontro de sua espiritualidade mais profunda. 

Nesta perspectiva, ao remeter-se ao arcano O Eremita, em estudo sobre o tarô a partir 
da concepção arquetípica de Carl Gustav Jung, Sallie Nichols (2007, p. 169 - 170) afirma: “A 
chama que o Eremita segura poderia representar o espírito |...) inerente a toda vida - aquele 
âmago central de significação que é o indefinível quinto elemento a transcender os quatro 
elementos da realidade mundana”. Ela completa que é ele quem: “Oferece-nos a luz interior 
cuja flama dourada é a única que dissipa o caos e a treva espiritual”. 

Iluminado pela lanterna, já no barco, Julião rema cortando a “água, mais negra do 
que piche”, a conduzir o homem de tétrica aparência. A pouca luz da lanterna não permite 
iluminar o rio obscuro e misterioso no qual o barco desliza. O uso de aliterações na descrição 
da cena é um recurso estético que amplia a imagem do resvalar do barco sobre as águas. As 
consoantes oclusivas bilabiais /p/ e /b/, por exemplo, podem sugerir o barulho do barco, 
assim como as consoantes constritivas fricativas labiodentais /f/ e /v/ e alveolares /s/ e 
/Z/ podem sugerir a fluidez de seu deslizar nas águas: “ Abria precipícios, fazia montanhas, 
e a chalupa saltava por cima, depois voltava a descer nas profundezas onde redemoinhava, 
sacudida pelo vento”44. 

Apesar do cenário obscuro, iluminado por “pequena lanterna”, Julião consegue ver 
os “olhos do leproso”. Por muito tempo eles permanecem no barco: um imóvel, o outro 
remando incansavelmente. Ao chegarem à outra margem, entram na casa e Julião procura 
atendê-lo, prontamente, em suas necessidades. 

O hóspede é descrito, pelo narrador, como uma figura horrenda: “A espécie de 
sudário que o cobria tinha-lhe caído até os quadris; e suas costas, seu peito, seus braços 
magros desapareciam sob as placas de pústulas escamosas. Rugas enormes sulcavam sua 
fronte”. Além disso, o narrador diz que: “Como um esqueleto, ele tinha um buraco no lugar 
do nariz; e seus lábios azulados soltavam um bafo espesso como um nevoeiro, e 
nauseabundo”. 


4 Referimo-nos à obra em Língua Portuguesa na análise, no entanto as observações apontadas se aplicam ao 
texto original, como podemos perceber no trecho: “L"eau, plus noire que de I'encre, courait avec furie des deux 
côtés du bordage. Elle creusait des abímes, elle faisait des montagnes, et la chaloupe sautait dessus, puis 
redescendait dans des profondeurs ou elle tournoyait, ballottée par le vent”. Cf. FLAUBERT, Gustave. Trois 
contes. Paris: Louis Conard, Librarie-Éditeur, 1910. 
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Após essa descrição, o hóspede busca sanar as necessidades através de três pedidos 
que o hospedeiro atende sem hesitações: 1) “Tenho fome!”, 2) “Tenho sede!” e 3) “Tenho 
frio!” Após ser suprido em sua fome e sede, e parcialmente em seu frio, o homem exige-lhe 
a cama. Estando nela, somos informados pelo narrador de que: “Os cantos de sua boca 
descobriam seus dentes, um estertor acelerado sacudia-lhe o peito, e o ventre, em cada uma 
das aspirações, escavava-se até as vértebras”. 

A cena que se segue é uma das mais líricas dentre as produzidas por Gustave 
Flaubert. Trata-se do momento em que o hóspede afirma: “É como se tivesse gelo nos ossos! 
Fica junto de mim!” E Julião, sem demonstrar náusea, ou ver nesse pedido uma afronta à 
sua já perceptível disponibilidade em se solidarizar com a dor do outro, deita-se ao seu lado 
e tenta aquecê-lo com o próprio corpo. 

A seguir, uma nova investida do hóspede conduz Julião às últimas consequências de 
solidariedade, pois ele lhe pede: “Tira tua roupa, para eu ter o calor do teu corpo!” Julião 
deita-se, nu, ao lado do doente, sem tecer considerações morais quanto ao pedido feito pelo 
hóspede, e sente “contra a sua coxa a pele do leproso, mais fria que uma serpente e áspera 
como uma lima”. Para atender a mais um de seus pedidos, Julião posta-se “completamente 
em cima dele, boca com boca, peito com peito”. Esse gesto solidário, em verdade um gesto 
que só quem ama ao próximo com altruísmo seria capaz de demonstrar, revela-se a porta 
de passagem de Julião para um encontro místico com Jesus Cristo. 

Assim, o narrador diz que “o leproso estreitou-o; e seus olhos, de repente, tiveram 
uma claridade de estrelas; seus cabelos alongaram-se como raios de sol; o bafo de suas 
narinas tinha a suavidade das rosas”. Posteriormente, Julião sobe “nos espaços azuis, face a 
face com Nosso Senhor Jesus”, que o conduz ao céu. 

Percebemos que o gesto de Julião quanto a seu hóspede se dá em consonância com o 
que ele assimila da moral cristã. No Evangelho segundo Mateus (Mt 5, 7), Jesus Cristo 
aconselha: “Bem-aventurados os misericordiosos, porque alcançarão misericórdia”. Para o 
cristianismo, só é digno de alcançar graça aquele que olha com amor altruísta para seu 
semelhante. 

Além disso, ainda no Evangelho segundo Mateus, ao tratar do julgamento final, e dos 
que poderão entrar no reino dos céus, Cristo é incisivo a respeito de quem deverá entrar ou 
não em seu reino. Desse modo, ele diz (Mt 25, 34 - 36): 


Vinde, benditos de meu Pai! Entrai na posse do reino que vos está preparado desde 
a fundação do mundo. Porque tive fome, e me destes de comer; tive sede, e me destes 
de beber; era forasteiro, e me hospedastes. 


A glória celeste, para o cristianismo, é dada aos que agem compassiva e 
misericordiosamente. Julião supre a fome, a sede, a necessidade de acolhimento e arrefece 
o frio de seu hóspede com o próprio corpo. Seu gesto é a materialização do altruísmo 
conforme a tradição cristã o concebe. O discurso de Cristo sugere, como fica subentendido 
pelo texto bíblico, que agir no sentido de acolher a alguém é o mesmo que acolhê-lo, como 
podemos constatar no trecho seguinte (Mt 25, 37 — 40): 


Então, perguntarão os justos: Senhor, quando foi que te vimos com fome e te demos 
de comer? Ou com sede e te demos de beber? E quando te vimos forasteiro e te 
hospedamos? [...] O Rei, respondendo, lhes dirá: Em verdade vos afirmo que, 
sempre que o fizestes a um destes meus pequeninos irmãos, a mim o fizestes. 
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A moral cristã sugere, como fica explícito nesse trecho, que a prática piedosa 
direcionada a alguém é o mesmo que direcioná-la ao próprio Cristo. Julião, o hospedeiro ou 
hospitaleiro, que são de campos semânticos correlatos, age em conformidade com essa 
concepção de mundo, pois nele estão impregnados, desde a infância, os valores cristãos que 
o conduzem para a glória celeste ou, como apreendemos do trecho bíblico, para o “reino” 
dos céus. 

A propósito, Luiz Carlos Susin (2013, p. 08), no texto Deus hóspede: hospitalidade e 
transcendência, menciona que: 


Quando se pensa, por exemplo, no provérbio eslavo de que “receber o hóspede é ter 
Deus em casa”, isso nos leva a pensar na dupla direção que assume esta presença 
divina: o hóspede, o estranho, traz Deus consigo, mas também quem o recebe, com 
este gesto de acolhida, oferece Deus ao hóspede. 


Essa concepção judaico-cristã pode remeter, por analogia, a uma prática que 
encontramos no mundo grego plasmado por Homero em suas epopeias. Trata-se da Lei da 
Hospitalidade, isto é, uma prática estabelecida por Zeus que consiste, segundo (2011, p. 44) 
Bernardo Knox, na “obrigação moral de receber bem e proteger o forasteiro, obrigação 
imposta à humanidade civilizada por Zeus, do qual um dos muitos atributos é xeinios, 
“hospitaleiro”. A esse respeito, Carlos Alberto Nunes (2001, p. 429) propõe que: “Zeus é o 
guardião dos estrangeiros e dos mendigos e punia severamente aqueles que não os 
respeitavam com as dádivas da hospitalidade”. 

Ainda a esse respeito, Susin (2013, p. 09) assevera que: “Hóspedes são, mais 
propriamente, os que vêm de fora, os estrangeiros, os forasteiros”. Zeus, no contexto 
mitológico grego, “vigia sobre o tratamento dado ao forasteiro e castiga os maus-tratos, 
colocando à prova a capacidade de hospitalidade dos seres humanos”. Ele ou qualquer 
outro deus pode testar essa capacidade, passando-se por hóspede ou mendigo, e punir 
severamente quem a descumpre. 

A tradição cristã, como já apontamos, lembra essa forma de apreender a hospedagem, 
porque se trata, também, “de encontrar Deus no encontro com o pobre, o órfão, a viúva e, 
justamente para o nosso caso, o estrangeiro”. Susin (2013, p. 09) diz, nesse contexto, que “na 
fragilidade e na vulnerabilidade de quem não tem credenciais para ser hospedado com 
honras [...], transcende-se tudo o que há neste mundo para receber, na nudez de quem 
chega, a pureza da transcendência, inclusive da transcendência divina”. 

Pensando com base no que Susin denomina “transcendência divina”, o desfecho da 
narrativa se dá a partir de dois pontos: 1) ocorre a “transcendência divina” no conto à 
medida que o homem doente, de aspecto grotesco, se mostra, após um aparente teste da 
conduta de Julião, ser, em verdade, o próprio Jesus Cristo; e 2) dá-se o momento em que 
Julião é recompensado por sua hospedagem, pois ao cumprir o que é determinado na 
passagem bíblica mencionada anteriormente, ele demonstra idoneidade para estar ao lado 
de seu Senhor, sendo arrebatado para o céu de corpo e alma. 

A narrativa tem seu desfecho com uma consideração do narrador acerca da origem 
da legenda do santo hospitaleiro. Ele afirma tê-la colhido em um vitral: “E eis a história de 
São Julião, o Hospitaleiro, tal como mais ou menos a encontramos nos vitrais de uma igreja 
de minha terra”. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 


A Legenda de São Julião, o Hospitaleiro é uma narrativa que apresenta um protagonista 
que detém caracteres de santo, como apreendemos da ideia de santidade apresentada por 
Jolles, em seu estudo sobre a forma legenda, mas Gustave Flaubert o desenvolve, sobretudo, 
com tons marcadamente realistas. 

Julião passa por um processo de autoconhecimento que pressupõe a vivência de três 
momentos (cada um deles constitui uma das divisões do conto): 1) sendo um caçador 
empedernido, ele recebe vaticínios de um cervo e foge do que lhe é exposto, 2) comete o 
crime vaticinado e 3) tem a redenção do crime cometido. 

Constituída por fortes componentes do universo religioso judaico-cristão, que 
comprovamos existirem através das diversas simbologias apontadas em nossa leitura, essa 
obra concentra vieses polissêmicos infindáveis que nos dão a dimensão exata do que 
configura um texto literário esteticamente trabalhado. 

Nossa proposta inicial, de recorrermos ao método de Auerbach, foi realizada 
satisfatoriamente, uma vez que nos dedicamos a tratar dos aspectos estético-estilísticos 
presentes em um trecho específico da narrativa que constitui nosso corpus. Dessa forma, 
apontamos um momento de mudança comportamental do protagonista que, após uma vida 
de violências, também após a obtenção de poder, decide viver em completa solidão. Ao 
deparar-se com o homem “leproso”, visto como um ser abjeto no contexto histórico em que 
ele está inserido, Julião renuncia à sua condição de homem recluso e decide dar assistência 
a alguém que lhe tira, totalmente, de seu mundo de recolhimento e isolacionismo - essa 
atitude figura como um momento de exceção na obra. 

No momento em que lhe flagramos sair de sua condição de eremita (ele decide sair 
do convívio das pessoas para purgar o ato abominável que cometeu contra os pais), e 
entregar-se ao ato solidário que o conduz a um encontro místico com uma das pessoas da 
trindade santa, encontramos o fato de exceção que nos aproxima de uma leitura na linha do 
que Auerbach propõe. 

Sendo assim, podemos afirmar que esse conto, um dos mais líricos da literatura 
francesa, comporta inúmeras possibilidades de leituras. A que apresentamos aqui é o 
primeiro resultado de estudos que desenvolvemos sobre a obra de Gustave Flaubert, autor 
que pretendemos estudar com profundidade em amplo projeto de pesquisa acadêmica, que 
tem início com a análise que ora apresentamos. 
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1 INTRODUÇÃO 


Edgar Allan Poe foi um dos maiores poetas norte-americanos do século XIX. 
Destacou-se também como contista, editor, ensaísta e crítico literário. Fez parte da escola 
literária romântica americana e teve uma vida difícil, permeada por tristezas, polêmicas, 
boemias, vícios, misérias, perdas, desencontros e fracassos. Em torno disso, suas 
personagens são atormentadas, doentias e suas narrativas são marcadas por mistérios, 
acontecimentos macabros e mortes, pois nelas “o leitor se defronta com funerais 
prematuros, assassinatos movidos por vingança e múltiplos desvios de personalidade” 
(PERNA; LAITANO, 2009, p. 8). Alguns estudiosos consideram-no o inventor do gênero 
policial e do conto moderno, bem como um grande colaborador para o fortalecimento do 
gênero ficção cientifica. 


Edgar Allan Poe foi uma alma perturbada, principalmente por ele mesmo, que teria 
dito, ao falar sobre seus textos, que o terror presente em suas histórias não seria fruto 
da sociedade a qual pertencia, mas sim de sua obscuridade interior, de seus medos 
e aflições, ou seja, das inquietações de um homem atormentado. No entanto, seja por 
ter dado voz aos seus sentimentos mais profundos, ou por ter vivido em uma época 
que não o compreendeu, produziu contos, poemas e ensaios que fascinam leitores e 
o consagraram como um Clássico da literatura universal (PERNA; LATTANO, 2009, 


p. 10). 


Como a maioria dos escritores brilhantes, sua genialidade só foi valorizada tempos 
depois de sua morte. Seus contemporâneos diziam que as obras desse grande escritor eram 
o produto de uma mente doentia. Os temas abordados em seus contos e poesias foram a 
loucura da mente humana, a vingança, as mortes macabras, os amores doentios e proibidos, 
as insanidades, as iras e o medo. Esse mergulho profundo no lado mais obscuro do ser 
humano fez de Poe um dos principais “escritores malditos” da Literatura Universal. Suas 
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histórias foram adaptadas para o cinema, seriados televisivos e traduzidas para vários 
idiomas. 

O famoso poema de Edgar Allan Poe The Raven foi publicado em 1845, no jornal The 
New York Evening Mirror. Extremamente rico quanto aos recursos estilísticos utilizados, à 
métrica, à sonoridade e à escolha do léxico, o texto rendeu, na época, ao seu autor apenas 
dez dólares. Desde sua primeira publicação, O Corvo despertou grande interesse e aceitação 
do público. Devido ao sucesso na época, Poe foi convidado a participar assiduamente de 
encontros e eventos sociais promovidos por clubes literários. 

A fim de melhorar seu discurso e impressionar sua audiência em tais encontros, Poe 
escreveu, em 1846, o ensaio A Filosofia da Composição. Nesse documento, o escritor explica 
aos leitores o processo de criação deste poema, apontando, de forma racional e sequencial, 
quais caminhos devem ser seguidos e quais elementos devem ser considerados no processo 
de construção de uma boa história de ficção. 

Segundo o autor norte-americano, nenhuma narrativa nasce do acaso. É necessário, 
pois, realizar um planejamento preciso e fazer uma combinação minuciosa de 
acontecimentos. Além disso, o escritor destaca que se deve, também, levar em consideração 
elementos como o tom, o efeito, a extensão e o espaço. Assim, Poe explica o processo da 
escrita poética e comenta suas intenções na realização de certas escolhas lexicais, métricas, 
fonéticas e estruturais para a construção dos efeitos de sentido em O Corvo. 

Como em grande parte das obras de Poe, os temas presentes nesse poema são o medo, 
a solidão, a tristeza, a sofrimento, a ausência da mulher amada, a morte, a loucura e o 
sobrenatural. Em relação ao enredo, a história é narrada em primeira pessoa. O eu lírico, 
envolvido em uma atmosfera sombria, descreve o seu fim em meio aos seus devaneios e 
medos, sentimentos despertados pela chegada da morte, personificada em um corvo. 

No século XIX, o poema The Raven foi objeto de várias traduções, entre as quais as 
mais famosas são as de Charles Baudelaire (1856) e Stepháne Mallarmé (1985), ambas em 
francês. Em se tratando de língua portuguesa, atualmente, há mais de vinte traduções 
reconhecidas pela comunidade literária. Todavia, as mais aclamadas e estudadas são as 
versões de dois cânones da literatura universal: a do brasileiro Machado de Assis e a do 
português Fernando Pessoa. 

Composta por cento e oito versos e dezoito estrofes, a versão portuguesa de The 
Raven, escrita por Fernando Pessoa, foi publicada em 1924, em Lisboa, na revista Athena. Em 
sua tradução, o autor português segue quase que rigorosamente a lógica composicional de 
Poe. Prima, portanto, pela recriação do ritmo e torna, de forma impressionante, as palavras 
do português tão sonoras quanto às do inglês. 

Partindo dessas considerações, no presente texto, realizamos a análise fonoestilística 
do poema traduzido por Fernando Pessoa, com o objetivo de perceber que efeitos de sentido 
são elaborados a partir das escolhas fonético-fonológicas empreendidas na tradução. 
Organizamos a discussão da seguinte maneira: além desta introdução, apresentamos, a 
seguir, uma reflexão acerca dos conceitos da Fonoestilística; posteriormente, apresentamos 
as categorias analíticas que embasaram nossa análise; após isso, realizamos a análise do 
poema, tendo por base os conceitos discutidos ao longo do texto; por fim, apresentamos 
nossas considerações acerca da análise. 
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2 A FONOESTILÍSTICA 


A Estilística, conforme historiciza Sanches e Sarges (2014), passa a ser considerada 
como disciplina do campo da Linguística somente a partir do início do século XX. Os 
pioneiros dos estudos dos sons da linguagem foram o suíço Charles Balley (1865-1947), o 
alemão Karl Vossler (1872-1949) e os russos Roman Jakobson (1896-1983) e Nicolai 
Trubetzkoy (1890-1938). Entre as possibilidades dos estudos estilísticos, há trabalhos 
embasados nas perspectivas do Estruturalismo, do Funcionalismo, da Sociolinguística, da 
Retórica e da Literatura. 

Para Martins (2008), a Estilística é subdividida em quatro níveis: a Estilística do Som, 
que estuda a construção dos significados e sentidos produzidos através dos sons; a 
Estilística da Palavra, ligada aos componentes lexicais e morfológicos das construções da 
linguagem; a Estilística da Frase, voltada para a análise das estruturas oracionais; e a 
Estilística da Enunciação, dedicada à análise das características do uso da linguagem 
utilizada por sujeitos em um dado contexto comunicativo. Na presente pesquisa, realizamos 
uma análise com foco na Estilística do Som, também chamada de Fonoestilística, que “trata 
dos valores expressivos de natureza sonora observáveis nas palavras e enunciados” 
(MARTINS, 2008, p. 45). 

Com base no que discute Martins (2008), os sons podem provocar inúmeras sensações 
que causam agrado ou desagrado, diferentes impressões e construir imagens e ideais em 
nossa mente. Por esse motivo, escritores empregam recursos fonoestilísticos de modo 
refinado para ressaltar a expressividade sonora de seus escritos, explorando, assim, a função 
emotiva e poética da linguagem. Tendo como aporte teórico os trabalhos dos franceses 
Maurice Grammont (1866-1946) e Henri Morier (1910-2004), Martins (2008) aponta como 
elementos para a realização de uma análise fonoestilística os valores expressivos das vogais, 
das consoantes, das repetições fônicas (aliteração, assonância, homeoteleuto, rima, 
anominação e paranomásia), das onomatopeias, das alterações fonéticas, da prosodema e 
da ortografia. 


Estes recursos sonoros, - homofonias por meio de rima, assonância, aliteração, etc. - 
constituem recursos tradicionais da poesia metrificada. Com o Simbolismo, 
adquiriram renovada importância e sofreram um processo de intensificação, em 
virtude da busca de efeitos sinestésicos e de efeitos musicais. Poderia parecer que 
isto é inócuo numa poesia feita para ser lida. Mas certos psicólogos e foneticistas 
sustentam que a leitura é acompanhada de um esboço de fonação (ação ideo-motora) 
e de audição, de tal modo que nós nos representamos mentalmente o efeito visado 
(CANDIDO, 2006, p. 41). 


Assim, segundo Martins (2008), no que concerne aos efeitos de sentido das vogais, 
por exemplo, o emprego do [a] pode expressar risadas, o som de vozes altas e/ou animadas, 
tagarelices e batidas. Além disso, transfere ideias de claridade, brancura, amplitude e 
alegria. Os sons [é], [8] e [i] exprimem sons agudos e estridentes. O [i] também se associa a 
expressões que remetem à pequenez, estreiteza e agudez. Por outro lado, os sons [0] e [u] 
sugerem ideias de medo, morte, escuridão, fechamento e tristeza. O uso de palavras com 
sons de vogais nasais simboliza distância, lentidão, moleza e melancolia. 

Conforme Martins (2008), consoantes oclusivas surdas, a exemplo de [p], [t], [k], e 
sonoras, como [b], [d], [g], reproduzem ruídos, batidas e pancadas. Palavras iniciadas com 
o som de [p] e [b], por exemplo, indicam explosão, surpresa, raiva e indignação. As oclusivas 
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surdas, por seu turno, evocam palavras do campo semântico ligadas à força e à intensidade. 
O uso de [f] e [v] imitam os sons de sopro da voz ou do vento. Já os sons sibilantes são 
reproduzidos pelo [s] e [z], sugerindo a ideia de sons, vozes e barulho do vento. As 
consoantes nasais [m], [n] e [nh] se ajustam à noção de suavidade, doçura e delicadeza. Por 
fim, o som [r] externa vibração, atrito, abalo e rompimento. 

Há uma série de figuras de linguagem que classificam as repetições dos sons: 
aliteração, assonância, homeoteleuto, rima, anominação e paranomásia. Enquanto a 
aliteração consiste na repetição constante dos mesmos sons consonantais, a assonância trata 
da reprodução insistente e ordenada de sons vocálicos. Em relação à rima, é possível 
identificar duas grandes distinções, a saber: a rima propriamente dita que é a semelhança 
dos sons finais das palavras, e o homeoteleuto, definido como a criação de uma rima interna 
feita através do emprego de palavras também com sons finais iguais. Quando o escritor 
decide usar palavras derivadas de um mesmo radical na mesma frase ou em frases 
próximas, ocorre a anominação. A paranomásia consiste na utilização de palavras 
parônimas, isto é, palavras com sons bem parecidos que se distinguem apenas por um 
fonema. (MARTINS, 2008). 

A onomatopeia é a representação dos sons e ruídos de pessoas, objetos, ações e 
animais por meio da linguagem. Por serem convencionadas culturalmente, cada sistema de 
língua possui um conjunto diferente de onomatopeias. “A palavra onomatopeica é uma 
verdadeira palavra [...], denota o objeto que significa e desempenha função na frase, como 
os substantivos pio, uivo, estalo, ribombo ou verbos como tilintar, bimbalhar e zumbir, etc” 
(MARTINS, 2008, p. 73). 

As alterações fonéticas dos vocábulos, também conhecidas como metaplasmo, 
ocorrem com a supressão, acréscimo, troca ou permuta dos sons. Esse recurso é usado por 
escritores para a construção da métrica e da ornamentação das palavras, mas também 
auxilia na compreensão da etimologia dos termos de origem latina. Autores regionalistas, a 
exemplo disso, utilizam essa ferramenta linguística para ressaltar o nível cultural e marcar 
a fala das personagens advindas da zona rural ou do sertão (MARTINS, 2008). 

Martins (2008) diz que os prosodemas, ou traços suprassegmentais, são os valores 
expressivos da acentuação (traço fonético distintivo entre palavras), duração (intensidade 
na pronúncia de um som), altura e entonação (caracteriza as frases afirmativas e 
interrogativas). Eles podem afetar o fonema, a sílaba, o morfema, a palavra ou a frase. 

Em relação ao último artifício fonoestilístico, apesar de considerar a Ortografia 
exterior à Estilística, Martins (2008) apresenta a grafia de algumas palavras como um 
instrumento que exerce um fascínio, sofisticação, pois ela remete a tradições, a tempos 
passados, ao poder, à nobreza e à aristocracia. O texto poético é marcado pela iniciação dos 
versos com letras maiúsculas que ressaltam a grandeza e solenidade da poesia. O uso de 
letras maiúsculas pode ainda sugerir a personificação e a idealização. Por outro lado, os 
escritores considerados modernos, usam as letras minúsculas com o intuito de desmontar a 
tradição, chamar a atenção e ensaiar uma certa originalidade. 

Com base nessas considerações teóricas, acreditamos que os sons, além dos próprios 
efeitos semântico-discursivos, produzem consideráveis efeitos de sentido que não podem 
ser marginalizados na leitura do texto literário. Nessa conjuntura, analisaremos o poema 
com foco nos conceitos aqui discutidos. A seguir, apresentamos a metodologia que 
viabilizou este estudo. 
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3 PERCURSO METODOLÓGICO 


O texto selecionado foi escolhido com o objetivo de analisar os recursos 
fonoestilísticos da tradução em língua portuguesa do poema The Raven (1845), de Edgar 
Allan Poe, realizada por Fernando Pessoa, a fim de interpretar e refletir acerca dos efeitos 
de sentido dos sons das palavras. O modelo de análise adotado neste estudo, com foco nos 
recursos sonoros, é baseado na obra O estudo analítico do poema, de Candido (2006). 

Segundo Candido (2006), os elementos necessários à análise e à interpretação do texto 
poético são basicamente: a sonoridade, o ritmo, o metro e o verso. Aqui, detemo-nos apenas 
aos aspectos do primeiro. Assim como Martins (2008), Candido (2006) também se 
fundamenta na teoria de correspondência entre a sonoridade e o sentimento do foneticista 
Grammont e destaca os efeitos de sentido constituídos pelas rimas, repetições de sílabas, 
palavras, fonemas vocálicos e consonantais. 

Elegemos como categorias de análise, os fenômenos fonoestilísticos estipulados por 
Martins (2008) e Candido (2006), quanto à expressividade do uso: das vogais, das 
consoantes, das repetições fônicas (aliteração, assonância, homeoteleuto, rima, anominação 
e paranomásia), das onomatopeias, das alterações fonéticas, da prosodema e da ortografia. 
A seguir, apresentamos a análise do poema. 


4 ANÁLISE DOS RECURSOS FONOESTILÍSTICOS NA TRADUÇÃO DE O CORVO 


Ao iniciar as nossas análises, percebemos que Fernando Pessoa mantêm a estrutura 
narrativa do texto original, além de, com base no que afirma Portela (2010), demonstrar uma 
grande preocupação em preservar os componentes sonoros e rítmicos do poema de Poe, 
fazendo, assim, uma manutenção das redes semânticas originais do poema. Entretanto, o 
autor português realiza a importante escolha de excluir o nome de Lenore, fazendo apenas 
alusão a esta personagem. 

Durante a narrativa, é possível identificar duas profundas alterações quanto ao tom 
do protagonista. Nas primeiras estrofes, o eu lírico expressa serenidade, solidão, tristeza e 
melancolia. Com a chegada do corvo, há uma significativa mudança no estado emocional 
do narrador, que demonstra medo, desolação, desespero e loucura. 

O poema é composto por cento e oito versos e dezoito estrofes, a mesma quantidade 
do texto original. Todas elas apresentam a estruturação em sextilhas com o esquema de rima 
A,B,C,B,B,B. Para a efetivação de uma investigação mais minuciosa e melhor organização 
do texto, decidimos elaborar quadros com cada estrofe da tradução do poema, nos quais 
cada linha traz um verso e a terceira coluna explicita as rimas. Vejamos: 


Quadro 1 - Esquema de estruturação e rima da primeira estrofe 











1º verso Numa meia-noite agreste, quando eu lia, lento e triste, A 
2º verso Vagos, curiosos tomos de ciências ancestrais, B 
3º verso E já quase adormecia, ouvi o que parecia C 
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4º verso O som de alguém que batia levemente a meus umbrais. B 
5º verso "Uma visita", eu me disse, "está batendo a meus umbrais. B 
6º verso E só isto, e nada mais." B 











Fonte: Elaborado pelos autores. 


No quadro acima, que explicita a primeira estrofe, podemos perceber, logo no 
primeiro verso, a utilização repetida do som [1] em lia, lento para reforçar, conforme afirma 
Martins (2008), a ideia de vagareza e sonolência. A aliteração formada pela insistente 
repetição do som de [s], no segundo e terceiro verso, enfatiza a solidão do melancólico 
estudante, o silêncio do quarto em que a personagem se encontrava e o som sibilante do 
vento da noite de inverno. 

Outro recurso aplicado na estrofe acima, foi o homeoteleuto, a rima interna com as 
palavras lia, adormecia e batia para realçar as ações do eu lírico. A repetição das rimas 
externas com os vocábulos ancestrais, umbrais e mais expressam o sofrimento e a dor da 
personagem. 

No Quadro 2, a seguir, apresentamos a segunda estrofe, que, conforme explicitamos, 
segue o mesmo padrão de rima das demais. 


Quadro 2 - Esquema de estruturação e rima da segunda estrofe 




















1º verso Ah, que bem disso me lembro! Era no frio dezembro, A 
2º verso E o fogo, morrendo negro, urdia sombras desiguais. B 
3º verso Como eu qu'ria a madrugada, toda a noite aos livros dada Cc 
4º verso P'ra esquecer (em vão!) a amada, hoje entre hostes celestiais B 
5º verso Essa cujo nome sabem as hostes celestiais, B 
6º verso Mas sem nome aqui jamais! B 











Fonte: Elaborado pelos autores. 


Na segunda estrofe, temos a sonoridade da vogal [o] que remete, de acordo com 
Martins (2008), à ideia de um ambiente obscuro, fechado e escuro, por meio das palavras do 
primeiro e do segundo verso, como lembro, frio, dezembro, por exemplo. A imagem da 
escuridão, do isolamento e da tristeza também é reforçada pelo homeoteleuto construído 
com as palavras lembro /morrendo. 

Ainda no que se refere à mesma estrofe, som da vogal [a], em desiguais, e no 
homeoteleuto madrugada/amada, representam a alegria e a felicidade de outros tempos, dos 
momentos vividos com a eterna amada do eu lírico. A rima em desiguais, celestiais e jamais, 
feita pela repetição dos ais, demonstra o intenso sofrimento do eu lírico pela falta de sua 
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querida, que não se encontra mais no plano terrestre. A aliteração do som [s], encontrada 
em sombras desiguais/hostes celestiais, simboliza, segundo nossa inferência, o silêncio eterno 
causado em função da morte da mulher amada. 

Também apresentando a mesma estruturação rítmica, a terceira estrofe é a seguinte: 


Quadro 3 - Esquema de estruturação e rima da terceira estrofe 




















1º verso Como, a tremer frio e frouxo, cada reposteiro roxo A 
2º verso Me incutia, urdia estranhos terrores nunca antes tais! B 
3º verso Mas, a mim mesmo infundido força, eu ia repetindo, Cc 
4º verso "É uma visita pedindo entrada aqui em meus umbrais; B 
5º verso Uma visita tardia pede entrada em meus umbrais. B 
6º verso É só isto, e nada mais". B 











Fonte: Elaborado pelos autores. 


A assonância do som vocálico [0], no primeiro verso da terceira estrofe, mais uma 
vez, conforme podemos inferir com base nas considerações de Martins (2008), representa a 
escuridão, o isolamento e o medo do narrador. Associado a isso, o frio da solidão é 
evidenciado pela repetição do som de [f] nos vocábulos frio/frouxo. 

No segundo verso, percebemos que a aliteração realizada com a repetição do som [t], 
em incutia, estranhos terrores, antes, tais, remete a onomatopeia toc toc, sons de batidas na 
porta. A rima interna organizada através dos verbos incutia, urdia, ia e do substantivo tardia, 
além de obedecer ao esquema rítmico, realça o sentimento de medo e de inquietação 
despertado na alma do eu-lírico. Assim, com a mesma intenção, Pessoa repete as palavras 
visita e entrada no quarto e quinto verso. Assim como na estrofe anterior, a rima feita com a 
repetição dos ais, em tais, umbrais e mais, destaca a profunda dor do eu lírico em função da 
perda da mulher amada. Tal recurso é empregado em todas estrofes do poema. O que 
remete a uma hiperbolização desse sentimento que, do poema, se transfere para o leitor, que 
terá, conscientemente ou não, que repetir esses sons e, assim, verbalizar essa dor. 

O som da vogal [a], nas palavras visita, entrada, tardia e umbrais, presentes no quarto 
e quinto verso, nos dá a impressão de que o narrador sai da obscuridade de seus 
pensamentos e solidão, reforçados pelo som da vogal [0] nos versos anteriores, para entrar 
num momento de lucidez, de clareza e de racionalidade da vida real. 

A quarta estrofe se apresenta da seguinte maneira: 


Quadro 4 - Esquema de estruturação e rima da quarta estrofe 





1º verso E, mais forte num instante, já nem tardo ou hesitante, A 





2º verso "Senhor", eu disse, "ou senhora, decerto me desculpais; B 
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3º verso Mas eu ia adormecendo, quando viestes batendo, Cc 
4º verso Tão levemente batendo, batendo por meus umbrais, B 
5ºverso | Que mal ouvi..." E abri largos, franqueando-os, meus umbrais. B 
6º verso Noite, noite e nada mais. B 











Fonte: Elaborado pelos autores. 


O recurso fonoestilístico de maior destaque utilizado na quarta estrofe foi a 
aliteração, com a repetição do som consonantal [t] nas palavras forte, instante, tardo, hesitante, 
viestes e batendo. Como vimos, Martins (2008) entende que a repetição desse tipo de som 
indicia uma certa perturbação, que, no caso da narrativa em análise, se evidencia através 
dessa angústia sentida pelo eu lírico. O fato de a consoante ser surda sugere a ideia de 
vagareza, de tristeza demorada. Além disso, ao encontro dessa ideia, a repetição da palavra 
batendo, no quarto e quinto verso, representa a insistência das batidas na porta dos aposentos 
do narrador, naquela sombria e solitária noite de inverno de dezembro. 

A repetição do som [s], nos três primeiros versos, com as palavras instante, hesitante, 
senhor, disse, senhora, decerto, desculpais, mas, adormecendo e viestes, enfatiza que eu lírico, na 
verdade, estava completamente sozinho, preso no silêncio de sua intensa dor e completa 
solidão. 

Observemos, agora, a quinta estrofe: 


Quadro 5 - Esquema de estruturação e rima da quinta estrofe 




















1º verso A treva enorme fitando, fiquei perdido receando, A 
a Dúbio e tais sonhos sonhando que os ninguém sonhou 
2º verso eia B 
iguais. 
3º verso Mas a noite era infinita, a paz profunda e maldita, C 
4º verso E a única palavra dita foi um nome cheio de ais - B 
5º verso Eu o disse, o nome dela, e o eco disse aos meus ais. B 
6º verso Isso só e nada mais. B 











Fonte: Elaborado pelos autores. 


Para destacar a ação de ver nesta estrofe, expressa pelo verbo fitar, há o emprego de 
mais uma aliteração - repetição do som [f] em fitando, fiquei, infinita e foi. A personagem 
observa a escuridão no quarto com a esperança e, ao mesmo tempo, medo de ver a alma de 
sua amada. Na quinta e sexta estrofes, outra vez, o som constante do [s], como poderemos 
observar mais à frente, remete à solidão. 

Através de uma assonância, a repetição vocálica do som de [i], o poeta Pessoa nos faz 
lembrar as palavras imagem e imaginação, afirmando que a possibilidade de ver a imagem da 
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mulher amada não passou apenas da imaginação da personagem, um sonho, destacado no 
segundo verso da estrofe analisada, pelo uso de uma anominação, na utilização de palavras 
com um mesmo radical (sonhos, sonhando e sonhou). 

Leiamos, agora, a estrofe de número seis: 


Quadro 6 - Esquema de estruturação e rima da sexta estrofe 




















1º verso Para dentro então volvendo, toda a alma em mim ardendo, A 
2º verso Não tardou que ouvisse novo som batendo mais e mais. B 
3º verso "Por certo", disse eu, "aquela bulha é na minha janela. Cc 
4º verso Vamos ver o que está nela, e o que são estes sinais." B 
5º verso Meu coração se distraía pesquisando estes sinais. B 
6º verso "Êo vento, e nada mais." B 











Fonte: Elaborado pelos autores. 


Na sexta estrofe, para demostrar que a personagem está se deixando dominar pelo 
medo, vê-se um eco, sugerido pela repetição do sufixo -endo, no homeoteleuto entre 
volvendo/batendo presente nos dois primeiros versos. 

No segundo e terceiro verso desta mesma estrofe, tal como na anterior, temos a 
aliteração com a repetição do som [s], em ouvisse, som, mais, certo e disse, simulando a palavra 
som. Tal som, manifestado através de uma consoante surda, sugere a ideia de dificuldade, 
de dúvida, já que não se sabe ao certo de onde ele vem. A fim de se confortar e manter a 
lucidez, a personagem diz para si mesma que aquele barulho contínuo, enfatizado pelos 
sons de [t] e [b] em toda a estrofe, ora surdo ora sonoro, portanto ora perturbador ora não, 
era apenas o vento, representado pela repetição do som de [v], nos vocábulos volvendo, 
ouvisse, novo, vamos, ver e vento. 

Na estrofe sete, a narrativa continua da seguinte maneira: 


Quadro 7 - Esquema de estruturação e rima da sétima estrofe 




















1º verso Abri então a vidraça, e eis que, com muita negaça, A 
2º verso Entrou grave e nobre um corvo dos bons tempos ancestrais. B 
3º verso | Não fez nenhum cumprimento, não parou nem um momento, C 
4º verso Mas com ar solene e lento pousou sobre os meus umbrais, B 
5º verso Num alvo busto de Atena que há por sobre meus umbrais, B 
6º verso Foi, pousou, e nada mais. B 
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Na sétima estrofe, mais uma vez, realiza-se a sugestão de um eco, através dos sons 
do sufixo -aça, das palavras vidraça/negaça, para destacar a cor extremamente negra do 
corvo, assim como a repetição do som vocálico [0]. O momento marcante da entrada do 
imperioso corvo no aposento, a melancolia, o medo e a amargura do eu-lírico é marcado 
pela aliteração do som [m] em toda a estrofe, já que, com base em Martins (2008), ao lado 
das vogais arredondadas, a nasalização sugere tal interpretação. 

O som consonantal [b], em nobre, bons, umbrais e busto, revela as batidas fortes e 
aceleradas do coração do narrador, já dominado pela dor, pelo medo, pelo desespero e pela 
surpresa, sugeridas através das vogais, com aquela estranha, enigmática e inesperada visita. 
A aliteração com o [1], marcada nos vocábulos solene e lento, reforçam a tranquilidade e a 
lentidão do corvo ao adentrar e pousar no quarto. A sua entrada silenciosa, sem aviso e 
cumprimentos, é assinalada pelo som de [s] em solene, pousou, sobre meus, umbrais, busto e 
mais. 

Na oitava estrofe, temos o seguinte: 


Quadro 8 - Esquema de estruturação e rima da oitava estrofe 




















1º verso E esta ave estranha e escura fez sorrir minha amargura A 
2º verso Com o solene decoro de seus ares rituais. B 
3º verso | "Tens o aspecto tosquiado", disse eu, "mas de nobre e ousado, C 
4º verso Ó velho corvo emigrado lá das trevas infernais! B 
5º verso Dize-me qual o teu nome lá nas trevas infernais." B 
6º verso Disse o corvo, "Nunca mais". B 











Fonte: Elaborado pelos autores. 


Observa-se, na estrofe, a reprodução do som do grasnar do corvo, com a repetição do 
som [r], em estranha, escura, sorrir, amargura, decoro, ares, rituais, nobre, emigrado, corvo, trevas 
e infernais, som este interpretado pela personagem como nunca mais. A consoante sugere, 
ainda, certa perturbação melancólica, evidenciada pela cena narrativa. 

A assonância, na constância do som de [0], destaca a ação de ouvir da personagem, 
além da escuridão da noite, do quarto e do corvo. A repetição de trevas infernais, com suas 
sibilantes, enfatiza o lugar de origem do pássaro - as profundezas do inferno. É importante 
ressaltar, além disso, que a figura do pássaro corvo possui várias simbologias de natureza 
negativa, mística e obscura, sendo, portanto, a ave relacionada ao mau presságio, ao mau 
agouro, à solidão, aos mistérios do destino, a um anúncio da morte e do azar. 

A seguir, apresentamos a estrofe nove: 
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Quadro 9 - Esquema de estruturação e rima da nona estrofe 




















1º verso Pasmei de ouvir este raro pássaro falar tão claro, A 
2º verso Inda que pouco sentido tivessem palavras tais. B 
3º verso Mas deve ser concedido que ninguém terá havido C 
4º verso Que uma ave tenha tido pousada nos meus umbrais, B 
5º verso Ave ou bicho sobre o busto que há por sobre seus umbrais, B 
6º verso Com o nome "Nunca mais". B 











Fonte: Elaborado pelos autores. 


Na nona estrofe, percebemos que, em seu primeiro verso, semelhante à oitava estrofe, 
há uma aliteração com o som de [r], que tem o fito de expressar o grasnado do corvo, que, 
no entendimento da personagem, repete a expressão nunca mais. 

Na recorrência do som [s], presentes nas palavras pasmei, pássaro, sentido, palavras, ser, 
concedido, pousada, umbrais, sobre, busto e mais, fica evidente a reincidência do som produzido 
pelo corvo. O homeoteleuto formado com sentido, concedido e tido sugere que a lucidez e a 
razão do narrador estão se esvaindo. 

O Quadro 10, a seguir, apresenta a estrofe de mesmo número: 


Quadro 10 - Esquema de estruturação e rima da décima estrofe 




















1º verso Mas o corvo, sobre o busto, nada mais dissera, augusto, A 
2º verso Que essa frase, qual se nela a alma lhe ficasse em ais. B 
3º verso | Nem mais voz nem movimento fez, e eu, em meu pensamento Cc 
4º verso Perdido, murmurei lento, "Amigo, sonhos - mortais B 
5º verso Todos - todos já se foram. Amanhã também te vais". B 
6º verso Disse o corvo, "Nunca mais". B 











Fonte: Elaborado pelos autores. 


A melancolia e o presságio da morte são sugeridos pela constância do som [m] em 
toda a décima estrofe, tal como podemos inferir a partir das considerações de Martins (2008). 
A aliteração, com o som de [s], no jogo de palavras mas, sobre, busto, mais, dissera, augusto, 
essa, frase, ficasse, ais, mais, pensamento, sonhos, mortais, todos, vais e mais, anuncia o som da 
voz do pensamento do eu lírico, marcado pelo som de [v], em voz e movimento, e a repetição 
do nunca mais, que sugere uma espécie de refrão. Como sabemos, o refrão exerce o papel de 
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facilitar uma ideia na memória. Através dessa repetição, percebe-se que o corvo, ao dialogar 
com personagem-narrador, procura, ainda que vagarosamente, anunciar a morte deste. 

Ao encontro disso, o homeoteleuto feito com movimento, lento e pensamento exprime o 
quanto a personagem se encontra afetada pela presença do corvo, pressentindo a 
proximidade do fim de sua vida. No segundo verso, podemos perceber também que a 
aliteração, com a sonoridade [1], em qual, nela, alma e lhe retrata a morte, personificada no 
corvo, levando a alma do narrador. 

A estrofe onze se apresenta no quadro a seguir: 


Quadro 11 - Esquema de estruturação e rima da décima primeira estrofe 




















1º verso A alma súbito movida por frase tão bem cabida, A 
2º verso "Por certo", disse eu, "são estas vozes usuais, B 
3º verso | Aprendeu-as de algum dono, que a desgraça e o abandono C 
4º verso Seguiram até que o entono da alma se quebrou em ais, B 
5º verso E o bordão de desesp'rança de seu canto cheio de ais B 
6º verso Era este "Nunca mais". B 











Fonte: Elaborado pelos autores. 


Na décima primeira estrofe, vemos a tentativa do narrador de, mesmo na situação 
que está vivendo, manter a razão e a lucidez, para não se entregar completamente à loucura, 
à dor de sua solidão e ao prenúncio de sua morte. Tal tentativa é sugerida através da 
assonância do som vocálico [a] e do homeoteleuto dono, abandono e entono, que, conforme as 
ideias de Martins (2008), remetem à clareza das ideias, à racionalidade dos fatos, à uma 
explicação lógica dos acontecimentos. Mesmo assim, conforme vimos das estrofes 
anteriores, o corpo repete “Nunca mais”. 

A seguir, pode-se observar a estrofe doze: 


Quadro 12 - Esquema de estruturação e rima da décima segunda estrofe 




















1º verso Mas, fazendo inda a ave escura sorrir a minha amargura, A 
2º verso Sentei-me defronte dela, do alvo busto e meus umbrais; B 
3º verso E, enterrado na cadeira, pensei de muita maneira Cc 
4º verso Que qu'ria esta ave agoureia dos maus tempos ancestrais, B 
5º verso Esta ave negra e agoureira dos maus tempos ancestrais, B 
6º verso Com aquele "Nunca mais". B 











Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Novamente, vemos o emprego de uma aliteração com o som de [r] para expressar o 
grasnado do corvo, que repetia incessantemente o mesmo refrão. Tal onomatopeia se sugere 
através do uso das palavras escura, sorrir, amargura, bem como em todas as demais que 
possuem tal som consonantal nessa estrofe. 

Além disso, há uma assonância assinalada pelo som [e], evidenciado o efeito de 
estridência do som do pássaro. Percebemos também o uso de vogais nasais, com o som de 
[m] e [n], para realçar o modo como o narrador estava encarando o corvo, além de, mais 
uma vez, remeter à ideia da morte, do fim. A repetição da sequência ave agoureia dos maus 
tempos ancestrais, no quatro e quinto verso, reforçam a simbologia do pássaro corvo como 
uma figura que representa a ruína e o perecimento. 

A seguir, apresenta-se a décima terceira estrofe do poema: 


Quadro 13 - Esquema de estruturação e rima da décima terceira estrofe 




















1º verso Comigo isto discorrendo, mas nem sílaba dizendo A 
2º verso À ave que na minha alma cravava os olhos fatais, B 
3º verso Isto e mais ia cismando, a cabeça reclinando Cc 
4º verso No veludo onde a luz punha vagas sobras desiguais, B 
5º verso Naquele veludo onde ela, entre as sobras desiguais, B 
6º verso Reclinar-se-á nunca mais! B 











Fonte: Elaborado pelos autores. 


A assonância com a vogal [i] exposta pela combinação de palavras comigo, isto, 
discorrendo, sílaba, dizendo e outras com o mesmo som se coaduna com a expressão de 
pequenez, impotência, incapacidade de agir e reagir diante da morte que envolvia e levava 
lentamente a alma do eu lírico para o falecimento. A aliteração da sonoridade do [1] em alma, 
olhos, reclinando, veludo, luz e ela reforçam essa última ideia. 

Entendemos, além disso, que os sons das vogais [a] e [o] indicam, na estrofe 
analisada, a luta travada entre a vida e morte. O aparecimento maior da vogal [0], porém, 
revela quem está vencendo esse embate. 

Na décima quarta estrofe, tem-se o seguinte: 


Quadro 14 - Esquema de estruturação e rima da décima quarta estrofe 











1º verso Fez-se então o ar mais denso, como cheio dum incenso A 
2º verso Que anjos dessem, cujos leves passos soam musicais. B 
3º verso "Maldito!", a mim disse, "deu-te Deus, por anjos concedeu-te Cc 
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4º verso O esquecimento; valeu-te. Toma-o, esquece, com teus ais, B 
5º verso O nome da que não esqueces, e que faz esses teus ais!" B 
6º verso Disse o corvo, "Nunca mais". B 











Fonte: Elaborado pelos autores. 


A insistente presença de sons sibilantes [s] na décima quarta estrofe tem a função 
imitativa da voz do vento, do silêncio da morte e do entoar insistente do corvo com o seu 
“nunca mais”. O fato de ela ser surda sugere, como vem sendo marca do poema, sua timidez 
perturbadora, que age vagarosamente, tornando a situação ainda mais sofrida e 
melancólica. 

A estrofe quinze se evidencia a seguir: 


Quadro 15 - Esquema de estruturação e rima da décima quinta estrofe 




















1º verso "Profeta", disse eu, "profeta - ou demônio ou ave preta! A 
2º verso Fosse diabo ou tempestade quem te trouxe a meus umbrais, B 
3º verso A este luto e este degredo, a esta noite e este segredo, C 
4º verso A esta casa de ânsia e medo, dize a esta alma a quem atrais B 
5º verso Se há um bálsamo longínquo para esta alma a quem atrais! B 
6º verso Disse o corvo, "Nunca mais”. B 











Fonte: Elaborado pelos autores. 


Na décima quinta estrofe, as aliterações, com as consoantes [p] e It], prestam-se a 
enfatizar o estado emocional perturbado da personagem, com o intuito de reproduzir 
fortemente a sua raiva, revolta e indignação com aquela maldita e tirana ave. No quinto 
verso, a repetição do som de [1] nas palavras bálsamo, longínquo e alma destacam o desejo 
da personagem de procurar um fim ou sequer um sossego para as dores de sua alma. Assim, 
com base nas considerações de Martins (2008), a surdez das vogais sugere a marca da ave, 
que, de certa maneira, personifica a morte: tirana, abrupta e lenta. 

A seguir, apresentamos a antepenúltima estrofe do poema: 
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Quadro 16 - Esquema de estruturação e rima da décima sexta estrofe 




















1º verso "Profeta", disse eu, "profeta - ou demônio ou ave preta! A 
2º verso Pelo Deus ante quem ambos somos fracos e mortais. B 
3º verso Dize a esta alma entristecida se no Éden de outra vida C 
4º verso Verá essa hoje perdida entre hostes celestiais, B 
5º verso Essa cujo nome sabem as hostes celestiais!" B 
6º verso Disse o corvo, "Nunca mais". B 











Fonte: Elaborado pelos autores. 


Na décima sexta estrofe, o homeoteleuto construído com entristecida/perdida salienta 
o estado de espírito do narrador, que, ao que parece, está triste, abatido e perdido. Ao 
encontro disso, a repetição do som vocálico [a] nos versos três, quatro e cinco sugerem a 
alegria da personagem com a possibilidade de encontrar novamente a sua mulher amada 
na vida eterna, de maneira que seria a morte, nessa visão, o prenúncio da felicidade, em 
oposição ao que parece. 

Além disso, os sons sibilantes destacam os sons da voz do narrador e da frase “nunca 
mais”. Assim como na estrofe anterior, as aliterações com as consoantes [p] e [t] marcam a 
intensa raiva e dor do narrador. Neste momento, podemos inferir que, ao passo que imagina 
ser a morte a única maneira de ser feliz, o narrador considera-se em vida alguém infeliz ou, 
de outro modo, sente medo por não ter certeza da possibilidade de eterna felicidade. 

A seguir, apresentamos a estrofe dezessete: 


Quadro 17 - Esquema de estruturação e rima da décima sétima estrofe 




















1º verso "Que esse grito nos aparte, ave ou diabo!", eu disse. "Parte! A 
2º verso Torna à noite e à tempestade! Torna às trevas infernais! B 
3º verso Não deixes pena que ateste a mentira que disseste! C 
4º verso Minha solidão me reste! Tira-te de meus umbrais! B 
5º verso Tira o vulto de meu peito e a sombra de meus umbrais!" B 
6º verso Disse o corvo, "Nunca mais". B 











Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Em oposição às dúvidas e melancolias construídas ao longo de toda narrativa, a 
repetição fônica do som vocálico [a], na estrofe dezessete, sugere que a liberdade e o alívio 
da dor vieram, para o narrador, com a concretização da morte. 

Na última estrofe, arremata-se: 


Quadro 18 - Esquema de estruturação e rima da décima oitava estrofe 




















1º verso E o corvo, na noite infinda, está ainda, está ainda A 
2º verso No alvo busto de Atena que há por sobre os meus umbrais. B 
3º verso Seu olhar tem a medonha cor de um demônio que sonha, C 
4º verso E a luz lança-lhe a tristonha sombra no chão há mais e mais, B 
5º verso E a minhalma dessa sombra que no chão há mais e mais, B 
6º verso Libertar-se-á... nunca mais! B 











Fonte: Elaborado pelos autores. 


Os recursos fonoestilísticos empregados na tradução de Fernando Pessoa se repetem 
nas dezoito estrofes. Identificamos uma frequência média de três a cinco assonâncias e 
aliterações por verso, além da constância de três rimas por estrofe, sendo elas internas e 
finais. A rima final com -ais marcada em todo o poema e os outros recursos recorrentes 
reforçam o efeito de sentido e a unidade da narrativa em torno da ideia da morte, tristeza, 
dor e sofrimento. Assim, consideramos que, além dos significados construídos 
discursivamente, as escolhas fonológicas, conscientemente ou não, reforçam e sugerem as 
ideias objetivadas ao longo da execução da narrativa. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


É possível afirmar que o poema aqui analisado é uma fonte inesgotável para a 
realização e aprofundamento de novas pesquisas. Fernando Pessoa foi genial na realização 
desta tradução, uma vez que conseguiu transmitir a mesma unidade de efeito do texto 
original, elemento essencial à construção de uma narrativa, como foi postulado por Poe. 

Durante a análise que aqui empreendemos, foi possível concluir que muitos dos 
recursos fonoestilísticos se repetem durante todo o poema. Todos eles foram utilizados para 
reforçar os sentimentos do eu-lírico (medo, dor, tristeza, solidão e saudade) e o ambiente 
em que o mesmo se encontrava (escuridão e isolamento). 

Fica em aberto a possibilidade de novos estudos sobre a estilística, já que nesta 
investigação escolhemos analisar apenas os recursos sonoros. É possível, ainda, comparar 
as escolhas fonoestilísticas entre o poema original e as traduções de Fernando Pessoa, 
Machado de Assis, entre outras. 
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1 INTRODUÇÃO 


O carteiro nunca saberá que a destinatária não existe; que foi sequestrada, torturada e 
assassinada pela ditadura militar. Assim como o ignoraram antes dele, o separador das cartas 
e todos do seu entorno. O nome no envelope selado e carimbado, como a atestar autenticidade, 
será o registro tipográfico não de um lapso ou falha do computador, e sim de um mal de 
Alzheimer nacional. Sim, a permanência do seu nome no rol dos vivos será, paradoxalmente, 
produto do esquecimento coletivo do rol dos mortos. 

(Bernardo Kucinski, K.: Relato de uma busca) 


A sociedade brasileira é marcada por uma singularidade que mascara seu passado, 
estigmatizada pela violência constitutiva da sua cultura, como a escravidão, o genocídio 
indígena e os regimes autoritários. A epígrafe acima levanta esse questionamento ao 
apresentar um grande problema que se perpetua no Brasil de hoje em relação ao seu passado 
recente: o esquecimento das experiências do passado recente, um “mal de Alzheimer” que 
se configura como uma doença imposta à população sobre um período violento da história 
do Brasil, qual seja, a ditadura civil-militar. 

As experiências políticas e sociais no Brasil proporcionaram um esquecimento 
coletivo, sem lugares de memória e sem debates sobre o passado, pensamento corroborado 
por uma política de anistia que significou somente um perdão coletivo imposto, baseado no 
contrato do silenciamento, uma espécie de “amnésia". Ao tematizar a memória histórica, é 
digno de nota o seguinte comentário do filósofo Paul Ricoeur acerca desse tipo de amnésia 
e silenciamento coletivos: “Trata-se mesmo de um esquecimento jurídico limitado, embora 


4 Texto produzido como resultado de trabalho apresentado no 30º Simpósio Nacional de História, realizado 
em 2019 na cidade do Recife. 
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de vasto alcance, na medida em que a cessação dos processos equivale a apagar a memória 
em sua expressão de atestação e a dizer que nada ocorreu” (RICOEUR, 2007, p. 462). 

Nesse contexto de falta de elaboração de uma memória histórica, temos assistido nos 
últimos anos ao retorno de discursos autoritários no âmbito da política. Exemplares dessa 
perspectiva são os movimentos skinheads, bem como os grupos que defendem o retorno do 
regime militar, os quais tiveram forte aceitação eleitoral nos últimos quase dois anos, 
obtendo larga representação política tanto no poder executivo como no legislativo. Ora, tais 
fatos recentes são indicativos do fosso aberto em nosso presente no que concerne ao passado 
recente de nossa história, ou seja, aquele dos anos da ditadura militar. 


2 O RELATO DA EXPERIÊNCIA NA LITERATURA E A COMISSÃO NACIONAL DA 
VERDADE (CNV) 


Historicamente, a literatura brasileira desprivilegiou produções de obras literárias 
que relatassem a experiência e a memória histórica. Durante as décadas de 1970 e 1980, 
foram produzidos romances sob a perspectiva da denúncia e do documento“, termos 
usados por Antonio Candido frente aos romances da “geração da repressão”. No entanto, a 
literatura contemporânea, nos últimos anos - arriscamos em dizer que, em particular, após 
a instalação da CNV, em 2011 - tem tomado um novo caminho direcionando-se à literatura 
de testemunho?”, com romances cuja abordagem é a memória do trauma coletivo. 

Bernardo Kucinski iniciou sua produção literária somente aos 74 anos de idade“, com 
o lançamento, em 2011, de K. - Relato de uma busca, que entrou em evidência em 2014, quando 
do aniversário de 50 anos do golpe militar no Brasil. O autor teve familiares desaparecidos 
durante o governo militar: sua irmã Ana Rosa Kucinski e seu cunhado, Wilson Silva, foram 
sequestrados por agentes da repressão. Os dois faziam parte da ANL (Ação Nacional 
Libertadora), motivo suficiente para serem considerados subversivos e, consequentemente, 
vítimas do governo ditatorial do período”. 


46 Durante e após a década de 1970, houve produções literárias que refletiram, de alguma forma, a temática da 
ditadura militar, o que poderíamos chamar de romance da “geração da repressão” segundo Antonio Cândido, 
como o “romance-reportagem” e o “romance de denúncia”, com obras como Lúcio Flávio, o passageiro da agonia 
e Aracelli, meu amor, de J. Louzeiro; Quarup, de Antônio Callado; Em câmera lenta, de R. Tapajós; O que é isso, 
companheiro?, de Fernando Gabeira; Os que bebem como cães, de A. Brasil. 

“7 Nos últimos anos, algumas obras ganham destaque na literatura de testemunho com o relato do trauma 
coletivo e a recuperação da ditadura militar como enredo, destacando-se: Cabo de guerra, de Ivone Benedetti; 
A resistência, de Julian Fuks; Azul corvo, de Adriana Lisboa, Dois irmãos e Cinzas do Norte, de Milton Hatoun, 
além de K. Relato de uma busca e Os visitantes, de Bernardo Kucinski. 

48 A produção literária de Kucinski não é, todavia, insipiente, com vários livros publicados e traduzidos em 
mais de oito idiomas, entre eles K. — relato de uma busca (2011), Você vai voltar pra mim e outros contos (2014), 
Alice (2014), Imigrantes e mascates (2016) e Os visitantes (2016), já ganhando várias premiações, como o Prêmio 
Jabuti, em 1997, Portugal Telecon, em 2012, e Clarice Lispector, em 2015. Atualmente, Kucinski é referência na 
crítica literária especializada, considerado um dos escritores que mais refletem o tema da ditadura militar no 
Brasil. 

º Em 1998, o governo brasileiro reconheceu o nome de Ana Rosa como desaparecida política, e, em 2011, 
houve relatórios e investigações durante as sessões da Comissão Nacional da Verdade (CNV), tendo Bernardo 
Kucinski como testemunha, abrindo margem para a discussão sobre a responsabilidade do Governo acerca da 
não integridade da vida da vítima e inculpação dos agentes do Estado por violar direitos humanos, vários 
deles, inclusive, já mortos. Além disso, em 2012, Cláudio Guerra, delegado do Dops (Departamento de Ordem 
Pública e Social) e torturador da polícia política da época, em seu depoimento à Comissão Nacional da 
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A narrativa em K. Relato de uma busca aborda o desaparecimento de Ana Rosa 
Kucinski, personagem que enfoca o enredo. Antes de ser silenciada pela ditadura, Ana Rosa 
era professora do curso de Química da USP e militante política da ALN (Ação Libertadora 
Nacional). Após dez dias do desaparecimento de Ana, seu pai, K., um polonês imigrante no 
Brasil que já sofrera com a perda de parte da família durante o Holocausto na Europa, busca 
por seu paradeiro, procurando explicações e polemizando acerca de assuntos que 
desagradavam o sistema. Este, com efeito, buscou incessantemente encobrir seus crimes e 
de todas as formas confundir a investida do pai, ora com ameaças ora com pistas falsas para 
cansá-lo na procura da filha desaparecida. A investigação de K. encerra-se apenas com sua 
própria morte, pouco mais de um ano após o desaparecimento da filha, em um presídio 
onde buscava colher informações com outros presos políticos. 

Em 2011, durante o governo da ex-presidente Dilma Rousseff, a temática da ditadura 
militar ocorrida nos países da América Latina encontrou uma maior abertura para espaço 
de debate no Brasil, com a implementação da Comissão Nacional da Verdade, cujo objetivo 
foi apurar os crimes e as violações contra os direitos humanos durante os períodos 
conflitivos e violentos institucionalizados pelos governos do período histórico entre 1946 - 
1988. Porém, o papel da Comissão Nacional da Verdade foi apenas o de “descobrir, esclarecer 
e reconhecer abusos do passado, dando voz às vítimas”, Essa definição está presente na cartilha 
preparada pelo Núcleo de Preservação da Memória Política de São Paulo, na qual evidencia 
a contradição com relação às outras Comissões da Verdade de países como Argentina e 
Chile, as quais foram judiciadas e puniram criminalmente os condenados por crimes de 
tortura. 

Apesar dos limites da Comissão Nacional da Verdade no Brasil, ainda assim 
representou um momento de extrema relevância no que concerne ao esclarecimento de 
parte dos crimes cometidos pelo Estado, bem como pela ruptura do “contrato” de 
silenciamento que foi imposto à sociedade durante décadas. Aliás, mesmo que marcado por 
profundas limitações, ainda assim representou certa denúncia contra os crimes cometidos e 
institucionalizados pelo Estado em nome daquilo que os defensores da repressão e do 
autoritarismo cotidianamente chamaram de “segurança nacional”: aliás, vale lembrar que 
seus representantes de hoje recorrem ao mesmo argumento já amplamente usado no 
passado. Acerca de tais questões, a Cartilha de Preservação da Memória Política reflete a 
necessidade do: 


Reconhecimento público e oficial de abusos cometidos, através do relatório final da 
Comissão da Verdade, não somente serve para que o Estado assuma sua 
responsabilidade, mas também ajuda na questão vital da implementação de um dos 
fundamentos da Justiça de Transição, que é a de reformar as instâncias institucionais 
que tratam da Justiça e da Segurança Pública*l. 


O que ocorreu no desenrolar das investigações, todavia, foi o encerramento dos 
relatórios da Comissão Nacional da Verdade, em 2014, sem encaminhamentos que 
pudessem atuar de forma mais prática no contexto educacional e social brasileiro. É diante 
de tal realidade, pois, que se justifica a relevância de um trabalho literário que, ao mesmo 


Verdade e no livro Memórias de uma guerra suja, publicado no mesmo ano, relata informações que confirmam 
o sequestro, a tortura e a morte de Ana Rosa, sinalizando que seu corpo fora incinerado junto com o de seu 
marido em uma usina de açúcar usada pelo regime, em Campos dos Goytacazes, no Rio de Janeiro. 

50 A comissão da verdade no Brasil (Cartilha), p. 10. Núcleo de Preservação da Memória: São Paulo, 2011. 

51 A comissão da verdade no Brasil (Cartilha), p. 11. Núcleo de Preservação da Memória: São Paulo, 2011. 
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tempo, cumpre a função até mesmo política de refletir os temas que envolvem a relação 
entre memória e história na recusa do esquecimento, bem como na denúncia dos crimes cuja 
repetição se mostram um risco para o presente. 

Em outros termos, não se fez justiça real para com os torturados, e muito menos para 
com àqueles cuja voz foi definitivamente emudecida: as testemunhas “em grau máximo” 
desse passado (num entendimento tomado de Primo Levi e Agambeny), os silenciados pela 
destruição física, cujos algozes saíram ilesos2. Os militantes de esquerda que foram mortos 
pela ditadura têm sempre uma “segunda morte” em inúmeras experiências vividas em 
nossos dias, tal como a que foi vivida quando o general Villas Bôas, falando a propósito da 
atuação do exército na intervenção do Rio de Janeiro, disse ser fundamental “a garantia para 
agir sem o risco de surgir uma nova Comissão da Verdade”53: como se já estivéssemos a 
viver na terrível sociedade completamente administrada descrita por Orwell, em seu 1984, 
em cuja manipulação cotidiana da memória (na construção de uma memória curta) e da 
verdade parecem tornar impossível qualquer ruptura com o status quo. É quando devemos 
atentar para o alerta de Benjamin ao dizer que o historiador crítico sabe “que também os 
mortos não estarão em segurança se o inimigo vencer” (BENJAMIN, 1994, p. 224-225). É 
fundamental trazer à memória o nome de Mariele Franco, “rasgado” nas mãos de 
bolsonaristas em discurso eleitoral”. 

Tanto a obra de Kucinski como a CNV refletem o mesmo momento histórico, pois 
tentam dar um fechamento a esse momento traumático ao tentar abrir espaço para 
discussão, dando voz aos torturados ou aos que acompanharam a tortura de seus 
companheiros de perto, calados por uma anistia política que representou um esquecimento 
dos acontecimentos do passado, perdoando torturadores que permaneceram e 
permanecem, até hoje, em cargos políticos e militares de chefia. 

É válido ressaltar que Bernardo Kucinski foi um dos relatores que atuaram como 
testemunha durante as sessões da Comissão Nacional da Verdade, dando margem a uma 
pesquisa de fontes a partir da relação do testemunho do autor com sua produção literária. 
Fortalece-se essa ideia a partir do que Carlo Ginzburg afirma em seu diálogo sobre ficção e 
história, ao dizer que “todo escritor pode ser útil, ao menos como testemunho de seu tempo” 
(GINZBURG, 2007, p. 92). 

Dessa forma, a obra em questão, ao apresentar um entrecruzamento entre o fictício, 
o factual, o literário e o histórico, possibilita uma reflexão acerca da relação entre memória 
coletiva e histórica no texto literário a partir da construção de uma narrativa que une a 
memória oficial, ao remeter relatos sobre a ditadura militar, à afetiva, com uso das 
lembranças de acontecimentos familiares para contar a narrativa, mantendo o compromisso 
de refletir sobre um período de nossa história e ver a grande responsabilidade das 
produções artísticas produzidas atualmente, sugerindo-nos um repensar da memória, do 
trauma e da violência durante a ditadura e seu desenrolar até hoje. 


52 Sobre o conceito de testemunha refletido por Agamben, em diálogo com Primo Levi, em referência aos que 
tombaram nos campos de concentração nazistas, há uma relação com o aqui refletido. Sobre isto, escreve 
Agamben: “As “verdadeiras” testemunhas, as “testemunhas integrais” são as que não testemunharam, nem 
teriam podido fazê-lo. São os que “tocaram o fundo”, [...] os submersos. Os sobreviventes, como 
pseudotestemunhas, falam em seu lugar, por delegação: testemunham sobre um testemunho que falta”. O que 
resta de Auschwitz: o arquivo e a testemunha. AGAMBEN, Giorgio. Trad. Selvino J. Assann. São Paulo: Boitempo, 
2008, p. 43. 

5 Cf: https://gl.globo.com/politica/blog/cristiana-lobo/post/general-vilas-boas-militares-precisam-ter- 
garantia-para-agir-sem-o-risco-de-surgir-uma-nova-comissao-da-verdade.ghtml. 

a Cf: | https://gl.globo.com/fato-ou-fake/noticia/2018/10/08/e-fato-que-deputados-eleitos-pelo-psl- 
quebraram-placa-com-nome-de-marielle-franco-em-comicio-de-wilson-witzel.ghtml. 
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3 O PERCURSO DA HISTÓRIA MUNDIAL E A PERSISTÊNCIA DA MEMÓRIA DE 
“K 


O percurso da história mundial tem se negado a reconhecer as contradições geradas, 
principalmente a partir do século XX, com a expansão do capitalismo a partir de sistemas 
repressores e autoritários que produzem as desigualdades e uma falsa impressão de bem- 
estar social. O ideal de progresso como processo ininterrupto foi, também, elemento 
liberador de barbárie e violência. 

Vale ressaltar que muitos estudiosos tentaram interpretar o contexto do século XX 
considerando os momentos históricos traumáticos vivenciados pela Era das Catástrofes, 
termo utilizado por Eric Hobsbawm, na qual a tendência para tal experiência é a procura 
por apagar qualquer traço de memória que conserve a lembrança dessa experiência 
vivenciada coletivamente, experiências como o nazismo, as grandes Guerras Mundiais e as 
ditaduras militares ocorridas na América Latina, que trazem uma carga negativa por seu 
teor obscuro e violento. 

As teorizações de Walter Benjamin - ele próprio um indivíduo que deixou de ser 
“testemunha” direta do campo de concentração por ter optado antes pelo suicídio a ter que 
viver o campo como catástrofe pessoal - são paradigmáticas. Em suas Teses sobre o conceito 
de história (1994), seu último texto, o filósofo alemão constata a impossibilidade da escrita da 
história estar inserida numa “neutralidade” científica. Assim, em oposição à narração 
oficial/dominante da história (aquela contada pelos vencedores), ele apresenta o problema 
da memória histórica: “Todos os que até hoje venceram participam do cortejo triunfal, em 
que os dominadores de hoje espezinham os corpos dos que estão prostrados no chão” 
(BENJAMIN, 1994, p. 225). 

Contra a historiografia oficial, contada pelos vencedores, o autor apresenta a urgência 
política e teórica, do ponto de vista do presente, de se tematizar o passado, de “salvá-lo” do 
esquecimento imposto pela historiografia dominante. De todo modo, Benjamin parece 
insistir na relação a ser estabelecida entre passado e presente, de forma que não se trata 
somente de trazer a memória do passado, mas de vinculá-la ao tempo presente. 

A obra de Kucinski, além de nos propor um caminho voltado para a memória 
histórica e para o conceito de trauma através da ficção, também nos mostra uma literatura 
contemporânea que resgata o relato de experiência, através do testemunho. Sobre tal 
elemento, é relevante o que escreve Seligmann-Silva sobre o conceito de testemunho: 


Em latim, pode-se denominar o testemunho com duas palavras: testis e superstes. A 
primeira indica o depoimento de um terceiro em um processo. No quinto livro de 
Moisés encontra-se uma passagem clássica que exemplifica esse sentido de 
testemunho como terceiro: “Uma só testemunha contra ninguém se levantará por 
qualquer iniquidade, ou por qualquer pecado, seja qual for o pecado que pecasse; 
pela boca de duas testemunhas, ou pela boca de três testemunhas, se decidirá a 
contenda” (fixodo, 19, 15). Também o sentido de superstes é importante no nosso 


5 A “Era da Catástrofe, segundo Eric Hobsbawm, estendeu-se entre 1914 até depois da Segunda Guerra 
Mundial. [...] Tratava-se de uma civilização capitalista na economia; liberal na estrutura legal e constitucional; 
burguesa na imagem de sua classe hegemônica característica; exuberante com o avanço da ciência, do 
conhecimento e da educação e também com o progresso material e moral. [...] Durante quarenta anos, ela foi 
de calamidade em calamidade (HOBSBAWM, 1995, p. 15-16). 


SUMÁRIO ISBN 978-65-5608-015-4 


Linguística, Literatura e Educação: Teorias, Práticas e Ensino - Vol. 2 |231 


contexto: ele indica a pessoa que atravessou uma provação, o sobrevivente 
(SELIGMANN, 2003, p. 373-374). 


É ainda digno de nota, no dizer de Seligmamn acerca da literatura de testemunho: 


A literatura de testemunho é mais do que um gênero: é uma face da literatura que 
vem à tona na nossa época de catástrofes e faz com que toda a história da literatura 
- após 200 anos de auto-referência - seja revista a partir do questionamento da sua 
relação e do seu compromisso com o “real” (SELIGMANN, 2008, p. 373). 


Aqui nos deparamos com a atualidade de K. Relato de uma busca, uma literatura de 
testemunho, ainda que fictícia, pois é baseada na recusa de legar ao silêncio um nome que 
se quis calar. Entre um corpo desaparecido e uma voz fisicamente silenciada pela ditadura 
civil militar no Brasil da segunda metade do século XX, surge o relato acerca da vida de uma 
mulher /militante e de sua memória que somente ganha sentido no interior da reflexão 
acerca do que representou, em termos histórico-políticos, a ditatura na realidade brasileira. 
Aliás, no Brasil de nossos dias, quando assistimos generais no poder a declarar a recusa 
antecipada de “comissões da verdade”, o problema da memória histórica, tal como 
apresentado em K. Relato de uma busca, aparece com transparência. Tal como escreve Jeane 
Marie-Gagnebin, ao contextualizar a reflexão de Walter Benjamin, do qual nos valemos para 
pensar nosso objeto de estudo: 


Tal rememoração implica uma certa ascese da atividade historiadora que, em vez de 
repetir aquilo de que se lembra, abre-se (...) aos buracos, ao esquecido e ao recalcado, 
para dizer, com hesitações, solavancos, incompletude, aquilo que ainda não teve 
direito nem à lembrança nem às palavras. A rememoração também significa uma 
atenção precisa ao presente, (...) pois não se trata somente de não se esquecer do 
passado, mas também de agir sobre o presente (GAGNEBIN, 2006, p. 55). 


Assim, a memória individual que constrói a narrativa apresenta um lado da história 
que não está nos registros, tal como se observa no capítulo A terapia, de K.: relato de uma 
busca: 


Quando os carros chegavam, o portão abria, automático, os carros entravam com o 
preso e logo levavam ele lá para baixo, onde estavam as celas. Eram só duas celas, 
eu ficava na parte de cima, que dá para a rua. Lá no andar de baixo, além das celas, 
também tinha uma parte fechada, onde interrogavam os presos, era coisa ruim os 
gritos, até hoje escuto os gritos, tem muito grito nos meus pesadelos (KUCINSKL, 
2016, p. 120). 


Nesse trecho, o narrador descreve um diálogo entre a zeladora de um dos espaços 
clandestinos que funcionavam como matadouros de prisioneiros durante as torturas e sua 
terapeuta, que detalha cenas ocorridas no lugar. O texto nos abre o horizonte para refletir 
acerca da memória de uma experiência sob a perspectiva do esquecimento por abordar em 
seu enredo um contexto histórico ocorrido há quarenta e cinco anos e, apenas agora, ser 
tratado em livro. Como escreve Paul Ricoeur: 


De um lado, o esquecimento nos amedronta. Não estamos condenados a esquecer 
tudo? De outro, saudamos com uma pequena felicidade o retorno de um fragmento 
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do passado arrancado, como se diz, ao esquecimento. As duas leituras prosseguem 
no decorrer de nossa vida - com a permissão do cérebro (RICOEUR, 2010, p. 427). 


Conforme a reflexão de Paul Ricoeur, o esquecimento pode ser um mecanismo de 
proteção do cérebro, do aniquilamento de um trauma vivido, e doloroso se houvesse a 
atividade de rememoração. Esse trauma, teorizado inicialmente por Freud na obra “Além do 
princípio do prazer”, está relacionado à ausência de recordação de um acontecimento que 
causa transtorno e dor, com afetos represados que se comportam como um corpo estranho 
no psiquismo do indivíduo. 

O trauma que possibilita uma reflexão na obra de Kucinski é apresentado como 
experiência traumática vivida por sobreviventes da ditadura militar no Brasil, quando 
muitos foram perseguidos e torturados ou tiveram familiares e amigos mortos, por meio de 
uma violência institucionalizada pelo governo brasileiro. Essa experiência traumática na 
obra em estudo pode ser proposta por meio da procura do pai de Ana Rosa, K., protagonista 
da obra, em sua busca incessante por encontrar a filha: “Assim que chegou para a 
redecoração de inverno, K. o abordou. Há cinco semanas a filha está sumida, diz. Cinco 
semanas, repete, ignorando o como vai tudo bem” (KUCINSKI, 2016, p. 30). E, quando já 
sem esperança, contenta-se em ter um corpo para sepultar: 


K. sente com intensidade insólita a justeza desse preceito, a urgência em erguer para 
a filha uma lápide, ao se completar um ano de sua perda. A falta da lápide equivale 
a dizer que ela não existiu e isso não era verdade [...] Sofre a falta dessa lápide como 
um desastre a mais, uma punição por seu alheamento diante do que estava 
acontecendo com a filha bem debaixo dos seus olhos (KUCINSKI, 2016, p. 74). 


K. Relato de uma busca propõe um (re) contar de acontecimentos passados através da 
ficção, dando voz a vozes que, como a de Ana Kucinski, foi silenciada e não poderá falar 
jamais. Como Primo Levi afirma ao falar sobre o holocausto, os autênticos sobreviventes são 
incapazes de narrar com tanta precisão e minúcia, pois não retornaram para nos contar. 
Comprova-se isso na observação inicial que abre o livro, único momento em que o autor se 
identifica, trecho em que há a presença de metalinguagem e sua assinatura: “Caro leitor, 
tudo neste livro é invenção, mas quase tudo aconteceu” (KUCINSKI, 2016, p. 11). 

No trecho acima, identificamos os elementos da história brasileira que fazem parte 
não somente da memória individual de uma personagem torturada e morta pela mão de 
um sistema repressor e assassino, mas também e, sobretudo, os aspectos relativos ao 
testemunho, à experiência traumática, à memórias em disputa, além da oficial, e como essa 
memória tem uso político. 


CONCLUSÃO 


A reflexão aqui realizada exprime uma espécie de relação confessional e ficcional da 
obra de Kucinski, pois surge como tentativa de reparação da memória, na qual o narrador 
tem por ocasião tanto a necessidade de criar espaços para preencher lacunas que ficaram 
sem respostas, como retoma o debate temático do próprio documento como fazer literário. 
Antonio Candido discutirá sobre isso em seu ensaio sobre Ficção e Confissão, no qual afirmará 
que “há o caso dos [autores] que trabalham nas duas frentes, elaborando paralelamente a 
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expressão pessoal e a fictícia, autônomas, embora às vezes complementares” (CANDIDO, 
1992, p. 69). É nesta perspectiva de análise que interpretamos K. relato de uma busca, na linha 
tênue ali estabelecida entre ficção e experiência. 

Dessa forma, a ficção aqui analisada tanto efetiva o objetivo de ser uma produção 
contemporânea com compromisso político, que foi bem-sucedida no quesito estruturação 
formal, aceitação do público e crítica literária, assim como projeto de relacionar literatura, 
cultura, memória e sociedade a partir da experiência do passado recente da história do 
Brasil, marcado pela violência e pelo trauma. 

Assim, pode-se afirmar a impossibilidade de uma literatura “neutra”, não podendo 
aquela estar desvinculada das questões sociais imbricadas na história social. Nessa medida, 
vale lembrar, uma vez mais, o “alerta” deixado por Walter Benjamin: “O dom de despertar 
no passado as centelhas da esperança é privilégio exclusivo do historiador convencido de 
que também os mortos não estarão em segurança se o inimigo vencer. E esse inimigo não 
tem cessado de vencer” (BENJAMIN, 1994, pp. 224-225). 
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1 INTRODUÇÃO 


A ciência geográfica possui a característica de se relacionar com os elementos físicos 
da natureza e com as transformações sociais decorrentes da interação do homem com o meio 
a qual está inserido. Neste sentido, a discussão conceitual existente desde o início da sua 
sistematização ainda no século XIX, sempre apresentou importância significativa, uma vez 
que, aborda elementos fundamentais para a compreensão da realidade humana. 

Lencioni (2008, p. 110) é enfática ao afirmar que “todo conceito serve para se 
compreender a essência dos objetos, dos fenômenos, das leis e, nesse sentido, se constitui 
num instrumento de conhecimento e pesquisa”. Logo, os conceitos são ferramentas 
essenciais para a construção do conhecimento, visto que se constituem como uma 
representação do real, que existe a posteriori dos objetos e que representa o exercício do 
pensamento sobre a realidade. 

A Geografia como ciência social possui cinco conceitos-chave, capazes de 
sistematizar a sua objetivação enquanto ciência, além de atuarem como instrumentos 
fundamentais para compreender a nossa sociedade na sua totalidade, são eles: espaço, 
paisagem, lugar, território e região. 

A vista disso, esse artigo surge com o objetivo de discutir a instituição e os 
desdobramentos da Geografia como ciência e dos seus principais conceitos orientadores, 
bem como refletir sobre a importância desses conceitos no âmbito da Geografia escolar. 
Trata-se de uma reflexão teórica, voltada para compreensão das categorias que compõe o 
corpus analítico da Geografia. 

Sendo assim, será feita inicialmente uma abordagem acerca da história do 
pensamento geográfico, a fim de analisar o longo caminho trilhado pela Geografia desde o 
seu surgimento, até a sua institucionalização como ciência. Logo após recorremos ao 
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surgimento das categorias de análise, como conceitos estruturantes para o ensino de 
Geografia. 


2 O CAMINHAR DA CIÊNCIA GEOGRÁFICA: DA ANTIGUIDADE A IDADE 
MODERNA 


A Geografia começou a se desenvolver a partir da necessidade de o homem utilizar 
o conhecimento geográfico para sua própria sobrevivência, isto é, mediante a tentativa de 
descoberta de novos territórios, interpretação dos fenômenos, necessidade de localização, 
entre outros fatores que se remetem aos primórdios da humanidade. 

Na antiguidade, os estudos geográficos, em grande parte, foram pautados em 
observações astronômicas e saberes filosóficos. Nesse interim, alguns pensadores se 
destacaram como é o caso Eratóstenes, importante matemático, astrônomo e geógrafo, 
considerado o primeiro a utilizar a palavra Geografia e a descobrir as dimensões da terra, a 
partir de um cálculo feito com bastante precisão para época, Pitágoras e Aristóteles como os 
primeiros a admitirem a esfericidade da Terra, além de Ptolomeu e Estrabão como grandes 
fundadores das primeiras escolas geográficas que perduraram até a revolução científica. 

Denominado “o pai da Geografia na antiguidade”, o geógrafo Estrabão que viveu 
aproximadamente entre 64 a.C. e 24 d.C. foi um grande viajante que, dedicou parte da sua 
obra as descrições regionais, englobando a quase totalidade do mundo conhecido na época. 
O autor descreveu detalhadamente as suas viagens pelo mundo, e foi considerado por 
Lencioni (1999) como a figura de maior relevância na antiguidade, responsável por uma 
revisão dos conhecimentos geográficos desenvolvidos por demais estudiosos naquele 
período. Ainda segundo a autora: 


[...] Estrabão indica a tradição filosófica da Geografia e denomina geógrafos aqueles 
que se voltam ao conhecimento da terra. Além disso, assinala o conhecimento 
geográfico como um saber que permite, de um lado, conhecer o mundo, criando 
maiores possibilidades de responder as necessidades humanas, e, de outro colocar- 
se como um saber estratégico do homem (LENCIONI, 2009, p. 46). 


Já Ptolomeu, desenvolveu um modelo matemático cartográfico, interessado 
principalmente pelas técnicas de projeção cartográfica e elaboração de mapas. Em sua obra 
Geographia, de 8 volumes, contendo todo o conhecimento geográfico greco-romano, 
Ptolomeu chegou a indicar coordenadas de latitude e longitude de mais de 8000 lugares. 
Para Gomes, (1996) suas cosmografias estão na origem da tradição que define a escolha 
temática e metodológica da Geografia e, foi através desse método que essa ciência 
considerou que sua tarefa era produzir imagens do mundo. Na Tabela 1 estão outras 
importantes referências da Geografia na antiguidade clássica. 
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Tabela 1 - Referências geográficas da antiguidade clássica 

















2.700 a.C Sumérios Primeira representação do mundo 
640-546 a.C Tales de Mileto Medidas da Circunferência da terra 
610-546 a.C Anaximandro Obra: Descrição da terra 

582 a.C Pitágoras Denominação do universo: Cosmo 
Regionalização da terra em cinco zonas 
climáticas 
5590-475 a.C Hecateu Obra: Inquéritos e Círculos da terra- 
Primeiro Mapa Mundi 
460-377 a.C Hipócrates Obra: Tratado dos Ares, das Águas e do 


lugares; As influencias do meio ambiente 
sobre o homem 
































484 a.C Heródoto- História Denominação de floresta da Cintia: Hiléia 
384-324 a.C Aristóteles O conceito de Acúmero 
360-283 a.C Ptolomeu Obra: Sintaxis Matemática; Fixação da linha 
do Meridiano 
334-324 a.C Expedição de Alexandre Conhecimento do interior da Ásia 
331-séc. Il a.C Alexandria Centro Cultural da Antiguidade 
275-194 Eratóstenes Calculo da superfície da terra, Coordenadas 
geográficas 
Séc. IL d.C Transição do apogeu Grego Difusão do latim 
para o Romano 
63-25 d.C Estrabão Obra: Geografia 





Fonte: Lencioni (1999). 


Durante a Idade Média, houve certa estagnação do pensamento geográfico, devido 
aos dogmas e ao teocentrismo predominante. Também conhecida como a “idade das 
trevas”, devido ao retrocesso do conhecimento científico, esse período teve como marco o 
feudalismo, destacando-se pelo predomínio das práticas agrárias. Nessa época, a igreja 
católica exerceu grande influência quanto ao poder político, visto que, “recolhia no seu asilo 
sagrado a ciência desprezada no mundo profano, e tomava a seu soldo, como auxiliar das 
lutas teológicas com que mantinha a fé e a autoridade do seu gládio espiritual” (LENCIONI 
2009, p. 53). 

Essa fase marcada pelo declínio do comércio chega ao fim no século XV, com a crise 
do sistema feudal e o início das grandes navegações. Nesse momento, devido à necessidade 
de aprimoramento de técnicas cartográficas entre outros fatores, houve uma retomada ao 
desenvolvimento do pensamento geográfico e um maior interesse por esta ciência, 
ocasionando assim, a sua disseminação a partir de então. 

A fase de sistematização da Geografia teve início no final no século XIX. Os 
pressupostos que contribuíram para o seu desenvolvimento como ciência estão relacionados 
a fenômenos históricos e culturais, além da influência de várias ciências sociais, como a 
Filosofia, Economia Política, e alguns pensadores do iluminismo, a exemplo de Immanuel 
Kant (1724). O filósofo lecionou por cerca de 40 anos, de 1756 a 1796, na Universidade de 
Koengsberg, o que na época se chamava Geografia física, assim designada em grande 
medida por efeito da temática herdada da Geografia pura. Para Moreira (2009), as teorias 
kantianas “vão ser à base do nascimento da Geografia moderna, transferindo-lhe como 
paradigmas a noção do espaço como ordem espacial, a superfície terrestre como campo da 
taxonomia”. Nesse sentido: 
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Deve-se compreender que Kant vê a geografia pelo prisma de quatro referências: 1) 
a concepção aristotélica, ainda prevalecente, da coisa física como tudo que forma o 
mundo externo da nossa percepção, 2) a forte influência da ideia da natureza como 
coisa inorgânica recém-introduzida no conhecimento científico pela física 
newtoniana, 3) a presença determinante das ideias da geografia pura e 4) o próprio 
interesse de Kant de tê-la como suporte de sua reflexão sobre a natureza ao lado da 
reflexão do homem propiciada pela antropologia pragmática. Quando Kant 
designa-a de uma geografia física, está dizendo algo inteiramente diferente do 
sentido atual, este derivado da segunda referência (MOREIRA, 2009, p. 12). 


Nessa conjuntura, Kant é visto como último grande filósofo da era moderna. 
Contudo, segundo Morais (1993, p. 11), “até o final do século XVIII, não é possível falar de 
conhecimento geográfico, como algo padronizado, com um mínimo que seja de unidade 
temática, e de continuidade nas formulações”. Na visão do autor, o que até então vinha 
sendo desenvolvido eram relatos e experiências, denominados de dispersão geográfica. 

É importante frisar que, na virada do século XVIII, a Alemanha enfrentava a ausência 
de uma organização governamental. Aspectos como “a falta da constituição de um Estado 
nacional, a extrema diversidade entre os vários membros da Confederação, a ausência de 
relações duráveis entre eles e a inexistência de um ponto de convergência das relações 
econômicas” conferem à discussão geográfica uma relevância especial, para as classes 
dominantes da Alemanha, no início do século XIX (MORAIS, 1993, p. 15). Ainda segundo o 
autor, temas como domínio e organização do espaço, apropriação do território, e a variação 
regional, foram os grandes impulsionadores da sistematização geográfica. 

Percebe-se que o surgimento da Geografia como ciência sistematizada, se deu em um 
contexto onde o espaço na Alemanha aparece com grande realce. Nesse período, merece 
destaque as contribuições de Alexander Von Humboldt (1769-1859) e Carl Ritter (1779- 
1859). 


Humboldt e Ritter são, sem dúvida, os pensadores que dão impulso inicial à 
sistematização geográfica, são eles que fornecem os primeiros delineamentos claros 
do domínio dessa disciplina em sua acepção moderna, que elaboram as primeiras 
tentativas de lhe definir o objeto, que realizam as primeiras padronizações 
conceituais, e constituirão o objeto do presente estudo (MORAES, 2002, p. 15). 


Humboldt foi naturalista e grande viajante, percorreu a Europa, a Rússia asiática, o 
México, a América Central, a Colômbia e a Venezuela, observando os grandes fenômenos 
físicos e biológicos da terra. “Humboldt entendia a Geografia como a parte terrestre da 
ciência do cosmos, isto é, como uma espécie de síntese de todos os conhecimentos relativos 
à terra” (MORAIS, 1993, p. 16). Pensando no estudo da totalidade proposta por este 
prussiano, a Geografia deve se preocupar com a conexão entre todos os elementos 
existentes. 

Diferentemente do estudo da totalidade proposto por Humboldt, Ritter defendia a 
ideia de que a Geografia deve ser baseada no estudo dos lugares e na sua individualidade. 
Considerado um dos fundadores da Geografia Regional, a partir do uso do método 
comparativo, ele considera a superfície da terra como objeto de estudo a partir de suas 
individualidades regionais. Para Ritter, “a ordem natural obedeceria a um fim previsto por 
Deus, a causalidade da natureza obedeceria à designação divina do movimento dos 
fenômenos”. Deste modo, haveria uma finalidade na natureza, isto é uma predestinação 
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dos lugares e compreendê-la seria a grande tarefa do conhecimento geográfico (MORAIS, 
1998, p.. 17), 

Considerados naturalistas, estes autores foram responsáveis por um grande avanço 
na história do pensamento geográfico e contribuíram de maneira significativa para a 
sistematização da Geografia como ciência. “Humboldt e Ritter morrem em 1859 e por alguns 
anos a Geografia alemã entrou num estado de forte declínio que só terminou por volta de 
1880” (MOREIRA, 2009, p. 14). Surgiram então, diferentes vertentes do pensamento 
geográfico a qual daremos ênfase na próxima seção do texto. 


3 DIFERENTES GEOGRAFIAS: TRADICIONAL, PRAGMÁTICA, CRÍTICA E 
HUMANÍSTICA 


O período que marca a institucionalização da Geografia, em 1870 e se estende até a 
década de 1950, refere-se ao que chamamos de Geografia tradicional. Alvo de muitas críticas 
devido ao uso do método regional, e ao empirismo, esse período apresentou importantes 
contribuições para o que conhecemos hoje como Geografia. A forma tradicional de 
observação e descrição, dando enfoque à paisagem e a região, foi responsável pela 
formulação de alguns conceitos que utilizamos para a compreensão do objeto da Geografia 
atualmente. 

Na perspectiva tradicional, a Geografia sofreu forte influência do positivismo, seu 
principal paradigma. A análise das relações sociais definitivamente não era prioridade da 
Geografia tradicional, sua precedência foi o estudo descritivo das paisagens naturais e 
humanizadas e a predominância das dicotomias entre Geografia física e humana, geral e 
regional, com realce para os estudos voltados para as ciências naturais. 

Nesse interim, a Geografia era considerada uma ciência empírica, pautada na 
observação, como única forma possível de se obter o conhecimento. Por conseguinte, a 
noção que permeia o pensamento geográfico nesse período é de uma ciência de síntese, 
profundamente empirista e naturalista, no qual o homem aparece como mero elemento da 
paisagem. Essa concepção perdurou até meados da Segunda Guerra, quando a corrente 
tradicional sofreu uma crise e deu lugar a um novo pensamento. 


A Geografia não podia escapar as enormes transformações ocorridas em todos os 
domínios científicos, após a segunda guerra. No que toca as ciências humanas, 
tratava-se muito mais de uma revolução que mesmo de uma evolução. Para isso 
contribuíram três razões essenciais; em primeiro lugar os próprios suportes do 
trabalho científico progrediram muito; em segundo lugar, as necessidades dos 
utilizadores mudaram; e finalmente o objeto da atividade cientifica se modificou. 
(SANTOS, 1996, p. 39). 


A nova Geografia também chamada de teorética ou quantitativa foi uma corrente de 
pensamento que se consolidou a partir da década de 1950. Destacou-se pela ênfase no uso 
das técnicas estatísticas e matemáticas, além da necessidade de tornar a Geografia mais 
científica, capaz de englobar processos de abstração e uma nova metodologia científica com 
resultados mais objetivos e precisos. Nessa perspectiva, com a emergência da Geografia 
teórico-quantitativa, apresentada por seus teóricos como uma revolução, troca-se a 
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paisagem pela geometria, em busca dos padrões de organização do espaço (MOREIRA, 2009 
P2b); 

A Geografia quantitativa não rompe por completo com a tradicional, ela apenas 
acrescenta uma linguagem matemática, associada ao aumento da utilização de tecnologias 
e o predomínio da abordagem espacial. Para Santos (1996), o grande equívoco da Geografia 
quantitativa foi o de considerar como um domínio teórico o que era apenas um método e, 
além do mais, um método discutível. 

Não obstante, é importante ressaltar que, foi durante a Geografia quantitativa que o 
espaço geográfico emergiu como um dos seus conceitos chave, esse fato possibilitou a 
abertura de um debate em que a Geografia passa a ser vista como uma ciência social. No 
entanto, para Corrêa (2009, p. 22): 


É preciso considerar o que significou para a geografia a concepção de espaço que os 
geógrafos lógico-positivistas nela introduziram. Trata-se de uma visão limitada de 
espaço, pois, de um lado, privilegia-se em excesso à distância, vista como variável 
independente. Nesta concepção, de outro lado, as contradições, os agentes sociais, o 
tempo e as transformações são inerentes ou relegadas a um plano secundário. 
Privilegia-se um presente eterno e, subjacente, encontra-se a noção paradigmática 
de equilíbrio (espacial), cara ao pensamento burguês. 


Nessa perspectiva, Santos (1996) enfatiza que o maior pecado, da intitulada Geografia 
quantitativa foi desconhecer totalmente a existência do tempo e suas qualidades essenciais, 
isto é, trabalhar com os resultados, e não com processos, camuflar muitas vezes a 
interpretação e descartar a preocupação com as relações sociais na sua totalidade, 
considerando apenas uma parcela do espaço. No Brasil, se destacam o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) e a Associação de Geografia teorética e quantitativa 
(AGETEO) como referências desta corrente do pensamento geográfico. 

A partir da década de 1970 surge inicialmente na França a Geografia crítica. Pautada 
no materialismo histórico e na dialética, esta corrente do pensamento geográfico ganha 
destaque com o livro do geógrafo Yves Lacoste intitulado de “A Geografia - isto serve, em 
primeiro lugar, para fazer a guerra”, publicado em 1976. Nessa obra, o autor faz severas 
críticas à velha Geografia quantitativa que segundo ele sempre esteve a serviço da 
dominação e do poder. Também chamada de Geografia marxista, essa corrente procura se 
desvincular da neutralidade científica proposta pela Geografia pragmática e propõe 
reflexões acerca das disparidades socioeconômicas em todo o mundo, principalmente na 
década de 1980. Sobre esse momento, Vesentini (2009 p. 128-129) afirma que: 


Os primórdios da geografia crítica no Brasil, a nosso ver, enraizaram-se em dois 
elementos principais. Primeiro, a influência e os subsídios oriundos do Primeiro 
Mundo e, em especial, da França - o nosso grande farol até inícios dos anos 1980. 
Segundo, e principalmente, a luta contra a ditadura militar e, ao mesmo tempo, 
contra o projeto de capitalismo dependente e associado, contra a ideologia da guerra 
fria e os seus tristes reflexos na repressão policial, nas torturas, no cerceamento do 
pensamento crítico etc. 


O grande nome desta corrente no Brasil, foi o geógrafo Milton Santos, que apesar da 
sua formação em direito, triunfou na intitulada Geografia crítica, deixando uma vasta 
bibliografia utilizada nas universidades de todo país, como fonte primordial para se 
entender o advento da Geografia crítica. Baseada na teoria crítica social do espaço, essa 
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corrente propõe a transformação da sociedade, através de uma nova estrutural conceitual, 
a partir da redefinição dos conceitos de espaço, lugar, território e paisagem como veremos 
posteriormente. 

Uma das suas vertentes mais importantes é a chamada Geografia militante, vista 
como instrumento de libertação do homem, capaz de lutar por uma sociedade mais justa, 
que descarta o empirismo tão enfatizado na Geografia tradicional. Outro fator que merece 
ser destacado, refere-se à influência da Geografia crítica nas escolas a partir da década de 
1980, esta corrente coloca-se como decisiva no processo de desmistificação que a Geografia 
é uma ciência decorativa, no qual a sociedade aparece como elemento fundamental, que 
estimula a produção da consciência crítica e a construção da cidadania. 

Na mesma década que a Geografia crítica eclodiu no Brasil, temos a propagação da 
Geografia humanística, semelhante à primeira ela também se opõe a Geografia teorética. 
Fundamentada na fenomenologia, essa corrente do pensamento geográfico privilegia o 
particular e não o universal e, ao invés da explicação, tem na compreensão a base de 
inteligibilidade do mundo real. “Contrariamente às geografias crítica e teórico-quantitativa, 
a Geografia humanística está assentada na subjetividade, na intuição, nos sentimentos, na 
experiência no simbolismo e na contingencia” (CORRÊA 2009, p. 30). 

Segundo Claval (2002), a Geografia cultural se desenvolveu em três momentos 
distintos: no final do século XIX até os anos quarenta, momento em que a discussão sobre 
paisagem cultural e os gêneros de vida, resultantes das relações entre sociedade e natureza 
ganham realce; dos anos 1940 a 1970 momento em que Geografia cultural é colocada em 
segundo plano face à revolução teorético-quantitativa e à valorização dos estudos 
matemáticos; e após os anos 1980, fase muito importante devido à Geografia cultural deixar 
de ser um subdomínio da Geografia humana e posicionar-se no mesmo patamar da 
Geografia econômica ou política. No Brasil, a Geografia cultural ganhou destaque a partir 
de 1993, com a criação do NEPEC (Núcleo de Estudos e Pesquisa sobre Espaço e Cultura) 
do Departamento de Geografia da UER]. 

Para essa corrente, o conceito de lugar significa muito mais que o sentido geográfico 
de localização. Trata-se do espaço vivido, singular e carregado de significados, que desperta 
o sentimento de pertencimento e identidade nas pessoas. O lugar na abordagem cultural 
expressa singularidade, é dotado de sentimento e afetividade, considerado o espaço em que 
as pessoas mantêm os vínculos mais subjetivos. 


4 A GEOGRAFIA E SUAS CATEGORIAS DE ANÁLISE 


A Geografia é uma ciência social que possui como campo de investigação científica, 
a sociedade em sua dimensão espacial. Portanto, “toda investigação de cunho geográfico, 
envolve o uso de métodos e procedimentos que dêem conta de investigar as múltiplas 
relações existentes entre os fenômenos sociais e sua espacialização” (VIEIRA, 2004). Dito 
isto, a análise espacial é o que separa o campo de atuação da Geografia das demais ciências 
sociais. 


SUMÁRIO ISBN 978-65-5608-015-4 


Linguística, Literatura e Educação: Teorias, Práticas e Ensino - Vol. 2 | 243 


ESPAÇO 


O espaço geográfico é uma categoria universal, que difere-se por contemplar o todo, 
por ser a morada do homem, absoluto, relativo, concebido como planície isotrópica, reflexo 
e condição social, experienciado de diversos modos, rico em simbolismos, campo de lutas e 
multidimensional (CORRÊA, 2009). A reflexão sobre o conceito de espaço, permeia vários 
questionamentos acerca dos elementos que o constituem. Isto porque, o espaço envolve um 
conjunto de fenômenos complexos, que integra a relação da sociedade com a natureza. 

Para Cavalcanti (2011, p. 195), o espaço como objeto da análise geográfica representa 
muito mais do que a experiência empírica, ele se traduz como construção teórica, como 
categoria de análise que permite apreender a dimensão da espacialidade das/nas coisas do 
mundo. Ainda segundo a autora “o espaço geográfico é, desse modo, construído 
intelectualmente como um produto social e histórico, que se constitui em ferramenta que 
permite analisar a realidade”. Por este motivo, ele se reafirma como conteúdo material e 
simbólico, fundamental para o raciocínio cumulativo e crítico. 

Milton Santos (1996) define o espaço geográfico como um sistema de objetos e um 
sistema de ações, que formam um conjunto indissociável, solidário e também contraditório, 
não considerados isoladamente, mas como um quadro único no qual a história se dá. 
Resultado de diferentes temporalidades, o espaço geográfico é um contínuo resultado de 
relações socioespaciais que se remete a acumulação desigual dos tempos. Nessa perspectiva: 


O espaço se define como um conjunto de formas representativas de relações sociais 
do passado e do presente e por uma estrutura representada por relações sociais que 
estão acontecendo diante de nossos olhos e que se manifestam através de processos 
e funções. O espaço é então um verdadeiro campo de forças cuja aceleração é 
desigual. Daí porque a evolução espacial não se faz de forma idêntica em todos os 
lugares (SANTOS, 1996, p. 122). 


O autor se refere ao espaço social, aquele das relações humanas que representa a 
natureza transformada constantemente pelas ações do homem e pelas interferências 
movidas pela força de trabalho da sociedade. O espaço para Santos (1996) é a síntese, entre 
o conteúdo social e as formas espaciais, desse modo, se faz necessário ressaltar que ele 
representa um misto entre sociedade e natureza. 


REGIÃO 


A Região é a categoria geográfica mais complexa quanto a sua definição. Gomes 
(2005), em suas reflexões sobre essa temática, compreende a região como uma realidade 
concreta e física, que existe como quadro de referência para população que nela vive. Ao 
analisar os diversos domínios da noção de região, o autor destaca inicialmente, a linguagem 
cotidiana do senso comum, no qual o conceito está relacionado a ideia de localização e 
extensão. Essa noção, empregada cotidianamente, faz referência a uma porção do território 
escolhida mediante características comuns, seja de cunho social ou econômico, que as 
diferenciam do espaço circundante. 
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A segunda dimensão apresentada por Gomes (2005) é o sentido de unidade 
administrativa, utilizado principalmente no caso da divisão regional, ao exercer hierarquia 
e controle na administração dos estados. Nesse caso, o recorte regional tem sido um artifício 
utilizado pelos Estados na gestão do território. Por fim o autor cita a ideia de recorte e/ou 
delimitação, relacionada à origem da palavra que deriva do latim regere, ligada as relações 
de poder e comando (GOMES, 2005). 

A discussão sobre a região na Geografia se remete aos primórdios da disciplina. Isso 
porque, a origem do conceito está atrelada a ideia que o ambiente tem domínio sobre a 
orientação e desenvolvimento da sociedade. Surge então, o primeiro debate, que tem a 
região como epicentro: o determinismo geográfico. Para Corrêa (2010), é o momento da 
região natural, primeira de três acepções intituladas por ele até meados da década de 1970. 
Esse termo, adotado pelos geógrafos físicos, é concebido como uma porção da superfície 
terrestre, identificada por uma específica combinação de elementos da natureza, como 
clima, vegetação e relevo, traduzindo-se em uma específica paisagem natural. 

No entanto, logo em seguida, Gomes (2005, p. 56) chama atenção para o fato que essa 
“região natural não pode ser o quadro e o fundamento da Geografia, pois o ambiente não é 
capaz de tudo explicar”. Nasce, então, a noção de região geográfica, ou região-paisagem na 
bibliografia alemã e anglo-saxônica, vista como unidade superior, capaz de sintetizar a ação 
transformadora do homem sobre o ambiente, tornando-se o novo conceito central da 
Geografia, ou, novo patamar de compreensão do objeto de investigação geográfica 
(GOMES, 2005). 

Essa região-paisagem é apontada por Corrêa (2010 p. 185) como a segunda acepção, 
“originada de uma reação a matriz positivista, que sustentava a leitura determinista da 
região natural”. Nesse caso, a matriz passa a ser o historicismo de base neokantiana e a 
região torna-se campo empírico de observação e campo de verificação das relações gerais, 
isto é, um conceito capaz de promover o encontro entre as ciências da natureza e ciências 
humanas, ou o produto-síntese da Geografia. 

A terceira acepção sobre a região abordada por Corrêa (2010 p. 186) “é aquela 
considerada a partir de propósitos específicos”. Nesse caso, tanto “a região natural como a 
região-paisagem passam apenas a ser uma das múltiplas possibilidades de recortar o 
espaço”. Contudo, foi na década de 1950, com a emergência, principalmente nos países 
ingleses, da revolução teorética quantitativa, que os geógrafos lógico-positivistas se 
apropriaram da região como uma criação intelectual, a partir de seus propósitos específicos. 
Após fazer uma breve reconstituição histórica, Gomes (2005) apresenta três conclusões 
principais do conceito: 


A primeira é que o conceito de região tem implicações fundadoras no campo da 
discussão política, da dinâmica do estado, da organização da cultura e do estatuto 
da diversidade espacial; percebemos também que este debate sobre a região (ou 
sobre seus correlatos como nação), possui um inequívoco componente espacial, ou 
seja, vemos que o viés na discussão destes temas, da política, da cultura, das 
atividades econômicas, está relacionado especificamente as projeções no espaço das 
noções de autonomia, soberania, direitos, etc., e de suas representações; finalmente, 
em terceiro lugar, percebemos que a geografia foi o campo privilegiado destas 
discussões ao abrigar a região como um dos seus conceitos-chave e ao tomar a si a 
tarefa de reproduzir uma reflexão sistemática sobre este tema (2005, p. 52). 


Para Lencioni, (1999, p. 202) todas as perspectivas acerca da noção de região não são 
nem falsas, nem verdadeiras. Apenas imbuídos de uma perspectiva metafisica, é que 
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poderíamos estar procurando verdades absolutas, eternas e definitivas, aprovando e 
reprovando, de forma absoluta, determinadas correntes de pensamento. 


PAISAGEM 


A Paisagem é um dos termos mais utilizados na Geografia escolar. Tudo aquilo que 
nós vemos, o que nossa visão alcança, é a paisagem, ela pode ser definida como o domínio 
do visível. Não é formada apenas de volumes, mas também de cores, movimentos, atores, 
sons (SANTOS, 1996). Todavia, embora se destaque como elemento conceitual de 
fundamental importância para o entendimento das relações homem-natureza, assim como 
território, lugar e região, a paisagem é um conceito a ser entendido a partir do espaço, visto 
que todos eles estão contidos no espaço. Sobre esse assunto Santos (1994, p. 72) afirma que: 


A paisagem é diferente do espaço. A primeira é a materialização de um instante da 
sociedade. Seria, numa comparação ousada, a realidade de homens fixos, parado 
como uma fotografia. O espaço resulta do casamento da sociedade com a paisagem. 
O espaço contém o movimento. Por isso paisagem e espaço são um par dialético. 
Complementam-se e se opõem. Um esforço analítico impõe que os separemos como 
categorias diferentes, se não queremos correr o risco de não reconhecer o movimento 
da sociedade. 


Reveladora de espaços naturais e transformados pela sociedade no decorrer do 
processo histórico, a paisagem que foi bastante enfatizada durante a Geografia tradicional, 
juntamente com a região, ganha uma nova abordagem na corrente da Geografia crítica e 
passa a ser vista em um plano secundário, diante de conceitos como espaço e território, que 
se destacam em torno da discussão sobre o objeto da Geografia e no âmbito das demais 
ciências sociais. 

A paisagem é a dimensão real do concreto, o que se mostra, é a representação do 
sujeito, que codifica a observação. Como resultado desta observação, ela é fruto de um 
processo cognitivo, mediado pelas representações do imaginário social, pleno de valores 
simbólicos (CASTRO, 2002). A paisagem se coloca ainda como tudo que é vivido, percebido 
e sentido, e por isso vai muito além do que a nossa visão alcança, isto é, ela é reflexo do 
espaço. 

A princípio, os estudos sobre a paisagem estiveram focados na descrição das formas 
físicas da superfície terrestre, com destaque para os elementos do relevo, clima e vegetação, 
contudo ela não apresenta apenas elementos naturais. A paisagem geográfica, por exemplo, 
é marcada pelas contradições sociais e econômicas que modificam o espaço, ou seja, ela se 
coloca como elemento essencial para a compreensão da relação entre homem e natureza, 
sendo estes indissociáveis. Trata-se de combinação dinâmica, entre elementos físicos, 
biológicos e sociais, que engloba todas as implicações da ação humana. 

A subjetividade deste conceito traz muitas discussões no âmbito da ciência 
geográfica. Desse modo, a paisagem adquiriu vários significados ao longo do tempo. Deixou 
de ser encarada a partir da visão dicotômica entre paisagem natural e cultural e passou a 
ser parte integrante e modificadora da sua realidade. Ademais, ela é vista a partir de uma 
concepção sistêmica, como porção do espaço, e realidade integrada uma vez que, os 
fenômenos não ocorrem isoladamente, nem possuem a mesma escala espacial. 
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TERRITÓRIO 


Etimologicamente a palavra território vem do latim territorium, que significa pedaço 
de terra apropriado. O uso do vocábulo terra é crucial para se entender o significado da 
palavra território, pois evidencia sua estreita ligação com a terra, como um fragmento do 
espaço onde se constroem relações tanto de base materialista quanto de base idealista 
(HAERBAERT, 2009). 

Para Souza (2009, p. 59) “o que define o território é, em primeiríssimo lugar, o poder 
e, nesse sentido, a dimensão política é aquela que, antes de qualquer outra, lhe define o 
perfil”. Não obstante, acrescenta que a cultura, representada pelos simbolismo, significados 
e identidades assim como a economia, caracterizada pelo trabalho, pelos processos de 
produção e circulação de bens, também são extremamente relevantes e contemplam a 
discussão em torno do conceito de território. 


A palavra território normalmente evoca o “território nacional” e faz pensar no 
estado - gestor por excelência do território nacional - em grandes espaços, em 
sentimentos patrióticos (ou mesmo chauvinistas), em governo, em dominação, “em 
defesa do território pátrio”, em guerras...A bem verdade, o território pode ser 
entendido também em escala nacional e em associação com o Estado como grande 
gestor (se bem que na era da globalização, um gestor cada vez menos privilegiado). 
No entanto ele nem precisa nem deve ser reduzido a essa escala ou associação com 
a figura do Estado. Territórios existem e são construídos (e desconstruídos) nas mais 
diversas escalas (...) SOUZA (2005, p. 81). 


O autor chama atenção para o fato de que o território durante muito tempo, foi visto 
como aquele sobre o qual o aparelho de Estado exerce a sua soberania, o que se traduz como 
equívoco, tendo em vista que a categoria território não deve se confundir com a projeção 
espacial do poder, restrita as fronteiras da malha territorial e os objetos geográficos 
materiais. 

Candiotto e Santos (2009) destacam as contribuições do geógrafo alemão Friederich 
Ratzel, sobretudo por meio de suas obras “ Antropogeografia”, de 1882, e “Geografia 
Política”, de 1897, no qual o autor aponta o território como imprescindível para alcançar 
objetivos políticos, teorizando a respeito de sua relevância na constituição do Estado-Nação 
e intrinsecamente justificando a manutenção e a conquista de poder. Na sequência, os 
autores apresentam a definição de território de Ratzel como “uma determinada porção da 
superfície terrestre apropriada por um grupo humano” (CANDIOTTO; SANTOS, 2009 p. 
317). Percebe-se que o território, para Ratzel era um instrumento de dominação e ampliação 
da sua área de influência econômica e cultural. A Geografia Política, fundada pelo geógrafo 
prussiano, era pautada na visão de território como um espaço dominado por um Estado- 
nação. 

Saquet (2009) enxerga o território como uma construção coletiva e multidimensional, 
com múltiplas territorialidades. Para ele, o território se diferencia do espaço geográfico a 
partir de três características principais: as relações de poder, as redes e as identidades e os 
processos espaço-temporais que marcam determinadas parcelas do espaço, nas formas área- 
rede, rede-rede ou área-rede-lugar. Ainda segundo o autor, o território é considerado 
produto histórico de mudanças e permanências, ocorridas num ambiente no qual se 
desenvolve uma sociedade. Trata-se de uma apropriação social do ambiente construído, 
com múltiplas variáveis e relações recíprocas. Nesse sentido, ele acrescenta que: 
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O território é um espaço natural, social, historicamente organizado e produzido; a 


A 


paisagem é o nível visível e percebido deste processo. Na obra anteriormente 
referida, as concepções de espaço e território se confundem, tanto no nível da 
interpretação como no do real. O território é produto de ações históricas que se 
concretizam em momentos distintos e sobrepostos, gerando diferentes paisagens. O 
espaço corresponde ao ambiente natural e ao ambiente organizado socialmente, com 
destaque para as formas /edificações e para as formas da natureza. Há unidade entre 
natureza e sociedade (SAQUET, 2009 p. 81). 


Embora essa diferenciação seja necessária, é fundamental reconhecer que espaço e 
território não estão separados, visto que, um está no outro. O espaço e o território não 
podem ser dissociados, “pois enquanto o primeiro se faz necessário para demarcar a 
existência do segundo, este último por sua vez é a condição para que o espaço se humanize” 
(MEDEIROS, 2009 p. 217). 

Na verdade, todas as categorias de análise da Geografia estão conectadas e precisam 
ser analisadas a partir de certa complementaridade, para a compreensão das dinâmicas 
existentes na sociedade. Ademais, o discurso que envolve o território e suas diversas escalas 
de análise permite afirmar que o conceito possui grande abrangência, e pode ser abordado 
em diversas perspectivas pelo professor em sala de aula. 


LUGAR 


O lugar sempre esteve presente na análise geográfica, porém sofreu amplas 
considerações em diferentes épocas. Até a década de 1970, na Geografia tradicional e 
quantitativa era visto como simples meio de análise. Já dizia Vidal de La Blache (1913) “a 
Geografia é a ciência dos lugares e não dos homens”. Essa frase representa o momento em 
que a Geografia estava pautada no positivismo e na abordagem descritiva e o lugar era 
associado à ideia de localização geográfica. 

Com a eclosão da Geografia humanística, essa categoria passou a ser vista como 
espaço possível de ser sentido. Nesse momento, o lugar passa a ser utilizado como principal 
conceito, cujas bases metodológicas estão associadas à fenomenologia e ao existencialismo. 
Para Silva (2003) “é no lugar que se estabelece profunda carga afetiva, desenvolve-se a 
memória das pessoas, a história de vida, e é onde se efetiva o trabalho, portanto é no lugar 
que se concretiza a própria vida”. Nessa perspectiva, Leite (1998, p. 10) afirma que: 


Para os seguidores da corrente humanística, o lugar é principalmente um produto 
da experiência humana: “(...) lugar significa muito mais que o sentido geográfico de 
localização. Não se refere a objetos e atributos das localizações, mas à tipos de 
experiência e envolvimento com o mundo, a necessidade de raízes e segurança” 
(Relph, 1979). Ou ainda, “lugar é um centro de significados construído pela 
experiência” (Tuan, 1975). 


Na Geografia crítica o lugar continua sendo enfatizado, no entanto esta corrente de 
pensamento enxerga o lugar além do espaço vivido, o colocando como uma construção 
sócio espacial. As experiências cotidianas permitem a construção de relações sociais que 
transformam o lugar em um produto das relações humanas. Sobre a concepção de lugar 
nestas duas vertentes, Vieira (2007) afirma que apesar das diferenças de concepção sobre o 
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conceito de lugar as duas vertentes comungam em dois pontos. O primeiro deles é que na 
abordagem de lugar é preciso ultrapassar a simples noção de localização geográfica e o 
segundo se refere à necessidade de conhecer o lugar como um espaço que tem a ver com a 
cultura e com a existência de quem o habita. 

Assim como as demais categorias, o lugar é diferente do espaço. O primeiro é 
profundo, particular e humanizado, enquanto o espaço é qualquer superfície terrestre 
ampla e desconhecida, sendo assim, o lugar está contido no espaço. Para Tuan (2018) o 
espaço é abstrato, carece de conteúdo, é amplo, aberto e vazio, convidando a imaginação a 
preenchê-lo com substância e ilusão, é possibilidade e um aceno para o futuro. O lugar, ao 
contrário, é o passado e o presente, estabilidade e realização. 

O lugar pode ser compreendido como uma construção social, fundamentado nas 
relações espaciais diretas, no cotidiano e na articulação entre a cooperação e o conflito 
(MOREIRA; HESPANHOL, 2007). Como conceito espacial de análise geográfica, o lugar 
ganha relevância no período contemporâneo, em todas as escalas, pois se coloca como base 
da vida cotidiana e da sociabilidade entre as pessoas. 

O lugar se coloca como um dos principais conceitos geográficos, vista sua relação 
direta com o cotidiano das pessoas. Neste sentido, é através desta categoria que o professor 
leva o aluno a refletir sobre o seu lugar no mundo, isto é, o estudo do lugar possibilita a 
construção do processo de ensino aprendizagem a partir realidade de cada aluno. 


5 AS CATEGORIAS DE ANÁLISE E O ENSINO DE GEOGRAFIA 


Conforme destacado, a Geografia possui, sob seu domínio um conjunto de saberes 
fundamentais para a compreensão dos fenômenos terrestres. Enquanto disciplina escolar, a 
Geografia deve ser utilizada como instrumento de ensino capaz de fazer o aluno 
compreender o processo de produção e transformação do espaço geográfico. Para isso, é 
preciso que alunos e professores se apropriem dos conceitos que norteiam a disciplina e se 
tornem sujeitos da sua própria aprendizagem. 

Embora não seja nossa intenção nesse artigo, o debate sobre currículo é um 
importante aliado na construção do conhecimento e na elaboração de políticas públicas 
educacionais, visto que, constituem importantes saberes socialmente necessários para a vida 
em sociedade. 

Os PCNs (Parâmetros Curriculares Nacionais) foram um dos primeiros documentos, 
no país, que forneceram referenciais técnicos a respeito das concepções que embasariam a 
Educação Básica. Criados no final da década de 1990, como parte de uma série de reformas 
na educação brasileira colocadas em práticas naquele período, os PCNs buscavam preparar 
a base para a formação continuada dos professores e influenciar a modernização das 
práticas de ensino. Em se tratando da Geografia, o documento destaca que, ao longo do 
ensino fundamental, os alunos devem construir um conjunto de conhecimentos referentes 
a conceitos, procedimentos e atitudes que lhes permita ser capazes de: 


Y Conhecer o mundo atual em sua diversidade, favorecendo a compreensão, 
de como as paisagens, os lugares e os territórios se constroem; 

Y Identificar e avaliar as ações dos homens em sociedade e suas 
consequências em diferentes espaços e tempos, de modo que construa 
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referenciais que possibilitem uma participação propositiva e reativa nas 
questões socioambientais locais; 

Y Conhecer o funcionamento da natureza em suas múltiplas relações, de 
modo que compreenda o papel das sociedades na construção do território, 
da paisagem e do lugar; 

Y Compreender a espacialidade e temporalidade dos fenômenos geográficos 
estudados em suas dinâmicas e interações; 

Y Compreender que as melhorias nas condições de vida, os direitos políticos, 
os avanços tecnológicos e as transformações socioculturais são conquistas 
ainda não usufruídas por todos os seres humanos e, dentro de suas 
possibilidades, empenhar-se em democratizá-las; 

Y Conhecer e saber utilizar procedimentos de pesquisa da Geografia para 
compreender a paisagem, o território e o lugar, seus processos de 
construção, identificando suas relações, problemas e contradições; 

Y Orientá-los a compreender a importância das diferentes linguagens na 
leitura da paisagem, desde as imagens, música e literatura de dados e de 
documentos de diferentes fontes de informação, de modo que interprete, 
análise e relacione informações sobre o espaço; 

Y Saber utilizar a linguagem gráfica para obter informações e representar a 
espacialidade dos fenômenos geográficos; 

Y Valorizar o patrimônio sociocultural e respeitar a sociodiversidade, 
reconhecendo-os como direitos dos povos e indivíduos e elementos de 
fortalecimento da democracia (BRASIL, 1997). 


Como continuidade desse processo, foi homologada pelo Plano Nacional de 
Educação em 2017, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). O documento busca 
estabelecer e implantar, mediante pactuação interfederativa, diretrizes pedagógicas para a 
educação básica e a base nacional comum dos currículos, com direitos e objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento dos(as) alunos(as) para cada ano do ensino fundamental 
e médio, respeitada a diversidade regional, estadual e local (PNE, 2014). Acresce ressaltar 
que, foi a partir das discussões acerca das DCNs que se consolidou o processo de elaboração 
da BNCC. 

Para a BNCC, “estudar Geografia é uma oportunidade para compreender o mundo 
em que se vive, na medida em que esse componente curricular aborda as ações humanas 
construídas nas distintas sociedades existentes nas diversas regiões do planeta” (BRASIL, 
2016, p. 361). Ainda segundo o documento, a educação geográfica contribui para a formação 
do conceito de identidade, expresso de diferentes formas. 

Sobre a importância das categorias de análise da Geografia na educação básica, a 
BNCC afirma que, “embora o espaço seja o conceito mais amplo e complexo da Geografia, 
é necessário que os alunos dominem outros conceitos mais operacionais e que expressam 
aspectos diferentes do espaço geográfico, são eles: território, lugar, região, natureza e 
paisagem”. Para dar conta dessa abordagem, o componente Geografia da BNCC foi 
dividido em cinco unidades temáticas comuns ao longo do Ensino Fundamental, (anos 
iniciais e anos finais) em uma progressão das habilidades. 

A unidade temática, “o sujeito e seu lugar no mundo”, é voltada para as noções de 
pertencimento e identidade. Em “Conexões e escalas”, a atenção está na articulação de 
diferentes espaços e escalas de análise, possibilitando que os alunos compreendam as 
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relações existentes entre fatos nos níveis local e global. Na terceira unidade temática sobre 
“Mundo do trabalho”, abordam-se, os processos e as técnicas construtivas e o uso de 
diferentes materiais produzidos pelas sociedades em diversos tempos, o processo de 
produção do espaço agrário e industrial e sua relação entre campo e cidade. Por sua vez, na 
unidade sobre “Formas de representação e pensamento espacial”, além da ampliação 
gradativa da concepção do que é um mapa e de outras formas de representação gráfica, são 
reunidas aprendizagens que envolvem o raciocínio geográfico. Por fim, em “Natureza, 
ambientes e qualidade de vida”, busca-se a unidade da geografia, articulando geografia 
física e geografia humana, com destaque para a discussão dos processos físico-naturais do 
planeta Terra (BRASIL, 2016). 

A ideia de raciocínio geográfico é posta a partir de um conjunto de princípios capazes 
de desenvolver o pensamento espacial e ajudar os alunos a interpretarem o mundo e suas 
permanentes transformações, relacionando-as aos componentes da sociedade e da natureza. 
O desenvolvimento do raciocínio geográfico é apresentado na Tabela 2. 


Tabela 2 - Descrição dos princípios do raciocínio geográfico 








PRINCÍPIO DISCRIÇÃO 
Um fenômeno geográfico sempre é comparável a outros. A identificação das 
Analogia semelhanças entre fenômenos geográficos é o início da compreensão da 


unidade terrestre. 
Um fenômeno geográfico nunca acontece isoladamente, mas sempre em 
interação com outros fenômenos próximos ou distantes. 
É a variação dos fenômenos de interesse da geografia pela superfície terrestre 
(por exemplo, o clima), resultando na diferença entre áreas. 
Distribuição | Exprime como os objetos se repartem pelo espaço. 

Extensão Espaço finito e contínuo delimitado pela ocorrência do fenômeno geográfico. 
Posição particular de um objeto na superfície terrestre. A localização pode ser 
absoluta (definida por um sistema de coordenadas geográficas) ou relativa 





Conexão 





Diferenciação 














Localização ; p na ne 3 5 
(expressa por meio de relações espaciais topológicas ou por interações 
espaciais). 

Ordem ou arranjo espacial é o princípio geográfico de maior complexidade. 
Ordem Refere-se ao modo de estruturação do espaço de acordo com as regras da 


própria sociedade que o produziu. 
Fonte: BNCC (2017) 





O documento apresenta muitas possibilidades para o desenvolvimento do 
pensamento geográfico. Percebe-se uma certa preocupação em apresentar a complexidade 
do espaço geográfico levando em conta a sua totalidade. Contudo, as demais categorias, 
embora citadas e trabalhadas no decorrer das competências e habilidades, poderiam 
aparecer com maior clareza, uma vez que o foco está voltado para os princípios do raciocínio 
geográfico. 

Posto isso, o ensino de Geografia tem o propósito de desenvolver o olhar espacial do 
aluno, a fim de despertá-lo enquanto agente transformador, capaz de analisar a sua 
realidade a partir das categorias de análise geográfica. Nesse sentido, a construção do 
conhecimento geográfico escolar deve considerar os saberes já adquiridos a partir do meio 
em que o aluno está inserido, visto que ele se reconhece nesse lugar, estabelece suas relações 
e partir dele busca compreender o mundo na sua complexidade. 
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A abordagem conceitual utilizada pelos professores de Geografia na perspectiva 
escolar, deve buscar estabelecer conexões e criar ferramentas que permitam o aluno 
relacionar as categorias a sua realidade, contribuindo para a compreensão crítica acerca do 
mundo a sua volta. Se faz necessário levar os estudantes a questionarem os elementos 
naturais, sociais e culturais por traz das paisagens, e interpretar as suas constantes 
transformações, a fim de desenvolver o senso crítico e reflexivo e a sua capacidade 
intelectual. 

Para Cavalcanti (2011) a Geografia é construída diariamente por alunos e professores 
ao circularem, brincarem e trabalharem. Juntos eles constroem lugares, produzem espaço, 
delimitam seus territórios e assim, vão formando espacialidades cotidianas e contribuindo 
para a produção de espaços geográficos mais amplos. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


As discussões realizadas nesse trabalho buscam contribuir com o debate acerca da 
construção do conhecimento geográfico a partir dos principais conceitos da Geografia no 
contexto do ensino. 

A aprendizagem geográfica é um processo contínuo, que envolve uma estrutura 
formada por um conjunto de saberes, que levam a compreensão de fenômenos espaciais. 
Diante do exposto, nota-se a importância do uso das categorias como ferramentas 
metodológicas para ensino de Geografia, uma vez que elas se apresentam como referencias 
teóricas norteadoras, capazes de tornar o mundo compreensível. 

A reflexão alusiva ao uso das categorias de espaço, lugar, paisagem, região e território 
na Geografia escolar, nos leva a concordar com Cavalcanti (2011, p. 201) ao afirmar que “o 
desenvolvimento de um modo de pensar geográfico mais amplo e abstrato requer, portanto, 
a formação de conceitos pelos alunos”. Ou seja, tais conceitos devem ser utilizados com a 
finalidade de despertar o pensamento crítico do aluno, e a partir dessa teoria ele deve 
formular sua leitura de mundo. 

Ademais, o estudo da Geografia é cada mais vez mais importante na atualidade. Sua 
busca pela constante compreensão e transformação da sociedade na qual estamos inseridos, 
a transforma em uma ciência indispensável diante do mundo contemporâneo. 
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1 INTRODUÇÃO 


Um dos maiores desafios que a educação enfrenta nos dias de hoje é a respeito da 
formação docente. Formar professores não é uma tarefa fácil. Esse desafio se amplia, ainda 
mais quando visto na ótica de que a sociedade se encontra, em constantes transformações, 
assim as licenciaturas têm um papel complexo em prol da educação, pois o perfil de 
professores em formação deve contemplar estratégias para que possa suprir com as 
necessidades e complexidades dessa nova geração. 

Dentro desse cenário, discutir os processos formativos presente nos cursos de 
licenciatura para a construção docente torna-se de importante necessidade para que se possa 
medir a qualidade de profissionais que estão se formando que, por conseguinte, 
dependendo do resultado concederá aspectos positivos ou negativos à educação. Este 
trabalho, portanto, se direcionará em torno da temática da formação docente, no qual 
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atribuirá o sentido de analisar criticamente a qualidade da formação docente nos cursos de 
licenciatura. 

Diante aos avanços sociais, a formação de professores de Ciências, deve estar baseada 
na (re) construção de perfis profissionais competentes com as exigências da sociedade 
moderna, porém o que é trabalhado nos cursos de licenciatura em maior parte ainda não 
supre com o que é necessário para a eficiência docente em sala de aula. 

O papel do professor no percurso educacional de um aluno é de suma importância. 
Nesse sentido, acaba por desempenhar variadas funções. São muitos os desafios, por isso, 
requer do docente, na sua formação inicial, ser dotado de variadas competências que estarão 
se atualizando em uma formação contínua (VALENTE; BAPTISTA, 2009). 

Conforme Valente e Baptista (2009 p, 261) “as mudanças em Educação são frequentes, 
por isso os seus atores (professores) têm de estar preparados para as novidades e 
disponíveis para fazer formação”. 

Para essa preparação, cabe aos cursos de licenciatura fazer o aluno/professor em 
formação enxergar-se realmente como professor, dispondo de um ambiente motivador que 
os possibilite a idealização de novas reflexões metodológicas condizentes com a realidade 
social (GIANOTTO,; DINIZ, 2010). 

Ser professor é produzir saber, não se pode limitar-se no acúmulo de conteúdos 
meramente como cópias, pois além das disciplinas específicas necessárias para o ofício 
exigirá do professor conhecimentos, habilidades, competência e desempenho docente para 
um melhor desenvolvimento profissional. Os cursos devem focar mais no quesito da 
formação docente e não apenas repassar conteúdo científicos sem ter um sentido próprio de 
produtividade. Torna-se necessário ter uma visão crítica a respeito disto, a educação precisa 
de profissionais qualificados e preparados que consigam melhorar o desempenho dando 
perpetuidade no conhecimento de forma construtiva. 

Portanto, trazer em pauta discussões sobre como é abordado o trajeto de formação 
inicial de professores nos cursos de licenciatura, uma vez que a construção de saberes 
docentes tem imenso impacto no percurso acadêmico do professor em formação, posiciona 
a uma análise crítica dos processos formativos o que pode fazer com o que as perspectivas 
pedagógicas, a depender da situação, sejam revistas. Sobre esse ponto de vista, debater 
sobre a influência do professor na sociedade e sua contribuição nos parâmetros 
educacionais, impulsiona a elaboração do referido trabalho, no qual tem por finalidade 
discutir a realidade dos cursos de formação inicial de professores, consequentemente, o 
perfil de profissional que está ingressando. 

Assim, os acadêmicos podem ter uma reflexão de como o seu crescimento 
profissional e pessoal está se encaminhado, enquanto a universidade identifica os possíveis 
entraves que dificulta a formação inicial. Nesta ótica, os acadêmicos, o corpo docente, a 
universidade e a comunidade podem se beneficiar acerca da discussão pautada. 

Nesse sentido, produzir mais estudos em carreira acadêmica referente os desafios 
que a formação docente se encontra pode projetar início de mudança, tanto em meio 
acadêmico, quanto no social. Os cursos de licenciatura devem pautar-se sempre em torno 
da temática, visto que o público se renova e as construções pedagógicas também, por isso 
pesquisas e trabalhos acadêmicos são, incansavelmente, necessários. 

Pretende-se contribuir na percepção dos acadêmicos sobre a construção profissional 
fornecida no curso levantando questionamentos, se o que é passado no curso contribui para 
a formação atingindo os objetivos esperados, se a universidade está preparada para formar 
profissionais de educação capazes de atuar como agentes de mudança na escola básica, se a 
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teoria repassada condiz com a realidade em sala de aula, e entre outros, de maneira que 
venha despertar no discente a criticidade sobre sua formação. 

Ao observar a problemática das licenciaturas o estudo propõe-se questionar de forma 
crítico-reflexiva a respeito da formação de professores no curso de licenciatura em Ciências 
Biológicas da Universidade Regional do Cariri, URCA, Campos Sales, Ceará. 

Diante do exposto o objetivo geral da presente pesquisa firmou-se em refletir sobre a 
formação de professores de Ciências e Biologia da Universidade Regional do Cariri - URCA, 
Unidade de Campos Sales, Ceará. Os objetivos específicos compreendem contextualizar a 
formação de professores de Ciências e Biologia; questionar sobre o processo de formação 
docente de acadêmicos de Licenciatura em Ciências Biológicas da URCA /UDCS, realizar 
uma pesquisa através de questionários, abordando o pensamento crítico reflexivo em torno 
da temática aos alunos do curso de Ciências Biológicas da Universidade Regional do Cariri 
- URCA/UDCS. 


2 A FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE CIÊNCIAS BIOLÓGICAS NO BRASIL 


Quando adentramos no curso da história de formação de professores de Ciências no 
Brasil começamos a compreender os principais fatores geradores da grande questão em 
pauta, no que diz respeito a formação docente com qualidade. 

Nos anos de 1960 a 1980 os cursos atribuídos a formação de professores tinha forte 
influência da pedagogia tecnicista, o que só reforçou os problemas já existente no tocante ao 
que era apresentado, visto num tratamento neutro em relação aos componentes 
curriculares, o que levava a fragmentação das disciplinas de formação vistas 
superficialmente, sendo que a relação teoria /prática entrava em divergência produzindo no 
profissional em formação o distanciamento da realidade escolar e social (LEITE et al., 2018). 

Por vezes, os professores de Ciências, assim que formados, tinham um papel 
restringido o que levava a simples execuções de tarefas controladas e programadas 
seguindo padrões de didáticas ditas velharia tradicional, no qual sua função era de 
memorizar informações científicas que seriam utilizadas pelo estudante e seguir normas 
didáticas sugerida pela gestão pedagógica (NASCIMENTO; FERNANDES; MENDONÇA, 
2010). 

Essas atribuições formativas afetaram e ainda hoje afetam, gravemente, o perfil 
profissional docente e consequentemente o ensino e a aprendizagem dos estudantes. 

Formar professores qualificados e competentes tem sido uma tarefa árdua, um 
desafio que se enfrenta continuamente, e por mais que se tenha garantido algumas 
mudanças relevantes na construção da formação de professores comparado a períodos 
históricos mais longos, ainda vemos a necessidade de superar os retrocessos educativos 
visivelmente intricados na área educacional (SOUZA, 2017). 

Se bem que não podemos afirmar que todos os problemas educativos tenham sido 
gerados principalmente pela formação dos professores. Não podemos focar somente no 
trabalho docente. Sabemos que existem vários outros fatores que pleiteiam toda uma 
estrutura educacional como o que diz respeito às políticas educacionais, o financiamento da 
educação, estrutura escolar, gestão administrativa e também a figura cultural seja ela 
nacional, regional ou local, todas essas atribuições têm certo peso no que se refere a 
qualidade educacional (AZEVEDO et al., 2012; VALENTE, 2014). 
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Ao analisar os principais processos históricos educacionais vemos que, somente ao 
longo da década de 1990, a imagem do professor começou a ser introduzida em outra 
perspectiva tais como profissionais produtores do saber e do saber-fazer. Foi nesse mesmo 
período que as propostas formativas de professores de Ciências também sofreram 
mudanças nos projetos pedagógicos, quando começaram a introduzir e orientar as inter- 
relações entre ciências, tecnologia e sociedade. O projeto continha um perfil que levaria a 
superação do modelo arcaico de se formar professores no qual almejava-se superar a 
mediocridade do repasse de fatos e conceitos científicos possibilitando também novas 
técnicas didáticas, no qual oferecesse ao professor em formação a criticidade nas orientações 
das suas práticas educativas (NASCIMENTO; FERNANDES; MENDONÇA, 2010). 

Estas mudanças ocorreram no propósito, que, segundo Nascimento, et al. (2010, p. 
235): 


Acreditava-se que, refletindo criticamente sobre seu papel e sobre as possibilidades 
educativas do ensino de ciências, o professor poderia levar os estudantes a passarem 
do nível da aparência para o nível da interpretação científica e a construírem saberes 
estratégicos essenciais para a transformação da sociedade. 


Não distante da realidade da educação superior é evidente a necessidade de que as 
Universidades supram esse pressuposto de elevar o educando a um nível de interpretação 
científica essencial para a produtividade própria assegurando em sua formação 
conhecimento de como ensinar Ciências e Biologia instigando aos futuros professores o 
desafio de inovar pela experimentação de um ensino crítico e criativo. 

Formar professores nesse século é um tanto desafiante mesmo possuindo aparato 
didático mais flexível com a realidade de cada instituição, mecanismos tecnológico e 
estrutural se comparado com vinte anos atrás, mas, mesmo assim, deparamos com um 
sistema educacional falho, cheio de rupturas, que para a nova geração, já não se terá efeito. 

O ensino através de transmissão de conteúdo é uma prática na qual os profissionais 
já estão bastante acostumados, e quando se deparam com a necessidade de redirecionar as 
suas práticas pedagógicas, por carência na sua formação inicial se ver em via de regra 
despreparados, a propósito, sabemos que esse novo século exige habilidades e 
conhecimentos antes não necessários, mas em vista das perspectivas da sociedade, hoje se 
torna condições indispensáveis não somente para a inserção no mercado de trabalho como 
também na formação de agentes participativos, no âmbito da vida pública (ALONSO, 2008). 

Então, como formar professores capazes de lidar com adversas situações persistentes 
no quadro educativo? Segundo Dassoler e Lima (2012), a resposta é de simples percepção, 
basta o professor ter sempre muita vontade de aprender, quanto aos acadêmicos cabe às 
instituições propiciar um ambiente capaz de incentivar na construção própria de 
desenvolvimento já que a capacitação do professor se constrói conforme os seus atos 
educativos estiverem pautados na inovação e criatividade. 

Existe muitas discussões acadêmicas referente à política de formação docente, e 
justamente por surgir essas questões deixa evidente a necessidade de desenvolver ações que 
contribua no desenvolvimento profissional. 

De acordo com Magalhães e Azevedo (2015, p. 31) a formação deve ir além de 
acumulações de cursos, pois conforme os autores: 


Diante disso, afirmamos que a formação de um docente não se faz acumulando 
cursos, conhecimentos ou técnicas - apesar de serem acréscimos positivos -, mas sim 
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pela reflexão do trabalho educativo e sua identidade pessoal e profissional, levando 
em conta as dificuldades na busca do significado no interior de suas aprendizagens 
ou do que aprende com suas práticas [...] faz-se necessário o desenvolvimento de 
uma perspectiva teórica, redefinindo a crise educacional e, ao mesmo tempo, 
fornecendo as bases para uma visão alternativa para o aprimoramento e trabalho 
dos educadores/ profissionais do magistério. (MAGALHÃES; AZEVEDO, 2015, p. 
31). 


Para Nóvoa (2017) é imprescindível que nos cursos preparatórios para as atividades 
docentes ocorra discursões sobre o processo de aprendizagem tendo como base a construção 
de um modelo que valorize toda a trajetória de preparação para a entrada nas escolas e o 
desenvolvimento profissional docente. 

Para dar avanços no sentido de formação docente irá exigir esforços sem medidas, 
pois ainda estamos com esse enorme desafio no aspecto científico do que é fazer Ciências e 
as universidades com um impasse na construção de um projeto próprio de desenvolvimento 
(DEMO, 2009). 


3 METODOLOGIA 


O presente trabalho, de caráter qualitativo, trata-se de uma pesquisa de campo 
exploratória (GIL, 2002), realizado no curso de Licenciatura em Ciências Biológicas da 
Universidade Regional do Cariri - URCA /UDCS. 

A pesquisa foi desenvolvida com os acadêmicos que estivessem cursando os últimos 
três semestres da graduação. O período da coleta de dados deu-se no final de novembro de 
2018. Como o curso de Biologia possui nove semestre, para efeito de pesquisa foi realizada 
apenas ao 7º, 8º e 9º semestre por dois motivos: o primeiro seria devido os acadêmicos já 
terem pago 80% das disciplinas pedagógicas e também disciplinas de estágios, e o segundo 
pelo fato de estarem quase que “egresso” da universidade e suas considerações pelo 
processo formativo é de total relevância para a pesquisa. 

Para coleta de dados preferiu-se o uso de questionários por ser bastante proativo em 
pesquisas voltadas a educacional. 

O questionário elaborado apresenta seis (6) questões todas subjetivas (apêndice A) 
contendo perguntas estratégicas no que permitia a discussão dos principais aspectos: a visão 
e concepção dos alunos em torno da temática sobre os desafios e perspectivas vivenciado 
na formação dos saberes docente, a preparação da Universidade em formar profissionais 
capazes de atuar como agentes de mudanças da educação básica, a suficiência dos estágios 
para a formação docente e entre outros. 

A análise dos dados foi desenvolvida a partir das informações coletadas mediante o 
questionário. Para a discussão do caso adotamos como forma de trabalho a metodologia da 
problematização associada ao Arco de Maguerez (BERBEL, 1998). (Figura 1). 

O Método do Arco de Maguerez traz como ponto de partida a observação da 
realidade, de maneira ampla, em que se busca identificar o que precisa ser trabalhado, 
investigado, corrigido e aperfeiçoado. A partir dos aspectos verificados, são eleitos 
problemas a serem estudados, abordamos essa etapa quando observamos o curso de 
licenciatura em Ciências Biológicas durante as disciplinas pedagógicas. 

A segunda etapa é a identificação dos pontos-chave, quando se define o que vai ser 
estudado a respeito do problema, a teorização. Os pontos-chave em questão seria a reflexão 
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sobre as metodologias de ensino ofertadas no curso para a prática docente e como se dá a 
formação do professor no curso de licenciatura em Ciências Biológicas. 

A terceira etapa, consiste na investigação aprofundada dos pontos-chave definidos. 
É nesta etapa que se incentivam leituras de pesquisas e estudos realizado nessa temática a 
fim de buscar o esclarecimento da situação-problema (BORDENAVE, 2004). Essa etapa se 
deu na análise dos depoimentos dos alunos descritos nos questionários. 

Depois do aprofundamento teórico, com análise e discussão do problema, dar-se-á a 
elaboração de pressupostos ou hipóteses de solução, através da reflexão de autores na 
literatura. Na quarta etapa, os participantes utilizaram sua criatividade para realizar 
mudanças no contexto observado, que seria através da elaboração do texto que instiga a 
reflexão sobre a temática, a fim de motivá-los para o problema. 

A quinta etapa é a aplicação à realidade, em que as soluções viáveis são aplicadas 
com a finalidade da transformação, mesmo que pequena, naquela parcela da realidade; 
escrita final do estudo, em que são abordados os assuntos 
relevantes aos objetivos propostos, e em perspectiva de continuidade, expandir a reflexão 
no ensino superior (BERBEL, 1999; BORDENAVE, 2004). 

Assim, a metodologia problematizadora, cujo princípios teóricos e filosóficos são 
fundamentados no humanismo, na fenomenologia, no existencialismo e no marxismo, 
constitui recurso metodológico para a realização de projetos da prática assistencial e de 
pesquisa (BERBEL, 1998; BERBEL, 1999). 


Figura 1 - Representação do Arco de Maguerez 





Fonte: Adaptado de digitais puccampinas.wordpress.com (2019). 


4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 


Apresentamos a seguir os resultados fundamentados nos depoimentos dos 22 
acadêmicos, do curso de licenciatura em Ciências Biológicas da Universidade Regional do 
Cariri - URCA/UDCS. 

O questionário foi composto somente de perguntas subjetivas, o que necessitou fazer 
um aparato das respostas que correspondessem à temática proposta. Para melhor 
entendimento formulou-se tópicos contendo o eixo da pergunta central e em sequência a 
resposta obtida. 
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4.1 Suficiência do curso para a formação dos saberes docentes 


Quando perguntado sobre a suficiência do curso durante a formação docente das 22 
(vinte e duas) respostas obtidas vemos que 27% consideram suficiente a formação adquirida 
para atuar como profissionais educadores, 50% que não, e 23% responderam que somente 
em parte, vendo a necessidade de se contemplar formação contínua. Abaixo destaca-se 
algumas falas dos acadêmicos: 


Sim, pois além dos conhecimentos biológicos específicos também estamos sendo 
preparados com conteúdo pedagógicos que atende as necessidades educacionais, 
porém também ressalto a necessidade para o crescimento profissional que possamos 
continuar sempre em busca de novos conhecimentos e especializações. (Aluno 1). 


Sim, mas acho que nós docentes devemos estar sempre procurando novas fontes 
além da aula do professor para aprimorarmos mais nosso conhecimento, já que a 
formação docente é um processo contínuo. (Aluno 2). 


De acordo com Amorim (2017) a formação da identidade profissional não pode ser 
tida como acabada após a graduação, já que é de notória necessidade de aperfeiçoamento a 
cada momento, por isso há necessidade do profissional da educação se dispor de formação 
continuada. O aprendizado acontece por toda a vida, durante a graduação, após dela e 
principalmente no exercício da docência. 

Para efeito disso é necessário que se tenha durante a graduação uma preocupação a 
dizer em respeito do processo que se tem levado a formação docente nos cursos de 
graduação, e então fazer-se reflexão de todo o processo, das práticas pedagógicas, como 
melhor aperfeiçoar essas práticas no campo escolar e só assim poder então formar 
profissionais com visão intricada na realidade. 

Conforme (NÓVOA 1992, p. 25 apud AMORIM, 2017) “A formação não se constrói 
por acumulação (de cursos, de conhecimentos ou de técnicas), mas sim através de um 
trabalho e reflexividade críticas sobre as práticas e de (re) construção permanente de uma 
identidade pessoas”. 

Nesse sentido, a fim de gerar essa percepção nos alunos/ professores em formação, 
os cursos devem ofertar durante todo o processo formativo o contexto profissional docente, 
desde análise cotidiana dos professores na universidade mediante as práticas pedagógicas 
oferecidas, ao manejo em transferir conhecimentos e entre outros aspectos. 

Na percepção de Oliveira et al. (2009 p, 8) “os cursos que incorporam o modelo de 
aprendizagem na ação têm impactos mais intenso e duradouros na vida profissional de 
egressos, que adquirem e desenvolvem mais competências em relação a seus pares de 
trabalho”. 

Em contrapartida, a mesma pergunta referida anteriormente no que diz respeito à 
suficiência do curso para a formação docente, em análise dos resultados obtidos mediante 
as declarações dos acadêmicos demostraram também certas insatisfações por partes de 
alguns discentes. Abaixo, vemos algumas falas dos entrevistados. 


Não, pois o mesmo ainda deixa bastante a desejar, desde de professores mais 
capacitados e sala de laboratório, para poder ter aulas mais práticas do que somente 
teórica. (Aluno 3). 
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Ao meu ver, o curso é muito bom, porém, ainda requer muitos avanços, não somente 
no aspecto estrutural, mas de preparação completa dos futuros docentes e cidadãos 
ativos na sociedade pois infelizmente alguns conteúdos são vistos de forma 
reduzida acarretando consequências na formação docente. (Aluno 4). 


Essa realidade implica na formação do acadêmico, pois este se vê despreparado para 
estar em sala de aula, o que leva ao desencantamento pela profissão. A aprendizagem do 
trabalho docente deve moldar o acadêmico fornecendo a ele conhecimentos teóricos, 
técnicos (ferramentas tecnológicas) e didáticos capazes de ser executados posteriormente 
com uma visão crítica de aprendizado contínuo (TARDIFE, 2002). 

Mediante as respostas obtidas destacamos certos desafios que os cursos devem 
superar tais quais a dicotomia da teoria e prática, o que é transmitido nas disciplinas 
pedagógicas sobre a realidade escolar, o isolamento dos conteúdos específicos dos 
pedagógicos, e além desses, a estrutura da instituição também tem influência diretamente 
na formação, principalmente na área de ciências biológicas onde requer do profissional um 
conhecimento a parte do que é visto em sala de aula como o manuseio em equipamentos 
laboratoriais, estudos microscópicos e em campo. 

É sabido que somente a graduação não deve ser tida como suficiente em vista das 
competências necessárias no contexto profissional, no entanto os saberes docentes devem se 
iniciar não somente ao termino da graduação, mas em todo o processo. Leite et al, (2018) 
destaca a importância das DCN nos cursos de licenciatura, pois os mesmos devem assegurar 
o processo de formação mediados de conhecimentos e práticas, proporcionando ao discente 
uma inicial postura profissional docente. 

Conforme o Art. 5º das DCN na resolução nº 2/CNE/2015 os processos de formação 
inicial devem ofertar “à aprendizagem e ao desenvolvimento de todos (as) os (as) estudantes 
durante o percurso educacional por meio de currículo e atualização da prática docente que 
favoreçam a formação e estimulem o aprimoramento pedagógico das instituições” (BRASIL, 
2015). 

Já foi considerado por muito tempo o pensamento de dizer que somente a graduação 
é suficiente para as demandas educacionais, hoje sabemos que é apenas o início de uma 
caminhada que não tem ponto final. Cabe ao professor a consciência do saber que a 
formação acadêmica é apenas o início do processo formativo que deve ser contínuo e 
permanente. Conforme Nóvoa (1997, p. 23 apud SILVA 2009) “o aprender contínuo é 
essencial e se concentra em dois pilares: a própria pessoa, como agente, e a escola, como 
lugar de crescimento profissional permanente”. 


4.2 Competências e habilidades adquiridas na formação competente ao mercado de 
trabalho. 


Sobre as competências e habilidades adquiridas durante a formação docente 
necessárias para enfrentar o mercado de trabalho, em análise das respostas obtidas cerca de 
82% dos entrevistados afirmaram que sim, enquanto 18% apontaram que ainda necessitam 
de um aperfeiçoamento para melhor exercer sua função. As falas transcritas abaixo mostram 
alguns pontos de vista. 
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Sim, pois o curso tem a capacidade de passar para o acadêmico, depende de o 
acadêmico querer ou não administrar suas habilidades. (Aluno 5). 


Sim, ao longo da minha graduação busquei sempre me dedicar cada vez mais, 
desenvolvi projetos que me ajudaram a compreender mais nesse universo que é a 
docência. Como também quando me foram propostos os dois estágios, procurei 
aceitar minhas falhas, para que fosse mais fácil supera-las. (Aluno 6). 


Diante das afirmações dos entrevistados vemos que a postura acadêmica é colocada 
em pauta, e, portanto, para ter uma capacitação condizente com a realidade do mercado de 
trabalho, cabe não somente à universidade, mas enquanto aluno/professor em formação, 
ressalvar a importância de atuar durante a graduação como agente formador do 
desenvolvimento próprio. 

Segundo Pimenta (1999), para que haja avanços na área de formação de professores 
volta-se ao papel da universidade que deve ser na preparação não apenas para o mercado 
de trabalho, mas, sim, na necessidade dos cursos assumirem a responsabilidade da 
formalização dos educandos para as condições do mundo social do trabalho, no que permita 
a construção da identidade docente pelo próprio educando. 

Os profissionais docentes passam por desafios desde os primeiros percursos de sua 
formação, e seguindo essa discussão vemos na literatura afirmações sobre o 
desenvolvimento profissional no qual, este percorre por toda uma vida sem ter duração nem 
linearidade permitindo mudanças tanto profissional quanto pessoal e essas transformações 
são decorrentes do resultado da experiência própria e de análise da prática exercida, nesta 
perspectiva aponta-se os estágios (CARVALHO, 2019). 

Vasconcellos e Sordi (2016, p. 407) argumenta a respeito da necessidade de as 
universidades dispor de condições que levem ao discente a capacidade de auto formação: 


A valorização da docência passa pelos processos de formação institucionalizados 
que possibilitem auto formação baseada nas reflexões sobre o próprio trabalho. Mas, 
para isto, são necessárias condições de tempo e lugar para realizar este trabalho 
sobre si mesmo. Daí a importância do envolvimento e comprometimento 
institucional para com esta formação (VASCONCELLOS; SORDI 2016). 


Em relação as afirmações contrárias dos entrevistados a respeito das competências e 
habilidades necessárias para enfrentar o mercado de trabalho, vemos que na percepção dos 
acadêmicos a formação continuada deve complementar o que foi visto durante a graduação 
e somente após estariam “prontos” para enfrentar o mercado de trabalho. 

As falas transcritas abaixo decorrem sobre o aspecto mencionado. Vejamos a seguir: 


Não totalmente, pois terei que melhorar bastante quando concluir o curso, para 
poder estar apta ao mercado de trabalho. (Aluno 7). 


Não, compreendo a necessidade de algo que complemente tal como uma 
especialização ou algo do tipo. (Aluno 8). 


Como afirma Silva (2009, p.78) “o professor é um eterno aprendiz, sobretudo neste 
século em que estão ocorrendo tantas mudanças e inovações pedagógicas e tecnológicas”. 
Nessa perspectiva, podemos compreender as falas dos entrevistados, quando afirmam não 


SUMÁRIO ISBN 978-65-5608-015-4 


Linguística, Literatura e Educação: Teorias, Práticas e Ensino - Vol. 2 | 263 


se considerar preparado para atuar como docentes, não é incomum ver nos currículos das 
disciplinas pedagógica a dissociação da teoria com a prática. 

Em uma pesquisa feita na Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) referente 
aos estágios supervisionados de acadêmicos do curso de pedagogia apresentou nos 
resultados a insuficiência pedagógica dos alunos que ao concluir seus estágios, não sabiam 
como discorrer numa sala de aula (em escola pública) ou seja, existe uma parcela 
considerável de discentes que se formam sem ter o mínimo de preparo necessário para atuar 
em sala de aula (SILVA, 2009). 

O percurso da formação docente está centrado no desempenho pessoal do aluno, 
cabendo a universidade mostrar o caminho da construção própria do desenvolvimento, só 
assim o discente poderá ter uma postura coerente com sua realidade. 


4.3 Preparação dos acadêmicos como profissionais de mudanças da educação básica 


Ao questionar sobre a preparação da Universidade em formar profissionais da 
educação capacitados em atuar como agentes de mudanças na escola básica, 86% 
responderam que sentem essa formação enquanto acadêmico, no tempo em que 14% 
responderam que não. 


Talvez. Não dar para negar que a Universidade deixa a desejar em alguns quesitos, 
porém ela não é a única responsável pela formação docente cabendo ao universitário 
se responsabilizar pela sua formação, buscando complementos. (Aluno 9). 


Sim, ao longo do curso temos diversas disciplinas que nos direciona principalmente 
para lidar com a educação básica, com seus problemas, com suas regras, enfim, a 
lidar com a realidade da escola básica. (Aluno 10). 


Esse é um aspecto que não depende unicamente da universidade, mas 
principalmente do futuro docente, tudo dependerá do modo de pensar e a forma 
como ele irá encarar a sua profissão. (Aluno 11). 


Para que o professor recém-formado tenha essa perspectiva em prol de mudanças na 
escola básica, na percepção de Oliveira et al. (2009) não basta apenas durante sua graduação 
ser resumida somente em aprendizado dos conteúdos específicos e horas de estágios, para 
uma prática pedagógica competente se faz necessário ampliar todos os saberes adquiridos 
durante a graduação e está em constantes adaptações requerendo reflexão e autoanálise da 
sua prática. 

Conforme Freire (1996), o papel do professor vai além das fronteiras de aprendizado 
centrado em acúmulos de conteúdo, o professor deve ser flexível com a heterogeneidade 
social, cultural e política encontrada dentro da sala de aula. Um professor preparado para 
mudanças na educação deve romper as tradicionalidades, como a ideia formada do que vem 
ser o “aluno ideal”, “a aula ideal”, “o espaço ideal”. 

Conforme Silva e Cruz (2017, p. 7) “O professor precisa romper com algumas práticas 
que não mais se sustentam, e procurar refletir sobre os saberes que têm pautado sua 
prática”. 
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Sendo coerente com a realidade da educação básica no Brasil, principalmente em 
escolas públicas vemos que o desafio dos professores se amplifica ainda mais ultrapassando 
o limite da universidade já que para mudanças na educação básica necessita que professor 
esteja sempre inovando e buscando novas perspectivas educacionais a fim de superar-se a 
cada dia. 

A palavra superar pode ter vários significados, mas no contexto escolar sabemos que 
ela é o que podemos chamar de “o motor” das mudanças, pois estas surgem com a 
necessidade de sobrepor o conhecimento buscando-o cada vez mais como uma fonte 
inesgotável. 

Segundo Filho et al. (2010) os modelos educacionais de escolas consideradas ideais 
para a mudança na educação básica devem conter uma formação que priorize a construção 
cidadã consciente e participativa oferecendo aos alunos o norteamento cultural para que 
possam ser capazes de identificar e aperfeiçoar suas competências e habilidades 
preparando-os para as transformações sociais. 


A 


Assim, é urgente ressignificar o ensino de crianças e jovens, para que possam 
relacionar-se com a natureza, construir instituições sociais, produzir e distribuir 
bens, serviços, informações e conhecimentos sintonizando-os com as formas 
contemporâneas de conviver [...] com relação aos alunos dos ensinos fundamental e 
médio, é preciso que aprendam a valorizar o conhecimento, os bens culturais, o 
trabalho e a ter acesso a eles auto mamente, a selecionar o que é relevante, investigar, 
questionar e pesquisar; a construir hipóteses, confrontar e respeitar diferentes 
pontos de vista, discutir divergências, exercitar o pensamento crítico e reflexivo, 
comprometer-se, assumir responsabilidades. (FILHO et al., 2010, p. 39). 


Aos aspirantes docentes que têm em sua formação o desejo de ser proativo às 
mudanças na educação básica perceberá que o caminho é imenso e repleto de desafios que 
irá requerer uma postura que contemple perspectivas psicossociais, culturais de maneira 
que possibilite a transformação e socialização dos alunos. Para Pereira, (1999, p. 38) “É 
importante, ainda, pensar a formação de um professor que compreenda os fundamentos 
das Ciências e revele uma visão ampla dos saberes”. Existe muitos aspectos que vai além 
dos muros da universidade, mas todo profissional consciente sabe que é na universidade 
que se inicia o processo de construção docente, porém é no seu esforço que se medirá o seu 
trabalho. 


4.4 Os estágios estão sendo suficientes para a formação docente? 


Quando foi questionado a suficiência das práticas escolares (estágios) para a 
formação docente, 55% responderam que “não” e 45% responderam que “sim”. Podemos 
observar abaixo algumas justificativas dada para as respostas. 


Acredito que poderiam ser mais estágios, pois seremos exemplos e formadores de 
opiniões para os alunos. E isso é uma responsabilidade imensa a se ressaltar, e a cada 
estágio adquirimos mais experiência, e estratégias novas para lidarmos em sala de 
aula. (Aluno 12). 
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Não, pois como futuros professores, teremos vários tipos de alunos, tal com 
necessidades especiais, sendo que a universidade não oferece estágio em escolas 
especializadas, deixando a desejar o conhecimento da teoria, sem prática. (Aluno 
13). 


Conforme Barros, Silva e Vásquez (2011) o estágio supervisionado deverá promover 
a associação da teoria com a prática, assim, dentro de um contexto prática-teoria-prática 
proporcionará relevância na formação do professor. É nos estágios que se dá início à prática, 
no que possibilita ao estagiário o surgimento de reflexões acerca da realidade escolar e 
através dessas reflexões instiga ao desenvolvimento de práticas inovadoras, criativas e 
transformadora. 

Dessa forma, é no estágio supervisionado onde surge momentos de construção de 
atitudes mediadas a reflexões problematizadoras a respeito do ensino e aprendizagem. 
Contudo, as constatações dos entrevistados acerca da sua insatisfação são decorrentes 
principalmente do contexto da escola, sobre a ótica do espaço oferecido, o tempo 
estabelecido, o pouco tempo de regência e participação na sala de aula e entre outros 
aspectos de modo que a quantidade de estágios seguidos dessa forma é tida como 
insuficiente. 

Aos que consideram suficientes a quantidade de estágio dá sugestão de apenas a 
mudança no cronograma de período. Logo segue as considerações: 


Sim, temos três estágios, sendo um somente de observação e dois de regência, 
participação e observação mesclados, nos ensinos fundamental e médio. O que 
poderia ser feito é a divisão desses dois últimos em etapas específicas já que o curso 
agora tem duração de nove semestres. (Aluno 14). 


A 


Sim, é suficiente pois ao longo do curso são divididas as etapas do estágio 
observação /regência pelo qual nos norteiam a realidade escolar nas nossas 
primeiras práticas docentes. 1 na educação fundamental e outra no médio, porem o 
tempo estabelecido é muito pouco para ter uma noção e adaptação do ambiente 
poderia ser mais tempo. (Aluno 15). 


Segundo Barros, Silva e Vasquez, (2011) esses problemas relacionados a atuação na 
prática do estágio estão diretamente vinculados a falta de direcionamento durante todo o 
percurso da graduação. Conforme os autores: 


A formação de professores passa por vários problemas, sendo que alguns desses 
ocorrem devido ao fato de algumas disciplinas relevantes para a formação dos 
professores proporcionarem pouca ou nenhuma contribuição no contexto da prática 
pedagógica desenvolvida na escola. Um outro problema pode ser observado nos 
atuais cursos de formação de professores, a disciplina prática de ensino, considerada 
como elo principal entre teoria e prática, é cursada apenas nos últimos semestres do 
curso, modelo este que, para alguns pesquisadores, se tem mostrado inadequado e 
insuficientes para a formação de professores. (BARROS, SILVA, VASQUEZ, 2011, p. 
513). 


Estamos lidando com um dos maiores impasses da universidade talvez o eixo de 
maior relevância considerado no aspecto das licenciaturas na questão dos estágios, pois é 
através dele que se pode avaliar como está sendo a construção pedagógica dos professores 
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em formação, consequentemente como a associação da teoria e prática é exercida na 
universidade. 

O desafio principal que deve ser superado é na questão em desenvolver habilidades 
não apenas no perfil profissional docente, mas também na ótica do desenvolvimento de 
ações que possibilitem reflexões nas críticas no qual permita ação transformadora dos 
problemas encontrado na prática (SILVA; GASPAR, 2018). 

Rodrigues (2015, p. 3) argumenta a necessidade de se obter uma proximidade da 
teoria com a prática já que segundo a autora “o diálogo entre essas duas partes não tem sido 
muito coeso”. Na realidade dos cursos de licenciatura mesmo que se tenha tentativas da 
associação das teorias não passam de tentativas frustradas, já que na prática o que acontece 
é apenas a adição das disciplinas pedagógicas e conteúdo específicos, obrigatório na grade 
curricular. 

É fato que não é apenas a formação inicial realizada em cursos de licenciatura capazes 
de transformar o futuro professor em excelente profissional, já que esse aspecto não é de 
obrigação somente da universidade, mas existe algumas considerações a serem feitas sobre 
a tomada de decisões frente ao processo formativo. 

É importante termos uma visão de longa distância, as transformações tecnológicas e 
sociais e com isso o público de alunos se renova a cada ano e os desafios se não avaliados só 
se amontoam. Adentrando nesse sentido vemos a necessidade de se executar uma nova 
forma de ensinar /educar e mudanças na definição da profissão docente (CORTE; LEMKE, 
2015). 

Daí, abrimos uma discursão a respeito de como os cursos devem refletir em sua grade 
curricular desde o início buscando a coerência com a Pprática-teoria-prática desde 
professores que tenham tido contato com a realidade da educação básica e médio para 
melhor conduzir os discentes em sua formação (CASTOLDI; POLINARSKI, 2009). 


4.5 Pontos nos quais contribuiriam na formação docente 


Ao serem questionados sobre pontos que contribuem para formação docente, as 
respostas foram quase que unanimemente aulas práticas em laboratórios e 
consequentemente uma estrutura física que proporcionasse os estudos, já que tratando de 
Ciências e Biologia requer de aparatos laboratoriais disponíveis para melhor associação da 
teoria através da prática, de maneira mais a nível universitário. Para melhor adequar as 
respostas dos entrevistados, elaboramos uma tabela contendo os principais pontos 
mencionados e respectivamente, as considerações. 


Tabela 1 - Concepção dos alunos acerca de pontos que contribuiriam para sua formação 














PRINCIPAIS PONTOS CITADOS 
PORCENTAGEM 
* Infraestrutura. 77% 
* Aulas práticas (Laboratório). 99% 
* Pesquisas científicas. 58% 
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Das 22 respostas obtidas houve também outros aspectos mencionado, segue abaixo; 
Aumentar o crédito das disciplinas específicas; 

Mais bolsas de iniciação científica; 

Apoio aos acadêmicos; 

Recursos tecnológicos; 

Professores efetivos; 

Planejamento e criatividade nas aulas; 


o, 
“4 


Po 


E 


Po 


E 


Po 


E 


to 


E 


to 


E 





Fonte: elaborado pelos autores. 


Os apontamentos dos acadêmicos são restritos a instituição de ensino, e os principais 
pontos como visto na tabela acima se diz a respeito das aulas práticas em laboratórios, o que 
dificulta, na visão dos entrevistados, o seu desenvolvimento e aprendizagem. 

E como futuros professores a ausência de manuseio e utilização do laboratório nos 
conteúdos proporciona uma fragilidade na sua formação, pois o mínimo para um professor 
de Ciências Biológicas é saber utilizar mecanismos didáticos laboratoriais que 
proporcionem a junção da teoria com a prática. 

Segundo Souza et al. (2013, p. 4) “é muito difícil compreender e inter-relacionar um 
grande número de conteúdo sem haver uma assimilação adequada. Pois a única forma de 
saber se algo é verdadeiro é testando para comprovar sua veracidade”. A falta de laboratório 
dificulta em parte a construção própria de desenvolvimento e consequentemente o processo 
de aprendizagem, pois os laboratórios além de proporcionar um ambiente científico e 
universitário, impulsiona o acadêmico a pesquisar e buscar a prática como um facilitador 
para fixação da teoria vista em sala (CAVALCANTE et al., 2012). 

As pesquisas científicas e bolsas de estudos são apontadas como necessárias para 
melhor desempenho universitário. Abaixo, algumas justificativas dada para as respostas. 


Oportunidade de bolsas de estudos para os discentes, citando também a parte de 
laboratórios que seria bastante útil no processo de pesquisas. (Aluno 16). 


Eu poderia citar as bolsas de extensão, que favorecem a desenvolver projetos na 
unidade, como também os projetos de iniciação científica, e através desses projetos 
expandiria a minha compreensão do que realmente é uma universidade. (Aluno 17). 


A utilização de bolsas de estudo durante a graduação contribui para o 
aprimoramento de conhecimentos científico em quaisquer áreas, por esse motivo as bolsas 
são consideradas como uma ferramenta que possibilita o crescimento acadêmico (SOUZA; 
LIMA; CORREIA, 2014). 

Diante das constatações dos entrevistados a universidade poderia disponibilizar 
mais bolsas de estudos e professores mais engajados em projetos científicos para que boa 
porcentagem dos acadêmicos possa ter esse contato com pesquisa científica o que é de 
essencial importância no percurso formativo docente. 


4.6 Tendência pedagógica que utilizaria na futura profissão docente 
Em relação às tendências pedagógicas apresentadas durante a graduação, pretendia 


saber qual das tendências os entrevistados achariam mais cabíveis em atuar futuramente na 
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profissão docente ou a que achava mais adequada nos níveis educacionais de hoje. As 
respostas foram bastante variáveis partindo desde a tradicional à tendência construtivista. 
Das 22 respostas obtidas a tendência libertadora é a mais utilizada para os argumentos dos 
acadêmicos. Podemos observar abaixo algumas justificativas dada para as respostas. 


4 


De todas existentes a que mais me cativa é a tendência libertadora renovada 
progressista, que segundo Libâneo acentua o sentido da cultura e prepara o aluno 
para assumir o seu papel na sociedade, através da ideia de se aprender fazendo, o 
que é fundamental para o aprendizado da Biologia enquanto ciência. (Aluno 18). 


Libertadora, nessa tendência o professor interagi diretamente, levam em 
consideração um contexto social cultural com o papel de conscientizar para 
transformar a prática social em realidade e conteúdo. (Aluno 19). 


Também conhecida como pedagogia de Paulo Freire, as tendências progressistas 
libertadora e libertária têm em suas bases educativas o pressuposto de que o ensino deve 
sempre ocorrer através de uma codificação de situação-problema que em um espaço de 
tempo terá de ser analisada criticamente envolvendo concepções da realidade concreta, ou 
seja, tudo o que for analisado e estudado encontra-se interligado às condições de vida real 
dos educandos (SILVA, 2018). 

Sabemos que no contexto escolar, na prática, os conceitos sociopolíticos têm mais 
ênfase, principalmente nos perfis de escolas públicas, portanto, quanto ao uso das 
tendências pedagógicas não podemos dizer que existe uma única adequada a ser seguida 
pois o processo de aprendizado se modifica de acordo com os alunos, professores, gestão 
escolar e entre outros aspectos. 

Segundo Alves (2007, p. 7) “é importante ao professor em formação e ao que já se 
encontra atuando, o conhecimento de tais tendências a fim de construir conscientemente a 
sua própria trajetória político-pedagógica”. Nesse caso, o autoconhecimento das tendências 
é de total relevância, pois a partir desses conhecimentos os profissionais da educação poderá 
propor mudança de saberes, práticas, ensino e adequando-os conforme inserido na 
realidade do educador, dos alunos e da escola. 

Contudo, as tendências pedagógicas têm como finalidade dar um direcionamento 
para os objetivos educacionais, norteando o professor em sua prática para um melhor 
processo de ensino e aprendizagem (REZENDE, 2013). Em parte, cabe ao profissional se 
utilizar da que mais se enquadra no seu cotidiano. Como relata alguns argumentos dos 
entrevistados. 


Eu não usaria apenas uma tendência, na verdade eu tento diversificar o máximo 
usando um pouco de cada tendência pois todas têm seus benefícios. (Aluno 20). 


Faria uma mesclagem pegando o que cada tendência apresenta de melhor, 
apresentando estratégicas para acompanhar o público que temos hoje em dia. 
(Aluno 21). 


Com embasamento nas argumentações dos entrevistados, o pensamento crítico a 
despeito dessa modalidade se encontra desde aos que estão se formando na profissão, 
quanto aos que já atua na área. 
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Luckesi (1994) argumenta que as tendências podem, em alguns casos, se 
complementar e em outros entrar em divergência, no entanto, o conhecimento das 
tendências se compara a um instrumento norteador aos professores que avaliarão as suas 
práticas no contexto escolar. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Tendo em vista aos aspectos analisados, podemos concluir que o processo de 
formação ocorre não somente na graduação, mas como também em todo o percurso atuante 
do profissional docente. E quando mencionamos as universidades como responsáveis na 
questão da formação docente estamos propondo que não haja somente na formação 
profissional, mas que sejam instrumento de perspectivas construtivas oferecendo uma 
aprendizagem fundamentada no desenvolvimento próprio de conhecimento. 

Vale ressaltar que as contestações dos entrevistados são vistas na ótica da 
realidade da instituição que, por não conter sequer um campus, a falta de professores 
efetivos, a ausência de laboratórios para as aulas práticas, consequentemente dificulta mais 
a elaboração de pesquisas científicas. 

A descentralização do campus é um entrave também na questão do apoio 
universitário, já que a maioria dos acadêmicos são do interior do município necessitando de 
uma atenção especial para melhor desenvolvimento. Esses são aspectos que norteiam a 
pergunta inicial do trabalho no que gerou a discussão de como se dá a formação de 
professores de Ciências e Biologia em um ambiente bastante desafiador para o exercício da 
docência. 

E para que gere discussão acerca de todo o processo, a universidade tem que estar 
sempre inflando esse embate assim os acadêmicos desde o seu ingresso podem refletir sobre 
seu processo formativo de forma a direcioná-los à autoformação. 

É imprescindível para que ocorra mudanças na formação de professores todos se 
conscientizem que precisa investir mais nas questões epistemológicas do curso num todo, 
nos processos burocráticos ressaltando sempre a necessidade e urgência do campus 
universitário, também é necessária mais criticidade no percurso das disciplinas pedagógica 
e específicas, para que possa se ter em todo o período de formação embasamento teórico em 
concordância com a realidade do cotidiano escolar. 

Contudo, mediante aos resultados do estudo não há dúvidas da necessidade de ser 
elaborado mais projetos de pesquisa nessa mesma perspectiva, pois dando continuidade às 
ideias sobre a formação de professores proporcionará mudanças significativas para a 
formação docente, tanto para o pesquisador quanto para as instituições. 


REFERÊNCIAS 


ALONSO, K. M. Tecnologias da informação e comunicação e formação de professores: sobre rede e escolas. 
Educ. Soc., Campinas, v. 29, n. 104, pp. 747-768, ed. especial, 2008. 


AMORIM, A. €. de; MARQUES, G. de M. B. A formação docente e a prática pedagógica do professor 
iniciante. In: XII Congresso Nacional de Educação - Educere. Campinas Grande. 2016. 


SUMÁRIO ISBN 978-65-5608-015-4 


Linguística, Literatura e Educação: Teorias, Práticas e Ensino - Vol. 2 | 270 


AZEVEDO, R. O. M.; et al. Formação inicial de professores da educação básica no Brasil: trajetória e 
perspectivas. Revista Diálogo Educ., Curitiba, v. 12, n. 37, p. 997-1026, 2012. 


BARROS, J. D. de S.; SILVA, M. de F. P. da; VÁSQUEZ, S. F. A prática docente mediada pelo estágio 
supervisionado. ATOS DE PESQUISA EM EDUCAÇÃO, Universidade de Blumenau - FURB, Santa Catarina, 
v. 6,n.2, p. 510-520, 2011. 


BERBEL, N. A. N. A problematização e a aprendizagem baseadas em problemas: diferentes termos ou 
diferentes caminhos? Interface Comunic Saúde Educ. v. 2, n. 2, p. 139-154, 1998. 


BERBEL, N. A. N. A metodologia da problematização e os ensinamentos de Paulo Freire: uma relação mais 
que perfeita. In: BERBEL, N. A. N, organizadora. Metodologia da problematização: fundamentos e aplicações. 
Londrina (PR): UEL; 1999. 


BORDENAVE, J. D.; PEREIRA, A. M. Estratégias de ensino-aprendizagem. 25º ed. Petrópolis (RJ): Vozes; 
2004. 


BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Diário 
Oficial da União, Brasília, DF, 24 dez. 1996. Acesso em: 12 fev. 2019. 


BRASIL. Ministério da Educação Conselho Nacional de Educação Pleno. Resolução CNE/CP 2/2015. Diário 
Oficial da União, Brasília, 2 de julho de 2015. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/docman/. Acesso em: 
27 fev. 2019. 


CARVALHO, L. dos S.; MARTINS, A. F. P. Formação de professores de ciências a partir da perspectiva do 
desenvolvimento profissional. Revista Pesquisa e Debate em Educação, v. 8, n. 2, p. 2016-242, 2019. 


CASTOLDL R.; POLINARSKI, C. A. A utilização de Recursos Didáticos Pedagógicos na Motivação da 
Aprendizagem. In: I Simpósio Nacional de Ensino de Ciência e Tecnologia. Paraná, 2009. 


CORTE, A. €. D.; LEMKE, €C. K. O estágio supervisionado e sua importância para a formação docente frente 
aos novos desafios de ensinar. In: XIII Congresso Nacional de Educação - Educere. Campinas Grande. 2015. 


DASSOLER, O. B.; LIMA, D. M.sS. A formação e a profissionalização docente: características, ousadia e 
saberes. In: Seminário de pesquisas em educação da região sul, 2012. 


DEMO, P. Desafios Modernos Da Educação. Petrópolis: Vozes, 2010. 

FILHO, R. L. B; PIRES, C. M. €; MELLO. G. N. de; SILVA, M. B. G. da; LARANJEIRA, M. L NOGUEIRA, N. 
M. R; MARTINS, R. de O. Proposta de Diretrizes para a Formação Inicial de Professores de Nível Superior. 
Ministério da Educação, 2010. 

FREIRE, P. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Paz e Terra, 1996. 
GIANOTTO, D. E. P.; DINIZ, R. E. da S. Formação inicial de professores de biologia: a metodologia 
colaborativa mediada pelo computador e a aprendizagem para a docência. Ciência & educação, v. 16, n.3, 
p.631-648 2010. 

GIL, A. €. Como elaborar projetos de pesquisa. 4ed. São Paulo: Atlas, 2002. 


LEITE, E. A. P.etal. Formação de profissionais da educação alguns desafios e demandas da formação inicial 
de professores na contemporaneidade. Educ. Soc. Campinas, v. 39, n, 144, p.721-737, 2018. 


LUCKESI, €. €. Filosofia da Educação. São Paulo: Cortez, 1994. 


SUMÁRIO ISBN 978-65-5608-015-4 


Linguística, Literatura e Educação: Teorias, Práticas e Ensino - Vol. 2 |271 


MAGALHÃES, L. K. C, de; AZEVEDO, L. €. 5.5. Formação continuada e suas implicações: entre a leie o 
trabalho docente. Campinas, v. 35, n. 95, pp.15-36, 2015. 


NASCIMENTO, F. do; FERNANDES, H. L; MENDONÇA, V. M. O ensino de Ciências no Brasil: História, 
Formação De Professores E Desafios Atuais. Revista HISTEDBR, Campinas, v. 10, n, 39, p. 225-249, 2010. 





NÓVOA, A. Firmar a posição como professor, afirmar a profissão docente. Cadernos de pesquisa. v. 47, n. 
166, p. 1106-1133, 2017. 


OLIVEIRA, M. €C. deS.M. de; et al. A influência da “Vivencia Docente” na Formação e Desenvolvimento de 
Competências Profissionais Docentes: uma percepção de mestrandos em administração. II Encontro de 
Ensino e Pesquisa em Administração e Contabilidade. Curitiba/ PR - 15 a 17 de novembro de 2009. 


PEREIRA, J. E. D. As licenciaturas e as novas políticas educacionais para a formação docente. Educação & 
Sociedade. V. 68, p. 109-125, 1999. 


PIMENTA, S. G. Formação de professores: identidade e saberes da docência. (Org), Saberes pedagógicos e 
atividades docente. São Paulo: Cortez Editora, 1999. 


REZENDE, R. M. €. As correntes pedagógicas e a função social da escola. 32 p. monografia (licenciatura em 
pedagogia). Universidade Estadual de Londrina, Paraná. 2013. 


RODRIGUES, M. A. N. Estágio supervisionado e formação de professor: uma reflexão sobre integração teoria 
e prática. Revista de Educação, Ciência e Tecnologia. Canoas, v. 4, n. 2, p.1-13, 2015. 


SILVA, D. B. da. As principais tendências pedagógicas na prática escolar brasileira e seus pressupostos de 
aprendizagem. Linguagens & Cidadania. 2018. 


SILVA, N. da. O processo de formar professores de Biologia: percursos possíveis para o desenvolvimento 
profissional docente. In: XII Congresso Nacional de Educação - Educere. Campinas Grande. 2009. 


SILVA, O. B. deS. eS.; CRUZ, F.C. P. de A. Saberes docentes e formação profissional: riscos da proletarização 
do trabalho docente. Iniciação & Formação Docente, v. 4, ed. 1, p. 1-19, 2017. 


SOUZA, €. P. de. Desafios da formação de professores. Rev. Diálogo Educ., Curitiba, v. 17, n. 53, p. 739-756, 
2017. 


SOUZA, J. V. A. de; ARANHA, A. V. S. As licenciaturas na atualidade: nova crise? Educar em Revista., 
Curitiba, Brasil, n. 50, p. 69-86, 2013. 





SOUZA, R. R. de; LIMA, M. V. A. de; CORREIA, À. C. Influência da concessão de bolsas de estudos na 
produtividade acadêmica dos estudantes de administração ao nível pós-graduação stricto sensu no Brasil. 
Colóquio Internacional - CIGU., Florianópolis - Santa Catarina - Brasil., 2014. 


TARDIF, M. Saberes docentes e formação profissional. 5. ed. Petrópolis, RJ: Editora vozes, 2002. 


VALENTE, M. G.; BAPTISTA, ]. A. Formação inicial de professores: um roteiro para o ano de estágio. Gestão 
e Desenvolvimento, v. 22, p. 253-268, 2014. 


VASCONCELLOS, M. M. M.; SORDI, M. R. L. de. Formar professores universitários: tarefa (im) possível? 
Interface, Comunicação Saúde Educação. (Botucatu). V. 20, n. 57, pp.403-414, 2016. 


SUMÁRIO ISBN 978-65-5608-015-4 


Linguística, Literatura e Educação: Teorias, Práticas e Ensino - Vol. 2 | 272 


APÊNDICE A - QUESTIONÁRIO 


UNIVERSIDADE REGIONAL DO CARIRI - URCA 
UNIDADE DESCENTRALIZADA DE CAMPOS SALES - UDCS 
QUESTIONÁRIO PARA OS ACADEMICOS 7º, 8º E 9º SEMESTRE 
CURSO: LICENCIATURA EM CIENCIAS BIOLÓGICAS 


1. O curso de Licenciatura está lhe concedendo formar conceitos docentes? 
(Justifique) 


2. Saberia dizer quais as capacitações necessárias para a profissão docente? 
(Exemplifique) 


3. Considera ter adquirido no percurso da sua formação qualidades e técnicas 
competente ao quadro educativo nos dias de hoje? (Justifique) 


4. A Universidade está preparada para formar profissionais de educação capazes 
de atuar como agentes de mudança na escola básica? 


5. Você considera suficiente as práticas escolares (estágios) para a sua formação 
docente? 


6. Com base nas tendências pedagógicas apresentadas no curso, qual delas você 
colocaria em prática na sua futura formação docente? 
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TRADUÇÕES DE TEXTOS DO ESPANHOL PARA O PORTUGUÊS 
COMO SUBSÍDIO PARA DISCIPLINAS DO CURSO DE LETRAS 


Adílio Junior de Souza 
Universidade Federal da Paraíba - UFPB 
João Pessoa - Paraíba 


adilivsOgmail.com 


1 INTRODUÇÃO 


Este capítulo é o primeiro de uma série de trabalhos que serão produzidos ao longo 
do ano de 2020. Com o objetivo de fundamentar as disciplinas de Linguística: pressupostos 
teóricos e Filologia Românica e Portuguesa, a princípio, busquei realizar traduções de artigos 
escritos originalmente em língua espanhola, a fim de oferecer subsídio teórico para 
discentes do curso de Letras da Universidade Regional do Cariri. Espero, a partir desse 
momento, também oferecer os mesmos subsídios para alunos(as) de quaisquer outras 
instituições de ensino superior, que agora conhecerão os textos por mim adotados em sala. 

Além dos textos já traduzidos, outros mais estão sendo selecionados e serão 
traduzidos durante o ano letivo, ampliando, assim, o acervo de textos que subsidiarão as 
referidas disciplinas. Entre os temas de interesse para a escolha dos textos, destaco, entre 
outros: linguística histórica, linguística geral, gerativismo, método histórico-comparativo e filologia. 

Partindo de duas experiências, mais especificamente, uma no exercício da prática 
docente na Unidade Descentralizada de Campos Sales - UDCS/URCA, em 2018, e o 
desenvolvimento de uma oficina no campus de Missão Velha/URCA, em 2019, pude refletir 
mais profundamente sobre a importância do material didático como uma ferramenta para 
o ensino-aprendizagem de disciplinas específicas do curso de Letras. 

Primeiramente, gostaria de comentar acerca da experiência com uma oficina ofertada 
no curso de Letras em Missão Velha, uma vez que esta foi determinante para a confecção 
do presente artigo. 

Durante a realização da oficina de Língua Espanhola: tradução, tive a oportunidade de 
ensaiar, juntamente com os participantes do curso, os primeiros rudimentos de traduções 
de textos basilares sobre linguística histórica. Nessa ocasião, ficou perceptível que os(as) 
alunos(as) despertaram a curiosidade tanto pelos textos em si, como também sobre o tema 
geral que eles tratavam. Foi, certamente, uma experiência enriquecedora para mim e para 
os participantes. 

Essa oficina tinha como meta favorecer “a oportunidade de entrar em contato com textos 
escritos originalmente em língua espanhola, traduzindo-os integralmente” (SOUZA, 2019)%. De 
acordo com a proposta da oficina, os textos selecionados tratavam de temas pertinentes ao 
estudo de língua/ linguagem, com ênfase na área da linguística histórica. Meu interesse era (e 


56 Para saber mais sobre a oficina realizada, o(a) leitor(a) poderá acessar um site criado para esse fim e conhecer: 
plano de ensino, objetivos e bibliografia. Disponível em: https: / /sites.google.com/ view / profadiliosouza / oficina. 
Acesso em: 05 nov. 2019. 
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ainda é) desenvolver as habilidades tradutoras do alunado e, com isso, permitir o acesso a 
informações a partir do estudo de outras fontes. 


2 FONTE DOS TEXTOS TRADUZIDOS 


Antes da realização da mencionada oficina, é preciso dizer que durante as aulas de 
Linguística: pressupostos teóricos e Filologia Românica e Portuguesa que ministrei na URCA em 
anos anteriores, notei a necessidade de ampliar o leque de acesso dos discentes a textos 
variados, com o intuito de fundamentar debates em sala de aula. Foi então que encontrei 
em pesquisas on-line o site de uma revista digital que disponibilizava uma série de notas e 
artigos sobre linguística, filologia e literatura. Conforme se lê na presentación da Revista 
Documentos Lingiiísticos y Literarios”: 


Esta revista, de caráter digital desde o ano 2006, foi criada em 1977 com o propósito 
de apoiar docentes e estudantes em suas tarefas acadêmicas através de notas 
explicativas, sínteses de teorias, artigos e livros complexos, tradução de textos e 
documentos de difícil acesso e comentários sobre temas de interesse para a 
especialidade (tradução minha) *. 


Sem dúvida, a proposta da revista vinha ao encontro de minha perspectiva de ensino: 
oferecer aos discentes o maior acervo possível, para que eles pudessem fazer pesquisas e 
ampliar seus conhecimentos. Além disso, a revista: 


Trata-se de uma publicação acadêmica e referenciada que consiste de duas seções 
principais: a primeira é destinada a estudo da linguística e da literatura através de 
artigos e documentos de divulgação nas áreas de linguagem, da literatura e da 
comunicação. A segunda seção inclui material de criação literária, consistente em 
textos literários de distintos gêneros, assim como documentos complementares: 
resenhas, ensaios, entrevistas, traduções, etc. (tradução minha)º. 


De posse desses materiais, passei a inserir em minhas aulas alguns desses textos, 
compilando-os por conteúdo ou tema, relacionando-os com o conteúdo programático dos 
planos de ensino das disciplinas. Este fato ocorreu durante a minha estadia no curso de 
Letras da UDCS/URCA, nos semestres 2017.1 e 2017.2, em 2018%. Em 2019, já integrando o 


57 PRESENTACIÓN. Disponível em: 

https://www humanidades.uach.cl/documentos linguisticos/index.php. Acesso em: 10 set. 2018. 

58 “Esta revista, de carácter digital a partir del afio 2006, fue creada en 1977 con el propósito de apoyar a 
docentes y estudiantes en sus tareas académicas a través de notas explicativas, síntesis de teorías, artículos y 
libros complejos, traducción de textos y documentos de difícil acceso y comentarios de temas de interés en la 
especialidad”. 

5 “Se trata de una publicación académica y arbitrada que consta de dos secciones principales: la primera está 
destinada al estudio de la lingiúística y la literatura a través de artículos y documentos de divulgación en las 
áreas de lenguaje, literatura y comunicación. La segunda sección incluye material de creación literaria, 
consistente en textos literarios de distintos géneros, así como documentos complementarios: resefias, ensayos, 
entrevistas, traducciones, etc.”. 

% Devido greves e paralização, o curso de Letras da UDCS/URCA, onde eu trabalhei de 2012 até início de 
2018, tinha semestres irregulares, sendo que o atraso era de quase um ano em relação aos semestres da sede, 
no Pimenta, em Crato/CE. 
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corpo docente do campus de Missão Velha, pude realizar a oficina e a partir dela direcionei 
o estudo e tradução dos textos, como ferramenta para ensino. Desde então, os resultados 
têm sido satisfatórios, não apenas porque os discentes sentem prazer em fazer as leituras e 
traduções dos textos, mas também pelo conhecimento adquirido através deles. 

Diante do exposto, creio ser pertinente revisitar a tradução de dois desses textos a fim 
de fazer uma divulgação científica do trabalho desenvolvido na URCA e, também, 
apresentar o tema abordado nos textos. Com isso, espero que discentes de outras instituições 
também possam se interessar pelos textos e realizar as traduções, fazer comentários e 
debates sobre os temas abordados, espero também despertar nos professores(es) de 
linguística e filologia o interesse de buscar novas bases teóricas, inclusive em outro idioma, 
como é o caso do espanhol. No curso de letras, professores e alunos devem estar cientes de 
que as línguas não são barreiras intransponíveis, na verdade, são pontes entre o passado e 
o presente, entre o que se disse antes e o que se dirá no futuro. E, desse modo, ter acesso a 
leituras em outros idiomas, junto de suas traduções, é mais que necessário ao aprendizado. 


3 ROTEIRO DAS TRADUÇÕES 


Para que o(a) leitor(a) possa fazer a leitura objetiva das traduções, adotei três passos 
em ambos os textos: 


I. Os resumos originais e palavras-chave dos textos são apresentados, seguidos das 
respectivas traduções para o português brasileiro. A ideia é manter o resumo do(s) autor(es) 
a fim de assegurar a integralidade do texto; 

II. O texto é integralmente traduzido para o português brasileiro, seguindo a mesma 
estrutura original. Notas são inseridas, quando houver a necessidade de alguma explicação 
adicional; 

II. Os exemplos mencionados nos textos serão mantidos nas línguas-alvo, assim 
como grifos e referências indicadas pelos autores, preservando a exposição original. 


4 TRADUÇÕES DE DUAS NOTAS 


4.1 Nacimiento de la lingiiística 


Nascimento da Linguística 
Constantino Contreras e Mirta Murioz 


Resumen: En esta nota se desarrolla la genealogia científica de la lingiiística, es decir, su 
origen y conformación como ciencia, que los autores observan en la evolución de la 
lingiúística histórica y comparativa, en el siglo XIX, hasta llegar a la linguística sincrónica, 
en la primera mitad del siglo XX. 

Palabras clave: Lingiiística. Lingiiística histórica y comparativa. Genealogía científica. 
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Resumo: Nesta nota se desenvolve a genealogia científica da linguística, ou seja, sua origem 
e conformação como ciência, que os autores observam na evolução da linguística histórica 
e comparativa, no século XIX, até chegar à linguística sincrônica, na primeira metade do 
século XX. 

Palavras-chave: Linguística. Linguística histórica e comparativa. Genealogia científica. 


Até onde sabemos, já na antiguidade alguns homens manifestaram inquietude por 
certos problemas da linguagem. Os egípcios, os hindus e por suposto os gregos — entre estes 
os filósofos Platão e Aristóteles — trataram de responder a algumas dessas inquietudes. 
Problemas de tipo gramatical, como das categorias de palavras e problemas teóricos, como 
a relação entre as palavras e as coisas, já foram tema de meditação e discussão. 

Na Idade Média, alguns pensadores se colocaram sobre todo o problema de origem 
da linguagem, tema descartado pela linguística moderna por quanto tudo o que se diga 
acerca da queda na mera formulação de hipóteses. 

Desde então até o século XVIII pode-se dizer que ela teve uma aproximação mais 
bem intuitiva para os problemas da linguagem. Somente a partir do século XIX pode-se falar 
de conhecimento científico em torno à linguagem, quando começa a se desenvolver a 
linguística como um corpo orgânico de conhecimento. 

Como ocorre com a maior parte das disciplinas científicas, a linguística também 
apresenta ramificações internas: por um lado, o estudo da linguagem enquanto fenômeno 
geral do comportamento humano (a linguística teórica ou geral); por outro, o estudo 
particular das línguas como sistemas orgânicos de signos linguísticos de comunidades 
concretas. 

Dentro desta segunda vertente, a linguística tem ramificações, sendo as mais 
importantes a linguística descritiva, a linguística histórica e a linguística comparada. 

A linguística descritiva ou sincrônica, como seu nome indica, ocupa-se da descrição 
e a análise das formas em que opera a linguagem usada por qualquer dado de falantes em 
qualquer tempo. 

A linguística histórica preocupa-se com línguas no curso do tempo, das maneiras em 
que as línguas mudam de um período a outro e das causas e resultados dessas mudanças. 
Na linguística comparada o que interessa é comparar, desde um ou mais pontos de vista, 
duas ou mais línguas, com a teoria e técnicas aplicáveis a tais comparações. A linguística 
comparada pode focalizar-se como a confrontação baseada nos achados dos parentescos 
históricos entre determinadas línguas (afinidade genealógicas!) ou como a comparação 
baseada na semelhança de traços entre línguas diferentes sem a consideração histórica 
(afinidade estrutural). 

Alguns postulam, a propósito da linguística histórica e comparada, que se deve falar 
mais acertadamente de um ramo somente: a linguística histórico-comparativa, pois está foi 
a primeira disciplina linguística que pode chamar-se científica. Com efeito, a linguística 
surge primeiro com uma perspectiva historicista. A linguística histórica se deteve sobre 
todos os problemas de parentesco entre as línguas europeias e suas etapas anteriores. A 
consciência de que umas línguas procedem de outras, porém hoje em dia parece um 
problema óbvio demais, foi respondido adequadamente pela linguística do século passado 
que se valia do método histórico-comparativo. A partir das semelhanças observadas entre 
algumas línguas europeias, como o grego, o germânico, o latim e suas relações com o antigo 


% Manteremos as mesmas terminologias adotadas pelos autores, tanto em “afinidade genealógica” quanto em 
“afinidade estrutural”. 
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sânscrito, em especial alguns linguistas alemães como Bopp e Grimm e o dinamarquês Rask 
postularam um tronco comum originário de uma grande quantidade de línguas europeias. 
Esse tronco comum foi chamado indo-germânico ou indo-europeu comum. 

Neste contexto histórico-comparatista se desenvolveu também a linguística 
românica. A partir da comparação de formas linguísticas do francês, italiano, português, 
espanhol, romeno, etc. chega-se a identificar a família de línguas neolatinas, ou seja, o 
conjunto de línguas procedentes historicamente do latim, não tanto do latim dos textos ou 
latim clássico, mas do latim falado, chamado algo indebitamente “latim vulgar”. 

Assim, se compararmos a palavra espanhola hijo com a francesa fils, a italiana flglio 
a romena fiu, encontramos evidências correspondentes sonoras e significados. Estas 
correspondências se explicam porque estas palavras procedem da forma filius, pertencente 
à língua latina. Coisa semelhante ocorre com as palavras hierro, fer, ferro e fier pertencentes 
às línguas antes mencionadas, que procedem do latim ferrum. Tanto nestes exemplos, como 
em muitos outros, constata-se que o espanhol perdeu o f- inicial latino, fenômeno que não 
sucedeu nas demais línguas romances*. Exemplos como estes levaram à linguística 
histórica a popular “leis fonéticas” mais ou menos regulares que pretendiam explicar essas 
mudanças. Porém este não é o único aspecto do qual se preocupou a linguística histórica, 
posto que mais adiante também tratou de explicar as mudanças gramaticais e as mudanças 
semânticas. A mudança semântica é sempre um capítulo interessante para poder seguir 
mais acerca da história das palavras. Por exemplo, de onde procede a palavra “palabra”, ou 
seja, o termo castelhano “palavra”?. Sabemos que procede do grego “parabolé” que significa 
“comparación”. Logo, através da Igreja passou ao latim vulgar como parábola (como as do 
Evangélio) e daí a algumas línguas neolatinas com o sentido que hoje todos nós conhecemos. 
Como podemos observar, este termo entrou em competição com verbum, mas então este 
vocábulo também mudou de sentido. Desta palavra procede o castelhano verbo, que já não 
significa qualquer palavra senão somente a palavra principal de uma oração. 

A linguística atual segue mais bem outro caminho para entender os problemas das 
línguas particulares. Antes que a perspectiva histórica interessa a perspectiva sincrônica, 
vale dizer o estudo das línguas consideradas em um momento determinado de seu 
desenvolvimento. 

Esta mudança de perspectiva se produziu a partir dos postulados de F. de Saussure, 
o linguista suíço que com sua obra Curso de Linguística Geral%, publicada em 1916, marcou 
um passo decisivo nos estudos da linguagem. Saussure mudou o enfoque historicista pelo 
enfoque sincrônico no estudo das línguas, que é considerada um conjunto sistemático de 
signos. Talvez o conceito de “sincronia” deveria merecer uma explicação como também o 
de sistema. Recorremos a uma comparação. Assim como as pessoas mudam de aspecto 
através de sua vida e, não obstante, se pode fotografá-la em um dado momento, assim uma 
língua - que de fato muda também através do tempo - pode ser estudada em momento de 
seu desenvolvimento. 

Isto ilustra o conceito de sincronia. O sistemático* de uma língua alude a organização 
interna de seus elementos. Estes postulados de Ferdinand de Saussure conduziram a um 


2 Os autores utilizam a expressão “línguas romances”. Ressaltamos, contudo, que é mais comum em língua 
portuguesa a expressão “línguas românicas”. 

63 É oportuno mencionar que o Curso de Linguística Geral (CLG) foi uma compilação das aulas do mestre 
genebrino feita por Charles Bally e Albert Sechehaye, com a colaboração de Albert Riedlinger. Publicado em 
francês em 1916, após a morte de Saussure que ocorrera em 1913. Esta “vulgata” como é conhecida, é um 
marco na história da ciência da linguagem. 

64 Neste caso, os autores usam o termo “sistemático” com referência a “sistema”. 
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modo de entender um fenômeno desde o ponto de vista das relações internas de seus 
elementos. 
A esta atitude frente a um objeto de estudo se tem chamado estruturalismo. 


BIBLIOGRAFIA TEMÁTICA 


Resultado muito útil como primeira leitura o capítulo “A formação do método 
científico” (p. 27-70) que aparece nas Grandes correntes da Linguística, FCE, México, 1969, 
de Maurice LEROY. 

Sobre a gramática tradicional, a filologia comparada e os princípios da Linguística 
moderna, ver John LYONS, Introdução a Linguística teórica, Teide, Barcelona, 1971, (p. 4- 
51). 

As relações da Linguística histórica e da Linguística sincrônica são expostas em 
Walter VON WARTBURG, Problemas no método da Linguística, Paris, 1963. 

Sobre o método comparativo interessa consultar o capítulo VIII de Linguística Geral, 
de R. H. ROBINS (Madrid, 1964); também os capítulos que Charles HOCKETT a ele 
consagrou em seu Curso de Linguística moderna, (p. 466-515), que se vem enriquecidos com 
ilustrações concretas. 

Sobre as tendências atuais da linguística, se poderá consultar Bertil MALBERG, Os 
novos caminhos da Linguística, século XXI Ed., México, 1967. Também os dois primeiros 
estudos (p. 5-32) que aparecem no Problema de linguística geral, de Emile BENVENISTE 
(século XXI Ed., México, 1971). 


4.2 El método historico-comparativo 


O método histórico-comparativo 
Mirta Murioz 


Resumen: La lingiiística estudia la lengua sincrónicamente, pero también diacrónicamente: 
es el caso de la lingiúística histórica y comparativa, que describe el desarrollo histórico de 
una lengua y sus cambios, así como también puede establecer comparaciones entre lenguas 
de la misma o distinta raíz cultural, como es el caso ejemplificado aquí de las lenguas 
indoeruopeas, preocupación científica de la lingiiística del siglo XVII. 

Palabras clave: Lingiiística Histórica y Comparativa. Método. Cambios fonéticos. 


Resumo: A linguística estuda a língua sincronicamente, mas também diacronicamente: é o 
caso da linguística histórica e comparada, que descreve o desenvolvimento histórico de uma 
língua e suas mudanças, assim como também pode estabelecer comparações entre línguas 
da mesma ou de diferente raiz cultural, como é o caso exemplificado aqui das línguas indo- 
europeias, uma preocupação científica da Linguística do século XVIII. 

Palavras-chave: Linguística Histórica e Comparada. Método. Mudanças fonéticas. 


A linguística apresenta grandes ramificações para simplificar seus estudos. Por um 
lado, teremos o estudo particular das línguas em comunidades concretas e por outro o 
estudo teórico da linguagem como fenômeno geral do comportamento humano, objeto este 


SUMÁRIO ISBN 978-65-5608-015-4 


Linguística, Literatura e Educação: Teorias, Práticas e Ensino - Vol. 2 | 279 


último da linguística teórica ou geral. Dentro desta segunda ramificação existem diversas 
divisões sendo as mais importantes: a linguística descritiva, a linguística histórica e a 
linguística comparada. 

A linguística descritiva preocupa-se da descrição e a análise da linguagem de 
qualquer grupo de falantes em qualquer tempo. 

A linguística histórica, porém, preocupa-se com o estudo das línguas no curso do 
tempo. Estuda as formas que as línguas mudam de um período a outro e preocupa-se das 
causas e resultados dessas mudanças. (Ex.: as mudanças que tem sofrido o espanhol antigo 
até o presente). 

Na linguística comparada o objetivo principal é comparar desde um ou mais pontos 
de vista, duas ou mais línguas. A respeito dessas duas últimas, postula-se que se deve falar 
mais precisamente de um só ramo: linguística histórico-comparativa; posto que esta foi a 
primeira disciplina linguística que pode-se chamar científica, método que vigora na 
linguística a partir do século XVIII. 

Ao fim do século XVIII, descobriu-se que o sânscrito (língua antiga e sagrada da 
Índia) estava relacionado com o latim, grego e outras línguas da Europa. Este fato destacou 
William Jones em 1786. Geralmente indica-se como data da linguística histórica a aparição 
de uma obra do alemão F. Bopp: “Sistema de conjugação da língua sânscrita, comparada a 
das línguas grega, latina, persa e germânica” (ano 1816). 

Os primeiros filólogos comparatistas já haviam reparado casos de correspondência 
parcialmente sistemática entre os sons de palavras equivalentes em línguas distintas. 

Em 1882, Jacob Grimm, seguindo a Ramus Raskº%, indicava que as línguas 
germânicas registravam o seguinte: 


e Umfonde as outras línguas indo-europeias tinham um Pp. (latim, grego). 
e Um p onde as demais línguas tinham um b. 
e Umt onde as outras tinham um d. 


Partem do fato que há entre as línguas não somente uma semelhança, mas um 
parentesco. Quando se diz que duas línguas estão emparentadas equivale a dizer que as 
duas têm evoluído de uma somente, estas evoluções as apresentam como transformações 
naturais, por herança de uma mesma língua mãe: o indo-europeu. 

Seu método é o comparativo porque procuram estabelecer correspondências entre as 
línguas: para atingir isto, as comparam e buscam que elemento X de uma língua ocupa o 
lugar de outro elemento Xº da outra. Interessa restabelecer, etapa por etapa, o detalhe da 
evolução que levou de uma língua mãe a outras modernas. Ex.: se há de compara-se o 
francês com o elemento, chega-se a resultados muito mais precisos procedendo de maneira 
indireta, comparando primeiro o francês com o latim e o alemão com o germânico, depois 
o latim com o germânico. Daí desprende-se a ideia que a língua mãe subdividiu-se em 
algumas grandes línguas (itálico, germânico, eslavo, etc.), cada uma das quais se subdividiu 
por sua vez e originou uma família. 


& Originalmente, a autora havia grafado “Camus Rask”, mas o nome do filólogo dinamarquês era Ramus Rask 
(1787-1832), como atesta Faraco (2008). Desconhecemos a razão dessa alteração, ou talvez tenha sido apenas 
um erro de grafia. 
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Ex.: 

Família indo-europeia: 

e Germânica: alemão, inglês, holandês, sueco. 

e Eslava: russo, polaco, checo. 

e Românica: (línguas derivadas do latim). Francês, italiano, espanhol, romeno. 
Família semítica: hebraico, árabe. 

Família afaica**: turco. 


A comparação de duas línguas é, antes de tudo, comparação de seus elementos 
gramaticais. Tratava-se de eliminar da comparação tudo quanto ocorre o risco de ser 
empréstimo de uma língua a outra (pois não se pode uma evolução natural). Os elementos 
gramaticais quase não oferecem esse risco, posto que constituem, em cada língua, sistemas 
coerentes (sistemas dos tempos, de casos, de pessoa, etc.). Por sua solidariedade recíproca, 
não é possível o empréstimo de um elemento gramatical isolado, senão do sistema. Por esta 
razão a comparação das línguas se considerou a princípios do século XIX como a 
comparação de seus elementos gramaticais. 

A necessidade de uma regularidade estrita na admissão das correspondências de 
sons entre as palavras de diferentes línguas na linguística histórico-comparativa foi o 
princípio no que insistiram um grupo de alemães na segunda metade do século XIX, 
chamados de neogramáticos. 

Este grupo postulava que não se tratava somente de comprovar e descrever 
mudanças, mas também de encontrar suas causas. Não consideravam a língua como um 
organismo natural. Se lhes pode considerar precursores da linguística do século XX. As 
únicas causas verificáveis podem buscar-se na atividade dos sujeitos falantes, que 
transforma a língua ao usá-la. 

O linguista não deve conformar-se com uma série de correspondências de sons entre 
palavras de duas ou mais línguas sem ser capaz de explicar as aparentes exceções. 

Pode recorrer a estas explicações: 


e As palavras que aparentemente pertencem a uma série de correspondências não 
estão relacionadas historicamente. Ex.: it.: die: s - día. 
ing.: day - día. 


Embora suas consoantes sejam iguais e seu significado, não são o resultado da 
divergência de uma só forma, pois as correspondências que se dão nestes pares de palavras 
são: 


it: /d/ 

ing.: /t/ 

duo /dos/two/dos/ed/'comer' 
eat: comer /decem/'dies' ten diez 


% Atualmente se fala em família turcomana ou altaica. 
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As regras com as causas fixaram-se as correspondências não são bem rigorosas e 
devem ser modificadas por afirmações subsidiárias e mais exatas que se referem a todas as 
séries de palavras que mais exatamente entre dentro de seu campo. Ex.: a correspondência 
da plosiva e da fricativa surda não ocorre quando estes sons seguem a uma fricativa dentro 
da mesma palavra. 


Ex.: it.: tenuis 

ing.: sim mas it. sta - / 
ingl. stand 
lat. est 
al. ist. 


As exceções aparentes a leis fonéticas foram explicadas como empréstimo, que foi 
introduzido na língua em uma época posterior a aquela na que exerceu sua mudança 
fonética que provocou a forma particular assumida pela correspondência. 

Os empréstimos que entram em uma língua depois de uma mudança fonética não 
são afetados por esta mudança, ao contrário, os empréstimos que entram em uma língua 
antes ou durante a mudança de som, serão afetados igualmente por qualquer outra palavra 
que esteja sujeita à mudança. 

Ex.: ing. dental não mostra a correspondência. 

/t/ e /d/ com o it. /dente-/diente/, porque é um empréstimo do latim: 
dental/datal/ posterior ao período em que as mudanças fonéticas estavam ocorrendo. 

O outro fator que pode explicar as divergências na aplicação regular das mudanças 
fonéticas é a analogia. Os falantes tendem a agrupar as palavras e as frases em classes, cujos 
elementos assemelham-se às vezes pelo som e sentido. Também a criar palavras ou frases 
novas por analogia com os modelos de formação mais comuns ou mais regulares da mesma 
língua. Ex.: a fala das crianças quando usam formas como: 


e decido” - dicho 


e escrebido - escrito 
e andó - anduva 


Pode-se dizer que os neogramáticos são o nexo entre a linguística do século XIX e 
século XX. 

O método comparativo é um dos métodos mais eficazes em linguística, 
especialmente no século XIX. Aplica-se no caso de duas ou mais línguas distintas que 
parecem estar aparentadas. 


67 A forma “decido” é uma criação neológica, assim como as palavras “escrebido” e “andó”. Mufioz explica 
que esses exemplos são casos de analogia, como as que ocorrem em português: “abrido” ao invés de aberto e 
“fazi” ao invés de fiz. São construções típicas daqueles falantes em estágio inicial de desenvolvimento da 
língua. 
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Se este parentesco não é de confiança, a aplicação do método permite algumas vezes 
confirma-lo, quando são mais de duas línguas que se comparam, o método não somente dá 
uma imagem de uma língua antecessora, mas que pode revelar em que forma diferem os 
graus de parentesco. Porém, este método é só aplicável a línguas distintas porque trabalha 
com cognatos (cognato: herança direta em duas formas de fala mais antiga que foi sua 
antecessora comum). Se se quer aplicar o método, não a línguas diferentes, mas a dialetos 
de uma mesma língua, se tropeça com dificuldades. É difícil distinguir quando se trata de 
dialetos, entre cognatos e empréstimos ou semelhanças acidentais. 


BIBLIOGRAFIA TEMÁTICA 


Para uma visão geral referente ao método histórico-comparativo, ver a Charles F. 
HOCKETT, “Linguística Geral”, cap. LVII. “O método comparativo”. 

Para a tese dos “neogramáticos” ver: R. H. HOBINS, “Linguística Geral” cap. VII, p. 
9391-595. 

Para uma visão mais completa sobre “A família indo-europeia” ver: R. H. HOBINS, 
“Linguística Geral”, p. 382-385. 

Para aprofundar a chamada “Lei de Grimm” ver R. H. HOBINS, “Linguística Geral”, 
p. 388-391. 

Para uma visão de tipo geral e maneira de sínteses recomenda-se: “Dicionário 
enciclopédico das ciências da linguagem”, por Oswald DUCROT. Tzvetan TODOROV. 

Para complementar sobre famílias de línguas, ver: Lyons JOHN: A linguística: estudo 
científico da linguagem. Cap. A Filosofia Comparativa. 


ENCERRANDO, MAS NÃO CONCLUINDO 


Em minha experiência como professor de línguas clássicas (latim e grego), tive acesso 
a textos originais que despertam o meu interesse pela literatura, filosofia, línguas etc. Na 
condição de professor de linguística e filologia, fiz contato com outra série de textos em 
espanhol e inglês que ampliam esse interesse. Tanto naquela quanto nessa experiência, pude 
repassar aos meus discentes que, o crescimento intelectual demanda esforço, estudo e 
dedicação. A experiência com traduções atualmente tem sido enriquecedora. 

Não há dúvidas de que é preciso saber lidar com os diferentes conteúdos estudados 
em sala de aula. Portanto, ter acesso a outras fontes de estudo, além das indicadas nas 
disciplinas do curso, pode propiciar maior desenvolvimento e aprendizado, amenizando as 
dificuldades. 

Nesse sentido, tenho inserido em minhas aulas o maior número possível de leituras 
que vão muito além das bibliografias indicadas nos planos de disciplinas do curso de Letras, 
tendo como objetivo incentivar a pesquisa, a leitura e a tradução. 

As traduções que apresentei nesse capítulo foram demonstrações do que é possível 
fazer em sala de aula e o quão ricas em conteúdo são essas fontes. Quando um professor se 
depara com um texto em outra língua — seja em espanhol ou inglês, por exemplo —, visando 
o ensino, por que não traduzi-lo junto com a turma? Daí se segue a releitura do texto, 
refletindo sobre o que foi traduzido, gerando o debate, a discussão sobre o tema e o 
consequente aprendizado. 
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1 INTRODUÇÃO 


Com a aprovação do Decreto nº 5.626, a disciplina de Língua Brasileira de Sinais 
(Libras) integrou a organização curricular de cursos de formação para o magistério, de 
profissionais da educação especial, nos níveis médio e superior, como componente 
obrigatório, bem como no bacharelado em fonoaudiologia. Nos demais cursos superiores, a 
oferta deve se configurar na modalidade de disciplina optativa (BRASIL, 2005). Assim, 
diante da diversidade de profissionais que, na formação básica, precisam cursar a disciplina 
Libras, em especial nas universidades, vários desafios se apresentaram tanto para a 
elaboração da ementa, quanto no planejamento e efetivação das atividades propostas pelo 
educador. 

Nos cursos de licenciatura o desafio é maior, pois envolve a formação de profissionais 
que atuarão em níveis e etapas do conhecimento variadas e essas implicam no uso 
metodologias de ensino adequadas ao processo de construção do conhecimento por 
estudantes que vivenciam estágios de aquisição do conhecimento e da linguagem 
diferenciados. Um pedagogo, por exemplo, que atua enquanto professor polivalente em 
classes da educação infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental tem objetivos e 
práticas diferentes do docente que trabalha nos anos finais do ensino fundamental e no 
ensino médio. Essa mudança se relaciona a fatores múltiplos como o tempo didático 
vivenciado com as turmas (um professor polivalente tem mais flexibilidade de organizar as 
atividades no turno de trabalho em relação a um professor que dispõe de uma ou duas 
horas/aula semanais), o número de alunos por classe, o quantitativo de turmas que ministra 
determinada disciplina, entre outros. 

Além disso, o objeto do conhecimento abordado em cada matéria escolar, por sua 
especificidade, direciona o educador para determinados conceitos e práticas educacionais 
que requerem o uso de linguagens específicas e, portanto, o uso da Libras e os 
conhecimentos básicos necessários para realizar o trabalho didático nessas turmas são 
diversos. 
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Com isso, a partir da experiência de uma professora de Libras do Centro de Formação 
de Professores, de uma universidade localizada no Alto Sertão Paraibano, da legislação e da 
literatura científica que versa sobre a temática buscamos discutir, à luz da linguística 
aplicada, alguns desafios vivenciados enquanto docente de Libras na seleção e aplicação dos 
conhecimentos e habilidades relevantes na formação do educador que atuará como docente 
em classes inclusivas com surdos. 

Para tanto, organizamos a abordagem desse escrito nos seguintes tópicos: 
Contribuições da linguística aplicada na organização da disciplina de Libras; Educação e 
inclusão; Ser educador em uma classe inclusiva com surdos e Expectativas dos discentes 
sobre a disciplina de Libras, sendo este aprofundado no subtópico: Ementas das disciplinas 
de Libras no ensino superior, no qual adentramos nas seguintes discussões sobre a temática 
abordada: Conhecimentos sobre a Libras; Conhecimentos sobre os usuários da Libras; 
Conhecimentos sobre a organização da escola para desenvolver um trabalho inclusivo; 
Conhecimentos de uso didático da Libras em classes inclusivas com surdos. 


2 CONTRIBUIÇÕES DA LINGUÍSTICA APLICADA NA ORGANIZAÇÃO DA 
DISCIPLINA DE LIBRAS 


Luiz Paulo da Moita Lopes (2006), na introdução do livro Por uma linguística 
Interdisciplinar, ao explicar a concepção de Linguística Aplicada (LA), destaca que o campo 
de pesquisa do linguista aplicado, na atualidade, está em constante desenvolvimento e, por 
isso, se configura em uma área reflexiva, que se modifica em função do objeto e das formas 
de se construir e reconstruir o conhecimento. Isso porque o linguista aplicado visa entender 
objetos de investigação que não são facilmente compreendidos a partir das visões e dos 
modos tradicionais de empreender investigações. Dessa maneira, a LA abre espaço para 
objetos que, há algumas décadas, eram invisibilizados nesse campo investigativo. 

Nesse sentido, Moita-Lopes (2006) ressalta que a linguística aplicada não se restringe 
à aplicação da linguística, mas se configura em um campo mestiço e nômade, que se utiliza 
de diferentes métodos e instrumentos a fim de compreender as múltiplas faces do objeto em 
questão. Diante disso, investigar, na perspectiva da LA, implica buscar respostas 
alternativas e singulares, sendo estas carregadas de visões de mundo, de ideologias, de 
valores sociais, ou seja, compreendem explicações da realidade situadas no tempo e espaço, 
construídas pelo/no discurso e, por essa razão, fortemente carregadas de influências que 
atuam no pesquisador e determinam as visões de mundo dos pesquisados. 

Para o autor supracitado, esse ramo da linguística se abre à investigação de grupos 
sociais que, anteriormente, tinham as suas identidades e a sua cultura apagadas em função 
de métodos tradicionais de pesquisa tendo em vista que esses uniformizavam o sujeito ou 
excluíam o diferente. 

No mesmo sentido, Celani (1998) caracteriza a linguística aplicada como um campo 
marcado pela busca do conhecimento útil, pautado na interlocução entre investigadores e 
investigados, visando uma mudança social fundamentada na valorização da diversidade. 
Para a autora, esse conhecimento objetiva a compreensão da realidade com vistas a refletir 
sobre ela e modificá-la. Nesse seguimento, a autora destaca ainda que a LA se delineia desde 
a constituição da visão de pesquisa na prática dos múltiplos olhares, do estudo colaborativo 
e crítico voltando-se para problemas atuais, priorizando a reflexão a intervenção na 
sociedade de modo a torná-la um espaço de cooperação e diversidade. 
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Tratando-se dos estudos sobre as concepções de bilinguismo e as suas relações na 
escola inclusiva, a LA pode propor alternativas que contribuam para compreender o 
problema, na sua teia de significações, ampliando o entendimento sobre os fatores 
determinantes das realidades apresentadas e, desse modo, favorecer a busca de alternativas 
mais viáveis e que visam modificar a situação imposta aos indivíduos que vivenciam as 
práticas analisadas. 

Para efeito desse escrito, o objeto de análise se pauta na constituição e na efetivação 
da prática de formação docente em uma universidade do Alto Sertão Paraibano. Desse 
modo, a linguística aplicada se configura em um espaço possível no estudo sobre a formação 
docente para ensinar em classes com surdos, sob o olhar do trabalho desenvolvido em uma 
universidade do interior paraibano. Acreditamos que, sob as lentes da LA é possível 
desvelar as percepções sobre as práticas desenvolvidas em um espaço singular, que se 
caracteriza por estar localizado próximo à divisa entre dois outros estados: Ceará e Rio 
Grande do Norte. Isso implica na análise das diversas vivências trazidas pelos estudantes e 
pela abrangência da divulgação das discussões travadas nessa universidade nas suas 
localidades de residência e de trabalho. 

Trata-se de uma prática situada, pois, além do locus definido, apresenta discussões 
presentes na literatura, quer dizer, conhecimentos elencados como essenciais para a 
formação do educador, associados ao relato de atividades que evidenciam alternativas 
didáticas utilizadas por uma das professoras que ministra aula nesse espaço. Para isso, as 
descrições de atividades práticas são referentes ao percurso formativo de uma turma 
formada por licenciandos dos cursos de Matemática e de Ciências Biológicas, que cursaram 
a disciplina Língua Brasileira de Sinais no semestre 2017.2 na referida instituição, de 
maneira a ilustrar possibilidades de efetivar as observações abordadas nesse escrito. 


3 EDUCAÇÃO E INCLUSÃO 


A educação brasileira, na atualidade, pauta-se na perspectiva inclusiva que se 
configura no respeito às singularidades humanas, a partir da organização de uma prática 
educativa que promova condições equânimes de acesso ao conhecimento (MANTOAN, 
2015). A autora aponta como obstáculo para a vivência na educação inclusiva a 
indiferenciação entre as práticas inclusivas daquelas que se configuram como integradoras. 
Nesse seguimento, as práticas integradoras pressupõem a inserção do aluno com deficiência 
nas escolas regulares sem que essas modifiquem as suas concepções e práticas, ou seja, cabe 
ao aluno o esforço de se ajustar às expectativas e regras da instituição. 

A inclusão, por sua vez, requer uma mudança estrutural no pensamento e prática da 
organização escolar de modo a conceber que existem muitos caminhos para favorecer a 
aprendizagem e que esses são trilhados a partir das possibilidades dos educandos 
(MANTOAN, 2015). Nesse sentido, Duboc (2005, p. 3) explica que a participação do docente, 
nesse processo é fundamental: 


Pois é ele que vai viabilizar na sala de aula as condições adequadas para atender a 
todos os alunos em suas necessidades e peculiaridades e, mais que isso, contribuir 
para o desenvolvimento a fim de que possam participar, efetivamente, em todas as 
instâncias de convívio social. 
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Nessa proposta de ensino, planejar considerando as potencialidades do estudante é 
mais importante do que se fixar nas suas limitações e, apesar da inclusão ser associada ao 
público alvo da educação especial, essa concepção pode estimular o aprendizado de 
diferentes educandos. Diante disso, a educação inclusiva deve ser um conteúdo que 
perpassa o currículo da formação inicial do licenciando, para que essa visão seja associada 
aos diferentes conhecimentos formativos apropriados pelo educador e, com isso, direcione 
as suas práticas. 

Para tanto, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), no Art. 59, Inciso 
HI, assegura, dentre outras adaptações, a inserção de dois tipos de professores para a 
efetivação da educação inclusiva: ”[...] professores com especialização adequada em nível 
médio ou superior, para atendimento especializado, bem como professores do ensino 
regular capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns;” (BRASIL, 
1996). 

A Resolução nº 2/2001, publicada pelo Conselho Nacional de Educação, diz que os 
educadores capacitados devem receber formação que os possibilite: 


I- perceber as necessidades educacionais especiais dos alunos e valorizar a educação 
inclusiva; II - flexibilizar a ação pedagógica nas diferentes áreas de conhecimento de 
modo adequado às necessidades especiais de aprendizagem; III - avaliar 
continuamente a eficácia do processo educativo para o atendimento de necessidades 
educacionais especiais; IV - atuar em equipe, inclusive com professores 
especializados em educação especial (BRASIL, 2001). 


Na formação básica do educador, a universidade se configura no espaço de 
constituição do professor capacitado, ou seja, aquele que ministra aulas na classe regular 
inclusiva. Conforme expresso na Resolução supracitada, o educador não é o único 
responsável pela permanência do estudante surdo na escola, ao contrário, precisa trabalhar 
colaborativamente com outros profissionais da educação especial. Por essa razão, deve ser 
discutida e implementada uma formação docente que o permita realizar as funções 
inerentes à sua profissão e o instigue a reivindicar condições de desenvolvimento do seu 
trabalho. Essas mudanças, necessárias para o exercício da docência, configuram-se como os 
recursos (humanos e materiais) que devem ser disponibilizados ao educador pelo sistema 
educacional, com vistas a alcançar as finalidades da educação. Essas finalidades previstas 
no Art. 2º da atual LDB são “”[...] o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para 
o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.” (BRASIL, 1996). 

Assim, para possibilitar a formação básica desse educador, a universidade precisa 
considerar as expectativas do sistema educacional sobre o trabalho desse profissional para, 
a partir disso, traçar estratégias para viabilizar a construção dos conhecimentos básicos 
sobre a educação dos estudantes. 


4 SER EDUCADOR EM UMA CLASSE INCLUSIVA COM SURDOS 


Ser educador em uma classe inclusiva com surdos pressupõe, inicialmente, 
reconhecer que a turma é composta por usuários de sistemas linguísticos diferenciados 
como primeira língua (L1). Nesse sentido, o professor deve compreender que, para os 
ouvintes a L1 é a Língua Portuguesa, ao passo que, para os surdos, é a Libras. Para 
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Nascimento e Martins (2014), essa deve ser a base a nortear o planejamento e a ação docente, 
portanto, os principais questionamentos que o licenciando deve se fazer e que embasaram 
a pesquisa das referidas investigadoras são: Quem é o surdo? Como ele aprende? 

A eliminação de barreiras à aprendizagem na educação inclusiva é a premissa que 
envolve as discussões de Duboc (2005), Lacerda (2006), Almeida e Vitaliano (2012), entre 
outros. Desse modo, a formação docente deve ser repensada de maneira a fornecer subsídios 
para identificar o sistema linguístico utilizado pelos estudantes para, com base nisso, 
promover as parcerias necessárias para implementar a educação inclusiva, bem como, para 
desenvolver estratégias de ensino e avaliação desse estudante. 

Nessa lógica, mais do que interagir com o estudante surdo por meio da Libras, 
eliminar barreiras à aprendizagem corresponde à ação do professor em promover situações 
que garantam a permanência desse estudante, com aprendizado, no ambiente escolar. Nesse 
seguimento, Duboc (2005, p. 4) diz que: 


Assim, a formação do educador, que tem como preocupação essas questões, deve 
compreender a história dos sujeitos surdos; as restrições sociais e familiares e 
escolares a que sempre foram submetidos, os nexos políticos com a sociedade e as 
formas de constituição do saber escolar, resgatando a educação como um bem social 
e instrumento para sair-se da condição marginal e fundamentada no “direito de 
todos” terem acesso a um ensino de qualidade. 


Diante isso, a disciplina de Libras precisa oferecer uma base teórico-prática que 
permita ao licenciando observar a educação de surdos a partir de diferentes perspectivas, 
como também deve oferecer subsídios para que o futuro professor possa ampliar os seus 
conhecimentos sobre a temática de maneira que, ao ser confrontado com situações 
específicas na sala de aula, que necessitem da mudança de estratégias de ensino, ele possa 
reconhecer os caminhos que levarão aos saberes que precisam para superá-los. Em outras 
palavras, é indispensável que o licenciando tenha acesso a conhecimentos que o subsidiem 
a refletir e construir saberes que o estimulem a desenvolver o trabalho de educador em uma 
classe inclusiva com surdos. 

Contudo, no processo de delineamento dessa formação, Martins (2008) aponta como 
obstáculo, a inserção desse componente curricular por meio legal e não em virtude das 
necessidades apontadas pelos educadores dessas instituições. Nesse sentido, a autora 
explica que: 


O intuito é de pensar a dupla articulação da inclusão da disciplina de Libras na 
instituição superior: como promotora de visibilidade lingiística às diferenças 
surdas, de um lado, mas de outro possível agenciadora do discurso de uma hostil 
inclusão que mascara politicamente as mudanças que seriam, de fato, necessárias na 
sala de aula e no currículo, mantendo e contribuindo com um discurso e apelo de 
atos “politicamente corretos”. (MARTINS, 2008, p. 194, grifo da autora). 


De acordo com a autora supracitada, a inserção dessa disciplina traz como pontos 
positivos a desmistificação de crenças errôneas sobre a surdez e conhecimentos que 
favorecem a inserção social da pessoa surda (no mercado de trabalho e em outros níveis 
educacionais, como a universidade). Isso ocorre porque o componente curricular promove 
discussões que visam estimular o respeito e conhecimentos linguísticos que favorecem a 
integração entre usuários de sistemas linguísticos distintos. 
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Costa e Lacerda (2015) advertem que a inserção da disciplina de Libras não é a 
solução para a adoção de práticas educativas bilíngues para surdos, mas abre um espaço de 
discussão sobre a temática no ensino superior. Entretanto, Souza (2006) e Martins (2008) 
convergem ao pontuar, como desvantagens, a visão enviesada sobre o uso da Libras como 
um caminho para ensinar através da oralidade, privilegiando a Língua Portuguesa em 
detrimento da Libras. Por esse motivo, as autoras advogam a favor da construção de uma 
abordagem de ensino que permita ao docente a organizar práticas nas quais as duas línguas 
sejam pensadas e valorizadas enquanto sistemas linguísticos distintos. 

Nesse seguimento, identificamos que mais do que ensinar Libras, esclarecer os 
pensamentos errôneos que levam a disseminação dos mitos e apresentar dados a favor da 
escola inclusiva ou da escola bilíngue para surdos, é necessário organizar o planejamento e 
as atividades da disciplina de maneira a fornecer as informações essenciais para que os 
licenciandos analisem a realidade educativa na qual se encontram, identifiquem os recursos 
disponíveis para ensinar os surdos em determinada localidade e, a partir disso, planejem e 
executem atividades que favoreçam a educação do surdo no contexto em que se encontram. 

Isso porque, acreditamos que a construção de uma escola bilíngue para surdos 
também se constrói na escola inclusiva, tendo em vista que essa proposta educativa, na 
atualidade, acolhe surdos e ouvintes, que poderão se tornar os líderes e militantes de uma 
educação de qualidade para educandos usuários da Libras como L1. Desse modo, propor 
ações que os estimulem a entender e expressar, nos espaços e com os instrumentos 
adequados, sobre as especificidades da educação de surdos é uma estratégia que permite 
aos futuros docentes desenvolverem mecanismos para que os educandos surdos possam 
reivindicar o modelo de escola que consideram mais propício para a sua aprendizagem. Isso 
significa que formar o professor para acolher e trabalhar com a diversidade humana pode 
ser uma forma de desenvolver o senso crítico e formar para a cidadania. 

Para se apropriar de tantos conhecimentos e habilidades requeridas do professor 
capacitado a ensinar em classes com surdos, apenas um semestre letivo torna-se insuficiente 
para tratar dessa temática (PEREIRA, 2008, LEMOS; CHAVES, 2012, ALMEIDA; 
VITALIANO, 2012, NASCIMENTO; MARTINS, 2014). Contudo, acreditamos, assim como 
Soares (2014) que esse espaço no currículo é fundamental para dar visibilidade sobre a 
diversidade humana e discutir algumas estratégias de ensino que favorecem aos surdos 
como também permitam a construção do conhecimento pelos demais estudantes da turma. 

Ressaltamos que o contexto que nos levou a refletir sobre essas questões está 
localizado em uma região da Paraíba que não dispõe de escolas bilíngues para surdos. 
Portanto, é relevante esclarecer que esse escrito não se posiciona contra determinado 
modelo de escola, mas busca refletir sobre o que o licenciando pode fazer em situações nas 
quais estudantes e educadores dispõem apenas de escolas inclusivas. 

Falar em possibilidades, nos remete conhecer as limitações e, sobre isso, Menezes e 
Souza (2019) ressaltam que crenças equivocadas podem se constituir como barreiras para o 
trabalho do professor. Dentre elas, os autores citam os estereótipos sobre a surdez e a Libras 
e, enquanto educadores, acrescentamos a esses, as expectativas dos educandos sobre a 
disciplina de Libras. 
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5 EXPECTATIVAS DOS DISCENTES SOBRE A DISCIPLINA DE LIBRAS 


As crenças e expectativas dos licenciandos sobre o aprendizado em determinada 
disciplina é um dos fatores que interfere na motivação para a realização das atividades 
propostas em determinado componente curricular. 

Almeida e Vitaliano (2012) investigaram a experiência de graduandos em Pedagogia 
sobre as vivências na disciplina de Libras e concluíram que 97,5% dos entrevistados 
compreendem a necessidade da disciplina na formação do licenciando. No entanto, os 
resultados apontam que o interesse pela comunicação em Libras é superior àquele 
apresentado pelos conteúdos referentes às práticas didáticas em classes com surdos. As 
autoras ressaltam ainda que analisando os dados oriundos da soma dos participantes que 
consideram mais relevantes os conteúdos teóricos (20%) e daqueles que apontam os 


conteúdos teóricos e práticos como de igual importância (20%) concluiu-se que: 


Com relação aos conteúdos que os alunos participantes consideravam mais 
relevantes na disciplina de Libras, encontramos em 25% das respostas referências a 
conteúdos práticos envolvendo a aprendizagem da língua de sinais, em 7,5% ao 
estudo da história e cultura dos surdos, em 5% à Metodologia /estratégias de ensino, 
outros 5% à Avaliação, 5% à Didática, 5% ao atendimento de alunos surdos em sala 
de aula e 2,5% à Adaptação curricular (ALMEIDA; VITALIANO, 2012, p. 11). 


Reafirmamos que é salutar o conhecimento, ainda que de forma básica, da Libras 
para a formação pessoal e profissional do professor, todavia, interagir com surdos em uma 
classe, predominantemente formada por ouvintes, é insuficiente para promover atividades 
educacionais para esse público. Não se trata apenas do uso da língua, mas do 
reconhecimento das necessidades educacionais que acompanham o ensino mediado pela 
Libras. Implica em aprender a ser professor em uma classe que se propõe a atender, 
simultaneamente, surdos e ouvintes (MARTINS, 2008, ALMEIDA; VITALIANO, 2012). 

Entretanto, as expectativas expressas pelos estudantes da pesquisa nos mostram um 
movimento contrário quando se trata do interesse dos alunos, haja vista que eles destacam, 
como mais relevante, o conhecimento do sistema linguístico, a Libras, do que o seu uso nas 
práticas educativas. Diante disso, é necessário entender os fatores que podem contribuir 
para perpetuar esse pensamento e, por isso, buscamos compreender o que dizem os autores 
sobre a organização das ementas de Libras nos cursos de ensino superior, tendo em vista 
que esse é o primeiro documento que os estudantes têm contato e que revelam os objetivos 
da disciplina que irão cursar. 


6 EMENTAS DAS DISCIPLINAS DE LIBRAS NO ENSINO SUPERIOR 


Soares (2014), ao analisar trabalhos sobre ementas das disciplinas de Libras, notou 
que essas disciplinas, consequentemente, as discussões norteadas por elas no ensino 
superior, se organizam em um tripé: Libras, surdez e educação de surdos. Lemos e Chaves 
(2012), identificaram ainda que há similaridades na constituição das 7 ementas de 
universidades públicas de diferentes regiões brasileiras que foram estudadas por eles. Os 
autores concluíram que essas, por sua vez, apresentam semelhanças quanto à disposição de 
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objetivos e conteúdos propostos no livro Libras em Contexto (FELIPE, 2007), que é um 
material didático amplamente utilizado em Cursos de Libras. Desse modo, as expectativas 
dos estudantes sobre a disciplina enquanto cursos de Libras são reforçadas com o 
conhecimento dessas ementas. 

Logo, essa constatação nos leva a importância da superação da visão da disciplina de 
Libras como um lugar para aprender sinais - um curso de Libras - para repensar esse espaço 
no processo formativo do educador enquanto uma disciplina de Libras. Nessa perspectiva, 
o componente curricular deve ser compreendido como um espaço que constrói saberes para 
a prática docente e requer conhecimentos oriundos de outras disciplinas que, por sua vez, 
são essenciais para a prática do educador em classes com surdos (ALMEIDA; VITALIANO, 
2012). Essa interação entre disciplinas é relevante porque, em muitos cursos, trata-se da 
única disciplina voltada para discutir aspectos da educação inclusiva (PEREIRA, 2008). 

Lemos e Chaves (2012) notaram também, que as ementas de diferentes cursos da 
mesma instituição apresentam estrutura semelhante, demonstrando que não há ajustes para 
contemplar as especificidades de cada formação. Assim, corremos o risco de incorrermos no 
erro apresentado por Martins (2008, p. 203) ao advertir sobre “[...] os perigos de 
transformarmos a disciplina de Libras num manual de ensino rápido que facilita e promove, 
por si, o acesso à inclusão - seríamos assim traídos pois de fato não é esse o intuito”. 

Vitaliano, Dall Acqua e Brochado (2013), ao investigarem 14 ementas das disciplinas 
de Libras ofertadas em instituições de ensino superior dos estados do Paraná e de São Paulo, 
identificaram que apenas duas traziam conhecimentos que possibilitavam a formação de 
educadores. Diante disso, independente da disposição dos conteúdos da disciplina, é 
relevante pensar em quais atividades, teóricas e práticas, aproximam o conteúdo à 
abordagem adequada ao objeto do conhecimento trabalhado pelo professor que está sendo 
formado em cada curso. 

Sobre a integração entre conteúdos teóricos e práticos, Lemos e Chaves (2012) 
ressaltam que os professores, em suas ementas, delimitam os conteúdos teóricos e práticos, 
separadamente, indicando uma prática dissociada. Para os autores, a carga horária 
destinada ao ensino de Libras deveria corresponder a 70% da disciplina e, além disso, 
precisaria ser pensada a inserção de outra disciplina para tratar de questões referentes à 
inclusão. 

Na universidade citada, atualmente, a disciplina de Educação Inclusiva, nos cursos 
de licenciatura, se restringe à licenciatura em Pedagogia, mas, diferentes cursos estão 
sensíveis à inserção desse componente curricular na formação dos licenciandos. É 
importante destacar que algumas ementas ora vigentes podem não ter sido organizadas 
pelos professores de Libras, ou seja, foram elaboradas por profissionais que não dispõem de 
conhecimentos específicos na área. Essa situação ressalta a necessidade de discutir os 
saberes relevantes para essa disciplina, considerando tanto a necessidade de reflexão sobre 
o processo de planejamento e de execução da proposta inclusiva, de modo a subsidiar o 
processo de reelaboração dessas diretrizes em cada instituição. 

Em face do exposto e da experiência enquanto professora de Libras, destacamos 
quatro grupos de saberes importantes para a formação do professor capacitado: 
conhecimento sobre a Libras, conhecimentos sobre os usuários da Libras, conhecimentos 
sobre a organização da escola para desenvolver um trabalho inclusivo e, por fim, 
conhecimento sobre a organização didática para o trabalho com surdo na escola inclusiva. 
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6.1 Conhecimentos sobre a Libras 


Louzada, Martins e Giroto (2017) chamam a atenção para a impossibilidade de 
aquisição da Libras através de contatos restritos aos momentos didáticos de uma disciplina 
que é ofertada durante apenas um semestre. Por isso, o estudante precisa ser sensibilizado 
a buscar outros espaços formativos e de interação social que favoreçam o contato com outros 
usuários da Libras a fim de desenvolverem práticas situadas de comunicação nessa língua. 

Almeida e Vitaliano (2012) acreditam que o professor de uma classe com surdos deve 
ter conhecimentos sobre a Libras, mas que, sobretudo, deve estar ciente da impossibilidade 
de ministrar a aula nessa língua (para os surdos) e, simultaneamente, na Língua Portuguesa 
(para os ouvintes). Isso porque, o uso da Libras e da Língua Portuguesa, 
concomitantemente, desrespeita a estrutura linguística de ambas as línguas. Diante disso, 
quando uma pessoa fala em Português e produz sinais ao mesmo tempo, utiliza uma 
mistura de línguas chamada de Português Sinalizado (GESSER, 2009). 

Almeida e Vitaliano (2012) explicam ainda que o conhecimento sobre a Libras é 
relevante para subsidiar as ações didáticas do docente, ou seja, organizar o seu 
planejamento de maneira que seja adequado à forma de aprender do surdo e para que o 
educador possa se expressar de maneira que facilite a mediação linguística proporcionada 
pelo Tradutor Intérprete da Libras (TIL). 

Isso nos leva a outra diferenciação: o sinalizante de Libras e o professor de classes 
inclusivas com surdos. A primeira formação se refere ao curso de Libras, ao passo que a 
segunda, deve ser realizada na disciplina de Libras. Dessa maneira, reafirmamos que ser 
sinalizante - utilizar a Libras para a comunicação - não é o suficiente para que o professor 
organize situações didáticas inclusivas. 

Acreditamos que seja possível a um educador, com conhecimento na educação 
inclusiva, participe de cursos de Libras e se capacite para desempenhar essa função, 
contudo, o objetivo de cada uma das formações é diferenciado e busca atender públicos 
diferentes. 

Em face do exposto, é preciso que o licenciando entenda que estudar Libras durante 
um semestre é uma oportunidade de compreender que essa língua requer aprofundamento, 
portanto, deve fazer parte da sua formação continuada. Martins (2008) e Almeida e Vitaliano 
(2012) reforçam a necessidade de ampliação do tempo de estudo sobre a Libras e a educação 
de surdos e, nesse sentido, acreditamos que isso pode ocorrer tanto em atividades de 
extensão, como em interlocuções com outras disciplinas. 

Ainda nessa perspectiva, as atividades de ensino de Libras, segundo Menezes e 
Souza (2019), devem ser baseadas em tarefas interativas, ou seja, na produção espontânea 
do aluno. Gesser (2012) critica o que chama de ensino mecanicista, a abordagem que prioriza 
a repetição e se posiciona a favor de atividades nas quais o uso efetivo da língua, a 
abordagem comunicativa, seria mais adequada. 

Sobre o ensino da Língua de Sinais, em virtude do seu objetivo, que é a interação com 
o estudante surdo, concordamos com Gesser (2012) de que há a necessidade de que as 
atividades aconteçam de maneira dialógica, com a construção orientada de textos 
(sinalizados) em diferentes gêneros textuais. Contudo, a reprodução de diálogos 
semiestruturados, como identificamos presentes no livro Libras em Contexto (FELIPE, 
2007), precisam ser evitadas. Acreditamos que o livro traga essas inserções como sugestão e 
não como método de ensino de Libras e, por essa razão, precisa ser explorado pelo educador 
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para o ensino de Libras considerando as particularidades da turma, em outras palavras, ele 
deve ser utilizado como um norteador e não um manual de ensino. 

O estudante de Libras, ainda que esteja dialogando com outro ouvinte, em Libras, 
precisa ser estimulado a construir um texto e expressá-lo, pois essa atividade pode orientá- 
lo a buscar sinais novos e utilizar o corpo como recurso de apoio à comunicação. Menezes e 
Souza (2019, p. 53) ressaltam que o aprendizado da Libras deve estimular o: 


[...] contato entre os aprendizes e também com os artefatos culturais que medeiem 
esse processo. Como exemplos de artefatos podemos citar os vídeos, as músicas, 
produções literárias, folclore e outras manifestações que expressem a cultura de uma 
comunidade. 


Entre as atividades desenvolvidas na turma de Matemática e Ciências Biológicas, 
destacamos o uso de imagens e vídeos para estimular o acesso ao texto (figuras 1 e 2). Esse 
vídeo pode ser considerado como uma produção literária da comunidade surda, conforme 
explicam Menezes e Souza (2019). A imagem, por sua vez, se constitui em um recurso visual 
complementar e o seu uso deve ser incentivado para desenvolver abordagens de diferentes 
conteúdos em classes com surdos. 


Figura 1 - E, genealógica dos Simpsons 
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Fonte: https://simpsons.fandom.com 
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Figura 2 - Análise de um texto em Libras 





Fonte: Klampt (2017). 


A apresentação dos sinais em Libras, referentes à família (Figura 1), foi mediada pela 
imagem, portanto, dispensou o uso da Língua Portuguesa. Para isso, selecionamos uma 
família amplamente conhecida pelos estudantes - a família Simpson - bem como uma 
imagem na qual os estudantes compreenderiam as relações expressas por recursos não 
verbais, ou seja, a árvore genealógica. A partir dela foram apresentados sinais e realizadas 
perguntas sobre o grau de parentesco entre os personagens. 

No que se refere ao vídeo (Figura 2), optamos por interpretar, da Libras para a Língua 
Portuguesa, a apresentação do autor sobre o referido vídeo. Na sequência, ensinamos sinais 
que aparecem no vídeo e que são relevantes para a compreensão da mensagem - são eles: o 
sinal indicativo de disposição de pessoas, disputa, árbitro, arquibancada/ plateia, agora e 
dele. Os estudantes, após a exibição da narrativa em Libras, foram convidados a realizar o 
reconto coletivo da história, em Língua Portuguesa, para demonstrar a compreensão do 
texto sinalizado. Na sequência, aspectos exteriores ao texto - o contexto - e a viabilidade e 
vantagens de uso desse recurso em classes com surdos foi discutido. 

Notamos que o uso desse e outros vídeos ampliou o contato dos estudantes com 
sinalizantes diversos e permitiu discutir: as variações individuais de uso da língua 
(idioletos), as variações regionais, variação na velocidade de produção do sinal pelo usuário, 
percepção da sinalização em situações formais e informais etc. 

Diante do exposto, acreditamos que essas atividades podem contribuir para que o 
estudante desenvolva a comunicação, utilizando-se de textos reais, em detrimento da 
memorização de sinais presentes em diferentes atividades sobre essa língua que estão 
presentes na internet. Ressaltamos que não nos posicionamos contra essas atividades, mas 
sobre o uso desses recursos como instrumento para decorar sinais (como ressaltou Gesser) 
em lugar de favorecer o diálogo em sinais, habilidade requerida a esse educador nas classes 
com surdos. 

Aprender a Libras implica em conhecer as características dos seus usuários e a cultura 
presente e expressa por ela, nesse sentido, implica em aprender sobre a comunidade surda 
que, para Strobel (2008) corresponde aos surdos e ouvintes que reivindicam equidade de 
participação dos surdos na sociedade. 
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6. 2 Conhecimentos sobre os usuários da Libras 


Nas palavras das autoras: “A disciplina se apoia na ideia principal, a saber, a 
necessidade de formar professores que reconheçam as reais necessidades dos sujeitos 
surdos e compreendam as peculiaridades de seus modos de aprender” (NASCIMENTO; 
MARTINS, 2014, p. 10). Essas formas de aprender passam, primeiramente, pelo 
reconhecimento do próprio estudante como surdo ou como deficiente auditivo (DA). Assim, 
o professor precisa compreender que a perda auditiva não implica no uso da Libras como 
sistema de comunicação, logo, um aluno com perda auditiva pode se reconhecer enquanto 
deficiente auditivo ou como surdo. 

De acordo com o parágrafo único, do Art. 2º, do Decreto nº 5.626, “Considera-se 
deficiência auditiva a perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, 
aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz” (BRASIL, 
2005, grifo nosso). Mas, segundo o mesmo artigo desse documento, a pessoa surda é “[...] 
aquela que, por ter perda auditiva, compreende e interage com o mundo por meio de 
experiências visuais, manifestando sua cultura principalmente pelo uso da Língua Brasileira 
de Sinais - Libras” (BRASIL, 2005). 

Assim, nem todas as pessoas que apresentam deficiência auditiva se reconhecem 
como surdas tendo em vista que, o conceito de surdez, para o Decreto supracitado, não 
utiliza como critério o nível da perda auditiva, mas a seleção do sistema linguístico e a 
identidade cultural do indivíduo. Essa percepção é fundamental para que o educador possa 
organizar as estratégias didáticas e buscar as parcerias para favorecer a participação e o 
aprendizado dos estudantes, ou seja, identificar se ele precisa inserir recursos (humanos e 
materiais) que amplifiquem a capacidade do estudante. 

A maioria das famílias com crianças surdas são compostas por pais ouvintes, em uma 
proporção que pode chegar a 95% (SLOMSKI, 2010). Diante desse quadro, quando a família 
é predominantemente ouvinte, ao identificar a deficiência auditiva da criança, tende a 
buscar ajuda médica que, por sua vez, compreende o surdo em uma perspectiva 
reabilitadora, quer dizer, como uma pessoa com deficiência auditiva. Por isso, esses 
profissionais frequentemente indicam estratégias de correção da perda, como, por exemplo, 
os aparelhos auditivos ou os implantes cocleares (MOURA, 2014). 

A autora diferencia os aparelhos auditivos dos implantes cocleares ao afirmar que os 
primeiros são aparatos externos aos indivíduos que tem como função amplificar o som, ou 
seja, funcionam quando há audição residual. Já os implantes cocleares são aparelhos “[...] 
colocados cirurgicamente na cóclea para promover estímulos de fibras nervosas que o 
indivíduo possa ainda ter intactas” (MOURA, 2014, p. 15). Logo, as estratégias utilizadas 
com esses estudantes irão requerer recursos que ampliem a sua habilidade de se apropriar 
de informações e expressá-las por meio da oralidade, como a leitura labial e o Sistema FM 
que minimiza os ruídos e favorece a atenção do aluno - que tem implante coclear - na fala 
do professor. 

Tratando-se das pessoas surdas, a proficiência tanto em Libras quanto em Língua 
Portuguesa, pode se apresentar como uma barreira para o acesso ao conhecimento. Assim, 
o professor deve estar ciente que pode atender estudantes usuários da Libras, bem como 
receber alunos que se comunicam por sinais caseiros (LACERDA, 2006). Adriano (2010) 
explica que os sinais caseiros são signos linguísticos convencionalizados por um grupo que 


% Saiba mais sobre o Sistema FM em: https://www.youtube.com/watch?v=KkONBOQKBx8 
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interage de maneira próxima aos surdos, em geral, os pais, com vista a favorecer a interação 
entre eles. 

Nascimento e Martins (2014) dizem que reconhecer o surdo pressupõe compreender 
que a Libras não é só uma forma de comunicação, mas se configura como a base do 
pensamento desse estudante e o principal artefato de acesso do surdo ao conhecimento. 
Além disso, o educador precisa entender que os integrantes dos grupos dos surdos, dos DAs 
e dos ouvintes não apresentam apenas características homogêneas, ou seja, cada pessoa, 
independente da sua identificação traz consigo, traços de personalidade, de preferências, 
experiências e conhecimentos que os tornam únicos. Por isso, Duboc (2005, p. 3) chama a 
atenção para a formação docente que permita ”[...] fazer a articulação entre as dimensões da 
individualidade e da diversidade dos alunos que compõem a sala de aula.” 

Sobre a diversidade apresentada por Duboc (2005), precisamos considerar que o uso 
de determinada língua implica na construção de determinada identidade e cultura. 
Relacionada ao surdo, esses aspectos têm como ponto central que a maneira do surdo 
interagir com o mundo - visual - e a relação dessa visualidade com a sua cultura, deve ser 
considerada no planejamento e na prática do educador que trabalha com surdos (GESSER, 
2012). 

Nesse sentido, buscar reconhecer e interagir com as pessoas surdas na sua 
comunidade, bem como assistir e discutir relatos de surdos, de diferentes localidades do 
país e disponibilizadas no YouTube, foram atividades relevantes para identificar as 
múltiplas relações que os surdos podem desenvolver com a Libras e a Língua Portuguesa. 

O uso de contatos presenciais e o acesso aos relatos virtuais favoreceram discussões 
que permitiram identificar diferentes percepções dos surdos sobre si e sobre a sua língua. 
Além disso, a interação com o professor surdo da instituição, em uma atividade que visava 
o “batismo de sinal” - a determinação de um sinal em Libras, dado por um surdo, que 
identifica determinada pessoa (LEMOS; CHAVES, 2012) - foi uma atividade que possibilitou 
a interação dos estudantes ouvintes com um usuário da Libras. Nessa atividade, o estudante 
deveria entrar em contato com um professor de Libras da instituição e pedir que ele 
atribuísse o sinal pessoal. Em seguida, esse sinal foi socializado em classe e a experiência de 
contato com o surdo discutida com a turma. 

Reconhecendo que as pessoas surdas são únicas e a sua relação com o outro e com o 
mundo são singulares e mediadas por sua identidade e sua cultura, faz-se necessário 
discutir como realizar um planejamento que busque contemplar as especificidades de uma 
turma inclusiva. 


6.3 Conhecimentos sobre a organização da escola para desenvolver um trabalho inclusivo 


Nascimento e Martins (2014, p. 10) afirmam que a disciplina de Libras deve 
apresentar aos licenciandos a legislação que assegura os mecanismos que promovem a 
equidade na escolarização dos surdos. Lacerda (2006), ao pesquisar as impressões dos 
alunos, educadores e TILs que interagem em escolas inclusivas adverte que a desinformação 
dos docentes sobre os ajustes necessários para o trabalho com o surdo nesse modelo de 
escola é um dos fatores que limita a sua prática e que cria a ilusão de que o surdo está 
recebendo um atendimento eficiente. 

Tomando como base a legislação educacional brasileira, a exemplo da LDB (BRASIL, 
1996), Lei da Libras (BRASIL, 2002), Decreto nº 5.626 (BRASIL, 2005) entre outros o sistema 
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educacional e a gestão escolar deveriam estar cientes da organização educacional necessária 
para a organização de uma escola inclusiva. Contudo, considerando a implementação 
recente da Libras como componente curricular nas licenciaturas, é possível que o professor 
que cursou a disciplina de Libras seja requisitado pelos colegas a realizar esses 
esclarecimentos e desenvolver ações para promover a cultura da educação inclusiva na 
escola. 

Nesse processo, o educador precisa reivindicar a inserção de outros educadores e 
serviços que deveriam estar disponíveis para auxiliá-lo no processo educacional 
(LACERDA, 2006), entre eles, o TIL e o Professor que atua na Sala de Recursos 
Multifuncional (SRM) - que oferece o Atendimento Educacional Especializado (AEE). 

O TIL é um profissional de apoio da educação especial. De acordo com a Nota Técnica 
nº 19 (BRASIL, 2010a, p. 1) os profissionais de apoio são aqueles: 


[...] necessários para promoção da acessibilidade e para atendimento a necessidades 
específicas dos estudantes no âmbito da acessibilidade às comunicações e da atenção 
aos cuidados pessoais de alimentação, higiene e locomoção. 


Dentre os profissionais de apoio, o referido documento cita o TIL que, segundo o Art. 
2º da Lei nº 12.319 é caracterizado como aquele que realiza a “[...] interpretação das 2 (duas) 
línguas de maneira simultânea ou consecutiva e proficiência em tradução e interpretação da 
Libras e da Língua Portuguesa” (BRASIL, 2010b). Retomando a Nota Técnica nº 19, a função 
desse educador é “[...] atuar de forma articulada com os professores do aluno público alvo 
da educação especial, da sala de aula comum, da sala de recursos multifuncionais, entre 
outros profissionais no contexto da escola” (BRASIL, 2010a, p. 2). 

O Professor do AEE, citado na referida Nota Técnica, é um especialista que deve 
oferecer, conforme explica o Art. 2º da Resolução MEC/CNE/CEB nº 4 ”[...] a formação do 
aluno por meio da disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade e estratégias que 
eliminem as barreiras para sua plena participação na sociedade e desenvolvimento de sua 
aprendizagem” (BRASIL, 2009). No mesmo sentido, o Inciso I, do Art. 2º, da Lei nº 7.611, 
indica que: 


8 2º O atendimento educacional especializado deve integrar a proposta pedagógica 
da escola, envolver a participação da família para garantir pleno acesso e 
participação dos estudantes, atender às necessidades específicas das pessoas 
público-alvo da educação especial, e ser realizado em articulação com as demais 
políticas públicas (BRASIL, 2011). 


Diante disso, o professor do AEE deve ser entendido como um articulador entre 
pessoas de diferentes âmbitos sociais, envolvendo todos os seguimentos da comunidade 
escolar: alunos, professores, demais profissionais da escola e a comunidade (em especial os 
familiares dos surdos). Dessa maneira, cabe a esses educadores promoverem ações que 
envolvam, desde a participação dos responsáveis pelo estudante, aos serviços educacionais, 
do âmbito da saúde entre outros que sejam necessários para favorecer a participação e o 
desenvolvimento do estudante nas atividades educacionais. 

Assim, juntos, professor capacitado, TIL e professor do AEE poderão mobilizar 
outros membros da comunidade escolar visando à identificação de recursos, materiais e 
didáticos para a realização de atividades que visam à inserção social do estudante surdo. 
Para isso, o conhecimento sobre a legislação que assegura dispositivos para a 
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implementação da Educação Inclusiva é fundamental para direcionar as ações e utilizar os 
recursos de maneira assertiva. 

Após organizados os recursos humanos, é necessário pensar nas estratégias de 
ensino, entre elas, nas adaptações curriculares de pequeno porte que serão realizadas pelo 
docente no planejamento e na aplicação das atividades. As adaptações curriculares de 
pequeno porte, são aquelas possíveis de serem implementadas na prática docente, nas 
atividades mediadas pelo educador em sala de aula. Elas podem ser realizadas em cinco 
âmbitos: nos objetivos, no conteúdo, no método de ensino e organização didática, na 
avaliação e na temporalidade (BRASIL, 2000). Cada uma delas interfere no planejamento e 
prática docente e, se conhecidas e utilizadas adequadamente, podem favorecer o acesso ao 
conhecimento pelos estudantes. Duboc (2005, p. 4) explicita que, para isso: 


[...] esse profissional tenha condições de realizar reflexões e questionamentos sobre 
a sua prática, enfatizando o trabalho coletivo em detrimento da competitividade e 
acima de tudo respeitando os diferentes estilos de aprendizagem dos alunos, 
refletindo, planejando e assumindo a responsabilidade de estar formando homens e 
mulheres. 


Diante disso, trabalhar com um estudante surdo implica em realizar adaptações que 
não se restringem ao âmbito da sala de aula, mas que perpassam outras instâncias, dentro e 
fora do ambiente escolar. Essa percepção envolve: conhecimento do estudante, dos recursos 
humanos e materiais disponíveis e da organização didática necessária para favorecer o 
aprendizado e esses conhecimentos precisam ser abordados na disciplina de Libras. 

Gesser (2012, p. 129) sugere que o professor pode “[...] convocar os alunos ouvintes 
para realizar pequenos projetos de pesquisa com vistas à socialização entre todo o grupo, 
promover conversas com educadores, familiares de surdos, etc.”. Essas atividades permitem 
que o educando compreenda a diversidade de níveis de aquisição da linguagem, de inserção 
social, e identifique as barreiras encontradas pelos surdos, reconhecendo as estratégias 
utilizadas para superá-las. 

Por isso, para favorecer a análise contextualizada da legislação da educação que 
aborda a temática da surdez e das orientações para a atuação em classes inclusivas, foi 
proposto aos estudantes que, após as discussões sobre esse material, eles deveriam, em trios, 
visitar escolas com surdos. Como a turma era formada por estudantes de diferentes cidades, 
o critério de seleção da escola foi aquela situada mais próxima da residência. Os graduandos 
deveriam se deslocar para a cidade que funciona a universidade apenas se nas localidades 
em que os membros do grupo vivem não tivessem estudantes surdos matriculados. 

Assim, os licenciandos puderam identificar, à luz da literatura e da legislação 
discutidas em classe, as adaptações e serviços utilizados para atender aos surdos nas escolas 
da sua região. O segundo momento, ocorrido em classe, foi destinado para a socialização 
das experiências, permitindo que a turma conhecesse diferentes realidades de cidades da 
Paraíba, Rio Grande do Norte e Ceará, nas quais os estudantes residem. 

Depois de trabalhadas as condições para a realização do trabalho docente, foi o 
momento de abordar os conhecimentos didáticos para ensino de surdos em classes 
inclusivas. 
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6.4 Conhecimentos de uso didático da Libras em classes inclusivas com surdos 


Pensar em uma prática educativa em classes com surdos é planejar considerando a 
Libras como língua de instrução. Diante disso, a necessidade de integração entre os 
conhecimentos teóricos e práticos são ressaltados como essenciais por Duboc (2005), Martins 
(2008), Lemos e Chaves (2012) entre outros. 

É relevante destacar que os estudantes surdos não apresentam características 
pessoais homogêneas, eles são, antes de tudo, pessoas, com histórias de vida diferenciadas. 
Por essa razão, suas motivações, o nível linguístico, percepções de si, identidade, entre 
outros foram construídas nas relações anteriores à escola e, nesse espaço, podem ser 
questionadas ou reforçadas. 

É relevante que o educador conheça sinais e interaja com alunos usuários da Libras, 
entretanto, esse professor pode ter dificuldades em se comunicar com usuários de sinais 
caseiros. Essa percepção implica em uma mudança de estratégia de ensino e, 
consequentemente, de avaliação, pois, ao mesmo tempo em que o estudante se apropria da 
língua, é exposto a conhecimentos mediados por ela. Essa situação, pensando em uma 
abordagem inclusiva, pressupõe um olhar diferenciado sobre esse educando e um 
fortalecimento entre o trabalho colaborativo entre o TIL, os educadores da classe regular e 
do AEE, de maneira que possam buscar alternativas para favorecer esses aprendizados. 

Outro ponto a ser observado, presente na Lei da Libras (BRASIL, 2002), é que o surdo 
deve aprender por meio da Libras e da Língua Portuguesa na modalidade escrita, 
ampliando desse modo, as linguagens utilizadas para a interação com o mundo. No que se 
refere à avaliação, o Decreto nº 5.626 (BRASIL, 2005), que regulamenta a lei supracitada, 
indica formas alternativas de avaliação desses estudantes. 

Nesse sentido, pensando em uma avaliação formativa, por exemplo, um estudante 
que interage com sinais caseiros pode ser motivado a aprender, se relacionar, valorizar a 
sua contribuição para o grupo quando o professor propõe à turma atividades que o 
permitam se expressar por outras linguagens, como imagem, experimentos, relatos etc., 
mediados pelo TIL. Não queremos dizer, com isso, que esses recursos devam ser 
substitutivos à Libras e à Língua Portuguesa, mas utilizados em uma perspectiva 
complementar, que permitam compreender se houve aprendizado do conteúdo. 

Para isso, propusemos uma prova em Libras na qual os enunciados e alternativas 
foram sinalizados e os estudantes deveriam marcar a opção correta no gabarito. A prova foi 
mediada por imagens a partir das quais eram realizadas as perguntas em Libras. Na 
sequência, as alternativas foram apresentadas, utilizando-se da mesma língua. O objetivo 
dessa proposta de avaliação foi identificar as dificuldades que podem ser encontradas pelos 
surdos quando assistem a uma sinalização da Língua Portuguesa para a Libras. Após a 
avaliação os estudantes foram convidados a refletir e discutir sobre a experiência e acerca 
das mudanças que precisam ser implementadas na sua prática, como futuros educadores 
de classes inclusivas, para favorecer o estudante surdo. 

Com o intuito de buscar alternativas didáticas que minimizassem as dificuldades 
observadas pelo professor da turma de surdos e ouvintes, foi proposto aos estudantes que 
produzisse um jogo, visando estimular o uso da Libras entre os estudantes surdos e ouvintes 
e, simultaneamente, desenvolvesse alguma habilidade ou trabalhasse um conteúdo 
referente à disciplina. 

Outra atividade relevante que envolveu o conhecimento didático foi a produção de 
vídeoaula, em Libras, sobre um conteúdo relacionado à área de formação do estudante. Em 
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grupos, os licenciandos organizaram um plano de aula e produziram um vídeo 
apresentando um assunto e uma atividade sobre à temática abordada e poderiam optar por 
inserir o jogo produzido na atividade anterior, caso considerassem adequado ao roteiro 
elaborado. 

Essa ação foi mediada pela Libras e foi antecedida por um levantamento, realizado 
pela turma, sobre os materiais disponíveis em Libras, no YouTube, que abordassem o 
conteúdo em Libras. Os licenciandos identificaram materiais produzidos em Libras, 
traduzidos para a Libras, simulações, entre outros. Essa análise possibilitou que os 
estudantes tivessem contato com o material disponível gratuitamente na internet e, com isso, 
concebesse as ideias para produzir os seus próprios recursos. 

Além disso, puderam verificar as dificuldades de sinalizar a aula, reconhecendo a 
relevância do trabalho do TIL e a necessidade de antecipar os conteúdos para que esse 
profissional buscasse conhecer os sinais referentes aos conceitos abordados. Com essa 
experiência, os estudantes puderam perceber que há conceitos nos quais os sinais referentes 
a eles não são amplamente divulgados, requerendo que o TIL disponha de tempo, 
antecipadamente, para pesquisá-lo. Essa atividade permitiu ainda que os licenciandos 
percebessem que existem conceitos os quais não foram encontrados sinais 
convencionalizados para expressá-los e que, por isso, o uso de explicações para que os TILs 
possam interpretá-los para o surdo, devem ser considerados. 

Desse modo, acreditamos que as atividades que incentivam ao estudante buscar 
recursos didáticos referentes à sua disciplina, que o auxiliam a tornar o conhecimento 
acessível ao surdo, como experimentos, simulações, vídeo-aula em Libras entre outros, e a 
produzir os seus próprios recursos, com o auxílio dos colegas e outros educadores, são 
atividades relevantes para a formação do licenciando. Isso porque, além de requerer 
conhecimentos trabalhados na disciplina de Libras, estimula o estudante a refletir e a utilizar 
saberes consolidados em outros componentes curriculares, tais como didática, metodologia 
ea própria disciplina que trabalhou o conteúdo selecionado por ele. 

Cada uma das atividades ora relatadas foram sucedidas de discussões que 
permitissem aos estudantes explicitar as dificuldades encontradas para a sua efetivação e 
relacionar com as vantagens do uso de determinado recurso para favorecer o aprendizado 
do surdo e de toda a turma. 

Essas e outras atividades buscaram ensinar a Libras no contexto de formação de 
professores, visando a superação da sua visão como um curso que promove conhecimentos 
nessa língua. Sobre isso, Duboc (2005, p. 2) diz que: 


[...] a incorporação dos processos vivenciados pelos diferentes grupos sociais é 
exigência que está posta para a formação do professor, principalmente na 
perspectiva da educação inclusiva. Integra essa nova realidade a garantia de uma 
formação inicial e continuada para os professores como condição imposta por uma 
sociedade que, cada vez mais, se refaz em novos patamares de conhecimento do 
saber escolar, de formas de convivência, de relações de trabalho e de valores sociais. 


O objetivo é mostrar que o professor de classes inclusivas com surdos deve dispor de 
conhecimentos de ensino, da Libras, da organização escolar para implementar as suas 
práticas e, sobretudo, compreender-se como agente “em mudança” e “da mudança”. 
Dizemos que ele é um educador “em mudança”, pois precisará refletir sobre as suas 
experiências escolares e sociais anteriores para promover a participação do estudante surdo 
e, ao mesmo tempo, é um agente “da mudança” porque a sua ação em classe, de valorização 
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da experiência do surdo, promoverá nos estudantes ouvintes outras percepções sobre as 
potencialidades e particularidades dos surdos. Essas visões tecidas em sala, por esses 
educadores, poderão interferir nas ações sociais desses alunos e se refletir na percepção de 
outros atores sociais, para a construção de uma sociedade mais justa. 

Diante disso, a contribuição da linguística aplicada está em perceber que o ensino de 
Libras na universidade perpassa a análise de diferentes variáveis que precisam ser 
repensadas e discutidas. Celani (1998) ao listar as publicações neste campo destaca que, no 
Brasil, fatores relacionados ao fazer docente em escolas inclusivas são contemplados, tais 
como a percepção e o processo de ensino e de aprendizagem de segunda língua, interação 
entre o professor e o aluno; a formação docente, relações entre falantes de línguas 
diferenciadas e, por isso, oriundos de culturas diversas. Apesar de não citar textualmente o 
surdo e a Língua de Sinais, o texto traz elementos que nos incita a refletir sobre as áreas de 
investigação que abrem espaço para os estudos bilíngues e biculturais. 

Para Celani (2000), as pesquisas em LA visam minimizar as injustiças sociais 
provenientes de percepções fragmentadas e preconceituosas do mundo. Por este motivo, 
faz-se necessário empreender investigações que contribuam não só para a competência 
técnica, mas que promovam a conscientização política e favoreçam despertar a sensibilidade 
dos educadores em relação aos problemas mediados pela linguagem. Para tanto, orienta 
que as pesquisas tenham forte ligação com o contexto social, a fim de modificá-lo, de modo 
a favorecer o convívio e o aprendizado de todos - alunos e professores. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


A formação do educador em classes inclusivas com surdos é um desafio que precisa 
ser discutido e socializado, de maneira a elencarmos os saberes essenciais para que o 
professor atue, de maneira acolhedora, com toda a classe. 

Desse modo, conhecer as expectativas do licenciando sobre a disciplina e estimular a 
compreensão sobre os desafios para a implementação da educação inclusiva na escola 
regular é imprescindível para que os estudantes, quando estiverem em sala de aula, possam 
refletir sobre as condições oferecidas para a educação dos surdos. Ciente das limitações e 
dos dispositivos legais que asseguram recursos humanos e materiais de apoio a 
aprendizagem desses educandos será possível ao docente buscar as parcerias e reivindicar 
as condições necessárias para realizar o seu trabalho: garantir a participação e o aprendizado 
dos surdos. 

Para isso, é necessário que, mesmo em apenas uma disciplina, com carga horária 
limitada e seguindo as ementas disponíveis, os educadores das universidades busquem 
alternativas para instrumentalizar o educador, ainda que de forma básica, para atuar em 
classes inclusivas com surdos. Diante disso, mais do que aprender sinais, o licenciando 
precisa analisar a sua realidade, conhecer outras organizações escolares que dispõem ou não 
dos recursos assegurados legalmente para os surdos, além de discutir estratégias que 
permitam o acesso do surdo ao conhecimento, otimizando os recursos disponíveis. 
Simultaneamente, faz-se necessária a compreensão das particularidades dos surdos, para 
que esses educadores possam reivindicar melhores condições de permanência desses 
estudantes na classe regular, em especial em regiões nas quais não existam escolas bilíngues 
para surdos. 
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Dessa maneira, refletir sobre o uso da Libras e de diferentes linguagens no processo 
de aprendizado, em especial aquelas pautadas na visualidade, pode estimular a reflexão 
sobre as práticas educativas selecionadas por esses educadores nas suas aulas. Assim, 
buscamos, nesse escrito, apresentar discussões, legais teóricas e relatar práticas de ensino 
que não se constituem modelos, mas que visam ensejar reflexões de outros discentes e 
ampliar a socialização dessas experiências entre os formadores de educadores de surdos. 
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1 INTRODUÇÃO 


Neste texto, apresentamos e discutimos a Educação Patrimonial no município de 
Barbalha, Ceará, tomando como referência o grupo de Incelenças do Sítio Cabeceiras. Para 
alcançar esse intuito, dividimos o ensaio em três partes. Primeiramente buscamos 
compreender a noção de patrimônio cultural. Para isso fizemos um pequeno percurso sobre 
o uso do termo e seu significado ao longo do tempo. Depois, buscamos elucidar como os 
orientais e ocidentais compreendem o patrimônio cultural. Nesse aspecto veremos que 
muito do que elencamos hoje já era feito há muito tempo em países como o Japão, por 
exemplo. É pertinente destacarmos também a criação de instituições para salvaguardar os 
bens culturais no Brasil, seja de natureza material ou imaterial. Finalizamos com a inserção 
da educação patrimonial nas escolas, tentaremos discutir o seu uso, a sua importância e 
porque foi colocado nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN's). 

Num segundo momento, procuramos apresentar a formação do grupo de Incelenças 
de Barbalha- CE, como aconteciam os rituais e, principalmente, a relevância de tal rito 
dentro daquela comunidade. A partir disso, dialogaremos com os conceitos de memória e 
identidade, já que elas se reconhecem enquanto grupo. É importante ressaltar que tais 
conceitos não serão analisados apenas a partir da narrativa das mulheres que formam o 
grupo, mas também dos relatos de agentes culturais do município. Diante disso, 
buscaremos compreender como o poder público municipal desta cidade considera relevante 
a formação do grupo de Incelenças para a construção e o fortalecimento de uma identidade 
cultural. 

Para finalizar procuramos analisar como está sendo aplicado o projeto de Educação 
Patrimonial nesse município, já que a proposta está presente nos PCN's. Neste ponto 
tentaremos elucidar as seguintes questões: há no município projeto de educação patrimonial 
com os grupos que participam da festa de santo Antônio? Qual? Como está sendo aplicado 
na educação básica? As Incelenças participaram de algum projeto ligado à educação? E a 
população, como tem sido orientada em relação aos grupos? Esses são alguns 
questionamentos que pretendemos elucidar. 


9 Este texto é uma adaptação de um trabalho apresentado no curso de Especialização em Ensino de História 
na Universidade Regional do Cariri. 
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2 BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE A NOÇÃO DE PATRIMÔNIO CULTURAL 


A palavra patrimônio deriva do latim patrimoniu e se refere a herança paterna, bens 
de família que podem ser de caráter material ou imaterial (FERREIRA, 2010). Estudos 
afirmam que essa categoria se constitui a partir do século XVIII com a formação dos estados 
nacionais. No entanto, ela não é apenas uma invenção moderna, uma vez que está presente 
no mundo clássico e na Idade Média, não obstante podemos afirmar que ela se faz presente 
nas sociedades tribais (GONÇALVES, 2003). 

No tempo presente, a categoria patrimônio aparece com delimitações bem precisas e, 
tem sido uma das palavras mais utilizadas no cotidiano. Falamos de patrimônios 
econômicos e financeiros, de uma empresa ou país; de uma família, de um indivíduo; 
usamos a noção de patrimônios culturais, arquitetônicos, artísticos, etnográficos, ecológicos, 
genéticos e dos intangíveis. 

Na perspectiva dos bens culturais, o termo foi empregado no Ocidente apenas para 
designar a sua face material, que se restringia a bens arquitetônicos e obras de arte raras, ou 
seja, privilegiava somente os monumentos de “pedra e cal” ignorando a existência de um 
patrimônio imaterial. 

Um dos primeiros países a criar uma legislação com a finalidade de preservar esse 
patrimônio foi a França. No ano de 1830 esse país implantou a Inspetoria dos Monumentos 
Históricos trabalhava apenas com o recenciamento e inventários, pois não possuía 
instrumentos legais que garantissem a preservação dos edifícios selecionados. Somente com 
a lei de 31 de dezembro de 1913, foi instituído o classement (SANTANA, 2003). De acordo 
com Sant Ana, essa lei: 


[...] codificou uma prática de proteção do patrimônio e introduziu um padrão 
legislativo copiado pela maioria dos países europeus, estendendo-se, na atualidade, 
a todo o mundo. Essa prática e esse padrão baseiam-se justamente, na permanência 
da forma e da matéria do bem que fixam os valores nele investidos e, 
simultaneamente, permitem aferir sua autenticidade (SANTANA, 20083, p. 48). 


Dessarte, o patrimônio no Ocidente durante muito tempo foi associado somente a 
coisas corpóreas. No entanto, após a Segunda Guerra vários fatores contribuíram para que 
a sua definição fosse ampliada, um deles foi a criação da United Nation Educational, Scientific 
and Cultural Organization (Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 
Cultura -UNESCO), na qual as práticas e processos culturais foram inseridas a essa 
categoria sem que houvesse a necessidade de objetos para reificá-los ou representá-los 
(SANTANA, 2003:48). Ou seja, ficando definido como patrimônio imaterial. Tal instituição 
define o patrimônio imaterial como os: 


Conjuntos de manifestações culturais, tradicionais e populares, ou seja, as criações 
coletivas, emanadas de uma comunidade, fundada sobre a tradição. Elas são 
transmitidas oral e gestualmente, e modificadas através do tempo por um processo 
de recriação coletiva. Integram esta modalidade de patrimônio as línguas, as 
tradições orais, os costumes, a música, a dança, os ritos, os festivais, a medicina 
tradicional, as artes da mesa e o “saber fazer” dos artesanatos e das arquiteturas 
tradicionais (CASTRO; FONSECA, 2008, p. 120). 
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Esse modelo de patrimônio imaterial já se encontrava nos países orientais, asiáticos e 
de terceiro mundo, como é perceptível na escrita de Sant" Ana: 


No mundo oriental, os objetos jamais foram vistos como os principais depositais da 
tradição cultural. A permanência no tempo das expressões materiais dessas 
tradições não é o aspecto mais importante, e sim o conhecimento necessário para 
reproduzi-las. Nesses países, em suma, mais relevante do que conservar um objeto 
como testemunho de um processo histórico e cultural passado, é preservar e 
transmitir o saber que o produz, permitindo a vivência da tradição no presente. De 
acordo com essa concepção, as pessoas que detém o conhecimento, preservam e 
transmitem as tradições, tornando-se mais importantes que as coisas que as 
corporificam. (SGANT'ANNA, 2008, p. 49). 


Em 1950, o Japão já possuía sua primeira legislação de proteção ao patrimônio 
cultural. No ocidente, apenas no ano de 1989, após uma reivindicação feita em 1972, “países 
do Terceiro Mundo reivindicaram a realização de estudos para a proposição, em nível 
internacional, de um instrumento de proteção às manifestações populares de valor cultural” 
(SANT'ANNA, 2003, p. 50). Uma das proposições feitas na Conferência Geral da Unesco 
(UNESCO) foi a proteção de pessoas ou de grupos detentores de saberes tradicionais. Isso 
deveria ser feita não por meio da peça jurídica do tombamento, como ocorre com o 
patrimônio material, mas através de registros e inventários, fornecendo, inclusive, suporte 
econômico as pessoas detentoras de tais saberes. 

No Brasil, a tentativa de preservar o patrimônio imaterial já data desde o ano de 1922, 
com o projeto de Mário de Andrade (1893-1945), apresentado na Semana de Arte Moderna 
com interesse na diversidade cultural e pela cultura das camadas populares. Em 1936, 
Gustavo Capanema (1900-1985) Ministro de Educação e Saúde Pública implanta uma 
política de preservação do patrimônio Imaterial brasileiro, esta foi elaborada por Mário de 
Andrade que incluía como patrimônio os cantos, as lendas, os provérbios, a culinária, a 
música, dentre outros. No entanto, o seu projeto não foi incorporado por completo. No ano 
seguinte, 1937 é criada a primeira instituição do governo para a proteção do patrimônio 
cultural do País, o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN) que 
beneficiava apenas a face material do patrimônio. 

Mais adiante, em 1975 foi criado dentro do SPHAN por Aluísio de Magalhães (1927- 
1982), o Centro Nacional de Referência Cultural (CNRC) que buscava contemplar aos bens 
culturais que não estavam incluídos no critério do SPHAN. Depois disso, vários registros 
foram feitos por essas instituições, mas nenhum propunha instrumentos específicos de 
preservação. Isso só foi possível com a constituição de 1988, onde definiu o patrimônio 
cultural de maneira mais ampla. Segundo o Art. 216 da Constituição Federal do Brasil, de 1988, 
constituem como patrimônio cultural brasileiro: 


os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, 
portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos 
formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 

I - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver; 

HI - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às 
manifestações artístico-culturais; 
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V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 
arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 

Parágrafo 1. O poder público, com a colaboração da comunidade, promoverá e 
protegerá o patrimônio cultural brasileiro por meio de registros, vigilâncias, 
tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação 
(BRASIL, 1988, p. 124). 


O Brasil, assim como a França e outros países que integram a Convenção do Patrimônio 
Mundial, Cultural e Nacional da UNESCO, tem desenvolvido políticas que buscam preservar 
o patrimônio imaterial. Uma delas é a de Tesouros Humanos Vivos. elaborado com base em 
experiência japonesa no pós-guerra, aprovado pela UNESCO em 1993 e adaptado por vários 
países signatários da Convenção de 1972, não foi, até o presente momento, adotado no Brasil 
em nível federal, tendo sido, por outro lado, incluído em várias políticas estaduais de 
cultura (CASTRO; FONSECA, 2008). 

No Brasil a possibilidade de incluir as distintas formas do patrimônio imaterial e 
garantir a salvaguarda foi a criação de livros de registro: 


pa 


Saberes: conhecimentos e modos de fazer enraizados no cotidiano das comunidades. 

Formas de expressão: manifestações literárias, musicais, plásticas, cênicas e lúdicas. 

3. Celebrações: rituais e festas que marcam a vivência coletiva do trabalho, da 
religiosidade, do entretenimento e de outras práticas da vida social. 

4. Lugares: mercados, feiras, santuários, praças e demais espaços onde se concentram e 

se reproduzem práticas culturais coletivas. 


> 


O registro nesses livros permite acompanhar e analisar a maneira adequada de 
preservar os bens que neles estão inscritos, e a cada dez anos esse registro é refeito, pois o 
registro é sempre uma referência de determinada época. Esse acompanhamento possibilita 
visualizar as transformações socioculturais dos bens registrados. 

A promoção do patrimônio cultural no Brasil fica a cargo do Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional-IPHAN, o qual está encarregado de selecionar tais bens. Esta 
seleção é permeada por várias disputas e iniciativas. Após ser legitimado por tais poderes é 
importante que o bem seja reconhecido pela comunidade a qual está inserido. No entanto, 
eleger um bem como patrimônio cultural está para além de uma seleção, pois as instituições 
que ficam a cargo de tal seleção devem garantir juntamente com a comunidade que este seja 
valorizado e preservado. Daí nasce a proposta da Educação Patrimonial que toma como 


princípio o processo educativo. O IPHAN, define que a Educação Patrimonial se constitui 
de: 


todos os processos educativos formais e não formais que têm como foco o 
Patrimônio Cultural, apropriado socialmente como recurso para a compreensão 
sócio-histórica das referências culturais em todas as suas manifestações, a fim de 
colaborar para seu reconhecimento, sua valorização e preservação. Considera ainda 
que os processos educativos devem primar pela construção coletiva e democrática 
do conhecimento, por meio do diálogo permanente entre os agentes culturais e 
sociais e pela participação efetiva das comunidades detentoras e produtoras das 
referências culturais, onde convivem diversas noções de Patrimônio Cultural 
(IPHAN, 2014, p. 21). 
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Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN's) incluem um conjunto de temas (Ética, 
Meio Ambiente, Pluralidade Cultural, Saúde, Orientação Sexual, Trabalho e Consumo), que 
recebeu o título geral de Temas Transversais. Além de contemplar diversas áreas do 
conhecimento a partir da interdisciplinaridade, os temas propostos têm a mesma 
importância das áreas convencionais. A Educação Patrimonial está inserida no tema da 
Pluralidade Cultural. É através dessa perspectiva que buscamos compreender a importância 
do grupo de Incelenças na cidade de Barbalha onde um dos principais objetivos dessa 
temática é ampliar o entendimento de patrimônio cultural, memória, identidade cultural e 
cidadania. 


3 MEMÓRIA E IDENTIDADE CULTURAL 


No município de Barbalha-CE, no Sítio Cabeceiras que fica aproximadamente há uns 
5 km de distância do centro urbano há uma irmandade de Penitentes, formada apenas por 
homens daquela localidade que desde meados do século XIX já realizavam práticas 
penitenciais em frente aos cruzeiros e nos cemitérios, o que já remete um início do culto e 
devoção aos mortos. Esses penitentes: 


Cujas organizações e atividades no Brasil não eram esporádicas, tinham o costume 
de fazer reuniões nas ruas, altas horas da noite. Cobriam o rosto e o corpo com capuz 
e capa, quase sempre marcada com cruzes. Sobre a direção de Padre Felix”, os 
penitentes marchavam pelas ruas cantando hinos e recitando orações até chegarem, 
em geral à meia noite, ao cemitério do lugar. Uma vez aí, denudavam as costas e “se 
disciplinavam” com chicotes de couro, na ponta dos quais havia peças de metais 
afiadas e outros objetos cortantes (DELLA CAVA, 2014, p. 82). 


A irmandade dos penitentes também participava de velórios cantando para os 
defuntos daquela localidade. A prática de mulheres cantando “incelências” na região deve 
ter surgido na ocasião. Desta forma podemos destacar a participação de mulheres nos rituais 
fúnebres no Sítio Cabeceiras desde a metade do século XIX. De acordo com a narrativa oral 
de Dona Maria Rodrigues de Lima, na ocasião com 78 anos de idade, agricultora, residente 
no Sítio Cabeceiras, “antigamente havia sentinela que a gente chamava sentinela. Os 
homens iam cantar e as mulheres respondiam”. Ela continua: 


Eles tiravam o bendito e a gente respondia. Chegassem lá, eles cantavam os deles, 
né? Cantavam o bendito dele. A gente respondia, aí, quando a gente cantava o da 
gente eles também respondiam. Não tinha coisa de dizer assim: Não, só eles cantam 
(LIMA, Maria Rodrigues de, 2013). 


Grande parte dos ritos fúnebres era realizada pelas mulheres da comunidade a qual 
o morto pertencia. Considerando que os rituais funerários em muitas sociedades são 
considerados rituais femininos, geralmente são as mães, as mulheres que enterram 
(AUGRAS, 1984). Ladurie, em seu estudo sobre os cátaros e católicos de Montaillou nos 


70 Sacerdote da cidade de Crato-CE, Padre Félix de Moura, manteve o hábito herdado por sacerdotes mais 
velhos da região. 
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mostra que já no século XIIl e XIV ou até mesmo antes disso eram as mulheres que cuidavam 
dos mortos da localidade, vejamos: 


De maneira geral, as mulheres em Montaillou, tal como noutros locais, parecem 
figurar <<enquanto seres mágicos e menstruados... entre os agentes essenciais do 
rito funerário>>. Elas velam o agonizante; na ausência do cangalheiro, têm um papel 
capital no arranjo sumário do morto, assim como na excisão mágica dos cabelos e 
das unhas; por fim, procedem a colocação do morto na mortalha (LADURIE, 2008, 
p. 296). 


Do mesmo modo, ainda perdura a participação feminina em funerais. Cuidam de 
cantar as “incelências” para afastar do morto os maus espíritos e de encaminhar a alma do 
recém-falecido para os caminhos da bem-aventurança. A prática de cantar incelências nos 
funerais está presente no Brasil desde o período colonial, costume esse vindo de Portugal. 
“Lá como cá, as mulheres presentes ao velório rezavam padre-nossos, ave-marias e credos, 
desfiavam rosários e ladainhas” (REIS, 1991, p. 130). 

As “incelências” ou “incelenças” são orações cantadas compostas por doze estrofes 
com quatro versos uniformes. São entoadas de forma arrastada com a finalidade de 
provocar o choro aos que estão presentes. Geralmente sua composição remete a passagem 
para a outra vida, a entrada da alma no paraíso e a despedida do morto dos seus entes 
queridos. É perceptível nas canções o culto a anjos e santos, como se encontra na seguinte 
“incelença”: 


Tenho o meu rosário pra nele eu rezar / mais Nossa Senhora quando eu lá chegar 
Quando eu lá chegar com muita alegria/ rezando o rosário da Virgem Maria 
Tenho dois rosários pra nele eu rezar/ mais Nossa Senhora quando eu lá chegar 
Quando eu lá chegar com muita alegria/ rezando o rosário da Virgem Maria 
Tenho três rosários pra nele eu rezar/ mais Nossa Senhora quando eu lá chegar 
Quando eu lá chegar com muita alegria/ rezando o rosário da Virgem Maria 

fis) 
Tenho doze rosários pra nele eu rezar/ mais Nossa Senhora quando eu lá chegar 
Quando eu lá chegar com muita alegria/ rezando o rosário da Virgem Maria 





Ainda que essas mulheres participassem avidamente dos ritos funerários do Sítio 
Cabeceiras, estas não constituíam uma irmandade como a dos Penitentes. Passaram a se 
organizar enquanto grupo somente no final dos anos oitenta do século XX, após a 
intervenção do poder público municipal de Barbalha. Na ocasião, o estado do Ceará passava 
desde o final dos anos setenta por uma política de governo que ficou conhecida dentro do 
estado como: governo das mudanças, ao qual configurava avanços no âmbito das políticas 
patrimoniais, turismo, transporte dentre outras. 

O grupo de Incelenças é formado por doze mulheres e uma criança. Todas são 
religiosas, praticantes do catolicismo popular, suas idades variam de sete a setenta e cinco 
anos. Foram definidos alguns critérios para ser integrante do grupo, não sabemos se entre 
elas ou pelos agentes culturais que o organizaram. Quando perguntamos se toda mulher 
pode participar do grupo, é recorrente a seguinte afirmação: 


Pode, querendo. Não! Toda não. Assim: casada, moça, mas mulher errada não pode 
né? E até eu coloquei quando, quando eu era ainda. Tinha uma prima minha que ela 
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não é casada, mas também não estava mais na vida, né? Quando eu botei ela, ela não 
estava mais. Minha cunhada era e saiu, passou para o outro lado e ela pediu para eu 
botasse ela. [...] Eu coloquei, porque ela não andava mais nas farras que andava 
(LIMA, Maria Rodrigues de, 2013). 


A narrativa de Dona Terezinha, assim como de outras mulheres do grupo, elucida 
alguns questionamentos sobre os critérios para participar do grupo de incelenças. Como é 
notório no trecho citado anteriormente, a integrante deve apresentar boa conduta perante a 
sociedade. Outro aspecto relevante é não ser do outro lado. O outro lado a qual a nossa 
depoente se refere é não ser de outra religião. Em síntese, para ser membro do grupo de 
Incelenças é necessário estar de acordo com os preceitos da Igreja Católica, instituição com 
a qual elas congregam. 

A partir do momento em que as mulheres passaram a se organizar enquanto grupo 
e respectivamente participarem de eventos culturais de sua cidade e da região do Cariri, 
elas passaram a usar vestes padronizadas, onde buscam reafirmar o caráter religioso do 
grupo. 

Antes da intervenção do poder público, essas mulheres não se vestiam adotando 
padrão, nem de modelos, nem de cores. Na ocasião de comparecerem aos velórios para rezar 
e entoar benditos elas usavam apenas de cor neutra e sem muitos detalhes, “igual a roupa 
de uma madre, aquele vestido composto. Também pode ser saia e blusa. Também tem que 
ser roupa composta, e o manto na cabeça (MATOS, 2013). 

E prossegue afirmando que: 


Pode ser só cores claras, teve uma época que foram com uma cor vinho, mas foi 
repreendidal...] foi repreendida porque se a gente está cantando para anjo e pra 
purificar nossa alma, não cabe cores escuras, cores fortes né? Cores claras né, o azul, 
o branco, o bege né? Que é claro também (MATOS, Sueli, 2013). 


Dona Terezinha (Maria Rodrigues de Lima), uma das mais velhas do grupo também 
nos narra sobre, afirmando que: 


Não, não tinha traje não. Roupa comum mesmo era com roupa nossa mesmo, a gente 
num tinha negócio de conhecimento. Porque um grupo é um grupo. A gente só basta 
vestir uma roupa tudo igual é um grupo, né? É uma farda, é como na escola tudo de 
um jeito, mesmo assim é nós as Incelenças e os Penitentes (2013). 


A tradição oral das Incelenças é legitimada pela ancestralidade, uma vez que o 
costume de entoar benditos já está na família há mais de cinco gerações, fazendo parte do 
cotidiano dessas mulheres. Diante disso elas são reconhecidas dentro da comunidade em 
que residem, pois seus conhecimentos foram aprendidos com seus antepassados. Sobre a 
aprendizagem dos ritos pergunto: 


Emmanuela Harakassara: Dona Terezinha como foi que a Senhora aprendeu a 
cantar esses benditos? 

Dona Terezinha (Maria Rodrigues de Lima): Com a minha vó, a minha vó era muito 
religiosa sabia [...] era muito religiosa mesmo. Aí, ela não tinha Incelenças conhecida 
como hoje, né? As Incelenças, antes o nome de Incelenças, mas não era conhecida 
como hoje é conhecida em todo canto, né? Porque quando morria um anjinho a gente 
ia para o cemitério com ele cantando. Eu criança ainda, nós subia para o cemitério 
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cantando com aquele anjinho. Se fosse uma moça ou um rapaz, a gente passava a 
noite cantando também no velório. E nesse tempo que eu aprendi. Eu ainda era 
criança [...] agora eu estou é esquecida. Agora já não sei mais, depois de velha, pouca 
coisa que eu sei (LIMA, Maria Rodrigues de, 2013). 


Na narrativa de Dona Terezinha, assim como de outras mulheres que participam do 
grupo, é evidente que o aprendizado das canções foi adquirido quando ainda eram crianças 
com as suas avós. É relevante destacar que este ensinamento era passado com o hábito de 
acompanhá-las aos velórios e que este se dava somente através da oralidade. 

Tendo como finalidade representar as crianças mortas- anjinhos- a quem os benditos 
eram entoadas, foi inserida ao grupo no momento de sua criação uma criança para 
acompanhar as mulheres durante as apresentações. Não obstante, ela aprende a cantar os 
benditos por intermédio do hábito de ficar junto ao grupo. A aprendizagem é concebida 
pela oralidade, assim como acontecia com as mulheres mais velhas em outros contextos. 
Dona Maria Amélia, de 75 anos, moradora no Sítio Cabeceiras, e que participa do ritual das 
Incelenças desde a sua infância nos explica como a criança que está no grupo aprende as 
canções: 


Desde o tempo de nossa mãe, de meus avós, que eles já rezavam esses benditos 
levando os anjinhos para o cemitério e a gente aprende de pequena. Essa menininha, 
o anjo, ela já sabe! Porque já é de costume de acompanhar, ai a gente aprende os 
benditos (AMÉLIA, Maria, 2015). 


As mulheres Incelenças têm consciência da importância de preservar os seus saberes. 
É importante destacarmos a mudança de atitude das mulheres em relação ao rito após a 
intervenção do poder público. Houve uma mudança na prática dessas mulheres outrora, 
elas aprendiam os benditos dentro da comunidade, nas noites de sentinelas. No tempo 
presente, o aprendizado se dá em outro espaço, dentro de outro contexto, não mais apenas 
no momento mórbido, mas também num momento festivo. 

Dentro do cenário festivo, as Incelenças passaram a compor parte do patrimônio 
imaterial do município. É perceptível a satisfação que elas têm em participar do cortejo de 
abertura da Festa de Santo Antônio. Vejamos o que nos diz: 


Eita! Eu acho boa. Acho boa e acho bonito! Porque vamos pra igreja no dia do pau 
da bandeira de Santo Antônio. Vamos pra Igreja assistir a missa todinha. Quando 
termina ai a gente vai pegar o ônibus para ir para casa. A gente sai em passeata lá na 
Igreja do Rosário, né? Só para pegar o ônibus e, ir direto à rua né? Ai pega o ônibus 
e vem pra casa (SANTOS, Maria de Fátima dos, 2015). 


É válido frisar que as Incelenças de Barbalha estão inscritas no livro Das celebrações, 
que contempla os bens de natureza imaterial como: as festas, os rituais e os folguedos. Elas, 
assim como outros detentores do Selo de Tesouros Humanos Vivos recebem uma ajuda 
financeira. Nesse contexto, não podemos deixar de destacar que a seleção de um bem 
enquanto patrimônio, seja ele material ou imaterial é permeada por disputas. Então é 
pertinente fazermos os seguintes questionamentos: Até que ponto o poder público interfere 
nessa seleção? Os grupos que recebem esse selo ganham maior visibilidade nas 
apresentações culturais? É notório que esses grupos que detêm determinadas práticas 
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culturais estão envolvidos em uma rede de conflitos e negociações permanentes, pois, ser 
reconhecido por essas instituições os fazem importante perante a comunidade. 

Ao reconhecer as Incelenças como um bem cultural, seja pela perspectiva da tradição 
oral, ou pelo rito em si de cantar nos velórios, percebemos o quão evidente é a relação dos 
ritos com a memória. Esta pode ser de caráter coletivo ou individual estabelece uma relação 
mútua quando nos referimos a identidade desse grupo de mulheres, formado a partir de 
uma recordação coletiva de uma tradição familiar, mas que também constitui uma 
rememoração individual. Dessa forma, concordamos com Le Goff quando nos lembra que: 


Mas a memória coletiva é não somente uma conquista é também um instrumento e 
um objeto de poder. São as sociedades cuja memória social é, sobretudo a oral, ou 
que estão em vias de constituir uma memória coletiva escrita, aquelas que melhor 
permitem compreender esta luta pela dominação da recordação e da tradição, esta 
manifestação, da memória (LE GOFF, 2008, p. 470). 


Outro fator que legitimaria as suas memórias foi a institucionalização do grupo pela 
SECULT de Barbalha. A valorização de grupos e de pessoas que formam o patrimônio 
cultural é de fundamental importância dentro da escola. Tendo em vista que: 


o melhor guardião do patrimônio cultural é sempre seu dono. São as pessoas que o 
fabricam, o praticam, moram nele, ou em seus arredores ou, em termos mais gerais, 
são as pessoas para as quais esse patrimônio tem importância direta, por estar 
intimamente associado às suas vidas. (IPHAN. Cartilha Educação Patrimonial). 


Essa memória é para ser “compreendida como construção conjunta, elaborada como 
tarefa de cada um e de todos, que contribui para a percepção do campo de possibilidades 
individuais, coletivas, comunitárias e nacionais” (PCN's, 29). 


3 EDUCAÇÃO PATRIMONIAL PARA O ENSINO DE HISTÓRIA 


Partindo das considerações feitas anteriormente sobre patrimônio, memória e 
educação patrimonial evidenciamos a sua importância para o Ensino de História. Este ao 
estabelecer um elo entre patrimônio e memória deve aplicar o método da educação 
patrimonial. Segundo Evelina Grumberg, a educação patrimonial consiste num “processo 
permanente e sistemático de trabalho educativo que tem como ponto de partida e centro o 
patrimônio cultural com todas as suas manifestações”. (GRUMBERG, 2007, p. 5). 

Inspirado no modelo Heritage Education, desenvolvido na Inglaterra, a metodologia 
da Educação Patrimonial passou a ser utilizada no Brasil no início dos anos 1980, baseando- 
se em quatro etapas, a saber: observação, registro, exploração e apropriação. Podendo ser 
aplicado com todos os integrantes dos grupos sociais, sem distinção de sexo, religião, classe 
social, idade, etnia etc. A metodologia se aplica ainda 


[...] a qualquer evidência material ou manifestação da cultura, seja um objeto ou 
conjunto de bens, um monumento ou um sítio histórico ou arqueológico, uma 
paisagem natural, um parque ou uma área de proteção ambiental, um centro 
histórico urbano ou uma comunidade da área rural, uma manifestação popular de 
caráter folclórico ou ritual, um processo de produção industrial ou artesanal, 
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tecnologias e saberes populares, e qualquer outra expressão resultante da relação 
entre os indivíduos e seu meio ambiente (HORTA; GRUNBERG; MONTEIRO, 1999, 


p. 5). 


O patrimônio cultural é um tema essencial no processo educativo, este constitui parte 
dos temas transversais /multidisciplinar dos PCN's da educação básica. Sua abordagem não 
constitui de privilegiar as vivências simbólicas de determinadas localidades, pelo contrário, 
trata-se de partir das referências culturais locais para a partir delas acessar processos 
culturais mais abrangentes, em que cada sujeito possa refletir sobre o seu contexto local para 
a partir dele compreender a diversidade cultural que o cerca. 

Ao levar em consideração as referências culturais locais, o IPHAN desenvolveu três 
eixos políticos de Educação Patrimonial (são eles: inserção do tema patrimônio cultural na 
educação formal, gestão compartilhada das ações educativas, instituição de marcos 
programáticos no campo da educação patrimonial) com o ministério da educação. As 
instituições parceiras no projeto mais educação entendem que o processo educacional é mais 
amplo que a: 


[...] escolarização -inserindo-se em contextos culturais nos quais a instituição escolar 
não é o único agente educativo -, não se pode prescindir do envolvimento de 
estabelecimentos de ensino e pesquisa, a partir de programas de colaboração técnica 
e de convênios (IPHAN, 2014: 29). 


No município de Barbalha, as ações voltadas à Educação Patrimonial foram 
planejadas conforme os paradigmas do IPHAN e do MEC sobre Educação Patrimonial, 
Ambos amparados nos PCN's da Educação Básica e na Constituição Federal. Ao aplicar o 
Projeto de Educação Patrimonial no município os gestores e agentes culturais partiram das 
vivências de cada comunidade onde as escolas estavam inseridas, viabilizando o 
aproveitamento das referências culturais locais. 

No Sítio Cabeceiras, a ação de Educação Patrimonial foi desenvolvida na Escola de 
Ensino Infantil e Fundamental Ana Ramalho. Conforme nos foi informado por Celene 
Queiroz, que foi duas vezes secretária de cultura do município e, em seguida começou a 
atuar na Secretaria de Educação, o Projeto Jovem de Futuro tinha como finalidade levar os 
mestres de cultura para as escolas para ensinarem as crianças seus saberes. Os encontros 
não aconteciam o ano inteiro, pois visava uma preparação apenas para as apresentações na 
festa do pau da bandeira. 

Mesmo as atividades sendo realizadas apenas no período que antecedia a festa o 
apoio dado por alguns gestores foi um tanto medíocre. A informante alega o preconceito de 
alguns gestores, uma vez que alguns dos ensinamentos como o reisado é de matriz africana 
e, por muitos não considerarem válido tais ensinamentos. 

Na comunidade das Cabeceiras, a encarregada de ensinar os benditos às crianças foi 
Sueli de Matos, primeira a ingressar no grupo de Incelenças como anjo e, que atualmente, é 
a líder. Ela foi algumas vezes à escola a fim de ensinar os benditos que aprendeu no seio 
familiar à comunidade, porém sentiu uma falta de interesse por parte das crianças e mais 
ainda da gestão da escola. Na ocasião, a comunidade e os mestres não compreendiam a 
finalidade e importância dos seus ensinamentos na escola como relata Celene Queiroz: 


Nós temos os Penitentes e as Incelenças, não os grupos formados, mas crianças 
dentro das escolas que o mestre vinha pra ensinar os benditos. Eles diziam muito 
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“Penitente de escola.” Eu digo “Não, penitente não... Escola não tem Penitente. Bote 
na cabeça de vocês, não tô fazendo grupos de Incelenças nem de Penitentes na 
escola. Vocês tão dentro da escola aprendendo a cantar os benditos, é bem diferente. 
Nunca digam que você é Penitente da escola.” Mas depois as crianças dos 
Penitentes, os menininhos, que tudo lá é uma família só. Apesar deles serem, como 
é que se diz é, netos, sobrinhos, mas não deu muito, entendeu? Não deu muito. 
Foram crescendo, um foi ser evangélico, o outro só queria o cabelo arrumado pra 
namorar... E foi ficando e ficou um pequenininho, o pequenininho já queria era ir 
cantar com os grandes pra ganhar cachê (QUEIROZ, Celene, 2016). 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Em virtude dos fatos mencionados consideramos relevante que o grupo de Incelenças 
seja utilizado na proposta de educação patrimonial do município de Barbalha-CE. Tendo 
em vista que elas aprenderam o ritual de cantar as Incelenças aos defuntos com seus 
ancestrais e que apesar das novas demandas sociais elas criam e recriam meios de manter 
viva a tradição. Constituindo um fator importante na construção da identidade dos 
moradores do Sítio Cabeceiras. 

Nessa situação é pertinente destacar que o ensino de história pode se dá a partir das 
memórias e das práticas dessas mulheres, pois “nada substitui o objeto real como fonte de 
informação” (HORTA; GRUNBERG; MONTEIRO, 2016, p. 7). Essas práticas culturais nos 
informam sobre o modo de vida das pessoas no passado e no presente, facilitando a nossa 
capacidade de interpretar tais objetos e fenômenos culturais para compreender o mundo. 


FONTES ORAIS 


1. Maria Rodrigues de Lima (D. Terezinha ou Terezinha de Chico Severo), 78 anos, 
agricultora, residente no Sítio Cabaceiras, Barbalha-CE. Entrevista realizada em: 
15/09/2013 e 19/07/2016. 

2. Maria Alves de Sales, 68 anos, agricultora, residente no Sítio Cabeceiras, Barbalha-CE. 
Entrevista realizada em: 05/04/2015. 

3. Maria Amélia Sales da Silva (Maria silva), 75 anos, aposentada, residente no Sítio 
Cabaceiras, Barbalha-CF. Entrevista realizada em: 20/08/2015. 

4. Maria de Fátima dos Santos, 61 anos, residente Sítio Cabaceiras, Barbalha-CE. Entrevista 
realizada em: 05/08/2015. 

5. Sueli de Matos, 32anos, do lar, residente no Sítio Cabaceiras, Barbalha-CE. Entrevista 
realizada em: 05/08/2015 e 15/09/ 2013. 

6. Maria Celene de Sá Queiroz, 65 anos, professora, residente à Rua Pero Coelho, Centro, 
Barbalha-CE. 
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1 INTRODUÇÃO 


Este estudo tem como foco principal, perceber as ideias centrais da Teoria do 
Desenvolvimento Cognitivo defendida por Jean Piaget e sua relação com o campo 
educacional, tendo em vista a grande relevância do teórico supracitado na psicologia do 
desenvolvimento, no contexto educacional e nas práticas pedagógicas. O trabalho do 
epistemólogo suíço Jean Piaget é destaque por sua grande contribuição no estudo da 
evolução da inteligência humana, ou seja, no entendimento de como o sujeito desenvolve 
sua estrutura cognitiva cada vez mais eficiente, dentro e fora da escola. 

Vale lembrar que a educação faz parte de uma prática social constituinte de uma 
sociedade, tendo ligação com um processo amplo, sendo realizada em diversos espaços, 
como: escola, família, trabalho, comunidade, vivência com pares, dentre outros. A partir dos 
trabalhos de Piaget (além de outros educadores), percebeu-se que as tarefas da educação 
devem ir além da transferência de conteúdos, mas a otimização de estímulos que 
facilitassem a formação integral do aluno por meio dos diversos estágios de 
desenvolvimento em cada faixa etária que ele irá percorrer. 

Dito de outra forma, o teórico Jean Piaget enfatizou que todo o processo de 
desenvolvimento humano, desde a infância até a vida adulta, passa por estágios como 
processos necessários para a construção do conhecimento, enfatizando quatro, são eles: 
sensório-motor (0-02 anos), pré-operatório (02-07 anos), operatório concreto (07-12 anos) e 
operatório formal (a partir dos 12 anos de idade), sendo que nesse último, espera-se a 
capacidade total de raciocínio (UZÊÉDA, 2018). 

Piaget estudou a evolução do pensamento até a adolescência, criou uma teoria 
Construtivista e a partir das experiências com seus próprios filhos e de muitas outras 
crianças, desenvolveu um campo de investigação que ficou conhecida como Epistemologia 
Genética, que significa, a busca pelo conhecimento do desenvolvimento natural da criança, 
ou seja como passa de um conhecimento mais simples, para um conhecimento mais 
complexo, como o sujeito consegue construir isso, por quais processos e etapas, enfim, como 
o sujeito conhece o mundo material e simbólico. Assim, Epistemologia refere-se ao estudo 
do conhecimento científico, enquanto a Genética diz respeito a gênese, a origem (NUNES; 
SILVEIRA, 2011). 

A origem dos seus estudos voltados para a compreensão do desenvolvimento 
cognitivo veio a partir do convite feito por um famoso psicólogo infantil, Alfred Binet, 
quando foi convidado a mudar-se para França e trabalhar no seu laboratório, levando Piaget 
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a conhecer os testes de inteligência padronizados que o famoso psicólogo utilizava 
(MUNARI, 2010). Piaget, observou, durante o uso desses testes, que crianças francesas com 
faixa etárias semelhantes, cometiam erros parecidos a perguntas de raciocínio lógico, 
levando a perceber e defender então, que o pensamento faz parte de um desenvolvimento 
gradual. 

Esse foi um dos grandes marcos da sua teoria, visto que até esse período, século XX, 
a criança e o adulto eram concebidos como seres semelhantes no quesito desenvolvimento 
cognitivo. Ou seja, defendiam que crianças e adultos pensavam e agiam da mesma forma, 
sendo a única diferença o grau atribuído, devido a estrutura física de cada um (BIAGGIO, 
2015). 

No entanto, por ser biólogo e ter se apossado de métodos experimentais, Piaget 
concluiu que muitos pensamentos e formas de entender o mundo não são iguais entre 
adultos e crianças por ainda não ter amadurecido certas habilidades em grau e em classe. 
Filho, Ponce e Almeida (2009, p. 31) ressaltam: 


Piaget (1978) afirma que há uma diferença qualitativa entre a lógica infantil (mais 
simples) e a lógica do adulto (mais complexa), pois os processos de construção da 
cognição humana se tornam complexos com o passar do tempo. 


O pesquisador não acreditava que o conhecimento humano era fruto exclusivamente 
de origem inata, ou seja, que já nascemos sabendo, bem como também não concordava ser 
apenas proveniente do campo de conhecimento de estímulos externos (ambiente). Para ele, 
o conhecimento acontece entre a relação do sujeito e o meio, esse meio, trata-se do campo 
físico e social. 

Para Piaget a relação organismo-meio, possibilita a construção da estrutura mental, 
de uma organização interna e de adaptação ao meio. Dito de outra forma, o enfoque 
interacionista é a pauta da teoria piagetiana, acreditando na necessidade de interação entre 
o biológico (maturação) e a experiência (GOMES; TAKEI, 2017). 

Perante essa curiosidade, Nunes e Silveira (2011) citam que o teórico elegeu para 
desenvolver suas investigações, o Método Clínico, que tinha como propósito compreender 
como as crianças passam a entender, explicar e interagir na realidade de forma cada vez 
mais complexa, os fatos, os acontecimentos, passando então a estudar pelo método clínico 
propriamente dito, como concebe o desenvolvimento intelectual e afetivo. 

Na concepção piagetiana, o funcionamento da inteligência humana é movido pela 
busca de explicações, da necessidade de conhecer cada vez mais, e essa ação é resultado de 
uma necessidade intelectual, afetiva ou fisiológica. A inteligência e a busca pelo 
conhecimento são consideradas características presentes em todos os humanos, antes 
mesmo do desenvolvimento da linguagem verbal. 

Dessa forma, Piaget percebeu que todos os sujeitos procuram esse contato com o 
ambiente social e físico, tentando entrar em contato com o objeto do conhecimento e que, 
portanto, o que diferencia uma criança de um adulto no quesito inteligência, é a forma que 
cada um age e compreendem esses objetos, por se tratar de inteligências qualitativamente 
diferentes, visto ser uma mais velha e outra mais nova (estrutura mental mais básica). 

Dessa forma, trata-se de diferenças adaptativas da inteligência nas diferentes fases 
de desenvolvimento. Por seu estudo sistemático sobre o desenvolvimento cognitivo e por 
ser o primeiro a fazê-lo, levou-o a um de seus trabalhos mais impactantes: os estágios do 
desenvolvimento cognitivo. 
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2 ESTÁGIOS DE DESENVOLVIMENTO COGNITIVO DE ACORDO COM PIAGET 


O “coração” da teoria piagetiana está na criação dos estágios de desenvolvimento 
humano, fases nas quais explicou como acontece a evolução intelectual. É importante 
mencionar que conforme Kleinman (2015), as fases propostas por Piaget não correspondem 
a processos rígidos e sem variações são, na verdade, norteadores do que se é esperado para 
o desenvolvimento cognitivo do humano em cada faixa etária, não importando a cultura da 
criança ou o mundo que vive, mas como vimos anteriormente, depende das interações que 
este sujeito construiu ao longo da sua história. 

O primeiro estágio corresponde ao Sensório Motor (0- 02 anos). De acordo com 
Mastella (2014), esse estágio diz respeito a primeira fase do desenvolvimento intelectual e 
caracteriza-se por um período em que há a comunicação com o mundo por meio dos órgãos 
dos sentidos, ou seja, é uma inteligência prática, desenvolvendo e aprendendo por meio do 
cheirar, ouvir, olhar, comer ou pegar. Corresponde a um período de inteligência inata, ou 
seja, uma capacidade natural que todos os indivíduos apresentam para resolver problemas 
e conflitos presentes no ambiente. 

Foi um período que trouxe muitas descobertas, uma vez que o brinquedo passa a ser 
apresentado para além de um objeto de entretenimento, mas de fundamental importância 
para o desenvolvimento intelectual (BIAGGIO, 2015). Essa fase marca a busca pelo 
desenvolvimento e equilíbrio biológico, além das ações nesse período serem direcionadas 
ao campo externo, ou seja, sem capacidade do pensamento ser internalizado e abstraído 
(UZÊDA, 2018). 

Nesse período, a criança não consegue fazer uma distinção entre si e o outro, nem do 
meio em que vive. Seu corpo passa a ser o único objeto de referência, só entende o que está 
presente, objetos físicos, o que demonstra um desenvolvimento cognitivo bem básico. No 
entanto, mesmo correspondendo a uma fase em que o pensamento é muito básico, Piaget 
destacou o estágio como importantíssimo, uma vez que é por meio deste que a criança 
futuramente irá simbolizar, pensar e representar mentalmente conceitos. Isso significa dizer 
que, posteriormente, para que uma criança consiga pensar numa bola laranja, por exemplo, 
necessariamente a criança deve ter passado por uma experiência concreta com esse objeto. 

Já sobre o período Pré-Operatório (trazido por alguns autores como um estágio, por 
outros, como um subperíodo do próximo estágio: operações concretas), Uzêda (2018) diz 
corresponder a idade que vai desde os dois aos seis ou sete anos, caracterizando a chegada 
do pensamento lógico, da capacidade simbólica e abstrata, sendo também estes a principal 
diferença do estágio anterior. 

Significa dizer que para que o sujeito se desenvolva e aprenda no mundo, não 
depende mais e unicamente das sensações práticas, mas já começam a distinguir o objeto do 
seu significado. Como afirma Mastella (2014), esse processo também é facilitado pela grande 
explosão do desenvolvimento linguístico da criança, sendo conhecida como a famosa fase 
dos por quês, acarretando mudanças significativas na cognição, afetividade e no campo 
social. 

A linguagem aparece como um elemento importante porque tudo que foi construído 
no estágio anterior passa a ser reconstruído e representado exteriormente pela criança, 
começando a possuir capacidade para se representar no ambiente. É um período do 
desenvolvimento em que Piaget fala sobre a presença da função simbólica e do jogo 
simbólico, sendo por essa razão que quando a criança está brincando e começa a chamar o 
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boneco de neném, causa tanta admiração aos indivíduos presentes, pois a criança está 
começando a expressar por meio da linguagem os objetos que foram abstraídos por meio 
das suas experiências vividas, ou seja, representa exteriormente uma linguagem social 
(FILHO; PONCE; ALMEIDA, 2009). 

Outro grande ponto de destaque desse período é a presença de um pensamento e 
atitudes egocêntricas, refere-se à incapacidade da criança se colocar do ponto de vista do 
outro para entender seus pensamentos e suas necessidades. Há uma centralidade nela 
mesma, sendo um tempo em que a criança tem dificuldades, inclusive, de emprestar os seus 
brinquedos. Esse processo foi chamado de Egocentrismo (GOMES; TAKEI, 2017). 

O período demonstra a limitação em entender mais de um estímulo. Por exemplo: se 
pegarmos uma massa de modelar com a mesma quantidade de gramas, no entanto, e 
apresentarmos uma no formato circular, ou seja, de forma achatada e a outra, em forma 
alongada (estilo linguiça), a criança pré-operacional responderá que a de forma alongada 
contém mais massa. 

Outras características trazidas por Piaget e que fazem parte do período pré- 
operatório, são os conceitos de realismo, animismo e antropomorfismo. O Realismo diz 
respeito a pensamentos, sonhos, entre outras dimensões que são percebidas pelas crianças 
como entidades tangíveis. Já o Animismo compreende a atribuição de vida dada pelas 
crianças a coisas inanimadas como a lua, sol, estrela, dia, noite, chuva, vento etc. Por fim, o 
antropomorfismo corresponde a atribuir características humanas a não-humanos como 
fadas, bruxas, deuses etc. (BIAGGIO, 2015). 

O próximo estágio é conhecido como Operatório Concreto, tendo como referência a 
idade de sete a doze anos. Nessa fase já se é percebido um desenvolvimento significativo do 
cognitivo do sujeito, passando a organizar e manipular o mundo, característica não possível 
nos estágios anteriores. Período em que acontece as representações internas e domínio das 
operações intelectuais como as operações lógicas de adição, subtração, multiplicação e 
divisão (UZÊDA, 2018). 

É apontado por Filho, Ponce e Almeida (2009) como um período em que ocorre uma 
verdadeira revolução lógica no pensamento da criança, em que o pensamento adquire uma 
compreensão sobre a capacidade de reversibilidade da matéria, ou seja, momento em que a 
criança entende que um objeto pode ganhar outras formas, transformar-se sem perder suas 
características, possibilitando relacionar, contar, comparar, diferenciar, classificar, reunir 
por tamanho, cor, formar os objetos. 

Esse aspecto foi um dos mais significativos para Piaget ter se tornando referência no 
campo da educação, esclarecendo por que uma criança, antes dessa fase, não consegue 
apresentar conhecimentos sobre operações lógico-matemáticas, destacando a necessidade 
do desenvolvimento da estrutura cognitiva. 

Voltando para o exemplo apresentado no estágio anterior, ou seja, o pré-operatório, 
na apresentação das massas de modelar em formatos diferentes em que a criança responde 
o formato linguiça como maior, aqui, no período das operações concretas a criança já 
consegue considerar que uma é maior do que a outra, porém, mais fina, tornando-a, apenas 
mais longa, no entanto, sem diferença na quantidade. Contudo, as operações lógicas que 
apresentam nessa fase, ainda tem como base, na maior parte dos acontecimentos, a 
dimensão concreta porque ainda não está bem formada a capacidade de abstração, 
precisando muito ainda do que é perceptível. 

Por último, vem o estágio das Operações Formais, correspondendo a idade de doze 
anos em diante (se consolida por volta dos 15-16 anos de idade), representa a fase em que o 
sujeito, já adolescente, consegue internalizar os mais diferentes pensamentos possíveis de 
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forma abstrata, de formular hipóteses e testá-las mentalmente antes de trazê-la para o 
mundo real, característica que se apresenta ausente ou reduzida nos estágios anteriores 
(PRADO; BUIATTI, 2016). Essa é uma fase que o adolescente já consegue pensar e abstrair 
todas as questões sociais, de valores, familiares, aprendizagem, entre outros. Não precisa 
ter mais o objeto concreto para poder pensar nele. 

Nesse período, o adolescente transcende, já é capaz de formar pensamentos 
hipotéticos, também aumenta a capacidade de abstração, no sentido de ser capaz de 
generalizar e criar ideias. É um período que a inteligência é espelho de uma reflexão. É 
possível fazer processos de reflexão a partir do ponto de vista do outro, passando de uma 
lógica indutiva para dedutiva. É um tempo em que o jovem tem capacidade suficiente para 
filosofar, refletir e abstrair a partir do que já foi vivenciado. 

Portanto, faz parte de um estágio de desenvolvimento em que o sujeito levou em 
média, 15 anos para conseguir desenvolver de forma consolidada essas habilidades, visto a 
necessidade de antes de atingir tal, passar pelas outras fases apresentadas e sendo por esta 
mesma razão que o teórico Piaget se destacou no campo da educação. 

Piaget, no entanto, esclarece que independente do estágio em que o sujeito se 
encontra, a aquisição do novo conhecimento e a continuidade do desenvolvimento 
cognitivo depende da relação sujeito/meio (físico e social), e, esse diálogo é possível por 
meio dos processos de assimilação, acomodação e equilibração. 


3 A CHEGADA DA NOVA INFORMAÇÃO E A RELAÇÃO COM A APRENDIZAGEM: 
ETAPAS FUNDAMENTAIS 


Piaget, após apresentar os quatros períodos gerais do desenvolvimento cognitivo, 
salientou que esse conhecimento e a passagem de um período para outro, depende do 
processo de crescimento cognitivo, e este se dá por diversos processos, dentre eles, 
apresentou como conceitos básicos: Maturação, Adaptação, Desequilíbrio, Esquemas, 
Assimilação, Acomodação e Equilibração. 

O primeiro conceito trazido por Piaget para que houvesse a possibilidade de 
desenvolvimento mental da criança é o de Maturação. De acordo com Gomes e Takei (2017), 
o termo refere-se à necessidade de um conjunto de predisposições marcadas geneticamente, 
tornando possível o desenvolvimento físico e consequentemente, mudanças 
comportamentais. Segundo Piaget, para entender o processo maturacional da criança é 
necessário levar em consideração essa estrutura, tornando possível entender como 
acontecem as experiências e as aprendizagens. 

Um bom exemplo para simplificar o termo Maturação elencado pelo teórico, é 
lembrar do ato de pensar ou andar que são processos que dependem de um tempo de 
amadurecimento de certas estruturas físicas, bem como cerebrais, e, só por meio desse 
sistema, torna-se viável o desenvolvimento humano, principalmente, das habilidades 
cognitivas. 

Ao ponto que nos desenvolvemos cognitivamente, precisamos, necessariamente, 
passar por um novo processo de Adaptação ao meio ambiente. Assim, Adaptação é um 
termo apresentado nos escritos Piagetianos para explicar o conhecimento da criança e como 
as mesmas aprimoram-se. Adaptar-se, significa condições e capacidade de estar apto a 
situações que nos exigem respostas, é a possibilidade de continuar no meio ambiente 
(BIAGGIO, 2015). 
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O processo de Adaptação só acontece, no entanto, a partir de um outro procedimento 
em que o estudioso chamou de Equilibração, Assimilação e Acomodação. Após a Adaptação 
e o sujeito voltando para o estado de Equilíbrio (volta a zona de conforto, significa a 
necessidade do organismo viver em equilíbrio com o meio ambiente, caso contrário, 
morrerá), podemos dizer que ele foi capaz de Assimilar e Acomodar a informação (PRADO; 
BUIATTI, 2016). 

A Assimilação ocorre quando a informação é incorporada as estruturas pré- 
existentes, ou seja, O sujeito procura conhecer o objeto do meio e trazer para suas estruturas 
mentais, portanto, é a incorporação de objetos ao eu. É a partir das experiências anteriores 
que o sujeito buscará entender a nova informação, consistindo em dá sentido ao objeto ou 
fato (NUNES; SILVEIRA, 2011). 

Como por exemplo, a criança que entra em contato com o vídeo game do colega, logo 
buscará assimilar como funciona as funções do controle remoto, tendo em visto a 
necessidade desses para poder jogar, sendo esse processo possível porque já possui 
estruturas mentais pré-existentes a partir do conhecimento adquirido por meio do uso 
anteriormente de vídeos games ou elementos similares. 

Com a chegada do novo objeto, proporcionado pelo movimento assimilador, o sujeito 
sente a necessidade de se modificar para receber a nova informação, sendo esse processo 
chamado de Acomodação. Em outras palavras, a Acomodação é a modificação dos 
esquemas mentais assimilados, a fim de que um novo conhecimento seja construído. É 
incorporação a nova informação no campo cognitivo, levando em consideração os 
conhecimentos já construídos. Esse processo de acomodar a informação, levará o sujeito a 
modificar esquemas, sofrendo modificações da sua estrutura. A Acomodação, portanto, 
corresponde a necessidade de o próprio organismo reestabelecer o seu equilíbrio com o 
meio ambiente por meio da transformação do seu próprio organismo. 

Na Acomodação, o sujeito sente a necessidade de modificar seus conhecimentos 
prévios como forma de conseguir corresponder a constantes chegadas de informações. 
Nesse sentido, a Acomodação é a capacidade de armazenamento mediante os conteúdos já 
assimilados. Esses dois subprocessos: Assimilação e Acomodação é o que promove um 
processo maior que é a volta da Equilibração (OSTERMANN; CAVALCANTI, 2011). É 
importante lembrar que Assimilação e Acomodação são trazidas por Piaget como conceitos 
distintos, mas que embora diferentes, ocorrem simultaneamente, visando a resolução de 
conflitos. 

No entanto, para compreender melhor a teoria do desenvolvimento cognitivo de 
Piaget e os processos de Assimilação e Acomodação, faz-se necessário conhecer o termo 
Esquema, que são estruturas cognitivas capazes de organizar nossa mente e as informações 
do mundo, auxiliando no processo de aprendizagem (GOMES; TAKEI, 2017). Significa dizer 
que para assimilarmos um novo conhecimento, usamos como referência os esquemas já 
assimilados. Portanto, os esquemas não se tratam de objetos reais, mas de esquemas 
mentais, não observáveis, formado internamente, organizando a mente para introduzir um 
novo conceito. 

Uma criança, ao nascer, por exemplo, apresenta poucos esquemas mentais, mas, ao 
passo que vai crescendo e continua se desenvolvendo por meio da relação sujeito com o 
meio físico e social (como já foi abordado), tornam-se mais diversificados e generalizados, 
ou seja, por meio dos esquemas, consegue agrupar estímulos de acordo com as 
características comuns, possibilitando diferenciá-los e também generalizá-los quando 
necessário. 
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O Desequilíbrio, trazido por Jean Piaget, diz respeito a passagem da zona de conforto 
para uma zona de desconforto. Seria, portanto, sair do que já conhece e ir em busca de 
resoluções ou novos conhecimentos, que há princípio, causam instabilidade e estranheza, 
até que o conhecimento seja assimilado. O desequilíbrio é o resultado de uma necessidade 
intelectual, afetiva ou orgânica em que esse sujeito reagirá em busca de reestabelecer o 
equilíbrio (BIAGGIO, 2008). Por exemplo, a ser apresentado o novo conteúdo da disciplina, 
de início, provoca incertezas nos alunos: será que vou acompanhar esse conteúdo? Será que 
vou passar nessa disciplina? São, portanto, situações novas, conflitantes, mas que são 
necessárias para o avanço do desenvolvimento do sujeito. 


4 APROXIMAÇÕES DA TEORIA PIAGETIANA À EDUCAÇÃO 


Apesar de a Teoria de Piaget ter gerado uma teoria da aprendizagem, seu maior 
objetivo não era esse, e sim, entender como acontece o desenvolvimento humano: formas 
de agir, pensar, se relacionar etc. Ou seja, entender como passamos de um conhecimento 
cognitivo primitivo para um mais complexo. Nessa busca, sua teoria teve forte ligação com 
o campo educacional, pois Piaget percebeu que o desenvolvimento cognitivo depende 
necessariamente da relação interacionista do sujeito com o meio, sendo a educação uma 
fonte de possibilidades de interação do sujeito com outros sujeitos (MASTELLA, 2014). 

Apesar de defender a necessidade das relações interacionistas, Piaget afirmou que 
cada sujeito constrói ativamente o seu conhecimento acerca da realidade externa, significa 
dizer que as relações auxiliaram a cada aluno conquistar seu desenvolvimento. Desse modo, 
dada a ênfase nas interações, o principal foco de ênfase não deve ser no professor, mas os 
alunos, como eles constroem ativamente seus conhecimentos. O aluno é que deve se 
encontrar num lugar ativo de desenvolvimento e o professor atuar como auxiliar, mediador 
dessa construção de conhecimentos (CORRÊA, 2017). 

Outro ponto de destaque da teoria de Piaget relacionado a educação, refere-se a 
defesa de que todo o conhecimento humano depende da interação sujeito-meio, bem como 
dos aspectos maturacionais. Dessa forma, o estudioso revelou que é necessário entender 
características biológicas que são inerentes a cada idade do desenvolvimento humano para 
que se tenha uma noção ampla do que a criança é capaz de aprender de acordo com o seu 
desenvolvimento maturacional (GOMES; TAKEI, 2017). 

A partir desse entendimento, Piaget frisou outra atribuição que deveria ser repensada 
pela educação: a metodologia de ensino, saindo de um viés tradicional de educação e 
partindo para um método ativo (sujeito agindo ativamente na construção da sua 
aprendizagem), construtivista e interacionista do sujeito com o meio, descentralizando a 
figura do professor e centralizando todo o cuidado em observar e auxiliar os educandos na 
busca da construção do seu conhecimento (NIEMANN; BRANDOLI, 2012). 

O teórico afirmou ser ultrapassado ensinar para que seja reproduzido de forma 
mecanizada pelo aluno porque, para ele, isso não era construção de conhecimento e sim 
acumulação de informação, não correspondendo a um estilo de educação que proporcione 
a reflexão do que é aprendido, um método que não induz o sujeito a ser criador do seu 
processo de aprendizagem. 

Outro ponto destacado por Piaget diz respeito ao papel fundamental que a educação 
deve exercer para que seja possível essa passagem de um conhecimento mais elementar para 
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um conhecimento mais complexo, visto que o campo educacional possibilita um 
extravasamento ainda maior do desenvolvimento social, cognitivo, afetivo e educacional. 

Assim, na teoria Construtivista de Piaget, o professor entender como funciona e 
principalmente como se desenvolve o cognitivo humano é considerado essencial, 
principalmente para que não haja a explanação de conteúdos e de conceitos por parte do 
professor, sem que haja ainda, a capacidade cognitiva desenvolvida pelo aluno. Por 
exemplo, querer que ele seja capaz de abstrair conteúdos, sendo que o educando ainda não 
se encontra nesse estágio de desenvolvimento humano. 

A educação necessita de docentes que se preocupem em conhecer como acontece o 
processo de desenvolvimento da criança. De acordo com Nunes e Silveira (2015), o 
conhecimento do desenvolvimento infantil, facilitará o professor entender por que alguns 
fenômenos acontecem e outros não, além de, ser possível estimular com maior capacitação 
o desenvolvimento do educando, influenciando-o de forma positiva. O professor 
compreendendo qual período de desenvolvimento a criança se encontra, poderá propor 
brincadeiras e atividades que potencializem o seu processo de ensino-aprendizagem. Caso 
contrário, poderá por seu aspecto leigo, colocar estereótipos sobre as crianças como 
dificuldades de aprendizagem, transtornos ou má comportamento. 

Como vimos, por meio do conhecimento das fases de desenvolvimento piagetiano, é 
necessário que as crianças desempenhem atividades por meio de materiais concretos, 
tornando possível, dessa forma, a manipulação e a necessidade de o sujeito entrar em 
contato com o objeto do conhecimento, consequentemente, possibilitando seu 
desenvolvimento cognitivo (CORRÊA, 2017). 

A teoria piagetiana ocasionou muito impacto nas práticas pedagógicas, fazendo o 
campo educacional refletir sobre o modelo de ensino tradicional frequentemente usado no 
processo de ensino-aprendizagem. Surge, então, o construtivismo uma abordagem que 
defende o ensinar e o aprender, que aprender não é apenas absorver informações do mundo 
externo, mas uma troca continua e que vai sendo construída entre os sujeitos. 

A figura do professor tem participação ativa na sua teoria, porém, enquanto 
mediador do conhecimento, rompendo com a crença de ser ele o dono da verdade e o 
detentor do conhecimento, mas um ser que possui habilidades para estimular o sujeito a 
entrar em contato com o objeto de conhecimento e a partir de tal, ser capaz de construir sua 
própria criticidade sobre os fenômenos sociais. 

A teoria propõe que o desenvolvimento de um sujeito criativo e crítico corrobora para 
a formação de seres capazes de fazer coisas novas, e não somente reproduzir, bem como a 
reflexão da mudança de ensino (do tradicional para construtivo) auxilia aos alunos a se 
sentirem implicados, vivos perante os acontecimentos humanos. Assim, a criança tem um 
papel ativo durante todo o processo de aprendizagem porque é ele mesmo que vai precisar 
entrar em contato com o objeto do conhecimento para poder construir uma aprendizagem, 
daí o nome da teoria ser Construtivismo. 

O foco passa da escola para o aluno, considerando o conhecimento como um processo 
gradual e seguindo os estágios defendidos na sua teoria. Vale ressaltar que para o novo 
esquema assimilador, ou seja, cada salto cognitivo, depende de processos de assimilação e 
de reelaboração da estrutura mental. Esse movimento de escola progressista buscou na 
Biologia e na Psicologia (área de formação de Piaget) inovações pedagógicas que 
privilegiassem o aluno no processo de ensino-aprendizagem. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 


É notória a importância da teoria de Piaget, uma vez que trabalhou conceitos e 
reflexões até então ausentes do campo educacional, como: as diferenças significativas do 
desenvolvimento cognitivo de uma criança e de um adulto, a relação do sujeito com o meio 
(físico e social) como de extrema importância na construção do conhecimento, a relevância 
da teoria na explicação da passagem do conhecimento, de uma informação mais simples 
para aquela mais complexa etc. 

Dessa forma, a teoria de Piaget evidencia que é de extrema precisão a figura do 
professor entender como acontece o desenvolvimento humano e que este conhecimento 
implicará fundamentalmente nas suas intervenções pedagógicas se entender os processos 
de evolução humana. Perceberá, inclusive, quando uma criança terá capacidade 
maturacional ou não para entender determinados conteúdos etc. 

Apesar de a obra de Piaget ter sofrido muitas críticas, o presente trabalho aposta na 
sua contribuição, relacionado principalmente por seu um estudo que baseou-se 
principalmente em métodos qualitativos do que quantitativos. Os estudos piagetianos 
foram tão significativos que serviram de referência para outros pesquisadores. 

Portanto, na teoria piagetiana, percebemos uma aprendizagem não mecanicista, ou 
seja, não vinculada a uma crença que a criança nasce sabendo de tudo, nem que o professor 
sabe e deve passar tal e qual aprendeu na sua formação. 

Outro ponto central é que defende uma aprendizagem construtivista (nome que 
também é atribuído a sua teoria) e não inatista, portanto, inteligência é construída e para tal, 
depende de processos de estimulação, entrada do sujeito em contato com o objeto, entre 
outros. 

A concepção trazida na sua teoria sobre: Maturação, Adaptação, Desequilíbrio, 
Assimilação, Acomodação e Esquemas Mentais são conceitos extremamente ricos para 
pensar como acontece a chegada da nova informação e que é necessário o papel do professor 
ser conduzido ao aluno por meio de constantes processos de assimilação e acomodação do 
sujeito, para que ele busque novos conhecimentos e saia da sua zona de conforto, 
entendendo que o Equilíbrio (zona de conforto) é bom, prazeroso, mas não possibilita o 
crescimento intelectual. 

Partindo dessa breve explanação, fica nítido porque trabalhar a psicologia do 
desenvolvimento humano nas formações docentes e dando continuidade nas práticas 
docentes são primordiais, pois, tornará o trabalho do professor mais consciente do seu papel 
a desempenhar e o que pode ou não acontecer em cada ciclo de aprendizagem do humano. 

O estudo também se apresenta crucial porque levará o professor a perceber que não 
desempenhando o papel central no processo de aprendizagem, e sim o aluno, compreenderá 
que para o sujeito entrar em contato com o objeto do conhecimento, precisa despertar o 
aluno para essa questão, o que implica considerar lançar novas estratégias de ensino- 
aprendizagem, considerando seu desenvolvimento psíquico. 
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1 INTRODUÇÃO 


Tendo em vista algumas opiniões e juízos de valor que circulam na mídia em geral, 
na internet e nas redes sociais, em particular, e que atribuem um tom negativo aos direitos 
humanos, bem como aos seus defensores, consideramos ser pertinente refletir sobre o que 
são e o que propõem esses direitos tidos como inerentes aos seres humanos a partir de uma 
perspectiva historiográfica. 

Nosso intento é pensar algumas formas para trabalhar durante as aulas da disciplina 
de História a natureza da Declaração Universal dos Direitos Humanos e dos princípios que 
ela defende. Para efeito de discussão, refletimos sobre essa questão a partir da análise de 
uma narrativa presente numa história em quadrinhos (doravante HQ) intitulada V de 
Vendetta, escrita por Alan Moore e publicada originalmente na Inglaterra, na década de 1980, 
e no Brasil, a partir dos anos 1990. 

Para efetivarmos a proposta deste capítulo, dividimos nossas discussões em dois 
momentos. Na primeira seção, intitulada Histórias em Quadrinhos: Aspectos de sua Linguagem 
e seu Potencial enquanto Fonte de Pesquisa e Recurso Didático, reafirmamos o caráter essencial 
do que chamamos fonte para a pesquisa historiográfica, indicando de que maneira as HQs 
podem ser concebidas como uma fonte histórica e como um possível recurso didático. Para 
tanto, tecemos algumas considerações acerca da linguagem das HQs e suas peculiaridades. 

Na segunda seção, intitulada Direitos Humanos: Negação e Afirmação, analisamos 
alguns aspectos presentes na trama de V de Vendetta, mais especificamente, na narrativa da 
carta associada à personagem Valerie Page, nosso material de análise principal. Com isso, 
visamos compreender algumas sensibilidades presentes nessa narrativa à luz dos princípios 
defendidos pela Declaração Universal dos Direitos Humanos. A partir do que essa narrativa 
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nos comunica, interpretamos essas sensibilidades como típicas de pessoas ou grupos que se 
encontram numa condição na qual seus direitos fundamentais estão sendo negados. Pelas 
lentes da ficção, podemos, portanto, entrar em contato com essas sensibilidades através da 
verossimilhança. 

Entre os referenciais com os quais dialogamos estão alguns pressupostos do 
historiador Holandês Antoon de Baets, assim como nos aproximamos das discussões 
propostas por Luiz Fernando Cerri, Jorn Rusen, Lynn Hunt, entre outros. A pertinência de 
cada um desses autores em seus campos de atuação e suas contribuições para a discussão 
em comento foram um dos critérios que orientaram nossa aproximação com esses autores, 
nos permitindo compreender melhor nosso material de análise. Por fim, tecemos algumas 
Considerações finais tanto sobre a discussão proposta como sobre alguns desdobramentos que 
podem ensejar trabalhos futuros. 


2 HISTÓRIAS EM QUADRINHOS: BREVES ASPECTOS DE SUA LINGUAGEM E SEU 
POTENCIAL ENQUANTO FONTE DE PESQUISA E RECURSO DIDÁTICO 


Um dos desafios que norteiam o ensino e a pesquisa no campo da História, por um 
lado, diz respeito à questão das fontes de pesquisa, as quais são elementos fundamentais na 
investigação que sustenta os fazeres historiográficos. Tais fontes, em linhas gerais, 
representam todo e qualquer vestígio deixado pelos seres humanos no decorrer de sua 
existência. Outro desafio que permeia o ofício do historiador, nos momentos em que este 
exercita a docência, diz respeito aos modos pelos quais procura transmitir o conhecimento 
histórico em sala de aula. Vários autores têm se debruçado sobre essas questões, entre os 
quais vale destacar Karnal (2008), Bittencourt (2004; 2008) e Guimarães (2013). 

Com as propostas derivadas do movimento dos Annales (BURKE, 1991; REIS, 2000; 
BARROS, 2012), entre as quais se advogava uma ampliação da concepção de fonte histórica 
- outrora entendida de maneira restrita, circunscrita quase que exclusivamente aos 
documentos oficiais emanados pelo Estado - praticamente todos os vestígios humanos 
passaram a ser problematizados historicamente. Entre as contribuições recentes nesse 
domínio de discussão, podemos citar Samara e Tupy (2010), Pinsky (2008) e Pinsky e de 
Luca (2011). 

No espírito dessa ampliação do conceito de fonte histórica, por exemplo, as 
tradicionais HQs, nas suas mais variadas formas e propostas, também foram incorporadas 
enquanto fonte de pesquisa e recurso didático. Assim, as HQs passaram a ser utilizadas por 
diversas disciplinas como recurso didático. Ainda que normalmente as HQs sejam, à 
primeira vista, consideradas uma forma de contar histórias mais próxima do universo 
infantil, na verdade, as narrativas que podem ser assim definidas possuem particularidades 
essenciais e possibilidades diversas. 

As HQs mais infantis normalmente são conhecidas como gibis, mas também são 
denominadas como bandas desenhadas. Como bem observou Ramos (2009), ao considerarmos 
HQs como uma definição muito abrangente, não são raras as vezes em que outros gêneros 
distintos se confundem com este. Como exemplo dessa confusão, podemos citar as charges, 
as tirinhas e os cartuns os quais são constantemente colocados sob a definição de HQs. 

Há diferentes manifestações narrativas/textuais/gráficas que podem ser 
enquadradas sob um mesmo rótulo. A linguagem, a forma da narrativa gráfica (definição 
esta proposta por Eisner (2005) e da qual nos apropriamos) é tão múltipla e variada quanto 
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seus possíveis conteúdos. As HQs, portanto, não são nem precisam ser algo mais infantil 
apenas porque recorrem a imagens gráficas como recurso narrativo. 

Segundo Eisner (2005, p.10), as narrativas gráficas são “uma descrição genérica de 
qualquer narração que usa imagens para transmitir ideias. Os filmes e as histórias se 
encaixam na categoria das narrativas gráficas”. Nesse mesmo movimento, esse estudioso 
define os quadrinhos como “a disposição impressa de arte e balões em sequência, 
particularmente como é feito nas revistas em quadrinhos” (EISNER, 2005, p.10). 

Nessa lógica, fazemos uma distinção entre narrativas gráficas e visuais. Por exemplo, 
as narrativas cinematográficas utilizam imagens (áudio)visuais, não necessariamente 
gráficas. Para efeito da discussão que propomos, incorporamos ao conceito de narrativas 
gráficas a noção de quadrinhos tal como pensada por Eisner (2005). Isso nos permite distinguir 
a especificidade das HQs se comparada com a narrativa cinematográfica, nos permitindo, 
ainda, a partir disso, distinguir as HQs de outros gêneros como, por exemplo, as tirinhas, as 
charges, a caricatura e os cartuns?. 

Nessa compreensão, Scott Mccloud (1995) alerta para o fato de, à primeira vista - e 
muito recorrente quando tratamos das HQs enquanto gênero textual - não devermos 
confundir ou subestimar as relações entre forma e conteúdo. Uma dada forma, em nosso 
caso específico, a narrativa gráfica, pode expressar as mais distintas e variadas temáticas. 
Cada forma (HQs/gibi, Graphic Novel, charge, tirinhas etc.) possuem suas próprias 
peculiaridades e nenhuma possui um conteúdo específico mecanicamente atrelado a ela. As 
possibilidades expressivas e narrativas através da narrativa gráfica são, portanto, imensas. 

Nosso material de análise, isto é, a HQ ou Graphic Novel V de Vendetta, enquadra-se 
na discussão mais ampla comentada ainda que brevemente nos parágrafos anteriores. Ela é 
compreendida também como uma Graphic Novel, um romance ou novela que utiliza 
imagens gráficas como forma expressiva e narrativa. Inserida no gênero textual mais 
abrangente que podemos chamar de HQs, uma das características da Graphic Novel é não 
somente seu conteúdo, sua temática, como seu caráter mais “conciso”. Há que se ressaltar 
que essa concisão não consiste exatamente na extensão da narrativa, mas no seu caráter 
sequencial. 

Enquanto outras HQs possuem diversos números sequenciais, com uma extensão 
narrativa curta/média (algumas possuem de 25 a 30 páginas), muitas sendo continuamente 
publicadas durante décadas, as Graphic Novels constituem-se como séries fechadas, com 
uma extensão narrativa de maior fôlego (algumas ultrapassam facilmente uma centena de 
páginas) e contam com um número de edições menor, poucas vezes ultrapassando algumas 
dezenas. Em casos mais específicos, por outro lado, algumas Graphic Novels podem 
ultrapassar mais de uma centena de edições. 

Como exemplo de algumas Graphic Novels icônicas, podemos citar: Watchmen e Do 
Inferno, escritas por Alan Moore que também é, conforme já indicamos, autor de V de 
Vendetta. Em linhas gerais, Watchmen cria um universo ficcional no qual existem heróis, 
vigilantes mascarados, no contexto da Guerra Fria. Já Do Inferno tem como foco as 
investigações e os crimes relacionados ao serial killer Jack, O Estripador. 

Obras de Frank Miller (Batman - O Cavaleiro das Trevas), de Neil Gaiman (Sandman) 
e de Art Spiegelman (Maus), assim como os diversos trabalhos de Will Eisner (Um Contrato 
com Deus, por exemplo,) e Marjane Satrapi (Persépolis) são referências no gênero. No Brasil, 
as HQs têm Maurício de Sousa como um dos referenciais mais conhecidos entre o público 
infanto-juvenil com suas consagradas estórias da Turma da Mônica. Outro brasileiro que se 


" Sobre essa questão cf. Ramos (2009, p.15-30). 
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destaca é Lourenço Mutarelli; com várias Graphic Novels publicadas, entre elas 
Transbustanciação. 

As tramas dessas obras abordam diferentes temáticas. Além de Watchmen e Do 
Inferno, algumas das obras indicadas acima contribuíram bastante para um adensamento na 
linguagem dos quadrinhos. Frank Miller, por exemplo, redefiniu as características do super- 
herói Batman, aproximando-o de um tom mais sombrio e realista, influenciando, inclusive, 
adaptações para o cinema e outras HQs. Art Spiegelman reconfigurou as memórias de seu 
pai, um sobrevivente do Holocausto, como matéria-prima de sua Graphic Novel, elaborando 
uma poderosa reflexão sobre o fenômeno do antissemitismo. 

Neil Gaiman, por outro lado, criou um universo ficcional extremamente rico em 
símbolos, explorando seres que personificam dimensões da existência humana (destino, 
sonho, morte, desejo, desespero, delírio e destruição), trazendo para os quadrinhos um 
misto de literatura, mitologia e filosofia. Já os textos de Will Eisner exploram o cotidiano e 
reminiscências autobiográficas, tal como fez Marjane Satrapi quando expressou sua ótica 
acerca do fundamentalismo islâmico. Já Mutarelli, além das questões cotidianas, explora as 
dimensões do delírio e da esquizofrenia. 

Podemos afirmar, portanto, que na narrativa gráfica, a linguagem das HQs funciona 
como meio expressivo para os mais diversos conteúdos, acompanhando o leitor por faixas 
etárias distintas. Além disso, tal linguagem e meio expressivo, enquanto criação humana, 
encarna os traços de seu momento histórico, ou seja, da historicidade na qual foram 
produzidas, publicadas e lidas. São, assim, fontes históricas valiosas e recursos didáticos 
férteis, conforme Rama e Vergueiro (2006). 

A Graphic Novel V de Vendetta fora escrita por Alan Moore e ilustrada por David 
Lloyd. Originalmente, foi publicada na Inglaterra, entre 1982-1989 e, no Brasil, a partir de 
1989. Seu enredo apresenta um cenário imerso no gênero literário do romance distópico 
(sobre esse gênero, cf. Bentivóglio (2018) e Bianchetti (2014)), mantendo, por conta disso, 
profundas relações intertextuais com o romance de mesmo gênero 1984, escrito por George 
Orwell e publicado, também na Inglaterra, no ano de 1948. 

Como é recorrente nos gêneros produzidos no âmbito da literatura distópica, vemos 
em V de Vendetta uma sociedade que vivencia experiências de opressão e desencanto, 
proporcionadas seja por parte de governos autoritários/totalitários, seja por conta de 
grupos sociais /instituições (com tom religioso, ou não), seja em razão da existência de 
grandes corporações/tecnologia que controlam a vida da sociedade civil nas esferas 
públicas e privadas. 

No caso da Graphic Novel V de Vendetta, de Alan Moore, inscreve-se num futuro 
distópico no qual o agente promotor da opressão e do desencanto é um governo autoritário 
fascista controlado por um partido político denominado Norsefire (Nórdica Chama) e 
liderado por um chanceler, Adam James Susan. 

Na trama dessa HQ, durante os anos 1980, teria ocorrido uma guerra nuclear entre 
os Estados Unidos e a então União Soviética, devastando quase que totalmente parte dos 
continentes europeu e africano. Em meio ao contexto de crise, aquele partido fascista 
ascendeu ao poder. Instaurou uma ditadura, passou a perseguir e a prender em campos de 
concentração seus inimigos políticos e minorias sociais e de gênero, muitos dos quais eram 
ali executados. 

Esse partido passou a controlar a sociedade empregando uma propaganda midiática 
massiva, instaurando um sistema de vigilância civil através de câmeras de vídeo instaladas 
nas ruas e locais públicos. Além disso, utilizava microfones e outros equipamentos que 
captavam o áudio doméstico, invadindo a privacidade domiciliar. Controlavam, ainda, as 
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forças armadas e a força policial, assim como comandavam uma polícia secreta, responsável 
pela perseguição, prisão e execução dos inimigos do Estado. 

É nessa trama que surge, em fins dos anos 1990, o personagem intitulado V, um 
anarquista que passa a lutar continuamente contra as forças do governo fascista através de 
táticas de guerrilha e sabotagem. Numa dessas ocasiões, quando prepara a explosão das 
Casas do Parlamento, um local extremamente simbólico para a cultura política inglesa 
apropriado pela ditadura do NorseFire, termina eliminando alguns agentes da polícia secreta 
ao ajudar a personagem Evey Hammond, a qual estava prestes a se tornar vítima desses 
agentes. Esta passa a ser perseguida pelo regime, tal como seus pais, que se tornaram 
desaparecidos políticos no estabelecimento da ditadura. 

A certa altura da narrativa, a personagem Evey encontra-se presa e passa a ser vigiada 
e torturada, física e psicologicamente. Em sua cela, encontra uma carta de uma prisioneira 
que parece estar cativa na cela ao lado. Por meio dessa carta, Evey entra em contato com o 
testemunho de uma mulher chamada Valerie Page. 

A carta de Valerie Page é, portanto, o material primeiro de nossa análise. Isto porque, 
como nosso foco é pensar formas que contribuam para a compreensão e ensino dos 
princípios que regem os Direitos Humanos, as experiências que essa personagem relata em 
sua carta são extremamente sintomáticas e, pelas lentes da verossimilhança, sintetizam a 
condição de alguém que teve seus direitos enquanto ser humano completamente negados. 

Essa personagem é construída como uma atriz de cinema no início de sua carreira. 
Na carta que Valerie Page escreve, ela relata sua vida pessoal, o reconhecimento e a aceitação 
de sua homossexualidade, o encontro com sua companheira e a ascensão do regime político 
comandado pelo chanceler e seu partido. 

É nesse momento que a personagem relata o início da perseguição, por parte dos 
agentes do governo, contra todo tipo de minoria étnica, de gênero ou social: imigrantes, 
negros, homossexuais eram perseguidos e presos em campos de concentração, juntamente 
com os inimigos políticos do regime e outros dissidentes. É num desses campos de 
concentração que surge o personagem V, outrora um preso político que, durante uma 
explosão, consegue escapar de seu cativeiro e dá início a sua vendetta contra os principais 
dirigentes do regime ditatorial, assim como contra pessoas que contribuíram, de alguma 
forma, para a ascensão e manutenção da ditadura do Norsefire, bem como para o 
estabelecimento e funcionamento dos campos de concentração. 

Tecidas essas considerações acerca do universo de V de Vendetta e de alguns aspectos 
que marcam a linguagem das HQs, passamos, na próxima seção, a discutir de modo mais 
preciso a narrativa da carta de Valerie sob a luz dos princípios que regem os direitos 
humanos, estabelecendo alguns contrapontos e propondo algumas reflexões. 


3 DIREITOS HUMANOS: NEGAÇÃO E AFIRMAÇÃO 


Em conformidade com o que apresentamos na seção anterior, o universo ficcional de 
V de Vendetta tem polos opostos que movimentam a trama: de um lado, um regime 
autoritário, totalitário, representado pela ditadura comandada pelo chanceler Adam James 
Susan e seu partido, o Norsefire , e, por outro, um personagem que se autodenomina através 
do codinome V. Entre um polo e outro estabelecem-se as mais variadas tramas que 
envolvem a negação ou o cerceamento contínuo e progressivo de princípios que são 
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contemplados como direitos humanos fundamentais pela Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (doravante DUDH). 

Mais do que a personagem Evey Hammond que passa a colaborar com V na luta contra 
o regime autoritário vigente em seu país, vemos a narrativa que é associada à personagem 
Valerie Page como um ícone que sintetiza a negação desses direitos, assim como a 
necessidade de reafirmá-los. 

A partir de um diálogo estabelecido por Luiz Fernando Cerri com alguns dos 
pressupostos elaborados pelo historiador alemão Jorn Rusen, tomamos como mote para 
discussão a noção de “identidades não razoáveis” (CERRI, 2011). 

Cerri (2011) discute, entre outras coisas, os modos pelos quais se produz e, 
principalmente, se ensina conhecimento histórico e o papel dessa produção e de seu ensino 
para a formação de uma consciência histórica razoável. Este é um traço fortemente inspirado 
pelo pensamento de Rusen (2001; 2007; 2007) (também analisado em Schmidt, Barca e 
Martins (2011)), autor que se propõe refletir, grosso modo, como esse tipo de conhecimento 
histórico pode contribuir de maneira fértil para nossa orientação no tempo, na dimensão 
temporal, cerne da historicidade que vivenciamos. 

Ao refletir sobre a escola e o ensino de História e as relações que os alunos/cidadãos 
estabelecem com esse local e essa prática, Cerri (2011) indaga: “estará o ensino de história 
nas escolas condenado, então, à nulidade?” (CERRL 2011, p.112). Esse autor sugere como 
possível resposta ao seu questionamento que, ao contrário da nulidade, o ensino de história 
possui ainda forte potencial na formação humana, sobretudo no sentido de *...prevenir a 
formação de “identidades não razoáveis” (CERRI, 2011, p.112, destaques no original). 

O questionamento proposto por Cerri (2011) não desconsidera o fato de que antes 
mesmo de se tornar um aluno, antes das experiências e vivências escolares, os indivíduos já 
apre(ejndem formas particulares de interpretar tanto a sua individualidade como a 
coletividade ao seu redor, articulando passado, presente e futuro. 

É nesse sentido que o ensino de História pode dar contribuição fundamental para 
que os indivíduos tornados alunos possam “[...] alargar horizontes e permitir a ascensão de 
formas mais complexas de pensamento, além de preparar para a “autodefesa intelectual” 
(CERRL 2011, p.112, destaques no original) de maneira que os indivíduos se tornem (em 
tese) menos suscetíveis à “manipulações” que os subordinam à interesses de terceiros. 

Para De Baets (2010), a tríade de documentos e tratados denominada Carta 
Internacional dos Direitos Humanos (International Bill of Rights), composta pela DUDH, 
pelo Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos (PIDCP) e pelo Pacto Internacional 
dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC) constituem uma base de princípios 
que podem, em nossa ótica e em conjunto com o ensino de História, colaborar na prevenção 
dessas “identidades não razoáveis”, sugeridas por Cerri. 

Essas “identidades não razoáveis”, segundo Cerri (2011), seriam posturas ou práticas 
que, ora compreendem que a “verdade” está posta num lugar único e exclusivo, ora que está 
em múltiplos lugares, simultaneamente. Em resumo, ora essa “verdade” está posta num 
lugar exclusivo, acessível somente por alguns indivíduos/grupos, ora em vários lugares e, 
por conta dessa simultaneidade, não existiria posto que não estaria em lugar algum. 

Na compreensão de Cerri (2011) uma identidade “razoável”, ao contrário do que 
sintetizamos acima, concebe que a razão, ou seja, a “verdade”, ”...não é absoluta ou relativa” 
(CERRL 2011, p.113), ou seja, não encontra-se num único lugar ou em vários ao mesmo 
tempo. A razão, a “verdade”, seria, antes disso, “relacional”, nascida na dinâmica dialógica 
estabelecida entre os sujeitos “e nos consensos mínimos” (CERRI, 2011, p.113) que 
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necessitam ser construídos a partir do respeito das “diferenças” e prevenção das 
“ndiferenças” presentes numa coletividade. 

Assim sendo, respeitando as “diferenças” e prevenindo certas “indiferenças”, a 
coletividade resultante, e a razão /verdade relacional que nela circula, se afirmam como a 
elaboração de uma “proteção para si mesmo” (2011, p.113). Isto significa que uma 
“identidade razoável”, ao recusar a concepção de que a razão /verdade não está num único 
lugar, compreende que ninguém pode dela se apossar e usá-la contra os demais. Da mesma 
forma, quando essa “identidade razoável” afirma que a razão/verdade não se encontra 
pulverizada em múltiplos lugares, numa espécie de relativismo simplista, pressupõe um 
distanciamento da noção de que essa razão /verdade não exista. 

No cenário apresentado pelo universo ficcional proposto por Alan Moore em V de 
Vendetta, o mundo passava por uma crise profunda derivada de uma guerra nuclear. Em 
meio a essa crise, surgiu um partido político encarnado na figura de um líder que transforma 
esse momento de incerteza (política, econômica, social e, até mesmo, diplomática) numa 
crise moral e de fé. Tanto é que um dos lemas desse regime autoritário era “Força através 
da Pureza. Pureza, através da Fé” (MOORE, 2006, p.13). 

Esse regime, portanto, passou a acusar, perseguir e condenar diversos grupos 
pertencentes a minorias sociais, religiosas, étnicas e de gênero. Estes seriam culpados pela 
crise emergente e até mesmo pela eclosão da guerra porque supostamente simbolizariam a 
amoralidade/imoralidade e a descrença que ameaçavam o país como um todo e a sociedade 
internamente. Nesse mesmo movimento, perseguiam e condenavam inimigos políticos 
opositores ao regime. 

Nessa compreensão, vemos que esse regime autoritário controlado pelo Norsefire e 
por seu chanceler, Adam James Susan, estimula a prática de uma “identidade não razoável”. 
Primeiro porque não consegue compreender nem respeitar a diversidade religiosa, étnica 
ou de gênero que marca de maneira indelével nosso tempo presente. O mesmo se aplica a 
diferença ideológica, ao pensamento divergente, também visto como ameaçador. Portanto, 
o regime enxerga a diferença como uma “ameaça”, como algo a ser combatido. O regime, seu 
líder e agentes consideram que a verdade, que a razão está posta num lugar ao qual somente 
eles têm acesso e, assim, tornam-se portadores dessa razão /verdade, legitimando seus atos 
contra os demais. 

O regime autoritário do Norsefire passa a dispensar a tudo que é diferente a mais 
profunda indiferença. Ao assimilar o Outro na “indiferença”, estimula-se a instituição de 
uma intensa insensibilidade, de uma falta de empatia extrema: qualquer coisa que aconteça 
com o “Outro”, com o “diferente”, passa a não importar. A indiferença conduz rapidamente 
à desumanidade. Na perspectiva de Luiz Fernando Cerri (2011, p.114), “as identidades não 
razoáveis são potencialmente destrutivas e desprezam, em maior ou menor grau, o outro, a 
democracia e, em última instância, a integridade física e a vida.” 

Antoon de Baets, ao tecer algumas considerações iniciais sobre a DUDH, deixa claro 
seu contexto de elaboração vinculado ao pós-segunda guerra, tendo a declaração sido 
assinada em 10 de dezembro de 1948. Para de Baets, há uma concepção de história mais ou 
menos expressa na DUDH, em que pese não serem feitas menções muito específicas, ainda 
que certas referências e alusões aos traumas dos eventos da segunda guerra mundial sejam 
evidentes. 

Para de Baets, os direitos humanos constituintes da DUDH influenciam nossa prática 
nos momentos em que executamos nosso ofício como historiadores e/ou como professores 
de História, sugerindo a existência de direitos e deveres (DE BAETS, 2010, p.89-101) que nos 
orientam, mas que influenciam, também, a proposição e a abordagem de alguns temas de 
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estudo (DE BAETS, 2010). Compreender a emergência desses direitos, como sugeriu Hunt 
(2009), é fundamental. Contudo, como a discussão desses pontos não é o foco deste trabalho, 
retornemos à análise da narrativa da carta de Valerie. 

A narrativa da carta da personagem Valerie Page encontra-se nos capítulos 10, 11, 12 
e 13 intitulados, respectivamente, Vermes, Valerie, Veredicto e Valores que fazem parte do 
segundo tomo da obra na edição que consultamos. Como dissemos, a ditadura do Norsefire 
começou a perseguir, prender e executar minorias de toda sorte. A personagem Valerie, 
sendo homossexual, terminou se tornando um alvo. Quando a personagem Evey Hammond 
encontra sua carta, vemos o início dessa narrativa: 


Eu não sei quem você é. Por favor acredite. Não há como convencê-lo de que isto 
não é mais um truque deles. Mas não importa, eu sou eu e não sei quem você é, mas 
Te Amo. Tenho um lápis, bem pequenininho, que eles não encontraram. Sou uma 
mulher. Escondi dentro de mim. Talvez não possa escrever de novo, por isso, esta 
será uma carta muito longa sobre minha vida. É a única autobiografia que vou 
escrever e, oh Deus, estou escrevendo num papel higiênico. (MOORE, 2006, p.156). 


Um primeiro ponto que podemos analisar é o fato de Valerie ter sido presa pelo 
regime por conta de seu gênero. Isto a transforma em uma prisioneira política, dada a 
motivação de sua prisão. Não pesava contra ela nenhuma acusação formal, ou seja, ela não 
havia infringido nenhuma lei. E, mesmo que esse regime tivesse decretado mediante algum 
artifício legal /jurídico que a homossexualidade fosse uma espécie de delito, nem por isso 
poderíamos desconsiderar o caráter desumano de tal medida. 

Isso contraria diretamente alguns princípios defendidos pela DUDH. O primeiro 
deles pode ser visto já no primeiro inciso de seu segundo artigo”? (DUDH, 2009, p.04) o qual 
informa que nenhum ser humano pode ser discriminado por qualquer razão, quer seja 
religiosa, de ordem política ou mesmo por questões de sexo ou gênero. Como a prisão de 
Valerie decorria de sua orientação sexual, a personagem narra esse pano de fundo de sua 
história: 


Eu nasci em Nottingham, em 1957, chovia um bocado, passei no teste de avaliação e 
fui para uma escola feminina. Eu queria ser atriz. Conheci minha primeira namorada 
na escola. Seu nome era Sara. Tinha catorze anos e eu, quinze. Nós duas estávamos 
na sala da Sra. Watson. Suas mãos...eram lindas. Na aula de biologia, contemplando 
o feto de coelho no jarro de picles, fiquei ouvindo a Sra. Hird dizer que isso era uma 
fase da adolescência, que as pessoas superam. Sara superou. Eu não. Em 1976, parei 
de fingir e levei uma namorada, Christine, pra conhecer meus pais. Uma semana 
depois, fui pra Londres e me matriculei na escola dramática. Mamãe disse que parti 
o coração dela...mas minha integridade era mais importante. Isso é egoísmo? Pode 
não ser muito, mas é tudo que nos resta aqui. São nossos últimos centímetros... mas, 
neles, nós somos livres. (MOORE, 2006, p.158 grifo do autor). 


Como é perceptível na narrativa de Valerie, sua orientação sexual era algo presente 
em sua identidade, tal como a condição social, a convicção religiosa, o pertencimento a um 
grupo étnico ou a experiência como imigrante num país distinto marcavam as vivências de 
outras pessoas que passaram a ser perseguidas, presas e mortas pelo regime unicamente 


72 Artigo II: 1. Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos nessa 
Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou de 
outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento ou qualquer outra condição. 
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por simbolizarem o diferente, a diversidade, o que passou a ser assimilado como uma 
ameaça. 

Antes da guerra nuclear e da ascensão do regime fascista do Norsefire, a vida cotidiana 
era experimentada justamente a partir das relações intersubjetivas derivadas dessa 
diversidade. Isto, evidentemente, não fazia cessar as tensões. Contudo, tais tensões ainda 
não se aproximavam da violência (física ou psicológica) justificada pelo Estado e perpetrada 
indiscriminadamente por seus agentes. Na narrativa de Valerie, vemos alguns indícios 
disso: 


Londres. Eu era feliz em Londres. Em 1981, interpretei Dandini em Cinderela. Meu 
primeiro trabalho profissional. O mundo era estranho, farfalhante e conturbado, 
com plateias invisíveis por trás das luzes quentes e ofegante glamour. Era excitante 
e, ao mesmo tempo, solitário. À noite, eu ia ao Gatewar ou outras casas noturnas, 
mas eu era bem retraída e não me misturava facilmente. Eu via de tudo, mas nunca 
me senti confortável. Lá, havia muitos que só queriam ser Gays. Era a vida deles. 
Sua ambição. Era só disso que falavam e eu queria mais do que aquilo. O trabalho 
evoluiu. Consegui pequenos papéis em alguns filmes. Depois maiores. Em 1986, 
participai do As Dunas de Sal. Ganhou todos os prêmios, mas não o público. 
Conheci Ruth trabalhando nele. Nós nos amávamos. Fomos morar juntas. No dia 
dos namorados, ela me mandava rosas. E, Deus, tínhamos tanto. Foram os três 
melhores anos da minha vida. Em 1988, houve a guerra... depois disso, não houve 
mais rosas. Pra ninguém. (MOORE, 2006, p.159-160) 


Como dissemos, foi após a eclosão de uma guerra nuclear, ocorrida nos anos 1980, 
que um aglomerado de grupos fascistas distintos passou a se unir sob a bandeira de um 
partido fascista único, o Norsefire. Segundo a trama de V de Vendetta, aproveitando-se da 
crise, a coalizão desses grupos num partido único contou com o apoio das *...grandes 
corporações que sobraram” (MOORE, 2006, p.30). 

Nesse cenário, a diversidade, o diferente, foi associado à ameaça, à crise moral e 
espiritual. As perseguições e as prisões das minorias e dos opositores ocuparam os agentes 
do regime desde o início, impondo à sociedade civil o medo como sensibilidade contínua. 
Ainda na carta de Valerie, lemos: 


Em 1992, depois que tomaram o poder, começaram a prender os homossexuais. 
Levaram Ruth enquanto ela procurava comida. Por que eles têm tanto medo de nós? 
Queimaram Ruth com pontas de cigarro e forçaram a coitadinha a dar nomes. Ela 
assinou uma declaração de que foi seduzida por mim. Eu não a culpei. Eu amava 
Ruth, não podia culpá-la. Mas ela sim. Ruth se matou em sua cela. Não pôde viver 
depois de me trair, após ceder seus últimos centímetros. Oh, Ruth... Eles vieram me 
buscar. Disseram que todos os meus filmes seriam queimados. Rasparam meu 
cabelo. Meteram minha cabeça numa privada e fizeram piadas sobre lésbicas. Fui 
trazida pra cá. Não sinto mais minha língua e nem posso falar. A outra lésbica daqui, 
Rita, morreu duas semanas atrás. Acho que vou morrer logo também. É estranho 
que minha vida possa acabar neste lugar horrível, mas, por três anos, eu recebi rosas 
e não tive de prestar contas a ninguém. Eu vou morrer aqui. Cada centímetro meu 
morrerá aqui... exceto um. (MOORE, 2006, p.161). 


Como indicado acima, após alcançarem o poder, o regime fascista instituiu seus 
inimigos e agiu contra eles. Esse cenário, novamente, vai numa direção oposta aos princípios 
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da DUDH. No artigo IX? (2009, p.05), vemos que nenhum ser humano pode ser preso, 
detido ou exilado de maneira arbitrária. A prisão de Valerie, por conta de seu gênero, é 
exemplo claro dessa arbitrariedade. Da mesma forma, sua prisão desrespeita os artigos VII, 
VII e XI. 

Contraria o artigo VII4 porque Valerie não obteve proteção da lei vigente. Sua 
condição, seu gênero, passou a ser considerado pelo regime como um motivo justificável 
para seu encarceramento. Logo, ela e outros homossexuais (assim como outras minorias) 
não gozavam mais de igualdade perante a lei, haja vista que seria um mecanismo 
jurídico /legal/ político que rubricava sua desigualdade perante os demais. 

Valerie também não teve seus direitos consagrados pelos artigos VINI? e XI? 
respeitados. Como sua prisão foi arbitrária, independentemente de contar com um 
mecanismo jurídico/legal ou não, como foi uma prisão política, Valerie não recebeu 
proteção contra a discriminação que sofria, pois esta discriminação era promovida pelo 
próprio Estado. 

Da mesma forma, o pressuposto de que todo acusado é considerado inocente até que 
se prove o contrário, indicado no artigo XI, também não se fazia valer, posto que a orientação 
sexual de Valerie e de outras pessoas que foram perseguidas por conta disso ou por outras 
razões (sociais, políticas, étnicas ou religiosas) são traços ou características que não podem 
ser consideradas passíveis de culpabilidade. 

Como podemos ver na citação acima, tanto Valerie quanto sua companheira, Ruth e 
outra cativa, Rita, sofreram maus tratos e torturas terminantemente proibidas pela DUDH, 
como reza o artigo V7”” (DUDH, 2009, p.05). Na narrativa da carta, as personagens foram 
submetidas de maneira sistemática a torturas físicas e psicológicas, resultando ora no 
suicídio, ora na execução pelos agentes do Estado. 

Na trama de V de Vendetta, a carta de Valerie se encerra fazendo menção a um ponto 
mencionado anteriormente, ou seja, a questão da “integridade”. Em sua narrativa, Valerie 
defende esse ponto como algo que, não causando mal a outrem, deve ser preservado. Isso 
pode ser associado não somente à questão do gênero ou da sexualidade, mas também pode 
ser relacionado com a condição social, com a convicção religiosa, ideológica ou com a 
identidade cultural /étnica. Valerie escreveu: 


Cada centímetro meu morrerá aqui... exceto um. É pequeno e frágil e é a única coisa 
que ainda vale a pena se ter. Não devemos jamais perdê-lo, vendê-lo ou entregá-lo. 
Não podemos deixar que alguém tire de nós. Não sei quem você é, se é homem ou 
mulher. Talvez eu nunca o veja, nem te abrace, nem bebamos juntos... mas eu te amo. 


3 Artigo IX: Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado. 

74 Artigo VII: Todo são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, a igual proteção da lei. Todos 
têm direito a igual proteção contra qualquer discriminação que viole a presente Declaração e contra qualquer 
incitamento a tal discriminação. 

Artigo VIII: Todo ser humano tem direito a receber dos tribunais nacionais competentes remédio efetivo 
para os atos que violem os direitos fundamentais que lhe sejam reconhecidos pela constituição ou pela lei. 

76 Artigo XI 1. Todo ser humano acusado de um ato delituoso tem o direito de ser presumido inocente até que 
a sua culpabilidade tenha sido provada de acordo com a lei, em julgamento público no qual lhe tenham sido 
asseguradas todas as garantias necessárias à sua defesa. 2. Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação ou 
omissão que, no momento, não constituíam delito perante o direito nacional ou internacional. Também não 
será imposta pena mais forte do que aquela que, no momento da prática, era aplicável ao ato delituoso. 

7 Artigo V: Ninguém será submetido à tortura nem a tratamento ou castigo cruel, desumano ou degradante. 
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Espero que consiga fugir daqui. Espero que o mundo mude, que as coisas melhorem, 
e que, um dia, as rosas voltem. Queria poder te beijar. Valerie. (MOORE, 2006, p.162) 


Esse tema da integridade, do qual fala Valerie, não se distancia muito do que a DUDH 
define como “dignidade”, termo que figura na DUDH que consultamos cinco vezes: duas 
vezes no preâmbulo, mais três vezes em seus artigos I, XIle XXIII, inciso 3. 

O tema da dignidade, portanto, tal como figura na DUDH, está relacionado com o 
reconhecimento na pessoa humana de qualidades intrínsecas não somente no indivíduo em 
sua particularidade, mas, principalmente, no indivíduo humano enquanto integrante da 
coletividade da espécie humana. Isto quer dizer que a dignidade não é um adjetivo 
específico que um indivíduo ou grupo em particular possui ou não. 

Nessa perspectiva, a dignidade que é inerente ao ser humano não decorre de atos, 
convicções, condutas ou crenças. Mesmo aqueles indivíduos que cometeram atos 
reprováveis, censuráveis ou violentos ainda guardam consigo o pertencimento à espécie 
humana. Ainda que um indivíduo censurável, reprovável, violento pareça e/ou seja 
considerado “desumano” ou “não humano”, a ele se contrapõe, em tese, algo/alguém 
diferente dele, ou seja, ao “desumano” se opõe o “humano”. É nesse sentido que os direitos 
humanos constituintes da DUDH entram na discussão. 

Quando um indivíduo ou grupo age de maneira desumana, a oposição mais lógica a 
essa “desumanidade” seria, precisamente, a “humanidade”. Aqui, não estamos considerando 
“desumanidade” ou “humanidade” num sentido essencialista, substancialista, algo como 
“bem” ou “mal”. Estamos trabalhando aqui com as noções de “desumanidade” e “humanidade” 
no sentido de negação ou afirmação do ser que é humano. Logo, se a desumanidade é a 
negação do ser humano e a humanidade é a sua afirmação, aquele que afirma a humanidade 
não pode se desumanizar, mesmo quando trata aquele que é desumano. Essa discussão nos 
aproxima das reflexões de Karl Popper: 


[...] a tolerância ilimitada pode levar ao desaparecimento da tolerância. Se 
estendermos a tolerância ilimitada até aqueles que são intolerantes; se não 
estivermos preparados para defender uma sociedade tolerante contra os ataques 
intolerantes, o resultado será a destruição dos tolerantes e, com eles, da tolerância. 
(POPPER, 1974, p.289) 


Isto significa, precisamente, que podemos aproximar a “dignidade” da qual trata a 
DUDH da noção de “integridade” tratada e apresentada na narrativa da carta de Valerie. Para 
essa personagem, vivenciar sua orientação sexual, sem implicar em mal a outrem, era 
defender e resguardar sua integridade. Poder expressar e vivenciar essa orientação, sem 
causar dano aos outros, é também afirmar a dignidade do ser humano, não negá-la. 

Quando compreendemos “desumanidade” e “humanidade” como negação ou 
afirmação do ser humano, consideramos nos aproximar também desse paradoxo da 
tolerância e do intolerante proposto por Popper. Em sua reflexão, ser tolerante não implica 
em condescender com o intolerante. Nessa mesma linha, a “humanidade”, enquanto 
afirmação do ser humano, defendida e condensada nos direitos humanos, não é aceitar a 
“desumanidade”. Logo, a dignidade inerente ao ser humano, pressuposta na DUDH, da 
mesma forma que a “integridade” defendida por Valerie, não implicam na afirmação de si 
mesmo a partir da negação do outro, ou seja, não implicam, por fim, em causar mal a 
outrem. Como afirma Popper: 
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[...] não quero implicar, por exemplo, que devamos sempre suprimir a manifestação 
de filosofias intolerantes; (...) Mas deveríamos proclamar o direito de suprimí-las, se 
necessário mesmo pela força, pois bem pode suceder que não estejam preparadas 
para se opor a nós no terreno dos argumentos racionais; (...) [tais filosofias] podem 
proibir seus adeptos, por exemplo, que deem ouvidos aos argumentos racionais por 
serem enganosos, ensinando-os a responder aos argumentos racionais por meio de 
punhos e pistolas. Deveremos então reclamar, em nome da tolerância, o direito de 
não tolerar o intolerante. Deveremos exigir que todo movimento que pregue a 
intolerância fique à margem da lei e que se considere criminosa qualquer incitação 
à intolerância e à perseguição, do mesmo modo que no caso da incitação ao 
homicídio, ao sequestro de crianças ou à revivescência do tráfego de escravos. 
(POPPER, 1974, p.289-290) 


Assim sendo, a DUDH defende a existência de direitos fundamentais, intrínsecos a 
qualquer ser humano, mesmo quando este (indivíduo ou grupo) age com “desumanidade”, 
negando o ser humano. Isso não significa aceitar a “desumanidade” do Outro. Contra a 
prática do que é desumano cabe não a aceitação dessa negação, mas, sim, a afirmação do ser 
humano mediante a rejeição resoluta de qualquer postulado ou ato que pretenda negá-lo. 
Nessa mesma trilha, segue a afirmação da tolerância como negação do intolerante. 

Inicialmente, a negação da intolerância se dá por meio de argumentos racionais, da 
mesma forma que a negação da desumanidade se dá por meio da afirmação da humanidade 
mediante aplicação de penas que sejam justas perante a lei e equivalentes aos crimes 
cometidos. 

As medidas contra a desumanidade e a intolerância são contínuas, na medida em que 
a reflexão sobre a afirmação daquilo que é humano e sobre o que é tolerância também são. 
A desumanidade, enquanto negação do ser humano em uma ou várias dimensões, a 
imposição da indignidade e a intolerância são incapazes de promover essa reflexão e a 
promoção de identidades “razoáveis” podem contribuir nessas reflexões. 

Por fim, consideramos que a narrativa expressa na carta de Valerie, inclusa na Graphic 
Novel V de Vendetta, nos proporciona uma oportunidade para pensar essa negação do outro, 
assim como a necessidade de afirmar o ser humano. Consideramos, por fim, que refletir 
sobre essas questões no contexto do ensino de História pode proporcionar motes para novas 
questões, indicando as chamadas “identidades não razoáveis” que negam o ser humano a 
partir de polos distintos, como algo a ser não somente evitado, mas, principalmente, 
criticado e combatido. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Nosso intento neste trabalho foi o de pensar a possibilidade de trabalhar as chamadas 
HQs não somente enquanto uma fonte de pesquisa, mas, também, enquanto um recurso 
didático pertinente ao ensino de História. Aqui, focamos na indicação de alguns elementos 
que constituem a linguagem dos quadrinhos, assim como algumas particularidades desse 
gênero textual e sobre a chamada Graphic Novel. Em nossa perspectiva, quanto mais 
conhecimento possuirmos acerca da linguagem dos materiais que analisamos, mais fértil 
será nossa abordagem seja enquanto fonte de pesquisa, seja enquanto recurso didático. 

Num segundo momento, após refletirmos as características da Graphic Novel e da 
trama de V de Vendetta, nos propusemos a analisar algumas sensibilidades presentes na carta 
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de Valerie enquanto indícios verossímeis de uma condição própria da negação de direitos 
humanos. Indicamos, na narrativa analisada, os pontos que reforçam tal negação e o modo 
como ela vai numa direção oposta ao que reza a DUDH. 

Certamente, há questões que não foram contempladas aqui, seja no que diz respeito 
a um aprofundamento da linguagem dos quadrinhos, seja em relação aos possíveis usos 
dessas narrativas gráficas como recurso didático. Essas e outras questões poderão figurar 
em trabalhos futuros. Por fim, esperamos que a presente discussão possa estimular novas 
reflexões acerca das muitas possibilidades de trabalharmos a questão dos direitos humanos, 
bem como sobre o uso de HQs enquanto recurso didático durante o trabalho com questões 
históricas no contexto escolar. 
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1 INTRODUÇÃO 


A (in) disciplina na escola é uma problemática que tem levado diversos educadores 
a buscarem soluções ou estratégias para minimizar as incidências indisciplinares no âmbito 
escolar. O presente trabalho leva em consideração não só a experiência na escola pública, 
mas também as leituras de autores que trataram, sob vários enfoques, da questão da (in) 
disciplina. Para tanto, esta pesquisa pretende refletir com base em referências na discussão 
da (in) disciplina, tais como Paulo Freire, Makarenko, Gramsci e Foucault. Entretanto, com 
base na influência dos teóricos em questão, partimos do pressuposto de que a prática em 
sala de aula e a própria escola não podem, para ser compreendidos, ser tomados como 
elementos externos e conjunturais da sociedade (de um ponto de vista tanto político quanto 
econômico) que influenciam a realidade escolar. 

A questão da indisciplina em sala de aula e na escola é bastante preocupante. Há um 
grande prejuízo de tempo e esforços em classe por motivos disciplinares, sendo assim, a 
aprendizagem fica comprometida. No entender de Gramsci, a necessidade da disciplina 
aparece não por mero autoritarismo ou arbitrariedade dos responsáveis pela condução do 
trabalho escolar, mas como condição indispensável para orientar uma prática pedagógica 
comprometida com os anseios das classes trabalhadoras e com o estabelecimento de uma 
sociedade igualitária. 

Com efeito, para se entender o problema da indisciplina na escola é preciso observar 
o contexto mundial e nacional, já que a escola e suas problemáticas não são estanques, mas 
se encontram inseridas num contexto maior. É necessária a compreensão das 
transformações ocorridas na economia com a globalização dos mercados e a expansão da 
educação privada e da indústria cultural, ampliando as perspectivas de consumo e inversão 
de valores. De fato, a maioria dos educadores cai num reducionismo, colocando o problema 
da disciplina na escola às faltas cometidas pelos alunos, esquecendo ou, mesmo, não 
compreendendo que ela é parte do tipo de sociedade vigente. A (in) disciplina diz respeito 
a todos os sujeitos envolvidos no processo educacional e precisa ser compreendida como 
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algo necessário ao aprimoramento da prática escolar. De outro lado, é necessário entender 
a mensagem transmitida pelo aluno, pois ela poderá ser um aviso de algo que não vai bem. 
O trabalho do professor, a monotonia em sala de aula, na escola, a relação afetiva professor- 
aluno, a situação sócio-econômica, entre outros fatores, devem ser levados em consideração 
por aqueles que desejam aprofundar e compreender a problemática da (in) disciplina. 

Para tanto, é necessário destacar que o conhecimento científico não é neutro, tal como 
desejam os positivistas. Na verdade, o conhecimento humano fica exposto às vicissitudes 
ideológicas. O pesquisador está sujeito a erros, equívocos, correndo o risco de apreender o 
seu objeto de estudo apenas em sua “aparência”, sem expressar a essência, sem desocultar 
a “estrutura em si”, compreender as complexas e tortuosas relações entre o fenômeno 
educacional e as relações econômico-sociais, a partir das quais se desdobra uma teia social 
profundamente desumana, em que milhares de pessoas são excluídas do acesso aos avanços 
no conhecimento, na ciência e produção social. 

A indisciplina em sala de aula é uma das principais dificuldades quanto ao trabalho 
escolar, testemunhado por relatos de professores que, segundo eles, seria traduzida como 
bagunça, maus comportamentos e desrespeito. A indisciplina ocorre tanto em escola pública 
como privada. É um engano pensar que esse fenômeno acontece só num contexto, ou que 
seja privativo da escola pública. Quais seriam as causas externas e internas deste fenômeno? 
Podemos ter dois pontos referenciais: um sócio-histórico e outro psicológico, onde os 
condicionamentos culturais e a relação família-escola, respectivamente, seriam um ponto de 
apoio. 

Makarenko, conforme será abordado, tem uma concepção muito peculiar que, até o 
presente momento, foi pouco explorada por quem acredita conhecer o tema. Para ele, a 
escola não pode confundir - se com anarquia, mas, ao contrário, tem que exigir o máximo 
do aluno, sem desrespeitá-lo e de acordo com as suas possibilidades: “a disciplina não se 
cria com algumas medidas disciplinares, mas com todo o sistema educativo, com a 
organização de toda a vida, com a soma de todas as influências que atuam sobre a criança” 
(MAKARENKO apud ROSSI, 1981, p. 38). Prossegue ainda na mesma página afirmando que 
os alunos tornam-se infratores da lei, “anormais”, também em razão da existência de uma 
pedagogia “infratora da lei” ou “anormal”. 

Numa sociedade onde a lei existe para privilegiar uma classe, em que as regras são 
estabelecidas de cima para baixo e o sistema educacional é estruturado mediante os 
interesses do grupo dominante, o contexto de exclusão é responsável e/ou estimulador à 
infração, ao não respeito às regras. Esta mesma sociedade que estimula, discrimina. As 
pessoas que não se adequam são tratadas pela escola como indisciplinados, pelas igrejas 
como amorais, pelos sindicatos burocratizados como despreparadas para a ação coletiva 
organizada, pelos centros de saúde como sem padrões mínimos de higiene: as classes 
trabalhadoras urbanas e em especial seus estratos mais sofridos têm sido considerados como 
“marginais” à organização urbana, inaptos para o convívio social e avessos à disciplina 
necessária ao trabalho moderno e à organização político-sindical. 

Para se compreender a problemática da (in) disciplina, é necessário contextualizar a 
educação nas complexas relações sociais do sistema do capital, relações que se baseiam na 
exploração por uma minoria de capitalistas da maioria dos trabalhadores. A educação como 
prática social visa promover os saberes historicamente acumulados pela humanidade e 
mediatizar as relações sociais. Não obstante, no contexto do capitalismo, o sistema 
educacional tem se vinculado aos interesses do mercado, isto porque a esfera educacional é 
vista como campo propício para difusão das concepções da lógica mercantilista. Assim, são 
cada vez mais disseminados os: 
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Valores do mercado capitalista na esfera da educação, adotando insumos, a 
eficiência e as taxas de retorno como critérios fundamentais de alocação de verbas, 
a partir do pressuposto, permitindo-nos repetir, de que os mecanismos de mercado 
são intrinsecamente superiores a qualquer outra forma de coordenação da atividade 
humana (JIMENEZ; FURTADO, 2001, p. 6). 


Fazendo uma incursão na história da educação brasileira, observa-se que ao longo do 
tempo o modelo de educação reservada às classes populares se voltara ao atendimento das 
demandas socioeconômicas, políticas e culturais. A educação restringiu-se a satisfazer as 
necessidades da classe dominante, objetivando a formação de seus líderes, deixando para 
as classes menos favorecidas “uma educação” com vistas a capacitar mão-de-obra e repassar 
a ideologia dominante. 

No período em que se exigem profissionais tecnicamente qualificados para 
implementar as diretrizes do desenvolvimento industrial criam-se escolas 
técnicas / profissionais. Neste contexto, emerge a teoria do capital humano, enfatizando o 
ideário de educação como alavanca para o desenvolvimento industrial, ou seja, 
desenvolvimento econômico, demonstrando a profunda e contraditória subordinação da 
educação aos imperativos do capital. 

Os organismos internacionais tais como o Banco Mundial e o Fundo Monetário 
Internacional vêem na escola uma saída para a aplicação de seus planos. O objetivo maior 
da educação no sistema capitalista é desenvolver habilidades que possibilitem a inserção no 
mercado de trabalho; a escola deve atender, na verdade, ao cliente: nesta versão utilitarista 
da educação não é o cidadão que se quer formar, mas o indivíduo que o mercado está 
precisando. 

Para que se tenha um sistema educacional mais eficiente, o Banco Mundial 
recomenda algumas medidas, tais como a reforma administrativa e pedagógica para 
diminuir a evasão e a repetência e reformas curriculares visando à formação da força de 
trabalho, uma vez que a ordem mundial vigente é a disputa por mercados num ambiente 
propício ao resgate do liberalismo, ainda que em prejuízo das conquistas sociais dos 
trabalhadores e da destruição de serviços públicos essenciais, como saúde e a educação. 

As relações sociais se dão mediante as regras criadas pela sociedade. São padrões 
comportamentais que privilegiam uma sociedade marcada pela divisão em classes sociais 
em que a minoria domina a maioria, impondo o seu estilo de vida e os seus interesses 
primordiais, particularmente através das regras jurídicas e técnicas. Essas normas são 
permanentemente reproduzidas pelas instituições vigentes e disseminadas como regras 
naturais e inquestionáveis. Os sujeitos que não se submetem a essa padronização 
comportamental, que é imposta, são tratados pela escola de indisciplinados. As classes 
trabalhadoras e, em especial, seus estratos mais sofridos, têm sido considerados como 
“marginais” à organização urbana, inaptos para o convívio social e avessos à disciplina 
necessária ao trabalho moderno e à organização político-sindical. 

O conteúdo dessas expressões, que desqualificam o sujeito em sua essência humana, 
se relaciona com as condições materiais em que vivem tais sujeitos. As análises são 
conduzidas para o campo das carências e das inaptidões de todos os matizes. Essa 
concepção insiste em rotular as classes trabalhadoras e os excluídos das relações de mercado 
por meio de significações instituídas que formam um imaginário persistente, um discurso 
com poder de verdade que se incorpora ao real que nomeou. 

No capitalismo, o poder se expressa mais no campo econômico e político e, de forma 
exacerbada, funda-se nas diferenças de classes, na posição em que os indivíduos ocupam no 
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processo de produção (a grande maioria da sociedade detém apenas a sua força de trabalho 
como meio de subsistência, enquanto uma minoria é detentora dos meios de produção). 
Neste sentido, o poder numa sociedade classista e desigual é produtor de individualismo 
na medida em que ele se articula com a produção e a apropriação dos bens (privados). 

Os padrões de comportamento foram criados para doutrinar os indivíduos, para 
torná-los objeto de influência do poder dominante. Foucault diz que, sendo combinatória: 


Não mais é simplesmente uma arte de repartir os corpos, de extrair e acumular o 
tempo deles, mas de compor forças para obter um aparelho eficiente. Isso ocorre 
através da redução funcional do corpo e da inserção desse corpo - segmento em todo 
um conjunto com o qual se articula num tempo composto: o tempo de uns deve se 
ajustar ao tempo de outros de maneira que se possa extrair a máxima quantidade de 
forças de cada um e combiná-las num resultado ótimo (FERRY; RENAULT, 1998, p. 
103). 


Está assim colocada a questão não mais da exclusão do corpo, mas da sua inserção 
como o objetivo básico do poder disciplinar que tem sido alvo de severas críticas por seu 
caráter opressor e violentador. Foucault aponta para a exclusão (da loucura, por exemplo) 
como fruto do advento do capitalismo e da sociedade disciplinar. Em sua linha de 
pensamento, a internação seria uma decorrência da preocupação burguesa de ordenar o 
mundo da miséria. 

É, pois, na burguesia e no capitalismo que Foucault localiza a origem das disciplinas, 
que visariam preparar os corpos para satisfazer interesses econômicos. A padronização de 
comportamento dentro do capitalismo produz homens dóceis, submissos, observadores da 
legalidade, conformados a dados comportamentos, costumes, hábitos e normas sociais, 
refletindo também na instrumentalização das forças humanas para a produção econômico- 
social e para a obediência política. Dessa forma, para Foucault: 


As disciplinas, organizando as celas, os lugares e as fileiras criam espaços 
complexos: ao mesmo tempo arquiteturais, funcionais e hierárquicos (...). São 
espaços mistos: reais pois que regem a disposição de edifícios, de salas, de móveis, 
mas ideais, pois projetam-se sobre essa organização caracterizações, estimativas e 
hierarquias (FOUCAULT, 1987, p. 135). 


2 A QUESTÃO DISCIPLINAR NA ÓTICA DE GRAMSCI 


Antônio Gramsci (1891-1937), um dos maiores pensadores sociais do século XX, 
apresentou um grande interesse por questões pedagógicas, dando uma boa contribuição ao 
esclarecimento dos problemas disciplinares. O autor faz uma contextualização mostrando 
que a escola está montada no interior do sistema capitalista, com fortes manifestações de 
autoritarismo e discriminações, onde são ditadas regras de regulamentos arcaicos, 
apresentados na forma de constituição escolar. 

Para o autor, a escola é um fenômeno da superestrutura, que deve ser compreendida 
dentro do marco das relações da luta de classes e, portanto, no marco de um conjunto de 
fatores sociais, políticos e econômicos que permeiam as relações sociais. O excesso de 
autoritarismo no ensino fundamental, médio e universitário é um dos problemas que têm 
preocupado o setor educacional. Gramsci utiliza os termos de oprimido e opressor, para 
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mostrar o estado de deploração em que se conformam os privilégios e as diferenças sociais 
que impulsionam os seres humanos. 

Gramsci defende que a escola deve ser crítica e voltada para a realidade da 
população. Ela deve fornecer elementos para que os alunos tenham uma maior abertura 
para os problemas sociais, políticos e culturais. Coloca ainda que para trabalhar a questão 
ética e moral, é necessário que os educandos tenham funções ou tarefas de leitura e sugere 
alguns textos que poderão servir de leitura para os alunos. O material didático 
proporcionado aos alunos deve despertar o interesse dos estudantes pelas atividades 
pedagógicas, e que essas façam um elo com a realidade deles. 

Nos seus estudos, Gramsci caracteriza a escola como um complexo organizacional, 
onde se enfatiza as idéias das classes dominantes. A classe que detém o poder desenvolve 
teorias e ideologias na qual a escola é parte importante e dinâmica desse processo. Sendo 
assim, as escolas, círculos e clubes expressam as ideias mais gerais dominantes. Tudo gira 
em torno dos interesses das classes sociais, cujas defesas ideológicas e intelectual de 
conteúdos são de cunho burguês. Diante deste contexto, as escolas se distanciam da vida e 
da realidade vivenciada no cotidiano do povo. 

O tipo de escola descrito acima torna-se discriminatório e fora do contexto social dos 
menos favorecidos. É importante observar que esse tipo de escola torna o ensino 
desinteressante, consequentemente o aluno se afastará da escola por não ser um espaço 
prazeroso. A questão da indisciplina tem sido enfocado nas escolas de modo a ser entendido 
como um problema de indisciplina do aluno. Conforme esclarece Franco: 


As reclamações dos educadores são as mais variadas possíveis: os alunos são 
insubordinados; depredam o patrimônio escolar; brigam; não prestam atenção às 
aulas; não estudam; não fazem as lições de casa, e assim por diante (GRAMSCI, 1986, 
p. 62). 


Gramsci faz uma abordagem sobre os direitos e deveres que devem ser vivenciados 
no cotidiano escolar. É necessário que a escola se envolva nos princípios educativos voltados 
para uma formação integral em defesa de uma aprendizagem eficaz voltada para os direitos 
e deveres dos educandos e que a escola não se transforme em um espaço enfadonho, 
desestimulante e, assim, provoque comportamentos rebeldes dos alunos, insatisfação contra 
a estrutura arcaica das escolas e dos métodos de ensino. O autor propõe um modelo de 
escola voltada para uma luta em defesa da vida e do homem em sua transformação na 
sociedade onde interage: 


A divisão fundamental da escola em clássica e profissional era um esquema racional: 
a escola profissional destinava-se às classes instrumentais, ao passo que a clássica 
destinava-se às classes dominantes e aos intelectuais (GRAMSCI, 1982, p. 118). 


O autor analisa as transformações ocorridas na sociedade como o avanço da ciência 
e da tecnologia. Porém, coloca que a escola está dividida segundo os interesses do grupo 
dominante: assim, a profissional é destinada para os filhos dos operários, enquanto a 
clássica é destinada aos filhos da classe dominante e intelectuais. Com a civilização moderna 
todas as atividades se tornam complexas. O desenvolvimento industrial tendia a conformar 
um novo tipo de intelectual, causando uma cisão na escola clássica e técnica. Essas 
mudanças foram evidenciadas por Gramsci, porque elas influí?am sobre o processo 
educativo de forma dialética. 
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Pode-se observar que, em geral, na civilização moderna, todas as atividades práticas 
se tornaram tão complexas e as ciências se mesclaram de tal modo à vida, que toda atividade 
prática tende a criar um grupo de intelectuais especialistas de nível mais elevado que 
ensinam nestas escolas. 


3 A VISÃO DE FREIRE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DISCIPLINAR 


A elaboração teórica de Paulo Freire se deu a partir do conhecimento da realidade da 
população pobre. Dos seus estudos sobre as relações entre mestres, pais e alunos 
germinaram suas primeiras ideias sobre educação popular. A (in) disciplina foi um dos 
problemas que Paulo Freire deu grande contribuição. Esse problema não é particularidade 
da escola, mas está ligada a outras questões enfrentadas pelos alunos. O educador brasileiro 
nos chama a atenção para dois extremos: de um lado o autoritarismo predominante nas 
escolas, onde o professor se acha o detentor do poder e chega a usar até mesmo o diário 
como arma ou ameaça, pois é comum dizer-se que o professor tem autoridade quando faz 
com que o aluno fique quieto e calado em sua carteira. Já de outro lado, surge a 
licenciosidade da escolanovista, onde o professor deixava o aluno a seu bel-prazer, temendo 
ser um professor autoritário. 

A escola deve trabalhar para descobrir conhecimentos e desenvolver a personalidade 
dos educandos, pois a indisciplina acontece em todos os meios, internos e externos. A 
disciplina se apresenta de várias formas: como a definição do modelo de organização e do 
espaço escolar, é o controle do tempo; implica também no registro contínuo do 
conhecimento, ao tempo que exerce um poder, produz um saber. A disciplina, quando se 
refere à escola, é reduzida à indisciplina do aluno e à punição deste, no sentido de contê-lo 
para torná-lo obediente, passivo. 

A indisciplina pode ser a manifestação de que existem problemas na escola relativos 
a: algumas práticas pedagógicas, as funções administrativas, o livro didático, a postura do 
professor, a relação entre alunos e professor, enfim, o funcionamento da escola. As 
dificuldades encontradas nas escolas, no que se refere à indisciplina, são assustadoras. Os 
professores se deparam com diversas situações, que acabam dificultando a relação ensino 
aprendizagem. A postura do professor é de suma importância para a busca de soluções. 
Embora se depare com manifestações comportamentais difíceis, este deve manter a calma, 
procurar dialogar com seus alunos para descobrir as causas desses comportamentos. O 
professor deve repensar o seu fazer pedagógico, ter objetivos claros, incentivar e valorizar 
a participação do aluno, refletir com ele o seu papel na sociedade. Porém, não deve abrir 
mão de sua autoridade (que não deve ser confundida por autoritarismo e pela prática deste), 
do rigor, e disciplina não só dos alunos, como também do próprio professor. 

Para Freire, ensinar não é apenas repassar conteúdos, como fez muito bem a escola 
tradicional. Ensinar é antes de tudo possibilitar ao aluno a sua própria produção e 
construção como ser humano. O educador deve estar aberto a indagações, a críticas, a 
curiosidades, deve ser crítico e inquiridor. Diante disso, urge que entre os alunos e 
professores haja uma relação de companheirismo, de confiança, sem discriminação de saber, 
em que todos os envolvidos produzam o conhecimento coletivamente: 


Educador e educandos (...) co-intencionados à realidade, se encontram numa tarefa 
em que ambos são sujeitos no ato, não só de desvendá-la, criticamente, e, assim, 
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criticamente, conhecê-la, mas também no de recriar este conhecimento (FREIRE, 
1974, p. 61). 


O professor deve ser crítico, consciente de suas tarefas na sociedade. A prática 
educativa tem sentido prospectivo, na medida que a luta de hoje tem como objetivo a 
transformação da realidade na construção de uma sociedade justa e humana: 


A educação como prática da liberdade, ao contrário daquela que é prática da 
dominação, implica na negação do homem abstrato, isolado, solto, desligado do 
mundo, assim também na negação do mundo como uma realidade ausente dos 
homens (FREIRE, 1974, p. 81). 


A escola, de um modo geral, deve valorizar os saberes dos educandos, sobretudo os 
saberes populares, aqueles que os alunos já trazem consigo através do seu cotidiano e da 
prática construída em sua comunidade, para, assim, tornar o conhecimento mais eficaz e 
voltado para a realidade social. Que os atores sociais que se envolvem com o ambiente 
escolar possam se emancipar, se libertar dessa cultura de submissão, ingerindo ideias e 
técnicas importadas que contribuem para um estado de alienação e dominação. Que os 
comportamentos indisciplinados que surgem no espaço escolar possam ser conquistados, 
na medida que esses compreendam o contexto histórico e as relações sociais. Para isso, 
Freire defende que o ensino seja um ato democrático, voltado para a crítica e para a 
curiosidade. 


4 A DISCIPLINA EM MAKARENKO 


Anton Simionovich Makarenko defende a ideia de que a prática pedagógica é, 
também, uma prática política. Foi num clima de ruptura, num momento de mudança 
(Revolução Proletária), que Makarenko desenvolveu seu trabalho pedagógico, que, sem 
ambiguidades, ele sempre concebeu como sua contribuição e seu engajamento na luta pela 
construção do socialismo. Dedicou sua vida à elaboração prático-teórica de uma pedagogia 
comunista. 

Há em Makarenko uma enorme crença na organização e na autoridade - uma 
autoridade forte e politicamente engajada, cuja educação estava representada por pais e 
mestres que ofereciam as diretrizes fundamentais às atividades de filhos e estudantes. Ele 
repudia o simples arbítrio e incentiva um assumir-se responsável e organizado do 
educando. Em seu trabalho prático, ele sempre procurara desenvolver formas 
participatórias de gestão, como instrumento para superação do simples autoritarismo. 

Em seu trabalho respeitava inicialmente a estrutura de poder naturalmente instalada 
entre seus internos (na Colômbia Gorki por ele fundada). Posteriormente, através da 
organização do trabalho coletivo, ele mostrava a seus membros que havia outra maneira de 
organizar a vida social além da mera predominância do mais forte (que ocorria quando o 
grupo era deixado a si próprio). Através da imposição de sua autoridade, porém, sem negar 
aos internos o direito de participarem da discussão de cada problema e mesmo 
relacionando-se com o grupo através de seus líderes naturais, ele estava concomitantemente 
pondo em evidência o individualismo e o caráter injusto destas autoridades e, assim, 
preparando o grupo para o advento da democracia e da direção coletiva. Makarenko reforça 
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a preocupação de preservar a autoridade, evitando-se o autoritarismo, seja no âmbito 
familiar, escolar ou em qualquer outra instituição. 

O termo disciplina tem várias interpretações. Para uns significa obediência. Outros já 
a entendem como um conjunto de regras de conduta. Essas várias acepções se aproximam 
da verdade em maior ou menor grau, porém é preciso se ter uma ideia precisa acerca do 
conceito de “disciplina” para que se possa desenvolver corretamente a tarefa de educar. 

Segundo Makarenko, “do cidadão soviético é exigido uma disciplina mais ampla. É 
exigido que não só compreenda por que e para que deve cumprir uma ordem, mas que sinta 
a necessidade e desejo de cumpri-la da melhor maneira possível”. Percebe-se que a 
disciplina, na visão deste teórico, é fruto de uma educação construída com dedicação para 
a formação completa do cidadão, voltada não só para o crescimento individual, mas, 
principalmente, para a vida em sociedade. Makarenko diz ainda que: 


Além disso, o cidadão tem que estar disposto a cumprir com seu dever em cada 
minuto da sua vida sem esperar resoluções nem ordens; que possua iniciativa e 
vontade criadora. Ao mesmo tempo, esperamos que façam só quilo que é realmente 
útil e necessário para nossa sociedade, para o nosso país, e que não se detenha diante 
de nenhuma espécie de dificuldade ou obstáculo. Mas ainda, exigimos dele a 
capacidade de abster-se de atitudes ou atos que serve somente para proporcionar- 
lhe proveito e satisfação pessoais, e que no entanto podem prejudicar terceiros ou 
toda a sociedade (MAK ARENKO, 1981, p. 37). 


A disciplina, no entanto, aparece na formação do educando não como uma regra 
imposta pela escola / sociedade e sim como consequência de um trabalho coletivo de todos, 
voltados para a formação completa do cidadão, envolvendo os aspectos sociais, políticos e 
econômicos, adquirindo um senso de responsabilidade e compromisso com toda a 
sociedade. Por isso, na educação desse cidadão até os jogos e brincadeiras poderão 
contribuir positivamente, pois “a disciplina não se cria com algumas medidas disciplinares 
mas com todo sistema educativo, com a organização de toda a vida, com a soma de todas 
as influências que atuam sobre as crianças (MAKARENKO, 1981, p. 38). 

Por isso, os castigos e outras medidas coercitivas devem ser evitadas ao máximo. Isto 
não quer dizer que o educando não precise de limites: sim, é necessário, porém de forma 
educativa e saudável. Para Makarenko não existem delinquentes natos. Os alunos tornam- 
se infratores da lei, “anormais”, devido à existência de uma pedagogia 'infratora da lei”, ou 
“anormal”. 


CONCLUSÃO 


Com base nas pesquisas dos teóricos acima tratados, podemos considerar como 
disciplina o resultado geral de todo o trabalho educativo. A disciplina é necessária para que 
se possa construir a aprendizagem. Daí ser preciso que a escola e a família, juntas, possam 
repensar uma forma coerente de educar a criança. O trabalho escolar não pode se efetivar 
sem esforço, dedicação e, principalmente, disciplina. A necessidade da disciplina surge não 
por mero autoritarismo ou arbitrariedade dos responsáveis pela condição do trabalho 
escolar, mas como condição fundamental para conduzir uma prática pedagógica 
comprometida com os anseios das classes oprimidas e com a construção de uma sociedade 
igualitária. 
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Ao observar esses pensamentos, nota-se, no entanto, que a sociedade brasileira se 
encontra numa situação quase que impossível para se oferecer uma educação completa. A 
população encontra-se numa situação de fome, miséria e muita violência. As influências que 
atuam sobre os educandos não são viáveis para uma boa formação, a escola encontra-se 
praticamente isolada e com um grande problema para resolver: a indisciplina. A violência 
da cidade se reflete dentro da escola. 

A indisciplina escolar tem se tornado uma grande preocupação dos educadores que, 
no entanto, quase nada tem avançado na compreensão do assunto. Grande parte dos 
professores tem atribuído o problema da (in) disciplina na escola como algo que diz respeito 
somente ao aluno, como problema da indisciplina do aluno. Reduzir essa problemática às 
faltas cometidas pelos alunos pouco contribui para a compreensão e avanço da resolução 
destas dificuldades no interior da escola. Como bem contribui Makarenko, há que se 
compreender a disciplina dentro de um contexto histórico determinado, em meio às relações 
sócio-econômicas. Conforme destaca Franco. 

Reduzir o problema da disciplina na escola às faltas cometidas pelos alunos, pouco 
contribui para a compreensão dessa problemática. Isto porque a disciplina não pode ser 
entendida de maneira estanque, como se fosse algo que dissesse respeito a este ou àquele 
elemento envolvido no processo de ensino e aprendizagem (FRANCO, 1974, p. 63). 

A violência encontrada no interior da escola não pode ser tratada como 
responsabilidade somente do aluno, pois esse comportamento inadequado pode ser reflexo 
de que algo não vai bem na escola. Não é possível desconsiderar o ensino sem motivação, 
as regras impostas, o espaço físico inadequado e ainda a grande problemática social, política 
e econômica que desequilibra a sociedade: a “disciplina está indissoluvelmente ligada ao 
processo de transmissão e assimilação dos conhecimentos elaborados historicamente pelo 
homem” (FRANCO, 1974, p. 63). 

A disciplina é necessária na medida em que educandos e educadores precisam de um 
ambiente em harmonia para assim se entenderem e, juntos, buscarem o saber (o 
conhecimento científico), tão precioso e negado à classe oprimida pelo poder opressor 
durante séculos. A disciplina surge, então, como necessidade para a construção e 
assimilação deste saber. Dessa forma, deixa de ser algo que somente diz respeito ao aluno, 
para transformar-se em preocupação permanente de toda a comunidade escolar. 

Partindo desta reflexão com toda a comunidade escolar, cada segmento perceberá 
que a disciplina é necessária para que cada educando se desenvolva e possa desta forma se 
apropriar do conhecimento científico, uma vez que só a classe dominante se utilizou dele e 
negou aos demais para melhor oprimir e controlar a sociedade: a simples obediência não é 
sinal de uma boa disciplina, assim como a obediência cega que se exige habitualmente na 
velha escola. 
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1 INTRODUÇÃO 


O presente artigo é o resultado dos estudos relizados ao longo da dsciplina de Leitura 
e Ensino do Mestrado Profissional em Linguística e Ensino da Universidade Federal da 
Paraíba - MPLE/UFPB, durante o segundo semestre de 2019. Ao propormos a oficina, 
esperamos contribuir com o trabalho de professores as e educadores /as com uma proposta 
de trabalho que aborda a leitura do conto Amigos, mas não para sempre, do livro infanto- 
juvenil Contos Africanos para crianças brasileiras, do autor Rogério Andrade Barbosa, trazendo 
como sugestão uma oficina de leitura e escrita. Uma das questões fundamentais no trabalho 
com a temática racial está no cuidado de não reproduzir estereótipos e, consequentemente, 
contribuir para que as crianças evitem comportamentos segregacionais. Isto pode represntar 
um grande passo para o reconhecimento do legado afro-brasileiro, previsto na Lei 
10.639/08, que trata da obrigatoriedade do ensino de Historia e Cultura Afro-brasileira e 
Africana nas escolas das redes pública e privada. Nesse sentido, primeiramente, este artigo 
se dispõe a realizar um breve histórico da temática, com a intenção de contribuir para a 
importância do ensino da história e cultura afro-brasileira e para contextualizar o uso do 
conto escolhido. 

Em seguida, como recomendação para o trabalho com a leitura, apresentamos a 
oficina que segundo (COSSON, 2007, p. 48) consiste em levar o aluno a construir pela prática 
o seu conhecimento. Em nosso caso, o princípio da oficina se faz presente na alternância 
entre as atividades de leitura e escrita, isto é, para cada atividade de leitura é preciso fazer 
corresponder uma atividade de escrita ou registro. Também é a base de onde se projetam as 
atividades lúdicas ou associadas à criatividade verbal. 
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Finalizamos com o momento mais prazeroso da atividade, acontação de história. Que 
essa experiência possa despertar em você, leitor, uma nova visão de mundo e que a partir 
das vivências partilhadas possamos contribuir para uma sociedade mais justa e igualitária. 

A metodologia foi aplicada a partir da proposta apresentada por Rildo Cosson (2007) 
que sugere a realização de Sequências Básicas para se garantir a apreensão da leitura. O 
autor propõe as seguintes etapas no processo de letramento no que tange a essa sequência: 
O autor propõe as seguintes etapas no processo de letramento no que tange a essa sequência: 
Motivação, Introdução, Leitura e Interpretação. Foi utilizada a literatura para aprimorar a 
capacidade leitora de textos e de mundo das crianças inseridas em escolas públicas em 
contexto de vulnerabilidade social. 


2 A VALORIZAÇÃO HUMANA PELA COR DA PELE: UMA QUESTÃO CULTURAL 


A valorização das pessoas a partir da cor da pele, fruto da hierarquização entre os 
povos, fez com que surgissem considerações negativas ligadas aos valores das pessoas 
negras e, dessa forma, sobre estas foram construídas visões como a de um ser embrutecido, 
e mesmo como as transformações sociais ao longo dos séculos essas visões continuam. Um 
exemplo de que ocorreram transformações na estrutura da sociedade, mas a mentalidade 
social sobre a pessoa negra permanece é o que ocorreu após o ato da abolição da escravatura. 
Assim mesmo no pós - abolição as pessoas negras continuaram sendo vítima de 
preconceitos, e donos de ocupação degradante. Todavia, apesar dos preconceitos as pessoas 
negras sempre armaram estratégias para desfazê-los. 

Na corrida empreendida no Brasil no início do século XX por uma identidade 
nacional a pessoa negra foi ignorada, mantendo-se em lugares marginais. Predominou no 
país uma ideologia da exclusão do diferente. Segundo Soares Fonseca (2001, p. 90-91): 


[...] os retratos de Brasil pintados nesses projetos esboçam imagens de negro 
produzidas a partir de diferentes tensões: as que se produzem no interior do regime 
escravocrata, marcando o ajustamento possível entre senhores e escravos; as que se 
mostram nos modos como a sociedade brasileira, do fim da escravidão lida com as 
imagens de si que vão sendo produzidas. Tais imagens revelam formas de 
silenciamento sobre a questão do negro que, num sentido geral, foi deixado, desde 
a abolição da escravatura, à mercê do ajuste possível à nova ordem social, relegados 
à própria sorte e engrossando o grupo de excluídos que se fazia visível, 
principalmente nos grandes centros urbanos. E nos projetos de identidade nacional, 
defendidos desde então, “a brava gente brasileira” só podia mostrar um rosto 
desfigurado para expressar o caráter nacional brasileiro. Isto porque tais projetos, 
embora almejassem construir uma face em que o Brasil pudesse se reconhecer 
enquanto nação livre excluíam grande parte da população constituída de negros e 
mestiços, ainda que, já no final do século XVIII, o Brasil contasse com cerca de dois 
milhões de indivíduos negros contra cerca de um milhão não-negros. 


Acreditava-se que as pessoas negras iriam desaparecer quando seus descendentes 
aceitassem a sociedade democrática e branca. Forjava-se, assim, uma integração da mulher 
negra e do homem negro como “homem livre”, porém vivendo em condições precárias de 
existência. 

É sabido que a pobreza é negra, que existem forma de manter as relações sociais, ou 
seja, através de discursos, dos quais a literatura é um eficaz instrumento. Mas é também de 
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fundamental importância a denúncia, e nessa esfera a literatura também é eficaz, numa 
sociedade camuflada, que se diz não racista, e que a posição definidas pela cor de quem a 
ocupa, é decorrência da estigmatização construída no processo de formação da sociedade. 


Mesmo no Brasil atual, as desigualdades sociais que poderiam ser explicadas por 
um ponto de vista econômico são justificados como características de uma 
inferioridade racial. A visão de que os negros têm condições de vida piores porque 
carregam o peso da escravidão é voz corrente, e esse dado histórico transforma-se em 
estigma, em marca indelével que transforma cor em maldição (FONSECA, 2001, p. 
102). 


A literatura contribuiu para a busca da “identidade nacional” com um detalhe 
apontado por Bernd (2003, p. 15): o conceito de identidade torna-se recorrente no domínio 
de estudos literários a partir do momento em que as literaturas minorizadas no interior dos 
campos literários hegemônicos recusam a classificação de literaturas periféricas, conexas e 
marginais e reivindicam um estatuto autônomo no interior do campo instituído. 


2.1 A literatura contribuiu para a busca da identidade nacional 


Nas literaturas interessadas na consolidação de um projeto identitário, o sujeito 
procura tornar próprio um espaço existencial, quando deveriam reapropriar-se do que foi 
transgredido. Surge, dessa forma, um discurso voltado para a identidade coletiva. Bernd 
(2003, p. 17) diz que: 


[...] é preciso encará-la como um conceito plural: os conceitos estáveis de caráter 
nacional" e "identidade autentica" são modernamente substituídos por uma nação 
pluridimensional na qual as identidades construídas por diferentes grupos sociais 
em diferentes momentos de sua história se justapõem para constituir um mosaico. 
As partes se organizam para formar o todo. No caso, por exemplo, das escritoras, 
mulheres e negras no Brasil, o texto literário torna-se o espaço onde diversas 
dimensões identitárias são convocadas a integrar a trama discursiva: a escritora quer 
fazer-se reconhecer por sua pertença ao sexo feminino, ao grupo étnico negro e a 
sociedade brasileira. 


Estudos atentam para o perigo existente no conceito de identidade. Para Hall (2003, 
p. 466-467) as etnicidades e culturas marginalizadas passam, hoje, a ter acesso a um certo 
espaço de visibilidade decorrente , entre outras, “ de políticas culturais de diferença”, de 
lutas em torno da diferença e da produção de novas identidades, do aparecimento de novos 
sujeitos no palco político cultural. Hall no seu artigo “Que negro é esse na cultura negra”, 
dá um significado à categoria negro. Para ele, a expressão não é apenas uma diferença racial 
ou étnica, mas um conjunto de diferenças geradas por circunstâncias diversas como a 
conservação e luta de tradições que sobreviveram na persistência da experiência negra; a 
estética negra; e as contranarrativas negras. (2003, p. 465- 467). 

Existe uma necessidade de mostrar os aspectos da cultura originária, como meio de 
garantir a sobrevivência tal como explicada na citação abaixo: 
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Impossibilitado de viver sua cultura e tradição em outro país, o povo em diáspora 
incorpora elementos da “cultura hospedeira”, faz adaptações nas suas práticas e 
costumes. Valendo-se da possibilidade de atualização dos mitos e rituais, as 
concessões são efetivadas, os empréstimos são feitos e a cultura e a tradição 
revitalizadas e preservadas. (SOUZA, 2005, p. 161) 


Segundo Bhabha, a problemática identitária e as exclusões que dela decorrem , 
precisam ser repensadas, para que não ocorra um binarismo e não se organize novas formas 
de racismo. Para que isto não aconteça Bhabha introduz o conceito de “espaço intersticial”. 
“A passagem intersticial entre identificações fixas abre a possibilidade de um hibridismo 
cultural que acolhe a diferença sem uma hierarquia suposta ou imposta.” (1998, p. 22) 

Criou-se no Brasil, através da literatura negra, a poética da diversidade que incorpora 
a denuncia e o protesto contra o racismo. Bernd enfatiza que a literatura negra pode ser 
definida como sendo aquela onde emerge uma consciência negra, ou seja, onde um “eu” 
enunciador assume uma identidade negra, buscando recuperar as raízes da cultura afro- 
brasileira e preocupando- se em protestar contra o racismo e o preconceito de que é vítima 
até hoje a comunidade negra brasileira. (2003, p. 114) 

O objetivo da literatura negra é mostrar os direitos dos negros, uma vez que 
transforma suas narrativas em luta contra a discriminação. Mostrando as disparidades de 
natureza racial que privilegiam poucos, e consequentemente mantêm a população negra em 
posições subalternas. 

A desigualdade existente e aplicada do ponto de vista econômico é divulgado para a 
população, na tentativa de mostrar que o fator racial não tem muita importância na 
realidade em que vivem os negros, e assim, comprovar a inexistência do racismo em um 
país que tentou chegar à raça pura, através do progressivo desaparecimento da população 
negra. 


O ideal do branqueamento, revela na realidade um racismo profundamente 
heterófobo em relação ao negro. De fato, ele oculta uma integração distorcida, 
marcada por um racismo que pressupõe uma concepção evolucionista da 
caminhada necessária da humanidade em direção ao melhor, isto é, em direção a 
uma população branca, pelo menos na aparência. (D' ADESKY, 2001, p. 69) 


Assim o negro é excluído, pois não é adequado ao tipo ideal. Sendo, pois, negado em 
sua história, e em sua cultura. Transcrevendo D'Adesky “o racismo apresenta-se, então, 
como a configuração de superioridades intelectuais e civilizatórias do Ocidente em relação 
às culturas de origem africana ou indígena.” (2001, p. 70). O racismo e o anti-racismo são 
evidenciados à medida que o negro é induzido a aceitar o branqueamento e a negar sua 
cultura. 


O desejo de indeferenciação tem como objetivo fugir da raça menosprezada. Ao se 
homogeneizar por cruzamento, crê-se acabar com o racismo pelo acesso à raça 
considerada superior, mas com isso se manifesta um racismo pelo aspecto negativo 
supostamente atribuído à raça depreciada. (D' ADESKY, 2001, p. 73). 


Diante da problemática apresentada e dos casos de preconceito e discriminação 
evidenciados na escola, elaboramos uma oficina de leitura com a literatura afro-brasileira. 
A leitura literária de contos possibilita a formação de leitores críticos e o entendimento de 
preconceitos acerca da cultura negra. Selecionamos o conto “ Amigos, mas não para sempre 
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de Rogério de Andrade Barbosa, que conta a inimizade entre o rato e um gato. Nesse 
sentido, esta oficina parte da necessidade de aprofundar o debate acerca da diversidade 
étnica e racial, com crianças de escolas públicas que apresentam estado de vulnerabilidade 
social e contribuir para a mudança de conflitos existentes no âmbito escolar, assim como na 
formação de leitores literários que exerçam sua cidadania para a construção de uma 
sociedade mais justa e igualitária. 


2.2 Proposta de oficina de leitura afro-brasileira com crianças do 4º ano do ensino 
fundamental 


Figura 1 - Contos Africanos para crianças brasileiras - Rogério Andre Barbosa 





ILUSTRAÇÕES: MAURÍCIO VENEZA 
IR 


Fonte: http://www.tve.com.br/2016/01/nacao-saiba-mais-autoestima-da-crianca-negra/ 


Etapas da oficina de leitura: 


Duração: 4 aulas de 60 minutos 
Público: 4º ano do ensino fundamental. 


Objetivos: 

o Abordar o respeito pelo outro; 

o Verificar a presença de conflitos causados pela diferença física; 

o Auxiliar no desenvolvimento dos alunos quanto à percepção do espaço 


ocupado por eles e seu local de fala. 
Motivação: 
Para Cosson (2007), é necessário que motivemos os alunos com atividades que 


introduzam o tema a ser tratado em sala de aula. Considerando o conto que escolhemos, 
sugerimos a brincadeira: “Legal ser Diferente” para se trabalhar o respeito às diferenças. 
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Materiais necessários: 


o Informações extraídas da certidão de nascimento; 
o Quadro comparativo na lousa; 

o Espelho; 

o Lápis para quadro branco. 


Passo a passo: 


A partir das informações da certidão de nascimento dos alunos, o professor deverá 
fazer uma coleta de dados, sobre a origem dos alunos: onde nasceram, e como consta na 


certidão, se são negros, brancos ou amarelos e preencha em uma tabela com os seguintes 
dados: 


Total de alunos: 


o Nasceram na cidade 

o Nasceram no Estado 

o Nasceram em outros Estados 
o Constam como brancos 

o Constam como negros 

o Constam como pardos 


Depois o professor deve fazer uma roda de conversa e apresentar imagens de pessoas 
com diferentes etnias e raças. O principal objetivo é questionar os alunos sobre as diferenças 
que estão vendo e qual a importância delas para que se relacionem com estas pessoas. 

Logo após o diálogo, o professor deve levar os alunos até o espelho, solicitando-os 
para que se observem : formato do rosto, tipo de cabelo,cor da pele, dentre outras. Após isso, 
devem fazer um autorretrato e o professor fazer uma reflexão sobre as diferenças e a 
importância delas. 

Para finalizar, o professor poderá montar junto com os alunos , um painel com os 
autorretratos. 


Introdução 


Após a motivação, deve-se apresentar o livro Contos africanos para crianças brasileiras, 
de Rogério Andrade Barbosa, e direcionar os estudantes para que percebam o nome do 
autor, as ilustrações, o número de páginas. Sugerimos a leitura da capa para prepará-los 
para a próxima etapa com os seguintes questionamentos: 


o O que tem ilustrado na capa do livro? 
o A partir da ilustração da capa, qual o assunto do livro? 
o O que as cores utilizadas representam para você? 


Em seguida, trabalhar com o conto “Amigos, mas não para sempre”, já que a obra 
apresenta duas narrativas. Por fim, falar sobre o autor. 


SUMÁRIO ISBN 978-65-5608-015-4 


Linguística, Literatura e Educação: Teorias, Práticas e Ensino - Vol. 2 | 358 


Pré-leitura 


Para melhor compreensão da narrativa e incentivo ao texto escrito, nossa proposta é 
realizar a contação do conto escolhido. Logo após, fazer os seguintes questionamentos: 


o Você conhece desenhos animados que apresentam o gato e o rato como 
inimigos? 

o Há algum amigo na sala de aula que se parece com você? 

o Quem são e como são seus amigos? 

Leitura 


Após a contação da história, dividir a turma em duplas para que leiam o conto e 
façam comentários sobre as características de cada um dos personagens,para que as crianças 
identifiquem se houve desrespeito no texto lido. É importante que o professor direcione 
quais perguntas devem ser feitas ao texto e fique atento aos alunos que apresentam maior 
dificuldade em dar sentido a ele. 

O professor deverá ler o texto para os alunos, pois “para formar leitores devemos ter 
paixão pela leitura” Kleiman (2000, p.15). 

Pretende-se, nesta etapa, relacionar os conflitos existentes entre as pessoas e 
comparar com os preconceitos e estereótipos. 

O professor deve solicitar que relatem se sofreram algum tipo de conflito por ser 
diferente daquele que falava. Pedir sugestões de como resolver o conflito dos personagens e 
da sala de aula. 

A partir das leituras, esperamos que os alunos levantem questionamentos e utilizem 
o conhecimento prévio acerca do tema e cheguem ao que Cosson (2014) chama de 
interpretação interior e exterior. “O momento interior é aquele que acompanha a decifração, 
palavra por palavra, página por página, capítulo por capítulo, e tem seu ápice na apreensão 
global da obra”. A interpretação exterior é a construção de sentido do texto lido. Considera- 
se os elementos textuais e a experiência ou vivência de cada aluno. 

Propomos a seguinte atividade: 


1.0 que você compreendeu do conto “ Amigos, mas não para sempre” ? 
2. E importante ter amigos e respeitá-los? 
3. Quais características dos personagens você considera importante? 


Pós-leitura 


Para mostrar a importância da Africa para nossa cultura discutiremos sobre: 


e O que conhecem sobre a Africa; 
º Se gostaram do conto africano; 
o Se conhecem algumas palavras de origem africana. 


Pedir que pesquisem na sala de informática informações sobre o continente africano; 

Segundo Cosson (2014), é fundamental que o aprendiz redija sobre seu aprendizado. 
Sugerir que elaborem uma narrativa sobre como a falta de respeito pode acabar com uma 
amizade e por fim faremos a reescrita do texto para aprimorar as habilidades de gênero do 
tipo narrativo. 
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Dicas para construção da narrativa: 


o Seu texto deve apresentar: 

. Personagens: pessoas que participam de sua história; 

2 Personagens: pessoas que participam de sua história; 

o Espaço: lugar onde acontece sua história, 

o Tempo: quando acontece sua história; 

o Clímax: um problema que o personagem principal enfrenta; 


Desfecho: a solução do problema ou da dificuldade que o personagem principal 
enfrentou. 


Assim, é importante a contextualização para o diálogo com o texto e 
consequentemente o desenvolvimento do letramento literário. 


Resultados Esperados 


Contribuir com a melhora da capacidade de leitura e escrita do aluno em relação ao 
conto apresentado e em relação à leitura do mundo que o cerca, despertando, assim, o senso 
crítico das crianças sobre os impactos do racismo que existe em nossa sociedade. E, despertar 
na criança leitora o interesse por novas leituras, contudo, o professor/a deve seguir as 
seguintes etapas da sequência, pré- leitura, leitura e pós-leitura para alcançar o letramento 
literário. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


A escola é o espaço para a formação de leitores e a literatura proporciona reflexão 
acerca das problemáticas sociais. Assim, com esta proposta esperamos contribuir com a 
formação de leitores críticos e autônomos, capazes de discutir os impactos causados pelo 
preconceito, neste caso, o racial. 

No conto escolhido, os personagens mostram sua determinação e o quanto tudo é 
inconstante, com exceção de sua natureza humana. A proposta pedagógica propõe que os 
leitores construam valores e cultivem a amizade e o amor, para que seja possível a realização 
enquanto seres humanos, ou seja, façam de seu existir um aglomerado de garra e 
perseverança, cuja consequência máxima será sua realização pessoal e a esperança de uma 
humanidade onde prevaleça o respeito entre os cidadãos. 

Destarte, a proposta desta pesquisa é capaz de fazer com que o leitor se identifique 
pela origem étnica e também pela semelhança dos problemas evidenciados. Portanto, 
esperamos contribuir com o planejamento pedagógico para a educação das relações étnicas 
e raciais. 
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